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Do Sr. Lauro Sodró, parecer favorável á proposição nu- 

SENADO FEDERAL pnero 145, de 1928, "que reorganiza o ourso da Escola Naval". 
   Do Sr, Cunha Machado, apresentando um substitutivo ao 

„ . . , „ , . r, projecto n. 78, de 1928, do autoria do Sr. Lauro Sodré, que Comunssao de Marinha e Guerra 1 ^ , ... . . 
"autoriza a reorganização do quadro activo dos oluciae» ao 

REUNIÃO, EM 17 DE DEZEMBRO DE 1928 D Ctírpo da ArmSkd&», e, pedindo informações ao Governo, por 

extraordinária intermédio do Ministério da Marinha, sobre o projecto n. 74. 

Convocada cxtaordinammentc, ccalúou cala Cornfed. * '•«. " "'lori« J" »• I"™ ***■ ^ 
.... o-, Taurn Pr»>si sobre os pharmaceuticos da Armada que foram nomeados por 

,"nu • "aal "» »"»"• Pl10 ***• dcccclo par. IMSM d. chimicoa d» m*. Teclraicd 
dcl, interino, laudo comparecido mau, o.Jara. partos uval- 
.auli, Mendes Tavares, Conta Machado o tomos Caiado, de- tavad. a tratar, o Sr. Presidente levanta a 
xando do comparecer, com causa justificada, os M-s. Felippo 
Schmidt, Soares dos Santos e Eurico Valle. uumao    

E' lida o, sem reclamação, approvada a acta da sescaáo Commlssão Especial do Codigo Commercial 

_ REUNIÃO, EM 18 DE DEZEMBRO DE 1928 
s&o lidos, dibcutulos e assigiiados os seguintes parecerei. 
Do Sr. Carlos Cavalcanti, contrario ás emendas apresén- presidência do br. adolpho gordo 

tadas om plenário á proposição n. 106, dc 1928, que "dispõe pfeseulcs os Srs. Adolpho Gordo, Cunha Machado, Godo- 
subro o ensino militar", excepto á emenda n. 6, mandada fr(M|o vianna> Lopes Gonçalves, Aristides Rocha, Pedro Lago, 
destacar paru projecto especial, tendo o Sr. Mendes lavaios, Tjloaiuz H0jrigUe3 e Eurico Valle, nbre-so a sessão, a que 
«ssignndo com restricção. d»>ixa de comparecer o Sr. Ferreira Chaves, sendo approvada 

Do Sr. Lauro Sodré, ao projecto n. 63, de 1928, de autoria a a(,ta da antei.j0IV 

«lo Sr. Manoel Monjardim, pedindo informações ao Governo. 0 gf> pre3Wente apre!íenia parecer, que d lido por S. E*., 
D Sr. Presidente faz a seguinte distribuição; offerecendo substitutivo ao projecto da lei de fallencias, quo 
.to Sr. Lauro Sodré, a proposição n. 1U», de 1928, quo vojtóra ao pronunciamento da Commissão em virtude de uma 

•'reorganiza o curso da Escola Naval'. emenda recebida em ultimp turno, no plenário. Nosso pare- 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente convoca ^ qUe ^ unanimemente assignado, S. Ex. faz o histórico do 

para hoje, 18, uma nova reunião, e levanta a sessão. mesmo projecto, assignalando que ello fôra elaborado, depois 

' de aprofundados estudas, pelo Sr. Lopes Gonçalves, espccial- 

;!G° REUNIÃO, EM 18 DE DEZEMBRO DE 1928 monte designado para tal fim, visto se ler resolvido destacar 

KNTM.vmmN \IUA cl0 P^iccto «lo Codigo Commeroial a parte relativa a fallen- 
cias. Accrescenta quo o substitutivo é a coordenação das 

Prrsidvunia do Sr. Louro Sodré {interino) rmen(liH approvadas, com a preciosa collaboração da Asso- 

l>ri.sentes os Srs. Lauro Sodrõ, Carlos Cavalcanti, Mondes ciação Commercial de São Paulo, do Instituto da Ordem dos 

Tavares, Cunha Machado e Ramos Caiado, deixando de com- Advogados o do Dr. Dilermando Cruz, curador do massas ial- 
jiiu ooer, com causa justificada, os tsrs. Felippe Schmidt, Soa.es lidas, conservando-ae nello o mesmo ijrstcma, as mesmas ide.1-' 
litts Snritos o F.nrico alie, reune-so esta Commissão. geraes, o mesmo processo o o mesmo texto da Ipi de iallent1 s 

E' lida e, sem reclamação, approvada a acta da reunião pm \igor, de accòrdo cihii o quo íicára decidido em atlençfio 

lUlt.,.i,(r. nu oppeílo feito por essa associação, em sou nome o de outras 
São lidos, uppróvados « assignadov os seguintes parecei 's: rongeneres. E diz, por fim, quo unnexa, em nota informativa. 
Do Sr. Mendes Tavares, ao projecto n. 61, de 1928, de nni resumo das principaes emendas, deixando a Commissuo 

" autoria do Senador Pires Ferreira, que manda -upprimir (p. justifieal-as desde logo por estreiteza de tempo, mas 
a i lei n. 4.018, de 1920, "(iispositivos relativos ao embarque j>t>servando-se para fttzol-o verbalmente, no plenário, si hoir ,■ 
,!«• officiaes de Marinha para os effeilps dc pnnno.ão", pe- mvc.vssidade. 
dindo informações ao Governo. r„ ti íia. Aristides Rocha, aJlegando estar ultimada a tarefa 
L , - - — .ia GoimntsSan," declara que, rçconliecendo o enforco brilhante 

(") Reproduz-so por ler saindo com ineonee. ões^ e t>fficjonlc do Sr. relalor geral e dos seus domais oollegas. 
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é de justiça salientar, entretanto, a admirável actuação do 
Sr. Presidente, a ciucm principalmente se deve o exito dos 

■trabalhos e o ter-se conseguido concluil-os na actual sessão 
[legislativa. Por isso, propõe que se consigne na acta um voto 
^e agradecimento a S. Es. pela sua extrema dedicação, pela 
sua fecunda capacidade c pela elevação com que dirigiu q 
encaminhou a/bom termo a difficil obra realizada. 
: . Approvada essa proposta, o Sr. -Presidente diz que a 
manifestação dos seus companheiros o commovè, e S. Ex. não 
tem palavras que exprimir o seu agradecimento por ella c 
pelas generosas expressões do seu eminente amigo, represen- 
tante do Amazonas. S. Ex. apenas cumprira corn o seu dever, 
p fizera-o contando com as facilidades que lhe advinham da 
competência e da bòa vontade dos seus illustres collcgas, que 
todos revelaram sempre a maior cultura na' matéria e o mais 

^vivo e sincero empenho de bem servir a causa publica, do 
dotar- o paiz de uma lei sábia, correspondente ás aspirações 
e aos legítimos interesses do commeroial nacional. 
JD - 

O Sr. Lopes Gonçalves também propõe que consíe da acU 
agradecimentos á Associação Commercial de São Paulo, ao 
Instituto da Ordem dos Advogados e ao Dr. Dilermando Cruz, 
pela efficiencia da sua collaboração; e ao Sr. Franklin Pal- 
meira, Secretario da Commissio, pelos seus constantes e in- 
tclligentes esforços, pelo zelo e dedicação com pue se conduzida 
em oito annos de exercicio nesse posto. 

Approvada igualmente essa proposta, e nada mais havendo 
a balar, levanta-se a sessão. 

181' SESSÃO, EM 18 DE DEZEMBRO DE 1928 

I'IU:sll>E\CIA DO SR. MKÍXO VIANNA, PRESIDENTE; MENDONÇA 
MARTINS, 1" SECRETARIO; PIRES REBELI.O, 3o SECRETARIO E 
Piau IRA LOHO, 4° SEGRTTARIO 

\s 13 1/2 horas acham-se presentes os Srs. -Mendonça 
Martins, Pires Ilebejlo, Aristides Rocha. Lauro Sodré, Costa 
Rodrigues. Cunha Machado. Thomaz Rodrigues, Lopes Gon- 
çalves. Florentino Ávidos, Joaquim Moreira. Mendes Tavares. 
Bueno Brandão, Adolpho Gordo, Pedro Celestino, Olegário 
Pinto e Carlos Cavalcanti (1(1). 

0 Sr. Presidente — Presentes 10 Srs. Senadores, está 
aberta n sessão. 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. 
O Sr. 3" Secretario (servindo de 2°j procedo á leitura 

da acta da sessão anterior, que, posta em discussão, e, sem 
debate, approvada. 

O Sr. l" Secretario dá conta do seguinte 

■i. i EXPEDIENTE 
Officios: 
Dó Sr. ministro da .Fazenda, restituindo tíoqs do*' av.to- 

graphos da resolução legislativa, devidamente sàuccionada; 
que autoriza o Governo a permutar o prédio e r, mo tivos 
terrenos, pertencentes á União, onde esteve o V Butallop pertencentes á União, onde esteve o 4" Batalhão de 
Engenharia, situados na cidade de ítajubá, por opdros. per- 
tenreutes ao Estado. — Archive-so um dos autographoi o 
remetta-sp o outro á Camara dos Deputados. 

Do Sr. .ministro da Marinha, prestando infófinações re- 
lativamente ao requeremento em que D. Mayía Gpudiín 
Lo/-a Biavner, mãe do marinheiro nacional, auxiljar-especin- 
lion-artilíieiro, 1' sargento Carlos Hraynor Gondim, pede lo 
-eja concedida uma pensão. ■— A" Commissãp de Nlavinha 
«• Guerra. 

selho regulando o funccionamento dos estabelocimenfòs com- 
xnòrciaes no Disfricto Federarcr"p?(íuí(ro' a sua rejeição-, s-r 
Inteirado. 

O Sr. 3" Secretario (servindo de 2o) procede ú leitura 
dos seguintes 

kc 
PARECERES[>f., 

. O l'-. 

\ VOÍÚ íj ío^ft' •'» - ■ ' ■ " ■ 0-ls — '» .,1. 
A Cornmissãn de Concl itulçao e JUsliçá. tohatótió 'cõ'tí|lieh 

-imento do prõje'cto' n, 97, deste ánno. qup deter,uuhã que 
js actuaes serventes dó* diques '^aitta Cctíz. Guapahara ey 

Força, na Ilhn das Cobra*, do ArsÇdal .qç .Nfiu iuba 
de Janeiro, passarão a dcaominár-so- — idduótireiro* 
ns mA^nmC írw •' 'Á I i i-% .S:.\ .Jn.i ■>:< 

cimento 
os 
Casa da 
do HiO de <j,,, n uviujiii dito 
--- com os rnesfnbs veilqjineptos1, Á de opinião que "o mesmo, 
jiao^cohlraria ne^huina ^isiíosiçãp da ^'pu-lRuiç.ló (tji Ropu.- 

Sala das Commissões. om 17 de dezembro de 'i^S. —• 
Cunha Machado. \'ire-Pi;çsidenle. — Antonio Moniz. Relator., 
— Antonio Massa. Thowaz ítodriyues ■— Aristides flocha* 
— Fernandes Lima. 

PROJECTO DO SENADO N. 97. OK 1928,' A QCI su REEKRi; O PAUE- 
, CER SUPRA 

. .1 
0 Congresso Nacional resolve; 
Art. 1° Os actuaes seis serventes dos diques Santa Cruz 

e Guanabara c Casa da Força, na Ilha das Cobras, do Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro." passarão a dénominae-se 
"Manobreiros'", com os mesmos vencimentos. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, em 8 de dezembro de 1928. — ilenics 

Tavares. 

Justificação 

Attendendo i que os arluae- m-U serventçs dn. diques 
Santa Cruz o Guanabara e Ca<u du Força, na Ilha das Co- 
bras. leem a seu cargo a conservação dos referidos diques, 
as manobras de entradas e sabidas de navios, por occusiâo 
de docagens, e conservação da* portas batentes, que são me- • 
eanicas, trabalhos estes que dependem de conhecmemlos- 
práticos que não podem ser feitos por simples servoniej e 
que o actual projeiTo não truz augmento do despeza. p uere 
justo ser approvado o projecto supra. 

Cópia; 
No requerimento dos interessados dirigido ao Txnto 

Sr. almirante director geral do Arsenal de Marinha do Kiõ 
de Janeiro, pedindo modificação de titulo, foram dadas as 
seguintes informações: 

1 ' Da Divisão de Producção, datado de 28 de setembro 
de 1928: 

"As razões apresentadas na exposição junta feita pelo 
servente Julio Teixeira da Cunha, parecem-nie orrfeii i- 
menfe justas o cabíveis. 1 ' ' 

Aos actuaes serventes dos diques estão affeelo-. tod k ■ •« 
serviços das portas no que diz respeito a funcemuameni,. •• 
conservação. 

Esses serviços são eftetivamente diversos daqueltes que 
fazem os serventes conmnms do Arsenal. 

Penso não haver inconveniente denominar o« aelimes 
serventes dos dique? • Manobreiros", em vez de serv'.|t.* 
propriamente, tanto mais que isto não traz nenlmni m 
gmonto de despeza; nem altem o espirito da orsanimião 
actualmente em vigor, — Raul RegU Bittencourt, I '-eneBe 
encarregado dique?. 

^ (Jo Civil, datado de ift .j,. bro 1e 1928; 
"Submettendo 

onUi- 
a vossa consideração 

nal dos serventes dos diques da Ilha ha* Cpbi-* (indo u m 
passarem a denomnuir-se ••.Manobreiros", cuinpie-nm u l'r- 
mar-yo, que pnre.i;.-me rusto o que pedem, c, 
fraballms que Jazem, responsabilidades que teem e dift,. 
vença de vencijópntos dos servente* brac o- 

iresonfações: 
Da Liga do inquilinato Carioca representada pelo "o 

'erreiurio Sr, Domingos Pinto FltBb, fazendo runsidemtôeií'.' 
sobre, n proposição que revoga a* leis que dispõem ibre a' 
IwaçSo de prédios urbanos. — Inteirado. 

Da directoria da União dos Empregado1- no Corfdtíórcio 
do Ru» qe Janeiro, fazendo coiisidernçuet- *obre o Wtd dAphMo 
pelo Sc. prefeito do Dislnclo Federal, ú resoíRçãK. do Cyn- 

*111 •' diff 
AUparelUo- e Serventes. — Aniã.. RumU.'1' 
tenente., chefe da Div. Pessoal Civil 

a-. Do Sr. director geral, datado d 
lOãg, 

• tb"í> ' ovo Regulamento dos Vi-enaes in.>t»:i. 
clasv lodos os serventes, lendo " 
os seis serventes dip diques .-xitenle- ,, n,,' m "'fi''' * 
l.ara o que consta do orçamento n inu.orl ,nòh. 
dento á differença. 30 o ComrTTíJo f " re-poi.-. 

"im ,0, pocerv saUs- 
A flutuo #/« 

gorai.*" — A 

29 de 

anitão 

ou*nino da 

oA 

fazer ao qm- pedem e a elle devem'dirVóíi.' 

^-iuTctj; 
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1920 1924 

Rio dê .Tnnfivo . . . 
Pernambuco  
Rio Grande do Sul . 
Maranhão  
Pará  
Amazonas   
São Paulo  
Alagôas . . .    
.Espirito Santo . . . 
Paraná   
Sergipe . 
Santa Gatharina . . , 
Matto Grosso  
Pianhy  
Rio Grande do Norte 
Parahyha   
Ceará   
Acre  

1921 

Rio de Janeiro , . .. 
Bahia  
Pernambuco . • . . • 
são Paulo  
Pará  
Maranhão   
Rio (irando do Sul .. 
Alagòas  
Paraná   
Matto Grosso . . . ■ 
Amazonas  
Espirito Santo . » . 
Santa Gatharina . ; . 
Parahyha   
Sergipe   
Rio Grande do Norte 
Pianhy  
Ceará . .   
Acro • • « • ••■•••« 

1922 

Rio de .Tnneiro . 
Pernambuco  
Pará . . . . 
Ttio Grande do Bid . 
Bahia  
São Paulo . . . .. ■ < 
   
Amazonas  
Matto Grosso . . . 
Paraná   
Alngdns   
Santa Gatharina . . , 
Espirito Santo . . . 
Sergipe  
Parahyha   
Rio Grandi» do Norte 
Piauhj   
Ceará   
Acre  

192 

Rio de .Tnneiro , , 
Rio Grande do Sul . 
Bahia   
Pará   
Maranhão  
Pornamhueo .... 
São Paulo   
Amazonas  
Matto Grosso . . , . 
Sergipe  
Alngdas  
^nrnná   
Espirito Santo. . ... 
Rio Grande do Norte. 
Santa Cntharina. . . 
Pianhy  
Ceará.     
Parahyha  
   

99:764*280 
56:488*390 
42:646*180 
35:516*150 
32:331*200 
16:729*822 
18:421*470 
16:563*380 
14:967*240 
13:861*554 
12:178*000 
11 ;794$950 
10:539*000 
9:357*040 
5:515*300 
5:082*920 
3:263*840 
2:096*100 

85:952*660 
46:141*100 
46:002*200 
40:528*473 
38:1 43*700 
31 :864*100 
31; 227*000 
29:826*040 
20:117*100 
19:794*300 
19:006*000 
15:259*920 
12:430*607 
8:503*350 
7:492*000 
7:153*000 
3:100*700 

* 
a 

•81:651*680 
44:853*000 
34 ;33r>*690 
34 :182*800 
32:999*750 
32:712*740 
27;673*000 
23:520*100 
16;187*820 
14:381*350 
13:701*660 
12:051*000 
1 1:0 47*750 
8; 356*000 
5:031*100 

. 4:713*600 
* 

l:703a*Op 
2:832*400 

142 
45 
3 4 
30 
29 ■K» 
23 
o.> 
18 
16 
15 
13 

13: 
II. 
10: 
10: 
5 
4 

:981*900 
: 833*760 
; 1 r>*900 
:212*280 
:690*700 
:592*100 
:521*700 
: 7 544*070 
:609*300 
: 773*800 
: 592*700 
: 314*200 
005*830 
205*950 
629*700 
362*4.00 
■12iit|r»0 
79 l4-." 04» 

8 

Rio de Janeiro. .. 
Rio Grande do Sul. 
Bahia.    
Maranhão  
Paraná. .   
Pará. . .     
São Paulo. . . . 
Amazonas. . . , „ 
Espirito Santo. . 
Pernambueo. . . , 
Santa Gatharina. . 
Alagòas   
Pauhy  
Matto Grosso. . . 
Sergipe  
Parahyha  
Ceará   
Rio Grande do Norte 
Acre  

1925 
Rio de Janeiro. . . . 
Rio Grande do Sul. . 
Pará   
Bailia   
Paraná  
Maranhão  
São Paulo  
Alagoas  
Amazonas  
Pernambuco . . . . 
Santa Gatharina. . . 
Espirito Santo. . . . 
Matto Grossa. , ,... 
Sergipe  
Pianhy.   
Rio Grande do Norte. 
Parahyha  
Acre  
Ceará  

1926 
Rio de Janeiro. . . 
Rio Grande do Sul. . 
Bahia  
São Paulo  
Pará  
M;u'anhao  
Alagòas  
Amazonas _ 
Pernambuco. . . . ". 
Santa Gatharina. . , 
Pianhy  
Matto Grosso. . . . 
Espirito Santo. . . , 
Sergipe  
Paraná  
Parahyha  
Rio Grande cio Norte. 
Acto  
Geará .... 

1927 

Rio de Janeiro. 
Rio Grande do Sul. . . 
São Paulo    » • • • 

Pará  
Bahia      • • • • 

Pernambuco  
Maranhão  
Santa Gatharina  

*•••••••   • • • • 
• • • • 

Amazonas. . . 
V lagoas    
Piaohv  
Paraoil,   
Mallo Gros*o. 

• ••••••■ ...,. • • • • 
• • • • 

Espirito Santo. . . 
Sergipe   
Acro ........ ...... . . . • 

Parahyha. . 
Geará. 
Rio Grande do Norie , , •  • • • • • • t • • 

171:133*550 
46; 338*000 
39:553*209 
32;605*500 
24:789*200 
24:563*280 

* 
22:809*390 
22:6118450 
21:759*500 
20:003*300 
17 :559*000 
12:550*977 
11:354*961 
9:821*700 
6:330*950 
5:702*400 
4;490*650 
4:111*850 

180:638*000 
* 

51:6f;0*l00 
45;816*000 

* 
27:882*050 
27:567*870 
24:030*000 
23:022*500 
21:9618200 
10:330*300 
16:998*460 
15:080*920 
12 :209Í000 
11:776*000 
11 :135*000 

■1 ;«4«f5e0 
4:111*850 
3:59t$i00 

142:08!*420 
69:1 '.7*200 
40:826*700 
30:476*360 
35:039*700 
33:218*500 
27:833*700 
27:288*140 
24:3358100 
16:330*300 
16:176*900 
15:3871450 
14:213*900 
12:209*600 
9:703*000 
7:227*800 
6:501*300 

• * 
0:278*100 

158:806*310 
72:308*500 
46; 158*900 
45:8001000 
38:850*70» 
31:686*200 
29:30I*500 
27:723*800 
27:164*050 
23:402*100 
19:844*5(00 
15:305*900 
14:548*310 
11:0641000 
9:903*100 
8:5641200 
f»:250*850 
5; 232*4100 
8:509*500 
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N, 5Sl5 — 1928 

Em mensagem de á de outubro de I92t>, o ár. Prèsidenío 
da Republica submetteu á .dellbenção do Congresso -Nacional 
a exposição de motivos, da mesma dataj do Srf minjstro da 
Fazenda, na qual se mostra a necessidade de ser aberto um 
credito especial de. 7.570:201|109, para pagamento aos cre- 
dores por contracto de fornecimento de material, adquirido 
por conta da União pela Sociedade Anonyma "Revista do Su- 
premo Tribunal Federal". 

Esta providencia tormm-se necessária em vista do decreto 
legislativo n. 1.891, de 18 de dezembro de 1925, que mandou 
incorporar á Impcensa Nacional os bens de propriedade da 
União, que se achavam em poder daquella sociedade ano- 
nyma; apurar os débitos saldados e a saldar, provenientes da 
acquisicão do material e da execução de obras mo edifício do 
antigo Arsenal de Guerra e, finalmente, pagar pelo Tbesouro, 
directamente aos credores, os débitos a saldar que fossem 
apurados. 

Dando cumprimento ás disposições do decreto legislativo 
acima citado, o Governo, por acto do 31 de dezembro de 1925, 
designou o director da Imprensa Nacional para, conjuncta- 
meute com o director do Património Nacional, providenciar 
sobre a incorporação dos bens de propriedade da União que 
estavam em poder da Sociedade Anonyma "Revista do Su- 
premo Tribunal" e proceder aos inquéritos necessários para 
apuração das contas e avaliação das obras executadas. 

Os trabalhos da commissão acima referida, constam de 
cinco volumes, assim discriminados^ 

1° volume — Relação especificada com 81 pbotographias 
representando no estado actual o edifício do antigo Arsenal 
de Guerra e tudo que nelle se contem; 

2° volume — Relação especificada de. todo o material 
existente, com designação, numérica fi do local em que se 
acha; * 

3° volume — Relação enviada pelo Ministério da Justiça, 
devidamente annotada; 

i volume — Relatório da commissão incumbida do examu 
da escripta tia're\ista;, 

5° volume — Relatório dos engenheiros designados para 
examinarem as obras feitas e por concluir. 

Estes volumes estão archivados no Ministério da Fazenda, 
mag, acompanhando a mensagem do Sr. Presidente da Repu- 
blica, com a exposição de motivos do Sr. ministro da Fazenda 
foram remedidas ao Uongresso Nacional cópias authenticas 
dos pareceres da commissão incumbida do exame da escripta 
da revista, dando conta dos adeantamentos feitos pelo Governo 
até a data do balanço, e das importâncias a pagar directamente 
aos credores, nos termos do decreto legislativo h. 4.891. de 
18 de dezembro de 1925. . . . 

Desses parecenes, se verifica que em 1923, recebeu a re- 
vista a subvenção de 168:0001; em 1924, a de 538:5371500. 
restando ainda a pagar a somma de 1.759:860$, provenientf- 
de certificados expedidos pela secretaria do Supremo Trimina' 
relativos ás publicações feitas pela revista da iurisprndeneia 
do mesmo tribunal, de accòrdo com o respectivo contracto 

Quanto aos adeantamentos para a acquisição de material 
e execução das obras necessárias para ■» instaltação da revista 

i no prédio do antigo Arsenal-de Guerra, a commissão veri'1-"'! 
que montavam a. 14.000:0008, assim discriminados; 

• Em abril de 1924 
Em obrigações do Tbesou- 

ro, a 9248500   4.996:9228500 
Fracção em dinheiro ...» 3:077$500 

Em lettras do Tbesouro • • • » «r» ■*' Mm 

Em julho de 19za 
Por conta do credito de »4.818;371821«, 

alaM^o no Barco do Brasil   

5.000:0008000 

5.000-.0008000 

10.000:0008000 

4 .000; 00(18000 

il.000;000800O 
Em excesso sobre esses adeantamentos, a commissão ve- 

rificadora da escripta da "Revista dn Supremo Tribunal"', 
apurou débitos a saldar na importância de 18.712;509|«0o. 
assim espeoifienrios ; 
•brigaçttes a pagar ir   
weeítrBs em c/ corrente . A  
TO^du jes em c/ corrente, cujlos lançamentos 

, ««liatam do bttfrador extra- escrioUi . 

MC 4:5378578 
t2.5!78:e5«86S3 

.1.899:021809' 

18.742:'>«t|8U2 

Destes débitos a saldàr, o Gòverho considerou'liquidos a 
certos os que constam da exposição de motivos do ár hu-- 
nistro da Fazenda, na importância tqtal de 7.570:2018109, 
para-cujo pagamento a mensagem do Sr. Presidente da Re-' 
publica solicita o, necessário, credito. 

Atlendendo aós motivos .expendido^ e aos esclarecimcatos 
que se encontram nos documentos que acompanharam a men- 
sagem do Sr. Presidente da Repqblica, a, Commissão de Fi- 
nanças da Camara dos Deputados formulou um projecto de 
lei que, votado, por aquella Casa, do Congresso, coustitue a 
proposição n. 306, de 1927, õra submettido á deliberação do 
Senado. 

Examinando o caso sob todo os .seus aspectos, a Commis- 
são de Finanças do Senado pensa que não é licito recusar ao 
Poder Executivo meios de cumprir todas as disposições do 
decreto legislativo n. 4.891, de 18 de dezembro de 1925. 
Tendo o Governo, de accòrdo com o mesmo decreto, readqui- 
rido a posse dos bens que estavam em poder da Sociedado 
Anonyma "Revista do Supremo Tribunal Federal", relacio- 
nado e incorporado á Imprensa Nacional o material adqui-; 
rido, por conta da União, para installação da officina graphica 
daquella revista, avaliadq a? obras de adaptação executadas 
no edifício do antigo Arsenal de Guerra, balanceado as con- 
tas e apurado os saldos a pagar, só lhe resta cumprir o quo 
determina o fiqal do art. 2° do refebido decreto legislativo, 
isto é. pagar esses saldos pelo Tbesouro, directamente aos 
credores. 

Assjm, a Commissão de Finanças é de parecer que a pro- 
posição n. 306, de 1927, seja approvada pelo Senado. 

Sala das Çonnnissões, em 17 de dezembro de 1928. — 
Arnolfo Azevedo, Presidente. — JoCw Tomé, Relator. — 
L. Corrêa de Brito. — Celso Bayma. — Godofredo Vionna., 
— Bueno Brandão. 

PROPOSIÇÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS N. 306, DE 1928, A QI B 
SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l." Fica o Poder Executivo autorizado, dc accõrdo 

com o disposto nos arls. 2' e 8", da lei n. '..981 de 18 do 
( ezembvo de 1925 a abrir ao Ministério da Fazenda o cre- 
dito especial da quantia de 7.510:2018209, para -aldar os 
compromissos confractuaes assumidos1 pela Koeiodade Vno- 
nyma Revista do Su; remo Tcibunalç com o- crodores "2- 
Kiuntes: « 
VVmckler Fallart A Comp.i.....  108:2521400 
o. -\. uísa Vrens    
David Accarino  V.V.'. m-lln ílò 
Oscar .Fines & Comp." j 370 ■uous-, íu 
Companhia Marcenaria Airier >...." ' 289:oi6«i)(ii> 
Companhia Brasileira de Electricidade Sie- 

mens Schuckert    ".     i 53-í•■jfioatn» 
Carlos Osvaldo e Eugénio LatOur  23:2oòsooo 
Carlos Laubiseh & Hir li  108:0008000 
E. Coulit A Comi)     í :223850o 

7.570:2011109' 
Art 2 ' O pagamenb) ser feito depois do preeiu-hidaZ- 

as formalidades legaes e quanto aos m-edilos rfa s v rnl.. 
Areris, Winckler Fallarrt. Oscar Fines & cò.np Companhia 
Marcenaria Auler Carlos Laubiseh, Hirtli & Comp.. só depois 

•df entrega completa dos fornecimentos contractados e men- 
ciopados no annexo "E". da relação geral dos machinismos 
e matenaes existentes na sede da Revista do f^plemo Tci! 
bunal, ou eptão, o de preferencia, co,,. deducçSo nM refe- 
i-Mlas creditOB das quantias «orrespopifentes » esses forne- 
p,mentos fixados por acoõrdo que fica o Governo autor iado 
a fazer com os respectivos fornecedorea auioiizaoo 

Art, 2." Revogam-se as disposições'em contrario 
(-amara dos Deputados. 13 do .dezembro de 927' _ <?e- 

hnsttão do Rego, Barros, Presidenta Haul "lilJT A. 
1- Secretario. _ Antonio BaKhta m/t Zourt TZ" Z' 
rio. A impriink'.. mnencourt. 2* Secreta- 

N. 587 — 1928 

A proposição da Camara dos Depulados n ibi «. .ooo 
mandando apphear as diSDoeierien .i1 . , '"f de 1928, 
7 de julho de 1920. aos 0^!^ .1» Ar "0'° 11' " dfí 

Congresso Legislativo dos Estiolos. « » TguinTé? 

Congresso LÍ>gisl;i(i'\o'!)!^' "!,-' ti, •í)'
rrn?.,'a con- a-ssenlo no 

disposições do decreto n liô-ó, -a?1 «PPWcavRkr us 
- ' AH 2.» Hevngam-l" J : o ' 9ilt.u de 1920. u •• as dispotiçOeju em contrario;" 
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O ar(. ni f parapraplio nnico, a quo se refere a pi-^po- 
^)Cho. a^im dispflo: 

"Decreto n. Di.250, de 7 de julho de 1920. 

Art. 31. Oi? officiaes do guadho extraordinário ou 
çtíio assento no Congresso Nacional >ó poderão ser pro- 
movidos por antiguidade, a Qual -orá a tio quadro activ. 
da classe a (pn pertencerem. 

Paragrapho único. Aos ditos officiaes ■ ã ■ serão 
applicaveig as clausulas do accesso prescriptas reste re- 
gulamohto, ficando' entendido que. cessado o mandato 
electivo ou xoivendo ao quadro ordinário, cessa o di-eito 
de promoção «eu. o cninprirnepto dessas clausulas. l" in 
como o impedimento de acce-so ])or outro xirincipio.'" 

' ' As f.onmilesões de Marinha e Guerra e de rve-stituieã o 
■>Tns|.iça da r.amara e de Marinha e (iuerra do Senado, em pm . - 
ceres bem lmuiau.ei|(«dos, lorauí unanimes na acceitaçãoda pro- 
posição que vem estabelecer uma situação de igualdade entre 
os officiaes da Vrumda eleitos para o Congress.> Nacional •• Os 
eleitos paru. os \sse.mblCas dos Katados. 

Pelo exposto st vê que o official da Armatia. com assento 
no Congresso Nacional, não poderá ser promovido jkt u.ere- 
cimento. mas poderá sor se fizer parle da As-embléa Legisla- 
tiva estadual. Por filtro ''"J0» ''leito para o.(longrcsso Nacional 
está dispensado de certas condições exigidas para a proiuoçi 
l<or antiguidade emipianto não são dispensados a - que fazem 
parte de Asseii.idéas Legislativas cstaguaes. K' esta a sitic.i- 
ção de desigualdade que a proposição faz desopparecer. 

A Conimissão dc Constituição, acoeilando Os pareceres re- 
fcridos, opina pela 'aupvovação tia proppsiçãO, 

Sala das Lotnmis-iies, 17 de de/enibro de 1928. — Cunho 
Machado, N^ce-Presidente. Antonio Mas.\0, Jlelat. r. — 

■ 7homaz Rodfit/Hc.i. — Acixlld<\<t Tiochu, — Cci-noioi. - J.ii a. 
, —- Antonio Moniz. 

AvarccH da Commissno ok maiumia k ta iiuia a çn «i iua . 
O 1'AHKC: CR Sl"PHA 

N. '.'li — 1928 

■■ rfU 
me da Commissftfi ite Mariuba e «iuerra do Senado manda «p.- 
sios officiaes da Armada Nacional, com assento nos Longre^se- 
legislativos dos Ksludos. sejam appliçáveis as disposições cio 
cleorefo n. 14.250. de 7 de Julho de 1920. 

O acto legislativo citado, em seu artigo 31. a««iin pre- 
ferexe: 

"(>.« officiaes do quadro rxiraordinario on con as- 
«ento no Longrcsso Nacional só poderão ser p 'imovcats 
por antiguidade, a ipial será a do quadro artixo li 
classe a que pertencerem, 

Paragrapho uaico. Aos ditos officiaes não serão 
applioaveis as ctauaulus de ucoesso prescriptas neste 
regnlmnento, ficando entendido que. cessado o mandato 
eteelivo ou volvendo ao quadro ordinário, cessa o di- 

'reito de promoção sem o oumprimento dessas clausu- 
las. bem como o impedimento tle ucce—o i>or outros 

■ princípios. 
O mandato popular, seja para o Congresso Federal, seja 

para os Congressos estaduaes. deve ercar para o- militar. -, 
.que O recebem, situações Iderttiens. devendo a«.-imfn, ambos 
, <.s casos vonficar-sh quaes os direito- que lln- as-islem 
sjtrornoroes estando assim afastados do serviço actlxo. 

Pareço acertada e justa a providencia de que cogila o--a" 
proposição, tanto mais que, .como lembrou em «eu parecer a 
Fominissão de Marinha o Guerra da Lanaira dc- Depiilado.- 

, officiaes no Exercito, exercendo fnneçõe- legislativa- ivde-a. 
JV.u estaduaes, Icem as mesmas vantagens ou regalias. E 
\fiendo a propot-ição não faz mais do que cumprir o preceito 

cio art. 85 da LonStituiÇão Federal, que delerminoii que . ■ 
, officiaes do quadre^ o classes mmçxas ,í,i. Armada tenham «s 
■gmesinas patentes e vantagens1'qu.' os do Exército nos"cjrgos 

• «te categoria correspondente. 
F. por esses fundameutofi. a Gomnii-sSK do Mariaka c 

.Guerra e do parecer que essa proposição merece a approvai . • 
cio Senado. 

Senado Federal. 29 de novembro do 1928. I nyo S ■ 
— Carlos Cmiàlchntc. ' Mendes Toda ri'». iun'> 

Machado. — Homoi faiado." t r,< 

JPROPOSIÇXO .I»v lam vn v nos mtPLTAbo: 'x,'12?, r.v 192R*\OLi «k. 
UKI KKK O PXHKUKK SI 1'HA 

rões do art. 31 e sen paragrapho único do decreto n. 14,250. 
de 7 de julho de 1920. 

Art, 2.'' Revogam-se as disposições em contrario, 
Lamara dos Depntados. i»; de novembro de 1928. — .sç- 

hnstiõo do Hcqo Horros, Presidente da Camara. — fionl d 
Aioronhu Sá. 4° Secretario. -— Ronulpho Bocayuca. Cunha, 2 
Secretario — a imprimir. 

N. 588 -1928 

A Lou,missão Especial nomeada para emiti ir parecei 
Jn-o o projecto de Lodig.i Lommercial organizado pelo saudo- 
so e eminente jurisconsulto Inglez de Souza, tendo destacado 
desse projecto as disposições referentes á falleuciu, afim de 
continuar esta" matéria a ser regulada por lei especial." ii- 
ctimbiu um de seus illustres membr >- o Sr. Senador I.ojtes 
Gonçalves de estudar aquellus disposições e. fónimlar um pre- 
jecto de lei. 

S. F.x. atais um estudo aprofundado do assumpto e de- 
pois de solicitar uiauifestações e suggestões de todos quantos 
.«ão interessados na decretação de uma lei de falleurias. tor- 
mulou um substitutivo áqnella parte do projecto, procurardo 
adaptal-o á- necessidades actuaes do nosso oommercio e a- 
exigências da evolução .jurídica, substituiivu que foi publi- 
cado no Diorio ilo Conyrcsso, de 22 de maio do corrente anuo. 
fjm uma exposição <le motivos S1. Ex. procurou justificar !**-• 
gamenfe a sua obra. 

O projecto substitutivo foi approvado pelo Senado em se- 
gunda discussão. 

Entrando cm terceira c ultima, foi remeftido a e-la Lom- 
missão. afim de dar parecer sobre uma emenda que foi apre- 
sentada. 

Tendo o illustre relator conseguido provocar attenrão 
dos competentes para um assumpto de magna importância 
para o nosso commercio e tendu «> seu projecto suscitado vi- 
ria- criticas, esta'Cominissão distribuiu a cada um dos seus 
iiietnbros o estud « de uma parte especial do mesmo projcco, 
afim de poder ella proiuineiar-se com amplo conheci meu lo de 
«au-a. sobre todas as emendas e suggestões que fossem apre- 
sentadas. 

Mas a Associação Cnnimercial de í^ãn Paulo faz um an- 
pello á i'oiumissão nb sentido de serem conservados do pro- 
jecto o mesmo systema. as mesmas ideias geraes, o mesmo 
processo e o mesmo tevlo da lei de falleneias cm vigor, im- 
mero 2.024. de 17 de de/embro de 1908, feitas eA Insivaincnlc. 
«- alterações reclamadas pela experiência. Este pvnto de vis- 
ta. segundo aquella Associação, é igualmente o iias corpora- 
çõe- representativas do commercio do pai/., bem como o de 
sirande numero de juristas dos mais eminentes sendo, assim, 
a aspiração das duas classes directamente interessadas na 
questão. 

Km íe--ão reali/ada a 13 de novembro ultimo, a Lom- 
ITiissão deliberou attender ao appello, tendo-se prommeindi 
em favor dcllc não só o Sr. Relator Geral, como qua-i todos 
os <eu« membros. 

27 de 

if O Congresso Náe.jçínal resolve; ,, , 
Art. 1.° Aos o|(Icigcs «Ja .'Anuam oqni si-.-eiuo jjd» Con- 

jjp«»so l.ogislativo dps Eslaq.o^. íicwi.apHiçave^ as dispoal- 

E em oito reuniões que tiveram togar a 22, 20 
novembro ultimo o a 4, 6. 8 e II do corrente me/,, a Lomnib® 
são. depois de estudar detidamente, rada uma das disposições 
da lei de falleneias em vigor, — o substitutivo do ÍSr. Relator 
Geral, o projecto orgapi/ado pela Commissâo nomeada pelo 
Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, as emendas 
suggeridas pela Associação Commereiul de Hão Paulo, pelo 
D» . Dilermando Cruz, digno Curador das Massas fallidas do 
Districto Federal e pelos Srs. relatores parciaes e de discutir 
lonipmente as questões mais importantes que se apresenta- 
vam. deliberou uiloptar as emendas que lhe pareceram mais 
convenientes. ■ 

Resultou desse (rahalho um novo projecto om que são 
fransoriplas as dMpuaições da lei n. 2.021, de 17 de de/em- 
bro de IWlR. com as modificações e additamentos constantes 
das diversas emendas (iuo a Commissâo adoptou. 

A Commissâo otforcoe esto projecto como um substitu- 
tivo ao que já foi' approvado pelo Mnado. Tralando-se de 
matéria urgente e faltando pomos dias. apenas, pare o en- 
eerramento «los trabalhos legislativos, no corrente anuo, a 
«iemtnisséo carece de tempo para justificar agora cada nina 
das emendas. «■ • 

Profesla fazel-o da tribuna, ei houver necesaidada. 
Ibmita-se a assegurar que proeuwui salifavwr ns aspica- 

ções das corporações representativas do ConimPrcto• do pai/, 
pó»' a lei actual dc accôrdo com as novas disposições legisíu- 
tiv,»j, e attender a interesses du justiça. ' ,. ' , 

s. il^s S, dak fiArfimiSsõé^; 18 de dezembro,de,J^g'8.    
'Adolpho (rOfdo. Presidente.— Copes Goncalves. ib laVor Ge- 

Arislides Hoehu. — Godofredo Vt- 
1'rdro Lago. — Lurico YpUc, 

i àli Cunho Mnehatlo. 
uefmr — 11 hhinoz Rodrigues, 
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ÍJOTAS INFORMATIVAS DO PARECEU 
/ 

Dentre as emendas adoptadas destacam-se: 
A que determina que no período de informação da fal- 

lencia, a massa será administrada por um syndico nomeado 
pelo Juiz de Direito do Çommercio, dentre os credores ao 
íallido e no período de liquidação,, por um liquidatário es- 
colhido pelos cx-edores; 

A que determina que o Juiz nomeará um perito contador 
para examinar os livros e apresentar ao mesmo Juiz um 
laudo circumstanciado, respondendo os quesitos que lhe fo- 
rem propostos pelo Juiz, pelos syndicos e pelos cçedores; 

A que altera o systema actual para a verificação dos 
créditos, substituindo-o por um procedimento escripto, com 
formulas e prazos especules, supprimxndo a discussão e de- 
cisão oraes, em Assemhléa; 1 

A que dispõe que a proposta de concordata para ser 
valida e produzir effeitos, — si o pagamento foi á vista — 
— não será inforioç a áO % e, si fòr a prazo, não .poderá este 
ser maior de 2 annos a proposta não menor de 7ã ''/c. 

A que dispõe que a proposta preventiva não será infe- 
rior a 50 % e não será concedida sem fiador .idoneo; 

A que estabelece com casos da lallencia culposa: a) a 
semulação do capital individual ou social para a obtenção 
de maior credito, como quando o declarado é maior do que 
o realizado; b) o abuso do credito, como quando o archivo c 
desproporcionalmente inferior ao passivo, ou quando este é 
superior mais de tres vezes ao capitai social, salvo tratando-so 
de bancos. — Adolpko Gordo, Presidente. 

PROJECTO SUBSTITUTIVO DE LEI DE FILLENGIA8, AO PROJECTO DO 
SENADO, N. 2, DE 1928 

N. 109 — 1928 

TITULO I 

ua natureza e declaração da fallencia 

ÍSECÇÂO I 

DOS GARECTERES DA FALLENCIA E DÊ QUEM A ELLA ESTÁ SUJEITO 

Art. 1." O commepciante que, sem relevante razão de 
direito, não paga no vencimento onrigação mercantil uquida 
e certa, entenue-se falUuo. 

Paragrapbo uuicol Cousideram-se obrigações liquidas o 
certas: 

1°, os instrumentos públicos ou particulares de contra- 
ctos, com a quantidade ou valor fixado da prestação; 

2", as leUras de cambio e aquellas que, comonue o Co- 
digo Lummercial, teem a mesma força e acção (Couigo Com- 
mercial, ar Is. 4l'5, 635 è 651), os biuietes de ordem pagaveis 
em mercadorias, as notas promissórias, os escriplos de trans- 
acções commcrciaes e os cheques, quando o sacador provar 
que tem fundos em mãos do saeado e a faUenci» foi reque- 
rida contra este; 

3", as obrigações ao portador (debentures) emittidas pe- 
las sociedades auonymas e commanditarias por acções e as 
loltras hypothecarias e os respectivos coupons de ambos esses 
títulos pi^a pagamento de juros; 

4", as facturus (contas ussiynudas ou duplicatas') e 
contas eommerciaes com os saldos reconhecidos exactos 
ussignados pelo; devedor; 

■ >, as dup tical as, protestadas por falta de essignaturn e 
as tnpticutas, protestadas por faliu de devolução tlaquellas, 
uco Hipan/tacUuf: 

a) du copia das facturas originnes; 

vo:rrwloida^aUW^U li"S co1diecimentos de despachos das 
c) do certificado do registro postal de remessa de dupli- 

catas c respectivas facturus; 
5 , os conhecimentos de deposito o "warranls" emittidoA 

pelas emprezas de armazéns geraes e os recibos dos empre- 
zarios destes armazéns ou dos trapicheiros; 

6°, os conhecimentos do frete; 
7 , as notas dos corretores nas operações em que estes 

são pessoalmente obrigados, e as contas dos leiloeiros; 
8°, as contas exlrahidas dos livros eommerciaes e verifi- 

cadas judicialmente. 
a) Esta verificação será feita nos livros do credor ou no 

devedor por dous peritos nomeados pelo juiz do cominercio, 
a requerimento do primeiro. 

Si o credor requerer a verificação da conta nos próprios 
livros, este? deverão nchar-se rincálidos das formalidades le- 

as 
e 

gaes intrínsecas o extrínsecas e a conta comprovada nos ter- 
mos do art. 23, n. 2, do Codigo Commercial. 

Si nos livros do devedor, será este citado para. no dia e 
hora marcados, exhihil-os em juizo, sob pena de confesso, 
observando-se o disposto no art. l>j, l* alínea, do Codigo 
• ojniuercial 

Os livros irregulares do devedor prqvarão contra este. 
b) A pena de confesso será imposta si o devedor recusar 

a exbibição dos seus livros, sob qualquei pretexto, salvo si 
provar plenamente a destruição ou perda desses livros cm 
Virtude de força maior. 

c) Os peritos apresentarão o laudo dentro de Ires dia» 
e. julgado por sentença o exame, os respectivos autos serão 
entregues ao requerente, independente de traslado, não ca- 
bendo dessa sentença recurso algum. 

d) As contas, assun verificadas, consi^eram-se vencidas, 
desde a data do despacho do juiz na petição em que o credor 
requerer o exame. 

d) As contas, assim verificadas, consideram-se vencidas, 
desde a data do despacho do juiz na petição em que o credor 
requerer o exame. 

Art. 2.* Garacteriza-se, também, a fallencia,. indepen- 
dente da falta de pagamento, si o commemante: 

Io, executado, mesmo por divida civil, não paga a impor- 
tância da condemnação nem a deposita, dentro das" 24 horas 
seguintes á citação inicial da execução, para poder apresen- 
tar embar«os; 

2". procede ã liquidação precipitada; lança mão do meio» 
ruinosos ou fraudulentos para realizar pagamentos; 

3o, convoca credores e lhes propõe dilação, remissão do 
créditos ou cessão de bens; 

4°, aliena, transfere, cede ou faz doação de parte ou de todo 
o activo a terceiro, credor ou não, com a obrigação deste sol- 
ver suas dividas ou não, sem o consentimento expresso de to- 
dos os credores; põe bens em mnne de terceiros; contrtis di- 
vidas simuladas, e assim procede com o fim de icmllar ou 
desviar bens. de vtnrdar pagamentos ou fraudar credores; nu 
tenta praticar qualquer destes actos, revelado tal proposiln 
por actas inequívocos. 

5.° Constitue hypothecas, anlichreses. penhores ou 
qualquer outra garantia,- preferencia ou privilegio a favor 
da algum crçdor, sem ficar com bens livres e desembargados, 
equivalentes ás suas dividas., nu tenta praticar qualquer 
destes actos, revelado tal proposilo por factos ineqiiivocos, 
exceptuadas as sociedades autorizadas a enúftir debentures 
e que applirarem o .producto da emissão do pagamento ou 
conversão de suas dividas. 

VI. Ausenta-se sem deixar representante para adminis- 
trar o negoeio e habilitado com recursos snfficientns para 
pagar os,credores: abandona n estabelecimento; occul'a-S3 
ou intenta, occultar-se, deixando furtivamente o sen domi- 
cílio. 

■ Consideram-se praticados p/las sociedades as netas desta 
natureza provenientes de seus administradores, dir 'etores. 
gerentes nu liguidantes. 

Art. 3.' As sociedades nnnoymas ainda mesma que o, sen 
objecto seja civil' {decreto n. 164, de 17 de janeira de 1890 
art. 1"), incorrem- em fallencia: 

2." Nos casos indicados no art. ?•. ns. 1 a 5 
3> Jios casos de perda de Ires quartos ou mais do cã» 

pifai social. 
Art. 4.° A fallencia não será declarada, si a pessoa con- 

tra quem fòr promovida provar: 
1° Falsidade do titulo de obrigação. 

2.* Prescripção da divida ou nuliidade ile pleno direito 
absoluta do instrumenlo apresentado para prova 

a." Novação ou pagamento da divida, mesmo depois do 
protesto do titulo, mas antes de requerida em Julio a fal- 
1 une ia. 

*• A matéria do art. 588 do Codigo Commercial. refe- 
renle aos conhecimentos de frete, e a dos i''t r.fi aio 
655 e 656. do Codigo Commercial. relativa ás letra» de risco 

5. Concordata preventiva ainda me<m„ em formação ' 
b.« Deposito judicial, opporlunumenle Procedi.1o nos 

lermos dos arls 393 e seguintes, do regulamento 737 rio 
de novembro de ISoO. '• 

7.° Qualquer motivo que, por direito, exVnga a«Ue 011 
suspenda o cumprimento da obrigação exHiv, 'o rJo d) 
procedo na allí>pcia. 

S." .1 maleiqi do art. do derreto n, 17 535 de to de 
novembro de 1926. desde que « reclamação tenha sdo feita 
na forma da lei. ' ' ' 

Art 5," V fallencia poderá ser deelarniin até denlro do 
1 ',0 a""'» "bos a morte do dexe.ior ou a?.' dènlro 

«J?|"s após a cviação do exercHfip lo romm.urlo 
prnzo de 
dy dou 
da dissolução m t uiiiin.Trin ou 

e liquidação da sociedade, po icy iiupovlando 
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jqup-íaquello - estado se manifeste antes ou depois de qualquer 
jdestes factos. 

§ 1.° O commcrcianto falldcido será representado no 
(processo-de fallencia pelo cônjuge sobrevivente e herdeiros. 
Havendo menores entre' estes, o juiz nomeará um curador. 

Aberta a fallencia, será suspenso o inventario judicial, 
a que porventura se estiver procedendo em razão do obito 
■do'devedor.: 

§ 2." A fallencia da sociedade anonyma ou de sociedade 
a cila equiparada, não será declarada depois de liquidado, 
partilhado e distribuído o activo. 

Art. •6.° A fallencia da sociedade .acarreta a de' todos os 
socios, pessoal e solidariamente responsáveis. Incorrem em 
fallencia, também, os socios que se retirarem da sociedade, 
embora com resalva dos outros socios, sem consentimento 
expresso do todos os credores então existentes, salvo si estes 
fizeram com os socios, que ficaram na sociedade sob a mes- 
ma ou outra firma, ou que individualmente assumiram as 
rcsponsabilidados sociaes, novação do contracto, ou si con- 
tinuaram a negociar com a sbeiedade ou com os socios suc- 
cessores, indicando ter confiança no seu credito. 

§ 1.° Nas sociedades em conta de participação sdmenlo 
os socios ostensivos e gerentes podem ser deèhrados fallidos. 

§ 2° Os so'cios commanditarios comprehendidos aos 
termos do art. 3fi do Codigo Commercial não incidem nos 
effeilos da fallencia, mas respondem solidariamente com o 
fallido por todas as obrigações sociaes. 

Esta responsabilidade (ornar-se-ha effectiva mediante a 
acção summaria estabelecida no art. 238. do recutamenio 
n. 737, de 25 de novembro de 1850. applicada ao caso a dis- 
posição do art. 53, § 2o, cia presente lei; 

SECÇÃO II 

DA UECLARAÇÂO JUDICIAL DA FALLENCIA 

Art. 7.' E' competente' para declarar a fallencia o juiz 
de direito do commercio, em cuja jurisdicç&o o devedor tem 
o seu principal eslahelechnènto ou casa filial de outra si- 
tuada fóra do Brasil. 

A fallencia dos commerciantcs ambulantes e empreza- 
rios de' espectáculos públicos pôde ser declarada pelo juiz de 
direito do commercio de onde forem encontrados. 

Paragraplm iniico, O juizo da fallencia é mdivisiv-l• c 
competente para iodas as acções e reclamações sobre bens, 
interesses o negócios relativos á massa fallida. 

Essas acções e reclamações serão processadas na -fórma 
por que se determina nesta lei. 

Art. 8." O devedor que faltar ao pagamento de alzuma 
obrigação commercial deve. no preciso prazo de' 10 dias. 
contados do vencimento da obrigação, requerer ao juiz de 
direito do commercio a declaração da fallencia, expondo as 
causas do fallimento e estado dos seus negocies, e juntando 
ao seu requerimento; 

a) o balanço do activo e passivo, com a Indicação .» a 
avaliação approximnda de lodos os bens o exclusão de divi- 
das activas presoriiHas; • 

h) a relação nominal dos credores commerciaes o civis; 
e) o contracto social nu a indicação de todos os.socios 

e suas qualidades e dos respectivos domicilias, quando a , o- 
cièonde fôr irregular (de facto), e os estatutos, mesmo i.m- 
pu ssos, da sociedade anonyma, se a fallcnoia fõt í por esta 
1' '"í,1 l' ' Eni seu despacho, o juiz mencionará a hora em 
que recebeu o requérimenlo. „ 

^ ■>» T rotundo-se de xoeiednile em nomo couecttvo «u 
em eomnwnditn simples, ov por quotas, de responsabilidade 
limitado, o requerimento pôde ser assxgnndo por lodos os 
saeios, ou por aquelles (juo gerem a sociedade ou teem o 
direito de usar a. firma, ou por seu Uquidantr. e Irntaod"-se 
dc sowtdcidé nnouyika, ou pui âOTWwniidffa por acções^ pplos* 
administradores, socios gerentes ou liquidmites. 

S 3." (Is socios- cbmmoridHarios, nas sociedades em com- 
mandita simples ou de outrtts espeeies. e os ifuotisfns que 
não assignarem o requerimento poderão oppôr-sc d declo- 
racão da fallencia, requerendo o que for a bem rio seu di- 
reito. embargar a' sentença, nos termos do art. 19, § 1*, <>u 
aggravnr. 

Art. O." A fallencia pôde também ser requerida: 
1°, pelo cônjuge sobrevivente ou pelos herdeiros do de- 

vedor, nos casos do art. 1° e do art. 2*. us. 1 e 2; 
2°, pelo socio, ainda que commnnditario ou em ronta 

de participação, ephlbindo o contracto social, c pelo aci io- 
nisla du sociedade unonymn. apresentando as suas- acçõe«; 

3o, pelo credor, exhibindo titulo de seu credito, ainda 
que não vencido» 

Dezembro de 195Í8 

§ 1.* O credor commerciante, com domicilio, no Brasil, 
sómenle será admittido a requerer a fallencia do seu de- 
vedor, si provar que tem iuscripla a sua firma no Registro 
do Commercio, pela fórma indicada aq docrotq n. 916, de 
24 de outubxm de 1890. 

§ 2.' O credor por titulo civil poderá requerer a fal- 
dencia do devedor commerciante, provando que este, sendo 
por elle executado, não pagou nem depositou a importância 
da condemnação dentro das 24 horas, a que se refere o ar- 
tigo 2o, n. 1, ou provando qualquer dos actos qu factos in- 
dicados nos arts. l" c 2o, ns. 2 e 0. I 

§ 3° O erdeor privilegiado, inclusive o hypothccario, 
somente poderá .requerer a fallencia do devedor, declarando 
renunciar ao privilegio, ou, si o quizer manter, provando 
que os bens, que constituem a sua garantia, não chegam para 
a solução do credito. 

Essa prova far-sc-ha mediante avaliação por peritos, 
nomeados e aprazimento das partes, em processo prepara- 
tório anterior ao pedido de fallencia, ou no prazo do art, 12, 
st o pedido se basear no art. 2°. 

§ 4." O credor, que não tiver domicilio no Brasil, será 
obrigado a prestar fiança ás custas e ao pagamento da in- 
demnização. de que trata o art. 21, si a sua lei nacional 
fizer idênticas exigências aos estrangeiros. \ 

§ 5.° Não podem requerer a fallencia, mas somente a 
ella concorrer, os ascendentes, descendentes e affius o o côn- 
juge do devedor. 

§ 6." Nos casos do art. 3o, n. 3, a fallencia da sociedade 
anonyma sámente. pôde ser requerida por ella própria ou 
por algum accionista. 

Art, 100. Requerendo a fallencia do devedor com funda- 
mento no art. 1" deverá qualquer das pessoas mencionadas 
no art. O" instruir a petição com o titulo da obrigação e 
certidão do respectivo protesto 

§ 1.° Logo que a petição.for apresentada, o juiz mandará 
citar o devedor para, dentro de 24 horas, ailegar em car- 
tório o que entender a liem do seu direito. 

Si o devedor não for encontrado, o prazo correrá a re- 
velia. e, certificando isso, o escrivão fará os autos conclusos 
ao juiz. 

S 2.° Si aquelte, cuja fauenela for requerida, ailegar re- 
levante matéria (art. 4o), o juiz poderá conceder, a seu re- 
querimento, o prazo de tres dias improrogaveis. para, dentro 
delle. provar a sua defesa, ccim citaçãò do reqdereute óu seu 
procurador, si estiverem presentes no fõro da fallencia. 

Findo esse prazo, serão os autos" conclusos imnicdiata- 
niente para a sentença. 

§ 3." Tralando-se de sociedade em nome colleclivo ou 
cm commáridita simples, ou por çjuótas, qualquer socio pôde 
oppôr-se á declaração da fallencia nos termos do § 2o acima, 
si a sociedade, por seu representante, não comparece para se 
deifender, oú si a fallencia é rcquõrida por outro socio. 

Art. 11. Rara a fallencia ser declarada nos casos do 
art. 2*, o autor especificará na petição, que será apresen- 
tada em duplicata, datada e assignuda, o facto caracterislico 
da fallencia, juntando logo iodas as provas, fundamento das 
suas allegações, ou indicando aquellas que pretendo addtizir, 
observada a disposição do art. 720, §''2", do decreto n. 737, 
de 25 de'dezembro de 185Q. 

O réo será citado para se dcfdndèr, devendo apresentar 
em cartório os seus embargos, no prazo de 24 horas. 

Si nfuhumá das partes houver protestado por prova, o 
juiz, ouvido o representante do Ministério Publico, proferirá 
a sentença. 

Si. porém, qualquer das partes tiver protestado por tes- 
temunhas. exame de livros, depoimento pessoal ou outra 
prova, o juiz, recebendo os embargos, logo què" os autos lho 
forem conclusos, marcará ao mesmo tempo dia e hora para 
todas as diligencias requeridas, mandando notificar o repre- 
sentante do Jlinislerio Publico. 

A prova deverá ser exhiliida dentro'de cinco dias e, findo 
este prazo, as parles apresentarão, em cartnrio, as suas al- 
legações finaes, dentro das 24 horas seguintes, abri*do-sc 
vista dos autos ao representante do Ministério Publico por 
oafras 24 horas, sehdo, em seguida, conclusos os autos para 
a sentença. .• 

Paragrapho único. O réo será citado, entregando-lhe o 
escrivão ou o official de justiça um dos exemplares da pe- 
tição inicial, e. si não for encontrado, o juiz nomeará um 
curador, que o defenda» 

tíi o réo for citado c não comparecer, correrá o processo 
á revelia. 

AH. 12. Sendo a fallencia da sociedade anonyma re- 
querida por algum accionista, sob os fundamentos do ar- 
tigo 3*. a. 3. observar-se-ha o mesmoiproccsso.'indicado no 
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art. 12, dispensada, porém, a intervenção do Ministério Pa- 
blko, salvo si requerida pelo autor. 

Art, 13. O devedor óu réo que não for encontrado no 
logar do seu principal estabelecimento, deverá ser citado 
para os fins dos arts, 10 e 12, na pessoa do gerento do ne-» 
gocio commercial, liquidante, ou representante. 

As sociedades commerciaes serão citadas na pessòa dos 
seus gerentes ou socios solidários, com direito do reprosen- 
tal-as, e dos liquidantes. 

As sociedades anonymas serão citadas na pessoa dos seus 
administradores, gerentes ou liquidantes, os quaes ficam 
sujeitos ás mesmas obrigações que a presente lei impõe ao 
devedor ou réo. 

Art. 14. Nos casos do art. S", durante o'processo pre- 
liminar da fallencia (art. 12), o juiz, ex-officio, ou a re- 
querimento do autor, poderá ordenar o sequestro dos livros, 
correspondência e bens do réo e prohibir qualquer alienação 
ou disposição dé bens, parà salvaguarda do activo, publi- 
cando-se o despacho", em edital, pela imprensa. 

Os bens e livros ficarão sob a guarda de depositário 
nomeado pelo juiz, podendo ser o proprio autor. 

Paragrapho único. Gessarão todas as medidas excepcio- 
naes por força da própria sentença que"julgar Improcedente 
o pedido da fallencia. 

Art. 15. Praticadas as diligencias determinadas pela 
presente lei, o juiz, no prazo de 24 horas, proferirá a senten- 
ça, nos termos do art. 232, do decreto u. 737, de 25 de ao- 
vembro de 1850, declarando ou não aberta a fallencia o a pu- 
blicara immediatamente em mão do escrivão. 

A sentença que declarar a fallencia: 
«) conterá o nome do devedor com tqda a clareza, o lo- 

gar do seu principal estabelecimento o geneco de commercio, 
"s nomes dos socios solidários comprehendidos na fallencia o 
os seus domicílios, os nomes dos administradores ou liqui- 
dantes da sociedade anonyma, da em commatuíita por acções 
e da por quotas, a esse tempo; 

h) indicará a hora da abertura da fallencia, enteudeudo- 
se, no caso de omissão, que ao meio dia começará o juízo da 
fallencia; 

c) fixará o termo legal da fallencia, si fôr possível, isto 
a data em que se tenha caracterizado este estado, não po- 

dendo retrotrahil-a por mais de 40 dias, contados daquello 
em que foi interposto o primeiro protesto por falta de paga- 
rnento ou daquellc em que foi despachado o requerimento 
inicial da fallencia, nos casos"do artigo 2°: 

d) nomeará um syndico para a administração da massa « 
mais funeçoet a seu cargo e um perito contador para exami- 
nar os livros e apresentar ao juis um laudo eircams lane iodo, 
respondendo aos quesitos que lhe forem propostos pelo Juiz, 
pelo sgndico e pelos credores; 

e) marcará o prazo para todos os credores da fallencia 
apresentarem as declarações e documentos justificativos dos 
seus créditos (art. 80); 

D determinará o dia,, hora e logar da primeira assem- 
bléa dos credores (art. 100); 

o) providenciará sobre outras diligencias que entender 
de conveniência no interesse da massa; 

A) poderá ordenar a prisão preventiva do fallido, a re- 
querimento do representante do Ministério Publico, quando 
us provas colhidas demonstrarem estar elle incurso em crime 
punível por esta lei ou pelo Oodigo Penal. 

Art. 16. O resumo da sentença declaratória da fallencia 
sera. dentro de vinte c quatro horas depois do recebimento 
dos autos em cartório: 

f Affixado, por edital, na poria do estabelecimento e 
ormaiem do faUido, pelo escrivão, ao lavrar o auto de arre- 
vulaçao da massa. 

~ Re me tt ido, pelo escrivão, sob registro postal, com 
recibo de volta, ao reprénentante do Ministério Publico, á 
Jnnla (.omnu-rcial do Estado, d Associação Commercial, d 
Junta dos Corretores, a Camara Syndical dos Corretores de. 
/* undos l ublicot e ao official do registro 'diis firmas commer- 
ciues m. respectiva comarca, para a devidàr averbação. 

§ b" Esse resumo conterá o nome do juiz, os nomes c do- 
micílios do fallido e dos socios solidariamente responsáveis 
também fali idos, o nome do syndico e sua residência, o prazo 
marcado para as declarações e exhibição de títulos creditó- 
rios e o dia, hora c logar da primeira assemblea dos credores. 

Podem os escrivães usar para osso fim de formulas im- 
pressas. 

S' 2.° Dentro do praso de Ires horas, o escrivão offieidrd 
do chefe, administrador ou agente das estações telegraphicas 
•' posiaes, que existirem no logar, commutiicando a fallencia. 
do devedor e o nome do syndico, a quem det>e ser entregue a 
correspondência. 

gistro de firmas commerciaes. nas comarcas, farão a lança- 
mento em. livro especial, aberto c rubricado pelo presidente, 
da Junta Commercial e pelo juiz, de direito, do nome do fal- 
lido, do logar de seu, estabelecimento, da data da sentença dá 
fallencia c do juizo e cartono cm que a mesma sentença «ai 
processa, 

Art. 17. O juiz publicará a declaração da fallencia, por, 
meio de edital, contendo: _ ( 

1 — O nome do fallido, o seu domicilio, genero da com- 
mercio, termo legal da fallencia e o nome dd syndico; i 

2 — A notificação a todos os credores para, dentro dó 
prazo marCado, apresentarem ao syndico a declaração dos, 
seus créditos, acompanhada dos respectivos titulós; 

3 - A convocação de todos os credores para a primeira 
assembléa, declarando logaf, dia e hora, onde esta so reali- 
zará . _ ■ . : 

§ 1." Esta publicação deve ser feita, immediatamente. 
pelo escrivão, no "Diário Official", e pelo sgndioo, se a massa 
comportar us despezas, em outros jornaes de grande circula- 
ção . i 

§ 2.° O escrivão certificará nos autos ter cumprido as di- 
ligencias deste e do art. 17, nos prazos ahi determinados, in- 
correndo na pena do suspensão por seis mezes, no caso do 
falta ou negligencia, o perda do todas as custas, além do res- 
ponder por prejuízos e damnos. 

Art. 18). I>a sentença que declarar aborta a fallencia po- 
derá o devedor ou seu representante agravgar, por instru- 
mento. 

á l." Poderá também o devedor, ou seu representante, 
embargar essa sentença, quando a fallencia tiver sido aberta 
com fundamento no art . Io. 

Os embargos se processarão em auto separado, com cita-' 
ção de quem requereu a fallencia. 

O embargante apresentará os embargos, deduzidos em 
requerimento articulado no prazo do dous dias, contados da- 
quelle em que fôr publicada a fallencia, e o embargado, em 
seguida, e em igual prazo, os contestará, querendo. 

As parles deduzirão a prova, dentro de seis dias, e, de- 
corridos estes, allegarão afinal, no prazo de dons dias, para 
cada uma, e, ouvido o representante do Ministério Publico no. 
mesmo prazo, o juiz julgará dentro dc cinco dias. 

O syndico o qualquer credor serão adruitlidos d assistên- 
cia, si o requererem. 

Da decisão do juiz, qualquer que seja, cabe aggravo de 
petjção. 

§ 2.° O aggravo e ns embargos não suspenderão os effel— 
tos da sentença declaratória da fallencia, nem interromperão > 
as diligencios e actos do pnoees^o. 

Art. 19. Da sentença que não declarar aberta a fallen- 
cia cabe aggravo de petição. 

Paragry/pho único. Esta sentença não terá autoridade do 
cousa julgada. ■». 

Arf . 20. Quem, por manifesto dõlo ou falsidade, plena- • 
mente provados, requerer a fallencia de outrem, será condc- 
mnado. na sentença que denegar a fallencia, em i* ou 2* lií- 7 
stancia. a indemnizar ao réo das perdas e damnos que forem 
liquidados na execução. • 

Sendo a fallencia requerida por mais dc uma pessoa a 
responsabilidade- destas será solidaria. ' , 

Paragrapho único. Por acção ordinária poderá também o 
prejudicado reclamar indemnização por perdas e damnos "nn 
caso de culpa do. requerente da fallencia, quando esta fõp ne- 
gada. 

Art. 21. Reformada a sentença, que-declarar. a^fallenciiTV 
será tudo reposto no antigo estado. _ * 

O resumo da sentença re\ocatoria da fallencia será-re- 
metfido ás corporações c funccionairios mencionados no 
art. 17, n, 2, e publicado na forma do art, 18, «i r. 

Art. 22. Não sendo possível fixar, na" sentença declara-- 
toria da fallencia, o termo legal desta, o juiz o fará. logo (iútvi 
os syiKÍicos lhe forneçam os precisos elementos, mas intes 
da primeira assembléa dos credores. 

Do provimento do juiz, que fixar o termo legal dá fal- 
lencia, na sentença declaratória ou em Interlocutorio poderão 
os interessados aggravar por iustrumeuto. 

Ivnc 

TITULO I! 

Dos «ffeitos jufidicos da sentença-declaratória day fallencia 
v " SECÇÃO I 

EITEITOS QUANTO AOS DIRfilTOS DOB CRUJORESV 

'ArU 23. Ao .juizo da fallencia deverão concorrer tódoa 
i-omuunu, ct 

seus direitos,- 
§ ■jS-Rec/bêudo.Q resumo do. sentença dccUuaforia da fah- SõTírodqres do devedor commum, commerciaes ou.eixir.-állè;- 

■<n. oserretario-"'?»' dunlatCommerrlatte o,ojffàid dtp re^ yfMnlp (vnrovanrtodOS | 
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.Não. poderão sev reclamados, na fal- Httcagcapho uuico. 
Iene ia :■■ .. ., xhv - v ' ^1.'. J' 

]" Sai Os creclitqs^funrtnrtos.em sentença simplesmente Oe 
preceito, isto e, emaíseiiteuc» fundada em simples confi—ão 
<lò. devedor. 

2° — Os créditos por til idos de doação, 011 por prestações 
alimentícias. 

— As despezas que os credores individualmente fi- 
zerem para que posssam tomar parte na fallencia. salvo 
custas judiciaes em litigio com a massa. * 

4' — Aí penas peenninrias por infracção das leis- penaes, 
fidmhiistrntivas ou policiaes. 

Art. 24. As acções e execuções individuaes dos Credores, 
«obre direitos e interesses relativos á massa fallida, ficarão 
suspensas, desde que seja declarada a fallencia até o encer- 
ramento desta. s 

g, 1.° Ahaudo-e'os bons Já em praça, eom-dia definitivo 
pára a arrematação,: fixado por* editit^, far-se-ha esta, en- 
trándo o producto para a massa. 

Si, porém, os bens já tiverem sido rrematados ao tempo 
da declaração da fatencia. sónlcntc entrará para a massa a 
sobra, depois de pagé o exequente. 

g 2." Não se comprehendéhi nas disposições deste artigo 
ns acções e execuções iniciadas antes da fallencia c fundadas 
eni títulos não sujeitos a dividendo òu rateio, as quaes pro- 
seguirão com os syndicbs ou liquidatários. 

Ari. 25. A fallléncia prodtiz o vencimento antecipado de 
todas i^s dividas do fallido, commcrciaes ou civis, com nlui- 
timenlo dos juros legues, si outra taxa não tiver sido esti- 
pulada . , 

Quanto ás obrigações ao portador (debenjures emilti- 
das pelas sociedades(«uonymas ou cm commándita por acções, 
prevalecerá a disposição do art. . G", paragrapbo único, do 
decreto legislativo n. 177 A, do 15 de setembro de 1893. 

g 1.° Não lerão vencimento antecipado 'ou immcdialo: , 
Io — As obrigações sujeitas a condição suspensiva. Não 

obstante, etlns entrarão na fallencia, sendo o pagamento de- 
ferido até que se verifique a condição. 

o-  . \s ictVas hypothecarias emittidas pelas sociedades 
de, credito real '(decreto n, 370, do 2 de maio de 1890. arti- 
gos 357 e 358), , , , 

g 2." As clausulas penáes dos contractos umiuterae? a 
prazo vencidos em virtude de fallencia não serão attendidas. 

Art. 20. Contra'a massa não correrão juros, ainda que 
estipulados forem, sj, ella não cbegar para o pagamento pnn- 

*'''"'cxceptuain-se desta disposição og juros das obrigações 
ao portador (drlaTiU.ircs), .eíOjúitdas pelas sociedades ano- 
jiymas ou em coniniahdita' por acções, os das leiras liypo- 
(íiecarias, emittidas pelas soc.içdades de predito real, p os aos 
créditos garantidos por bypolheca, anticlyése ou penhor. 

Os juros dos créditos garantidos serão pagos pelo pro- 
ducto dos bens constitutivos do- privilegio, hypotheca ou 
penhor. u 1 

Ari 27. Os fiadores do fífllldo poderão apresontar-se mi 
fallencia por tudo quhivlo tiverém pago em descarga do afian- 
çado, ou lambem, pelo que mais tarde possam sali-fuzcr, 
si o credor não pedir u sua ipelusão na fallencia. 

Art. 28. Os credores pm^Wirigação solidária concorrerão 
pela totalidade de sefes ctedMqa nas respectivas massas dos 
co-obrigados simultahcamentc lallidos, até sçrem integral- 
mente pagos. 

Os dividendos diçdribuidos serão aunolados no respe- 
ctivo titulo original 'pelos liquidatários das massas, o o cre- 
dor communicará ás outras massas o que de alguma receber. 

O credor que. indevidamvntc, receber alguma quantia 
'dos co-obrigados solventes ou das massas dos co-obrigados 
fallidos, ficará obrigado a restituir èm dobro, além do pagar 
perdas e damnoa. 

Art. 29. As massas doa co-obrigados Cabidos não terão 
ácção regressiva umas contra ur outras. Si, porém, o credor 
ficar integralmente pago por uma ou por diversas massas 
co-obrigadas, desappurccendu iissim os seus direitos contra 
as outras massas, as primeiras, lerão,acção regressiva contra 
as segundas cm proporção á parlo que pagaram e áquella 
que cada uma tinha á seu cargo. 

Paragrapbo único., Si od dividppdos quo couberem ao 
credor em todas as massas co-obrigadas execederem da icn- 
portanciá total do credito, eBtft;fi3awa«o entrará paru as mas- 
sa-; na proporção acima dita. Si os co-obrigados eram ga- 
rantes uns dos outros, aquoUe excesso pertencerá, conforme 
a ordem dics obrigações, ás massas dos co-obrigádos que ti- 
verem o direito do sor garantidos. . 

Art. 30. Os co-devedores solventes, que pagarem, (olal 
ou parcialmente, a imporUiuíiu do credito, pqderÇo reclamar 
da massa fallida do po,lobrigado, quaalio pugaram. «fefervMaB 
us regras do direito civil sobrç as^obnigações os. 

1 1 :im I f!. .(1 l il'. l ilU Vi1 ltiu%>u.\>. 
.-.'•.-v.' A-íV-Á,' 

Art. 31. Aos credores ficarão ganrritido» os direitos se^'' 
guintes, desde o momento da declaração da fallencia> 

1", de intervir, como assistentes, em qilaesquer acções 
promovidas contra ou pela massa;. '■ * ■ 

- 2o, de fiscalizar a administração da massa fallida e re- / 
querer e promover no processo da fallencia o que fôr a bem 
ria referida massa e á excução da presente lei. As despezas 
que se fizerem serão indemnizadas pela massá, si esta auferir 
vantagens; 

3", de examinar, em qualquer tempo, os livros e papeis 
do fallido e da administração da massa fallida, independente 
de ordem ou autorização do juiz. 

Paragraphò único. Para exercer esses direitos basta <fue 
se tenha apresentado ao rsyrulico a declaração de que trata o 
art- 82- ... . Art 32. Os credores ausentes poderão constituir pro- 
curador para represeutal-os na fallencia do devedor, sendo 
licito a uma só pessoa ser procurador de diversos credores 
ao mesmo tempo., da massa, receber avisos, notificações ou 
citações. ... 

§ 3.° O procurador responde solidariamente com o nuiu- 
dante, quando obrar com dólof iná fé ou fraude. 

Art. 33. Serão considerado^ representantes dos crcdoíes 
•para todos os actos c deliberações da fallencia; 

1°, os administradores das-,sociedades, os;gerentes, os li- 
quidantes e os prepo&tos com poderes de administração geral; 

2", os procuradores "ad aegotia", embora não tenham po- 
deres especificados para a fallencia; 

3o, os herdeiros e suocossoros; 
4", os tutores e curadores, na íórma de direito. 
§ 1.° A Fazenda Nacional, quando interessada por dividas 

de impostos ou de leiras e titutos, será representada, no juízo 
da fallencia. pelo procurador da Republica, auxiliado pelos ad- 
juntos, ajudantes ou solicitadures (lei n. 221, de 20 de novem- 
bro de 1894, art. 32 n. III) . 

A Fazenda dos Estados o a dos municípios serão represen- 
tadas pelos íuuccionarios, aos quaes, pélas respectivas consti- 
tuições ou leis orgânicas, incumbir este dever. 

Art. 34. Os credores'menores c interdictos não gosam. na 
fallencia, de privilegio algum, dos que as lois civis lhes con- 
ferem . ■ . , , , 

Fica-lhcs, entretánto. salvó o direito de haver do seus tu- 
tores ou curadores, indemnização pelos dainnos provenientes 
de negligencia, dolo ou fraudé. 

Art. 35. Si os bens do fivllido não Pbognrem para o in- , 
tcgral pagamento dos credores, encerrada a fultcncia, estes te- 
rão o direito de executar o devedor, a todo o tempo, pelo saldo 
de seus créditos, si o fídlido nftti os contestou' (art,. 136)", 

SECÇÃO It 

UOb Kl'1: RITOS QUANTO X7 PESSOA OO FALLIDO 

Ari. 36. Em virtude da declaração da fallencia ficum im- 
postas ao fallido as seguintes obrigações;: 

Vssignar nos autos. Jogo que tjvep oonhccimenlo da seit- 
tença declaratória da fallencia, termo de compareciinonto em 
que declarará seu nome, estado, idade e,naturalidade, indicando 
a rua e numero de sua residência, pura lhe serem dirigidas 
as modificações é avisos necessários, sob pena do revelia e 
outras comminadas por esta Iqi,, dcclannido: 

a) as causas'determinantes da sua fallencia, quando pelos 
credores requerida; 

b) si tem firma inscripla, quando a inscreveu, apresen- 
tando a segunda via ou certidão de declaração legal; 

c) sendo sociedade mercantil, os nomes c roRidencias de 
todos os socios, apresentando o contracto e a certidão ou de- 
claração de registro de firma, si sociedade regular; 

d) o mimo do guurda-livros que, desde um anno, vinha es- 
criplurando os livros commorciaes; 

<•) qnaas os seus bons innnoveis o moveis que se nao en- 
conlruni-no seu estabelacimenlirt A 

f) si faz parto de outras, «ooiedadof commcrciaes, oxfiiv 
■ bindo o respectivo contracto, m m 

Não se poderá ausentar do logar da fallencia «em justo 
motivo o autorização expressa do jula e sem deixar procura- 
dor basUnte, sob as ponas comminadaa nesta lei".- 

2', entregar, sem demora, todos os bfens, livros, papeis o 
documentos ao syndico e lhe indicar os bons em poder do òu- 
irem para serem arrecadados; 

3*. comparecer a todos os actos da follonoia <r ás asseni- 
bléas dos credores, podendo Ser representado por procurador, 
quando oocorrerem justos motivos e obtiver licença do jlVizj 

4*, pretfOT, vérfalmcnfe "ir por cscrípto, as inforrnaçõet 
sdliri tadat pelp juír, syndico, liquidatário e credor es rSpoy <dr~ 
cumtiastcSfu e factos que interessem d fallcncid, (L auxíltar # 

• fii/tidico com xf io te leoldbdc; . x;, ,■ a» > 

. vfv.A;1v4 
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3°, verificar a legitimidade, regularidade e authenticidade 
das reclamações de credito apresentadas á massa (art. 83;. 

(5o, assistir ao levantamento e verificação do balanço e 
exame dos livros; 

7°, examinar e dar parecer sobre as contas do syndico e 
liquidatário. 

Paragrapho único. Faltando ao cumprimento de qualquer 
dos deveres declarados em os ns. la 4, ou ausentando-se sem 
licença do juiz, embaraçando as funcções do syndico ou liqui- 
datário, occultando bens por qualquer modo, recebendo quaes- 
quer quantias pelos créditos, subtrahindo documentos, des- 
viando a correspondência, que deva ser entregue ao syndico 
ou liquidatário, occultando bens por qualquer modo. recebendo 
quaesquer quantias pelos créditos, subtrahindo documentos, 
desviando a correspondência, que deva ser entregue ao syu- 

• dico ou liquidatário, poderá o fallido ser preso por mandado 
do Juiz. 

ba prisão cabe aggravo de instrumento sem effeito sus- 
pensivo. A prisão não poderá exceder de (50 dias e será decre- 
tada desde que, por meio summarissimo, se verifique a exa- 
ctidão dos factos arguidos. 

A prisão nos casos deste artigo poderá sor requerida polo 
syndico, liquidatário ou representante do Ministério Publico 
e também ordenada pelo Juiz "ex-officio"'. 

Art. 37. Além dos direitos, que esta lei especialmente 
lhe confere, tem o fallido os de fiscalizar a administração da 
massa fa!lida,'de requerer o que for a bem de seus direitos e 
interesses, do exercer direitos meramente conservatórios dos 
bens arrecadados, podendo intervir como assistente nas ques- 
tões pró ou contra a massa e interpor os competentes recursos 
das decisões que tiverem relação com o seu estado de fallencia 
e consequências deste. 

Paragrapho único. Si notificado ou avisado pela impren- 
sa, por carta ou por official de justiça, não comparecer ou dei- 
tar de intervir em qualquer acto da fallencia, os actos ou di- 
ligencias correrão á revelia, não podendo cm tempo algum so- 
bre ellos rie lamar, isso sem prejuizo do disposto no paragra- 
pho único do art. 37. i 

Art. 38. As sociedades anonymas, ás em commandíta por 
acções c as, por quotas são representadas na fallencia por seus 
administradores, gerentes ou liquidantes, os quaes ficarão su- 
jeitos a todas as obrigações, que a presente lei impõe ao de- 
vedor ou fallido; serão ouvidos como representantes da socie- 
dade fallida nos casos em que a lei prescreve que o fallido seja 
ouvido e incorrerão nas penas de prisão nos aesos declarados 
no paragrapho único do art. 37. 

Paragrapho único. Não obstante isentos da fallencia, Tos- 
ses administradores, gerentes ou liquidantes deverão prestar 
contas de seus actos e responderão pelos delictos commeftido^ 
contra a sociedade e contra terceiros na fornia por que di-põe 
o titulo XIII. 

\r<. 39. Depois da primeira asserabléa dos credores de 
que trata o art. 100, o fallido poderá exercer o commercio ou 
qualquer industria ou profissão, salvo as restricções estabele- 
cidas pelo Godigo Commercial e leis espeoiaes. 

\rt . 40. A morte do fallido não interromperá o processo 
da fallencia. 

O cônjuge sobrevivente e os herdeiros o representarão 
para todos os effeitos commerciaes. 

Paragrapho uiiico. Os herdeiros do devedor fallido não 
serão responsáveis além das forças da herança. 

Art. 44. Si o fallido fõr diligente no cumprimento de seus 
deveres e auxiliar os syndicos com lealdade e zelo e si a massa 
comportar, pôde requerer ao juiz que lhe arbtire módica re- 
munerai— 
repr 
dn 
pode J-V - ■  >. «.i > I ri LL Li'Kl • 

■ "mS0- remuneração cessará depois da primeira assembléa dos credores e eleição dos liquidatários. 

SECÇÃO in 

D08 lílTKITOb OfAVTO ACW BENS DO FALLIDO 

Art. -42. A fallencia comprebenderá todos os bens do de- 
vedor, inclusive direitos o acções existentes na época da sim 
declaração, e os adquiridos durante ella. 

Art 43. Desde o dia da abertura da fallencia ou da de- 
cretação do sequestro, o devedor perderá o direito do admi- 
Éistrar e dispor de setis bens. 

S l." Não poderá o devedór. desde aquellc dia, praticar 
qualquer acto que tenha referencia, directa ou indirecta, aos 
bens, interesses, direitos e obrigações comprehendidos na fál- 
Vencia, sob pena de nullidad ede pleno direito, podendo o juiz 
Aronuncial-a ex-officio, independente da provvá de prejuízo. 

§ 3." Entretanto, si antes da publicação da fallencia ou 

do sequestro o devedor pagou no vencimento uma letra do 
cambio ou titulo á ordem por elle acceito ou sobre clle sa- 
cado, o pagamento será valido, si o portador não conhceia a 
fallencia ou o sequestro, e si, conforme o direito cambial, não 
puder mais. exercer utilmente os seus direitos contra os co- 
obrigados. , 

Art. 44. Não se comprehenderão na fallencia: 
1. Os bens que o fallido possuir no dia da declaração dá 

fallencia ou vier a possuir durante esta, com a clausula do 
não serem obrigados por dividas. 

3. As pensões, ordenados ou outras quantias, a quo o 
fallido tiver direito, a titulo de alimento, aposentadoria, re- 
forma ou jubilação. 

3. O que o fallido ganhar por seu trabalho pessoal o des- 
tinado á manutenção própria e da familia. 

5. Os vestuários do fallido e de sua familia, a mobília o 
utensílios necessários aos usos da vida. 

5. Os rendimentos dos bens dos filhos menores. 
♦5. O bem de familia. 
Art. 55. A fallencia não affeefará a administração dos 

bens. proprios e particulares da mulher e dos filhos do de- 
vedor, pelo que não poderão ser arrecadados na fallencia: 

1. Os bens dotaes estimados para qualquer effeito, os pa- 
raphernaes, os inconnnunicaveis sob o regimen da cominu- 
nhão. os que não respondem por dividas anteriores ao casa- 
mento, e ;is arrhas e doações antenupciaes. 

3. O pecúlio castrense, quasi castrense o bons adventícios 
dos filhos menores, legítimos, legitimados e reconhecidos. 

SECÇÃO IV 

bos EKPFITOS Qf.VNTO AOS CONTRACTOS DO FALLIDO 

Art. 40. Os contractos hilatéraes não serão resolvidos 
pela fallencia e poderão ser executados pelos syndicos o li- 
quidatários. si o acharem de conveniência para a massa. 

S 1." A não execução integral desses contractos por parto 
da massa, (terá ao conlracfante o direito de exigir desta a de- 
vida indemnização pelas perdas e damnos. 

s 2." Nas vendas a entregar em prazo certo, tendo por 
objecto valores ou mercadorias, cuja cotação, curso nu preço 
corrente possa -er annotado, a liquidação, si não puder reali- 
zar-se pela effectíva entrega dos valores ou mercadorias a 
pagamento do preço, far-se-ha pela prestação da differenç.i 
entre a cotação do dia do contracto e a da época da liquidação 

Art. 47. As contas correntes com o fallido consideram-sõ 
encerradas no dia da declaração da fallencia, verificando-se o 
saldo. 

Art. 48. Compensar-se-hão as dividas vencidas até ao dia 
da abertura da fallencia, provenha o vencimento da própria 
sentença da fallencia, ou da expiração do prazo contractual. 

Paragrapho único. Não se dará compensação: 
in) nos créditos fundados em títulos ao portador- 
5) nos créditos, mesmo vencidos antes da fallencia, ad- 

quiridos pelo devedor do fallido ou a elle transferidos quando 
já era conhcenlo o estado de insolvência, para n fim de com- 
pensação em proveito proprio ou de terceiro, com prejuizo da 
massa; 

e) nos créditos 1. ansNo idos, salvo o caso de successão 
"morHa causa . 

Ari. 59. Durante a fallencia ficará interrompida a pre- 
sc ri pego. 

Art. 50. Si o fallido 1i/er parle de alguma sociedade 
como sucio so uterio oh commanditario em commandita sim- 
ples. ella reputar-se-ba dissolvida (God. Com., art. 335, n. 2). 

Em sua liquidação intervirá o syndico ou liquidatário n 
todos os actos, que com elle se praticarem, serão validos e ir- 
revogáveis. 

Paragriudio uniçu. Si algum dos socios solidários dn so- 
ciedade. cuja fallencia for declarada, fizer parte de outras so- 
ciedades, para a massa daquella entrará sõmenfe a quota que 
a esse socio couber na liquidação das sociedades solventes, 
depois de pagos -os credores destas. 

Art. 51. O mandato conferido pelo devedor antes da fali 

..gf»*™ f,ne '"{cressem A massa fallida, con- timiará i xigiir ab- que soja revogado expressamente pelo 
sMidic" ou liquidatário, a quem o rnandntario prestará contas. 

aragrapho único. Para o fallido cessará o mandato ou 
commissao que houver recebido antes da fallencia. 

Ari. •>.. Os accionistas das sociedades anonymas c outros 
socios de responsabilidade limitada são obrigados a inlegra- 
Ii/ar as aerfles ou quotas que subscreverem para o fundo so- 
ciah nao ohsfanle quaesquer restricções, limitações ou con- 
dicoes estabelecidas nos estatutos ou contracto da sociedade. 
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i Estrada dc Ferro Therezopolis 

i CONCURHENCIA PERMANENTE N. 1 

' De ordem do Sr. director e dc aorur- 
do com a autorização do Sr. ministro 
da Viação e Obras Publicas, contida no 

diário offigial Dezembro do Il)28 

ofíicio n. 2.488, de 5 de dezembro do 
corrente anuo, chamo atteação dos in- 
teressados para o edital publicado no 
Diorio Official de 8 deste mez, referen- 
te á coucurrencia do materiaes de con- 
sumo ordinário a serem fornecidos a es- 
ta Estrada no decorrer do exercício de 

• 
t929 proximo, cuja realização ó a 20 
do andante, às 15 horas, improleriv ci- 
mente . k 

Almoxarifado da Estrada efe Eerro 
Therezopolis. Rio, 9 do tíozombro da 
1G28. — Harold Chrockatt dc Sá. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Directoria de Fazenda 

D. F., 1 
• 

Dc ordem do Sr. contra-almiraple director geral de Fa- 
zenda da Marinha, chamo a atlençâo dos interessados para cs 
editaes dc concurrencias publicados no Diário Official de 11 
o 14 de dezembro corrente, que dizem respeito, respectiva- 
mente. ás concurrencias para acquisição de artigos do gru- 
po 17 — Electricidade — e para fornecimento de um gum- 
doste locomovei eléctrico á Directoria do Armamento. 

Commissão de Concurrencias da Directoria Geral de t a- 
zenda da Marinha, 18 dc dezembro de 1928., — Mano Rebt llo 
dc Mendonça, secretario. 

COMXRUENCIA ADMINISTRATIVA PERMANBNTB 

1 —t- De ordem do Sr. coAtra-almirante director geral do 
Fazenda da Marinha, communico aos interessados que no dia 
5 do janeiro de 1929, ás 14 horas, na sala de concurrencias 
da Directoria Geral de Fazenda da Marinha, serão recebidas, 
abortas e lidas, na presença de todos, as propostas para o 
fornecimento a este Ministério, no primeiro quadrimestre do 
1929, de "estopa", de conformidade com a relação unnexs. 

2 — A coucurrencia será presidida pelo chefe da D. F. 5, 
n quem serão dirigidas as propostas, cm três vias, sendo a 
primeira seltada e todas com os preços por extenso e em al- 
garismos, sem emendas, resuras ou cousa que cause duvidas 
c encerradas cm enveloppes lacrados. 

3 — iHd poderão concorrer as firmas que se tiverem in- 
ecripto préviamente e que tenhani sido julgadas idóneas c do 
existência legal. Para o fim desta inspripção foi publicada 
uma relação dos documentos e demais requisitos comproba- 
tórios de idoneidade, no Diário Official do 20 de agosto do 
corrente anno, 

4 — Nenhuma proposta será acceifa foça dos termos 
deste edital, devendo das mesmas constar uma declaração ex- 
pressa de- completa submissão aos termos do Codigo de Con- 
tabilidade da União, e seu regulamento, assim como do pre- 
sente edital, 

5 — Os proponentes deverão apresentar, com as propos- 
tas, as amostras da estopa que pretenderem fornecer. As 
propostas daquelles que não satisfizerem a essu condição, não 
serão tomadas em consideração, isto é, não serão recebidas. 

C — Os conourrentes apresentarão juntamente com as 
propostas o recibo da caução de qm conto de réis (IrflOOf), 
em moeda corrente ou em titulo da divida publica federait 
no portador, que deverão depositar na Pagadoria da Marinha, 
até ás 13 horas do dia 31 de dezembro corrente, como garan- 
tia das suas propostas. Esta caução reverterá para a Fa- 
zenda Nacional, si o concurrentc preferido não cumprir cóm 
o quo determina o item "8". Todos os concurrentes não pre- 
feridos poderão levantar a sua caução immediatamenle. de- 
pois de approvada a coucurrencia. 

7 — Serão preferidas as propostas do menor valor, que 
não excedam os preços da praça accrescidos de 10 %. 

8 - Depois da coucurrencia apnrovada, os concurrcníe? 
preferidos farão, na Pagadoria da Marinha, unia caução de 
binco por cento (5 %) sobre mvalor approximudo do forne- 
cimenlo que lhos couber até quinhentos contos de réis 
'(500:0001000), e mais de dous por cento (2 % sMire o que 
exceder a esta quantia, para garantir a fiel execqção do for- 
necimento. Esta caução deverá, sen feita dentro dos Ires dia» 
Tileis que se seguirem á conummicação da D. F. 

9 — O fornecimento começará a vigorar a partir da data 
da apitrovação da concurrencia, è ps preços o/fepoeidos não 
poderão ser alterados antes de decorridos. quatro mezeg da 

• data em que começaram a vigorar, sendo quo as alterações 
Jn*verão see Prnnnatne j>ontioia«v<Ar>»o nelos mMio« unínZ'* 

dias untes de terminar aquelle prazo. Estas alterações eutra- 
rão em competição com ás propostas de quo trata q item Al, 
só tendo preferencia em igualdade do condições. 

10 — Antes de decorridos os quatrò mezes de, acceitaçao 
dos primeiros inscriptos, será publicado um edital communi- 
eando a próxima terminação daquclle prazo, afim do interes- 
sar os niesmcTs c outros negociantes que, poderão apresentar 
liicdian.to requerimento, novos e melhores preços. i 

11 — A Directoria de Fazenda julgará estas novas pro- 
postas, tal como fez quatro mezes antes, afim de determinar 
os novos menores preço o no dia em que se completarem os 
quatro mezes já citados, cessarão os preços antigos, e, auto- 
maticamente, entrarão a vigorar os novos preços approvados. 

12 — O negociante, inscripto a quem couber o forneci- 
mento de qualquer artigo, não poderá em caso algum, re- 
cusar-se a satisfazer a encommenda (salvo motivo de força, 
maior, provando perante a Directoria dc Fazenda), sob pena 
do ser excluído o seu norhe da firma do registro ou in- 
scripção e de correr pov sua conta a differença entro o sou 
proço* proposto o o do liegocianto qué se lhes segue. No casu 
de ter sido o sen o unicp preço proposto, pagará a differença 
entre elle e o preço do artigo em outra casa da livre, escolha 
da Directoria de Fazenda, conforme determina o § 4" do ar- 
tigo 52 do tlodigo de Contabilidade da União. Essa difforenç.. 
será retirada da caução feita, caso o fornecedor so recuse a 
pagai' directamente. 

13 —. Para os effeitos de quo dispõe o item anterior, se- 
rão considerados casos de força maior: íallcncias, incêndios, 
naufrágios, retardamento de viagens, greves, revoluções e 
guerras, não se podendo absolutamente coniprehender entre 
taes casos o retardamento de entrega^ por effeito de rejeição 
de artigos. 

li — A entrega dos artigos será feita nas repartições 
deste Ministério, nesta CapitaJL onde ficarão sujeitos no exa- 
me de qualidade o verificação das quantidades, e o seu trans- 
porte correrá por conta e responsabilidade exclusiva dos for- 
necedores, inclusive no caso de rejeição de artigos, 

15 —i Não serão recebidos artigos que são tragam os seu» 
envoltórios originaes, marcas e demais indicações que sirvam 
para bem precjjjar a sua procedência. 

1(5. Os pesos dos artigos, serão sempre liquido», C.es- 
contados ps pesos dos envolucros, i aras, ele 

17. Os pedidos serão attendidos na Lropoivão il>s ne- 
eessidades mensaes, de acoôrdo eom as' né dias deduzidas de 
15)27 e 1028, pelos Serviços Hollerith. Para os artigos que 
não tenham sido fornecidos nestes annosfcjnnella proporção 
ficará sujeita ao critério do chefe da repa-áiã.o recebedora 
o praso para a entrega das partidas rneníaos, serão de dez 
dias, desoontados os domingos c feriado», r, contar da i.ata 
do pedido para a primeira partida o a contar do dia 1 do cu d» 
mez para os seguintes. 

18. O fornecedor que tiver o material rejeitado, deve- 
rá retiral-o dentro de 24 horas e entregar odtro que saUs- 
laça, dentro do prazo <te 8 dias, descoufaudo-iO os domingos 
e feriados. No caso de uma segunda rejeiçãi será obrigado 
a retiral-o dentro de 2i horas, e entregar tleni o j,, 
prazo de 4 dias, descontando-se os dominge^t fexindos. No 
caso de uma terceira rejeição, proceder-se-hn como no iUm 
12. 

1 Uonimissão de Uoncurrencias du Dir.vloriu 
Fazenda da Marinha, 18 de dezembro de 1C28,  
Wello dc Mendonça, seerelario. 

Gcrii. de 
Mário II• 

Jlclnçdo dok nriinos néccmario* a^cstr minitlerin 

1. Estopa hrancu em fardos de 25 e 5» kilos, de !• qualida- 
de, kilo. !■ 

2. Estojia mescla ei» fardos dó 25 e 50 kilos, de l» qualida 
de, kilo. 

3. Estopa esperi»! para AVíaÇãi), kilo 
fcqmnnssão de (lonfipfrpdcias d" Directoida de Fazomli 

,, CÇ., F,. j?). 18 de dtyemitro de .»<.)••«. — Mnrio /!>•/„ u., ,i* 
Mendonça, sítretario. 

mm 
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§ 1.° Não satisfazendo amigavelmente, quando avisados, 
O liquidatário proporá contra eiles acção executiva, obser- 
vando-sc o disposto nos arts. 310 a 317 do decreto n. 737, de 
25 do novembro do 1850. 

§ 2.° O liquidatário poderá propor a acção antes de ven- 
der os bens da sociedade e apurar o activo e sem necessidade 
de justificar a insufficioncia deste para a solução do passivo 
da fallencia. 

S 3." A acção poderá comprehendor lodos os réos ou ser 
especial para cada devedor em condições de solvência. 

Art. 53. O socio de responsabilidade limifada, nas socie- 
dades commerciaes, que não revestirem a fórma anonyma 
nem a de cómmandita por acções, que se despedir antes de 
dissolvida a sociedade, retirando os fundos com que entrara 
para o capital, ficará responsável, até o valor desses fundos, 
pelas obrigações contrahidas e perdas havidas até o momento 
da despedida, que será o da respectiva averbação no registro 
do commercét- 

SECÇÃO V 

p.V REVOGAÇÃO HF. ACTOS PRATICADOS PELO DEVEDOR ANTES DA 
FALLENCIA 

Art. 54. Não produzirão effeito relativamente á massa, 
tenha ou não o contractante conhecimento do estado eco- 
nómico do devedor, seja ou não intenção deste fraudar os 
credores: 

1°, os pagamentos de dividas não vencidas realizadas pelo 
devedor, dentro do termo legal da fallencia, por qualquer melo 
de extinguir o direito do credito, inclusive o desconto dos 
próprios títulos; 

2", os pagamentos de dividas vencidas c exigíveis reali- 
zados dentro do termo legal da fallencia, por qualquer meio 
que não seja em dinheiro ou em titulo de commercio: 

3°, as hypothecás o outras garantias reaes. inclusive a 
retenção, constituidas dentro do termo legal da fallencia, íra- 
tando-se de divida contrahida antes deste termo. 

Si os hens offerecidos em hypotheca constituírem objecto 
de outra hypotheca válida, inscripta em segundo logar. a 
«nassa receberá a parte que devia caber ao credor da hypotheca 
revogada; 

4°, lodos os actos u titulo gratuito, salvo obediência á 'ei 
ou si se referirem a objectos de valor menor de 500Í. de-'to 
dous annos antes da declaração judicial da fallencia, fnçua 
ou não parte do contractos onerosos; 

5", a renuncia á succossão, legado ou usofmclo até dous 
annos antes da declaração judicial da fallencia; 

0°, a restituição antecipada do dote ou a sua enlfga 
antes do prazo estipulado no contracto antenupcial; 

7". as inscripções de hypothoons e as transcripções de 
ónus rcaes e de transmissões "inter-vivos", por titulo oneroso 
nu gratuito, de jmmoveis susceptíveis de hypotheca. realizados 
a pés a decretação do sequestro ou a declaração da fallenci;1.. 

A falta da inscripção da hypotheca ou da trnnscripção (los 
ónus reaes dá ao crenor o direito de concorrer na massa como 
cblrographario o a falta de transcripção da- transmissões 
"inter-vivos", confere ao comprador acção pessoal para havtc 
o preço até rindo chegar o producto do immovel; 

• K". a venda, ou Irnnsferencia, do eslabelecimenlo ronx - 
mrrcitd ou industrial, frita sem annuencla expressa dc todi» 
as credores, ou sem o pagamento de lodos elles, não t into o 
fallido ficado com bens snfficientcs ■ para a quitação do seu 
passivo. 

§ 1.° Os actos, a que se referem os ns. 3 e 4, não serão 
revogáveis si. ao tempo em que foram praticados, o devedor 
não exercia o commercio. 

55 2." <4 hypotheca, constituitta nos lermos do n. 3. <' nullo 
c O nullidade pôde ser pronunciada no processo da verifica do 
de créditos. 

Art. 55. Poderão sor revogados, também relativamente á 
*nnssa, todos o quaesqner actos, emquanto não prescriptos, 
praticados polo devedor, na intenção de prejudicar credor. , 
provundo-se fraude, de ambos os contrahenlea," 

Art. 50. Os bens'deverão siu' restituhlos á massa em es- 
pecie, com todos os uccossorios, e, não sendo possível, dar-se-á 
a Indemnização. 

Art. 67. A restituição dos fcuctos, incluídos os que se 
deixaram de perceber, será devida nos casos de má fé. c.m- 
pivoncia, fraude ou conhecimento do estado do devedor. 

Km lodo o caso sel-o-á desde a propositura da acção e 
comprehenderá os pendentes ao tempo da acquisiçio. 

S 1." O donatário de boa fé restituirá sómente na pro- 
porção dnquillo com que se achar auginentado o seu patrimo- 
pio por effeito da doação. 

§ 2.° A massa restituirá o que tiver sido prestado p. I . 
rontrahente, salvo si do contracto ou acto não auferir vai. a- 
jvem. Neste raso, o rontructante swá admiltido como credor 
('hirogrnphnrto. 

§ 3.° No caso dc restituição dc paparnenfo, o credor re- 
assumirá o seu anterior estado de direito, e participará dos 
dividendos, si chirographario. 

§ 4.° Fica salva aos terceiros de boa fé a acção de perdas 
c damnos. a todo o tempo, contra o fallido. 

Art. 58. A acção revocatoria, tendo por fim pronunciar 
a inefficacia dos actos referidos nos arts. 55 e 56, relativa- 
mente á massa fallida, deverá ser intentada pelos liquidatários 
em nome da massa. 

Pagrapho único. Esta acção poderá ser proposta: 
1°, contra todos aquelles que figurarem no acto como 

contractantos, ou que por effeito do acto foram pagos, garan- 
tidos ou beuefieiados; 

2°, contra os successores "causa mortis" das pessoas acima 
indicadas, até a ccncurrencia da quota hereditária, do legado 
ou usofructo; 

3°, contra os seus successores: 
a) si tiverem conhecimento, no momento em que se 

creou o direito, da intenção do fallido de prejudicar os 
credores; 

b) si o direito se originou de acto revogável nos termos 
fio art. 55; 

4°, contra os successores "causa mortis" das pessoas in- 
dicadas nas alíneas a e 6 do n. 3 acima, até a concurreacia 
da quota hereditária, legado ou usofructo. 

Ari. 59. A acção revocatoria correrá perante o juiz da 
fallencia. O seu cufso sèrá summario, observadas as disposi- 
ções dos arts. 237 a 243 do decreto u. 737, dc 25 de novembro 
de 1850. 

Si 1.° O réo não poderá eppôr compensação nem recon- 
vonção. 

§ 2.° A appellação será recebida no effeito devolutivo e 
os autos subirão dentro do prazo de 15 dias. depois de inti- 
madas as partes da sentença, independente de traslado, salvo 
si alguma das partes o requerer, pagando-o á sua custa. 

§ 3.° O juiz não está adstricto ás regras de" direito quanto 
á prova ila fraude ou má fé, mas decidirá conforme a sua 
livre c intima'convicção, fundamentando a sentença com os 
factos e as razões que motivem a sua decisão. 

ti 4.° A acção prescreverá um anuo depois da abertura 
da fallencia. , , 

Art. 60. A revogação do acto poderá também ser allegada 
e pedida em eSvcução ou em embargos á execução ou a acçuo 
executiva. ■ , , 

Paragrapho único. O juiz poderá, a requerimento dos. 
liquidatários, ouvidas tres testemunhas, ordenar, como medida 
preventiva da acção revocatoria, o sequestro dos bens reti- 
rados do património do-.fallido c em poder de terceiros. 

Do despacho do juiz, que indeferir ou ordenar o sequestro, 
cabo aggrrfvo de instrumento, sem effeito suspensivo. 

Art. 61. A revogação do acto poderá sor decretada, em- 
bora. para a celebração delle,- precedesse sentença executória, 
ou fosse consequência de transacção ou de medida assecurr- 
toria para garantia da divida ou sen pagamento. 

Revogado o acto, ficará do pleno direito rescindida a 
sentença que o motivou e a consequente execução. 

TITULO IH 

Do pessoal da administração da fallencia 

Art. 62. A fallencia, em seu período de informação, que 
se estende até di primeira assemhléã dos credores, a que se 
refere o "art. 100, c administrada por um syndico nomeado 
pelo Juiz, e, no período de liquiilação, por um liquidatário 
escolhido pelos credores, um e outro sob a immeduita dire- 
cção e superintendência do juiz, exercidas ■ nos termos desta 
lei. 

SECÇÃO I 

DO 8Y.NOU.O 

Ari, o3. .Va sentença declaratória da fallencia, o il,\* 
nomeará um sindico paru, sub sua immediuia direcção, admi- 
nistrar a massa, inventariar bens e proceder aos trabalhos da 
yerificaçio dc créditos. 

S 1." O syndico será escolhido entre os credores do fal- 
iòit». residentes ou domiciliados no furo da fallencia, de re- 
conhecida idoneidade moral e financeira, ou entre convmer- 
eiatile, ,/ue preencham as mesmas condições. 

Mão constando dos autos a relação dos credores, o juiz 
pudera mandar notificar o devedor, si estiver •presente, pura 
apresentai-a em cartório dentro de duas horas e sob pena de 
prisão até trinta dias. 

§ 2.* Ada poderá servir de syndico: 
a o que tiver laço de consitiiguinidade ou affinidude alit 

o quarto gráu civil com o fallido oh com oj dircçtorcí £. Qti 
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rentes dos sociedades fallidos, ou destes forem amiyos, ini- 
mjgos «!« dependentes; 

à) o cessionário de créditos, desde um anno. antes de ser, 
requeriíla a fallencia. 

§ 3." Dentro de quarenta e oito horas, depois do edital 
referido no art. 18, qualquer interessado poderá reclamar, 
por petição, ao juiz contra a nomeação do syndieo em contra- 
venção a esta lei. O juiz, attendendo ás allegações e provas, 
decidirá dentro de vinte e quatro horas. 

§ i.° Si o syndieo nomeado fôr pessoa jurídica, decla- 
rar-se-ha no termo de que trata o arth 65, o nome de seis re- 
presentante, que não poderá* ser substituído sem licença do 
juiz, , 

Art. 64. O syndieo, logo que nomeado, assignara, nos 
autos, termo de compromisso de bem e fielmente desempe- 
nhar o cargo e de assumir todas as responsabilidades na qua- 
lidade de depositário e daministrador, e entrar, immediala- 
mente, na administração da massa, cumprindo-lhe, além de 
outros deveres, que a presente lei lhe impõe; 

1 — Da a maior publicidade á sentença declaratória da 
falleucih o aniiunciar, pela imprensa, a hora em que, diaria- 
mente, estará no escriptorio dq fallido para attender ás pes- 
soas interessadas. 

2 — Receber a conrrespondencia dirigida ao fallido, 
abril-a em presença deste ou de pessoa por elie designada, 
fazendo entrega daquella que se não referir a assumpto o 
interesses da massa. 

3 — Providenciar por que sejam arrecadados os bens, fa- 
zendo as necessárias averiguações, e os livros do fallido e 
tel-os sob sua guarda, conforme se dispõe no titulo IV, re- 
querendo ao juiz as medida# convenientes, 

4 — Preparar a verificação e classificação dos créditos 
pela fórma declarada no titulo V. 

5 — Pçoceder ao levantamento do balanço ou verificar o 
que tiver sido apresentado pelo fallido, corrigindo-o. 

6 — Apresentar, até tres dias antes da assembléa dos 
credores, em cartório, relatório circumstanciado sobre as cau- 
sas da fallencia, valor estimativo do activo e do. passivo, pro- 
cedimento do devedor antes e depois de declarada a fallencia, 
us actos susceptíveis de revogação e especificar com todas as 
minúcias os actos ou factos puníveis por esta lei e pelo Códi- 
go Penal, praticados pelo devedor, directores ou gerentes das 
sociedades, cúmplices e outras pessoas. 

Este relatório será. em duplicata. Um dos exemplcrns 
junlar-se-ha aos autos e o outro, por officio do juiz, será en- 
caminhado ao juiz criminal competente. Este exemplar será 
acompanhado dos extractos dos livros comnierciaes e outros 
documentas necessários para à prova dos factos articulados. 

7 — Praticar todos os actos conservatórios de direitos e 
acções, diligenciar a cobrança de dividas activas e passar a 
respectiva quitação. 

Para esse fim, uoderá nomear cobradores demissiveis á 
vontade, exigindo delles fiança; o com salários ou oommissõos 
usuaes na praça, préviamente ajustados e approváTlos peio 
juiz. 

O syndieo será, para com a massa, abonador dos cobra- 
dores, que nomear. 

8 — Representar a massa dos credores em juizo, como 
autora, mesmo em processos penaes, ou como ré. 

9 — Remir nenhores e objectos legalmente retidos, com 
autorização do juiz e em beneficio da massa. 

10 — Representar ao juiz sobre a necessidade da ve.nda 
de objectos sujeitos a fácil deterioração ou de guarda dispen- 
diosa (art. 77). 

1) — Chamar para os serviços da administração os em- 
pregados. guarda-livros ou quaesquer outros auxiliares, quo 
forem necessários. 

Os solários serãq nréviampnte ajustados, attendendo-se 
aos trabalhos e importância diír massa, não podendo ser supe- 
riores aos quo se costumam pagar a taos propostos na mesma 
praça, e serão também sujeitos á approvaçSo do juiz. 

12 — Chamar avaliadores officiaes> (dec. n. 596, do 19 
de julho de 1896, art, 12, «i 2*), onde houver, e contadores ou 
guarda-livros para a avaliação de bens e exame de livçqs. 
quando forem absolutamente indispensáveis os serviços des- 
ses peritos por não poder o syndieo desempenhal-os. 

13 — Recolher ao Hanco do Brasil, suas agencias ou fi- 
liaes. todas as quantias pertencentes á massa. Ri no logar não 
houver essas agencias ou (tltaes. o juiz designará cstaheleci- 
wento hancarUi de natoria reputação. 

As ouantia» depositadas não poderão ser retiradas sinSo 
íw ordem expressa 4o juiz e por meio de cheques nominati- 
vi»s ou soques o«ugn«des pelo syndieo e mbrieados orlo 16iz. 

■ e sempre declarando o nome por extenso ou firma da pessoa 
a cujo favor é passado e. o fim para que é levantada a iir.-< 
portancia. v, ; 

14 — Fornecer, com presteza, todas as informações pe-; 
didas pelos interessados sobre a fallencia e administração da 
massa e dar extractos dos livros do fatlido para a prova nas 
.verificações, ou impugnações do créditos 

Estes extractos merecerão fé, ficando salvo á parte prei 
judicada provar que são inexactos ou menos verdadeiros; 

15, exigir dos credores e dos prhpostos que -ervirant 
com o fallido quaesquer informações verbaes ou por es- 
cripto. 

Em caso de recusa, o juiz, a requerimento do syndieo, 
mandará vir á sua presença essas pessoas, sob pena de des- 
obediência, e as interrogará, tomando-se o depoimento por, 
escripto; 

16, requerer todas as medidas e diligencias que forem' 
necessárias para completar e indemnizar a massa e em be- 
neficio da administração da fallencia, ihteresse dos credores, 
e cumprimento das disposições da presente lei; 

17, entregar, dentro de 24 horas, ao liquidatário ou a» 
devedor concordatario todos os bens da massa em seu [iodei-, 
livros do fallido e assentos da sua administração, sob pen» 

prisão até que se realize a entrega.- 

SECÇÃO 11 

DO LIQUIDATÁRIO 

Ari. 65. .Va assembléa, de que trata o art. 102, os cre- 
dores elegerão um liquidatário, que tenha os requisitos do 
art. 6í, podendo a nomeação recahir em credor, ou não, e>, 
também no syndieo. 

Paragrapho único. Aas f aliene ias das sociedades, o li- 
quidatário será eleito somente pelos credores sociaes. em- 
bora administre e liquide as massas partir uíares dos soei os 
fallidos. \ 

Art. 66. O liquidatário prestará o mesmo compromisso 
do art. 65 e, desde logo, ficara investido de plenos poderes 
para todas as operações e actos necessários á administração, 
a realização do activo e á liquidação do passivo da fallencia e 
para demandar activa e passivamente. 

Paragrapho único. Além dos deveres que esta lei con- 
fere, cabem-lhe mais: 

1°, os mencionados^no art. 65, ns. 1, 2, 7, 8. 14, 15 e 16, 
dispensada a approvação Ho juiz no _casq do n. 7; 

i°, requerer ao juiz a arrecadação dos bens que o fallido 
ddquirir durante a f aliene ia e outros qué o syndieo tenha dei- 
xado fóra da administração nu massa.; 

3°, nomear preposlos e auxiliares para a liquidação, coui 
salarios préviamente ajuslauos, não podendo exceder dos que 
usualmente se pagam nd respectiva praÇa, mas com autoriza- 
ção e. approvação do juiz: _ 

4°. proceder ú realização ao activo i> liquidação do pas- 
sivo, na fórma por que determina esta lei, e propõe dentro de 
20 dias, contados da data da sua eleição, sob pena de desti- 
tuição. acção revocnloria de todos os actos do fallido. lesivos 
á massa. Esta acção tomhmi pQdçrn ser proposta por fiual~ 
quer credor em qualquer phnsr do processo da fallencia. 

5", pecolhér as quantias pertencentes á massa em os e^^, 
tabelecimentos bancários que u assembléa dos credores de- 
signar, ou, em falta desta designação, no Banco do Brasil, 
suas agencias, ou liliaes. e, em lalta destas, no banco que 
escolher sob a sua responsabilidade, 

O levantamento das quantias depositadas será feito por 
cheques ou saques por elle assignados, declarando o nome da 
pessoa a cujo favor sao passados e o firii paru que é retirada 
a importância- 

6°. transigir sobre dividas e negócios da massa, ouvintio 
o fallido, se presente, pessoalmente ou por procurador, r coni± 
licença do juiz: 

T, apresentar até o dia 10 de cada mez a conta demon- 
strativa da liquidação do mez anterior, contendo, com cla- 
reza e especificadamente as despezus feitas e o fim pará 
que, ns quantias entradas para a niasxu e sob que ti— 
tul® ®u proveniência. Estas contas serão juntas aos autos; 

8", elucidar todas as circumstancias relativas á fallencia, 
verificar os balanços o rectilionl-os, connnonicar ao repre- 
sentante <io Ministério Publico, quaesquer factos puuiveis 
do devedor ou de terceiros e fornecer us provas paru respe- 
ctiva acçao penal. 

skççàO III 

DA8 DISPOHIQÒKS CO Al Ali;,VS AO HV.NWOOi R AO I.IQIIOATARIO 

Art. 67. O syndieo e o liquidatário desempenharão pcs-. 
soaluiente ou por procunulor com podeçe* esperiaes as suas 
funeções, comparecendo q todos os wtos e diligencias e. Us 
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tyroprio punho, nssif/nando todos os papeis e documentos, taes 
tomo relatórios, pareceres, informações, esclarecimentos, ex- 
tractos de contas, balanços, etc. 

Poderão ser praticados e assignados por advogados ape- 
rtas os requerimentos e peças do processo que as leis exigem 
ttjue sejam por advogados assignados. 

^ t.' As contas da administração da massa fali ida serão 
lançadas, com clareia e regularidade, cm um diário nume- 
rado r rubricado cm suas paginas pelo juiz da fatlcncia, com 
termo de abertura r encerramento assignados pelo mesmo 
■juiz. O mesmo Urro servirá para ambos os períodos da fal- 
iencia. 

Nas fallefícias de pequeno activo, poderá o juiz dispen- 
sar o diário, mas o sgndie.o e o tiquidatario juntarão aos 

■'autos, mensalmente, a conta a que se refere o art. 07, paro- 
tirapho único, ti. 7, sob pena de destituição. Para este effeito, 
o escrivão tio dia ,12 de cada tnez, c independentemente da 
requerimento ou despacho, fará os autos conclusos ao juiz. 
com a sua informação. 

S Í* Tratando.-se de questões de interesse da massa, que 
exijam competência Icchnica, o syndiro c o liquidatário po- 
derão ouvir advogados de reconhecida rompeteneia, e se ti- 
•verem de comparecer em jaizo. conio autores ou tèos. pode- 
rão contractar advogados, lambem de reconhecida competên- 
cia, com honorários, previamente ajustados, approvados pelo 
juiz. 

§ ri." A massa, não ficará obrigada por quaesquer hono- 
rários a que tenham direito adeogudos qae funeciotwrem tio 
processo da fallencia, como procuradores do sgndiv ou do 
liquidatário. 

Att. 08. O syndico o liquidatário poderão sor d -íitu.de- 
pelo juiz nr-gfficio, ou a requorimenlo de qualquer er.edor, no 
easo do infracção dos devores que a pr<!senló lei lhe? In^põe, 
negligencia, abuso do podor, malversação, fallencia e «uper- 
iVenieucia de interesses contrários aos da ma.-sa. 

Parugrnplto único. O' syndico ou liquidatário o o ropro- 
feenlaulo do (Ministério Publico serão sempre ouvidos antes do 
despacho do juiz, o deste despacho, quer decrete ou não a do- 

: . lituicão, cabcrii aggravo de instrumento. 
Atr. CP. Si o syndico ou liquidatário nuo as?iunao 

■ termo de compromisso dentro de horas após a iiíliiii.oão 
do escrivão, si não accoitar a nomeação, si morrer ou incorrer 
•,.m fàllencia ou si ler destifuido, o ,Hiiz designai a -ulsli- 

- tuio e. fratando-sc de liquidatário, convocará immciiala- 
. mente a assembléa dos credores para a elcicao do defini!.vo. 

Paragraplio único. A convocação da assembléa Peara 
Aom Cffeito, si credores, representando a maioria dos crc- 

■ ditos, approvarem, em declaração assignada com firmàs ro- 
ncoiiiiecidas. o nomeado poio juiz ou nomearem quem definili- 

Hvamente deva servir. 
Art. 7(t. O syndico c o liquidatário prestará* contas do 

v.Mia administração quando renunciarem ao cargo, forem de- 
A stifuidos, tonninarom a liquidação da fallencia ou se celebrar 
f. concordata. 

§ 1.° As contas, acompanhadas de documentos pivibao - 
^rios devidamente numerados, serão prestadas por petiçãr. ao 
■Juiz, tendo autoaçab separada para afinal se juntarem em 

IVappenso aos autos da fallencia. 
; § 2.° O escrivão avisará, por edita! publicado na im- 
-sj.rensa, que as contas se acharão em cartorio diuante cl.-z 
aÍHas, & disposição dos interessados, que poderão impugnnl-as, 
írfe intimará o fallido para. sobre ellas. dizer no mesmo pravo. 
V ' o liquidatário c obrigado a examinar as contos d» sve- 
'dico e dar parecer «obre cilas, 

S b.° Não apparecendo fòciainação nem Impugnação al- 
Cgumn, as contas serão julgadas lidas. 

S i." Havendo çeclaraação ou impugnação, o juiz Ouvirá 
JjJos rospousáveis e O .representante <Jo Ministério PubJiro C. 
^procedendo ás necessárias diligencias, pi-oforirá sentença, 
ii S 5." lia sentença, qualquer que seja, rabe aggravo do 
jfspoiição. 

§ tí." Os responsáveis serão intimgd .s a entrar com quai- 
."r<iucr alcance ou desfalque dentro de 18 horas, sob pena do 
Jprisão. . < 

§ 7,° Oom a sentença queinecouliecor o alcance ou .bv-dal- 
ffi^jtie poderão ser sequeslradua eu ponliorcMio.» os ben- <«is re- 
^sponsavei» para indemnização da idas^n. 

§ 8." Si o eyndíoo o o Hquiitotario não proslarMu as 
"tontas dentro do cinco dias depois da destituição, renuncia ou 
• 'homologação da concordata o do 30 dias após a finai liqni- 
t'dação, depois de notificados'para cumprirem esse dever, o 
Mniz expedirá eonfra elles mandado do prisão, ordenando que 
ror seus substitutos organizem as contes, tendo'env vista-o quo 

aKiuclles rcreboram c o quo di.spcmieram devidamente aufo- 
. .yi/ados 
'' Art . 71. O syndico o^Mjqillaatarlà^rSíqK-.rtdcãA' «blbla- 

•inmonto por todos "bs datnnO^1^ pteírfiVòs qffè á fai- 

lida soffrer, devido «á sua má administração, desídia, negli- 
gencia, abuso, má fé, ou infracção de qualquer disposieão ria 
presente lei. 

§ 1° A autorização do juiz não os isenta da responsabi- 
lidade civil e penal, quando agirem conhecendo o prejuízo 
que db seu acto resultará para a massa ou quando infriu» 
girem disposição legai. 

8A presente e zo.ratl {K)2ri.vâ* ETAOIN SHPDI.lT 
Si 2.* A prestação o o julgamento das contas não os isen- 

tam das referidas responsabilidades. 
Art. 72. O syndico e o liquidatário terão direito a uma 

remuneração, que o juiz arbitrará, uttendendu á importância 
da massa, diligencia, trabalho e responsabilidades dcllcs. não 
podendo exceder </<• 3 '/< até 100:0008(100; de 2 V< sobre o ex- 
cedente ate 200;000|»000; de 1 % sobre o excedente até réis 
500;000$o00; de ^ % sobre o excedente até 999:9008000; U 
l/õ % sobre o que exceder de 1.000:0008000. 

A porcentagem será calcnluda sobre o liquido effeciivs- 
•wntr apurado afinal, deduzidas as despesas da. liquidação 

S t." Si o liquidatário tiver servido de syndico, íicará 
com direito às duas remunerações. 

S 2° No caso de Concordata, a percentagem será ealcuíôda 
sobre a quantia distribuída em dividendo ou rateio aes cre- 
dores chirographarios. 

S 3.° Do arbitramento da porcontagem cabe aggravo de 
instrumento, que poderá ser interposto pelo syndico, lioui- 
datario, credores o pelo fallido. 

s 4.° A coniniissão será paga ao syndico e liquidatário 
depois de prestadas as contas. 

' 5.* Não terá direito a remuneração alguma o syn«ico 
nu liquidatário que, com justa causa, (cuha sido destituido. e 
c synuico nomeado em contravenção das disposições desta lei. 

Qualquer interessado pede oppôr-se ao julgamento da 
remuneração arbitrada nos rasos acima referidos, cabenic 
aggravo de instrumento, para superior competente, do despa- 
cho do juiz. cõm cffeito suspensivo. 

§ fi." O arbitramento e pagamerito da remuneração dc 
syndico far-se-hão logo que Por verificado o liquido, a que 
.-o refere este artigo em principio. 

7." Das importâncias, aue receberem os credores pr'vi 
hejiedos, inclusive os hypothecaxios. deduzir-se-ha a respe- 
ciivti percentagem para remuneração do syndico e do liqui- 
da lar! o. 

Art. 73. Logo que seja decretada a fallencia, o juiz n - 
tncará. por proposta do representante do Ministério Publico 
deus peritos estranhos d fallencja para examinarem a escri- 
pta do fallido, responderem aos quesitos por aquelle formula 
d s e apresentarem unt laudo no qual os peritos declarará, 
indo quanto tenham podido observar de normal o anormal m- 
ts cripta. 

5 d.* Esse laudo deverá ser entregue aos syndicOs dent"c 
'do prazo nuixlmo de dez dias. contados da data da assignature 
do termo de compromisso dos peritos. 

8 2.* No raso de divergência entre os peritos, o juiz nc- 
■mrará terceiro desenipalador; n exume assim procedido «.crá 
entregue aos syndieos para <iue seja incluído no relatono r 
sirva de base d classificação da fallencia. Quando esse exame 
concluir pela vespf>nsa1nlidnde criminal do fallido, por culpa 
cu fraude, juntamente com o relatório, serviço de corpo dc 
déhclo paia o processo criminal. 

§ 3.* Só poderão exercer as fuiíeçõés de peritos nas fal- 
tem ias, os guarda-livros diplomados ou matriculados nas as- 
sociações commerciaes,- onde as houver; onde não haja ines 
(nsocinçOes devidamente organizadas, á nomeação poderá re- 
uthir em qmdguer pessoa, mediante proposta do Ministério 
Publico, 

1 TITULO IV 

Da arrecadação e guarda dos bens. livros e documentos 
do' fallido 

gr ili 
Art. 74. 0 ayndioo promoverá, sem perda de tempo é 

imuediatamenlo após o «cu compronviSRO, a arrecadação (los 
livros, documentos e bens ido. fallido, onde qfier que estejam, 
requerendo para osso fingias •.providências e diligencias Jndi- 
i i.i. s c necessáriasj , • «m . i. u* 

A arrecadação far-se-bai <oom ai asBislenchi drf répfeser,- 
faale do Mniisíerio Publioo. que para esse fim será cofeVicindo' 
Bftlo syndico, ... " . •• l 

Ari. 77. nuvAudõ ■çnlre -os heikc tttrfetdãndSS alguná 'de 
faril deterioração ou que mlo aç possnnvguardar sem risco bw 
grapde de^pçíg. o sugdiea. .uhaAidará vemicl-os^ .por^ intermediei 
de leiláèfvo, piívida, 9'. fqlVulg^ c mediante autorisaoão judi- 
ríp. eifpslmdè dr. airarn.em que os baw serAo diseríminadott, 

O produeto da venda será, jtoelo Jrdn»l*M^_^rrrn1hi/ln^ oã 
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banco designaria para receber os dinheiros da massa, jun- 
tando se aos autos a nota do leiloeiro. 

Art. 7tí. O fallido poderá, depois de terminados a arre- 
cadação e os inventários, reguerer a continuação do seu ne- 
gocio. Ouvidos o sgndico e curador fiscal, sobre a conveniên- 
cia do pedido, gue poderá ser impugnado pelos credores, o 
juiz, se deferir, nomeará pessoa idónea, proposta pelo sgndico, 
para gerir o negocio. 

§ 1." Este gerente, cujos salarios, como os dos demais 
preposlos, serão contr de todos peto sgndico e appr ovados peio 
juiz, ficará sob a immediala fiscalização do sgndico c lançara oi 
assentos das operações em livros especiaes, abertos, nume- 
rados e rubricados pelo sgndico. 

á 2." O gerente assignura, nos -autos, termo de depositá- 
rio dos bens da massa, gue lhe forem entregues, e de bem e 
fielmente cumprir os seus deveres, prestanito contas ao sgn- 
dico. 

§ 3." As compras e vendas serão a dinheiro de contado. 
As vciidas serão por preços nunca inferiores aos dos inventá- 
rios constantes dos autos, salvo com autorização do juiz, e só- 
mente poderão ser feitas a prazo, guando não superiores a 
trinta dias, com autorização escripla do sgndico, gae, neste 
caso, ficará solidariamente responsável com os compradores 
pelo pagamento. 

S 4." Diariamente, recolherá o gerente ao banco designa- 
do para receber os dinheiros da massa, as importanciás rece- 
bidas no dia anterior, juntando nos autos, que se .formarão cm 
separado, no fim, de cada semana, as relações das mercadorias 
e das adguindas e seus preços, e as autorizações das vendas 
feitas a prazo. 

Sá. O juiz, a requerimento do syntlico, e dos credores, 
ouvido o curador fiscal, poderá cassar a autorização para a 
continuação do commercio do fallido. 

§ 0.° Cessará a autorização judicial, se o fallido não fi- 
zer concordata, com os seus credores, na ussembléa de que 
trata o art. 102. 

Art. 79. Si não f-orem pneontrados bens para serem ar- 
recadados ou si os arrecadados forem mSuffieientes para as 
despezas do processo, o syndico, unmediatamente, levará o 
facto ao conhecimento do Juiz que, ouvido o representante do 
Ministério Publico, marcará por edilaes, publicados na im- 
prensa, o prazo de 10 dias aos interessados para requererem 
o que fôr u bem de seus direitos. 

íj 1." Um ou mais credores poderão requerer o proso- 
guimento da fallencia. obrigando-se a entrar com a quantia 
necessária para as despezas. 

§ 2° Pelas quantias que adeanlarem serão esses credo- 
res considerados credores da massa. 

§ 3.° Si os credores nada requererem, no prazo acima, o 
juiz encerrará a fallencia por sentença, cujo extracto será 
publicado pela imprensa e enviado ás corporações e funccio- 
narios mencionados no arf. 17, n. 2, e remetterá ao repre- 
sentante do Ministério Publico o relatório, que o syndico de- 
ve apresentar, dentro de cinco dias, contendo as declarações 
e informações expostas, no art. 65, n. 6. 

TITULO V 

Da verificação e classificação dos créditos 

SECÇÃO I 

DA VBUFICAQÃO DOS CRÉDITOS 
• 

Art. 80. Na sentença declaratória da fallencia, o juiz 
marcará o prazo para os credores do fallido ai legarem a pro- 
varem os seus direitos (art. 16, e). 

Este prazo ^erá.de 15 dias no mínimo e de 30 no má- 
ximo, conforme a importância da fallencia e os interesses 
nella envolvidos. 

§ 1.° Se o fallido resistir á diligencia ou difficullnl-a, 
0 juiz ordenará as medidas que julgar convenientes, inclusive 
a prisão, lavrando-se o auto de flagrante. 

| 2." 0 syndico levantará o inventario c estimará cada 
um dos objectos nelle contemplados, ouvindo o fallido, comul- 
lando facturas e documentos ou louvando-se no parecer de 
avaliadores officiaes, se houver necessidade. 

O inventario será datado e nssignado pelo sgmlico e pelo 
fallido, si quiser assiaml-o, podendo apresentar, em separado, 
as observações c declnraições que julgar a bem de seus inle- 
y es ses. 

S 3.' Os bens penhorados ou por outra fórma apprehen- 
didos ou sequestrados, salvo tratando-se de acção ou execução, 
4iue a fallencia não suspende, fcntrnrão para a massa, cum- 
prindo ao juiz deprerar, a requerimento do synrfiro, ás np- 
toridades competentes a entrefíá delles. 

S U* .No mesmo dia cm que iniciar a arrecadação o sj-n- 

dico apresentará o Diário e o Copiador do fallido ao juiz, para 
que os encerre. 

§ 5." íserão contemplados no inventario: 
1. — Os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultati- 

vos do fallido, designando-se o estado em que se acham, o nu- 
mero e a denoiíiiiiação de cada -um, paginas escripturadas, 
oatas do inicio da escripturação e do ultimo lançamento, e st 
os primeiros estão revestidos das formalidades legaes. 

2. — Dinheiro, letras, papeis, documentos e bens do fal- 
lido. y 

3. — Os bens do fallido em poder de terceiros, a titulo 
de guarda, deposito, penhor ou retenção, arrolando-se todos 
elles minuciosamente. 

4. — Os bens indicados como propriedade de terceiros 
ou reclamados por estes, mencionando-se esta circumstancia. 

Art. 75. Os bens particulares dos socios solidários serão 
arrecadados ao mesmo tempo que os da sociedade, levantan- 
do-se inventario especial dos bens de cada uma das massas. 

Paragrapbo único. As despezas com u guarda o con- 
servação dos bens particqlares dos sooios correrão por conta 
delles. 

Art. 76. Os bens arrecadados ficarão na guarda do syn- 
dico ou de pessõas por este escolhidas, sob sua responsabili- 
dade, podendo o fallido ser incumbido da guarda de immo- 
veis e mercadorias. 

Art. 81. O syndico, logo que entrar em exercício do 
cargo, expedirá aos credores que constarem da escripturação 
do fallido, circulares convidando-os a fazerem a declaração o 
exhibição de que trata o art. 82l no prazo determinado pelo 
juiz, e a comparecerem no dia, "nora e logar da primeira us- 
sembléa. 

As • circulares, que poderão ser impressas, serão remet- 
tidas pelo Correio, sob rcgistrcv com recibo de volta. 

Nellas o syndico transcreverá o texto do art. 82. 
Os credores, conforme a distancia em que se acharem, 

poderão ser convidados por telegramma. 
Paragrapbo único. O syndico ficará responsável por 

quaesquer prejuízos e damnos aos credores pela demora ou 
negligencia, e somente se justificará oxhibindo o certificado 
do registro do Correio eu o recibo da estação telegraphica, 
provando ter feito, opportunamente, o convite. 

Arf. 82. Dentro do prazo marcado pelo juiz, os credores 
commereines e civis do fallido, inclusive os hgpothecarios, a 
os particulares dos socios, si se tratar de sociedade, são obri- 
gados a apresentar em cnrlorio uma declaração por escripto, 
em duplicata, com a firma reconhecida, mencionando a im- 
portância exacta do credito, a sua origem ou causa, a prefe- 
rencia e classificação, que, por direito, lhe cabe, as hypolhe- 
cas, penhores e outras garanlins que lhes forem dadas, e as 
datas, especificando, minuciosamente, os bens e títulos do 
fallido em seu poder, os pagamentos recebidos por conta e o 
saldo definitivo na data do declaração da fallencia, observan- 
do-sr o disposto no art. 2"4. 

Mencionarão, também, a sua residência, ou a do seu re- 
presentante ou procurador, no logar iln fallencia, ou a caixa, 
postal para onde deverão ser dirigidos todos os avisos e noti- 
ficações . 

§ 1.* A' primeira via da declaração, o credor juntará o 
titulo ou titulo* do seu credito, em original, ou quaesquer do- 
cumentos, como contas eommerriacs ou correspondências, que 
o provem. 

§ 2° Em uma só declaração, diversos créditos do mesmo 
titular poderão ser comprehendidos, devendo, porém, ser espe- 
cificado cada um delles. 

§ 3,° O escrivão dará recibo das declaraçõões de créditos 
e documentos recebidos, sempre gue lhe forem exigidos; e, A 
proporção que os fôr recebendo, juntará as primeiras vias 
e documentos aos autos, em volume separado, entregando a 
segunda via ao sgndico e fazendo uma relação das que fôr 
recebçndo e juntando nos autos, contendo o nome dos credo- 
res, o logar dn sua residência, a sua classificação e a impor- 
tância do credito. 

Art. 83. A* medida que fôr recebendo a segunda via das 
declarações de credito, sobre cada umn o syndieo ouvirá o 
fallido, ou o seu representante, com poderes especiaes, que, 
em rada umn, por escripto, dará a sua informação. A' vista 
dessa informação, e de impugnações ou contestações que, por- 
ventura, lhe tenham os credores enviado, e dos livros, papeis 
e assentos do fallido, e de outras diligenrias que se effeetua- 
rem, em cada declaração consignará o syndieo, por escripto, <• 
seu parecer circumitaneiado e minucioso, acompnnhnndo-o do 
extracto da 'onta de cada credor. 

8 1.° A informação do fallido e o pareeer do syndieo serão 
dadas na segunda via de iiidn declaração, ou a ellas incorpo- 
radas com os extractos de contas e documentos offerecidos 
pelo fallido e pela syndieo. 

8 ?.* f> syndirn organizará as seguintes relações; 
I, uma '— em que os créditos serão eoUoeodos conforme 

a Thièji] expressa no arl. 85 — còmprehéiidenão iodos os que 
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tolicitarnm a inclusão de seus créditos na faliene ia, com os 
nomes, domicilio e natureza destes créditos: 

II, outra — comprehendcndo os credores que não fize- 
ram a declaração do tírt. 82. mas constantes dos livros do 
fallido, documentos attendiveis e outros, contendo os nomes 
e os domicílios dos credores, a natureza e a importância de 
inda credito, e as datas em que o syndico lhe enviou, por 
carta ou telegramrna, as circulares de que trata o art, 81, 
mencionando a numeração do certificado do registro postal 
ou do recibo do telegrainma; 

III, outras — relativas aos credores particulares de coda 
um dos socios solidários, contendo as mesmas declarações que 
a relação sob n. i. 

§ 3° Estas relações e as segundas vias das declarações de 
créditos, com a informação do fallido c parecer do syndico e 
documentos respectivos, serão depositadas em cartório dentro 
dc cinco dias, impo rogáveis e inadiáveis, após ao encerramento 
jdo prpzo marcado para os credores provarem ou alfcyarenf 
os seus direitos. 

§ 4.° Desde o momento da sua entrega em cartorio e al' 
cinco dias depois do encerramento do prazo marcado na sen- 
tença declaratória da fullencia para a habilitação dos credo- 
res, as declarações dc créditos poderão ser impugnadas quanto 
rí sua legitimidade, importância ou classificação. 

Os credores sociaes poderão reclamar contra a inclusão 
ou classificação dos credores particulares dos socios. 

Os dons prazos aqui referidos são continuas c começam a 
correr da data da sentença dc abertura da f aliene ia. 

§ 5." A impugnação será dirigida ao juiz por meio dc re- 
querimento instruído com documentos, justificações ou ou- 
tras provas. / 

Cada impugnação será autuaria em separado, com as de- 
clarações e documentos que lhe forem relativos, informação 
do fallido e parecer do syndico. 

Se appareocrem diversas impugnações ao mesmo credito, 
serão todas uulundus juntamente. 

Terão uma só autuação as diversas impugnações de um 
piesino tredor, se clle assim o requerer. 

§ 0.° A declaração de credito do syndico será apresentada 
tio mesmo prato acima referido, sendo examinada por dous 
credores, ou, em caso dc falta ou vçcusa, por dous peritos, 
nomeados pelo juiz. 

Art. 8i. Findo o prazo de dez dias, seguinte ao mo rendo 
pelo juiz paru a habilitação dos credores, o escrivão lavrará 
nos autos da fullencia a certidão de seu encerramento, fa- 
zrndo-os com lusos úo juiz, juntamente com os autos cspeciaes 
das declarações dc créditos c dos autos das impugnações. 

S 1.° Os credores impttgniuUcs e os impugnados poderão 
requerer ao juiz as provas e diligencias, que julgarem conve- 
nientes, desde que sejam effectaados nos prazos referidos 
neste artigo c que não poderão ser prurogadus sob nenhum 
fundamento. 

S 2-° Dentro do prazo de vinte dias. proferirá o juiz, nos 
autos da faUenciu, d decisão sobre as declarações d-- credito 
que não houverem sido impugnadas, referindo-te a cada uma 
c indicando, jx importância exacta e a classificação, no onso de 
as julgar procedentes, para que sejam meluidas no quadró gerei 
dos credores: e, em cada uia dos autos de impugnação, us re- 
spectivas decisões. 

§ 3." da, porém, o juiz achar indispensáveis piirn a de- 
cisão, outras prova.ij além das apreSentadus, converterá o jul- 
gamento em diligencia, nos cinco primeieos dias do pr >zo /%- 
ferido no paragropho anterior, ordenando as pri mis ililigca- 
cius, entre as quars n apresentação dos livras do credor ím- 
puynado para serem examinados no tiicante d questão. 

Dessa decisão nenhum Yeeurso cabe. 
As diligencias devem, ser realizadas dentro do P'-iza fm- 

prorogavel de dez dias. para 'o que o syndico e o escriéão !o- 
tmarão todas as providencias. 

§ 1." O exame nos livros do credor Impugnado seed fc.to 
por um perito, nomeado judo juiz no despacho etn que' ron- 
perter o julgamento efi i/ifígCneldy tlesjiaeha no qual fórmu- 
lani os quesitos que clle deverá respoiuP r, depois ,i ■ ■ npre- 
mi ssatlo. Tambitm, pbderão .as partes fórmnhrr quesitos, que 
terão respondidos apenas nó tóranír d questão. 

O exame nos livros do fallido f1 dispensado, hasteado que 
í» syndico, d vista. Heller, forneeq os respeeliros e.rtr" •:■<*. a 
que o perito, nomeado na sentença declaratória da fatlmcia, 
responda, aos quesitos que as parles lhe apresentarem: sc o 
juiz determinar. 

§ 5.* Sendo os credilos de pequena importância e ci is- 
iufuta dos livros do fallido e da relação do s{indico, esjieeinl- 
■mènle tratarulo-se dç rredifos de prepostos, operários, gemes 
ele tripulação e domesiicos. o juiz poderá onhuuir a sua inelu~ 
tão no quadro geral dos credores e na classe competente, ws- 
1)U> que não tenham, sido declarados na fórmn do nrt. 82. 

ç (5° O juiz, ou tribunal, que, pur fundamenta <k- fraude, 
falsidade ou simulação, excluir da fnlleucia qualquer pretenso 
credor, uu que. por motivo iaual. reduzir e rreddo de uuulaucr 

credor legitimo, mandará, na mesma sentença, que o escrivão 
tire cópias das peças principaes dos autos e da sua sentença 
ou aceonlam, afim de, no prazo de dez dias, serem encaminha- 
das ao juiz criminal competente, por officio, para ser contra o 
criminoso ou criminosos instaurada a acção penal. 

Art. 85. A'a conformidade das decisões do juiz, o syndico, 
immediatamente, organizará o quadro geral dos credores a/U 
mittidos d (alieneia e sua classificação, formando as seguintes 
listas: 

1. — Credores com privilegio sobre todo o activo. 
H. — Credores com privilegio sobre immoveis {hypolhe- 

carios e antichresistas). 
III. — Credores com privilegio sobre moveis. 
IV. — Credores sejiaral istas nn conformidade do art. 98. 
V. — Credores chirogrnpharios. 
VI. —' Credores particulares de cada um dos socios sólU 

ilarios. com as suas respectivas classificações. 
Relativamente a cada credor, mencionar-se-ão a residên- 

cia. (i importância do credito e as declarações úteis e neces- 
sárias. 

Estas listas poderão ser lançadas num único quadro, na 
ordem meneioiuula, sendo este assignado pelo juiz e pelo syn- 
dico, juntando-se aos autos no prazo de vinte e quatro horas 
c publicando-o o syndico no "Diário Offiçiat", immediala- 
wgente. 

Art. 86. Das decisões do juiz. na verificação de créditos, 
admittindo, excluindo ou classificando qualquer credor, cabe 
recurso de aqgravo de petição, seguindo nos autos esjieciaes 
da impugnação, que, para isso, se formarão com a declaração 
de credito de que se tratar, que será desentranhada e com o 
termo do aggravo, juntando a parte, com a sua minuta, cer- 
tidão das peças necessárias. 

§ d." Este aggravo poderá ser interposto no prazo de 
cinco dias. a contar da pubtiiação do quiulro geral dos credo- 
res no "Diário Official". . v 

§ 2.° O aggravo poderá ser interposto pelo prejudicado, 
pelo fallido, pur^jjualquer credor admittido, ainda mesmo que 
não tenha sido impugnante, pelo syndico, pelo liquidatário, ou 
por mais de um dos interessados. 

§ 3.° tí processo da failencia não se suspenderá com a 
interposição desses aggvavos. nem estes evitarão a concordata. 
Sr o recurso (ôr provido, não ficará o aggravanle sujeito aos 
effeitos da concordata se, com o seu voto, pudesse ter influído 
para a sua rejeição. - i . _ . . . 

§ 4.° Se não (ôr interposto recurso da decisão do lUiz 
nn ■impugnação de credito, o respectivo processo será, findo o 
prazo legal, uppensadu aos autos dn failencia. 

Art. 87. O credor que se não habilitar no prazo deter- 
minado pelo juiz, poderá .jusfiricar o seu credito até antes da 
íinai distribuição dos dividendo, 

O juiz ouvirá, sobre a pis /nsã.» do Credor, o fallido e o 
liquidatário, e mandará annunciar por editaes, publicados ua 
imprensa, para que os interessados apresentem as impugna- 
ções ou contestações qne entenderem, dentro do prazo de 20 
dias, durante os'quaes se acharão em cartorio á disposição 
dos mesmos interessados, o requerimento do, credor, acompa- 
nhado da declaração de que trata o «cC 82 e respectivos do- 
cumentos, informação do fallido e parecer do liquidatário. 

1.° Havendo impugnação, o juiz marcará o prazo de 
10 dias para prova, e, finda. ejle. sentenciará, cabendo da de- 
cisão o rerursn de agghaVo tte petiçíni' 

§ 2.° O liquidatário desomi>enhará as attrihuições que 
esta lei confere ao syndico no processo de verificação. 

§ 3.° Os credores retardatários não terão direito aos di- 
videndos* nnterinrménte disfribuidos. 

Art. 88. O liquidatário poderá, a todo tempo, pedir a 
exclusão de qualquer credor ou outra classificação ou s'nj~ 
pies rectificação dos créditos, nos casos de descoberta de fal- 
sidade, dólo, simulação, erros essonciaçs dc facto o dfeitmen- 
Íqs iamnrados na-época dn verificação., 

s l." Igual direito cabe a qualquer credor admittido na 
failencia. , 

s ° Para esse fim, o processo, será n summnno oos 
«Hs. 237 e seguintes do derreto n. 737. de 25 de novembro ne 
lipó -uMituido o recurso de appellação pelo dc aggravo ao 

. Piftjy ç5o e 
Art. 89. Aos eçedoret admittidos na fcdlenein, vão pen- 

d,•mio recurso, serão restitu idns os seus lihilos de credito, st 
os requererem, fientyfo Irasbulo; e o escrivão, cerhfiear.do, 
nos títulos, o deséniranlinnieplo, nestçs acereseentara que o 
seu proprietário foi ndmittiffá Vn quadro geral^ dos credores 

' da failencia, indicando em que classe c qual a tmporianeía uo 
seu crediln. , j 7 „ * . 

Art. 90. Os doeumeulns que iv.slruirem as declarações 
de créditos que forem e.crluíãiss parcial, ou totalmente, so- 
tuenle serão desentranhados dos anlps, a requerimento du 
parte, ficando traslado, depois de vreserinla a ãccao cnmin'i| 
ou, delia iulaada. 
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SECÇÃO II 

DA ULiASáíFiaVÇÃO DOS CRtDOllLíi DA FAIXE.NOTA 

cn. 
. São privilegiados sobre todo o activo do. fullcn- 
dirrito '.os credores garantidos por hypolheea, 
penhor agrícola, anterior e regularmente ih- 

rom 

para pagamento dos effeitos entregues ao eonductor ou com* 
missorio de transportes [Cod. Comin., art. 108); 

i) os credores nos casos do art, 93, puragraphos i" e Z\ 
desta lei; 

IH, os trabalhadores mraes e agrícolas, pelos seus sala* 
rios, pelo prodvcto da colheita para a. qual houver concorrida 
o seu trabalho, nos lermos Up art. 750, paragrapho único, do, 
Codigo Civil: 

IV, o credito da rictima pelas indemnizações dc accC* 
dentes no trahullio, sobre a proditcção da fabrica em que sffi 
tiver dado o accidente, gozando a divida da preferencia cx~ 

• epcioml attribuida pelo art. 759. paragrapho único, do Co* 
digo Civil, aos créditos dos trabalhadores agrícolas, de seremi 
pagos, precipuamente a quaesquer outros créditos, pela pro- 
ducçâo da fabrica; 

V, aqnelles a quem o direito maritimo confere privilegies, 
laes como: 

a) na cousa salvadu. quem a salvou, pelas despesas com 
que n fez salvar (Cod. Comin., art. 738); 

b) no navio c frete da ultima viagem, a tripulação (Cod, 
Connn.. art. 504); 

e) ao navio, os que concorrerem com dinheiro para a sua 
compra, concerto, aprestos ou provisões (Cod. Comin., ar- 
tigo ■,15); 

d) nas fazendas earregndas, o aluguel ou frete, as despe- 
za* e avaria grossa (Cod. Connn.. arts. 117, 020 e 027); 

• ■ tio objecto sobre que recahin o empréstimo maritimo, 
o dador de dinheiro a risco 'Cod. Comm.. arts. 033 e 602) ; 

VI, aqnelles aos giiaes o art. 1.500 do Codigo Civil s- 
refere : 

a o credor por bem feitorias ales ou necessárias, sob ri 
a cousa beneficiada: 

b) o credor de materiaes, dinheiro ou serviços para a su-t 
edificação, reconstrncçãp ou melhoramento, sobre os prédios 
rústicos, urbanos, fabricas, offiei nas, ou qiiagsqucr outros 
construcçõcs; 

c) o credor por sementes, instrumentos e serviços d cul- 
tura. sobre os fractos agricolas; 

d o ■redor de alugueis, quanto (Li prcshieões do a ano cor* 
rente e do anterior, sobre as alfaias e utensílios de uso do- 
mestico, nos prédios rústicos e urbanos; 

e ■> autor, ou seus representantes, pelo credito fundado 
no contracto ile edição, sobre os exemplares da abra existente 
na massa fallida do editor. , 

Art. 03. E' garantido, no caso do art. 198 do Codigo Com- 
lyercial, o direito do retenção, salvo a resolução do contracto. 

§ 1.° O credor gnsa o direito do retenção sobre os bens 
moveis e títulos que se acharem á sua disposição por consen- 
ti meu (o do devedor, embora não esteja vencida a divida, sem- 
pre que haja connexidade entro esta e a cousa retida. Entra 
rommevcíaules tal connexidade resulta de suas relações de ne- 
gócios. 

§ 2." O direito de retenção não se pôde exercer de modo 
contrario As instnicções do devedor, nem contra a estipulação 
sobre uso determinado da cousa. 

<5 3." Si o devedor entregou como própria ao credor cousit 
pertencenb' a terceiro, o direito de retenção pôde ser opposto 
a terceiro, pro vã da a boa fé do credor, salvo a reivindicação 
no caso de perda ou furto. 

Art. 04. São credores privilegiados sobre determinados 
immoveis, salvo as despesas c custas judiciaes, que serão pre- 
cipuamente tiradas do produclo da cousa hypothecada: 

Io, os que tiverem liypotheoa legal ou convencional, in- 
scripla regularmente. 

2o. os credores antiebresistas, salvo hypnthcca anterior 
iuscripta. 

Art. 95. At letras hgpothecanos terão preferencia sobre 
os immoreis hgpothecadus. o [mulo social e o fundo dc re- 
serva das sociedades de credito real. 

Art. 06. Os direitos e os privilégios dos credores hypo- 
thecarios , os ef feitos da hgputkeca são regulados pela Codigo 
Civil, pois a lei ibi hupotheca e a civil, no em que uáu con- 
trarie as disposições desta lei. 

Art. 97. Concorrendo os credores privilegiados uns com 
os outros, «i respeito dos itiosiuoò bens, por s© Acliíiroiu cir> 
igualdade de direitos, serão pagos erb rateio, «i 0 producto dos 
bens não chegar para (odos. 

Art. 98. Si o fali ido fizer parte de. uma sociedade ou ti 
se achar em relação de co-prppriedade ou indivisão com ler- 
reiros. estes co-associados oU comproprietários poderio pedir 
a partilha e divisão da sociedade oq dos behs indivisos e exigir 
preferencia para o pagamento dos créditos provenientes da- 
reiações dessa sociedade ou comwmnhío sobre a quota que na 
partilha couber ao fali ido. 

— - — . . Paragrapho único. Os credores e legalurios da pessoa fat- 
»{*• '• t*** '*** tmiruMento* prnm^.s de tnmÇm pfe.'.0.5.4 

1//. 91 
salvo a 

'Uiliehresc, 
écriptos. 

a) os créditos por custas judiciaes, ou por despezas 
•i arrecadarão e liquidação dn massa: 

b) os créditos pelos impostos devidos d Fazenda Publica, 
no anilo corrente e no anterior, preferindo a Federal d Esta- 

e esta d Municipal; 
Cj os crcd'tos (los portadores de obrigações ao portado' 

debenlKi es . emiltidas pelas sociedades nnongmas <• pelas 
em commandita por acções; 

d' os créditos dos prepostos e empregados, pelos salarios 
i. eneidos no- armo anterior d. declaração da fallencia, embora 
•não tenham registrados os seus títulos de. nomeação; 

e) os créditos dos operários, pelos salarios vencidos nos 
dons mezes anteriores d declaração da fallencia; 

f) os créditos de equipagem pelas soldadas e salarios não 
preteriplos, nos termos do art. 449, n. 4, do Codigo Co mm cr- 
eia I; 

g) os créditos de donos de cousa em poder do fali ido, a 
I ítalo de mandato, deposito regular, penhor com a e/ausula 
constituti e administração pelo seu equivalente, no caso d: 
cousa não existir; 

h) os créditos por despezas do funeral do fadido, feito 
sem pompa, segundo a condição do finado e o costume do 
lagar, 

í) os créditos por despezas com o luto do cônjuge sobre- 
vivo c dos filhos do fali ido, si forem moderadas; 

j) os créditos por despezas com. a doença da que fulleceu 
o fadido, no semestre anterior d sua morte; 

kj os créditos pelos gastos nécassarios á mantença do fal- 
lida fadecido c sua familio, no trimestre anterior ao /'«//«•■£- 
mento; 

I) os créditos dos mestres que, durante os seis derradeiros 
mezes de vida do fali ido, ensinaram aos seus descendentes nw- 
"•■res Cod. Li vil, uri. 1.570). 

Art. 92. Têm privilegio especial' 
os credores pignoratícios, sobra as cousas entregues eai 

penhor, sulco no raso do penhor agrícola ou pecuário, cm que 
os objectos cgntinúam cm poder do devedor, por ef feito da 
clausula i onstituti; 

//, os credores com direito dc retenção, sobre as causes 
retidas, entre outros: 

a) os liapicheiros e os administradores de armazéns de 
deposito, sobre os e ff eitos existentes nos teus trapiches, ou 
armazéns, pelos alugueis e despezas com a conservação destes 
iCod. Comin., arts.. 96 c 97); 

.Vrt mesma classe se incluem os armazéns geraes. pelas 
armazenagens e despezas com a conservação c com as opera- 
ções, benefícios e serviços prestados d mrcadoria, a pedido lo 
} ali ido, pelos adeantnmentos feitos rom fretes e seguros: c 
pelas rommissões e juros, sobre os mercadorias que lhes te.. 
aliam sido remeti idas ein consignação (derreio n. 1.102, de 
21 de novemlro de 1903, art. 14; Cod. Comm, ai\. 189); 

b) os conductores, ou rommissaríns de transportes, pão 
frete c despezas, sobre os géneros carregados {Cod. Comm., 
art. 117); 

/•; o inundatnrio, para pagamento de tudo ouantodhe fòr 
devido cm consequência do maiulufo, sobre o objecto da ope- 
rarão gue lhe foi commettida [Cod. Comm., art. 156); 

d) o commissario, para inaemnizerão e embolso de todas 
as despelas, adc anta mentos, commissõcs vtneidas e juros 
respectivos, sobre os e ff eitos que se acharem d sua disposi- 
ção nos seus armazéns, nas estações publicas ou em outro 
qualquer lugar, mesmo em caminho para O poder do fallido, 
si provar a remessa por eonhecinientos ok cautelas competen- 
tes, dc datas anterioris d declaração da fallencia (Cod. Comin.. 
art. 189); 

e) os artistas; fabricantes e empreiteiros, para paya- 
menio dc seus salarios, fornecimento dc materiacs c mais 
vantagens estipuladas; 

f os credores por hemfeiloeius, sobre o augmento do 
calor que deram no objecto em seu, poder; 

(// os segurados, os mutuários o bmeficiorios de seguro 
das sociedades dc seguro de vida, de capitalização, e outras, 
sobre a caução feita no Thesonro Nacional r .sobre de fundo* 
de gordntia c de reserva; pela importância dos reservas tc- 
ehnieas e pelas indemnizações ja devidos ao tempo da aber- 
tura da [nUenria; 

h) l carregador, sobre as testas, corras, barcos, appore 
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pagamento pelr.? bons (Ia ^çnjnça, ..ç^lnsw). .j{{S ^rçuQí.çs 
do mesmo falUdo. 

CessjwÃ; pji»V6m,.h qualidàtle d6 separatista, quando o cre- 
dor acceijar, pòV- ^Balquet* niodo, rio' juízo do inventario, "ti , 11 ■ — >—coiiMn o ""oni iurain au«- ^ I' ' 1 (X UV ' IJ U l j l'\J i > ' i' i v i in - - • ■. • • ,i 
Tóra delle, corno dex edor proprio, o fallido, .a. qne 
iudicados bons patá'salvar o passivo de de cujux. 

\rt. 95'. Os credores nfiô euntemplados nas ciasse- acima 
Referidas são clurogríipliarios. compehendendo-se entre estes; 

n a mulher, pelos bens dntaes inestirnauus; 
b) cmjores, por liyp-çtUocíà le^al não e^pociuli^uuti, <3 

os de liypotneea ronvencioiíal nao inseripta; 
c) os credores i^ivilegiadds e. hypo.therarios, pelos saldos 

art. 13U'. depois tje rxelnida- as garantias; 
d) os deposnaijles do diniieiro, com caracler de coíi-a 

fungível; , ,, 
e) os fiadores. p«r quanto, tiverem pa-m em descaiga (to 

fallido (art. 28). 

. iITULO Vi i 

ilas assembléas dos credorer 
v. • . . . 

Art. 10(5. -Va senien r a d ■ ciar aí o ri a da f^dh^íria. o juiz 
dfilermimfiâ » dia, a hora e o lagar da primeira a-steiuhiéa ,le 
i redores (art. 10, /'). para a leitura e discursa,, de relaturiu 
do sgndicO, eleição de liquidatário e outras deliberações e de- 
ciSÕCS HO illtCVCSSC CÍW Hl (ISSCl. . 

Essa assembiéa, cuja ctonvoMfõo se fora nos u-niios ao 
uri 18 n. 3, realizur-se-á no dia em que. for desiqnmo, nao 
■podendo ser alterado esse dia, sob nenhum pretexto ou fuu- 
damento, por mais especioso que seja 

Si o syndico não tiver apresentado o relatório, anula as- 
sim se realizará a assembláa. ficando o sVndir„ prirada da re- 
munerarão legal e impondo-lhe o juiz urna pena de mtMaJíe 
500$, em brneftkio da massa, e marcando-1h, o prn*,, a< ti 
dias pura npreseníal-o em cartorio, sob petui de pnsa,,. 

A multa será cobrada pelo curador fiscal, por ac.ao n - - 
cu ti ca. 

Paragrapha uiiico. Al an dessa primeira c de outras, a 
nno a presente lei expressamente se refere, o juiz convocara 
a usseiubléa, quando, lhe. requererem credores representando 
Ptu iiuano dos créditos admiltidos na lalleneia. , , ^ , 

a) No" requeriniento, cujas firmas-serão reconli.eeulue por 
iiheltilo derlarar-se-á o motivo ou objecto da assembUa. 

, V eonvoc acão dos crèdor.-s será feita por edital do juiz. 
i. i . Mn imoWnsa c também por carbn-circulares do 

    "0"'lora'' • 
do dia da assértibbbi, , •> «ssémllléa sèr5o por 

- srfiiv 5£ 

apresentadas, rejeitando as mal ordenadas 
Os nomes dos credores-presente- ^erio deidarados ua atta. 

si forem muitos, poderão assi«nar uma folha de pt-t«cnra qm 
depois do rubricadíl pelo Juiz, o escrivão juntara aos 'autos. 
,,ju seguida á acta. ' 

s •>» /v assembléa funccionará qualquer que -eja o mi- 
Pu-ro dós e,redores lueseulos, pbr si. seus representantes ou 
procuradores, e sdmente os votos destes credores serão ntleu- 

\ decisão dos pi-esoiile- .ulu iga os alisente-. 
g „ o syndico.,ou Íiqu,i(latarVd'e o fallidó devem rbmpa- 

wWwW-«p&S .Tg 
AArv^iiiln rtít r.rotloros SOCUIO^. Imitia) ti )«4 r..n; 4 . 

sonro (• assuiu^tu ^ 
pois de consultar U ussemblea. • , ■ 0 ■.;•• • inirl-eie- uS 

^ 1° O credor que comparoeer uepojs «k ton -eHi-, w» 
iríitíalh05>jj5ct£fiedç5Í disciitir matéria yepclua^ 

§ 8." Si o estudo e resolução da- questões affectas á a-- 
sernbléa não puderem teruruiur no mesmo dia, proseguirã 
esta em dias successivos, po endo, .também, -cr d—tgi-ado 
outro dia. O auiameuto nunca será pui- mais de tres dias. 

Os crçuores se reuuirào. de novo, independente de convo- 
cação . . ■ 

Qunlqper que seja o numero- cias sessões da asgetiit»' -a,, 
eonsiderar-se-iia sempre urna sei reunião para o effeito :as* 
despezas judie iaes. 

§ 9." 0 escrivão lavrará acta ■ciccuinstam-iada do que 
Oecoiiee. Esta acta ser» assignada pelo juiz. fallido, syniico 
ou liquidatadr e erndoro- ouo quizerem. 

Art. 102 . Xa primeira assembléa dos credb.-es. em -c- 
yuida d chamada dos credores, peio quadro geral {art. 75), 
o syndico lerá o seu relatório, bnlanço r demais darumentos 
nellr referidos, pundo-os o juiz em discussão, ti fallido. ou o 
seu representante, poderá apresentar par escripto. rm verbal-, 
me ate, as reflexões que julgar a bem de seu direito. 

Terininàda a diseússão, será o relatório submetlia,, á 
approvaçãn da ussemhléa. 

§ 1." Nesta assembléa. depois da leitura e d i seus-ao do- 
tes documentos, o fallido poderá propõr concordata. 

S 2.° Si o fallido não offererer proposta do cmicoí lai a ou 
si esta não fôr acceita, os credores elegei-ão o liquidatário. 

" § s." Poderão os credores nomear, dentre si. um conse- 
lho fiscal, como orgam consultivo para o liquidatário, tra- 
çando-lhe as aftribuições. 

§ i." Os credores deliberarão ainda sobre- tudo quanto 
julgarem necessário aos interesses e defesa da ma--*. 

Essas deliberações serão validas desde que não eontra-v 
venham ás disposições da presente lei. Neste caso. o juiz as 
vetará, dando u eeoiírso de aggravo (Iç instrumento a qual- 
nuer credor. 

S 5." Nesta primeira assembléa do chédõfes observar- 
se-hão as -disposições do arligo anterior uu que lhe possam 
ser applioaveis. 

§ 6.° O representanle do Minisforiti Publico poderá as.-is- 
Ur a esta assámbléa e réquerer o que íòr a bem da justiça 
publiea . ., 

TITULO VII 

Da concordata 

Art. f03. DepÕls da vHrificacâu dos •credito?, o faliria 
poderá propôr concordata a seus credores. 

S 1.° Na fallencia das sociedade- em nqme colleetivo c 
em commamiita simples ou por acções, a çopcordata poderá 
ser proposta por um au mais socios solidários. 

€ada socio terá o dircif^dc. discvvtU' a proposta do outro, 
e apresentar substitutiva, 

S 2." Na fallencia das sociedades ftnonymas. que não es- 
tiverem cm liquidação, a proposta de concordata deverá -er 
apresentada, em nome da sociédadi?, pelo? .administradores 
autorizados, para esse fim, flor accvfmistas represemaudo. 
pelo menos dous terços (lo capital sttcial. 

§ 3." .Va fallencia dar, sociedades -por quotas, de respgn- 
sabilidàde limitada, a concordata poderá ser proposta por, 
qHulqurr dos socios. 

Vrt. 104. Não poderão pvopõr concordata: 
r, o fallido declarado tiíl por qualquer dos factos men- 

cionados no art . 2*', ria. % 4 e <>, e o quo não ássignar o ter- 
mo de comparecimento exigido no art. 37, u, 1; 

2*. o fallido, durante o 'proci-sso penal, ou si fõr oondp- 
miiado por fallencia culposa, ou n-audulenta ou por , crimes 
a estes equiparados; . . , »• 

3", o fallido. que, ha mc.uos de làcs annos, ipipelrara 
igual favor e não qupiprira ^. aecõrdu bom os seus credores; 

4°, o tallido, cuja anlerioe proposta do concordata dei- . 
xãra de s«r homologada sob q fundamento de ddlo, fraude ou 

5". o fallido d crio rodo tal pelo não cumpri mento d,i con- 
cordata prCUt-MÍiUíf.,-, ... . 4aa U- 

Vrt. titã. A proposta de concordata indicara aa 
clausulas, as garantias reaes que o devedor porventura olie- 
rega e o mudo por ,qtm devem,ser pagos os credores; e ser» 
sempre por escripto, assigouilo polo laUido. .podendo vw^iog 
apoiada por credores'com a Uoclaração do valor «os cre-i 
e as firmas reconbecidas pqr.-UbelUàq. , 

.1 1° V nsaiguatur» dor e*-edorcs-não importara aceei a- 
çio derindàva du concordata, más -i o» que 
escripto não ciinqiarçcerem á usscmhUHl» os-seus vai. . 

.contados como si presentes estivessem . , da-i!,,.-- 
§ i: Sé", fallido apresentar findou} «sloidovera ^ «.oar" 

logo opõe a praposttqje com a <,"l'}re'l'vx"n, 'nviomnt,, .J 
|é-responsabiliza solidariamentQ..DcL<K8eu-cumE ia_u m v 

I ,i 
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do a firma reconhecida por tahellião. Esfa declaração tem 
força jurídica paru todos os effeitos. 

§ 3.° Na proposta de concordata dever-se-ha manter a 
mais absoluta igualdade entre os credores não privilegiados. 
A concessão de vantagens a certos credores somente sera 
admittida com o consentimento expresso dos credores menos 
favorecidos. 

Art. 106. A proposta 'Ir concordata, para ser valida e pro- 
duzir effeitos jurídicos, si o pagamento fôr ã vista, não será 
inferior u quarenta por eratn e deverá ser aeceita: 

a) Por maioria ile credores, representando, pelo menos, 
tres quintos da valor dos créditos, si o dividendo offerecido 
fôr superior' a 60 %; 

b) por dous terços dos credores, representando, pelo me- 
nos. tres quartos do valor dos créditos, si o dividendo fôr su- 
perior a 40 %: 

ic) Por tres quartos dos credores, representando, pelo 
menos, quatro quintos do vedor dos créditos, si o dividendo 
fôr até 40 %; 

§ i." Si o pagamento fôr a. praza, este não poderá ser 
maior de dois annos e a proposta não menor de setenta e vin- 
eò por cento dos créditos sujeitos aos seus effeitos. 

O conrordatario só terá direito ao segundo annn do prazo, 
ti pagar cincoentn por cento da proposta no primeiro mino., 

A proposta deverá ser acceitn pela mesma maioria da 
proposta de pagamento d vista. 

§ â." Para formar a maioria exigida para a validade da 
concordata, não se computarão: 

1". oc créditos garantidos por hypotheca, privilégios, pe- 
nhores, antiebrése ou direito de retenção; 

2°, os créditos dos parentes até o 4° grão, por consan- 
guinidade ou afinidade, e cessionários delles. tendo a ce-são 
menos de um anno. 

3". os créditos cedidos modiantv actos "inter vivos", alu- 
da mesmo por endosso, depois do dia em que fôr declarada 
a fallencia. . 

Nossa disposição não se comprehendem os fiadores que 
pagarem a divida do fallido, ficando subrogados nos direitos 
dos credores. 

§ 3.' Os titulares de créditos referidos no § 2*, n. í. po- 
derão tomar parte na votação da concordata, compntando-se 
esses créditos no respectivo calculo, se renunciarem ás ga- 
rantias . 

O facto de votar Imporia essa renuncia e sujeita os ti- 
tulares aos effeitos da concordata. 

Os effeitos da renuncia cessarão si a concordata não fôr 
homologada ou si fôr rescindida, salvo o caso de conluio re- 
ferido no art. 108, n. 3. 

§ i." Não terão mais de nm voto os herdeiros do credor 
c o cessionário de muitos créditos, quando a cessão fôr an- 
terior á fallencia. 

8 5." Na concordata das sociedades cm nome collectivo 
e em commandita, sónwnte votarão os credores sociaes. 

§ 6.° Os socios poderão (ambem propôr concordata á 
massa de seus credores particulares. 

Esta proposta sômente será fornada em consideração si 
se formar concordata com os credores sociaes. 

§ 7." Todos os credores reconhecidos e admittidos ao 
passivo da fallencia, entre os quaes os co-obrigados com o 
fallido, os fiadores e o fiador da concordata poderão discutir 
na assembléa a proposta de concordata. 

§ 8.° Os créditos nos quaes se refere o § 2*. n. 2. serão 
ubstraidos do enlrulo para a verificação da maioria, como se 
não existissem 

Art. 107. Não havendo credores dissidentes, a concor- 
data será logo, na assembléa, homologada pelo juiz. 

§ 1.° Si houver, credores dissidentes, o juiz marcará o 
prazo de Ires dias para virem com os embargos. 

S 2° E' licilo lambem a qualquer dos socios oppôr em- 
bargos á concordata, observando-se o processo do art. 109. 

Art. 108. O; embargos que os credores dissidentes, pre- 
sentes á assembléa, podem oppôr, deverão ter por funda- 
mento : 

inobserva icia das formalidades e dos reqnisilos es- 
talndecidos por lei para a formação da concordata, a inclu- 
são indevida de credores, cujos votos influíram na aeceita- 
ção da proposta ou violação das regras preseriptas para a 
convocarão e reunião dos credores; ' 

2", maior -acrifi ii) ao credores que a liquidação na 
fallencia. attendenôo á proporção entro o valor do aetivo c 
a porcenlagem olíereckla;. 

3", conluio «Btre o devedor e um ou mais credores, õu 
enlee estes, pura acecitaiem a concordata. 

Presume-se o conluio: 
«) si o credor dejastir de suas garantias para votar a 
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concordata, quando nenhum interesse de ordem económica 
lhe aconselhava esse procedimento e o seu voto influiu na 
formação delia; 

b] si o credor, que aceeilou, ou aeceitar, a proposta da 
concordata, fizer a cessão ou transferencia de seu credito, 
depois dclle declarado, na forma da lei o ate o encerramento 
da fallencia." 

4", qualquer acto de fraude ou do má fé praticado pelo 
devedor e que influa na concordata; 

5", inexactidões do relatório o das informações do syn- 
dico ou liquidatário, com intento fie facilitar a ucceitação da 
proposta de concordata apresentada pelo devedor. 

Art. 109. Os embargos correrão nos proprios autos da 
fallencia. 

§ i." Os credores dissidentes apresentarão em cartono, 
dentre do prazo improrogavel de tres dias (art. 107, § O) 
os seus embargos, deduzidos em requerimento articulado o 
om duplicata. 

Um dos exemplares, eom os documentos que o acompa- 
nharem, será junto aos autos e o out-r o escrivão entregará 
ao devedor que, dentro de 48 horas, depois do expirado 
aquelie prazo, poderá contestar os mesmos embargos. 

§ 2." O juiz immedlalamente assignará dez dias pato 
prova c finda a dilação, aiiegando os embargantes em 2> 
horas e o devedor em outras 2i horas seguintes e .ouvido n 
representante do Ministério Publico, por 48 hpras, será o 
feito concluso para a sentença. 

O prazo de 24 horas é para todos os embargantes apre- 
sentarem as suas allegações, sendo em cartorio concedida a 
vista aos advogados. 

§ 3." O juiz, dentro de tres dias, proferirá a sua 'semen- 
ça fundamentada, homologando ou não a concordata. 

Neste segundo caso, mandará proseguir a fallencia. 
5 4." Da sentença caberá aggravo de petição. 
§ 5." Si o embargante ou embargantes desistirem dos 

embargos, a desistência não será aeceita sem que seja pu- 
blicada por edital durante 15 dias, dcclarando-so nesse edital 
que qualquer outro credor dissidente poderá cnnlinuar com 
o processo de opposição. Si todos os credores dissidentes re- 
nunciarem aos seus direitos, ou si, findo o prazo, nenhum 
comparecer, julgar-se-á por sentença a desistência. 

§ 6.° Presume-se que transigiu com o seu voto, vira 
obter vantagens para si. o credor que, tendo, em. assembléa, 
votado contra a concordata, não apresentar os seus embar- 
gos no triduo, ficando sujeito ás penas criminaes e d estabe- 
lecida no art. 110. 

§*7.° Ct credor, que tiver opposln embargo á conconinta, 
com f undamento nos ns. 3, 4 c 5 do art. 108, não poderá de- 
sistir delles. 

Art. 110. O credor que naa deliberações ^ohre a con- 
cordata transigir com o seu voto para obter vantagens para 
si, perderá, em beneficio da massa, a importância de seu 
credito, bem como quaesquer vantagens que lhe pudessem 
provir de semelhante transação. 

Art. 111. A concordata, depois de passar em julgado 
a sentença de homologação, faz cessar o processo da fallen- 
cia, entregando-se ao concordatarlo, lodos os bens da massa, 
livros e papeis. 

S 1.° Si outra cousa não fôr estipulada na concordata 
o fallnio readquirirá o direito de dispor livremenl. de seus 
bens, salvo quanto á transferencia do estabeleciinrnlo, iiue 
depender; do consentimento expresso de todos os credores 

§ 2.° Morrendo o fallido, a concordata poderá se cum- 
prida pelos seus herdeiros. 

§ 3. Da sentença que Julgar cumprida ou não e cone o r , 
data, caberá o recurso de aggravo de petição a qualquer cre- 
dor ou ao devedor. 

Aw. )I2. Os bens da massa sãmente serão eWregHes ao 
COtíCOVttotOTXOf fJjfpOÍS (l€ JMiff&V OU (fopOSttOT CÍU JUÍZO OS 1111— 
portoneias: 

а) devidas aos credores chirographarios, si a cone, rdala 
fôr para pagamento a vista; 

б) devidas ans credores privilegiados sem garantias rs- 
peciaes, na., sujeitos aos effeitos da concordata, c 

ç) de todas as despezns do processo e da ailm ivJstracãj 
da massa.' 

Paragrapho^único Sc o coneordatario, dentro de quinze 
dias, depois ric homologada definitivamente a eone.iicdatn, 
não cumpi\r n disposição deste nrtigt), ficará por isto rescin- 
dida a concordata, dc pleno direito. 

O escrivão certificará, nos natos, o rncerramenh do 
prazo, sem o cumprimento do disposto nu artigo, •• os fará 
rnnclusos ao juiz, para o. nomeação rte um liquidatário pro- 
visória, nos termos do art. 70. 

Art. 113. A concordata homologada obriga todos os cre- 
dores commereiaes ou civis não privilegiados, admittidos ou 
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não á falloncin, residentes ou não residentes na Uepubliea, 
ausentes ou dissidentes. 

Art. 11 i. A concordata não produz novação, não des- 
onera os co-obrigados com o devedor nem os fiadores deste 
o os obrigados por acção regressiva. 

Paragrapho único. Quando a concordata tivêr sido for- 
mada com algum socio solidário da sociedade fallida, ficam 
desonerados de quaesquer responsabilidades os outros so- 
cios solidários, cessando os effeilos da sua fallencia. 

Art. 115. A concordata poderá ser rescindida: 
I, pelo não cumprimento de qualquer das suas clan-olus; 
?, pelo abandono da massa por parte do concordalario, 

pela venda da maior parte do activo por preço vil, impossi- 
bilitando seu cumprimento; 

3, pela condemnaçao do devedor concordalario etn fal- 
lencia culposa ou fraudulenta ou em crime a ellas equipa- 
rado ; 

l, pelo pagamento antecipado feito a uns credores,- «.om 
prejuízo dos outros. 

5, pela desídia ou negligencia, inacção ou falta de acti- 
vidade do concordatario na continuação do seu negocio ou 
eommercio; 

G, pela incontinência de vida ou evidentes desposas ia- 
xuosas, supérfluas ou desordenadas do Concordalario. 

S 1.° Pode requerer a rescisão da concordata qualquer 
credor sujeito aos seus effeilos. 

O processo da rescisão será summarissimo. Expostos o 
provados os factos, ouvido sempre o concordatario ■> o repre- 
sentante do Ministério Publico, o juiz julgará re-cm lida a 
concordata e reabrirá a fallencia. 

§ 2." Até anles da reabertura da fallencia, o concordura- 
no pode evitar a rescisão depositando as prestações evn 
atrazo ou todas as prestações futuras, ou cumprin • a-> ou- 
tras obrigações assumidas. 

S 3* A rescisão da conoor.Iata celebrada pelo a k?ío -oll- 
dano nao affectará sinâo a elle. 

S A rescisão não liberta os fiadores que guran1 iram 
o cumprimento da concordata. 

Art. HG", .Fica salvo a qualquer credor, sujeito aos et- 
feitos da concordaU», promover, por acção ordinária, i co- 
brança do saldo do seu credito integral e juros, provando que 
o devedor exaggerou dolosamente o passivo, occultou ou dis- 
simulou parte relevante do activo, entrou em conluio com 
credores ou praticou qualquer acto de improbidad ■ contra 
algum destes ou todos para obter a concordata. 

§ t." Esta acção prescreve tres annôs depois de cumprida 
a concordata e o credor deve provar que os factos arguidos 
vieram ao s*eu conhecimento depois da homologação da con- 
cordata. 

§ 2." O credor, qur tiver acccifo a concordata, sc. «o pro- 
testo dos embargos opposto* pelos credores dissidenl se 
fizer a prova da rnú fií ou dn fraude do fallido, poderá re- 
traí lar o seu voto, lomimdo-se a retrartaçáo por termo nos 
autos, de que deverão constar os fartos cm aue se baseie. 

Art. tí7. Rescindida a concordata, reaurir-se-ha a fal- 
lencia. proseguindo-se nesta, si houver bens sufficienles. 

S'." O syndico ou liquidatário, que anteriormente fun- 
cciouava, receberá a massa e verificará o seu estado, exa- 
minará os novos credores, apresentará relatório circum- 
alanciado sobre o procedimento do devedor e novas respon- 
sabilidades assumidas. 

S 2." Será convocada nova assembléa de credores, onde 
devem ser verificados os novos créditos o nomeado novo li- 
quidatário, ou confirmada a nomeação do anterior - lomadas 
as deliberações que forem necessárias para a liquida, "m. 

S 3." Poderão ser annullados os actos do devedo poste- 
riores á homologação, no caso do fraude aos direito- dos .• 
dores. 

Art. 118. Rescindida a concordata, concorrerão á fal- 
lencia: 

1. Os credores ant eriores á concordata pela inqm,a an- 
ela total de seus créditos verificados, deduzidas as quotas 
pagas a titulo de dividendo. 

Si o concordatario pagou u um mais que a outros, o- 
que de. mais receberam lerão de restituir á massa ou 
ai preferir, completará os pagamentos ao-- outros 'redores 
igualando todos. 

2. Os credores jiosteriores á ooncordala ficará   
A verificação de clussificnção de seus direitos, na fdrma dis- 
posfu nesta lei. 

§ 1.° Os bens adejuiridos pelo devedor, depois -li mi. oe- 
dala, augmeiitando a massa, serão destinados exclusivamente 
ao pugnniunto dos credores por mercadorias vendi (as a cre- 
dito, em boa fé, nu vigência da concordata. 

S 2." E licito aos credores posteriores á conordala pôr 
A «lisposição dos credores anteriores a quantia nece--r, i ao 
pagamento dá concordata para exeluib-us da lallcn.ia, 

S 3.° O fiador da concordata ou os bens que forem hy- 
pothecados para a sua garantia respondem sémeule para com 
os credores anteriores. 

Art. 110. Si o fallido quizer celebrar concordata, depoi# 
da assembléa de que trata o art. 102, requererá ao iuiz a 
convocação de seus credores, apresentando desde logo a u-o- 
posta. t 

§ 1.° O juiz mandará ouvir o liquidatário, o qual, dentro 
de tres dias, informará sobro o estado da fallencia. vanta- 
gens da proposta e, depois do parecer deste, designar i dl», 
bora e logar da assembléa. 

§ 2." A convocação far-se-ha por editaes na fornia do 
art. 100, paragrapho único, declarando os termo- d-i pro- 
posta e avisando que se aclia em cartório, á disposição dos 
interessados, o parecer do liquidatário. 

S 3." Todas as deapezas da convocação, reunião dos cre- 
dores e homologação serão por çonta do fallido, que depo- 
sitará em cartório u importância rCspeptiva ao apresentar o 
seu requerimento. 

^ í-° si a proposta de concordata vier desde logo apoiada: 
por um terço de credores, representando um terço do valor 
nos créditos, o fallido poderá ao mesmo tempo pedir ao juiz 
que, sem suspensão da fallencia," fique sustada a venda dos 
•oons da massa ató dpcisao dos crodores. 

.).0 O juiz, verificando que os credores j)i,eseníes á 
uniRn o os que assignaram a pronosta não formam a mm..ria 
legai para a votação da concordai a. dis-olverá, sem mais for- 
ninlinade, a assembléa, considerando rejeitada a proposta ou 
negada a conccrdata. 

S 6.° Negada a concordata o fallido sóraente poderá, 
propor outra denois de decorridos quatro mezes. 

Ari. 120. E' permittido aos credores, ao a coei lar u pro- 
posta de Concordata, nomearem uma conimissão fiscal con- 
eedciwlo-lhe poderes. 

Esta commissão poderá requerer a rescisão da concor- 
data nos casos'do art. 115, sem prejuízo dos direitos que ess® 
mesmo artigo confere aos credores, individual mente. 

TITULO VIU 

Da realização do activo e liquidação do passivo 

secçAo i - 

Da realizarão do activo 

Art 121. O liqwidatarin promoverá, dentro do prato mar 
cado pelos credores, a Uguidaeão do artivo. de accòrdo eoni o 
que fo, deliberado pelos credores. Au falta de tal dclibeeneAo 
obsetoara o que nesla lei se determina. ' 

Art. '22. Os lens da fallencia serão vendidos em leilão 
publico, a que estará presente o enrador fisco}., sob -.-na de 
ntulidade, annunciado com 15- dias de antecedência prío 
menos,.si se tratar de moveis, e com 30 dias. si se tratar de 
immoveis. 

§ t.° As vendas de valores negociáveis na Bolsa serão 
feitas pelos corretores de fundos punljcoj, 

§ 2." O leiloeiro será da livre escoljia do liquidatário e a 
esle prdstará contas. 

§ 3." A venda dos immoveis indepeude de outorga uxorla 
e será leita em hasta publica,*pelo porteiro do Fórum, com a 
prest-nça do juiz depois def aununciada por edital com o, prazo 
de 3p dias, lavrando o escrivão o auto respectivo e expe- 
dindo a competente carta de arrematação. 

O liquidatário estará pre.s(-'iite á praça. 
§ l.° si o arrematante não pagar o preço á vista ou, o 

mais tardar, dentro de 24 horas depois da arrematação, "-erá 
o objecto levado a novo leilão, ou hasta publica, por na conta 
e risco, tirando obrigado a pagar ou a roiupletnr o preço por 
que o comprou •* perdendo, em beneficio da ina-^a, o -igual 
que houver dado. 

Para a cobrança n liquidatário lerá a aoçáo executiva 
dos arls. 309 e seguintes do decreto u. 737. de 25 te uo- 
vembro de 1850. devendo s petição inicial ser instruída com 
certidão passada pelo escrivão. 

S 5.* iNos togares onde não houver leiloeiro, servira o poi- 
teiro d(i- auditórios ou quem as nuas vezos fizer, com os sa- 
lários marcados em seus respectivos regimentos. 

Ari. 123. V venda dos ben- pôde ser feita englobada ou 

' "iv.Ih'1 lambem o liquidatário preferir a vondapor prO- 
pi»ia-, de.-de que a annuucie nos jornae.s-mais lidos, duiante 
30 dia-, chamando ooncurrente». , , j--,. ..iv.íalj 

Sí propostas serão apitsentodas jmíS^ Im-ada^fdài 
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$fÍjUidatario, que delias dará recibo, e serão abertos pelo Juiz 
■*U' direito no dia o hora designados nos annvnrios, perante e 
higuidalario e os interessados que comparecerem, lar rand j c- 
\èscrivão a .auto respectivo, que seré por todos assiqnado. 

Verificando qndl a melhor, o liquidatário apCcs^niorá ao 
Jiiiz a sua informação, em vinte e quatro horas. O juiz, ou- 
vindo o fallido e õ representante do Ministério Publico, 'ene 
tres dias decidirá, sendo-lhe os autos para isso coneht: os. Si 
autorizar a venda, 'ordenará que se expeça o respectivo alvora. 

. ' Os credores poderão fazer as reclamações ou ali- yuções 
que julgarem convenientes até antes dos autos subirem d con- 
clusão. 

Art. 124. Qualquer outro meio de liquidarão «lo activo 
poderá ser autorizado por credores, representando doas terços 
dos créditos; e, na fallencia tias sociedades anonyinus, ta» s 
credores poderão: 
y t, continuar o negocio da sociedade' íallida. orgatu/vndo 
outra anouyina; - , , . 

2, ceder o activo a outra qualquer sociedade existente 
ou que liara es^e fim se venha a formar. 

§ 1." A delisf varão dos credores a esse respeito — deter» 
■minando, expreitanu nte. em Iodas as suas minúcias, qual o 
■modo de liquidarão, di ff crente dos previstos na lei, que o li- 
qn kl ataria deverá fazer — poderá ser tomada em assembléa 
on reduzida n instrumento publico ou particular, assiynado por 
tantos dell-es quaitos bastem para constituir a maioria exi- 
gida. 

S 2." O activo social somente poderá ser erdido, ou re- 
cebido, ou vendido, seja qual fõr o meio de liquidurão od-' 
optado, por preços nunca inferiores ao do inventario de que 
trata u art. iÃ. Si houver sobras, depois do pagamento in- 
tegral de todas as despezas da administração dos credores, 
visas serão reitituidas aos faltidos. , , ■ , 

■ S 3. A' vista dd requerimento, acompanhado do uo- 
cumento cónfèndu a deliberação dos credores, o juiz, pio ol- 
rará. ordenará que o liquidatário entregue o actu o soei u tí 
sociedade anonyma que se houver constituído, a soeiedadr ou 
rí terreiro a quém se houver leito a cessão, ou que piotcda, 
d liquidarão pelo modo escolhido pelos credores. ■ 

s i 1 Ouulcruev creddr poderá impugnar a deliberação dos 
credores em maioria, e da decisão do juiz, homoioganiui-a, 
f fibe o recurso de uggravo de petição, 

Art 125 O liquidatário não poderá remittir pnrrial- 
■mente cobrar com abatimento) dividas, quando tnvsnio as 
considere de difficil liquidação, sem audiencta do fali ido e sim 
autorização do juiz, constante de alvará. 

SiiCf ÃO U 

Ari. 126. ;0« bens gravados com hgpolheca serão rendi- 
dos em fiiista pnblic.o. nos' Irrnios do art. 122, 3°, weiftedo 
o credor, por dcspaèho do jttiz. seju prejuízo do dispost# nos 
urts. 82) e 822 do ( odigo Civil. 

§ 1. Se o liquidatário, dentro de trinta dias, depois da 
primeira assemblén <le credores, não notificar ao credor bgpo- 
thecarip o dia em que a praça publica se realizará, puro <t 
•venda do immavel h\ipotherâdo, que lhe sèrve de gavastlia, 
este credor \podrrá'propór-lhe a acçío executiva, tendo o di- 
reito de cobrar as multas penaes que no contrario se arhém 
estipuladas para o raso de cobrança judicial, ainda que n di- 
vida vencesse antecipndammie. por effeitõ da sentença derla- 
raoria da fallencia. 

| 2." Si fôr urgente a venda do, immovel, nos casos do 
art . 123 do decreto n. 370, de 2 de maio do 1890, justificados 
pelo credor os factos (úlegudo^,. o juiz mamdard vender os bens 
./i.gpothecados. pela fórma do § 3o do art. 122. Não sendo at- 
iendido, poderá q cfedor propôr acção executiva, nos termos 

Art. 127. Os bens1 dados em penhor ou que consliluirem 
objecto de direito de retenção, serão lambem vendidos em 
leilão, sendo intimados os possuidores para culrcgal-os. Os 
dados em autichrese serão vendidos em hasta publica. 

Este direito exercerá o liquidatário, si não pe, >ir remir 
aquelles bens em beneficio da massa. •! .i S 

Paragràpho unifo. Os credores por penhor e com direito 
: de retonsSo conservám o direito de mandar vendei 6 objecto 

apenhftóo ou retido, SI tal faculdade lhes fõi conferida expres- 
samente no contracto. (Cod. Comni., art. 275), preslando 
contas, ao syndico ou liquidatário. Si, porém, (nãò Ficaram 
com tal faculdade, poderão notificar «Psyndícò ou'liquidatário 
para, dentro de. Oito dias, remir d ofojeetó' aiienhado ou re- 
tido. r**! 

Si o syndjro ou' liquidaiario não allcnder nem cppvier 
em «ueiva venda- s* taça do conimum accôrdò. fjèárn os cre- 
dfTcs com o direito de executar aquetle objecto, olfservárwlo o 
Jjíocesso do art. 283 e seguiates^dp decreto u. 737. de '»> ^ 

PO PAOAMEKTO AOS f.KEOOHKS DA MASBA ' ' 

Art. 128. Os encargos c dividas da massa íallida M rãP 
pagos preferencialmente sobre todos os créditos do fallido. < 

§ Io' São encargo^ da massa; 
a, as custas judiciaes do processo »la fallencia e seus in- 

cidentes e das acções em que a massa fõf vencida; 
b) as despezas com a administração, conservação,'guaida, 

rcali/.açâo do activo e distribuição do seu producto: 
e as despezas com moléstia e enterro dó fallido. que fal- 

lécer na indigência, depois de declarada a fallencia; 
cf os impostos e contribuições publicas a cargd da massa 

c exigíveis durante a fallencia; 
e) as indemnizações pov accidentes no trabalho, quando 

Ctmtimía o negocio do fallido e, neste período, se Verificarem. 
S 2." São dividas da massa: 
ó' as obrigações resultantes de aetos jurídicos validos, 

praticados pelo syndico e liquidatário, como as resultantes da 
execução dos contractos synallagmaticos (art. 47 e a? pro- 
venientes da continuação do negocio ou empreza do fallido 
(arts. 78 e 180,; j 

6) as quantias fornecidas pelo syndico e liquidatário ou 
pelos credores para a arrecadação e defesa da massa: 

c) as custas pagas pelo credor que requereu a fallenria; 
d as obrigações provenientes de enriquecimento inde- 

vido da massa, 

SECÇÃO III 

DO PAOAMEXTO AOS CREDORES DA KAU.ENCtA 

Art. 129. Não havendo duvidas sobre os credores com 
privilegio geral (art. 91) serão pagos logo que haja dinheiro 
em caixa. 

Art. 130. Vendidos os immoveis c moveis dados ou re- 
servados em garantia, os moveis penhorados ou i'elidos. os 
respectivos credores receberão immediatamente a importância 
ilo seu credito, até onde chegar o producto dos- bens. cm que 
tiverem privilegio. 

ParagrapHo único. Esses credores, não ficando pagos no 
seu capital e juros, serão ittcluldos pelos saldos ejitré os rlii- 
rograpliarios (art. 99, e), independente de qualquer-outra for- 
malidade. ' • 

Art. 131. Pagos os credores preferétirines, o liquidatário 
passará a satisfazer os credores chirogrhpharios, ttislríbultldo 
dividendos todas as vezes que o saldo em caixa haste'parir Únf 
rateio de 5 %. 

S l." A distribuição será annunçiada pela imprensa o 
avisada por carta do liquidatário aos respectivos credores. 

§ 2." Os pagamentos nvnotar-se-hão nos respectivos ti- 
tuulos originaes ou naquelles que serviram para a verifica- 
ção dos créditos, os quaes serão para esse fim apresentados 
ao liquidatário, e os credores passarão recibos nas folhas do 
dividendos que serão juntas aos autos. 

§ 3." Os dividendos não reclamados dentro de.60 dias ife- 
pois dos annuncios e avisos serão levado» ao deposito publico, 
por conta daquelles a quem .pertencerem. 

| 4." O saldo final a favor da massa, depois de dedo-, 
zidas as custas e despezas da fallencia. determinam' o ultima 
rateio. 

Art. 132. Concorrendo na fallencia credores sociaos c 
credores particulares rios socios solidários, observar-^e-ha o 
seguinte; , 1 

§ 1.* Os credores da sociedade serão pagos pelo produclo 
dos bens soriaes: . . 

a) havendo subia será esta rateada pelas diffeu-,entes mas- 
sas particulares dos socios de -responsabilidade solidaria na 
razão proporcional dos «eus respectivos quinhões no fundo 
social, si outra cousa não foi expressamente ostiouladu no 
contracto social (Cod. Coram., art. 330>; 

b) não chegando o produclo dos bens sociaes, estes con- 
correrão ^ cada uma das massas particulares dos socios, pelo» 
saWos dos seus créditos para ahi entearem em rateio com os . 
respectivos credores particulares; t ' 

<) os credores pari iculaves do» socios solidários serão 
pagos pela massa do soejo devedor .em comuirso com os cre- 
dores sociae^,- , •, e » 

Art. 133. Si, pago-» os credores, oxietir sobra, cela será 
restituiria ao fallido ou aos «eus represenlaales. 

Ari. 134. O juiz, » requeri meu m dys interessados, ordé- 
nará a reserva em favor deste» das quantias dos créditos por 
cujo privilegio pugMBMtEoa das quotas otl dividendos que lhos 
possam caber, até quateejam rierididas as suas recl«nações ou 
acçõe«. •. •-»» - i >■ 

Essas reservas voltarão para a massa Ioko^u .- o aarito 
{l®fta «eja-reçOnhíctíOí, ^ 

è l > • .1 • > ■ • l • A l > • 



3 . <2.-5. 

.. Qjuarta-fgjpa í» CO.NGKIÚSíiO NACIONAL Dezembro de 192S 

Paragrapho unioo. Si o interessado, a favor do qual foi 
ordenada a reserva, deixar correr os prazos processuaes da re- 
("lumai;ão ou acção sem exercer o seu direito, não preparar os 
àul.os dentro de tres dias depois de esgotado o ultimo prazo ou 
protelar ou orear qualquer estorvo ou embaraço á marcha e 
terminação do processo da fallencia, o juiz, a requerimento do 
liquidatário, considerará sem effeilo a reserva] 

\rt. 135. Liquidados o activo e o passivo, o liquidatário 
dentro de cinco dias e sob pena de prisão, apresentará ao juiz, 
que mandará juntar aos autos, o relatório final das operações 
Ja fallencia, historiando, em breves fnas expressivas palavras, 
o valor do activo e passivo, o producto da realização desse 
activo, as reivindicações, as preferencias, a importância total 
dos rateios, os dividendos distribuídos a cada um dos credores 
o respectivas «lalas, e a esse relatório juntará a demonstração 
das responsabilidades eom que continua o fallido para com os 
«.'Vedores, declarando cada uma destas de per si. 

Art, 13t?. Sobre us contas o juiz ouvirá o fallido e o 
curador «ias Massas Falliilas no prazo de cinco dia-, pura cada 
um, depois do que sentenciará, cabendo desta o recurso de 
aggravo interposto dentro do prazo de cinco dias, contados da 
intimação. Sendo julgadas boas e bem prestadas as contas e 
passando em julgado a sentença, servirá esta dc quitação do 
liquidatário. 

S t.' o juiz mandará passar aos credores que pedirem 
a carta de Sentença, para ein lodo o tempo executarem o de- 
vedor pel«) saldo. 

S 2.° Esta carta conterá: a petição inicial o a sentença da 
abertura da fallencia, a certidão da quantia pela qual foi o 
credor admittido e por que titulo ou causa, a certidão de quanto 
pagou a massa em rateio e de quanto ficou o fallido a dever 
ao respectivo, credor «• a sentença do encerramento da fal- 
lencia. 

S 3." Si o credito foi contestado pelo fallido, o credor 
reconhecido na fallencia somente o poderá' executar pelos 
meios ordinários ou proseguir contra elle a acção que 'movia 
antes da declaração «la fallencia. 

S 4.' Encerrada a fallencia, os livros do fallido serão en- 
tregues a este, subsistindo a obrigação do art. 10, n. 3, do 
Oodigo Commercial, o tratando-si' de sociedade, observar- 
se-ha a «lisposição «lii art. Uõ2. «Ip mesmo Oodigo. 

rendo sido n «ievedur eondemnado por fallencia fraudu- 
lenta, os livros ficarão aivliivados em carlorio durante cinco 
annos, lindos os quaes serão entregues ao fallido, si reclamar. 

Art. 137. A fallencia deve eslar encerrada dnus annos 
«fepols <lc. «lia da sua «Joclaração. salvo o caso de força maior 
devidamente provado, como acção em juízo fendente a com- 
pletar Ou indemnizar a massa. 

TITULO IX 

Da reivindicação 

Art. 138. Poderá/) ser reiei/uiicadot na conc&rdala pre- 
ventira c «a fiUlencio. os objectos alheios encontrados cvk 
poder <lo fallido, e titnihem, nos seguintet casos, ai/ufa gue 
fundados em um direil > pessoal: 

1. As «musas em poder «lo fallido a titulo de mandato, 
deposito regular, penhor, antichrése, administração, arrenda- 
mento, eomnvodalo, usufruclo, uso e habitação. 

?. As mercadorias cm poder «lo fallido a titulo de eom- 
niissfto «lo compra ou venda, transito ou entrega. 

Lessurá a reivindicação si as meivadorias tiverem -ido 
vendidas e o preço oroiilado em conta corrente por auto-t- 
/.uçào ou ordem «lo dono. 

3. Os titules de cçedito á ordem transferidos ai» fallido 
para effectuar a ceinança e guardar o valor por conta do 
dono ou mesmo a appliear a pagamentos designado*, ainda que 
se achem em j»>der de (««rcuiro, em nome do falli<lo. na época 
da declaração da fallencia. 

Esta disposição se appliim também aos titules ao por- 
tador. 

t. \s eousas uhi> pagas inlegralmcntc, expedidas pelo 
vendedor ao fallido, «miqnanlo 1 nft<i cjn^garem a<» poílei' do 
jneMim fallido, de se\i agente ou comn.issario. 

Não pmlerão ser nsiv indieailas, porém, as mercadorias 
que o fallidii, antes da fallencia, revendera sem fraude, á 
vista «las farturas ou «'onheeimenloa de transporte, òBlreguos 
ou vemeltidas pelo vendedor, «Mrihorn taes mercadoria não 
tivessem ainda «'hegado effoctivamente ao poder do mesmo 
fallbfo, sen ngentq ou .coimnissurio. 

5. As 1 ousas in ndiílos a credito nos trinta dias anteriores 
no reguorfTnoiUo do roueor/tota preventiva ou á declaração ila 
folie tu; ia, gne ainda se eneonlrarew •in poder der deredor, 
tendo si/lo o rethledor induzido por diífq ou fraude do rom- 
«vvdiHU 

, Ai t,. 139. A nçclamnçâo rclviu^icatoria será jlirlgida ãá 

juiz, contendo a exposição do facto e allegação do direito aptÍM 
cavei. i 

§ 1.° O juiz mandará autoar evn separado o requerimení(3| 
e documentos, que o instruírem, e ouvir o fallido e o syndic<S 
ou liquidatário, que responderá dentro do prazo de cinco diaíz 
tendo em vista a disposição do art. 83, prino. 

§ 2." O escrivão avisará, pela imprensa, aos interessado^ 
que se acha em cartorio a reclamação, sendo-lho concedido «í 
prazo de cinco dias, a contar do dia da primeira publicai^ão* 
a contestarem, ou allegarem o que entenderem. . 

§ 3.° As contestações do fallido, do syudico ou liquida"-* 
tario. ou dc qualquer credor, «uje tenha cumprido a disposi-i 
ção do art. 82, serão articuladas em fórma de embargos o $ 
juiz, recebendo-as, mareará o prazo de «loz dias para a prova.' 

Finda a dilação, a sentença será proferida dentro do prazgj 
dc oito dias. 

§ i." Da sentença do juiz poderão aggravar por petição .1) 
reclamante, o fallido, o syndico ou liquidatário e «luaíquei!; 
credor, ainda mesmo que não-tivesse offcrecido embàrgó. 

S 5.° .Não se oppondo o falliiiõ; o syndico ou liquidatário^ 
nem credor algum, «! nenhuma duvida mais havendo sobre o 
direito do reclamante, o juiz mandará entregar logo a cousa 
reclamada. 

S H." A sentença, que negar ao credor a qualidade do rei- 
vindicante, poderá mandar contemplal-o, para os effeitos dqi 
fallencia, na classe que por direito lhe caiba. 

§ 7.° As despezas «ia reclamação, quando não contestada.« 
serão por conta do reivindicante; si contestada, serão pagas 
pelo vencido, sendo-o pela massa «piando for vencido o liqui-. 
datario ou o fallido. 

Art. i40. Si entro os l)ens sequestrados ou arrecadados! 
pela masssa se acharem bens de terceiros, estes poderão logo 
reclamal-os por embargos «le terceiro senhor e possuidor, de- 
duzindo o seu direito em tres dias coutados da «lata «lo despa-, 
eho proferido em sua petição, juntando titulo «F domínio, e« 
provando, no mesmo prazo, posse natural ou civil com effei-, 
tos da natural. 

ij 1.° Autuada a petição e recebida por embargos, em apar-* 
fado, haverá vista o syndico ou liquidatário por tres «lias,- 
«lenlro iltis quaes juntará documentos e protiuzirá qualquer 
outra prova. 

í 2.° Findo o tridno, o juiz dará a sua sentença, «la qual 
calx» aggravo de petição, «jue poderá também ser interposto^ 
por «malquer credor. ( 

Vrt. lit. A reclamação suspende a venda da cousa rei-^ 
vindicada; não annulla, porém, a anterior alienação. ; 

•\rt. 142. Depois do vendidos os b«ms da massa, não] 
se admittirá mais qualquer reclamação .reivindicatória. 

Art. 143. A massa instituirá a cousa reivindicada eníj 
especio. 

Si a cousa tiver sido subrogada por outra, a massa en-i 
tregará essa outra. J 

8i nem a própria cousa nem a suhrogmla existirem por 
«ncasião da restituição, u massa pagará o seu valor. A rei- 
vindicação não autoriza, porém, a repetição dos dividendos 
distribuídos aos credores. , 

Paragrapho único. Cl reivindicante pagará ú massa t'.s 
despezas que a cousa reivindicada ou o sen produetq tiver 
•Hvasionado, 

TITULO X 

Da rehabilitação 

t 

Art. 
que tivei     ,   
tiv«'r obtido destes quitação plena, será 

144. O fallido que houver cumprido a concordata, 
pago principal «« juros aos seus credores, ou que 

«habilitado. 
tiver sido eondemnado 
crime a ellas equipn- 

annos depois da cinco 

a rehabilílação o fa-- 
muis de 5(1 %, «Iccor- 
declurada a fallencia. 

Paragrapho único. Si O devedoi 
por fallencia fraudulenta, culposa, ou 
rado, sémenle poderá ser rehahiiitado 
rnoiprída a pena. 

Art. 145. Poderá também obter 
lido que tiver pago aos seus credores 
rido o prazo de 10 annos depois «le 
ou «pie tiver pago mais «ie 25 ÇE deconido o prazo de 20 
annos. ^ 

Paragrapho único. Para ser. rehabUitado nesses caso» 
deverá o fallido provar que não foi eondemnado por íaUen- 
«•ia culposa, ou fraudulenta ou por crime a ellas equiparado; 
e que, «luranlo aquelles prazos, procedeu sempre com lisurm 

Art. 140. O rcgucrimeuto para u rehubilitae.ão deverd 
ser suffieientemente instruído, Junlantlo-se aos natos /la /ai- 
lencia, e pabUca/Ut pelo imprensa, em edital de .trinta diat^ ^ r - ' /' * ' AC« 
oaviínlo-íi' depois o eumdor fiscal. 

S L* Quoiquef credor ou jgfpji 
Vi 

prejudicado utidérn denirxi ■' ouím ■s 



6940 Quarlá-feira 19 -CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1928 

quellc prazo de trinta dias oppôr-se, por petição, ao pedido 
do fallido. 

§ Z." Da sentença, que conceder, ou negar a rehabihta- 
ção, caberá o recurso dc aggravo de petição. 

Art. 147. Rehabilitado o fallicio, sei-á publicada a sen- 
tença por edital e communicada aos funccionarios e corpo- 
rações, aos quaes foi a fallencia avisada. 

Art. 148. A rehabilitaçõo faz cessar os effeitos da fal- 
lencia, sem prejuízo das penas eriminaes que o fallido esti- 
ver soffrendo ou vier a soffrer. 

TITULO XE 

Da concordata preventiva 

Art. 149. O devedor commerciante poderá evitar a de- 
claração de sua fallencia, requerendo ao juiz do coinntercio, 
em cuja jurisdicção se acha o seu estabelecimento principal, 
a convocação dos seus credores para lhes propor concordata 
preventiva. \ 

§ 1." No requerimento, o devedor explicará os motivos 
de sua deliberação, o seu estado economico, as garantias com 
fiador idoneo que offcrece para o pagamento de mais de cm- 
coenta por cento (50 %) aos seus credores chirographarios 
e indicará as clausulas e condições da sua proposta. 

§ 2." O requerimento será mslruido com os documentos 
seguintes: 

Io, certidão do registro da firma do devedor, de onde 
conste que, desde dous ânuos antes, esta se acba inscripU 
no Registro do Gommercio, ou ba menos tempo, si não data 
de dous aunos o.eiercicio do commercio; 

2°, declaração assignada pelo devedor de que não foram 
levados a protesto títulos de sua responsabilidade; de qua 
nunca fôra coudemnado por crime de lalsidade, contrabando, 
peculato, fallencia culposa ou fraudulenta, roubo ou lurto; 
e de que desde cinco aunos não impetrara igual favor c nem 
deixara de cumprir pontualmente qualquer concordata o ain- 
da de que, no caso de ler fallido, obtivera rebabilitação; 

3°, a lista nominativa de todos os seus credores, conten- 
do a residência e o domicilio de cada um e a natureza e a 
importância dos créditos; 

4o, balanço exacto do activo e passivo, contendo com 
clareza o valor estimativo daquelle, acompanhado de copias 

.dos inventários de todos os bens e direitos ou effeitos que 
o formam, discriminadamente; 

5°, balancete levantado na data do requerimento; 
6o, certidão do contracto social em vigor; 
7°, documentos comprobatórias da propriedade dos bens 

offerecidos em garantia e de que ellcs se acham livres de 
ónus de qualquer especie ou comprobatórios da idoneidade 
financeira da fiador offerecido. 

§ 3.° O devedor apresentará com o requerimento os seus 
livros obrigatórios,, que deverão estar com todas as formali- 
dades legaes desde o tempo exigido para o registro dé sua 
firma. 

Art. 150, O juiz mandará o escrivão encerrar os livros 
apresentados e restiluil-os ao requerente, autuando todos os 
documentos com. o requerimento inicial, certificando, nos 
autos, os números dos livros, a pagina em que lançou c ter- 
mo de encerramento, e tomando por termo a fiança offere- 
cida, que será assignada, também, pela mulher do fiador, sú 
casado. Serão os autos, em seguida, dados com vista ao cura- 
dor fiscal, por quarenta e oito horas, e, com a promoção 
deste, subirão conclusos ao juiz. 

§ 1.° Si o devedor não instruir o seu requerimento nosi 
termos do art. 149, o« si verificar, desde logo, que as decbx- 
rações exigidas pelo n. 2, do mesmo artigo, são falias ou 
inexactas, o juiz, attendendo d promoção do curador fiscal, 
ou ao requerimento de qualquer credor, declarará aberta a 
fallencia. seguindo-se o disposto nos nrts. 16 e seguintes. 

§ 2." -Si, porém, o requerimento estiver regular e em ter- 
mos de ser deferido, o juiz; 

1", mandará tornar publico, por edital publicado no Diá- 
rio Official e em outros jomaet, o pedido do devedor para 
que os interessar possam reclamar o que fõr a bem díos seus 
direitos e interesses'; 

2", marcará o prazo para todos os credores apresentarem 
as declarações e documentos justificativos dos seus créditos 
t(«rf. 80;; 

3*, designará o dia e a hora para a assem Olé a d»s cre- 
dores; 

A", nomeará um commissario, que procederá n verifica- 
ção dos créditos e as mais funrções de seu earjo, nas r o adi- 
ções e com os requisitos ménèiowKlus no art. 6í*, paragruphos 
i, ii, ii e 4, e um perito contador, parti examinar os litros o 

apresentar ao juiz um laudo circumstanciado, respondendo aos 
quesitos que lhe forem propostos pelo juiz, pelo commissario 
c pelos credores; 1 

5°, ordenará a suspensão de acções e execuções contra o 
devedor, por créditos sujeitos aos effeilos da concordata. 

? 3.° Si nenhum credor aceeitar, o juiz nomeará pessoa 
extranba para servir de commissario, observando a dispusi- 
ção do art. 64, § 2°. 

g 4.° O dia designado para a assembléa dos credores não 
poderá ser alterado. 

§ 5." Provando-se, documentalmente, durante o processo 
da concordata, ser falsa ou inexacta qualquer das declarações 
do devedor, exigidas no art. 149, paragrapho 2°, o juiz, ouvin- 
do o devedor, o commissario e o curador fiscal, sustará, im- 
medialiimeute, aquelle processo e declarará aberta a fàllen- 
cia, obsercnnUo-se o disposto nos arts. 16 e seguintes. 

Art. 151. O commissario, logo que £ôr nomeado, assi- 
gnará, em cartorio, termo de bem e fielmente desempenbac 
os deveres que a presente lei ibe impõe. 

g 1." A elie incumbirá o seguinte; 
1", annunciar peia imprensa que se acham á disposição 

dos interessados para receber reclamações, declarando o lu- 
gar e a hora em que será encontrado; 

2o, fiscalizar a condueja do devedor na administração do 
seu negocio e bens, emquanto se procçssa a concordata pre- 
ventiva; 

3", examinar lodos os livros e papeis do devedor, veri- 
ficar o activo e passivo e solicitar dos interessados todas as 
snformações que achar úteis; 

4". averiguar e estudar quaesquer reclamações dos inte- 
ressados. eruillir parecer sobre ellas para ser apresentado na 
assembléa dos credores; 

5', verificar si o devedor praticou actos, que a massa 
poderia revogar em seu beneficio, no caso de fallencia; 

6°, apresentar, em cartorio, ate tres dias antes da assem- 
bléa, um relatório minucioso sobre a situação económica do 
devedor, sobre a lealdade com que tem gerido o seu negocio, 
«oõre o valor do activo e sobre as garantias offerecidas; 

7", fazer a todos os credores, commerriaes e civis, por 
circulares, convite para apresentarem as suas declarações de 
credito, nos termos do art. 82. que no convite será transevi- 
plo, c para comparecerem e assembléa. 

g 2." O conunissarlo poderá chamar avaliadores officiaes 
e peritos para o auxiliar, conlractamlo. de accõrdo com o 
devedor, o« salários destes últimos. .\âo havendo accòrdo, re- 
solverá o Juiz. 

g 3." O commissario estranho á falhoicia (art. 150. g 3°\ 
terá módica remuneração arbitrada peki juiz, não podendo ser 
superior á quarta parto dos salanos db syndico^das 1'allen- 
cias. 

g 4* O juiz poderá impor multas desde 5000000 ntá 
2:000$ ao eommissario Que não cumprit os deveres estabele- 
ci doe nesta lei por rutpa ou negligencia. Do dcsriacbo do juiz 
cabe aggravo de instrumento. 

O producto destas multas pertencerá á FazCnifa Federal 
ou Estarioal e sferá cobrada executivdmenle petb curador 
fiscal. 

Art. 152. O devedbr que requerer a concórdala preven- 
tiva deverá consentir qu<' os seus credores, com antecedência 
precisa, lhe examinem os livros e papeis e extraiam os apon- 
tamentos e as copias que entenderem. Na assembléa dos cre- 
dores esses livros devem ser apresentados. 

Paragrapho único. Os credores, por sua vez. estão obri- 
gados a fornecer ao commissario e ao juiz, "ex-officio" ou a 
requerimento de outro qualquer credor, as informações pre- 
cisas e mostrar os documentos necessários e exbibir os seus 
livros na parte relativa aos negócios e transacções que li ve- 
rem eom o devedor. 

Art. 153. sierâo representados no processo da concordata 
preventiva; 

1*, o devedor fallido, pelo conjugo sobrevivente e her- 
deiros; 

. 2°, as sociedades em nome eollectivo. por quotas, e em 
commandita simples, pelo surro ou socius com direito ao uso 
da firma social; 

3*, as sociedades em rommanrtila por ateões, por seus 
administradores ou gerentes, préviamenlc auturizaduiN por 
commauditarios que represenlem pelo rnenqs dons terços do 
capital social, devendo o requerimenlo inicial eer inslruido 
com o inslnimenfo publico ou parlicillar de autorização por 
eiles assignado. 

Art. 15i. Na assemblea doa credores, sob a presidência 
do juiz dc direito feita a ebamada pela lista de cr 'lures.•de- 
pois de lidos o requerimento do devedor o o relatório do tom- 
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Iliissario, será aberta franca discussão sobre esses documen- 
tos. 

§ 1.° Na segunda parte da assembléa, o juiz sujeitará á 
discussão a proposta de concordata, e encerrada uquella, se- 
guir-se-ha a votação feios credores reconhecidos, que sera 
tomada nominalmente. 

Os credores excluídos, não obstante os seus créditos não 
se computarem no calculo para a (concordata, devjcm tam- 
bém votar, tomaudo-se em separado os seus votos. 

§ á." Havendo unanimidade, o juiz-, no mesmo acto, ho- 
molugurá a concordata para que produza desde logo lodos oa 
seus efleitos. 

Tendo votado credores excluídos ou credores dissidentes, 
o juiz lhes marcará o prazo do Ires dias para, doutro delle, 
apresentarem embargos á concordata. 

Os credores excluidos que votarem pela concordata, si 
(Orem contemplados pelo devedor ua liata de credores v^v- 
tigo 14U, S 2", n. 3) ou si forem por ellc reconhecidos, não 
poderão embargar a -concordata, nem prejudicarão, em caso 
algum, os direitos dos credores reconhecidos. 

S d." Meyada a concordata, o juiz maiuiarí -que lhe sejam 
os autos conclusos e, dentro de vinte e ijuatro horas, abrira 
a fallenoia do devedor. 

A faUencia proseyuirá nos autos da concordata. 
Da sentença —,que lerá as fornielidodes c requisitos do 

«ri. 10, dispensando, todavia, nova habilitação dos credores — 
cabem, o recurso de uyyravo cbe instrumento. 

S í." Do occorrido, o escrivão lavrará acta circumslancia- 
da com indicação dos docamentos apresentados na u-seinblea 
e annexos á mesma acta. 

g ò." O representante do Ministério Publico sera notifi- 
cado para assistir á assembléa dos credores e nella poderá 
requerer o que entender a bem dos interesses da justiya. 

Ari. iãí). A proposta da concordata preventiva, pa.a ser 
valida o produzir efleitos jurídicos deve ser acceiUt nos m- >- 
mos lermos do art. 100. applicando-se-lhe lambem as dispo- 
sições dos paragraplios 1", Z", 3", 4o, T e 8° do mesmo arti- 
go, sendo que não poderão votar os cessionários de créditos, 
cuja cessão tenha menos de .um anno. 

g 1." Não se computarão para a jormação da maioria le- 
(jul os r reditos dos parentes dos soe ws solidários da firma euit- 
eordataria c dos socios das soneiUides por quotas. 
na concordata terininativa, applicando-se-liK-s a disposição 
do artigo 108. 

O seu processo será o ostabolecido no art. 100 o --«us 
puragruphos. O credor excluído demonstrará nos embargos, 
como preliminar, o- aeh direito creditório, quando este possa 
intluir no resultado da votação da concordata. 

An. tõ7. Durante o processo da concordata preventiva, 
o devedor conservará a administração de seus bens e con- 
tinuará com o seu negocio, sob a t iscai mação do eommissa- 
rm, mas não poderá alienar ou hypothecar iromoyeis, nem 
constituir penhores, nem contrahlr novas obrigações, salvo 
com autorização expressa do juiz, por evidente utilidade, 
ouvido o conunissario. 

Paragraplio único. A prohibiçio de alienar e hypot.iecar 
inunoveis e constituir penhores sobre generos ou mercado- 
rias subsistirá emquauto a concordata não fòr cumprida, 
salvo pacto expresso em contrario na concordata. 

Arf. 158. A eonrorduta preventiva poderá ser rcscin- 
ditbi nos casos e pela fórnta declarada no art. 115, sendo-lhr 
appUcaveis as disposições dos porajraphos 1", 2° e 4* do mes- 
mo artiyo. 

Da sentença, que rescindir a concordata, abrindo a fnl- 
Icncia do devedor, caberá o recurso de uyyravo de inslru- 
manto. 

Art. 159. São inteiramente appUcaveis á roncfrdata 
preventiva as disposições dos arts. 81, 82, 83. *.». 88. 87. Ol, 
1)2, 93, 94, 99, 105, UHi, 113, 114, primeira alínea, 110; 118 
e 120. . . J 

1'arayioph.o único. O rommissario pode rd ser destituído 
nus rasos u pela firrma do art. 09. 

Art. 1(10. Não poderão propõr concordata preventiva; 
1"" as socieiiude unouymas e por quotas; 
2", os corretores, agentes de leilões o emprezariot de ar- 

mazéns geraes. b . TITULO XII 

Da homologação e offoitoa das ser.vençaa estrangeiras em ma- 
téria do lallencia e meios preventivos de sua declaração 

Ari. 181- As sentenças estrangeiras que abrir, m íal- 
leucin a eominercianles on sociedades anonymas. qiu> tenham 
domicilio lio pai/., oml ■ forem proferidas, depois de íu mo- 
louttilas pelo Supremo Tribunal Federal, produzirão os eff. - 
los |M»r direito decorrenlés rias sentenças (ieclnrator .i- da 
falleneia.' salvo as seguintes rÇsfric-Cões: . . 

].• Indepcudcnto da homologação, e somente com exlu- 

bição da sentença e do acto da nomeação em fórma authen- 
tiea, os representantes legaes da massa terão quaiidado- para. 
como mandatários, requererem na Republica diligencias con- 
servatórias dos direitos da massa, cobrar dividas, transigir, 
si para isso tiverem poderes, e intentar acções, sem obriaa- 
ção de prestar fiança ás custas. Por estas responderá, en- 
tretanto, o procurador que promover actos judiciaea. 

2o, Todos os actos que importarem execução de sen- 
tença, como a arrecadação e venda de bens do lallido, orno 
poderão ser praticados, siuão depois que a sentença se tor- 
nar eicecutoria pela homologação, guardando-se as fórmulas 
do direito pátrio. 

3." Não obstante a homologação da sentença, os credores 
domiciliados na Republica, que tiverem hypotheca sobro 
bens aqui situados, não ficarão inhibidos de demandar os 
seus creditas e executar os bens hypothecados. 

4." Aos credores ctiirogpapharios, domiciliados na Repu- 
blica, que tiverem, na data da homologação, acções ajuizadas 
contra o fallido, será licito proseguir nos termos ulteriores 
do processo e executar os bens do mesinos, silos na Republica. 

Art. 182. A sentença estrangeira que abrir faUencia t 
©ommerciante ou sociedade anonyma ou outra, coamoMu de 
socios de responsabilidade limitada, que lenha duus estabe- 
lecimentos, um no paiz do seu domicilio e outro distincto c 
separado na Republica, sendo homologada, não compreheu- 
derá em seus efleitos o estabelecimento existente na Repu- 
blica. 

Paragrapho único. Os credores locaes, jsto é, aquelles 
cujos créditos deverão ser pagos na Republica, poderão re- 
querer a falleneia do estabelecimento aqui situado o serão 
pagos pela respectiva massa, de preferencia. aos credores do 
estabelecimento situado no estrangeiro. 

Art. 163. A lei local regulará a classificação dos cré- 
ditos. 

Art. 164. As concordatas o outros meios preventivos da 
declaração da falleneia, homologados por tribunaes estran 
geiros, ficarão sujeitos á homologação do Supremo Tribunal 
Federal, e sómente serão obrigatórios para os credores resi- 
dentes no Brasil que houverem sido citados para nelles to- 
mar parte. 

Art. 165. Não são susceptíveis dc execução no Brusu 
as sentenças estrangeiras que declararem a falleneia do de- 
vedor aqui domiciliado. 

Art. 166. A disposição do artigo antecedente estende- 
se aos estrangeiros não residentes no paiz. mas que netl* 
exercem o seu commercio, por meio de representantes idó- 
neos, e ás sociedades legalmente constituídas, fõra do terri- 
tório nacional .desde que aqueiles e estas tenham estabele- 
cimentos. 

Art. 167. Declarada por juiz da Republica, a falleneia 
daquelles a quem se referem os artigos antecedentes, podem 
concorrer a ella os credores admittidos ao passivo na fallen- 
eia do mesmo devedor, aberta em paiz estrangeiro, sem de- 
pendência de homologação pelo Supremo Tribunal Federai, 
desde que apresentem titules legaes-do seu credito ou ropro 
sentação, nos termos desta lei. 

Art. 168. Havendo tratado ou convenção regulando « 
matéria, observar-se-ha o que fòr abi estipulado. 

TITULO XIII 
Dos crimes em matéria de falleneia e de concordata 

preventiva e do respectivo processo 
Art. 169. A faUencia será culposa quando occorrer al- 

gum dos seguintes factos: , j . 
1% excesso de despeza no traf&inoufo pessoal up rainao 

em relação ao seu cabedal e numero de pessoas dc família; 
2"', desposas geraes do negocio ou da empreza suptuo- 

rcs ás que deveriam sei' em relação aò capital, movimento 
da casa c outras oirouinstaucias anatagas; 

3*. venda por menos do preço corrénfo de mercadorias 
compradas nos seis rnezes anteriores á época legal da fat- 
lencire ainda não pagas, si foi realizada-com intenção uc io- 
tardar a declaração da íalleuciu; 

' 4*.' emprego de meios ruinosos para obter recursos e re- 
tardar a declaração da falleneia- 

5*. abuso de acceites, de endossos e dc responsabilidaaes 
de méro favor; 

6% emprego dc grande parle do património ou dos fun- 
dos em empreza ou em operações arriscadas ou de puro 
acaso ou manifestamopte imprudeutesj 

7", falta de livros e de sua cscripturação na forma exi- 
gida pelo Oiigo Goimnercial. ou atra/o ue -a escnpturação, 
salvo si a exiguidade do commercio o a fali» de huhiiitações 
liderarias rmlimenlares do fallido o pevpJjutem do cuwprv- 
menlo do preceito legai. , « , 

\rf. 168. A falleneia seAl fraudulenta quando o irevedort 
com o fim de crear vantagens pura si ou para outrem, conh^ 
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rendo o seu máo estado ocouomico, concorrer para peiorar a 
poticão dos credores na fallencia imminente, c especialmente 
ki eue; ,, . , 

1", faz constar dos livros e balanços, despozas, dividas 
activas e passivas e perdas simuladas ou falsas; 

2o, paga antecipacfamente a uns credores em prejuízo de 
outros; . , . 

3% diminue o activo ou agmenta o passivo, inclusiva- 
mente. si declara no balanço créditos pagos c precriptos; 

4°, aliena, negocia ou faz doação ou contcahc dividas, 
hypothecas, penhores ou retenção com simulação ou fingi- 
mento; 

5°, não teín absolutamente livros nem cscripuiraçao em 
livros apropriados ou tem eseripturação confusa e diílicil do 
ser entendida, de modo a embaraçar a verificação cfos créditos 
«í a liquidação do aclivo e passivo: 

6°, deixa intecvallos em branco nos livros commerciaes, 
falsifica-os, rasura ou risca os lançamentos ou altera o seu 

, conteúdo; 
' 7°, compra bens em nofpe de tercei ca pessoa, amda quo 

cônjuge, ascendentes, descendentes e irmãos; 
8°, fimnIn o capital liidiriclual. ou socai, liam a obtenção 

ele maior credito, como cjuando o declarado ó maior do <jue o 
realizado: 

9", aluno do credito, como (mando o activo é despropor~ 
icionalwcnte inferior ao passiro, ou quando esto é nuperior, 

' anaifi do três vezes, ao capital social, salvo tratando-se de 
bancos. 

Paragráplifi único. As regras <ia cnmidiridade estabele- 
cidas no flodign Penal prevalecem em toda a extensão e ef- 
Jeitos no caso <la fallencia fraudulenta. 

Art. 169. Incorri rfio na- pena- da fallencia culposa, 
salvo a prova de fraude, caso em que serão applicaveís as 
penas da fallencia fraudulenta: 

1°, o devedor que tiver exercido o commercio sob firma 
ou razão social que não podia ser insqripta no Itegistro do 
Commercio; 

3°, o devedoi que. depois cie declarada a fallencia ou de- 
cretaefo o sequestro, praticar algum aclci nullo art. Sí. ^ 1"); 

3°, o devedor quo, no prazo legal, não se declarar fallido, 
si da omissão resultar que fique íóra da influencia do termo 
legal da fallencia algum acto que dentro desse termo seria 

■ revogável em tienefirio da massa; 
4°, o fallido que se orcultar, ausentar, negar informações 

b auxilio ao juiz e ao syndiro ou crear embaraços efe qualquer 
ospecie ao bom andamento da fallenria; 

5o, o concordatarin que, por negligencia, descuido ou ou- 
tro acto do culpa, concorrer para a deteriorarão da massa e 

, consequente rescisão da concordata. 
Art. 170. Incorrerão nas penas da fallencia fraudu- 

lenta ; 
1°, o devedor que tiver empregado os fundos da ca«a 

commercial ou da empreza em despezas para fins reprovados, 
como jogos de qualquer especie. inclusive os chamados do 
Bolsa;   

3°, o devedor que tiver desviado ou. applicado a fins di- 
versos do seu dtestinó os valores de que era depositarip, admi- 
nistrador ou mandalario; 

3o, o devedor que não proceder ao arebivamento e lança- 
mento no Registro do ComniBrcia, dentro de 15 dias sub- 
sequentes á celebração do seu casamento (Cod. Comm., arti- 
go 31), do contracto ante-nupcial, sendo o marido commer- 
ciante ao tempo do casamento: desse contrario e dos títulos 

•, mento no Registro do Commercio, dentro de 15 dias sub- 
sequentes ao começo do exore leio do commercio, quanto ao 
contracto ante-nupcial, e. dentro de 30 dias subsequentes ã 
acquisição, quanto aos referidos bens; e dos títulos de ccqiii- 
sição de bens que não possam ser qbrigudos por dividas nos 
prazos aqui meucionadòs; 

i®, os corretores ou leiloeiros officiaes que tenham fal- 
lido, embora deixassem de exercer as suas funcçõos, uma vez 
quo a fallencia se funde em actos que, nessa qualidade, pra- 
iioarsm; • . , i , , , , 

i h' 5°, o devedor que por meio de qualquer acto -fraudulento 
óu dc simulação, fizer conluivi com um ou mais credores para 
obter concordata preventiva ou ooncordata na fallencia; 

6°, o fallido. que,,reconbeoer, oomo verdadairas, créditos 
!(falsos, suppostos ou .simulados, por oceasião do proicasso de 
.iverifioação djeiOreditoai ,/ 
! 7". quem quer que por jd -ou Hueriposta pessoa ou por 
ÍDroourador apresentar declarações ou reclamqcõos falsas ou 
'•fraudulentas, ou juqtar, a ella tiluloa faisosr sitnuladoa ou 
'jnonos vordaiieíros, pedindo a inclusão na fallencia (art. 82)' 
ou na concofdutti preventiva, ou. a ceivindiraçSaafo bens (ar- 

.JíHfo im); ■,, , , 
f 8°. qualquer pessoa, inclusive o syndieo. diqmdatarlo e 
'jiuanfa-ltyros, que. se niancçmnf inac com o devedor- oara. por 

qualquer fórma, fraudar os credores ou auxiliar a oceultar ou 
desviar bens, seja qual fôr a sua espeoic, quer antes, quex; 
depois da declaração tia fallencia; 

9', qualquer pessoa que oceultar ou recusar ao syndico 
e liquidatário a entrega dos bens, créditos ou titulos quo 
tenha do fallido; que admiti ir. depois de publicada a fallen- 
cia, cessão ou endosso do fallido ou com elle celebrar algum 
contracto ou ajuste sobre objecto que se prenda a interesse 
da massa; 

10, o credor legitimo que fizer com devedor ou com ter- 
ceiro qualquer concerto em prejuízo da massa, ou transigir 
com o seu voto para obter vantagens nara si nas deliberações 
e actos de concordata preventiva ou formada na fallencia, na 
quitação e rehabilitação: 

11, o corretor que intervier em qualque:' operação mer- 
cantil do faHido, depois de publicada a fallencia. 

Art., 171. No caso da fallencia de sociedade anonyma, os 
sfnis administradores ou liquidantes serão punidos com as 
penas da fallencia culposa, si por sua culpa-ou negligencia a 
sociedade foi declarada fallida. mi si praticarem os actos defi- 
nidos no art. 167 e no art. 169, ns. 3 a õ; e com as penas 
de fallencia fraudulenta, si se tratar de actos compreliendidos 
nos arts, 168 e 1J0, ns. 1. 3, 5, 6. 8 e 9. 

Paragiapho imico. O. administradores das sociedade# 
anonymas e em commandita,por acções -erão lambem puni- 
dos com as penas da fallencia fraudulenta, si: 

1, deixarem de archivar e publicar, na prazo legal, qualquer 
das resoluções ou deliberações da sociedade, coniprohond;i'aQ 

no art. 91 do decreto n. 434, de i de Julhe de 1891; 
3, derem indicações inexactas sobro a im.poi (ancia oV» 

capital sub.-cripto c effèctivamonte cnlrado para socie- 
dade: 

3, disíribuirem aos accionista? ilividendos /nanif-íanienlo 
ficticios, diminuindo, assim, o capital social. 

Art. 172. Serão punidos com a pena do art. 332 do Có- 
digo Penal os juizes, syndico e liquidatário, avaliadores, pe- 
ritos e officiaes de justiça que praticarem qualquer 'dos í ri- 
me? ahi definidos. , 

§ l." O syndico o o liquidatário incorrerão nas penas da 
fallencia fraudulenta, si: 

Io, derem informações e pareceres falsos ou inexncl 
ou apresentarem relatório contrario n verdade dos factos; 

2°, derem extractos dos livros do fallido, contrários aos 
assentos ou lançamentos dellcs constantes-. 

S 3.° Além de'9tes •''crimes, o syndico e o liquidai irio res- 
ponderão pelos actos que" praticarem em oppo-ição ao? in- 
t^cs-e? a seu cargo, sendo equiparado#, para os Cffeil i? da 
penalidade e respectivo processo, aos^funcc.ionai io? publicai. 

Art. 173. Todos os crimes, de quv- (rala osla iei, terni • 
acção publica, podendo ser iniciado o processo por dennnciu 
do Ministério Publico, ou por queixa do liquidatário ou de 
qualquer credor. 

Km todos os (ermos de acção intentada por queixa, será 
ouvido o representante do Ministério Publico, o em o? la- 
quella qué o fôr por denuncia, poderá inlecvir o liquidatário 
ou qualquer credor para auxilinl-o. 

Artr 174. O processo penal contra o faHido, seu- cúm- 
plices e demais pessoas punidas peta presenv- toi correrá ■ 
em auto apartado, distincto e independente do commercial e 
não poderá ser iniciado untes de declarada a fallçneia: 

§ 1.° O processo correrá até a pronuncia ou não pronun- 
cia perante o juiz que declarou aberta a fallonch. 

S 2.* A petição inicial preencherá tojo? os requisitos 
exigidos pelas leis do processo penal, sondo inst úiila com o 
relatório dos syndico? o as cópias do processo da fafcncin 
necessárias ou com documentos, sf houver. 

§ 3.' 0'iarenla e oito horas depois da primeira assom- 
bléa dos credores, o escrivão enviará qq reprosontanl ■ do 
Ministério Publico uma das cópias áuthenticas (ío relatório 
dos syndicbs e a cópia da acta da assémbléa, com oulcos ,i ,*4 
cumentos que o juiz ordenar. 

O representante do MinHerio Publico, denl rò 'do praztf 
iio 15 dias depois do recebimento desces papeis, requererá ar 
arebivamento delles ou "promoverá o processo pooal contra 
o fallido, seus cumpliw^ ou outía- pessoas sujoUas á neha- 
íidâdC. " * . qo a » «ru* 

O a reli iva mento db# riapeis, a requerimento dn repV- 
SentanU- do Ministério Publico, não préjndica a accão o. nal 
por parle dos liquidatários ou rtôg qreaores. 

S I.' O proccssp sepá o da formação da euTrvá 'pps prô- 
hessos cornimins, com todo? os ráèprso? d gáVaolias indivll» 
duaes, estabelecidos ,respectivas leTs, , x 

kj6*.policaèfi'féAjétlerío^t iatz prS- eessante O? Ipquerito.f n que piwiierçi^,, 
S 6.° Do despacho da pronuncia'ou hão nronuncla, èp» 

bera repiirs^ oara .iwpjiè-feijto. , , , . 
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§ 7:' O juiz poderá decretar a prisão preventiva do fa!~ 
lido, seus cúmplices ou outras pessoas sujeitas á pemlidaíle, 
mediantr representação do Ministério. Publico, <ju a requeri- 

. mento do sijndico ou do liquidatário. 
Art. 175. Os" crimes, «ie que liaía esta lei, serão jul- 

♦ gudoss pelo juizo dd direito criminal do districfo da séde do 
estabelecimento principal do fallido. 

§ 1.° A fórma do processo do julgamento será a do de- 
creto n. 707, de 9 de outubro de 1850. 

â 2.° Da. sentença poderão appellar o réo, o represen- 
tante do Ministério Publico, a parte queixosa ou assistente, 
nos effeitos regulares. 

Art. 17(5. A acção pernil dos crimes definidos nesta lei 
prescreve duas annos depois de encerrada a fatiencia ou de 
cumprida a concordata. 

Art. 177. O representanla do Ministério Publico tem o 
direito de, em qualquer tempo, examinar todos» os livros, 
papeis e actos relativos á fallencia, e em qualquer pbase do 
processo, requerer tudo quanto entender nece -a";o aos In- 
teresses .da Justiça. 

Pôde elle também pedir ao syndico 6 liquidatário có- 
pias e extractos desses livros e papeis e exisrir todas as in- 
íormações de que necessitar. 

TITULO XIV 
Das disposições especiaes 

Art. 178. Si do balanço ou de outras imorui».,^ 
constar que o activo do lallido não excede de quinze contos 
do' réis (15:0001000), o juiz procederá summarlamente. 

a) elle nomeará um syndico que, com o repreíeutanlo 
do Ministério Publico, arrecadará os bens, levantará ou ve- 
»ificará o balanço, convidará os credores, para Ih1 apresen- 
tarem dentro de dez dias ás declarações e documentos pro- 
batórios de seus créditos (arts. 81 e 82), ouvirá o fallido 
(art. 83), organizará, á vista dessas provas e dos livros e 
documentos do mesmo fallido, a lista de todos os credores 
e ;; sua classificação, e fará o relatório a que se refere o 
art. (55, n. 6; 

h) na asserabléa dos credores, que se realizará dentro 
de 20 dias, o juiz procederá á verificação e elassiiicação dos 
créditos, ,na conformidade do disposto nos arts. 87 e 85. 
dando os recursos legues, sendo as impugnações, contesta- 
ções e reclamações apresentadas nessa assembléa. o mandará 
ler o relatório e doeumentos annexos <inveu ario, balanço, 
ele. . pondo-ns em discussão)) 

e nãq se formando concordata, os credores nomearão 
um liquiflfttario, que immedintamente realizará « activo, 
ppgará os credores,! não devendo essa» operaçm s exceder do 
prazo de ires meies depois da assembléa. 

Art. 179. .Na fallencia das sociedades de credito r-al. 
oi.-ervaT-se-liuo as disposições dos arts. 352 a 361 do de- 
i ii to n. 370, de 2 il* maio de 1890, 

V administração provisória será nomeada pcId juiz. 
ciispivada a disposição do citado art. 352. 

Paragrupho único. Aos administradores da fallencia 
dos sociedades de credito real apidieani-se, no que fòr poo- 
sivel, as mesmas disposições relativas ao sy.i lie i e liquida- 
tário, ineliisivo u parle penal. 

Art. 180. A fallencia das ompre.zas ou sociédadi - ano- 
nyrtias, i ofleessipnarías do serviços públicos federaos, e.-ta- 
dn.aes o numicipaes, não interromperá esses serviços c a 
eonstrucção das obras necessárias, constantes das re-pecUvos 
contractos1. 

Si, entretanto, a parte das obras em qn-trucçã») não 
prejudicar q serviço regular na parto' já e.ou.slruída e em 
ibafego, o .juiz, ouvida a pessoa administrativa cmi. icnie, o 
syndico ou liquidatário e o# representantes di empreta tx: 
sõciedndq fallida., e atti ndendo uns ■ eonlraetos, aos recursos 
•> vantagens da massa, c ao beneficio publico, podmá orde- 
nai' a suspensão de laeg obras. 

§ 1," Os serviços públicos e as obra- prosaguirã. -"b a 
'd >. reão do syndico ou liquidalurio, junto ao qual bavaeá 
ijm fiscal, noim ado pela pessoa administrativa eonced-nto. 

S 2." F.sse fiscal será ouvido sobro lodos is actos do syn- 
dico ou liquWatario, relativos áquelles serviços • obras, in- 
ciu-ivamcnfc sohn; A nomeação do pessoal teebníM c org.i- 
po.acão provisória de lacs serviços d obras. * poderá exa- 
minar todos os livros, papeis, escripturaçio, e contas da 
Cmpreza fallitln e do syndico ou llquálalaria e requerer o 
que fftr a bem dos interesses a súi cargo. 

A pessoa administrativa conccdenle dará ao MU fiscal 
qs deviítaS instrucções paru n observância dos controlos a 
em caso de divergência coru fi syndico ou dqi uíatario, po- 

■ rú recorrer para u jui/.. 
j 3.- Declarada n fiillciícla (fc taeA empcv.as oú -oc.e- 

aerá nutilicad^ 
ó fiscal ào' qfiej 

dados, a pessoa administrativa concedente 
para se representar na fallencia e nomear 
trata o S 2°, 

A falta ou demora da nomeação do fiscal mão prejudfc- 
cará o andamento do processo da fallencia. 

§ i." Depende de auiorização da pessoa administratival 
concedeinte a transferencia da concdssão © direitos dellfií 
decorrentes a terceiros por força do liquidação da massí» 
fallida. 

Art. 181. As juntas commerciaes estabelecerão, em sua sé-q 
cretaria, e os officiaes competentes nas comarcas, em seus car-q 
torios, o registro dos livros commerciaes submettidos á rubrica.J 
Nesse registro serão lançados os nomes dos commerciantes quèl 
apresentarem livros para aquelle fim, a natureza de cada unjjn 
o numero dc folhas c a data cm que sc satisfizer aquella fonnajá 
lidade. > # 

Os lançamentos nesse registro serão gratuitos, dando-se.álj 
certidões que foram solicitadas. 

Art. 182. Na fallencia dos boteis, hospedarias, casas déj 
commodo ou de pensão, que funocionarem de accôrdo com as, 
exigências legacs e pagarem imposto de industria e profissão., 
poderão os seus proprietários, directores ou gerentes, tres diasv 
antes de se declararem fallidos, reler a bagagem ou deposito) 
em dinheiro, em suas caixas, dos hospedes, inquilinos ou pen- 
sionistas, que estiverem em atrazo de suas diarias ou mensali- 
dades, para pagamento de debito que não exceda de quatro rne-? 
zes anteriores á referida declaração. 

Paragrapho único. Quando a fallencia, nesse genero dèj 
commercio, fôr requerida por credor, na conformidade doj 
art. 9 desta lei, o juiz, mediante relação dos devedores acima) 
mencionados neste artigo, fornecida por quem estiver na di- 
recção do estabelecimento, referido pelo requerente da falíen- 
ria e que será intimado para, em 24 horas, apresentar essa rela-, 
ção em juizo, após a sentença declaratória, providenciará, im-j 
pedindo a sabida da bagagem e o levantamento do deposito em'i 
dinheiro, si houver, do hospede, inquilino ou locatário em" 
atrazo. até pagamento da sua divida e em concurrenciá com'" 
e-ta, entrando a respectiva arrecadação para o activo da massa. 

Art. 183. O representante do Ministério Publico, além das; 
attribuições expressas na presente lei, deverá assistir ao exame 
de livros do fallido o do devedor que requerer concordata px'e- 
ventiva, e ser ouvido ex-officio ou a requerimento da parle, ua- 
quelles assumptos que se rlaeionarem com o desempenho do 
suas funeções na parte penal das íallencias. 

§ 1." Pelos actos que o representante do Ministério Publicõ' 
praticar, perceberá, além dos vencimentos os emolumentos fi- 
xados nos respectivos regimentos de custas. 

S 2.'' Na Capital Federal, os curadores das massas fallida", 
continuarão a ser os representantes do Ministério Publico. 

§ 3.° Os Estados poderão crear idênticos cargos sem am- 
pliar as attribuições do Ministério Publico definidas na pre- 
sente lei. nem lhes marcar oominissões ou porcentagens poç 
conta das massas. 

TITULO XV 
Das disposições yeraes 

Art. 18i. Todo commerciante, até SO d-ias após a data fi- 
xada para encerramento de seu balanço, deverá levar o livro; 
que contém a rubrica do pretor eivei, na Capital Federal, sol» 
cuja jurisdicção estiver o estabelecimento principal. Nos outros, 
pontos do pai/, taea balanços serão rubricados pelo juiz compe- 
tente para conhecer d» ''ocesso do fallencia. 

Art. 185. Todos ospruzos marcados nesta lei correrão eri* 
cartono independentemente de serem assignados cm audiência;, 
serão contínuos, peremptórios e improrogaveis. 

SI." Não se conta no prazo 0 dia em que começar, mas con— 
ta-se aquelle em que findar. 

§ 2.* Si os prazos terminarem em domingo ou dia feriado* 
ficam prorogados até o primeiro dia util seguinte. 

si 3." A terminação de qualquer prazo será certificada no^ 
autos pelo escrivão. 

§ |.* Não podem os escrivães conservar autos em cartório* 
por mais de 24 horas depois de preparados, sob pena de sus- 
pensão, mediante reclamação da parte. i 

§ 5.* Aos processos dc fallencia o de todos os seus inciden- 
tes applicar-se-hão as disposições dos arts. 40 a 42, da lei nu- 
mero 1.338, de 9 de janeiro de 1905, sobre a vista dos autos ao* 
advogados e representantes do Ministério Publico; reduzido O) 
prazo de cinco «lias do art. 42, ao dc 48 horas. ,' 

íM o advogado deixar de restituir a cartório os xufos 
prazo legal, lambem não mais se lhe d»rá vista smão em éiq^« 
torio. 

Art. tãO, Os processas de fallencia e sens incideutes práa 
ferem na ordem dos feitos a todos os do Juizo Uommrcíul, Ct 
não se sus|>enib'in durante a» férias. 

r Fm sefWHda instancia, o» aggravos serão julgade* ra4| 
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tt maior rapidez, preferindo aos outros feitos oommerciaes, e o 
«ccórdâo lavrado ua mesma sessão do julgamento ou na se- 
guinte, o mais tardar. 

Art. 187. t> prazo para a interposição dos aggravos de 
petição ou de instrumento será o de cinco dias. 

S 1.° Esses aggravos serão julgados pelos tribunaes su- 
periores ou camaras ou secções destes tribunaes, que conhe- 
cerem das appellações commerciaes, e a elles não poderão ser 
oppostos outros embargos que os de simples dçclaraçao, em 
caso de omissão, obscuridade ou contradicção do julgado. 

s S." O processo cm primeira e segunda instancia dos ag- 
gravos de petição ou de instrumento, será o mesmo do pro- 
cesso commum, podendo o aggravante juntar á sua minuta 
quaesquer documentos. O aggravado poderá contraminutar 
qualquer desses aggravos, tendo para isso prazo igual ao do 
aggravante. „ .. t 

§ 3.° Para a execução da sentença preterida em grao de 
appeilação ou em aggravo de instrumento, basta a certidão 
authentica do julgado do tribunal superior, passada pelo es- 
crivão da appeilação ou do aggravo. 

g 4.° Nos aggravos de petição, a execução far-se-ha no 
processo original, que para esse fim deve baixar ao juizo in- 
ferior. com a maior urgência e sem ficar traslado. 

Arf. 187. Todas us publicarões sobre falienem e coucor- 
dala. editaes. avisos, annuncios, iruadro ycrol de credores e 
outras, serão inserias por Ires vezes, ao menos, no "Diário Of- 
/ieial", no Districto Federal, e no "Diário Official" ou outro 
Jornal que, nas capitaes dos Estados, façam as vezes daquelle, 
ou sejam orgãos officiaes, pirr lei estadual, dos juizes c tri- 
bunaes. , ,, .. „ 

^ 1.° Não será attendivel, para qualquer effeito, a alle- 
gaçãò de não ter recebido cartas, avisos ou notificações pelo 
Correio ou pelo Telegrapho, quando a publicarão tiver sido 
feita nos jorna es acima referidos. 

A parte prejudicada pela falta d" recebimento dessas 
cartas, avisos ou notificações, terá acção de perdas e damnos 
contra quem se mostrou desidioso no cumprimento de deveres 
que" esta lei impõe. 

ti t?." O escrivão certificará sempre nos autos qual o nu- 
mero e a data do Diário Official ou do jornal offieial que fez 
à publicação e quantas vezes. 

S 3.° Todos os editaes e avisos ou comiminicados pela im- 
prensa serão precedidos da epigraphe "Fnllencia de N. Aviso 
u " "Concordata preventiva de N. Aviso a..." 

§ 4 " O svndico e liquidatário nos avisos (pie são obriga- 
dos a dar pela imprensa, quando entrarem no exercício de 
suas fnneções. declararão qual o jornal que publicara os actos 
olfunt(_s da^falh^^^ ^ aviSpS qV1e exijam larga publicação, 

comõ O "do que trata o § 4" acima, venda de bo^ e outros 
actos, o svndico e liquidatário poderão mandai repioduzu-os 
em outros jornaes do logar e de fóra. 

t 0." Si no logar não houver jornaes, as publicações sei ao 
feitas por editaes affixados na porta da sala_ dos auditórios. 

Vrt. 181». Os juizes e escrivães perceberão nos processos 
rie fallencia e seus incidentes as custas dos seus regimentos, 
approvados pelo poder federal ou estadual. 

Os eserhães não terão mais de que 500 réis por circular 
ou carta que enviarem. , . 

O salario dos peritOí pelos exames de luros do fallido 
Fera arbitrado pelo juiz, não excedendo de 300$ para cada um. 
si se tratar de trabalho excepciona!, nas fallencias de grande 
activo os svndicos poderão préviamente ajustar os salarios 
desses' peritos e snbmetter á upprovação do juiz, não exce- 
dendo, em caso algum, do dobro daquella taxa. 

Na verificação de contas de que trata o art. 1 , n. 8, o 
falario máximo será de 501 para cada perito. 

Os avaliadores terão pela metade as custas taxadas nos 
Vemecfivos regimentos. 

O depositário de que trata o art. 15 percebera um quarto 
'a-íc: taxas marcadas nos regimentos de custas para os deposi- 
íarios iudiciaes e nada perceberá si for o requerente da fal- 
soàeia ou pessoa sobre que rccahir a nomeação de syndico. 

Òs contadores judiciaes perceberão pela metade as custas 
iaxadas nos seus regimentos. , , . . 

A mossa não pagará custas a advogados dos credores e 
'f\a A oommissão dos agentes de leilões, que ven- 

iderem bens das massas lallidas, será a estabelecida no ar- 
ligo S* doderréto legislativo n, 857. dc 9 de agosto dc 1902. 
Wiservada a disposição do seu art. 3*. 
, A oommissão será paga sómente pelos compradores. 

\rl 191 Os depósitos de dinheiro, que esta lei manda 
Jteer em estabelecimentos bancarias, serão realizados onde 
P«tespoúo.existirem, em mão do svudtco ou linnniaisria. 

Art. 192. A presente lei não depende de regulamento do 
Poder Executivo. 

Art. 193. Rcvogam-se as disposições em contrario. 
Rio, 18 de dezembro de 1928. — Adolpho Gordo, PresU 

dente. — Lopes Gonçalves, Relator geral. — Cunha Machado, 
— Aristides Rocha. — Godofredo Yianna. — Thomaz Rodri- 
gues. — Pedro Lago. 
PROJECTO DO SENADO N. 2, DE 1928, A QUE SE REFERE O PARECER 

SUPRA 
PROJECTO DE LEI DE FALLENCIAS 

Exposição de motivos 
Comprehendendo as dividas de qualquer natureza e sem 

embargo da deficiência dò normas commerciaes, porque o 
povo-rei não considerava muito honrosa a profissão de com- 
merciante, ó íóra de duvida que o iiistiluto_ da fallencia teve 
sua origem no direito romano com as funeções pretorianas da 
venditio honorum e da missão, in bona, que tomaram a fórma 
determinativa ua niissio in possessionem rei servancUe causa. 

Foi este, incontestavelmente, o primeiro passo para o 
"concursus creditorium". Porquanto, anteriormente, o que 
havia, a respeito do devedor insoivavel ou que não pagava a 

sua obrigação, era o systema cruento e brutal da "Lex Uuode- 
cim Tabuiurum". Era a ■ úiáucipium uebtiorisacio espon- 
tâneo, constitutiva do nexus aut nexu vinctus. Era a con- 
deinnaçáo "in jure confessus aut judicirtus", acto contencioso. 
E, abrangendo uma e outra modalidade, salvo, no primeiro 
caso, a "conditio sub fiducia", que resolvia o nexo, etiectua.lo 

o pagamento, eram a addictio, t ri bus mundinis, cupitis peena. 
Eia, ainfla, o direito de vender o faltoso ou condemnauo por 
divida em paiz estrangeiro — "trans Tiburim". Era, final- 
mente, o "jus vitoe et nesois". 

Essas medidas violentas, corno era natural, tiveram que 
ceder á evolução da sociedade. Dahi, com o desenvolvimcnlo 
de Roma, ua ultima phase da Republica, a lei "Papiria", que 
aboliu o "nexus" para os empréstimos de dinheiro e a pro- 
mulgação da lei "Julia", que instituiu o "heneticium ces- 
sionis bonorum", denominado, mais tarde, por Justiniano "ílo- 
DUe adjulorium' . 

Com o advento do Império, assignalando o mais brilhante 
progresso do direito, o concurso dc credores, era torno do fal- 
iido, foi tomando "as proporções de um verdadeiro pacto de 
liquidação, garantidor nao so" dos interesses daquelles, como 
da situação justa e equitativa deste, surgindo o "curator ho- 
norum", esiabeleccndo-se o contracto dc união, a verificação 
e classificação dos créditos, applicando-se a acção pauliana 
e o "ínlerdictum frandatorium", apparecendo rocios preven- 
.Uvos, como a "fiança" ou o pagamento por inlcrvepçâo, o 
"moratorium", favor liberalizado polo principo "in litteriB 
quinquennalcs", a "prorogação" concedida pelos credores, "vo- 
luntária", quando por todos outo 'gada e "forçada", quando 
pela maioria, e, collimando as maiores conquistas, a "concor- 
data remissoria" e que sujeitava o credor a receber um di- 
videndo ou rateio, mediante quitação. 

Mackeidey — "Dir. Rom.", pags. 356-357. 
Yainberg — "La Faillite d'aprós 1c Dr. Romain*. 
Carvalho de Mendonça — "Trat. de Dir. Com. Uras.", 

yol. 7. pags. 7-11. 
• • 

Eram estes os traços geraes da fallencia) na antiguidade, 
nos limites da civilização occidenlal, antes da queda da sobe- 
rania romana. 

Com a extineção desta e dos imperadores de Roma de- 
clinou por algum tempo, o prestigio do "Jus Romanorum". 
cedendo logar á cultura germânica, até que, com o desenvol- 
vimento mercantil da Itaha seplentrional e a fundação da 
Universidade de Bolonha resurgiu o estudo clássico do mo- 
numento sere perennius , .^ue, rcfloclindo nos usos o costu- 
mes commerciaes, então vigentes, originou a formação de 
regras e preceitos privativos á p-ofissão de commereiante, 
especialmente no tocante á sua insolvência e á imoontuall- 
dade dc pagamentos. 

E' de justiça, pois, affirmar, como muito bera observa 
Carvalho de Mendonça, na obra citada, pag 13 na mono- 
graphia Das fallencias". vol. 1', pag, ^apoiado am Uttw 
(,n..d,r1,^0 commerciale nella legisiazione statutaria delle citlá 
ila lano ), Renouard (Trailé dos faillites") e Paroerou ("Des 
faillites et banqueroulos"), que o direito italiano dos XVI o 
XMI séculos foi o laboraforio da fallencia moderna. 

Ounsi no ultimo quartel deste, dominando us normas doa 
Estados de foi promulgada em Frauça, sob iuspiracAo 
de CiOlbert, a Ordenança dc 1673, que excluiu da fallenoia 
as pessoas náo commereiante», sendo de notar, segundo o pro- 
fessor Bá Vianna ("Das falltncins". pags. g9 e sefli.l que. 
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com esse caracter, já era esse instituto restricto em Portu- 
ga), desde 1597. 

Hoje, são questões vencedoras: 
а) a estructura commercial da fallencia ou sua Inappli- 

cação ás pessoas natural ou jurídica estranhas á mercancia 
ou á profissão do commercio; 

б) a uniformidade dos seus preceitos, substantivos e 
formaes, em qualquer circumscripção soberana, e, portanto, 
a competência exclusiva "do Poder Legislativo nacional para 
estabelecer a respectiva lei; 

c) o caracter executivo ou de defesa do credito e o as- 
pecto assecuratorio do direitos, estabelecendo um Juizo uni- 
versal para regular os interesses patrimoniaes e economicos 
dos credores o apurar a situação jurídica do devedor com- 
mum: 

d) a tendência manifestamente liberal das normas e pre- 
ceitos dentro nos quaes se devem mover não só as pretensões 
dos titulares das obrigações, como. taipbem, as justificativas 
do proceder "bona fide", honesto e licito, do commercianto 
dominado pela adversidade o vencido pelos embaraços da sua 
profissão. 

Isto posto, defrontando, com segurança de vista, o pro- 
blema da fallencia, não seria ousadia affirmar que, neste sé- 
culo das industrias, inclusive a da guerra, nenhum outro como 
elle se nos apresenta mais relevante no organismo social, com 
mais accentuada o decisiva influencia na existência e desti- 
no das nacionalidades. 

E, se não, vejamos: 
O commercio. o exercício da compra-venda, da offerta 3 

da procura, o deslocamento do credito, impulsionando os ca- 
pitães, estabelecendo o intercambio, essa grande mole do in- 
ternacionalismo e da civilização, não constilujrão a razão de 
ser, o elemento visceral das nações ? 

Poderá existir alguma sociedade nolilica. debaixo do 
ponto do vista nacional, algum território organizado sem os 
alicerces da mercancia ? 

A comprehensão dos devores, o sentimento civico e da 
probidade, a capacidade de trabalho e as noções do bem col- 
lectivo, a consciência jurídica o o desenvolvimento espiritual 
de um povo podom, cm relação a outro, offerecer contrastes 
e dlfferenciações, vantagens e desvantagens, mas o que é certo 
é qão existir região, positivamente adeantada o culta, dotada 
de grande expansão, sem a poderosa machina do commercio. 

Em geral, não ó o governo de um paiz o principal con- 
slrucfor das embarcações mercantis, que cruzam os mares e 
pacificamente approximam as ilhas e continentes, o lançador 
das vias-ferreas o da telegraphia, que encurtam as distancias, 
o semeador do capitacs nas operações de credito, no fabrico e 
aperfeiçoamento das mercadorias, na producção do sólo, na 
aventura das emprezas o na exploração de desconhecidas e 
prováveis fontes de prosperidade. 

Com o máximo evoluir do appnrclho commercial desen- 
volvem-se os differentes orgãos da industria e intensifica-se 
a lavoura, encontrando o trabalho novos caminhos para sua 
applicação, com a efficiencia de meios conducentes á riqueza 
publica o particular. 

As normas reguladoras do commercio, como desdobra- 
mentos do direito privado dns nações, não podem deixar de 
prender a arguta allenção dos legisladores, dos cidadfios en- 
carregados da formação das leis. 

Consultando o subsidio histórico, esse trabalho da legis- 
latura devo acompanhar n evolução social, obedecer ás con- 
dições dg moio, manter u liberdade de profissão, prover sobre 
a esphora dos contractos, proteger os aclos licilos. de modo 
n merecerem fó, condemnar as malversações, fraudes, dolo e 
simulações. 

Dnhi, o apuro o aruidade do vistas eom que as nações 
cultas, reconhecendo no commercio o principal factor do sen 
engrandecinwenlo, costumam oslabeleoor « codificar os pre- 
ceitos do direito mercantil, especialmente nu parte relativa á 
fallencia. 

Hasta dizer que nos Estados Tinidos da America do Norte 
nada menos do quatro leis fedoraos (cem vigorado, de^de sua 
independência, a respeito desse instituto, setn faltar no ecly- 
pse legislativo de I84Í). produzido pela interferência dos Es- 
tados federados cm Bemelhante assumpto c que durou 2i 
annos, alcançando a presidência de Andrew Johnslon. \ssim 
é que houve alli a lei de 18(10, a de 1841, a de 18G7 c existe, 
actiialmenlo, a de ISOS, erneudada em 190:!. 

Entro nós, depois da parte 3" do Codigç Commercial de 
4850 o que regulou durante quasl meio século, tendb sido inspi- 
rada pelo Godigo francez de 1807, hoje, na espeeie, revogado pe- 
las disposições da lei de 28 de maio do laig, foram promulga- 
dos o decreto n. 947, de 24 de outubre de 1890, que eivou a 
"cessão do bens" o as tuia n. 859. de i« de agosto de 1902 
e 2.024, de 47 de dezembro do 1008. 

Não se pôde, com justiça, recusar á Republica o al-» 
cance de medidas mais completas e compatíveis com as ue^ 
cessidades e reclamos do commercio, introduzidas nessas leiv 
pois grande parte dos textos do codigo de 1850, além de des- 
toar da nova organização judiciaria do paiz, trazia ao com- 
merciante, credor ou devedor, o maior embaraço no exercicioi 
dos seus direitos. 

Se alguma cousa de mais culminante se pócfe .notar náj 
primeira reforma, levada a effeiío durante o governo "pro- 

, visorio", é a existência na mesma da "cessio honorum" dos; 
romanos, que, felizmente, fôra abolida posteriormente, para^ 
fer, agora, restabelecida pelo autor do "projecto". (*) t 

Sou, francamente, contra esse "meio preventivo" da fal- 
lencia e que, durante doze ânuos, produziu, entre nós, os 
mais desastrosos resultados, as mais funestas consequências, 
armando o devedor de má fó contra a bôa fé dos seus cre- 
dores. 

Antes mesmo da promulgação do nosso Codigo Commer- 
cial, no regimen do direito portuguez, já a "cessão de bens" 
admittida, com espirito romanista, pela Ord. do Liv. 4", Tit. 
74, tinha sido abolida ou cabido em desuso, altendendo-se ao 
pensamento da lei de 20 de junho, § 19, e ao Assento de 18 de 
agosto de 1774, que extinguiram a "prisão por dividas"; por- 
quanto, como é sabido, o "henoficium cessionis bonorum' vi- 
sava exclusivamente livrar o devedor infeliz da prisão e pôl-o 
a coberto da "infamia". 

E' esta a opinião de Teixeira de Freitas — "Consolidação 
das Leis Civis", nota 7* ao art. 436. 

Entretanto, ainda que fosso admissível nas relações pu- 
ramente civis a vigência da citada Ord., o que, aliás, não se 
observa entre nós, é, por outro lado, indubitável que o legis- 
lador commercial não consagrou, em 1850, a "cessão de bens", 
como remedio ou recurso hábil para evitar-se a fallencia. 

Foi, portanto, uma novidade o seu apparecimeuto no de- 
creto o. 917, dc 24 de outubro de 1890. 

E o que se passou no período de sua vigência é por to- 
dos conhecido: reclamações constantes do commercio honesto, 
dos advogados probos e da imprensa. A má fé e a fraude pe- 
netravam o pretorio e arrancavam da justiça, das mãos do 
juiz, apesar dos protestos de credores, a quitação do devedor 
criminoso, amparado pelos zangões da advocacia. O esbulho 
do capital tornou-se habitual com a cessão do bens. 

Dahi, a sua suppressão, quando se realizou a reforma do 
decreto citado, por um acto do Congresso — a lei n. 859. Uahi 
a manutenção dc sua eliminação, quando esta lei foi substi- 
tuída, seis annos mais (arde, por outra lei, a de n. 2.024, de 
17 de dezembro dc 1908, que se acha em vigor. 

Não considero, pois, de utilidade o restabelecimento 
desse instituto, já condemnado no paiz pela consciência do 
commercio honrado e laborioso, que deve encontrar do parte 
dos poderes públicos abrigo e protecção ao trabalho honesto, 
á propriedade, á ordem, á moral e ás funeções múltiplas do 
capital, como poderosos contribuintes, supremos factores do 
progresso e dos elevados destinos da humanidade. 

Um dos assumptos de maxima importância, do qual de- 
pendem, positivamente, a situação financeira dos ereuores da 
massa e o expoenta moral do fallido, 6 o que diz respeito á 
nomeação ou escolha do syndioo provisorio. 

Essa entidade, designada, na primeira phase da fallencia, 
pelo arbítrio do juiz respectivo, deve ser uma pessoa funda- 
mentalmente honesta, activa, capaz de conciliar interesses, 
dispondo, ao mesmo tempo, dc prudência o energia, cercada 
de prestigio o grande autoridade, coubecodora praticamente 
do mecamimo commercial e, sobretudo, da praça onde o lal- 
lulo exerceu a sua profissão. 

A exigência dessas qualidades determina virtualmente á' 
indicação de commercianto ao exercicio de funeções tão ele- 
vadas e que seja, egualniente. reputado administrador, homem 
de proceder correcto e lisoç considerado e acatado não só no 
commercio. como nas demais espberas de uclividado social. 

Condemnada, pois, deve ser n idéa dc eommetter esse 
encargo a pasmas estranhas ao commercio, qualquer que seja 
a idoneidade ou competência. 

Não será difflcil reconhecer a somma de attribuições re- 
levantes que o gestor temporário do uma fallencia enfeixa 
em suas mãos. È' em torno dolle que se inovem todos os m- 
feresses, reclamações, pesquizas o a sorlo do fallido, não só 
as vistas e fortuna dos credores como as apreciações do com- 
mercio, em particular, o a censura ou louvor da sociedade» 
em geral. 

Com cffeilo. elle se constilue, desde logo, com a suàl 
investidura, o depositário da massa, arrecadando todos os 
seus bens, diligenciando sobre a sua conservação, promovendo 
a venda dos dc íucil deterioração e guarda dispendiosa, f* 
levantamento do balanço e inventario do estabelecimento do 
fallido, corrigindo a respectiva escripturação, organizando^ 
cserupulosamenle, a lista dos credores, representando aj 
massa, em iuizo e fóra delle, activa o passivamoule. E, ajndhj 
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clle giiem. com a sua visão arguta e imparcial, analysapdo os 
difersote' áípectós 'da vida meícáhtil e social do faUido, terá 
dcTapicseótdr o relatório dos negocio? deste .e a .exposição 
donimoWada da sua melindrosd. e; muita yéz. precária si- 
tuação aos seus credores, ap juiz e opinião publica. 

* Ttastá issó para resaltar a importância, o evidente relevo 
das íuncçSes do syndico provisorio de uma íallencia, verda- 
deiro òurador dativo em face de um interdicto, auxiliar das 
autoridades e da espectatiVa das pessoas capazes dc pugnar 
por sèus direitos. 

' Sendo attribuição exclusiva ou privativa do Congresso 
Nafeional legislar (n. 22, combinádo com o n. 5. do art. 34, 
da Constituição) sobre fallencia, em sua parte substantiva e 
prôeessoat, que devem ser uniformes e Inseparáveis em todo 
pai/', entendi que o cargo do respectivo curador, eohio fiscal 
de interesses individuaes e da sociedade, de ordem privada o 
de ordem publica, em uma lei federal, devia ser creado e 
provido pelos poderes competentes da União, ad instar do que 
occorre com as funcções de fiscaes dos impostos de consumo, 
ría renda e dos bancos e casas bancarias, em toda Repu- 
blica . 

Este modesto projecto, que servirá de ponto de partida 
aojexame e saber dos competentes, destinado a receber emendas 
r correcções antes de ser submettido ao Senado, nada mais 
traduz que a minha pratica de 20 annos da advocacia através 
do decreto n. 917, de 24 de outubro de 1890, das leis n. 859, 
de 16 de agosto de 1902 e 2.024, de 17 de ■dezembro de 1908, 
dos ensinamentos de Carvalho de Mendonça, Inglez de Souza 
e qe alguns eseriptores estrangeiros. 

Não será, pois, difficil verificar que adoptei textualmente 
rmiitos dispositivos não só do Livro Y- do projecto Inglez de 
Souza sobre o Codigo Commercial como, lambem, muita ma- 
téria da lei vigente, devida, a bem dizer, quasi exclusivamente, 
á incontestável cultura de Carvalho de Mendonça, conforme 
declarou o pranteado e saudoso estadista Urbano Santos, em 
sessão do Sepado-de 14 de setembro de 1906. 

E, assim, espero que notabilidades da magistratura e da 
advocacia, publicistas e jornalistas, representantes da Nação 
e dá« legislatiiras estadoaes, membros do Goveçno e funceio- 
nai-ios publjcos, delegados das!, juntas o associações coiamcr-. 
ciaes c industriacs, .cooperem com as suas luzes para que o 
Cortgresso Legislativo possa dotar o paiz de uma lei de-fallen- 
cia. efficiente. reguladora dos deveres e garantidora dos di- 
reitos do devedor-fallido, de credores c de. terceiros. 

E, nn orientação, subsidio , e confecção desse impOjTtante 
estatuto legal não deve haver precipitação, nem preferencia, 
pelos padrões e doufrinaristas rigorosos e de excessiva beni- 
gnidade, mas equilíbrio entre a adversidade e a justiça, o 
capital e o trabalho honesto, a situação individual e os in- 
teresses da sociedade. 

Essa conciliação é bem possível, quando se tem em vista 
as exigências da colleotividade. considerando, sempre, o indi- 
viduo em conflicfo como seu factor componente, com possibi- 
lidade de rehabilitação e reintegração. / 

Sendr) regra geral, indefectivel, no mundo pbysko que 
nenhum átomo, nenhuma partícula material se perde no 
turbiHiãe das transformações, ao decorrer dós tempos, é fóra 
de duvida que, no mundo moral, se deve empregar o máximo 
cuidado pai» aproveitamento dos elementos que o constituem 
ç podem concorrer para sua evolução, grandeza o prosperi- 
dade . ■ 

A lei de fallencia deve ser antes um livro de previsões, 
enriquecido-, de boas licções c ensino, que. uma cartilha inqui- 
sitória!. de devassas,illimitadas, imprudentes e vexatórias: o 
pretório, representado por magistrados e funocionarios do 
iuizo. pelo faUido o ;credores. deve, acima do tudo, eer uma 
escora da Justiça, apreciando os factos c as provas com sere- 
nidade, offereecudo ao commercio salutares e sadias adver- 
fenciac sobre a influencia da educação, aptidão o probidade 
do cdmmerciante no meio em que vive. 

A execução benefica e moralizada, criteriosa e util do 
uma lei, nespe sentido, invocando-ae os precedentes, os casos 
Bemelfiautèn e a jurisprudência firmada e seguida, será para 
as classes ronservadopqs a maior garantia do esforço, do pro- 
cres^o e da riqueza, pondo doante de todos, ,á acuidade c po- 
netracão de todas gs vistas e intolligencias, o quadro da cx- 
nerienciu os recurso? preventivos da desgraça o as normas 
mais efficazçs, imprfrscmdiveis e conducente» ao êxito, bem 
estai .e prosperidade, , . 

V audacia seni coordenação honesta dos factos, que mão 
evita o breiuizo dc terceiro e a lesão go .direito alheio,, 1 au- 
dacin atropelante e viqlenla. privada de moralidade o bom 

e4atò/ada < de impessoal applicaçâo "dos' estatutos legaes, 
íerá contra os zrUS golpes & acção dQ' juidcrrs públicos, aó-ifi 

da pcf íaução. e desprezo dos cultores di bcnrn ,e do car í.icíec. . 
do dever e da ordyi". 

Entretanto, a audaola diseipliiiad» propriameiítr coçagem. 
torça de vontade, fcrlaleza de animo, tenacidade,-virtude ope- 
rosa, consciente e. elevada, constitue uma brilhante fuBCção * 
ethica nos espirjtos de selecção, úteis a si mesmos e á hu- " 
manidade. Nesta- condições, contrastando com a inércia phy- • 
gica e infellectual. obedecendo a nobres intuitos, collimnndo 
os mais dignos ideaes, expressa, incontestavelmente, no sce-~ 
nario da? conquistas, a impreseindivel força ponderável para 
a victoria" honrosa na lucta pela vida c pela existência. . 

A mais imperiosa missão do Estado, não ha negar, con- 
siste em educar e instruir os seus habitantes,. nacionacs ouJ 

estrangeiros, por todos os meio? justificáveis, sendo dos mais ■' 
relevantes o que diz respeilo á pratica do direito, com a 
elaborarão e fiel execução de leis, tanto quanto possível, per- 
feitas, idóneas e capazes de assegurarem as prerogatiyas indi- 
viduaes em face dos interesses collcctivbs. 

A realização desse objectivo depende, quasi exclusiva-" 
mente, do saber e patriotismo dos que se acham, politica- 
mente, encarregados de prover ao5 reclamos o necessidades 
da sociedade, traçando normas de equilibrio. dirimentes da 
conflictos, entre governantes e governados e preceitos iogaes 
a todas as garantias c predicamentos, que devem determinar 
as relações humanas, consagrando os direitos e deveres d» 
cidadão. 

A liberdade mercaniil, da profissão commercial, cm lodo* 
os generos. especies e categorias, desde o mais rudimentar 
ramo de negocio até o mais elevado surto bancário, é uma 
fascinadora realização do progresso e u mais brilhante con- 
quista da civilização. Não soffre contestação e representa a 
mais segura e infallivel bandeira para approximação das dis- 
tancias e das raças, o caminho mais pratico da diplomacia 
mundial. 

Mas. por isso mesmo, por ser a creadora do engrandeci- 
mento das nações, deve. comi todas as liberdades, para des- 
dobramento do seu proprio exercício, ser tutelada pela legis- 
lação dos povos cultos 

Hoje," ó ponto pacifico, nos domínios economico-finan- 
ceiros, ser mais fácil ganhar que saber applicar e conservar. 
Dahi, o consenso universal de medidas asseguradoras do ca- 
pital e da producção, a necessidade imperiosa do fiscalização 
official nas transacções de commeyeio, especialmente nas es- 
pheras dq consumo, importação, exportação e operações eaip- 
biaes para Impedir as especulações arrispadas o perigosa^;-os 
prejuízos e a çuina do commerejante. • -• r 

Quantas vezes não tem a previdência do legislador evi- 
tado a perda de a%uUadas sommas em dinheiro, o abalo do 
credito, salvaguardando o amparando a fortuna adquirida com 
trabalho constante e honrado?! •" • - 

A lei politica, resultado da sabedoria e observação rife 
muitos, responsáveis perante a opiaião pubtio», ha d» sor 
sempre o regulador du ambiente social, o dynamo e freio das 
actividades, das tpndeaciaa. e ambições do individuo, o" ther- 
mometro, ao mesmo temiw, do espirito liberal e cimservador 
das nacionalidades. 

Sala das Commissões, em 26 de agosto do IP?? — Lopes 
Gcnçalvçsi 

TITULO I 
Da natureza e effeitos da fallencia k 

CAPITULO I 
DA DECLARACAO DA FALLENCIA 1 

Art. 1.' O pommerciãnle quo,"1 sem relevante rajAn n» 
direito, deixa de pagar no Vcncimonlo obrigação lijuld?'cèlS 
e exigível, reputa-se faUido. «iuiuu, «.ciea 

Art 2.° Consideram-se obrigações liquidas e certas• 
I. os mstrumentos públicos ou particularos de contractos 

com a quantia ou, valor fixaflo da nréstacão- 00-con,!ai "'S 

,„c LsrSJt.TÍÍÚ."» • 2 

r,aS S-At .sfcr 
letras hypotbecanas e os respcct ivo-j aoíoaa. ias 
de Juros de ambos esses títulos; pagamento 

IV,- as factura? de compra V vend i du i,..., ,.ã "vt/ 

dorias, extrabidas em duplicata o.-io , " iiMurua- 
uma das vias em poder deste com i-siaiia nro h achBn(í<>7ã» 
e a outra eni poder do conimadór eimi a^u l ni0" 
que não tiverem soffrldo reolamaeã,, no,- ^ 'iw 

romprintor. salvo se o vendedor sabia não exUiirj1'. ' ^ 
venda,, o respectivo objecto, ou o rnmn^"i ^ 0,nr)0'lía 

tovi. Mdtort», .„,1„ SB 
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interessado: o saldo das contas correntes, reconhecido com 
data e aasi^natura do devedor, sem restricíáo ou resalva, 
tendo decorridos 10 dias desse reconhecimento; o debito dos 
mediadores, comniissarios o mandatários, resultante da conta 
í>or elles apresentada ao committente, mandante ou consti- 
tuinte; os conhecimentos de depósitos e "warrants", emittidos 
pelas emprezas de armazéns geraes e os recibos dos admi- 
nistradores respectivos ou dos trapicheiros; os conhecimentos 
d'' frete, as1 notas <Jos corretores em que são responsáveis e 
as contas dos leiloeiros, no exercício de suas funeções. 

V. as contas extrahidas dos assentamentos commerciaes 
e verificadas judicialmente, ou no» livros do credor ou no» 
do devedor, por três peritos, funccionando um delles como 
iJesempatador, noineados pelo juiz do commercio. a requeri- 
mento daquelle, _só tendo valor o exame, no primeiro caso, 
se a oscripturação estiver em livros revestidos de formali- 
dades legues, intrínsecas « extrínsecas, sendo no segundo 
liavido por confesso o devedor que tiver os livros irre- 
gulares ou os não exhibir tini juizo, devendo essa verifi- 
cação ser recolhida a cartório, dentro em tres dias do com- 
promisso legai, deferido aos peritos, julgada por sentença, o 
entregues ao interessado os respectivos autos, pagas a$ 
custas, indepeudentemente de traslado. 

Art. ."l." Caracteriza-se, também, a fallencia, independeu' > 
da lalta do pagamento,1 si o devedor; 

I, executado não paga a importância da condemnação nem 
a depôsila, dentro no prazo legal para nomear bens á penhora- 

II, executadò, soffrer o concurso geral dos credores por 
estar msolvavel; 1 

III, co-olirigado em letra de' cambio, ou titulo a ella equi- 
parado, recusa prestar fiança au pagamento antes do \en- 
eimento, no caso em que o Codigo Commercial determinai" 

IV, procede á liquidação precipitada do seu estabeleci- 
milito; lança inào do moios ruinosos ou fraudulentos para 
realizar iiagamentos; 

V, aliena, transfere, eede ou faz doação de parle «Jo scfu 
artivo a terceiro, credor ou não, com á obrigação deste solver 
dividas vencidas; põe bens em nome" de terceiro; contrahe di- 

- vidas simuladas, e, assim, procedo com o fim de eceultar ou 
desviar bons, retardar pagamentos ou fraudar credores ou 
tonta praticar qualquer dos referidos actos com o mesmo finr 

\ I, eonstitue hypotheras, anlichreses, penhores ou quai- 
squer outra garantia, preferencia ou privilegio, a favor de ai- 
agum credor, com excepção das sociedades autorizadas a emit- 
«S?jr dehentures e que applicarem o produefo do sua emissão 
.ao pagamento ou conversão de suas dividas; constituo dote 
vmu benoticio, imísmo, de filhos o faz donativos ou doecò- s 
ja queni quer qnit seja, sem ficar com bens livres e d» -em- 
bargados, equivalentes ãs Suas dividas; ou tenta praticar 
qualquer destes actos, revelando tal projiosito por farto- in- 

«equivoroe; 
Vil, ausenta-se sem deixar representante com poderes 

bastantes para administrar seus negócios e seus bens o pagar 
os credores; tenta occuitar-.se, deixando, furtivamdtate, o seu 
■lomiriho e abandona o estabelecimenlo; 

Vil), sendo sociedade auuiiyma, perde tres quartos ou 
inais do c,apitai sík;-ial, ou incorro o'iu alguiu dos oasos dos 
lls- ' 11 VI deslo artigo, (U>nsideram-se jiraticados 
i»eln.s sociedades os actos acima indicados, quando prove- 
nientes de seus administradores, directores, gerentes ou li- 
quidnut.es. 

Art. 4." A fallencia não será declarada, sè a pessoa con- 
tra quem for promovida provar: 

J. falsidade do titulo de obrigação; 
!I, nullidado Jo instruiiienlo apresentado para prova; 
líí, prescripijHo, novação ou pagamento; deposilo da im- 

portancia da divida, mesmo depois do protesto do titulo •• do 
iequeridu em juizo a fallencia; 

IV. concordata preventiva, homologada, ou já iniciado o 
respectivo nrocessn judicial; 

V, qualquer motivo que, por direito, extinga, adie ou 
suspenda o cumprimento da obrigação ou exclua o réo da 
processo de fallencia. 

Art. 5.° Pode ser declarada a fallencia mesmo depois da 
morto do devedor, O falleoido será representado ao processo 
«te fallencia pito cônjuge sobrevivente e herdeiros. 

Havendo menores entre estes, o juiz nomeará um 
curador. 

Aberta a fallencia. será suspenso o inventario judicial, i 
que, porventura, sc estiver procedendo em razao do oblto do 
devedor. . . . ,, 

\ falleimia da sociedade anonyma ou de sociedade a ella 
equiparada nfto serã declarada depois de liquidado, partilnado 
e distribuído o activo. _ 

Art. á." A fallencia da Sociedade icarrcta a de todos 
• os soeios illiniltsáAincTfff responsáveis ou.oue assim*-'1», for- 
"narem, nos terrios dQ ,C?odlà:6 ComiodreiaL 

Incorrem em fallencia, também, os socios que se retirarenrf 
da sociedade, embora com resalva dos outros socios, sei»? 
consentimento expresso de'lodos os credores, então existentes* 
salvo se estes fizerem com os socios que ficaram na sociedade* 
sob a mesma ou outra firma, ou que individualmente assu- 
mirem as responsabilidades, sociaes, novação de contracto, 
ou sc continuarem a tratar com a -sociedade ou com o socio ou 
socios successores, indicando ter confiança no -eu credito. 

Art. 7.° E' competente para declarar a fallencia o juUí 
do domicilio do devedor, cu do logar onde este tem o seu 
principal estabelecimento ou casa filial de outra situada fóraj 
do Brasil. 

A fallencia do commercianíc ambulante e dos empreza- 
nos de espectáculos públicos põdc ser declarada pelo juiz do 
logar onde forem encontrados. 

Art. 8.' 0 juizo da fallencia ó indivisível e competente 
para todas as acções e reclamações sobre bens, interesses o 
negoclos relativos á massa faliida. 

Art. 0." A fallencia pode sei- requerida: 
I. pelo devedor, seu cônjuge sobrevivente e seus 'ner-* 

deiros; 
II. pelo socio, provando -i qualidade; 
III. pelo credor, exhibindo prova da divida ainda que nua 

esteja vencida no-i casos do art. 3o. 
1 1." O devedor exporá as causas do fallimento e 0 estada; 

de seus negocio-, juntando ao seu requerimento: 
O balanço do activo o passivo, com a indicação e a ava- 

liação approximada do todos os bens c exclusão das divida» 
activas que se acharem prescriptas, fazendo, entretanto, destas 
uma relação em separado, com individuação dos devedores 
natureza c data das obrigações; 

A relação nominal dos credores; sendo sociedade, o con- 
tracto social, ou a indicação de todos os socios e suas qua- 
lidades o dos respectivos domicilios, quando a sociedade fôfl 
irregular, isto ê, existir sem contracto escripto; e os estatutos, 
mesmo, impressos, da sociedade anonyma. mutualidade. sya- 
dicafo e outras associações. 

^ -'■r;1ían sociedade solidaria, limitada O'! commanuiía simples, o reQuerimeuto pôde* ser ussigRudo por 
oflos os socios ou por aquelles que gerem a sociedade o teom 

> direito de usar a linpa, ou por seu liquidaate'; e, a respeito 

t i 1 anonyma, ou em comiuuudita por acções, mutua- !idades, syndicatos e outras, esse requerimento será firmado 
pelos directores, sócia», gerentes ou liquidant.es. 

Os socios, que não assignarem o requerimento, poderão 
oppor-se á declaração da fallencia. 

S S." O credor privilegiado, inclusive o liyppthocarlo. só- 
mente poderá requerer a fallencia do devedor, renunciando o 
privilegio, ou, si o quizor manter, provando que os bens que 
constituem a sua garantia, não chegam para a solução do cre- 
dito e que pediu, judiciahncute, o competente' reforço, real 
ou pessoal, juaixlando quanto ao credor por antichreso o dis- 
posto na legislação respectiva. 

§ 4.* O credor, que não tiver domicilio ou eslabeleoimento 
no Brasil, sõ será obrigado a prestar fiança ás custas e ao 
pagamento da indemnização por perdas o damnos, em que 
possa vir a ser oondemnado, se a sua lei nacional fizer idên- 
ticas exigências aos estrangeiros. 

g S.* A fallencia da sociedade anonyma por parda do 
tres'quartos ou mais do capital social sõ põdc ser requerida 
pela sociedade ou por algum accionista. 

Art. 10. A prova de falta de pagamento da divida para 
dar logar á abertura da faUencia, no caso do act. 1, far-se-ha 
pela oxhibiçâo do titulo de credito ou, apenas, do protesto in- 
terposto peio credor para segurança do seu direito nos casos 
em que é necessário, nu para constituir o devedor em mõra 

Art. 11. O juiz. logo que lhe for requerida a fallenciá 
por algum credor, nos termos do artigo antecedente, mandará 
intimar o devedor para allcgar a sua defesa em 48 horas, 
que correrão cm cartono, toriiando-se o mesmo revel, so não 
for encontrado. ' 

§ 1.* Se o devedor, cuja fallencia for requerida, aliegar de- 
fesa relevante, o juiz poderá eoncedcr-lhe, a seu pedido, o 
prazo de tres dias improrogaveis, para dentro nelfe provar, 
a defesa, com citação do requerente da fallencia ou de seu 
procurador, se estiverem presentes no fôro desta. 

§ 2.* Dentro no prazo do § 1° qualquer membro da so- 
ciedade solidaria, limitada, ou em commandita simples ou 
por acções pôde requerer Vista do processo e o juiz o man- 
dará ouvir, se a fallencia for pddlda em nome da sociedade. 

§ 3* Sendo a fallencia requerida por algum aoclouistg 
de sociedade anonyma ou do commandita por acções, ou por, 
aiguni membro de mutualidade ou de outra qualquer socie- 
dade, em qud não haja socios solidários, o juiz mandará ou- 
vir sobro o requerido a directoria, nos tcçpios do principio'1 

«leslç artigo e dos §§ 1* o 3*. • 
Artj 1?,. Pari «b-fallfflo» ser.deoliirada.Am-WPjidoi»r- 
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tigo 3, o autor, especificará na petição '<r facto característico 
da mesma, juntando, logo, todas as provas das suas allega- 
ções ou indicando aquellas que pretende adduzir. 

O devedor será, immediatamente, citado, para aggi'avap 
ou defender-se por meio de embargos, se'guindo-se no pro- 
cesso, os tramites determinados nas leis e regulamentos pro- 
cessuaes, não podendo o juiz, em caso algum, exceder para 
a decisão desses embargos o prazo de cinco dias, contado da 
data em que lhe forem os autos conclusos para julgamento. 

§ 1." Durante este processo preliminar pôde o juiz, da 
officio, ou a requerimento da parte, ordenar o sequestro dos 
bens da pessoa cuja fallencia se requerer e proiíibir qual- 
quer alienação ou gravação dos ditos bens ou qualquer con- 
tracto que os tenha por objecto, publicando o despacho em 
edital pela imprensa, devendo os bens sequestrados ser de- 
positados, provisoriamente, em poder de credor idoneo da 
fallencia, que assignará termo de fiel depositário. 

§ 2.° Julgado improcedente o requerimento de fallencia, 
cessarão todas as medidas excepcionaes que houverem sido 
determinadas pelo juiz. 

Art. 13. Praticadas as diligencias acima determinadas, o 
juiz, no caso do art. 11, proferirá dentro de 24 horas a sen- 
tença, declarando ou não aberta a fallencia o a publicará, 
immediatamente, cm mão do escrivão. 

Art. 14. A sentença que declarar a fallencia: 
I, conterá o nome e o domicilio do devedor com toda a 

clareza, o logar do seu principal estabelecimento e genero da 
commercio ou industria, se o tiver, os nomes dos socios so- 
lidários comprehendidos na fallencia e os seus domicílios, os 
nomes dos directores, gerentes ou liçuidantes, da sociedade, 
a esse tempo. 

II. indicará a hora da abertura da fallencia, entenden- 
do-se, no caso de omissão, que ao meio dia começará o juiz» 
da fallencia; 

III, fixará o termo legal da fallencia, se fôr possível, fsfo 
é, a data em que se tenha caracterizado esse estado, não po- 
dendo retrotrai 1-a por mais de quarenta dias, contados da- 
quellè em que foi inferposfo o primeiro protesto, ou se deu 
intfcrpellaeãn judiciaria por falta de pagamento, ou daquelíe 
em que foi despachado o requerimento Inicial da fallencia, 
nos casos do art. 3; 

IV. nomeará o syndico para administração provisória da 
massa; 

V. marcará o prazo para todos os credores da fallencia 
apresentarem as declarações e documentos justificativos dos 
seus créditos; 

VI, determinará o dia, hora e logar da primeira assem- 
blôa dos credores, não excedendo o prazo de 20 dias da data 
da abertura da fallencia; 

Vil, providenciará sobre outras diligencias, que enten- 
der de conveniência no interesse da massa, inclusive a pri- 
são preventiva do fallido; 

. Art. lã,. Se, pelo exame dos autos, o juiz entender que 
ha indiciós do algum crime commettido polo fallido ou por 
seus agentes, mandará remettar ao Ministério Publico cópia 
do seu despacho o das peças dos autos que julgar convenien- 
tes- ao èscfárecimento da verdade. 

Tndepondentemeuíe do acto ou deliberação do juiz, o Mi- 
nistério Publico deverá exercer a acção penal que. no caso, 
couber, constando-lhe, por qualquer meio, que o fallido com- 
metteú algum crime no manejo dos seus negooios, para o que 
serão fornecidas ao representaufe do dito Ministério todas 
as cópias e certidões que requisitar. 

Arf. lè. O résmmo da sentença-de fallencia com 0 nome 
«lo juiz, nomes e domicilies do fallido e, de seu? socios, u 
nome e residência" do syndico, o dia. logar e hora da pri- 
meira assemblóa doí credores, o prazo, nunca infferlor a dez 
dias, nem superior a quinze, para estes aposentarem os 
seu? fitutos' e reefámacões, será publicado pela imprensa, o 
mais tardar, no ferreiro dia da sentença declaratória da fal- 
lencia e eommunicgrio ás repartições postaes e lelegraphicas 
do fOgar e á Junta Commerciai do Disiricte, se o falindo tiver 
algum estabelcrimento .çommercial ou industrial, ou fòr al- 
guma sociedade. 

O prá/.o dentro no qual, se fará esta puhliração e as de 
mais formalidades destinadas a maior esclarecimento dos 
credores, será, no máximo, de quinze dias da data da aber- 
tura de fallencia. 

Art. 17. O r curso de aggravo, interposto da sentença 
declaratória da fallpncia, e bem assim o que o fór da decisão 
•de embargo» opposlos á rriesma sentença ião suspenderá 
os effejtos desta, ném interromperá as diligencias e mais actos 
do processo, devendo o respectivo instrumento ser extrahido 
e subir dentro em cinco dias o julgado cora a maxirna bre- 
vidade . 

Art. 18. Não terá effeito de cousa julgadasentença 
^enegatoria da fallencia. 

t: »   
Art. 19. Quem, por manifesto dolo ou falsidade. íte- 

querer a fallencia de outrem, será condemnado, "na "sentença 
que denegar a fallencia em primeira ou segunda instancia, a 
indemnizar as perdas e damnos que forem liquidados ,n§ 
execução. "c 

Sendo a fallencia requerida por mais de uma pessâa, ^ 
responsabilidade dos requerentes será solidaria. 

O disposto neste artigo não inhibe o prejudicado de re- 
clamar, pelos meios ordinários, indemnização por perdas a 
damnos no caso de culpa dos requerentes da fallencia, quan- 
do esta fôr negada. 

Art. 20. lloformada a sentença que declarar a fallen- 
cia, será tudo reposto ao antigo estado, fazendo-se as publi- 
cações e commimicações necessárias. 

Art. 21. Não sendo possível fixar, na sentença decla- 
ratória do fallencia, o termo legal desta, o juiz o fará logo 
que possa collicr os precisos elementos, mas atites dn nri- 
meira assembléa de credores, 

CAPITULO n 
COS EFFEIT83 DA FALLENCIA 

Art. 22. Ao juizo da fallencia deverão concorrer 
todos os credores do devedor fallido, allegando e provando o» 
seus direitos. . 

Não poderão ser reclamados na fallencia: 
I, os créditos reconhecidos ou julgados por sentença fun- 

dada em simples confissão do devedor; 
II, os créditos por titulo do doação, ou por prestações 

alimentícias; 
III, as despezas que os credores individualmente fizerem 

para que possam tomar parte na fallencia, saivo custas judi- 
ciaes em litigio com a massa: 

IV, as penas pecuniárias. 
Art. 23. As acções e execuções individuaos qos cre- 

dores sobre direitos e interesses relativos á massa fallida fi- 
carão suspensas, desde que seja declarada a fallencia até o en- 
cerramento desta. ; 

S 1.* Achando-se os bens já em praça com dia definitivo 
para a arrematação, far-se-ha esta, entrando o producto para 
a massa. 

Se, porém, o? bens tiverem sido arrematados ao tempo da 
declaração da fallencia, sómente entrará para a massa a so- 
bra, depois do pago o exequeme. 

§ 2." Não se "comprehendem nas disposições deste artigo 
as acções e execuções iniciadas antes da fallencia e fundadas 
em títulos não sujeitos a dividendo ou rateio, as quaes proso- 
guirão com os representantes da massa. 

Art. 24. A fallencia pioduz o vencimento antecipada 
de todas as dividas do fallido. 

§ 1.* Vs debontures e letras hypothecarias on de penhor 
e. em geral, os títulos a prazo superior a cinco annos, pagá- 
veis de uma só vez. ou por annuidades ou resgatáveis por sor- 
teio, serão admittidos ao passivo do fallido pelo valor corres- 
pondente ao capital que se perfizer, reduzindo áo seti valor 
actual, á taxa de 5 %, as annuidades de juro e amòrtização, nor 
vencer. Caria obrigação representará a importância eguirt ao 
quociente desse capital, dividido pelo numero de obrigações 
ainda não exlinctas. 

S 2." Não_ forão vencimento antecipado ou Immedialo as 
obritraeões sujeiins á condição suspensiva; não obstante a 
condição, entrarão na fallencia, sondo o pagamento deferido 
até que se verifique a condição. 

§ 3." Os solidários com o fallido em obrigação a prazo 
darão fiança ao pagamento no vencimento, não preferindo pa- 
gar, immediatamente, sem deducção, e o jnesmo se praticará, 
quando a obrigarão fôr indivisível. 

Nas obrigações por loira de cambio e títulos a ella equi- 
parados, observar-se-ha o que estiver disposto nu compeleitie 
lei. 

S 4.* A fallencia das sociedades de seguros e das de ca- 
pitalização produz a rescisão immediata dos contraclos dq 
seguros, de capitães c pensões. Os confractaules ou mutuiirios 
concorrerão á fallencia pelo capifal das reservas çorrespon- 
detifes aos seus contractos o pelas indemnizações já devidas 
na occasião da abertura da fallencia. Para o calculo cie pen- 
são jâ devida tomar-se-ha o capital que. segundo as tabeilas 
da sociedade, fôr necessário para dar-lho um rendi meu'»> 
correspondente. 

Art. 25. Contra a mossa não correra juros, ainda que 
estipulados, se èlla pão chegar para o pagamento do capilal, 
excepíuando-se, alé onde ehegãr 9 producto do» bens da* ga- 
rantia, os juros das debenturcs, leiras hypo!Uçcarias e. em 
geral, das obrigações garantidas por hypothecas ou penhor o 
qs juros .das obrigações garonlidas por antichrese, qudr o cre- 
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dor opte pela continuação da administração da cousa, quer a 
culrcgue a massa. 

Art. 26. Os fiadores do fallido poderão apresenlar-se 
na tallencia por tudo quanto tiverem pago cm descarga ao 
afiançado, ou, também, pelo que, mais tarde, possam satisfazei, 
se o credor não pedir a sua inclusão na tallencia. 

Art. 27. O» «redores por obrigação solidaria concorrerão 
pela totalidade dos seus créditos nas respectivas massas dos 
co-obrigados, simultaneamente lallidos, até serem nuegrai- 
menlo pagos. 

Os dividendos distribuídos serão annotados no respectivo 
titulo original e o «redor connnunicará ás outras massas o 
que do alguma receber. 

O credor, que indevidamente receber alguma quantia dos 
co-obrigados solventes oú das massas dos co-obngudos fal- 
JUdos, ficará obrigado a restituir em dobro, além de pagar 
perdas o damnos. 

. Ari. 28. As massas dos co-obrigados fallidos não terão 
acção regressiva umas contra as outras. Se, porém, o cre- 
dor ficar inlegralmente pago por uma ou por" diversas mas- 
sas co-ubrigadas. desapparecendo. assim, os seus direitos con- 
tra as outras massas, as primeiras terão acção regressiva 
contra as segundas em proporção á parte que pagaram e 
áqteliá que a cada unia dever tocar. 

Se os dividendos, que couberem ao credor em todas as 
massas co-obrigadas, excederem da importância total do cre- 
dilo, este excesso entralrá para as massas na proporção acima 
dita. Sc os eo-obrigados eram garantes uns dos outros, aquelie 
excesso pertencerá, conforme a ordem das obrigações, ás massas 
dos co-obrigados que tiverem o direito de ser garaniidos. 

Art. 29. Os co-devedores solventes, que pagarem, total 
ou parcialmente, a importância do credito, poderão reclamar 
da massa íalllda do eo-obrigado quanto pagaram, observadas 
as regras ,do Codigo Comniex-cial sobre as obrigações soli- 
darias. 

Art. 30. Desde o momento jmi que a falloncia é de- 
clarada, podem os credores do lallido intervir como assis- 
tentes em quaesquer acções promovidas pela massa ou contra 
ella, fiscalizar a s«u administração, requerer o que for a 
bem de seus direitos e interesses no processo de tallencia 
c auxiliar no juizo competente a acção penal que couber 
contra o fallido e seus cúmplices, nos termos iias leis penaes. 

Art. 31. .0 procurador consiiluido pelo credor ou credores 
para o processo ue fallencia fica habilitado a tomar parle 
em quaesquer actos ou deliberações da massa, receber avisos, 
notificações, citações e rateios, passar quitações e auxiliar 
a acção penal, desde que o instrumento do mandato mencione 
o nome do devedor fallido. 

Art. 32. Serão considerados^ representantes dos credores 
para lodos os actos e deliberações da fallencia mencionados 
nos artigos anteriores; 

T, os direelores, gerentes e liqnidantes de sociedades, e 
os prepostos c mandatários com poderes geraes de adminis- 
tração; 

II, os herdeiros o os successores a titulo singular; 
III, os tutores o curadores, na ftirma de direito; 
IV, os procuradores da Republica, os da Fazenda dos Es- 

tados o municipios, na fõrma dns leis respectivas. 
Art. 33. Os credores menores e interdictos não cosam, 

na fallencia de privilegio algum, que a lei lhes confira em 
razão de sua incapacidade civil, salvo, contra quem rie di- 
reito, a indemnização pelos prejuízos soffridos por negli- 
gencia, culpa ou dõlo, 

Art. 34. O fallido tem o direito de fiscalizar a adminis- 
fraçao da massa tafida, requerer o que for a bem dos seus 
direitos e interesses e intervir como assistente nas questões 

legai a niassa ou con'ra ella, interpondo os recursos 
So 0

1.
falli(l0. devidamente notificado, não comparecer para assistir por si, ou por procurador, aos termo» do D'o 

cesso da íaUencia, ou deixar de intervir em quálqucr acm 
da lallencia, os actos e diligencias correrão ã sua revelia 
nSo podendo, em tempo algum, reclamar contra eJIes. fi- 

arte ás 3™ st^r^0 l]aS vunla8ona concedidas pelo* 
, .Art. 35. Depois da primeira assnml?léa dos credores o 
fallido poderá exercer o commercio ou qualquer industria 
ou profissão, salvo as restricçõos eslabelovida» pelo v d » 
Gommercial e leis espectaes. 

Art. 3õ. A morte do fallido não interromperá o proc sso 
da fallencia. 

t) cônjuge sobrevivente c os herdeiros o r pnv nt, -ia 
para lodos os effeitos. 

Os herdeiros do devedor fallido não Serão responsavi is 
além das torças da herança. 

V viuva meeira pôde requerer que se lavre termo de 
sua renauW» ft 'ermimuntiãn, para o fim de não ficarem su- 
jeito» ás rrsptwisabilidudi^ assimilas wlo íatleriilo os her.K 
qujf çUá fuluiai,ii(;nle adiiuiçir 

Art. 37. O fallido, a mpierimento seu e com annuen- 
cia dos liqnidantes, pôde ficar encarregado de auxiliar a ad- 
ministração da massa e de praticar actos do gerenciâ delia 
com os vencimentos que o juiz determinar, ouvidos os refe- 
ridos liqnidantes. 

Art. 38. iNào existindo presumpção de fraude ou 
cu'pa na fallencia, o fallido tom direito a alimentos modicos, 
que serão arbitrados peto juiz, ouvindo os liquiduutos e ten- 
do em attonção o salor do activo. 

Cessarão os alinientos: 
I, provando-se a fraude úu culpa do fallido. 
II, sendo elle pronunciado por algum crime commettido 

no manejo de seus negocios; 
III, terminando a liiquidação da massa c encerranclo-se a 

lallencia. 
Art. 39. A fallencia comprehenderá todos os bens d( 

devedor, inclusive direitos e acções, existentes im época da 
sua declaração e os adquiridos durante ella. 

Art. 40. Desde o dia da abertura du fallencia ou da 
decretação do sequestro, o devedor perderá o direito do admi- 
mstrar e dispòr de seus bens. 

Não poderá o devedor, desde aquelie dia, praticar qual- 
quer acto que lenha referencia, directa ou indirecta, aos 
bens, interesses, direitos o obrigações comprehendidos 
lallencia, sob pena de nullidade, podendo o Juiz pronuncial-a 
de otíicio, independente do prova do prejuízo. 

Ari. 41. Não se comprehenderão na lallencia; o 
I, os bens que o fallido possuir no dia da declaração da 

fallencia, ou vier a possuir durante esta, coon a clausula de 
não- serem obrigados por divida: 

II, as pensões, ordenados ou oulras quantias a que o 
fallido tiver direito, a titulo de alimento, aposentadoria, re- 
forma ou jubilação; 

III, o que o íaliido ganhar por seu trabalho pessoal o 
destinado á manutenção própria e da 1'amilia; 

IV, os vestuários do fallido e da sua familia, a mobília 
e utensílios necessários aos usos da vida, não sendo de grande 
valor, a casa de moradia, se por lei fôr isenta do penhora; 

V, os rendimentos dos bens des lillios menores. 
Art. 42. A fallencia não affectará a administração dos 

bens proprios da muliher, os dotaes e os bens dos filhos do 
devedor, pelo que não poderão ser arrecadados na fallencia. 

Art. 43. Os contractos bilateraes não serão resolvidos 
pela fallencia e poderão ser executados pelo syndico e li-' 
quidatario, se o acharem de conveniência para a massa. 

S 1." A não execução integral desses contracto# por parte 
da massa, dará ao contraclanto o direito de .exigir desta a 
devida indemnização pelas perdas e damnos. 

§ 2.' Nas vendas a entregar em prazo certo, tendo por 
objecto valores ou mercadorias, cuja cotação, curso ou preço 
corrente possa ser afinotado, a liquidação, se se não puder 
realizar pela eflectiva entrega dos valores ou mercadorias « 
pagamento do preço, far-se-ha pela prestação da differenç.a 
entre a cotação do dm do contracto e a da época da liqui- 
ilíiçSo. 

Ari. 44. As contas correntes éom o fallido conside- 
ram-se encerraaas no dia da declaração da fallencia, verifi- 
cando-se o saldo. 

Art. 45. Compensar-se-hão as dividas vencidas até ad 
dia da abertura da fallencia, provenha j vencimento da pró- 
pria sentença de fallencia ou da expiração do prazo .contra- 
ctual.v 

NSo se dará a compensação: 
I, nos créditos privilegiados o nos fundados em títulos 

ao portador; . . 
II, nos creditas, mesmo vencidos an es da lallencia. 

adquiridos pelo devedor do fallido. ou a elle transferidos 
quando já era conhecido o estado de insolvência, que se ca-, 
racteriza pela fixação do termo legal da fallencia, 

III, nos credito- transferidos, salvo o caso de successãô^, 
herança ou legado. . . .j 

Art. 46. Durante a fallencia ficará interrompida a 
prescripção. ... , . . , . 

Art. 47. O mandato conferido pelo devedor antes na 
fallencia. sobre negocios que interessam & massa fallida. con- 
tinuará cm vigor até que soja revogado expressamente pelo 
syndico ou pelos liquiuantes, a quem o mandatário prestará 
contas. 

Para o fallido cessará o mandato ou commlssão que hou- 
ver recebido antes da fallencia. 

Ari. 48. Não produzirão effoilo rcialivãmente fi massa, 
tenha ou não o cnntractanto conhecimento do estado eoo- 
nomiro do devedor, seja ou não-intenção deste fraudar os 
credores; 

1, os pagatbento- de div idas não vencidas, realizadas peln 
ifovdor, dentro no ternvo legal du fallencia, por qualque» 
meio de extlnsiiir o credito, inclusive o deticonfo dos proprios 
titulos; * N 
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X II, os pagamentos de dividas vencidas e exigíveis, reali- 
zados, dentro no termo legal da falleucia, por qualquer meie 
! que n5o seja em dinheiro; . 

III, as hypothecas e outras garantias que assegurem prí- 
yilegio inclusive a retenção, comíifuidas dentro no termo le- 
gal da^allencia, tratando-se de divida contrahida antes desse 

' termo. 
Se os bens offerecidos em hypotheca constituírem obje- 

cto do outra hypotheca valida, inscripta em segundo logar, 
a massa receberá a parte que devia caber ao credor da hy- 

' potheca revogada; 
IV, todos os actos a titulo gratuito, salvo obediência á 

j lei ou si se referirem a objectos de valor menor a 300!-. 
' desde dou? annos antes da declaração judicial -da fallencia, 

façam ou não parte de contractos onerosos; 
V, a renuncia & successâo, legado ou usofructo, até dous 

annos antes fia declaração judicial da fallencia: 
VI, as inscripçôes c registros de actos entre vivos por 

titulos onero-os ou gratuitos, realizados após a decretação da 
fallencia; 

Arf , 40. Os credores e cònt ractantes prejudicado? pela 
'falta de inscripção. transcripção ou registro de seus titulo?! em 
tempo hábil, poderão apresentar—e ã massa como credores chi- 
rographarios, s ■ provarem sufficientementc o sen credito, nos 

■ ífvfno- do Oodigo CommeVcial. 
Arf. 50. Poderão ser revogados, também, relativamente 

« massa, todos e quaesquer actos, emquanto não prescriptos, 
praticados pelo devedor na intenção de prejudicar credores, 

' prõvarido-se fraude de ambos os confractantes. 
Arf. 51. Os bens deverão ser restituídos d massa em 

ospecie com todos os accessorios, e, não sendo possível, pre- 
■ «lar-se-hn a indemnização. 

Art. 58. A restituição do? fructos, incluídos os quo se 
' deixarem de perceber, será devida nos casos de má fó, con- 

vivência, fraude ou conhecimento do estado do devedor, hm 
todo o caso, selro-ha desde a propositura da acção e compre- 
Jicnderá os pendentes ao tempo da acquisição. 

§ 1.° O donatário de boa fé restituirá fructos sómcnte 
na proporção daquillo com quo se achar augmentado o seu 

i património por effcito da doação. 
§ 2." A massa restituirá o que tiver sido prestado pelo 

Contrabente, salvo sc do contracto ou actó não auferiu vanta- 
gem. Nesse caso, o contrabente será admiftido como credor 
çhírographario. 

§ 3." No caso dc restituição de pagameiUir, o credor reas- 
sumirá o seu anterior estado de direito, e participará dos 
.dividendos, se fur chirographario. 

§ 4." Fica salva aos terceiros de boa fé a acção de per- 
das e damnos, a todo o tempo, contra o fallido. 

Art. 53. A acção rovocatoria, tendo por fim pronunciar 
íl inefficacia dos actos referidos nos artigo? anteriores, re- 
lativamente a m;t>-a fallida. deverá ser intentada pelos liqui- 
dantes em nome da mesma. 

Esta acção poderá ser proposta: 
I, contra todos aquelle- que figurarem no acto como con- 

tractanles ou que, por effeito do acto, foram pagos, garantidos 
«u beneficiados; 

II, coritra o? herdeiros e legatários das pessoas acima m- 
tíicadas, até á concurreneia da quota heritaria, legado ou 
Usofructo; 

III, contra os successore? a titulo singular, se tiveram co- 
nhecimento, nu momento em que se creou o seu direito, da 
intenção do fallido cm prejudicar os credores, ou se o direito 
ee originou de acto revogável, nos termos do art. 48. 

TV, contra os herdeiros e legatários das pessoas indicadas 
tno numero III, até n concurreneia da quota hereditária, legado 
ou usufructo. , . ... 

Art. Vt. 4 acçau revoratoria correra perante n juiz da 
'fallencia. mas a revogação poderá sei. também, pedida como 
Idefcsa em excepção, contestação riu embargos á execução. 

TITULO II 
Da administraQfio da fallencia 

CAPITULO I 

-■'•«HSÍÍBCADACXO. crAWU tS ADMrKismVcSo PUOVISORIA oo« 
. _• BENS DO FALLIDO 

is. Ari. i55. Enr-íOguidu á publicação da sentença dc fal- 
ffeoehn serão iirrecudádoa.lodo» os bens do fallido; teujnitos a 

^ tfallerièia. nos termos do tu-l. 39 .v entregue» ao synrtico no- 
•r Imeado-polo juiz, que assignará termo de depôsitAnè tielles. 

Kãr» fiendO" possivgi Iccmwigf. a arrecadação em um só^dia, ?3- 
"fto appasfus sellos» na . wm escriptorio,;.livros o papoisr. 

i Achando-e os boi? em logar de junsdicoão-diversa da 
do Inla da íaHeuci* deprecará esfe. a qiiein compet ir, a arre- 

i («facão e entrega dos mesmos ao ayudico ou á pessoa que. soli 
«o. 'TToawWlidade, este nomear. 

!De todos os bens, livros, papeis e documentos far-se-ha 
inventario, assignado pelo syndico e peio fallido ou por se« 
procurador, e, recusando-se o fallido a assignar, ou não s© 
achando presente ou representado, será o inventario assi- 
gnado por duas testemunhas idóneas. 

Art. 56. Na fallencia de sociedade, em que haia socio» 
solidários, ou, por disposição dc lei, respondam solidaria- 
mente pelas obrigações contrahidas em nome da sociedade, 
a/Tecadar-sc-hão todos os bens dos ditos socios. 

Art. 57. Havendo entre os bens arrecadado? alguns de 
fácil deterioração ou de difficil ou dispendiosa guarda, o juiz, 
a requerimento do syndicb, ouvido o lallido, se estiver pre- 
sente ou representado, os mandará vender pelo porteiro dos 
auditórios, que lerá a percentagem, lixada para a- arremata- 
cões judiciaes, sendo a designação, para es«e fim. nas fali •»- 
cias, em ordem successiva pela antiguidade do cargo, q1 and'! 
houver mais de um porteiro. 

Art. 58. O svndico será nomeado dentre os cinco maio- 
res credores do fallido, não entrando, porém, no exercicio de 
suas funcçôes sem prestar fiança equivalente a 20 fc do 
activo, apresentado em juízo, exceptuadas as divida- presen- 
ptas e incobcaveis. a arbítrio do juiz. Esta fiança podem ser 
real ou pessoal, isto é, constituída em bens,ou titulos de cre- 
dito da União, ou prestada por pessoa Idónea, a critério do 
juiz, com dous abouadores, revestindo-se. em qualquer das 
hypolheses, das formalidades que. a lei exige para esses actos 
dê garantia e constando, ainda, dc um termo lavrado no- ad- 
io- de fallencia. assignado pelo syndico e duas testcmuiibas. 
no caso de fiança real.-e por este. sen fiador o os ahonad -, 
no easo_dc garantia pessoal. A-fiança a--im pre-lada, só lerá 
baixa ou ficará extincta depois da tomada e julgamento di.» 
contas e administração do syndico. exonerando-o de qualquer 
responsabilidade. 

Se nenhum dos cinco maiores credores nceeilar n syndi- 
cancia. nomeará o juiz para sj-ndico o que omipar o 6" mg.i- 
na li-ta do passivo e, assim, suocessivamente, sempre na or- 
dem ascendente até o ultimo credor. F-gfdada a relaçãc dn- 
credores do fajhdo. recorrerá n juiz á lista de dez cornmeivian-, 
te- matriculados, enviada pela unta Commercial do Districio 
e da mesma escolherá pessoa Idónea para administração pro- 
visória da fallencia. mantida, em absoluto, a exigência d.» ga- 
rantia 011 fiança com todas a» formalidade». 

Paragrapho único. Qualquer credor ou o curador de fal- 
lencia poderá, dentro em 30 "dias improrogaveis, rerhuon • 
com causa psovada, cofltra a nomeação do syndico. 

Arf. 59. Compete ao syndico, além da guarda dos bens 
do fallido, a administração provisória da massa, dando publi- 
cidade á sentença declaratória da fallencia, organizando a 
lista dos credores, segundo os elementos fornecidos pela os- 
criptUração e papeis do fallido, por informação desta ou re- 
clamação dc credores, representando a .massa, activa e pas- 
sivamente, em juizo e cobrando dividas. 

S 1.° O syndico levantará o bidanço e inventário da casa 
fallida. -c o iallido nã.» o tiver feito e os verificarão00111- 
girá, no caso d" terem sido por esfe apresentado- o os levará á 
primeira reui iâo dos credores com o seu relatório sobre a- 
causas da falleuck», o procedimento do devedor, mencionando 
os actos e contractos quo lho parecerem revogáveis, nos ter- 
mos dos arls. 48 e 50. 

§ 2,° As quantias arrecadadas polo syndico serão reco- 
lhidas a um banco que o juiz designar, sob sua propo-la. 

§ 3.* O syndico praticará todos os actos conservatórios 
dos direitos da massa o as diligencias necessárias á boa guar- 
da e administração dos bens, cumprindo os devçres impostos 
aos depositários contractuacs. 

§ i.° O syndico prestará contas da sua administração 
perante o juiz da fallencia 0 responderá pelas perdas e da- 
mnos que occasionar por negligencia, culpa ou dólo. 

Art. 60. An syndico será arbitrada pelo juiz uma remu- 
neração correspondente ao seu trabalho e ú imporUncia da 
massa, não podendo exceder de 4 % «té lOiEOriog ,Je 3 "í 
sobre o excedente até 2<>0;(K)0$, do 2 % sobre o excodenío 

'desta quantia até 500:000*. do 1 % sobre o excedente tfest.» 
somma até 1.000:000*. 1/2 % sobro o excednnlo deste nuan- 
fitativo ato 10.000:00n* o de 1/4 pára cima daste \aior Esta 
remuneração só é devida depois" db prqsladus c approvadas 
as contas do syniiico. ' 

. Art, 61. Õ syndico podçru uomear os preposlos, niamlt- lanos ç advogados dejuç cárter aIdrmnistraçáoda massa, 
propondo ordenados, gratiiicatóç^ o percentagens quo, lhes 
deverão s<}r pago?, pela quo se nãp (arna-vie effe- 

. ctiVq? sélb açprOvaçao do jntz, 
; AYt: 62. NSri .podo^ runcclonaj; jiq fallcncja oonio -vp- 

dico pessoa (jup se.ia paropte dq fniluin gt^.ç quárto gtáò/ou 
que dellc -em -òrfo 011 credobl 

• 1' • «.'1 4 « ' 
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;." .Aiít. ' 6S. O juiz poderá dispensar o àyndico que não fôr 
exacto no cpmprimento dos Seus deveres, e o syndico. assim 

'dispensado, perderá, o direito á remuneração do art. 60., 
CAPITULO n 

DA VERIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS 
Art., 64. Dentro no prazo marcado pelo Juiz, os credores 

do fallido e os particulares dos socios solidários, tratando-se 
de sociedade, são obrigados a apresentar ap syndico uma de- 
claração por escriplo, com a firma reconhecida, mencionando 
a importância exacta do credito, a sua .origem, ou cansa, a 
preferencia e classificação que, por direito lhes cabe, as hy- 
pothecas, penhores e outras garantias que lhes foram dadas e 
as datas, especificando, minuciasamente, os bens o títulos do 
fallido em seu poder, os pagamenfos'recebidos por conta e o 
saldo definitivo no momento da declaração da falleneia. 

Mencionarão, também, a sua residência ou do seu repre-» 
scntante ou procurador no logar da falleneia ou a caixa pos- 
tal para onde deverão ser dirigidos todos os avisos e notifi- 
cações. 

§ 1.° A' declaração o credor juntará o titulo ou os ti- 
tnlos do seu credito em original e qnaesquer documentos, 
como contas conimerciaes ou correspondência, que os pro- 
vem. 

S 2." Em uma sd declaração diversos créditos do mesmo 
titular poderão ser comprehendidós, devendo, porém, ser es- 
pecificado cada nm dclles. 

§ 3.° O syndico dará recibo das declarações e documen- 
tos recebidos, ainda que lhe não seja exigido. 

Art. 65. O syndico organizará com a maxima brevidade 
as relações dos credores que se apresentarem, na fdrma do 
artigo ahlccedcntn.e dos que constarem de eseripturação e de- 
claração do fallido. fazendo menção em separado dos credores 
particulares de cada um dos socios solidários, tratando-se de 
falleneia de sociedade. Os créditos privilegiados contarão de 
relação especial. 

Estas relações c os documentos que as instruírem serão 
juntos aos autos da falleneia e poderão, antes da primeira re- 
união de credores, ser examinados em cartório pelos Inte- 
lossados, aos quaes é facultado apresentar qnaesquer recla- 
mações, acompanhando-as de justificações e documentos. 

Vrt. 60. Não poderão ser lidos como justificados os 
créditos oénstantes unicamente de documentos particulares, 
< uja data não esteja anthenticada na fórma dos dispositivos 
legaes sobre registros de títulos e documentos, ainda que o 
fallido os confesse, dèsde que sejam impugnados por qualquer 
eVedor, 

Ari.- 67. Na primeira assombléa de credores, premen- 
tes o syhdicii on seu procurador c o fallido. ou seu pror ra- 
do-r, oo á revelia do fallido, o juiz examinará, uma a uma. as 
felações apresentadas pelo syndico e as reclamações com os 
ducomenlos que as Instruírem e, ouvindo sobre ellas os cre- 
dores presentes, mandará que os autos lhe sejam conclusos, 
«laudo vista por cinco dias pára sobre as rttesmás diz^- de 
«llreito ao curador de fallencias. 

Se n juiz aòhac indispen-avél mais ampla indagação, 
onlcilaiVi as .diligencias necessárias, entre as quaes a cxhib.- 
ção «los livros do credor on credores impugnados. 

(is credor que se negar á «ixhihição tle seus livros, sob 
qjíaiqiier pndexlo, será «ijtcluido da falleneia, provan>lo-se 
viçiu eín sua eseripturação mercánlii. 

\i (. 68. Decididas as rtsdamaçòcs dentro em cinco «|ias 
«la audieixçia do curador ou de coucl ai das as diligencias or- 
«leiíadhfi, nos termos do art. 67, «Utlt^Tldo aggra\o de petição 
«los interessados, interppato ilentro em JR horas e inin-it.olo. 

i sio «'«"ssívamcnle, por cada um em 2i horas, na ordem, nu ite- 
rada uejp juiz nu pàdidoaQ filludi<io recurso, ficando adiada a 

^ilçfinjtha eouslit.uíçáçi qa (issenihléa. se o valor «lo cre- 
dito «pi .creilifos impugnados não influir nn cair do da maio- 
ria, hoixando os autos da 2* instancia, marcará o juiz nova 
reunião com o prazo de cinco dias. mediante convocação, nos 
lermos do nrt. 72, S 2*, annotando o eserivlo as altera sões 
cónsumles da «ircIaBo, 

Art, 6St. O crcdgr que se não luiiulilnP. no prazo de- 
terminado pelo juiz, poderá jiiatifioar p credito até antes 
«la final «lislribuicfto dos dividendos. 

D juiz ouvirá sobre .i pre|rR,sâo «lo çredor o fallido c <>- 
" liqilíliliuitOR é iiinnduhi conv i«Jar fKU' «'dites, jmhllcailos na 
frnpréhsn, os inieressadds u apresi-iiUrem a« jiupugnarões «mi 

"Cmit «^tações, «jfue enlçnderenl, sobrè^p requeri mento do «tc- 
zfor. «is «tociimeiitus e uiforiuaçiV*. tug' sislarãn em cartório. 

t L* Havendo jpquign»< ão, o iniz, piarcaVá o prazo jnra 
prova e, rindo ette. prufÇrirá a scnUmC". 

S 2.* Orf credores retai «intacios'nSo lerão din ita aos di- 
videndos anteriormente distribuídos. 

Art.' '70. Ós Uquídanteá poderão, a tddo • tempé, pudju 
a exclusão do qualquer credor oú outra classifiçífçSb, on sim-. 
ple^i rectificação dos créditos, nos casòs"de descóberta^de'fal- 
sidade", d«51o, simuláçât), erros «vssênciae.s de lacto a dociuimu- 
íqs ignorados.uai época da verificação. 

Egual direito cabe a qualquer credor admittido na fal- 
leneia. 

Art. 71. O juiz ou tribunal quti por fundamento, de 
fraude, falsidade ou simulação, excluir da falleneia qualquer 
pretenso credor, ou que, por motivo egual, reduzir o ereditii. 
de qualquer credor legitimo, mandará, na mesma sentença, 
que sejam remettidas ao representante do Ministério Publico 
as peças principaes dos autos e a certidão da sua. sentença 
ou ucciírdão para ser contra o criminoso ou criminnosos instau- 
rada a acção penal., 

CAPITULO III 
DAS ASSBMBLÉAS DE CREDOREy 

Art. 72. Na sentença declaratória da falleneia o jui* 
determinará o dia, a hora e o logar da primeira assembléa 
dos credores para a verificação dos créditos, apresentação do 
relatório do syndico, nomeação de liquldantes e outras de- 
liberações e decisões no interesse da massa. 

Além dessa primeira e de outras, a que esta lei se re- 
fere. o juiz convocará a assembléa, quando ll^o requererem 
credores representando um quarto dos créditos admittidos na 
falleneia. 

§ l." No requerimento, cujas firmas serão reconhecidas 
por tabeilião, declarar-se-ha o motivo ou objecto da as- 
ecmbléa. 

§ 2.* A convocação dos credores será feita por edital do 
juiz, publicado pela imprensa e, também, por cartas-ciroula- 
res do escrivão, mencionando-se, além do dia, hora e logar, a 
ordem do dia da assembléa. 

§ 3.° As despesas da convocação e da assembléa serão' 
por. conta dos credores que a requererem, ficando salvo á as- 
sembléa deliberar que taes dospezas corram por conta da 
massa, sé esta obtiver vantagem da reunião de credores. 

Art. 73. A assembléa de credores será presidida nel « 
juiz, que manterá o respeito e a ordem nas dioussões o deli- 
beraçiies o resolverá, de plano, as duvidas que se suseitarerti., 

§1*0 escrivão fará a chamada dos credores reconhe- 
cidos e admittidos na falleneia e o juiz examinará as pro- 
curações apreseníadas. rejeitando as mal ordenadas. 

Os nomes dos credores presentes serão declarados na 
acta. Se forem muitos, poderão assigitar uma folha de pre- 
sença qnc, depois de rubricada pelo juiz, o escrivão juntará 
aos autos, em seguida á acta. 

§ 2." A assembléa funecionará. qualquer que seja o nu- 
mero do credores presentes, por si, seus representantes ou 
procuradores, e sómente os votos deâtes credores serão atten- 
didos. 

V decisão dos presentes obriga oè ausentes. 
§ 3.° O syndico ou liquidantes «levem comparecer \ as- 

sembléa. 
§ 4.* As .decisões serão tomadas por maioria, calculada 

sobre a importância dos créditos presentes, incluindo-se nestes 
os privilegiados. 

Havendo empate, prevalecerá a maioria do credores re- 
presentando a maioria dos créditos. 

A «lisposição deste paragrapho não comprohende as de- 
liberações para as quaes a lei exige maioria especial. 

§ 5.' Nas deliberações referentes.'ao património social 
sómente os credores sociaes tomarão parte. Para as «jue af- 
fectarem o património individual de cada socio fallido con- 
correrão os credores particulares e os credores sociaes. 

S li." S.' o estudo e resolução das questões, affi-elas \ i:- 
«enibléa. não puderem terminar no mesmo dia, proseguipá 
esta em dias suecessivos, podendo, lambem, ser designado 
outro dia, e este adiamento nnnea será por mais de cinco d as^ 

Os credoreB, quando a assembléa fõr em dias suecessivos, 
se reunirão de novo. Independente de convocação. 

Qualquer que soja o numero das sessões da assembléa. 
consiUerar-.se-ha sempre uma só reunião para o effeito daa 
despezns juiliciaes. 

I 7.* O escrivão lavrará acta cirnumstanciada do que oc- 
correr. Esta acta ser* assignada peló juiz, fallido, syndico ou, 
liquidatário « credores, que quizerem. 

Art. 74. Estando verificados e classificados os e.reditfls, ò' 
syndico lerá o seu relatório « apresentará o inventario, ba- 
lanço e mais documenfos referidos nesse relatório,'11' 

O Ju ia porá em discqssão o relaforio, invéhtarlo e ha^ 
Nnço. O fantdo, eu seu representante, poderá eppõr as fs- 
flrxiVs qiie" juJgnr. a Hihn do seti direito, o o juiz quAbthlqitei! 
credor interrogai^). ■ T' ''T' ^ ^ 
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g 1.° Nesta assembléa, depois da leitura e discussão dos 
documentos, o fallido poderá propôr concordata. 

§ 2° Se o fallido não offerecer proposta de concordata, 
cu esta não for acceita, os credores elegerão um ou dous li- 
«uidantes. .. 

§ 3.° Por/rão os credores nomear dentre si um conseiMO 
fiscal composto de tres- membros, como orgão consultivo para 
os liquidantes, traçando-lhe as attnhuiç.ôes, com direito a 
•uma remuneração, equivalepte a um terço (1/3) das taxas 
estabelecidas no art. 60 e que será repartida com egualdado 
entre elles. 

§ 4.° Os credores deliberarão, ainda, sobre tudo quanto 
julgarem necessário aos interesses e defesa da massa. 

iissus deliberações sei tio validas, desde que não coutra- 
venham as disposições legaes. 

CAPITULO IV 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS CREDITO» 

Art. 7. Teem privilegio sobre todo o activo da fal- 
lencia, para o seu pagamento, de preferencia aos credores 
não enumerados no artigo seguinte: 

I, a Fazenda Nacional, Estadoal ou Municioal, pela di- 
vida fiscai. 

II, os portadores de debentures; 
III, os donos de objectos de que tratam os arts. 131 e 

132, quando tenham sido vendidos pelo fallido, sem pre- 
juízo da acção de reivindicação contra terceiros adquirentes, 
sendo caso delia. 

Art. 76. Preferem á Fazenda National, Estadoal ou 
Municipal, e aos portadores de debentures e a todos os mais 
credores da fallencia: 

I, os operários indusfriaes sobre o activo do estabeleci- 
mento' ou empreza, a que tiverem prestado serviços, pelos sa- 
lários vencidos nos tres mezes anteriores á declaração da 
fallencia; 

II, os operários ou trabalhadores ruraes sobre o valor 
da exploração rural que arrotearam, cultivaram ou cuja co- 
lheita fizeram ou auxiliaram, pelos salários vencidos nos 
últimos seis mezes; 

III, os gerentes, guarda-livros, caixeiros e mais empre- 
gados do estabelecimento do fallido, sobre o activo do dito 
estabelecimento, pelos salarios dos últimos quatro mezes; 

IV, os domésticos do fallido, pelos salarios do ultimo 
trimestre, sobre os bens que se acharem de portas a dentro 
da casa em que serviram, depois do pago o aluguel da mesma; 

V, o capitão e a equipagem, sobre o valor do navio e 
do frete, não pago, e sobre as indemnizações devidas ao navio 
pelo segurador ou por terceiro, pelos salarios corresuonden- 
tes á ultima viagem de ida e volta ou do ultimo trimestre, 
se tireverem sido ajustado ao mez; 

VI, o credor por bemfeitorias, ou que concorreu com 
dinheiro, materiaes ou mão de obra para a edificação ou re- 
paração do prédio, para se abrirem ou arrotearem terras 
incultas, para se construírem vias de transporte, para se 
fabricarem ou concertarem cousas moveis, inclusive os na- 
vios, sobre o valor das bemfeitorias. edificação, fabrico ou 
concerto, comtanto que os contractos, para esses serviços, 
ou fins, tenham sido celebrados por escripto e devidamente 
jnscriptos no Registro Especial de Títulos e Documentos, e, 
ainda, averbados na Capitania do Porto do Estado ou Dis- 
t.rlcto maritimo, tralando-se do embarcação, pelo menos doas 
mezes antes tia sentença declaratória da fallencia; 

VII, os credores por salvamento, assistência do navio e 
da carga e por salvados, sobre o valor do navio o da carga, 
assistidos ou salvos. . 

VIII, os credores .por frete, despesa, avarias ou faltas na 
entrega das mercadorias e mais cousas transportadas sobre 
o navio ou vehiculo de transporte, ou sobre a carga; 

IX, o credor pignoraticio sobre a qousa dada em penhor, 
c o portador da cédula do penhor sobre as mercadorias depo- 
sitadas nos armazéns geraes e outros equiparados; 

X, o depositário, pela sua commissão ou taxa e despesas 
autorizadas para a guarda e conservação da cousa, sobre o 
yalor do objecto depositado, o mandatario pela remuneração 
valor da cousa depositada; 

XI o credor que, por lei, tom o direito de retenção, sobre 
o valor da cousa retida: , , J ^ 

XII, o credor por hypotheca anterior, devidamente m- 
scripta, sobre o valor da cousa dada om garantia; 

XI fí, o dador de dinheiro a risco sobre o valor dado om 
garantia, o credor por empréstimo feito no capitão para o 
concerto do navio, afim de que este possa continuar a viagem 
ou por abastecimento do navio para o mesmo fim, comtanto 
que os contractos para o referido «nprestimo e as contas 
irara abastecimento tenham sido registrados e averbados, nos 
ijerrnos do n. VI, supra, quando celebrados no paiz e visados 

pelo cônsul brasileiro da cidade ou povoação em que se 
realizaram essas tránsacções, quando effectusdas no estran- 
geiro, antes que chegue ao logar das negociações a noticia da 
lâllcncisi * 

XIV,' o credor por aluguel de prédio eobre o valor dos 
moveis existentes dentro da casa, sejam de que natureza fo- 
rem, não se comprehendendo nessa, expressão os livros, me- 
dalhas, instrumentos scientificos. artísticos ou profissionaes, 
a roupa de uso e generos de alimentação; 

XV, os segurados, mutuários e beneficiários de seguro 
das sociedades de seguro de vida e de capitalização sobre a 
caução feita no Thesouro Nacional e sobre os fundos de 
garantia e de reserva, pela importância das reservas techni- 
cas c pelas indemnizações já devidas ao tempo da abertura 
da fallencia; 

§ 1.° Os credores mencionados neste artigo preferem uns 
tos outros no valor das cousas, que fazem a sua garantia es- 
pecial e na ordem em que são enumerados, só podendo ser 
pagos os da classe posterior depois de pagos os das ante- 
riores . 

§ 2° Concorrendo credores por debentures. especialmente 
garantidos por hypotheca e outros credores hypothecarios, 
cu concorrendo vários credores hypothecarios sobre a mesma 
cousa, a ordem de inscripção regulará a preferencia entre 
0Í16S 

§ 3.° O credor gosa do direito de retenção sobro os bens 
que se acharem á sua disposição por consentimento do de- 
vedor, embora não vencida a divida, sempre que haja con- 
nexidade entre ella e a cousa relida. Entre mandante c man- 
datario ou procurador, committente e commissano, tal con- 
nexidade resulta das relações do negocio tratado ou feito. 

Art. 77. Se o devedor entregou como própria ao cre- 
dor cousa pertencente a terceiro, a este pódo ser opposto o 
direito de retenção, provada a bôa fó do credor, salvo nos 
casos de reivindicação por perda, furto ou roubo, nos termoa 
da lei. , . .. , 

Art. 78. Os credores por obrigações contrahidas pelo 
navio preferem, sobro o valor do navio e do frete, a quaes- 
quer credores do proprietário ou armador, sendo a obrigação 
destes estranha ao navio ou relativa a outros navios. 

Art. 79. As letras bypothecarids teem preferencia sobre 
os immoveis hypothecados, o fundo social e o fundo do re- 
serva das sociedades de credito real. 

§ 1* A preferencia das letras sobre cs immoveis hypo- 
fhecãdos á sociedade está sujeita á dos credores mencionados 
r<os ns. I, II. VI e XIV. do art. 76. 

§ 2." A preferencia sobre o fundo social e dc reserva está 
sujeita á dos credores mencionados nos ns. III, IX, X, XI 
e XIV do mesmo art. 76. 

§ 3." Concorrendo com os portadores do letras outros 
crfedóres com hypotheca sobre os immoveis hypothocados á 
sociedade, applica-se a regra do S 2° do art. 76 

Art. 80, Concorrendo os credores privilegiados uns com 
outros sobre os mesmos bens, por se acharem em emiuldado 
de direitos e incluídos no mesmo numero do art. 76, serão 
pagos em rateio, se o producto dos bens não chegar para 
todos; e pelos saldos restantes concorrerão com os credores 
chirographarios. . . . 

Art. 81. Sc o fallido fizer parte de uma sociedade ou 
estiver em relação'de co-propriedade ou de indivisão com 
terceiros, estes co-associados ou co-proprietarios _ poderão 
pedir a partilha e divisão da sociedade ou dos bens indivisos 
e exigir preferencia para o pagamento dos créditos, prove- 
nientes das relações dessa sociedade ou comiTiunhao, sobro a 
quota que na partilha couber ao fallido. 

§ 1." Os credores a legatários de pessõa fallecida, cujo 
herdeiro é o fallido, podem, também, pedir o seu pagamento 
pelos bens da herança, com exclusão aos credores do mesmo 
fallido. 

§ 2* Cessará, porõm, a qualidade de separatista, quando 
o credor •acceitar, por qualquer modo, no juízo do inventario, 
ou fõra dellc, como devedor proprio, o fallido, a quem foram 
adjudicados bens para solver o passivo do "de cujus". 

Art. 82. Os credores não contemplados nas classes acima 
referidas são chirographarios, comprenendendo-so entre estest 

o) os credores por hypotheca legal não especializada e 
inscrípfa 

b) os credores privilegiados, pelos saldos; 
c) os fiadores por quanto tiverem pago em descargo do 

fallido^ ^ Aos credore8 garantidos por nntlchrese 6 

facultado contimiar na administração da cousa ató seu in- 
tegral pagamento, conforme o contracto, ou leval-a a massa, 
concorrendo, neste caso, com os credores chirographarios 
pelo saldo em debito. _ . _ 

Art. 84. As disposições deste capitulo applicam-se a 
todos os casos em que concorram vários credores sobre bens 
rio devedor commum. mesmo quando não se tenha dado aber- 
tura de fallencia. ohservando-se mais, no caso da vendi» da 
luivia» as disposições do Codino Ootomercial» 
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TITULO III 
Do pagamento dos credores 

CAPITULO I 
DA CONCORDATA / 

Art. 83. Depois da verificação dos créditos o fallido 
poderá propor concordata a seus credores. 

§ 1." Na fallencia da sociedade, em que houver socios 
solidários, a concordata poderá ser proposta por um ou mais 
socios solidários. Nas sociedades limitadas, qualquer dos so- 
cios poderá offerecel-a, podendo, bem como nas illimitadas e 
nas commanditas simples, cada socio discutir a proposta do 
outro e apresentar substitutiva. 

§ 2.° Na fallencia das sociedades anonymas, mutuas, co- 
operativas e, em geral, naquellas em que não haja socios 
solidários, a proposta de concordata deverá ser apresentada 
< m nome da sociedade pelos directores autorizados, para esse 
lirn, por socios representando, polo menos, dous terços do ca- 
pital social, ou pela assembléa geral, constiluida na fórma 
determinada para deliberar sobro a liquidação. 

Art. 80. Não poderá apresentar concordata: 
í, o fallido que nãç cumprir o disposto no art. 31, 2* 

alineh, ou crear embaraços e opposição injustificados á ar- 
recadação dos bons. sonegar estos ou esconder os livros e pa- 
peis do seu negocio, e receber pagamentos de quantias oer- 
toncoutes á massa: 

II, o fallido processado por crime commetlido no manejo 
dos seus negocios, salvo depois de impronunciado ou ab^)l- 
vido; 

111; o fallido que ba menos de tres annos tiver obtido 
concordata <■ não a tenha cumprido: 

IV. o fallido cuja anterior proposta do concordata não 
tiver sido homologada por fundamento do dolo, fraudo ou 
má fé. 

Art. 87. A proposta de concordata indicará todas as 
clausulas, as garantias que o devedor offerece e o modo por 
que devem ser png.r? os credores e será sempre feita por 
escripto, assignudo polo fallido, podendo vir logo apoiada por 
credores com a declaração do valor dos créditos •• as firmas 
reconhecidas por tabeUião. 

§ 1." A assignatura dos credores não importará accei- 
fação definitiva ria concordata, mas, se os que a apoiarem 
por escripto, não comparecerem á assembléa, os seus votos 
serão contados como se presentes estivessem. 

§ 2." Se o fallido apresentar fiador, esto deverá declarar, 
logo abaixo da proposta, quo se responsabiliza pelo seu cum- 
primonto, sondo a firma reconhecida por tabeUião. 

8 3." Salvo declaração expressa na proposta, entender, 
se-ha que a concordata mantém a ogualdade dos credores chi- 
eograoliarios. 

Art. 88. A proposta do concordata, para obrigar os 
credores, deverá sor ncceifn por um numero delles que re- 
nresenfe mais de. metade do valor dos créditos sujeitos aos 
seus effeilos, se o pagamento fòr á vista e o fallido offerecer 
mais de 50 do valor dos ditos créditos. 

Art. 8'.'. Se a offerla do fallido fôr inferior a 50 <*<>. 
rffós superior a 10 #. a concordata deverá ser acceil» por 
numero de credores que represente 60 % do valor do.> crc- 
riilos sujeitos nos seus effeilos. 

AH. 00. Se a proposla fôr de 10 c/c ou inferior a 10 H, 
n conrordaln se fará roto o numero de credores superior a 
75 ,1o \aior dos créditos sujeitos á mesma roacovilnlu. 

Art. 01. Sondo a proposta do concordata de pagn- 
tnonlo a prazo até um anuo, guardar-se-ha a proporção o-ta- 
lioleridn para o effeilo do pagamento á vista. accrescenUin- 
do-se mais in </, ; sendo de prazo superior a dous annos, ao- 
rresoentur-sc-hjo mais 20 %. Não será admittida proposta 
Ue eimrict cinta pqr prazo superior u tres aunus. púdeud.i, I - 
fiavia, findo ,i sso tirn/.»), os credores, no numer determinado 
nos artigo» anfeccncntcs, conceder novo prazo ao devedor, não 
.'xredirmio de duus annos. 

AH. 02. V concordula unanimeuieple concedida não eslá 
adsfrielu ils regras dos arfs. 88, 80, 00 e 01. 

Ari. i\3. halvo arcAfd» expiosu, não são -ubmetfidos 
aos effeilos da concorda la os credores privilegiados, nem os 
-eus créditos se computam para o calculo da maioria nec»-- 
saria para a ccmrtvs.sfUi da concordata. Todavia, -e o credor 
da-sdi ado como psdx ilegiado, ou que pri-tfu.ia e-sa «i«a- 
lídade tomar pnvlc na deliberação sobre a concordata, pre- 
sumii so-lin te;1 rejiun.-iadu ao seu jirivilegio. 

Art. SU. Na concordata offcrecida pela sociedade só 
se eomputain c.s v.dus dos credores da sociedade, miIvo aos 
socios de respousubilidndc illimiluda o direito de propôr. tam- 
bém. corcoroata nos seus credores particulares; neste caso, o 
computo do rapiíid Para o calculo da maioria conoordaiam 
far-se-ha separadamente, mas os credores da sociedade con- 

correrão á concordata offerecida aos credores particulares do. 
socio de responsabilidade illimitada. 

Art. 95. Os credores dissidentes poderão oppôr-se á 
homologação da concordata, no caso em que as obrigações 
e contractos sejão nullos ou annullaveis, ou no caso de erro ou 
simulação do passivo, sujeito aos effeilos da concordata, por 
meio de embargos, oferecido? dentro em tres dias da accei- 
tação do juiz, havendo egual prazo para impugnações, ciuco 
para provas, outros cinco para sentença, cubando recursp de 
aggravo de petição. 

§ 1.° Se na assembléa que conhecer da proposta de con^ 
cordata e deliberar sobre ella não se manifestar opposição 
alguma o juiz a homologará por sentença dentro em 48 
horas. 

| 2.® A concordata, mesmo no caso do paragrapbo ante- 
cedente pôde ser aiinullada por acção sumraaria, provando-se 
fraude ou dolo. 

Art. 06. A concordata poderá ser rescindida; 
I, pelo não cumprimento do qualquer das suas clausulas; 
IT, pelo abandono da massa por parte do concordatario, 

pela venda da maior parte do activo por preço vil, impossibi- 
litando seu cumprimento: , 

III. pela condemnação do devedor concordatario por cri- 
me que se relacione com a fallencia: í 

IV, pelo pagamento antecipado feito a uns credores com 
prejuízo dos outros; ! 

Af, pela desídia ou negligencia, inacção ou falta de acti- 
vidade do concordatario na continuação do seu negocio ou 
commorcio; 

VI, pela incontinência de vida ou evidentes despesas lu-s 
xuosas, supérfluas ou desordenadas do concordatario. 

Pôde requerer a rescisão da concordata qualquer credor 
sujeito aos seus effeifos. 

Art. 97. Rescindida ou annullada a concordata, ré- 
abre-se a fallencia do concordatario, mas elle pode evitar a 
reabertura da fallencia pagando ou consignando em deposito 
judicial as prestações em afrazo e as futuras e cumprindo 
todas as outras obrigações assumidas. 

Art. 9i, Passando em julgado a sentença que homo- 
logou a concordata ou que julgou improcedente a opposição 
dos credores dissidentes, serão entregues ao concordatario 
todos os bens, livros e papeis da massa, e o concordatario re- 
adquirirá o direito á livre disposição dos seus bens. 

Art. 99. Sendo a concordata acoeitn sob proposta cm 
nome individual de algum membro da sociedade fallida, per- 
tencem-lhe Iodas as vanlngons, ónus e responsabilidades da 
concordata, ficando o» outros socios livres de qualquer re- 
«ponsabilidade que tivessem como taios. sem prejuízo das re- 
sponsabilidades assumidas para com a sociedade em seu nome 
individual. , 

Entretanto, o socio concordatario não podorá exigir dos 
outros socios que realizem as quotas do capital social, que, 
porventura, devam. 

Art. 100. Sómente serão entregues ao concordatario os 
bens da massa depois de pagas ou depositadas cm juizo as 
importâncias devidas aos credores privilegiados sem garan- 
tias especiaes o aos credores por despezas do processo e da 
administração da massa. 

Se o concordatario dentro de 15 dias depoi^ de homolo- 
gada deíinitivamonlo a concordata não cumprir a disposição 
Vieste artigo, aquella consictera-se rescindida do pleno direi- 
to, proseguindo u fallencia. 

Art. 101. A concordata homologada obriga todos os 
credores não privilegiados, admittidos ou não á fallencia, re- 
sidentes e não residentes na Republica, ausentes ou dissi- 
dentes. , . , 

Art. 102. A concordata não desonera os co-devedores 
• fiadores do fallido nem os obrigados por acção regressiva. 

Art. 103. Rescindida a concordata, concorrerão á fal- 
lencia;, . , . . 

I. os credores anteriores á concordata pola importância 
total de seus créditos verificados, deduzidas as quotas pagas, 
a fitclo de dividendo. 

Se o concordatario pagou a una mais qzre a outros, os qmv 
de mais receberam terão de ro..-o(uír á massa. 
«•-ia, se preforiis completará os pagamentos aos outros cre—, 
dore-, i-gualandu todos; 

II, os credores posteriores á concordata, sujeitos & 
verificação e classificação do seus créditos. * 

§ 1." Os bens adquiridos polo devedor depois da con-, 
cordata, augmentando a massa, serão destinados de prefe-| 
rencia ao pagamento dos credores por mercadorias vendidas a 
credito, em bôa fé, na vigência da concordata. ■ >, 

§ 2.' E' licito aos credores posteriores á oonoordala pôr íi 
disposição dos credores anteriores a quantia neressaria aoj 
pagamento d» concordata para oxcluil-os da fallencia» 

■» 
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f § 3.° O fiador da concordata, ou ps bens que forem hypo- 
«hecados para a sua garantia respondem sómente para com os 
oredores anteriores. , , ,, 

, Art. 104. Em qualquer teriiio da fallencia pode o de- 
vedor celebrar concordata com os seus credores com as for- 
malidades que forem determinadas nas leis e regulamentos 
processoaes, salvo o disposto nos arts. 88 e 103. 

Art. 105. E' facultado aos credores em assembléa 
nomear fiscaes á execução da concordata, com o poder de 
represental-os em todos os actos da execução, excepto o de 
recebimento de dividendos, se não fôr expressamente conce- 
dido, 

Art. 106. Conjuntamente com a proposta de concor- 
data, que offerecerem aos credores chirographarios, é facul- 
tado ás sociedades anonymas e ás outras sociedades, autori- 
zadas e emittir debentures ao portador, propôr e realizar 
com os possuidores desses títulos accôrdo para o respectivo 
pagamento, guardadas as prescripções legaes no que não col- 
lidirem com a marcha do processo de fallencia. 

Egual vantagem terão as sociedades de credito real, ena 
relação aos portadores de suas lettras hypothecarias. 

Art. 107. Não se homologará a concordata das socieda- 
des, que dependerem de autorização do Governo para íun- 
ccionar, sem a audiência do syndico especial, o qual inter- 
virá, lambem, na arrecadação dos bens e será ouvido na ve- 
rificação e classificação dos créditos. 

Art. 108. A concordata não prejudica o direito dos cre- 
dores excluídos da fallencia por contestação do fallido. ou 
por acto do syndico ou dos liquídantes; esses credores toma- 
rão o logar que lhes competir, segundo a natureza do seu 
credito, quando vierem, a ser reconhecidos. 

CAPITULO II 
DA LIQUIDAÇÃO 

Art. 109. Os liquidantes promoverão, com a possível bre- 
vidade, a realização do activo da fallencia. 

Art. 110. Os bens da fallencia serão vendidos em leilão 
publico, anmuauada com 15 dias de antecedência, pelo menos, 
fralando-sc dn moveis, e com 30 dias tratando-se de immoveis 
o navios, salvo o disposto no art. 23, § 1°, na conformidade do 
art. 5". 

§ l." Sc o arrematante não pagar o preço á vista ou, o 
mais tardar dentro de 24 horas depois do leilão, será o obje;- 
jecto levado a novo leilão por sua conta e risco, ficando obri- 
gado a pagar ou a completar o preço por que o comprou e 
perdendo em beneficio da massa o signal que houver dado. 

Art. 111. A venda dos bens pôde ser feita englobada ou 
separadamente. 

Pôde, também, a venda ser feita por propostas, desde que 
os liquidantes a annunciem nos jornaes mais lidos durante 
30 dias, chamando concurrentes. 

As propostas sorão apresentadas em cartas lacradas, 
abrindo-as os liquidantes no dia e hora designados nos an- 
nuncios, pernate os interessados presentes. Da abertura das 
propostas lavrar-se-ba um termo por todos assignado. 

Os liquidantes verificarão a mais vantajosa e levarão 
todas ellas com a sua informação ao juiz para decidir, depois 
de ouvido o fallido, se presente, ou seu procurador. 

Art. 112. Qualquer outro meio de liquidação do activo 
poderá ser autorizado por credores representando dous terços 
dos créditos. 

Na fallencia das sociedades anonymas, limitadas, mutuas, 
r nas que emittirem títulos ao portador, sejam, mesmo, reli- 
giosas, moraes, scientificas, de assistência ou simples re- 
creio, poderão os credores: 

I, continuar o negocio ou serviço da sociedade fallida, or- 
ganizando oufra; • 

II, ceder o activo d outra qualquer sociedade existente 
ou que, para esse fim, se venha a formar. 

5 l." A deliberação dos credores a esse respeito poderá 
ter tomada em assembléa ou reduzida a instrumento publico 
ou particular, assignada por tantos delles, com firma reconhe- 
cida por tabellião, nesle ultimo caso, quantos bastem para, con- 
stituir a maioria exigida. 

§ 2.° O activo social será recebido ou cedido por preço 
nunca inferior ao do inventario de que trata o art. 5°. § 1". 

Se houver sobras, depois do pagamento integral dos cre- 
dores, essas serão restituídas aos accionistas ou socios. 

§ 3.' A' vista do requerimento, acompanhado de do- 
cumento, contendo a deliberação dos credores, o juiz ordenará 
aos liquidantes que entreguem o activo judicial á pessoa desi- 
gnada no dito requerimento ou a terceiro a quem se houver 
feito a cessão.   v u 

< Art. 113. O liquidatário nao poderá fazer abatimentos 
«as dividas, quando mesmo as considere de difíieil liqui- 
dação. sem audiência do fallido e, não consentndo este. sem 
j^itoriração do jui«. 

Art. 114. Os bens gravados com liypothecas serão ven- 
didos em leilão publico, avisado o credor. 

Se o liquidatário, dentro no px^azo de 30 dias, depois da 
primeira assembléa dos credores não avisar o credor hypo- 
pothecario para assistir á venda 3a_ cousa que serve de ga- 
rantia, este credor poderá requerer a venda, tendo neste caso, 
o direito de cobrar a pena convencionada para o goso de co- 
brança judicial, se o producto da venda der para isso. 

Art. 115. Os bens dados cm penhor ou que ednstituirem 
objecto do direito de retenção serão também vendidos em lei- 
lão, sendo intimados os possuidores para entregal-os, salvo 
preferindo os liquidantes remit-os em beneficio da massa. 

§ 1.* Os credores por penhor c com direito de retenção' 
consex-vam o direito de mandar vender o objecto apenhado 
ou retido, se tal faculdade lhes foi conferida expressamente 
no contracto, prestando contas ao syndico ou liquidatário. 

Se, porém, não ficaram com tal faculdade, poderão noti- 
ficar o syndico ou liquidantes, para. dentro de oito dias, re- 
mirem o objecto penhorado ou retido. 

§ 2.° Se o syndico ou os liquidantes não attenderem nem 
convierem que a venda se faça de commum aCcôrdo, ficarão 
os credores com o direito do art. 114, aliena. 

Art. 116. Na fallencia das sociedades, que dependerem 
de autorização do Governo para funccionar, o syndico espe- 
cial, nomeado pela repartição fiscalizadora, exeiTerá os pode- 
res conferidos pelo Codigo Commercial. 

Art. 117. Os liquidantes podem ser cx-edores ou não; o 
syndico não pôde ser nomeado liquidante, salvo accôrdo de 
tre% quartos, pelo menos, de lodos os créditos, privilegiados 
e chirographarios. 

Na fallencia das sociedades os liquidantes serão eleitos 
pelos votos sommados dos credores sociaes o dos credores 
particulares dos socios. 

E' licito aos credores elcgerenfum só liquidante. 
Art. 118. Além dos outros direitos e obrigações proprio» 

da funcçâo que exercem, e conununs ao syndico, compete e 
incumbe aos liquidantes: . .... 

I, arrecadar os bens que o fallido adquirir durante a fal- 
lencia e outros que o syndico tenha deixado fóra da admi- 
nistração da massa: 

II, nomear advogados, propostos o auvtiares para a li- 
quidação, com salarios ajustados préviamente, não podendo 
exceder dos que usualmente -e pagam na respectiva praça; 

III, proceder á realização do activo c liquidação do pas- 
sivo na lorma por que determina o Codigo Commercial. 

IV, recolher as quantias pertencentes ú massa em esta- 
belecimento bancario que a assembléa dos credores designar, 
ou, em falta dessa designação, em banco que indicar, sob a 
sua responsabilidade e o juiz determinar. 

O levantamento das quantias depositadas será feito por 
chequei especiaes, declarando-se o nome da pessoa a cujo 
favor são passados c o fim para que é retirada a importância, 
na conformidade do § 5* do art. 59; 

V, transigir sobre dividas o negocios da massa, ouvindo 
o fallido, se presente, pessoalmente ou por procurador, no 
fôro da fallencia c, no caso de opposição, com licença do juiz; 

VI, apresentar até o dia 10 de cada mez. para ser junta 
ans autos, a conta demonstrativa da liquidação do mez ante- 
rior, contendo, com clareza e especificadamente, as despesas 
feitas e o respectivo fim ou destino, as quant as entradas 
para a massa e sob que titulo ou proveniência. 

Art. 119. O liquidatário é obrigado á prestarão de 
contas, terminada a liQuidacao, ou Quando deixar o carso o 
sempre que o requererem credores representando um saxto 
do valor dos créditos; responde, também, pelos prejuizos cau- 
sados á massa por negligencia, omissão, culpa ou dolo, como os 
depositários. 

Art. 120. O liquidatário, cujas contas forem approvadas. 
terá direito a urna remuneração arbitrada pelo juiz, no caso 
de lhe não ter sido mercada pelos credores, não podendo a 
commissao ir além de 3 % até ioo contos, de 2 % sobre o 
exceddnle até contos, de 1 % sobre o que exceder ftté 500 
contos, de Vb % sobre o accrescimo desta quantia até 1.009 
contos, do l/i vo sobre o augmento deste valor até 10 mil 
contos e do 1/8 7c sobre o quft excedfr desta somma. 

A percentagem será ealcui;>.;a sobre a somma effectiva- 
mente apurada afmal, deduzidas as despesas de liquidação. 
,^ ''Quidafurio pôde, em qualquer tempo, ser de» itutdo pelos credores em maioria do valor dos créditos, 

independente de declaração de motivo e. dentro em 30 dias, 
depois do eleito, a requerimento do fallido, provando-se culpa 
ou uolo na hquitlagao ou violaràu da lei. ou e&offMv por 
desobediência as ordens legaes dfUjuii. Ficará, lambem, su- 

Art, 1-2. Sendo o 'iquidatario destiluido, compete aos 
credores em numero legnl a eleição do substituto. 

Sempre que os credores descurarem a eleição do liqui- 
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dalario ou não consliluirem a maioria legal néce^ariã para 
•osae lim, mais do metade do passivo, compete ao juiz a re- 
spectiva nomeação. 

O liquidatário deslituido, nos termos do art. 121. per- 
"ilerá o direito á remuneração do art. 120. mas, se fòr desli- 
tuido sem declaração dc motivo, ou se a liquidação já estiver 
muito adeantada, o juiz, excepção do caso previsto no art. 100. 
apreciando o trabalho feito por clle, poderá arbitrar-Uié con- 
forme a 5 cirounislancias, att' metade da percentagem estabe- 
lecida no dito artigo, sendo bôas e bem prestadas suas contas. 

Art. 123. No caso de concordata, a percentagem do li- 
quidatário, regulada no art . 120, será calculada pela i id" 
sobre as importâncias promettidas aos credores cnirographa- 
rios, depois do approvndas as contas prestadas, com audiência 
do concordatario o d'o curador fiscal. 

Art. ISí. Os encargos e dividas da massa fali ida. mesma 
no caso de concordata, serão pagos preferencialmente sobra 

-todos os credores do fallido. 
§ 1.° São encargos da massa: 
i, as oustas judiciacs do processo da fallencia e seus iu- 

Cidcntes e das acções em que a masca for vencida; 
II, as despesas cora a administração, conservação, guar- 

da, o defesa dos interesses da ma- a, realização do activo e 
distribuição do sou producto; 

III, os alimentos do fallido e as despezns com a moléstia 
■e enterro; se fallocer na indigência; depois de declarada a fal- 
lencia; 

IV, os impostos e contribuições publicas a cargo da massa 
c exigíveis durante a fallencia. 

§ 2.° í?5o dividas da massa: 
I, as obrigações resultantes de ae!>i..i júri ticos validos, 

praticados pelos syndicos o liqnidantes, como e resultante- 
ou execução dos cmtructos bilatcraes e as provenientes da con- 
tinuação do negocio ou empreza do fallido; 

II, as quantias fornecidas pelo syndico e liquidanf.--- 'u 
pelos credores pura a arrecadação e deiesa da massa, mediante 
autorização d'o juiz; 

lli, as custas pagas peL credor que requereu a fallencia; 
IV, as obrigações ,provenientes de enriquecimento inde- 

vido da massa. 
An. 125. Não havendo duvidas sobre os credores com 

privilégio geral, serão pagos logo que haja dlnlm z em 
caixa, sem prejuízo das preferencias * -peciav. 

Art. 12(1. Vendidos os liens (lados em garantia ou sobre 
«luo se estabelece algum privilegio ou direito de reb-nção, o- 
respectivos credores receberfto immediatamenlc a importân- 
cia do sen credito até onde chegar o producto dos bens em 
que tiverem, .privilegio. 

Art. 127. bagos os credores proferonciaes, na ordem das 
preferencias, os liqnidantes passarão a pagar os chirographa 
rios, distribuindo dividendos sempre que o saldo em caixa ou 
no banco for superior a 5 '/«. 

Art, 128, Concorrendo na fallencia credores sociaes o 
credores particulares dos socios solidários, observar-se-ha o 
seguinte; 

S 1." Os credores da sociedade serão pagos pelo producto 
dos itens snciacs. 

§ 2.° Havendo sobra, será esta rateada pela? differente» 
massas particulares dos sccios de responsabilidade solidaria, 
na razão proporcional dos som respectivos quinhões no fundo 
social, se outra cousa não foi exprés-amento estipulada no 
contracto social. 

§ 3.° Não chegando o producto dos bens iaes para pa- 
gamentd dn^ credores sociaes, estos concorrerão a cada uma 

•das massas particulares dos socioS, pelo saldo dos s^us cré- 
ditos, para ahi entrarem em rateio com os respectivos credo- 
res particulares. 

§ 1." Os credores particulares dos socios solidários serão 
pagos pela massa do socin devedor em concurm , mi cr - 
dores sociaes. 

Art. Í21>. Se. pagos os credores, oxistii - .br.i. e-'a s m 
restituída ao fallido ou a sons represenlantes. 

(Vrt. 130. 0 juiz, a requenmeplo dos inter ".-- idos, orde- 
nará a riMçrva em favor destos das quantia- corre m 
aos créditos ppr cujo privilegio pugnarem ou da quotas m 
dividendos que. lhes possam tube até que iam decididas as 
suas reclamações. 

íj 1.° Essas reservas voltarão para a massa, Togo que o 
dircilo dcslii seja.roecmhecído. 

9 2." Sc o inteDeasadOpa favor do qual foi ordenada a 
(reserva, deixar uorrrr.ws prazos procossuaes da reclamação ou 
acção sem exerçcr.iO seu direito, não preparar os autos den- 
tro cm ires dias depois de esfolado o ultii .. prazo, 
ou prolpllar.pu croar qualquer estorvo ou embaraço á marcha 
e Ivrnpnaçuo, do processo dc, fallencia. o juiz. a requerimento 
dos liauidantes. éonsíderarã sem offeilo a reserva 

CAPITULO III 
da Reivindicaoío 

Art. 13f, Poderfto ser reivindicados na fallencia os Obje*»' 
cios alheios cncontraaos em poder dp fallido: , 

I, a titulo dA mandato,, deposito, transporte, penhor, anti- 
chrese. administração, locação, eomniQdato, usufructo, uso, 
habitação e hospoUagem; 

II, a titulo de çomniissão de compra ou venda, transito 
ou entrega de mercadorias. 

àrt. 132. foderâo, também, ser reivindicados; • 
I, os tityilos ae credito endossados ao fallido para effe- 

cíuar a cobrança e guardar o valor por conta do dono, ou 
mesmo applical-o a. pagamento designado, ainda que se achem 
em poder de terceiro em nome do fallido, na época da docla- 
raçãq da fallencia. 

Esta disposição gpplica, também, aos litulos ao por- 
tador; 

II. as cousas não pagas integralmente, expedidas pelo 
vendedor ao fallido, emquanto so acharem em poder do mes- 
mo jÃllido. de seu agonie ou-cpmmissario; 

ÍIL as, eotn-as vendidas a credito nas vésperas da fallcn- 
çja e amdn em poder do fallido, tendo sido o vendedor indu- 
zido por dolo ou fraudo do tiiesmò fallido. 

Art. 133. Se as cousas a que se referem os arls. 131 o 
132 forem vendidas pela administração da massa, o direito do 
dono iica subrogado no preço, e o dono tem neçâo contra 
a massa paru indemnização das perdas c damnos, provando 
prejuízo. 

Se as mesmas cousas tiverem sido vendidas peio falnao, 
o dono será classificado credor privilegiado do preço, nos 
termo- do art. 75, com direito, a lodo o tempo, contra o lailtck 
pelas perdas e damnos. provando prejuízo, se não preferir 
reivindicar a cousa de terceiro adquirente, sendo possível. 

Art. 13i. Não e opponto o fallido. o syndico, os liqui- 
ciantes ou algum credor, o juiz mandará logo entregar a cousa 
reclamada. 

Havendo opposição. o juiz julgará a controvernia, poden- 
do, no caso de negar a reivindicação, mandar contemplar e 
reclamante como credor na classe que lhe conbcr. 

Art. 135. A reivindicação suspende a venda da eousa 
reivindicanda; não annulla. porém, a anterior alienação. 

Art. 130. O direito assegurado pelo art. 133 ao nonc 
das cousas vendidas pela massa prescreve no prazo do 30 
dias. contado ha venda, salvo ao reivindicanbe a sua classifi- 
cação como credor da fallencia, nos termos do art. 75. 

CAPITULO TV 
n.V aFlHABIUTACÃO' 

Ari. 1,37. O fallido, que Houver cumprido a concordata, 
que livér pago principal e juros aos seus credores ou quo 
tiver obtido destes quitação plena, será rehabilitado. 

Se o dcvedòr Hver sido condcmnadn por crime que tenha 
relação com a fallencia, sómenle poderá ser rehabilitado Ires 
ramos depQi- de cumprida a pena. 

Art. 138. Poderá, lambem, obter a rehabilitação o fal- 
lido quo tiver pago a seus credores mais dc 50 %, decorrido 
o prazo de cinco annos, depois dc declarada a fallencia, ou quo 
ti\er pago mais de 35 r/e, decorrido o prazo de 10 annos. 

Art. 130. A rehabilitação faz cessar os effeitos da fal- 
lencia, som prejuízo da- penas criminaes que o fallido estiver 
soffrendo ou vier a sqffrer. 

TITULO IV 
Dos meios do prevenir a declaração de fallencia e do seu 

euoerramenU, 
CAPITULO 1 

DA CONCOnnATA PREVENTIVA 
\rt. 110 . O deveder poderá evitar a declaraão da suai 

falUmeia. celebrando com os seus credores aeeõrdo para o pa- 
gãmente integral ou com rebate das suas dividas. 

An . 1 ii. Para que a concordata preventiva possa obrigar 
a todos os credores, é necessário que preencha as condições 
dos arls. 88. 89, 90, 01 e 92, salvo sendo unanime, o que seja 
homologada pelo juiz 

Art. 142. O requerente deverá apresentar com a pro- 
posta dc concordata, accoita ou não préviamente por qual- 
quer numero do credores, os livros do escripturação, si os 
tiver, o balanço, e inventario dos seus haveres, e a lista no- 
minativa di* todos os seus credores, com indicação da sua re- 
sidência. valores e natureza de créditos o a ospecie de ga- 
rantia que liverem. 

Estando o requerente em forma legal, mandará (S juiz, 
citar os credores, marcando dia e hora para se constiUiirem 
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em assembléa e deliberarem sobre a proposta de concordata, 
cujos termos serão publicados. 

Defntre os credores, nas condiçSes do art. 58, nomear! 
o juiz um syndico que se encarregue do exame da proposta, 
dos livros de escripturação e mais papeis (Jo fallido e da lista 
dos credores, colhendo os elementós para o relatório, que 
apresentará á assembléa dos credores. 

Por este trabalho terá o syndico direito á commissão que 
o juiz arbitrar até a metade da percentagem determinada no 
«rt. 60. 

Art. M3. A proposta e o relatório do syndico serão lidos 
<t assembléa dos credores e, sendo a proposta acceiía sem op- 
posiç.ão, pela maioria constituída na fórma dos art. 88 e se- 
guintes, o juiz homologará a concordata. 

§ 1." Os credoras que hotiverem préviameiite acceito a 
proposta podem na assembléa votar contra ella, mas, se não 
comparecerem, ou não se fizerem repx-esentar, serão contados 
os seus votos como de acquiescencia. 

§ 2.° Havendo credores dissidentes, o juiz marcará prazo 
para a allegacão e prova da sua opposição pela fórma esta- 
belecida nas leis e regulamentos processuães. 

§ 3.° Si algum credor reclamar a siia admissão ao pas- 
sivo ou contra a classificação do seu eredito e o devedor oe 
«ppuzer a que seja atlendida a reclamação, não se suspenderá 
o processo de concordata preventiva nem a sua homologação: 
mas, si o dito credor vier a ter ganho de causa, não ficará 
sujeito aos effeitos da concordata. 
cordata não for cumprida, salvo pado expresso em contrario, 
na concordata. 

Art. 144. Durante o. processo da concordata preventiva 
o devedor conservará a administração de seus bens o conti- 
nuará com o seu negocio, mas não poderá alienar ou hypo- 
Ihccar immoveis ou navios, nem constituir penhores, nem 
.•ontrahir novas obrigações, salvo com autorização do juiz, 
por evidente utilidade. 

A prohibição de alienar, hypothecar^ constituir penho- 
res sobre géneros ou mercadorias subsistiTã, emquanto a con- 
sordata não fôr cumprida, salvo pacto expresso em contrario.. 

Art. 145. São applicaveis ás concordatas preventivas as 
disposições dos urts. 85, 87, 04, 95, 96, 97, 99, 103 e 105, e os 
relativos ú justificação, verificação, classificação e graduação 
dos créditos. 

Art. 146. A sentença, que denegar a homologação da 
concordata preventiva declarará aberta a fallencia do deve- 
dor, mandando arrecadar-lhe todos os bens. 

CAPITULO II 
*0 ENCERRAMENTO DA FALLENCIA 

Art. 147. Encerra-se a fallencia: 
Pela concordata; 
Pela insufficiencia do activo; 
Concluindo-se a liquidação. 
Art. ii8. Sc não forem encontrados bens para serem 

arrecadados nu se os arrecadados forem insufficieules para 
as despesas do processo, o syndico levará o facto ao conheci- 
mento do juiz, que mareará, por editaes publicados na im- 
prensa. o prazo de 10 dias aos interessados para requererem 
o que fôr a bem de seus direitos. 

§ 1° Um ou mais credores poderão requerer o prose- 
guimenlo da fallencia, obrigando-se a entrar conv a quantia 
necessária para as despesas. 

§ 2." Pelas quantias que adeantarem serão esses credo- 
res considerados credores da massa. 

§ 3.° Se os credores nada requererem no prazo acima, o 
juiz encerrará a fallencia por sentença, cujo extracto será 
publicado pela imprensa e remetterá ao representante do Mi- 
nistério Publico cópia da mesma sentença o do relatório que o 
eyndico deverá apresentar dentro em cinco dias. 

Art. 149. Apresentado pelo liquidatário o relatório final 
«la liquidação e prestadas as contas, o juiz julgará por sentença 
cuoerrada a fallencia, ordenando a publicação pela im- 
prensa e mandando passar aos credores, que o requererem titulo 
declaratório do saldo de seus créditos contra o fallido, para que, 
a todo o tempo, emquanto a divida não prescrever, possam 
fazer valer seu direito contra o mesmo fallido. 

Art, 15§. A prescripção interrompida peia declaração 
da fallencia «omeça a correr de novo da data da sentença do 
encerramento. 

Art. 151. Encerrada a fallencia por insufficiencia do 
tens ou por se ter concluído a liquidação, os livros o papeis do 
Xallido e da massa serão depositados cm mãos do credor que o 
iúix nomear, ou recolhidos ao deposito publico, não q ic.m.lo 

iO credor accaitar o deposito. O fallido tem o direito de pedir 
*ju»f,'em yez de os recolher ao deposito, lhes sejam ditos 
livros t papeis eptrogués. 

TITULO V 
Das sentenças estrangeiras em matéria de fallencia 

CAPITULO I 
t)A FALLENCIA DOS NÃO DOMICILIADOS NO BRASIL 

Art. 152. As sentenças estrangeiras que abrirem fallci.cia 
a devedor que tenha domicilio no paiz onde foram profo- 
ridas, depois de homologadas pela Justiça Federal, produzirão 
os effeitos por direito decorrentes das sentenças declaratoi ias 
de fallencia, salvo as seguintes disposições: 

§ 1." Independente da bomologaçâo e sómente com cx- 
hibição da sentença e do acto dq nomeação em fórma authan- 
tica, os representantes legaes da massa terão qualidade para, 
como mandatários, requererem na Republica diligencias con- 
servatórias dos direitos da massa, cobrar dividas, transigir, 
sc para issó tiverem poderes e intentar acções, respondendo, 
entretanlo, pelas custas o procurador que promover actos 
judiciaes, salvo o disposto no § 4o do art. 9". 

§ 2.° Os actos, que importarem execução' de sentença, 
como u arrecadação e venda do bens do fallido, não poderão 
ser praticados senão depois que a sentença se tornar exe- 
cutória pela homologação, guardando-sc as fórmulas do di- 
reito pátrio. » 

§ 3." Não obstante a homologação da sentença, os cre- 
dores, domiciliados na Republica, que iiverem hypotheca 
sobre bens aqui situados, não ficarão inhibidos dc demandar 
os seus créditos e executar os bens hypothecados. 

§ 4.° Aos credores chirographarios, domiciliados no Brasil, 
quo uverem na data da homologação acções ajuizadas contra i» 
taludo, será licito proseguir nos termos ulteriores do processo 
e executar os bens do mesmo,-sitos cm nosso território. 

Art. 153. A sentença estrangeira, que abrir fallencia a 
commerciante cm nome inidividual, ou á sociedade composta 
de socios de responsabilidade limitada, que tenha dons esta- 
belecimentos, um no paiz do seu dómicilio e outro dislinclo 
e separado na Republica, sendo homologada, não comprebcn- 
derá em seus effeitos o estabelecimento aqui existente. 

Os credores locaes, isto é, aquelles cujos creditas devam 
ser pagos no Brasil, poderão requerer a fallencia do esta- 
belecimento aqui situado e serão pagos pela respectiva massa, 
do preferencia aos credores do ostabelccimenlo situado uo 
strangeiro. 

Art. 154. A lei local regulará a classificação dos crediíos, 
CAPITULO II 

DA FALLENCIA ABERTA POR SENTENÇA ESTRANGEIRA AO DEVEDOR 
RESIDENTE NO BRASIL 

Art. 156. Não são susccplivcis do execução no Brasil 
as sentenças estrangeiras que declararem a fallencia do de- 
vedor aqui domiciliado. 

Art. 156. A disposição do artigo anlecedenlo exíende-so 
aos estrangeiros e ás scciodadi-s legalmente oonstituidns fóra 

do paiz, desde que tenham cstabclocimento sòmcnlc no Brasil 
Art. 157. Declarada, por juiz da Republica, a fallencia 

das pessoas, a que se referem os artigos antecedentes, nodem 
concorrer a ella os credores admittidos ao passivo na fa Icncia 
do mesmo devedor, aberta em paiz estrangeiro, sen- depen- 
dencia do homologação pela Justiça Federal, desde qúo apre- 

malerià: ELSSS * 

TITULO VI 
uAPlTULO I 

DO!) ,DELICTOS E DE.N.M.ID.UUtSj ^ 
■ . ..Art-, ,59

1- Embora «a presumam boa R5 o opcvosldádo 
inieiiigcnlo attenção ordiuaria. . im procedimento-e actos do 
commerciante, untes ç diminie ;1 s,lii Wllencia, rarfleterizandu- 
se, deste modo, a casiia\idiide, factos e provas ha que podem 
produzir a conviraçãu de mm- a niesmu culposa qu fiaml^P nla.. 

Art. 160. A rallencíá será culposa, quando ocqorrer 
algum dos seguintes fados: ■ 

1. excesso de despesa no Ifílamfcnlo pessoal do fallido em 
relação ao seu cabedal, espeçu; dc .ncgoqu o numero ,de 
pessoas dt- fa In ília; desposas KÇraps içm scii commercio exce- 
dentes á natureza" d.este, nli ,desi/;;<'uRi;-çãQ,,com o capital o a 
situação da praça; w ^r 

declaração . . . 
Ill, emprego d* rujno^'de 



3 ■ . 5 . -StD 

Ouarla-tcira IV» CONOR ESáO. \L. n.WmbVo do: «sáS 

retardar a declaração da falleacia; abuso de acceites. en- 
dossos, aval, fianças e facilidade do abonos de mero favor; 

IV, emprego de grande parte do palrimonio ou dos fundos 
comrnorciaes em negocios c operações evidentemente arris- 
cados, do puro acaso c, manifeslamenle imprudentes; 

V, falta nos livros da respectiva csoripturação ou atrazo 
desta, contrariamente ás exigências do Cod go Commercial, 
salvo se o negocio fôr insignificante ou de diminuta expansão 
o o respectivo commerciante analphabeto ou de rudimentaf- 

aptidão. 
Art. 101. A fnllencia será fraudulenta, quando se evi- 

denciar algum dos seguintes factos: 
a) falta de justificação do emprego da receita e da en- 

trada de numerário, por qualquer titulo e gasto- para fui- 
reprovados, como sejam jogos de qualquer especie, inclusivo 
os de Jtolsa. especulações cambiaes, compra, venda desorde- 
nada. precipitada o arriscada de apólices da divida publica, 
acções do companhias e emprezas, obrigações de empréstimos 
e dehcnlures; 

b) despesas illicitas, em orgias e banquelcs, passeios e 
viagens desnecessárias, luxo excessivo em seu domicilio e 
vida social; e, conducentes á desordem e prejuízos cm seu 
commercio, repetidos actos de embriaguez o irregularidade do 
conducta; 

c) lançamento nos livros c balanços ccmmerciae,3 de des- 
pesas inexactas, dividas activas e passivas ficèicias e perdas 
simuladas ou falsas: 

d) pagamento antecipado a credor ou credores cm pre- 
juízo dos outros; 

c) desvio do activo ou do parle deste c augmcnlo do 
passivo no balanço com créditos prescriplos e liquidados; 
desvio ou applicação do fundos de que seja depositário, com- 
missario. administrador ou mandalario; 

/) vendas, alienações, negocios ou doações falsas ou si- 
muladas : 

0) compra dc bons cm nome de terceiro, ainda que soja 
conjugo, dosccndonte, ascendente o irmão: 

A) falia do livros commendaes, especialmente do "Diário 
e Copiador", ou existência destes som as formalidades legaes 
intrínsecas e extrínsecas, com truncamento, falsificação ou 
vicio de qualquer natureza — emendas, rasuras, alterações, 
intervallos cm branco, riscas ou traços — não cscripturado 
aquelle em vernáculo, linguagem clara o de fácil vmupre- 
hensão: 

1) o cxorcicio do eommercio sob firma ou razão social que 
não poderia se: inscripta no Registro do Commercio; 

j) a pratica de cio nullo ou anmillavel depois do decla- 
rada a fnllencia ou decretado o sequestro ou falta de decla- 
ração desta, quando caracterizada, se da omissão resultar que 
ficou fõra do termo legal da fnllencia algum acto que, denlro 
nesse formo, seria revogável a beneficio da massa; 

/c) se o íallido se occultar, ausentar, sem liccnca do ioiz, 
recusar informações o auxilio a este. ao Ministério Publicr, 
OU s.vndicos liquidatários e rommissãu fiscal, crear, emfim, 
qualquer embaraço ao bom andamento da fnllencia: 

í) se o devedor, por actos incnuivocos e evidentes, con- 
correr para n doteriorncão, diminuição o prejuízo da massa 
c, portanto, para n rescisão da concordai», 

Art. 102. Incorrerão, ainda, nas penas de íallencia frau- 
dulenta : 

I, o devedor, que, já sondo commerciante, não proceder 
ao arohivnmenlo e lançamento no registro do commercio, 
denlro em 15 dias subsequentes á celebração do casamento, do 
conlrncto anto-nupcial; o devedor que. ainda não sendo com- 
merciante, não roalicar essa formalidade, denlro cm 15 dias 
antes de exercer o commercio, a respeito do alludido con- 
tracto e dentro em 30 dias, subsequentes d ncquisição. quanto 
nos bens c títulos incommunicnveis c que não possam ser 
obrigados por dividas do sou commercio; 

II, ds'corretores o leiloeiros dffiriaos, que lenham íallido. 
em boba deixassem do exercer as suas funecões. uma vez que 
n fallènçia se funde cm aclos, que, nessa qualidade, pratica- 
ram: 

III, o devedor que, mediante nclo fraudulento ou de si- 
mulação, fizer conluio npm um ou mais credores para oblcr 
concordata preventiva ou no curso da fallencia: o íallido que 
reconheacr conto verdadeiros créditos falsos ou simul-ido», 
imaginarias o sem'f xlstentuá real no momento da verificação 
o classificação dos credito?; 

1 IV, o pre^ômjo 'ci-bdOr que, pessoalmente ou por outrem, 
procurador ou tifiô! apresãnfito doclárações ou reclamações 
falsas, Simuladas ou fraddulcnlns. ou juntnr-lhcs titulo» 
falsos, simuladus, fraudulonlos c inyoridicos. pedindo a sua 
itièliiitw tU fallencia cf concordata preventiva ou a rei- 
vindicação do bens: 

V, quem recusai- aos syndjcos nu liquidatários a entregai 
bens. ceditos ou liLuJb* que touha dò fallido; quem aoceftar^ 
do mesmo, depois de .publicada a fallencia, cessão ou endosso! 
ou com ellc celebrar algum coniracto ou ajusto sobre objecto! 
que se prenda a inlcbesses ou acervo, da massa; quem se man-' 
communar com o devedor, inciúsive syndico, liquidatário ol 
guarda-livros, para, por qualquer moio e fórma, fraudar .osi 
credores ou auxiliar a occurlar ou desviar bens, seja qual fõr 
a sua especie, quer autes, quer depois da declaração da fal- 
lencia; 

VI, o corretor que infervier cm qualquer operação mer- 
cantil do fallido, depois dc publicada a fallencia; 

VII, o credor que fizer com o devedor ou com terceiro ■ 
qualquer accôrdo ou combinação cm prejuízo da massa ou 
transigir coiq o sçu voto para oblcr vantagens para si nas 
deliberações e actos da concordata preveniivã ou emergente 
no correr da fallencia. na quitação o rcbabilitação; 

Art. 103. Na falloncia da sociedade anonyma, os seuá 
BdministradOircs e Uquidantes serão punides com as penas de 
fallencia culposa, se, por sim omissão ou negligencia, falta de 
atlcnção ordinária nos negocios, a sòcicdadc fallin ou se pra- 
tioaram õs aclos especificados nos arts. 160 c 101, Icttras d. 
j, k c ?; e nas penas de fallencia fraudulenta, se occorrerem 
os casos definidos no art. 161, Icttras a, e, c h c no art. 102, 
ns. III, IV c V. 

Paragrapbo único'. Os administradores de sociedades ano- 
nymas e em commandita por acções serão, também, punidos 
com as penas dc fallencia fraudulenta, sc: 

1°, deixarem de arebivar c publicar, no prazo legal, qual- 
quer oa- relações deliberações, a que se referir o art. 91 
do decreto n. 434, dc 4 dc julho de 1891 ou o Codigo C.om- 
mcrcial; derem inexactas indicações ou informações sobre o 
capital súbscrinto o realizado effeotivamente; 

2". distribuírem aos accionistas dividendos fictícios, in- 
cornpafiveis com os lucros líquidos da sociedade, depois de 
applicadas as percentagens, quotas ou consignações ao fundo 
do reserva e outros especiaes, previstos nos estatiltos ou con- 
tracto social.- 

Art. 101. As regras o princípios da cumplicidade, firma 
dos no Codigo Penal, prevalecem em toda sua extensão e effei- 
tos no caso de íallencia fraudulenta. 

Art. 165. Com as penas do art. 232 do Codigo Penal, se- 
rão punidos os juizes, curadores de fallencia ou membros do 
Ministério Publico, escrivães judiciaes, syndicos e liquidatá- 
rios, membros da commissão fiscal, avaliadores, guarda-livros, 
peritos, leiloeiros, corretores, porteiros dos auditórios e olfi- 
ciaes de justiça, se praticarem os actos especificados, nesse 
dispositivo. 

Art. 100. Os syndicos, ou liquidatários incorrorrio na- 
penas de fallencia fraudulenta, se; 

a offerererem relatório contrario á verdade dos facto <' 
derem pareceres e informações falsas, simuladas o inexactas 

h fornecerem extractos de contas c notas dos livros dc 
fali Ido em desaccordo com os respectivos lançamentos. 

Art. 107. O; svndicos ou liquidatários serão, tamberr 
responsáveis pelos actos que praticarem conlrnventores dos in- 
teresse- e direitos dos credores e da massa a seu cargo, sendo 
em relação ao respectivo processo e applicação de penalidade, 
cquinarado- aos funccionnrios publicos. 

CAPITULO II 
DO PUOCEPSO CRIMINAL 

Art. 108. Todos os crimes previstos nesta lei serão de 
acção pnbli a e o respectivo processo poderá ser iniciado por 
denuncia do curador de Falíeucia ou do membro do Mir.islerin 
Publico que, nc-.-e caracter, estiver investido, ou por queixa 
dos syndicos, liquidalui ios ou credor da massa, depois dc de- 
elaiMila. intimada e publicadn judicialmente a fallencia, cor- 
rendo em auto apartado perante o juiz que a declarou, obe- 
doccndo a todas as formulas e instrucçftos do summario do 
culpa nos delidos comnuins, estabolocidas em lei. 

§ i." \ petição inicial deve ler os requisitos legaes. sen- 
do iostruida com o parecer o relatório dos syndicos ou liqui- 
«lalario-, com as peças neressnrias indicadas pelo juiz do pro- 
cesso da faliencia, extrabidas, por cópia authcntica, dos autos 
c com oS docuDieutos que forem obtidos. 

§ 2.* Dentro em IS horas da reunião definitiva dos cre- 
dores, o escrivão remei terá ao Ministério Publico as referidas 
cópias, inclusive a da assombléa ou assemblóas de credores, 
o inquérito ou inquéritos policiaes e todos os documentos, 
em original ou publica-forma, authenticada, que estiverem 
cm jui/o. 

\rt 109. Denlro em 10 dias do nocebimonto desses pa- 
peis. o Minisleri" Publico offorecerá denuncia ou promoverá 
o respectivo archivaiqento. não prejudicando, porém, este ul- 
timo proeedimenfo a acção nennl por nnrte dAa. »vn<lic lg ou 
liquidiUarios e cwwiÀpég. 
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Art. 170. Instruído o encerrado o summano de culpa, 
praticadas pelo juiz da fallencía (odas as diligencias necessá- 
rias, depois de interrogado o iallido, que poderá offerecer 
defesa, em cartorio, em 5 dias, oúvidp o Ministério Publico e 
o curador que darão sua promoçap dentro no mesmo 
prazo, cabendo a cada um 60 horas, improrogaveis e suscessi- 
vas, opinando pela pronuncia ou impronuncia, serão os autos 
remettidos, por despacho do summariante, po juiz criminal 
competente, isto é, do districto ou-vara em que fora abetla a 
fallencia ou da jurisdicção correspondente ao fôro da mesma. 

Art. 171. Decretada a pronuncia ou impronuncia dentro 
em 10 dias da conclusão dos autos ao juiz criminal compe- 
tente, seguir-se-hão os effeitos daquella, havendo, em qual- 
quer dos rasos, recurso ex-officin para a superior instancia, 
podendo, também, o pronunciado interpor, em 18 horas, a 
mesma medida, produzindo allegações e juntando documentos 
no juízo nd quem, na conformidade da lei ou regimento em 
vigor. 

Art. 172. A fallencia, na pronuncia, será qualificada de 
culposa ou fraudulenta, nos termos dos arts. 1G0, 161, 162 e 
163 desta lei, combinados com o art. 336 do Codigo Penal. 

Art. 173. Do despacho de impronuncia só poderão inter- 
por recurso voluntário o curador do fallencia e o promotor 
publico e, em hypotiiese alguma.os credores que, no processo 
figurarem emoo auxiliares da accusaçâo, nos termos do arti- 
go i08 do Codigo Penal. 

Art. 174. Antes da pronuncia, o juiz mandará supprir 
as nutlidades verificadas no processo c proceder ás diligencias 
que julgar necessárias. 

Art. 175. Na interposição e processo desses recursos se- 
rão observadas as disposições dos arts. il2 c 443, do Tteg. nu- 
mero 120, de 31 de janeiro de 18'i2, e bem assim as dos arti- 
gos 54 o 56 do Reg. n. 4.824, de 22 de novembro de 1871. 

Art. 176. Depois da pronuncia, passada em julgado, 
mandará o juiz criminal dar vista dos autos ao Ministério Pu- 
blico para offerecer, na primeira audjencia, seu libello, quo 
poderá soffrer addição. em cartorio, dentro em 3 dia» da sua 
juntada qos autos, pelo curador e credores auxiliares da 
accusação. 

Paragrapim único. Offerecido o libello, extrahirá o es- 
crivão, em 48 horas improrogaveis a respectiva cópia, a do 
additamento, se houver, a dos documentos instructivos e do 
rol das testemunhas, entreganefo-as ao pronunciado immediata- 
inenle ou a seu procurador, mediante recibo, que juntará aos 
autos. 

Art, 177. Dentro eiv: 48 horas, depois da entrega das 
oópias referidas, poderá o róo. em cartorio, offerecer contesta- 
ção ao libello, juntando os documentos que entender, a bem 
do sua defesa. 

Pnragrapbo único. No final do libello, additamento 
contestação respectiva poderão as partes arrolar as suas les- 
lemunlias, cujo numero, quer paia a accusação, Ministério 
Publico o curador quer para defesa, não excederá de ires, 

não sendo licito offerecol-as aos auxiliares da accusação. 
Ari. 178. Findo o prazo do art. 177, com ou sem con- 

testação nu contrariedade, serão as partos intimadas para o 
julgamento do accusado; e, presente este, seus advogados, o 
promotor publico e o curador de fallencia, fará o escrivão a 
leitura dos autos, procedendo o juiz, em seguida, ao interro- 
gatório do vóo e á inquirição das leslemunlias, arroladas no 
libello, additamento e contestação, salvo se fôr dispersada pela 

parle que as offerecer, podendo as mesmas ser rcinquiridas 
pela accusação e defesa. 

S l.4 Quer o interrogatório do ráo. quer os depoimentos 
das testemunhas serão escriptos nos airios pelo escrivão e as- 
sipnados aquelle pelo juiz e. interrogado e estes pelo ji>iz. 
pelos depoentes e partes. 

§ 2.* Se o réo e qualquer das testemunhas não souberem 
escrever ou não poderem assignar seu nome, serão os actos 
respectivos — interrogatório e depoimento — asslgnados por 
duas pessoas convidadas pelo juiz o que estiverem; presentes. 

§ 3.4 Quer o interrogatório, quer os depoimentos das tes- 
t.enninlias, além da assignalura, in fine o cm primeiro logar, 
do juiz, serão por este rubricados, no alto dc cada folha de 
papei, que os contiver. 

Art. 179. Findas as inquirições e encerrado o debate 
oral, começando pelo Ministério Publico, se as parles tiverem 

p o querelado ou querelados, requerendo ao juiz, usado dá 
palavra, cabendo, si o quizer, ao curador da fallencia o di- 
reito de róplica á defesa c a esta o de tréplica, serão os autos 
conclusos ao juiz, que, no prazo de duas audiências, no má- 
ximo, proferirá sentença absolutória ou condcmnatoria, nos 
termos dos arts. 160, 161, 162 e 163, desta lei, combinados 
3em o art. 336 do "Codigo Penal. 

Ari. '80. Publicada a sentença em audiência ou cm car- 
torio, fará o escrivão, sem perda de tempo, a sua intimação 
âs partes, que ulMerã» avmeitar Benlre na prazo de tres «liai 

ifão sendo siVsprnsivo o seu effeito, si o accusado tiver sido 
condenmado e a pena imposta não comportar fiança. 

Art. 181. A acção penal prescreve dous arinos depois de* 
encerraria a fallencia e do cumprimento da concordata e não 
lerá logar em hypothese alguma, si o fallido estiver rchabi- 
iitado. 

Titulo VII 
CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 182. Na fallencia das sociedades anonymas. além do 

que se acha estabelecido na presente lei, serão observadas, 
em concordância com esta. as disposições dos arts. 166 a 199 
da Consolidação n. 434, de 4 de julho de 1891; e as -o- 
ciedadcs de credito roa! os arts. 352 a 361 do Rcg. n. 370, 
de 2 de maio de. 1890, sendo a sua administração provisória 
nomeada pelo juiz, na conformidade do dito art. 352 e appli- 
cavel aos administradores as mesmas disposições relativas ao 
syndico e liquidatário, em toda sua plenitude. 

Art. 183. Na lallencia dos hotéis, hospedarias, casas de 
commodo ou de pensão, que íunccionarcm de accôrdo com 
as exigências legaes e pagarem imposto de industria e profis- 
são, poderão os seus proprietários, directores ou gerentes, tres 
mas antes de se declararem fallidos, reter a bagagem ou de- 
posito em dinheiro, em suas caixas, dos hospedes, inquilinos . 
ou pensionistas, que estiverem cm atrazo de suas diarias ou 
mensa.idades, para pagamenlo de debito que não exceda de 
quatro mezes anteriores á referida declaração. 

Paragrapho único. Quando a fallencia, nesse gcncro de 
commercio, fôr requerida por terceiro, na conformidade do 
art. 9° desta lei, o juiz, mediante relação dos devedores, a que 
se refere este artigo, fornecida por quem estiver na direrrão 
do estabelecimento, visado pelo requerente da fallencia, e que 
será intimado, para fornecer essa relação, após a sentença 
declaratória, providenciará impedindo a sabida da bagagem o 
o levantamento do deposito, si houver, do hospede ou loca- 
tário em atrazo, ate pagamento da sua dívida e em concnr- 
ronoia com esta, entrando u respectiva arrecadação para o 
activo da massa. 

Art. 184. si do balanço, escripta ou outras informações 
se verificar que o activo do fallido não excedo do dez conto» 
(10:000$), o juiz procederá de plano e dp modo mais abre- 
viado possível, obedecendo ao seguinte: 

a) nomeará um syndico que, com o curador, procederá, 
immediatamente á arrecadação dos bens, examinando ou 
mandando levantar o balanço por guarda-livro de siia ron- " 
fiança; 

ft) cm seguida, convidará o juiz os credores a apresen- 
tarem ao syndico dentro em cinco dias, ns declarações e pro- 
vas dos seus eredjtos, fará o interrogatório dd fallido. dentro 
em 24 horas, depois desse prazo, com inlimação, para assis- 
lii-o. sob pena de ie\clia do curador e do syndico; 

e) organizará o syndico dentro em Ires dias, anós esso 
inlorrogatorio, A vista do» livres do fallido, lilnloi de credito 
e demais documentos, a lista dos credores e a respectiva clas- 
sificação, preccíida do competente ralalorio. que serão apre- 
sentados cm cartorio. findo o alludido prazo, para c.xamodos 
interessado»; 

d) dentro em rtez dias da entrega desse ra luto rio, U.-ia 
de credores c sua classificação, mediante recibo do e- Tivão , 
ao syndico, lerá logar a unira assembléa de credores, miy 
diante convocação do Jui/ com a presença deste, d> ciiralof 
e do fallido, que serio intimados, sob pena de revelia; 

e) reunidos os credores, mandará o juiz que o escrivão 
leia o inteiro autor io do fallido. o relalorio, lista o classifica- 
elo dos créditos o demais documentos, abrindo a respectiva 
discussão; 

f) se não houver concordata, os credores elegerão um 
liquidatário pjjra realizar o activo e pagar o passivo com a^- 
s.slencia de um fiscal noipeado pelo juiz, jjenlre os credores, 
não- devendo ;l liqmdaçàu exceder de ires mezes da data da 
referida assembléa, salvo as acções pendentes contra ou a be- 
neficm da massa. 

Art. I8.i. A fallencia das empre/.ns ou sociedades anony- 
mas concessionarias de serviços públicos fedoraes, ejUadoac» 
e municipaes não iuíerromperú esses serviços o a conslruccSo 
da» obras necessárias, constantes dos respectivos conirnelos. 

Se, entre'anto, a» obras em construccão não prejudica- ■ 
rem o serviço regular na parte Já construida e cm trafego, o 
juiz. ouvido o governo ronredeutc, o syndico ou liquidatário 
e os representantes da ompreza ou sociedade fallida atlcn- 
dendo aos contractos, aos recursos, vantagens da massa e ao 
honeficio publico, poderá ordenar,a suspensão do laes ser- 
viços . 
.. ' f** serviço» públicos e as obras proseguiráo sob a 
direcção do syndico ou UquidaUrjo junto ads oua» haver* 
um fiscal, nomeado pelo cnnccdcmel 
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§ 2.° Esse fiscal será ouvido sobre todos os actos do syn- 
tíico ou liquidatário relativos a (aes obras, inclusivemente 
sobro a nomeação do pessoal technico c organização provi- 
sória dos serviços c poderá examinar todos os livros, papeis, 
escripturação e contas da empreza fallida e do syndico ou 
liquidatário e requerer o que for a bem dos interesses a seu 
cargo. 

iO governo concedente dará ao seu fiscal as devidas in- 
strucções para a observância dos contractos o este deverá as- 
sistir ás reuniões do syndico ou liquidatário, onde dará, por 
escripto, as razões do seu parecer divergente. 

• Em caso de divergência com o syndico ou liquidatário, 
poderá recorrer ao juiz. 

g 3." Declarada a fallencia dessas emprezas ou sociedades, 
o concedente será notificado para se representar na fallencia 
e nomear o fiscal de que trata o § t° deste artigo. 

A falta ou demora da nomeação do fiscal não prejudicará 
o andamento do processo da fallencia. 

§ 'í.° Depende de autorização do concedente a transfe- 
rencia da concessão o direitos delia decorrentes a terceiros 
por força do liquidação da massa fallida. 

CAPITULO 11 
DISPOSIÇÕES GERAEB 

Art. 186. As Juntas commerciaes estabelece ão. em sua 
secretaria,*o rògjstro dos livros commerciaes submettidos á 
rubrica. Nesse registro serão lançados os nome- dos commer- 
cianles que apresentarem livros para aquelle fim, a natureza 
de cada um, o numero de folhas e a data em que se satisfi- 
zer aquella formalidade. 

Os lançamentos nosso registro serão gratuitos, dando-se 
as certidões que forem solicitadas. 

Art. 1H7. O curador da fallencia. além da- altribuições 
expressas na presente lei, deverá assistir ao exame de livi .s 
do fnllido e do devedor que requerer concordata preventiva, 
e ser ouvido, ex-officio ou a requerimento da parte, naquelle- 
assumptos que se relacionarem com o desempenho de sua- fun- 
cções na parte penal das fallencias; terá direito de, em qualquer 
assumpto e em qualquer tempo examinar todos e- livro , pa- 
peis e actos relativos á fallencia e pedir aos syndieo- e liqui- 
datários cópias e extractos desses livros e papei-, exigindo 
todas as informações, de que necessitar. 

Art. 188. Todos-os prazos marrados nesia lei correrão 
•m cartório, indepemlenlcnvente de serem assignados cm 
audiência: serão conlinuos. peremptórios o improrogaveis. 

§ 1." Não se qonla no prazo o dia cm que começar, mas 
conta-se aquolle ern que findar. 

S 2.' Se os prazos terminarem em domingo ou dia feria- 
do, ficam prologados até no primeiro dia util seguinte. 

§ 3.° A terminação do qualquer prazo s -rá certificada 
nos autos pelo escrivão. 

S 4.° Não podem os escrivães conservar autos em cartó- 
rio por mais de 24 horas, depois de preparados, - b pena de 
suspensão, mediante reclamação da parle. 

§ 5.° Aos processos de fallencia e de todo? os seus in - 
dentes npplicar-se-bão as disposições dos arts. 40 a iS. da 
lei n. 1.338, de 9 de janeiro,dc 1000. sobre a vi-la dos autos 
aos advogados e representantes do Ministério Publico, relu- 
zido o prazo de cinco dias do art. 42 de--a lei ao de 48 hm 

■Re o advogado deixar de restituir os autos no prazo le- 
gal, não mais se lhe dará vista senão cm carlorio. 

Ari, 189. Os processos de fallencia o «eus incidonies 
preferem na ordem dos" feitos a todos os do Juizo Commer- 
cial e não se suspendem durante as férias. 

Em segunda instancia, os aggravos serão julgados coro a 
maior rapidez, preferindo aos outros feitos commerciaes, g o 
accordão lavrado na mesma sessão do julgamento ou na se- 
guinte, o mais tardar. 

Aci. 100. O prazo para a inTerposi\*ão d* - ageravos do 
petição ou de instrnmenln será o de cinco dia- -.dvo o c —■ 
do art. 8(1, § Io, desta lei. 

§ 1." Esses aggravos serão Julgados pelos (ribunae- -upe- 
riores ou camaras ou secções desses (ribunaes. que conlnve- 

S '2.° O processo em primeira o segunda instancia dos 
aggravos de petição ou do instrumento será o mesmo do pro- 
cesso c.ommum, podendo o aggravnnte juntar á sua minuta 
qunesquer documentos. o aggravado poderá contraminutar 
qualquer de.sSes aggravos, fendo para L-o prazo oguai ao do 
nggravanle. 

S o.0 Para a execução da sentença proferida em grão de 
nppoHacão ou em nggravo de Insjrumentó, basta a certidão 
nuibetttica do julgado do tribunal superior, passado pelo es- 
crivão da appellação ou do nggravo. 

g í." Nos nggrnvos de petição, a execução far-se-ha no 
processo original, que, para esse fim, deve baixar ao juizo in- 
ferior. com a maior urgeneia o sem ficar traslado. 

Art. 191. As publicações officiaes sobre fallencia e con- 
cordata preventiva serão insertas, não havendo prazo especial 
marcado nesta lei, por tres vezes, ao menos, no Diário Offi- 
ciai da União, ou do Estado, ou. se no logar não 
houver este Diário, no jornal designado para publicar os 
actos officiaes, dos juizes e tribunaes. 

§ 1." Não será, allcndivel, para qualquer cffeito a alle- 
gação de não ter recebido cartas, avisos ou notificações pelo 
Correio ou pelo Telegrapbo, quando a publicação tiver sido 
feita nos jornaes acima referidos. 

A parte prejudicada, porém, pela falia do recebimento 
nessas cartas, avisos ou notificações, terá acção de perdas e 
dam nos, contra quem so mostrou desidioso no cumprimento 
de deveres que esta lei impõe. 

§ 2." O escrivão certificará sempre nos autos qual o nu- 
mero e a data do Diário Official ou do jornal que foz a publi- 
cação o quantas vezes. , 

S 3.° Todos os editnes e avisos ou communlcados pela im- 
prensa serão proceiiidos da epigraphe "Fallencia de  
Ni Aviso a ...' " "Gorcordata preventiva de N. aviso 
a.    ." 

§ 4.'' O syndico o liquidatário nos avisos, que são obri- 
gados a dar pela imprensa, quando entrarem no exercicio do 
s"as funeções, declararão qual o jornal que publicará os 
actos officiaes da fallencia. 

g 5." Tratando-se do avisos que exijam larga publicação, 
corno o de venda de bens e outros actos, o syndico e liquida- 
tário poderão mandar rcprodnzil-os em outros jornaes do lo- 
gar t dc fóra . 

§ í-.0 Sc no logar não houver jornaes. as publicações serão 
feitas por editaes á porta da sala dos auditórios. 

Art. 102. Os juizes o escrivães perceberão nos processos 
de falIetHua è seus incidentes, as custas dos seus regimentos, 
apurrovados pelo poder federal ou estadola. 

' Os escrivães não terão mais do 500 réis por circular ou 
carta que enviarem. 

O salario dos peritní pelo exame de livros do fallido será 
arbitrado pelo juiz. não excedendo de 4001, para cada um. Se 
se Ira! ir de trabalho excepcional, nas fallencias do grande 
activo, o syndico c liquidatário poderão próviameple ajustar os 
salários desses peritos c submotter o seu neto á approvação 
do Juiz. não excedendo, em caso algum, ao dobro daquclla taxa. 

Na verificação de conlas, de que trata o art. 1", u. V, o 
salario máximo será dc 150$ para cada perito. 

Os avaliadores terão pela metade as custas taxadas nos 
respectivos regimentos. 

O depositário de que Irala o art. 112, § 1°, perceberá um 
quarto das taxas marcadas nos regimentos de eusla- para os 
depositários judieiaes e nada perceberá se fõr o requcrenle. 
•ta fallencia ou pessoa sobro que recahir a'nomeação do smi- 
dico. 

<)s contadores judieiaes perceberão pela metud' as custvs 
taxadas nos seus regimentos. 

A massa não pagará custas a advogados dos credores o 
do fallido. 

Art. 19?. A commissSo dos agentes do leilões, que ven- 
derem bons das massas fallidas, será estabelecida no art. 2", 
do decreto legislativo n. 857, de 9 de agosto de 1902, obser- 
vada a disposição o seu nrt. 3". 

A commissão será paga sómonte pelos compradores. 
Art. 189. Os deposites de dinheiro, que csla lei manda 

fazer em estabelecimentos bancários, serão realizados, ondo 
estes não existirem, em mão dos syndicos ou liquidatários. 

Art. 190. Os processos de fallencias, já iniciados ua 
época da promulgação desta lei, serão reguladas pelo direito 
anterior, salvo as concordatas, prestações do contas dos syn- 
dicos e rehabilitação, que ficarão sujeitas ús disposições da 
presente leu. 

Art. 193. O curador das massas fallidas é nas fallencias 
o representante do Ministério" Públicos o terá. além rios ven- 
cimentos que, por lei, forem fixados, direito ás custas do re- 
spectivo regimento federal, applicavcl nos Estados. 

Art. 194. O cargo de curador do fallencias é da exclu- 
siva confiança o nomeação do (inverno da União em Ioda 
Republica; os seus titulares servirão por quatro (4) imnos. 
podendo ser reconduzidos c serão vitalicios, quando complc- 
tarorn dez (10) annos do exercicio de suas funeções. 

§ 1.* Na Capital Federal e na capital dos Estados haverá 
tantos curadores quantos forem as varas privativas d« 
jurisdicção cumulativa do Juizo Commercial, percehetulo, 
cada um, õs vencimentos mensaes de um conto de réis ou 
12:000$ annuaos, sondo dons terços de ordenados e um terço 
de gratificação, perdendo esta quando fóra do excéi-icio pôr 
qualquer motivo, a beneficio de seu siibslituto. 

S 2.* O juiz de direito ou de coinarra, junto ao qual ser- 
vir ò curador de fullencia. sessonta «40) dias anUs desi» 
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terminar seu quadriennio, enviará informações reservadas 
sobre a conducta e competência do mesmo ao ministro da 
Justiça, afim de habilitar o Presidente da Republica ao poder 
discricionário da reconiucção, podendo o interessado ser, em 
breve tempo, ouvido, também reservadamente, sobre as re- 
feridas informações. 

§ 3.' Nas outras cidades de mais de 50 mil habitantes, 
atém das capjtaes, poderá, a critério do Executivo Federal, 
haver um curador de íallencia, nomeado nos termos supra, 
que servirá perante o Juiz ou juizes de direito da comarca, 
percebendo os vencimentos de 7:300$ annuaes, e sujoiio ás 
condições dos paragarphos 1" c 3o deste artigo. 

S 4.° Os curadores de faltencia poderão ser licenciados, 
dentro do espaço de um anuo, uma só vez, alft trinta dias, 
pelo juiz da i" Vara ou do 1° Districto Judiciário, que lhes 
dará como substituto interino, o promotor publico ou qual- 
quer delles, si houver mais de um. 

Si o pedido de licença exceder do alludido prazo do trin!a 
dias, só poderá ser deferido ou indeferido pelo poder com- 
petente, nos lermos da lei. 

Art. 195. Revogadas as disposições em contrario, esta 
lei independente do regulamento para sua execução e vi- 
gência . 

Sala das sessões, 21 de maio de 1928. —• fíueno dc Paiva, 
Presidente. — Lopes Gonçalves. Relator. •— Ferreira Chaves. 
— Aristides Rocha. — Cunha Machado. — Pedro Laoo. — 
A imprimir. 

N. 589 — 1928 
A Gommissão de Finanças já deu parecer favorável ao 

projecto n. 160 — 1938, encarundo-o sob o ponto de vista 
financeiro. 

As emendas apresentadas em plenário e sobre as quaes 
já se manifestou a Gommissão do Marinha e Guerra, nenhu- 
ma alteração trazem sob o aspecto financeiro, de modo que 
a Gommissão opina que, como o projecto, devem as referidas 
■mendas ser submettidas á deliberação do Senado, de accôr- 
do com o parecer da Gommissãò de Marinha o Guerra. 

Sala das Commissões, 17 de dezembro de 1928. — Arnol- 
fo Azevedo. Presidente. — L. Correa de tirito, Relator. — 
João Thomé. — Celso Bopnia. — Godofredo Yinnna. —Bue- 
ito Brandão. " 
iunECBR DA GOMMISSÃO UE MARINHA E GUERRA A QUE SE REFERE 

O PARECER SUPRA 
N. 581 — 1928 

A Gommissão de Marinha e Guerra, tendo estudado com 
g_necessário cuidado as emendas apresentadas em 3" discus- 
são á proposição da Gamara dos Deputados, n. 106, do cor-' 
rente anno, retormando o ensino militar, vem apresentar, na 
lorma do Regimento, o seu parecer sobro cada uma delias; 

1.* 
Ao art. r, n. 1, lettra a): 
Supprima-so o fina), a partir das palavras "que serão 

confiadas", 

A adopção desta emenda importaria na eliminação dos 
professores civis do exercício da sua fuacção especifica de al- 
phahetização dos conscriptos incorporados á tropa, Estende- 
se, prolonga-se apenas sua patriótica actuação até o interior 
das nossas casernas; mas, em beneficio dos cidadãos perten- 
centes aos proprios Estados. De resto, a proposição nada in- 
nova a respeito. Gonsagra apenas na lei, um regimen já em 
vigor em guarnições de diversos Estados, notadamente no de 
ts. 1 aulo, onde tem dado os melhores resultados, já não fal- 
lando no profundo alcance politico, que se lhe não pôde negai* 
de concorrer para o entrelaçamento, cada vez mais intimo das 
classes civis com o exercito, cujo melhor conceilo é o de ser 
nacional e não profissional. 

A Commissão é contraria á emenda. 
2 • 

Ao art. 12: 
Supprima-s». 

Para que se possa dar completa execução á presente lei, 
é evidente que certos regulamentos, como pçr exemplo os das 
escolas actuacs, hão de forçosamente pfecisar de modifica- 
ções, mais ou menos profundas, nos respectivos planos do en- 
sino, na situação dos corpos docentes e discentes, etc. Assim 
lambem ha de ser alterada a organização geral do exercito, no 
que diz respeito a certas unidades novas qno apparecem, como 
as dos artífices, as dos aprendizes militares;, lambem quanto 
á sjtuação de officiaes e praças relativamente á resjíonsabi- 
lidaHe de cada qual. ante u União, pelas despezas realizadas 
cem o seu prçparq jtçchoicQ e Droíiseional: ainda, no oue dia 

respeito ás promoções, regras de alistamento e engajamento; 
e finalmente, no modo do ser das fabricas e repartições per- 
tencentes ao exercito. Tudo isso está a exigir, como se võ, a 
autorização contida no art. 13. Negul-a seria, por um lado, 
dar ao Governo a obrigação de realizar uma grande obra e, 
por outro, corfar-lhe os mais e-scnciaos elementos para levar, 
a effeito essa incumbência. 

A Gommissão, pois, não pode aconselhar a acccitação dessa 
emenda. 

3.* 
Ao art. 7° aocrescente-se: 
Paragrapho. No curso dc engenheiros ohimicos da Escola 

de Engenharia Militar poderão se matricular officiaes do qua- 
dro de pharinaceuticos, tendo preferencia os habilitados com 
o curso provisorio dc cbimica. 

Não contestamos os extensos conhecimentos que da cbi- 
mica, em todo o seu deseuvolvimenlo, teem os officiaes phar- 
maceuticos do Corpo de Saúde do Exercito; isto, porém, pare- 
ce-nos, não basta para o effeito de autorizar-se sua matricula 
uo estabelecimento de instrucçâo superior a que se refere a 
emenda. Convém não esquecer que aquelle estabelecimento 
visado e apenas projectado na alinea h do art. 2° da propo- 
sição, é, antes de tudo, um instituto dc engenharia com dif- 
ferentes cursos, entre os quaes o de cbimica, naturalmente 
em suas applicações á tecbnica militar. E, sendo assim, jul- 
gamos que, como escola de engenharia, tal qdal aS demais da 
mesma natureza, deve exigir um preparo fundamental de mu- 
(hematica superior que o curso dos referidos pbarmaccuticos, 
civis ou militares, não comporta. 

Além disso, como consta do artigo seguinte a esse que se 
pretende emendar, a escola de engenharia militar esla ainda 
na referida proposição, em simples projecto futuro, visto que 
os seus cursos, presentemente, por motivo de economia, serão 
feitos nos estabelecimentos civis congeneres. E nesses estabe- 
lecimentos serão acceitas as matriculas dos citados pharma- 
ceuticos, nos cursos de engenbeiros cbimicos, com dispensa 
da prévia iniciação mathematica constante do curso funda- 
mental ou geral? E' duvidoso. Em semelhante circumstaucia, 
a Gommissão pensa que a emenda d^e ser rejeitada. 

4.* 
Emenda ao art. S"; 
Onde se diz: "estabelecimentos civis congeneres, officiaes 

ou officialmente equiparados", diga-sqg "estabelecimentos ci- 
vis congeneres, officiaes, officializados e equiparados". 

O mais como está. 

Esta emenda procura fazer uma corrigenda, aliás perfef- 
lamente dispensável no art. 8" ii<i proposição em exame Por 
ella, pretende seu illustre autor incluir, expressamente no 
citado dispositivo, as escolas df* engenharia officializiulas. 
taes como são as de S. Paulo, Porto Alegre e Juiz do Fõra. 
notoriamente reconhecidas como capazes de substituir perfei- 
famenlo o futuro instituto de engenharia militar, emquanlo 
condições financeiras do paiz não admiltirem as despezas, até 
certo ponto avultadas, que exigirá a organização autonoina 
desta ultima. 

Assim, a Gommissão não vA conveniência em ser appro- 
vada a dita emenda, tanto mais quanto, na claríssima expres- 
são do art. 8°, em causa, "estabelecimentos civis congeneres", 
não pode deixar de coniprehemler os officializados da cathe- 
goria das escolas referidas acima, quando o são. os simples 
equiparados. Seria um manifesto absurdo, quo o bom ~.miso 
intuitivamente repelle. 

A Gommissão é contraria á emenda. 
r. a 

Emenda ao art. * 
Accreseente-se: ' 
Paragrapho. Os alumnos dos esiabelecimentos acima re- 

ferido» que se matricularam na Escola Militar, serão obri- 
gados a prestar exame da parte relativa aos assumptos n i 1 - 
tares das cadeiras em que ja tiverem sido approvadof 

A emenda relatada o sem duvida alguma justa eín sua 
DnaJidade. visto procurar attender a uma frisaute nèccssi- 
dade de realizar, desde logo e com espirito do juslki uma 
equiparação de conhecimentos teienti/o os qno se impõe no 
caso emergente. Mas é ambem. como resalta de s a rapi a 
leitura, puramente regulamentar. Ua.sla dizer qud nas suc- 
cmtas directivas a respeito do assumplo cslalue imei-isa- 
meio o M. 8- de gue ... oçc,„.a AlSeniX eSdÍT 

regulamentação da presente lei, estabelecida de accòrdo* 
^í!u2L '"'"i8101,10? interessados e na qual, além de outras i ond i Sés necessárias, serão previstos o numero dc alunmos, 
a gi atuidade das matriculas o a limilaLão das matéria» a et- 

Sarío 0 m * gstabeldcido para os tvtaot 
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Kssas qi.anfiás eorro^çoiulrm 'ã pagamentos feitos por 
Hauro, por untem rio Ooverno, como antecipação <ic 

receita, de aceòrdo com o contracto firmado com aqneltc es- 
(abelecimento de credito em 2i de abril do 1023, çin virtude 
de autorização legislativa. 

Vs quantias mencionadas na proposição fazem parle dos 
preditos especiaes aulori/ados a abrir pelo decreto, legislativo 
n. 5.420, de 4 de janeiro de 1928, que foi solicitado em men- 
sagem de 30 de novembro de 1927 e constam da relação or- 
ganizada pela Directoria Geral de Oontabilidade da Guerra, 
publicado no Diário Official de 13 dc janeiro destes anno. 

São despe/.as decorrentes do movimento sedicioso auto- 
rizadas pelo Governo e effectuadas cm virtude de avisos re- 
servados do .Ministério da Fazenda nos exercícios de 1920 c 
1927. 

A lisla nominal das pessoas a quem se ordenou o respe- 
ctivo pagamento e as quantias quo competiam a cada uma, 
organizada pelo Directoria da Contabilidade da Guerra, na 
segunda Sub-direclorla, em 13 de abril de 1928, encoutra-se 
entre os documentos quo acompanham da proposição da Ca- 
mara a fls. 1, 2 u 3 do segundo volume, com a somma total 
já referida dc 15.658:3991521 e 735.500 liras talianas. 

«> Tribunal de Contas, em sessão de 9 de julho de 1927, 
resolveu converter o julgamento em diligencia, "para que. 
aquelle ministério vo da Fazenda) remettesse as contas do 
Banco do Brasil e a prova de que os adeantamentos indicados 
na mencionada relação foram efíectivamente feitos." 

O Ministro da Fazenda, em officio de 23 do mesmo mez, 
respondeu ao Tribunal de Contas, nos termos seguintes; 

"O Poder (Legislativo dentro das attribuições privativas 
traçadas no art. 34, da Constituição Federal apreciou a ex- 
posição feita pelo Governo referente aos dispêndios realiza- 
dos sem autorização legal uaquelles exercícios e concedeu o 
credito solicitado e necessário á legalização da despesa. U 
Congresso Nacional acceitou e homologou os actos do Pode" 
Executivo com a concessão do credito necessário á legalização 
dos pagamentos já feitos, conforme constam das relações que 
acompanham os citados decretos, ficando essa legislação de- 
pendente do complemento regulamentar que é a distribuição 
ao Thesouro a ser dada pelo Tribunal de Contas como conse- 
quência natural o obrigatória do acto do Poder Legislativo. 
O Tribunal ao pedir a diligencia de que trata o officio do 
V. K\. faz depender da applicaçâo dos adenatamentos a le- 
galização da despeza determinada pelo Governo o approvada 
pelo Congresso Nacional. Entende esto ministério que • os 
adeantamentos discriminados na relação annexa ao processo 
sc incluem na excepção estabelecida no art. 121, n. Vi, do 
decreto n. t5.770, de 1 de novembro de 1922; entretanto, 
cvcuso-mc di» apreciar a doutrina deste instituto em relação 
u competência legal para tomar as contas referentes á appli- 
caçâo de taes adeantamentos, por julgal-a completamento d)s 
lincta da distribuição do credito pedido no processo junto. 
O Governo fez adeantamentos sem credito e expoz o caso ao 
julgamento ao Congresso Nacional quo o homologou plena- 
mente. A distribuição pedida decorre do acto de indemnidade 
concedida por aquelle Poder ao Governo; si o Tribunal en- 
contra nos dispositvog legues o dever de exigir as contas re- 
lativas á applicaçâo daquelle adeantamentos deverá app!i- 
cal-os no sentido de compellir aquelles responsáveis á pres- 
tação de contas. K', porém, processo distincto da legalização 
pedida, alheio á intervenção do Governo, a ser resolvido entre 
o Tribunal apoiado nos dispositivos legaes e aquelles i-esptm- 
saveis. r.om estas considerações deixo de satisfazer a dili- 
gencia solicitada e peço a V. Ex. se digne de submetter a 
novo julgamento do Tribunal para O fim de serem distribuí- 
dos ao Thesouro os créditos de que trata o processo annexo." 

Não obstante estas ponderações «lo Ministério da Fazen- 
da, o Tribunal de Gontas. em sessão do agosto com ellas não 
s« conformou e resolveu manter a sua duclf&o anterior, nftu 
eifeetnando o registro. 

Foi levado o assumpto ao eouliecimento do Sr. Preiu- 
Ifcnle da Republica, pek» titular da pasta da Fbzenda, de ae- 
cõrdo com 0 S 3" «lo art. 108 do regulamento que baixou 
com o decreto n. 15.779, de l de novembro de 1922, solioi- 
lau«?o as providencias previstas no S 4" desse mesmo artigo.. 

Por despacho dt» 1 «h» setembro de 1928, longamente íui>-\ 
damcnlado, S. Kx. «i Sr. Presidente da Republica concluiu, 
«ta seguinte forma: "Nos termos, pois, do art. 108. S 4* 
«jocret» n. 15.770, <ie l de iMtvouibru d»v 14122, «jdono qpo' 
V pjNfameutw dc 15.658.399Í521, e» 228:Q3jf■ 

Nestas condições, parece ã Commissão séc' escusado ap- 
provar a emenda que considera supérflua. 

C« 
Redija-sd assim o 
Art. O." Para a promoção por merecimonlo, cm qualquer 

urnia ou serviço, a major, tenonle-coroncl •> corond ou ge- 
neral dc brigada, c requisito indispensável o curso de aper- 
feiçoamento de cápitaes ou de officiao.s superiore-. 

S 1." Para os fins deslc artigo são considerados cquiva- 
Icntes ao curso dc aperfeiçoamento, o de estado .uaior de 
1!>20 c o do revisão de estado maior. 

S 2.° A promoção a general de brigada ,-o poderá recahir 
nos coronéis habilitados na fórma deste artigo e pela ordfm 
dc sua antiguidade de posto. 

S 3.° Fica assegurada a matricula no cur-o de aperfei- 
çoamento aos capitães que tenham entrado no primeiro terco 
«io quadro, respeitado o direito dos mais antigos, de accòrdo 
com a lotação do respectivo curso o aos officiaes -npc-iores, 
aitendondo-seí á sua graduação ou antiguidade. 

íi 4.° O Governo, a partir de 1929, creará um curso de 
estado maior de uni ou dou» ânuos, para os officiaes superio- 
res. no qual, os que tiverem o curso de aperfeiçoamento, - rão 
matriculados sem concurso. 

A Commissão considera de não somenos Importância a 
matéria da emenda infra transcripta. Entretanto, atkOnlcndo 
a que cnVolve disposições incluidas no projecto em estudo, 
ás quaes procura dar fõrma differente e quiçá melhor, com 
outros prcVcitos que equivalem a verdadeira c radical inno- 
vação na doutrina que o orienta integralmente, pensa que 
claudica e muslra-se de todo inconveniente. Tal o critério 
rego da antiguidade quo procura introduzir na nossa legis- 
lação para a conquista do generalato, embora os candidatos 
possíveis já sc icnhnni habilitado com o curso d«' aperfei- 
çoamento dos officiaes superiores. \ CommLsSo entendo que 
esse critério «i falho e insufficiente, porque applicando-sc 
á derradeira operação seleccionadora dos quadros, rio caso 
não é prudehíe esquecer o aviso dado por D' Brack: "A an- 
tiguidade, é sem duvida titulo dos mais respeitáveis, mas não 
é o mais respcitavc'1 dos titulos." 

Consequentemente, pelos motivos expendidos e anula pela 
creação do curso a mais que indica em sua ultima part». é de 
parecer que a citada emenda seja separada para onsíituir 
projecto especial, 

7* 
Accrescento-se* ao art . 12: 
"que em todo o caso, não poderá entrar em execução an- 

tes de um anno. pelo monos, depois de soa promulgação." 
A Commissão pensa que a emenda n. 7 não fem razão 

«ie ser. nem súmenle porque está ilicluido, imperallvamonld 
no mandaincnhi do arQ 8" da proposição o dever dado ao 
Governo dc i cgulnoici.lal-o segundo as regras que st alue, 
o que delcrminará certa demora; como também, porque o co- 
mezinho respeito á prescripção de seu art. 11\ acarretará 
lambem forçosa dilação á sua immediala execução. Deve ser 
portanto rejeitada. 

Saladas sessões, cm 17 th' dezembro «ie I98S. — touro 
SoUrr, Presidente. —- Carlot Ciirnlrnnii. Relator. — M ud^x 
Tovarft, com reslriceão. — Cunho Mnrhado. — fí<rrtot 
Caiado^. V imprimir. 

N. 590 192S 
nu- 

me 
Delermina a proposição da Camara dos Deputados 

iro 631, de 1928, em seu artigo primeiro, o seguinte: 
O Congresso Nncional decreta: 
Art. I." Fica approvado o acto do Presidente da Repu- 

blica que. ordenou a distribuição de credito ao Thesouro Na- 
cional para iiideninizaçfio ao Banco do Brasil, «la- importân- 
cias dc 15.658:3991521. papel, e 226:531|000, roreesponden- 
leí a 735.500 liras Itollauas, despendidas por 
nos ferinos da lei n. 5.420, de 3 de janeiro de 1928 e por 

adenntamenlos, 

decreto n. 18.119, de 9 de março deste anno. 
em eontrario. 
na priiposiçBn Iran- 
do Tribunal de Con- 

conia. do .Hl 
Vrt, Revogatn-se us disposiçõ». 
\ providencia l.egCsIaliva contida 

scripta decorre do officio do Presidente 
las, de 25 de sclenibro de 1928, ao Pres«lente da Camara dos 
Deputados, na fõrma do art. 198 S 4* rio regulamento qn" 
baixou com o decreto n. 15.779, de l de uuvcinbro .te 1922, 
commahicando o- registro sob prole.-lo «la iii->pe/.a con- 
stante do processo encaminhado áquelle Tribunal, pei«» aviso 
do Ministério ria fazenda n. 121, de l de julho ultimo. 

Refero-se esse processo a iiideinniaaçào ao Banco «lo 
Brasil das iniporfuncias eouslantes da proposição de réis 
15.(558:399f521. papel, e 229:5346 «Mirrcepeeiifnlee «o vfdflr 
rui moeda ntrfbflgt rie 735.509 lifat ilaliiwa.. " 

\ 
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adoantamcnlos feitos polo Banco do brasil, soja feito ao The- 
souro, por distribuição do credito, conformo o podido, nos 
ferinos da lei n 5.540, de 3 de janeiro do I9L't>, e por conta 
do decreto n. 18.140, de 9 de março de 1928 e que a sua 
liquidação soja devidamente foila na Contabilidade do The- 
souro Nacional". 

Esta decisão cncontra-se a fls. 22 a 28, do annexo n. 2. 
Em observância do despacho acima transcripto, na sua 

conclusão, o Tribunal de Contas ordenou o registro sob pro- 
testo, nos termos do § 4* do art. 108, do decreto n. 15.770. 
de 1 de novembro de 1922. 

E' este o assumpto sobre o qual ó o Poder Legislativo 
chamado a se pronunciar, já tendo a Camara dos Deputados, 
pela mencionada proposição cm que foi convertido o projecto 
de iniciativa de sua illustre Commissão fio Tomada de Cou- 
tas, approvado o acto do presidente da Republica, ordenando 
a distribuição dos créditos. 

O que tudo devidamente examinado, parece á Commissão 
de Finanças que é indisculivel a legalidade do acta do Sr. 
Presidente da llepuhlica. que tem assento em disposições ex- 
pressas do Codigo di' Contabilidade e nas autorizações que 
lhe foram outorgadas pela lei n. 5.420, do 4 do janeiro 
de 1928. 

A exigência do Tribunal de Contas, de serem solicitadas 
do Ministro da Fazenda as contas do Banco da Brasil c a pro- 
va de que os adeantamentos foram effectivamente feitos, pa- 
rece ter sido previamente attendida, tendo-stí em considera- 
ção a informação da Contadoria Central da Republica, que diz 
textualmente, "constarem dos livros da Contadoria os adean- 
tamentos citados no aviso na importância de 15.058:399$521, 
e mais liras 735.500. que importam em 226:534$. as quaes 
foram cscripturadas a debito de agentes pagadores." 

Esta informação que se !ô a fls. 4, do annexo n. 2, fir- 
mada por funccionurios com responsabilidade legal, da Con- 
tadoria Central, é documento de irrecusável valor, que por si 
só faz prova plena. 

Isto posto, pode-se affirmar. sem receio de contestação, 
que os adeanlanientos foram effectivamente feitos, como jul- 
gara necessário o Tribunal de Contas fosse demonstrado. 

Os assentamentos nos livros do Banco do Brasil em confa 
com o Thesouro Nacional, por mais verdadeiros que. sejam e 
o são de facto, não foram prova mais robusta nem mais per- 
feita do que os lançamentos existentes nos livros da Contado-» 
dória Centra! da Republica. 

Quando muito se poderia exigir a comprovação de uma 
esoripla pela outra, prevalecendo sempre a da Contadoria 
Contrai, por ser officinl e de responsabilidade legal. 

Portanto, a ninguém 6 licito, sem prova cabal em con- 
trario, duvidar da veracidade das informações contidas no do- 
euinenlo a que nos referimos. 

Relativamente á comprovação da despeza realizada ã eon- 
ta dos adeantamonios, como bem diz o presidente do Tribunal 
de Contas — ainda não está, por emquanto, em causa. 

Cont a approvação da proposição da Camara e sua trans- 
formação em lei pela saneção. não ficará iuhibido o Tribunal 
do exercer a sua funeção fiscalizadora em (empo opportuno e 
com observância das formalidades nonnaes e legaes. 

O incidente que consta do processo em exame ou a du- 
vida porventura levantada quanto á somma de 1.035:150$. 
a ser distribuída e sobre a qual poder-se-híu admíitir a pos- 
sibilidade de duplicata, o Ministério da Guerra prestou es- 
elarecimentos os mais precisos á Commissão de "Tomada do 
Contas da Camara, demonstrando a exactidão da 'Síiaçlio das 
coutas fornecidas pela Directoria Geral de Contabilidade da 
Guerra. 

Essas informações foram o annexo n. 1 e satisfizeram 
aquella Comniissão. como ignalmenfe Satisfazem a Commis- 
são de Finanças do Senado, 

Assint devidamente estudada a proposição n. 631. de 
1938. da Camara dos Deputados, e os documentos que a in- 
struem, ã a Commissão de Finanças de pareeer que seja n 
mesma submettida á discussão e approvação do Senado. 

Sala das sessões, 17 de dezembro de 1928. — Arnolfo 
Azevedo, Presidente, — Bueno Brandão. Relator. — João 
Thomé. Celso Bayma. —Godofredo Manna. —L. Corrêa 
de Brito. 
Í>HOPOSIÇÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS, N, 1 47, D£ 1928, A QUB 

HK RKFKRK O PARECRB HEPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Ari 1 ° Fica jipprevudo o acto do Presidente da Repu- 

WcV muTórdenou a distribuição de •credito ao Thesouro Na- 

cional, para indemnização ao Banco do Brasil, das importan-» 
cias de 15.658:3998521. papel, o 220:534$000, corresponden- 
tes a 735.500 liras italianas, despendidas por adentamentos, 
nos termos da lei u. 5.420, de 3 de janeiro de 1928. e por 
conta do decreto n. 18.149, de 9 de março deste anuo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Camara dós Deputados, 11 de dezembro de 1928. — Sc- 

bastião do Beno Barros, Presidente da Camara. — Bnnulpho 
Bocayuva Cunha, 1° Secretario. — Antonio Baptista Bitten- 
court, 2" Secretario. — A imprimir. 

N. 591 — 1928 \ 
Em mensagem de 8 de agosto de 1927 o Sr. Presidcntei 

da Republica solicita a autorização precisa para rectificar a 
venda do immovel em que funcciona o Estabelecimento Na- 
val de Ifaquy. effectuaqa, por escriptura de 6 de junho do 
1918. á companhia — Conttrwctora — da mesma cidade. 

A exposição de motivos que acompanha a mensagem do 
Sr. Presidente da Republica esclarece que o capitão de fra- 
gata Antonio da Motta Ferraz, foi encarregado de proceder á 
venda do material inútil pertencente ao extincto Estabelcci- 
mento Naval de Itaquy. no Rio Grande do Sul. 

Dando cumprimento á sua commissão. o referido offi- 
cial, de conformidade com o telegramma do Ministério da 
Marinha n. 184.200. de 10 de setembro doquelle anno, ar- 
ceitou a proposta de" "A Gonstructora". Companhia Itaquy- 
sense, Technica. Gonstructora e do Melhoramentos, para a 
compra de todo o acervo, inclusive o immovel. pela quantia 
do vinte e oito contos (28:000$000), que foi recolhida á Con- 
tadoria da Marinha por intermédio do Banco Pelotcnse, 

Ao se lavrar, porém, a respectiva escriptura, a 6 de ju- 
nho de 1918,' verificada a falta de autorização legislativa, foi, 
na mesma incluída a seguinte clausula: 

"A venda dos moveis fica desde já perfeita e acabada, 
em vista da autorização conferida pela lei numero Ires mil 
quatrocentos e quarenta e seis. de' seis de janeiro do cor- 
rente anno, artigo quarenta e tées, numero cinco o a trans- 
missão do edifício e terreno supramencionados será oppor- 
tunamente ratificada pelo Congresso Nacional, quem o Go- 
verno enviará, na próxima sessão, a respectiva mensagem, 
communicando a operação effectuada por esta escriptura." 

Até hoje, porém, apezar das reiteradas reclamarão dos 
interessados, providencia alguma foi tomada afim de regu- 
larizar a venda, de que se trata. 

Nesta conformidape, e, para attender ás justas reclama- 
ções do.- interessados que haviam depositado e recolhido á 
Contadoria da Marinha a importância dá aequisição é que so 
solicita a ratificação do Congresso Nacional. 

A douta Commissão de Finanças depois do fazer o histó- 
rico da acouisição assim'se pronuncia: 

Tratando-se do um immovel sem utilidade para a União, 
uma vez definitivamente extincta a flotilhn do Alto-Uruguay, 
á qual serviu esse immovel, graças ás officinas nellc instal- 
ladas então, e já completamente desmontadas hoje. a rati- 
ficação da transferencia du propriedade do edificio do antigo 
arsenal e dos terrenos em que está construido é, sub todos fts 
pontos de vista, de utilidade para a União. 

Convém actrescenlar que a Munic'pnlidnde de Itaquy 
encampou a usina eléctrica no mesmo local construída nelu 
Companhia "A Gonstructora" (Companhia Itaquyense de Me- 
lhoramentos), adquirindo consequentemente o proprio que 
ella havia comprado á União e sobre o qual versa o parecer 
em exame na Commissão de Finanças. A Companhia "V 
Construclora". em consequência dessa operação realizada pela 
Intendência Municipal do Itaquy. foi liquidada. 

A outra parte do immovel. a qual se reporta o relatório 
do capitão Travassos, dnndo-o como vendido á Companhia "A 
Gonstructora" não offerecc. por tudo quanto ficou exposto, 
nenhuma utilidade á União. Os eriificios nolle eonstruidos já 
estão em minas. O valor dos terrenos, enlretanlu, ó conside- 
ravelmente maior do que o_ da parte já vendida, por estar 
mais próxima da cidade e não ser accessivol ás cheias do, rio 
Urugnay. 

O que convém ficar perfeitamente claro é essa parte, 
a principal, do antigo estabelecimento naval, não está com- 
prehendida na venda já realizada. 

A União continua na posse e domínio do "estabelecimen- 
to naval", consliluidô pelo terreno indicado na "planta", ex- 
clnida a área «to "Arsenal" propriamente dito, delia .separado 
pela rua Ghristovão Colombo. 

Em face do exposto, é a Com missão de Finanças «Jn pa- 
recer seja presente á consideração du Camara dos Srs. Depu- 
tados o seguinte projecto; 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.* Fica approvado o acto do Poder Executivo, con- 

cernente á venda ila parte do extincto estabeleci mento navnl 
de Itaquy iEstado do Rio Grande do Sul), roiupreheiulida 
entre o rio Umguay, ao \<>rte, a rua Ghristovão Colombo, ao 
Sul, p arróio Gambahy. no !^e. e á rua Íítí Caneca, no 
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Oeste, á companhia A Constructora daquella cidatlo, por es*» 
criptura publica de 6 de junho de 1918. 

Art. 2.° Fica o Poder Executivo autorizado a transferiu 
á Intendência Municipal de Itaquy o domínio da área na qual 
está construído o antigo Estabelecimento Naval, e que se li-* 
mita ao norte, com a rua Christovuo Colombo; ao sul, com a 
de Mauá, e ao oeste com terrenos particulares limitados no 
rua Almirante Pereira de Mello; a leste com a rua Viscondq 
oeste pela rua Frei Caneca. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala da Commissão, 9 de novembro de 1928. — Manoel 

Villnboim, Presidente. — Lindaifo Collar, Relator. — Prado 
Lopes. — Simões Filho. — Manoel Theophilo. — Josr Honi- 
facio. — Ubaldino Gonzaga. — Eurico Choves., •— Xntnbal 
Freire. — Domingos Mascarenhas. 

A Commissão de Finanças do Senado, tendo em vista a 
mensagem do Sr. Presidente da Republica, bem como a ex- 
posição de motivos que a acompanha, é de parecer que se 
deve adoptar a proposição da Camaçp, nos termos cm que 
se acha formulaua. 

Sala das Gommissões, 16 de dezembro de 1928.—Arnolfo 
Azevedo, Presidente. — Celso Ragvia. Relator. — L. Corrêa 
de Uritto. — João Thomé. — Godofredo Vianna. — hueno. 
Brandão. 
nnopnsHcÃo da gamara nos dkputados n. 118 pb'1923. a gra 

su REFERE 0 PARECER St'PR.\ 
O Congresso Nacional resolve; 
Vrt. 1." ti ca approvado o acto do Poder Executivo, cou- 

cernenlo á venda da parle do cxtincto estabelecifneuto naval 
dc Itaijuy íEstado do Rio Grande do Sul), oomprohendidu 
entro o rio Uruguay, ao Norte, á rua Cbrisfovão Colombo, ao 
Sul, o arroio Cambahy, ao Léste. c a rua Frei Caneca, ao 
Oeste, á Companhia "A Constructora", daquella cidade, por 
esorjptura publica do 6 de junho de 1918. 

Ari. 2." Fica o Poder Executivo autorizado a transferir 
á Intendência Municipal dc Itaquy, o dominio da area na qual 
está construidt» o antigo F.stabclccimento Naval, e que e li- 
mifa ao norte com a rua ChristOvão Colombo, ao sul, con» a 
rua Almirante Pereira de Mello e a lAste com a rua Vis onde 
de Mauá, e do oéste cqn terrenos particulares limitado ao 
oéste pela rua Frei Caneca. 

\rt. 3." Revogam-se os disposipões em conlra u». 
Camara dos Deputados, 12 de dozembro dc 1928. — 

Sebastião do Rego liarros. presidente da Camara. — fíonul- 
pho Bnca\fuva Cunha, 1° secretario. — Antonio Bopdsta 
Bittencourt, 2° secretario. A, imprimir. 

N. 592 1928 

O 
23 de 
aUend 

A 
Sr. Ih 
.miuisl 

Sr. Presidente da Republica solicita em M^a-agem de 
agosto do corrente anno o credito de 90:32isTõã para 

cr á despesas não previstas nas épocas próprias. 
Camara dos Deputados, examinando a Mmsagcm d> 

a sidenlc da Republica, betn como a exposição do senhor 
rp da Marinha, assim se pronuncia: 

■ Os documentos que instruem o pedido são con- 
cludentes; pareceres do Conselho do Almirantado, e 
dos consultorea da Marinha e da llepublica, decretos do 
Poder Executivo iirurados em dispositivo.- "5, sen- 
tença do Poder Judiciário e d.-spachos fundamonlaes 
fhi ministro (In Marinha. 

Considerando, pois. que são litpjidas e certas as 
dividas a que correspondem os processos pertinentes 
au credito que examinamos, scnios (V parecer que soja 
suhmetlido ao exame do Congresso o seguinte produto 
de lei; f 

O Congresso Nacional decreta; 
Artigo único. Fica o Poder Executivo aulorizado 

a abrir, 1 >'Io Ministério ila Marinha, o credito de r-d- 
90:3218755, nos termos da mensagem de 23 rfe agosto 
de 11/28, para o pagamento dc despesas não previstas 
nas épocas próprias; revogadas as di-posiçõc-/ cm «on- 

■ I rario." 
\ CominIssão de Einanças do Senado, estudam» > ik>x|.la- 

fuenlc os documentos que instruem o polido, verifica quo o 
credito solicitado é para pagamento de officiaes reforiinJos 
da Marinha c para um chsto de secção aposentado, em vir- 
tude de melhoria de reforma quo lhes foi reconhecida o 
assegurada. 

A relação dos crcdorq.s é a seguinte: 
Capitão dc mar o guefra reformado 

José B. Alves Pinna    
Capitão dc corveta reformado Oso- 

rio Mcrolino dos Santos   Jt;20l$MO - 31.26» 
Fiel reformado Jorge M. Corllro. . , . I ;i>61gI7S - 37.090 
i* tenente reformado putrõo-mdr 

Jose Loolino Macedo   13:889805$» 11.002 
2° innento mostro reformado Bene- r 

d ido Horácio da Cruz .. 8:2568002 -32.30:1 

11:3928 ). 963 

• ^Engcpheiro paval de ).* classe Eu- 
sébio Leão S. Çarja   ' 6:8408000 - 23.5TJ 

ílapitão tenente reíoyniado, FranélS- 
co Antonio Bandeira Mello ...., .-4 ;616$666 - 36.069 

CapitAo dc coiveta refonmvio Abdòn 
Ferreira Caminha   3:291|658 - '40.576; 

Chefe de secção aposentado Armindo 
Assumpção .. /.   i 29 :I73$324-- 33.353, 
Tendo sido as dividas wiconhoaiJas pelo Governo, depois,1 

do ouvidas as autoridades competentes e o respectivo con- 
sultor jurídico, do ministério, é a Comenissão dc Finanças dc 
parecer que se devo autorizar o credito solicitado no lo Chefe 
do Poder Executivo, adoptando-se a proposição da Camara 
dos Deputados nos-í^rjnos,cm quo se acha formulada. 

cuia das fiommissões, 17 de dezembro de 1928.   Celso 
Bo-ynia, relator. — L. Corrêa de Brito. — João Thom . — 
liue.no Hran/lãn — Godofredo Yianna, Bueno Brandão. li ^ ^ 
PROPOSIÇÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS xrjj:149. DE 1928, A yCB 

HK REFERE O PARECEU SUPHJ 
O Congrcs-o Nacional resolve: 

. Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
polo Ministério da Marinha, o credito especial de>90:3>48753 
nos f.uvnos da mensagem de 23 "ffe agosto de 1928, para o 
pagamento do despezas não previstas nas épocas pruprius- 
revogadas as disposições em contrario. piopmas. 

i „(:
(
a™al1? dos Deputados, em 12 de dezembro do 1928. — 

Sebatttãodo Rego Barros, presidente da Camara. — fíannl- 
pho Boeaguva (unho. 1" secretario. — Antonio BopiisUt 
Bittencourt, 2' secretario. £ imprimir. 

N. 593 — 1928 
Tendo o Sr. Senador Aristides Rocha', o illustre' autoi 

na einenda apresentada, á indicação n. 4, do 1928, declarado, 
perante esta Comisssão, que vue requerer a sua retirada a 
Commissão de Policia, mantendo o seu voto já expresso no 
parecer n. 193, de 1928. entende que a referida indicarão 
deve ser approvada. 
íooq8*'11 d;1 Horn missão de Policia, em 18 de dezembro de 19-8. - .4. Azeredo, Presidente. — Mendonça Marlins 1- 

• ecretkrio. — / ires Rrhe.tto, 2' Secretario interino   ctra Lobo, 3" Secretario interino. —Aristides Bocha 4" Se- 
cretario interino. ' 
PARECER DA COMMISSÃO DE POMCIA N. 193, DE 1928, A Mt K 

SE REFERE 0 PARECER SUPRA 
A indicação n. 4 do corrente anno. submettida á conside- 

raçao do henado pelo sr tsenador Pedro Lago, manda prorogur 
até 31 de dezembro de 1930, o concurso para dactylographo' 
realizado em 1920, aproveitados, na ordem da respectiva' clas- 

x Hdos* 1188 Vagas <lu® «ccoiTerein, os candidatos appru- 
O illustre Senador pela Bahia fez preceder a referida in- 

dicação dc mis conside ronda, justificativos da providencia 
'» »«. >ni ein vlsla' salientando que, em uma inscrincào 
anen^ concuiTentes, sé fmam classificados 42 Jos quÍes apena- sete foram nomeados. 

A Commissão dc Policia, concordando com a medida pro- 
posta na referida indicação, isto é, que a validado deses con- 
curso seja prorogada por mais dous annos, é de parecer quo 
ella seja approvada. 

Sala da Coinmissão de Policia, 2' de agosto dc 1928; — 
Silvério Nery, Presidente interino. — J. Pires Hebe lio, i Se- 
cretario, interino. —- José Joaquim Pereira Lobo, 2° Secreta- 
rio, interino. — Aristides Roeha, 3° Secrclario, interino. 

INDICAÇÃO N. 4, DE Í928, A QUE SK REFERE O PARECER SUPRA 
Considerando que nu concurso realizada para dactylo- 

grapho da Secretaria do Senado, foram upprovados 42 candi- 
dato-. ein uma iuscripção de 191 lOucurrentes; 

Considerando que, dos classificados, por letem atlin- 
gido ao numero de ponjos exigidos pelas condições enumera- 
das no edital do referido concurso, apenas foram nomeados 
sete. de accõrdo com a indicação n. 16, de 1926, isto é-, pela 
ordem du respectiva classificação; 

Considerando quo o referido eoncurso além do grande 
trabalho que acarretou á mesa examinadora, oeeasionou gran- 
des despezas com os praparativiXB r material empregado; 

ConstderaBdo que, existem muitos candidatos classifica- 
do» ainda uào aproveitados por falta de vaga; 

Considerando que o Senado já reconheceu a necessidade 
f|e tornar valido o referido concurso por dous annos, afim do 
que taes candidatos possam ser opiKirtunamento aproveitado-, 
approvando a' referido indicação, nrogonho a seguinte f 

INDICAÇÃO 
Fica prorogado até 31 de rfezemliro do 1930 o concurso 

para dactylographo, realizado cm 1926, aproveitados, na cr 
• tem da respectiva classificação, nas vagas que occormcui, os 
candidatos approvudos. • . . , | 

Sala rias «essAes. .31.. Re inibo da 1 r)0R-    Pedro" Loúo.í 
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KMBNDA A INDICA-OÃO N. PE 10?,a, A "QT"C GC UCFETCTl 
O PAHECKP, SUPRA y 

O conoerso para cUatylographo pròcocliilo no Senado, yó- 
inciilo será valido r,or deus anaos. em relação aos candidato^ 
í|*ie se submclleivni novame»!e ás outras provas exigidas. 

Sala das sessões, em 0 dé agosto de 1928. — Aristides 
liochc. — A imprimiry 

T',' lido, apoiado c remeltwlõ ã Commissão. c!c Consti- 
luição e .TusLiça o segi infc 

rr.oJKdo 
N, 110 — 1928 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fira o Poder ExccuHvó autorizado a abrir 

ura credito até o máximo do guinliento? contos de réis, ao 
Ministério da Agricultura, para a liquidação das despezas 
feitas peia Inspcctofia do Povoamento !> tíólo, no Paraná, no 
anno de 1925, sem o necessário credito, com a alimentação 
do- colonos localizados naquelle anno, nos nuclnos Candido 
do Abreu e Cruz Machado: revogadas as disposições cm con- 
trario. 

Sala das sessões. 17 de dezembro de 1928. — Marins 
Camargo. — Carlos Cavalcanti. 

Justificarãc 
A Delegacia do Serviço do Povoamento dh Estado cfn 

Paraná teve. em o anno de 1924. um credito muito restricto 
para fazer fn.ce ás despezas de localização de uma grande leva 
de immigrantcs destinada áquelle Estado. 

Os serviços'de alimentação da delegacia foram custeados 
com os recursos obtidos polo credito do que dispunha perante 
os fornecedores, já que a verba para aquellc exercício ora 
insuffieiente. 

\ situação da delegacia pcorou consideravelmente com a 
revolução de São Paulo, que se estendeu até o Paraná, mas 
os fornecedores puderam esperar a liquidação das suas contas, 
recebendo certificados do fornecimento feito, certificados essea, 
que eram no commercio e que, no emlanto, ató esta data não 
foram, resgatados. 

Os fornecedores daquellas colonia? prestaram um grande 
serviço á Delegacia do Povoamento no Paraná, acceitando 
aquelles certificados, mediante o fornecimento feito, pois 
além de assim poderem ser alimentados os colonos, evitou o 
fracasso de tão importante serviço. 

O credito, cuja abertura se autoriza para esta emenda 
é de grande justiça, pois é para uma despeza por ordem dn 
Delegacia do Povoamento, c a qual devo ser satisfeita para 
ficar mantido o prestigio de um serviço do incontestável 
valor patriótico. 

Bala das sessões, 17 de dezembro de 1928. — Marins 
Camargo. — Carlos Cavalcanti. 

Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Pereira Lobo, Eurico 
Valle. Sou/a Castro. Godofredo Vianna, Pires Ferreira, Eurí- 
pedes de Aguiar, João Thomé, Ferreira Chaves. José Augusto, 
Epitácio Pessoa. Antonio Massa, Fernandes Lima, Gilberto 
Amado, Pedro Lago. Antonio Moniz. Manoel Monjurdim, Ber- 
nardino Monteiro, Feliciano Sodré, Miguel de Carvalho, Paulo 
de Frontin, Arnolfo Azevedo, José Martinho, Ramos Caiado. 
Marins Camargo, Celso Bayma, Pereira Oliveira e Vespucio 
do Ahreu (28). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Silvério Nery, Barbosa Lima. Francisco Sá. João Lyra, Ve- 
nâncio Neiva. Corrêa de Brito, Rosa e Silva, Carneiro da 
Cunha. Miguel Calmon, Irineu Machado, Arthur Bernardes. 
Lacerda Franco, Rocha Lima, Munhoz da Rocha, Felippo 
Schmidt, Carlos Barbosa e Soares dos Santos (17). 

0 Sr. Presidente — Continua a hora do expediente. Tem 
a palavra o Sr. Gilberto Amado. 

O Sr. Gilberto Amado (*) (movimento de attenção) — 
Sr. Presidente, requerendo a V. Ex., em nome da Commissão 
dc Diplomacia, que consulte o Senado sobro a nomeação de 
uma commissão para dar as bôas vindas ao Sr. Herbert 
Hoover, presidente eleito dos Estados Unidos, não farei pro- 
priamente um discurso; direi apenas o que me parecer neces- 
sário para dar á manifestação que solicito do Senado a si- 
gnificação que eMa deve comportar. 

Felizmente uma menlalidade positiva, inspirada nas idéas 
praticas e nos conhecimentos objectivos, já permilte que no 
no=-o meio, homens do typo a que pertence o Sr. Herbert 
Hoover, ou melhor, homens de cuja especie elle é, no nosso 
tempo, o arche-typo. sejam eonhecidos e populares no Brasil, 
nSo só entre os políticos, entre os homens dc negocio e entro 
os de estudo, como lambem no seio da mocidade das escolas, 
das massas trabalhadoras e do povo em geral ■ 

O Sr. Paulo de Frontin — Muito bem.) 

Sfíq foi revisto peto orador. 

Ó SR. GILBERTO AMADO — Direi, comtudo cousa quo 
dc ao Senado uma' idéa approximada do homem que nos 
visita. 

Quanto á sua viagem á America do Sul. ás-conscquoncias 
incalculáveis que ella pôde ler para esta parte do continente 
e para o pioprio Brasil, a própria evidencia se encarrega de 
o demonstrar. 

Sr. Presidente. Herbert Hoover é, fóra mesmo do cargo 
politico, da situação que pessue. uma das personalidades de 
maior relevo social e humano do nosso tempo. Transcende 
o scenario politico o os limites de sua patria, estendendo-se. 
em uma projecção luminosa, sobre a superfície da terra in- 
teira . 

Seu nome é synonimo de creação, de força benefica. Por. 
endo tem passado a sua actividade, erguem-se os monumen- 
tos do bem, por entre as bênçãos da gratidão publica. Ler 
os seus biographos. escriptores de toda a parte do mundo, nãe 
só da França, da Inglaterra, da America, dos mais remotos 
confins do mundo, é ver a apologia do constructor, do archi- 
lecto humano, do lieroe das lulas pelo bem, pela genocosidadn 
e pela foiieidade humana, do vencedor das guerras económi- 
cas, do salvador dc povos, do saciador de multidões, do trans- 
formador dos desertos, do reconstructor dc ruinas. Sua bio- 
graphia (em alguma cousa dc lendário e. dc claro ao mesmo 
lenipo: é uma especie de transplantação dos trabalhos de 
Hercules, em um plano dc realidade accessiveis. 

Cada passagem dessa vida, cada episodio da vida do en- 
genheiro de minas nas remotas regiões da Austrália e da 
Ehina. cada épora dessa existência de trabalho appliendo o 
de producção continua, impregna-se^ de uma grandeza viva o 
sobria; envolve-sc em uma aureola do sentimento humano. 

Humano, eis o epiUieto que nos Estados Fnidos circumda 
o seu nome. Herbert Hoover, disse um dos oradores na Con- 
venção de Kansas CMv. cm aue foi apresentada a sua candi - 
datura : "Nascido pobre, matou a fome a maior numero da 
boccas do que ounlquec outro ser humano antes delle." Mr. 
Walter Pape, embaixador dos Estados Unidos na Inglaterra, ao 
tempo da guerra, d cante da obra de Hoover. soccorrcndo as 
populações angustiadas nela miséria c pela forno, nas terras 
invadiGv!, escreveu no Pre-idente Wilson estas palavras que 
se leem com a emoção que insnira uma apologia homérica: 
" V vida valo a pena de ser vivida quando se conhece Herbert 
Hoover. Graças a eMe. tomos ngora a certeza de que a Bd- 
r-iea r o norte da Franca não morrerão de fome. Elle dis- 
'ribue lodos os mezes mais de cinco milhões de dollars de pão. 
Tem ao seu disnõc tantos jovens voluntários americanos 
quanto^*deseja. Dispõe do uma frola de trinta e cinco navios 
navegando sob a bandeira da sua commissão. Elle é simples 
e enérgico. Sua carreira começou na Califórnia c acabará no 
côo..." 

O jornalista que cita esta expressão accrescenla com bom 
humor: "Não nos occupeinr-s nnr emouantn com a carreira 
celeste de Herbert Hoover. Basta considerarmos sua carreira 
terrestre, nue se pôde re-oimir nestas duas palavras da decla- 
ração de Kansas Citv; "Toda a sciencia e (odn a bondade". 

Ponde este illustre n nericano destacar-so por uma ori- 
ginalidade — "a de empregar na obra bemfazeja da paz os 
mesmos meios colossaos que serviam para a obra destruidora 
da guerra. 

Os brasileiros sabem também nue, sob p.direcção do Her- 
bert Hoover. o Cnmmerc>n americano attingiu a um grão do 
inaudita nrosueridade: que em sele anno« as evxnor(açõe« dos 
Estados Unidos «nhiram na proporção de 57 <&: que. só o 
anno passado, 1927, elle fez conslruir pn valor de sete bi- 
lhões de dollars; e que durànLe as innundacões do MississippI 
fez prodígios o milagres para salvar as cidades e provindas 
devastadas. 

Tmagine-se esse esforço o^a vida. esse poder do von- 
tade e de bondade, esse habito de fazer o bem. com a somma 
de poder, a maior que pôde ser conferida a um homem de- 
baixo do céo. em nosso planeta, isto é, n presidência dos Es- 
tados Unidos ! 

Que perspectivas para a America, que promessas para a 
Humanidade ! 

Envolto nas recordações de Jcfferson. «nb o signo do 
Monroe, chefe do grande povo nue o destino ligou ao do 
Brasil, e que Deus ha de nermiitir, do Brasil rada vez mais 
ha de annroximar, pela fraternidade mural, pela snlidnrie-- 
dade politica^ e pela concordância doe inleresses, ó esto o 
homem que o Brasil vae receber e que n esla hora, po que 
supponbo. sulca já as aguas brasileiras. 

Que a nossa (erra seja. em torno delle. um ambiente do 
alegria.-de effusão e de cordialidade. Nas poucas horas iquo 
passar em nosso paiz, debaixo da nofia At nospbera aeolhe- 
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dom, saudável o carinliosa, o !sr. Herbert Uoover verá que 
«»s brasileiros são aniaveis, mas não de uma amabilidade íiu- 
gidu ou interesseira, que sabem prezar os seus amigas, por- 
que sabem prezar-se a si proprios, e que deslumbrados pela 
giandoza e pela força da America do Norte, não se sentem 
constrangidos deante delia, porque, capazes do admirar pro- 
iundamente, são inaceessiveis á inveja e á pequenez. {Muito 
bem). Nestas poucas horas, conversando com os nossos lio-, 
mens, sentirá, mais de perto, o Sr, Herbert Hoover, as dif- 
neuldades com que temos lutado para levar a effeito a ex- 
ploração da nossa formosa e rude terra eriçada de montanhas 
<i beira do mar, ditticuldades que não nos desencorajam, mas 
que exigem grandes e» longos sacrifícios; c poderá avaliar a 
onormiqado do obstáculos quc sc toem opostx) á nossa natu-» 
reza, o que a tão duros sacrifícios teem submetlido a no-sa 
vuva intelligeute o perseverante população. Muito bem.) 

babendo, conio sabe, que esta população de índole paci- 
tioa e ordeira, vivo debaixo de uma Constituição que só em 
pontos secundários so differencia da constituição americana; 
sabendo, com sabe, que temos resolvido em paz com os nossos 
vizinhos as nossas questões de limites; que todas as nossas 
questões sociaes e.politicas, as temos resolvido com <abodoria 
sem agitações profundas; que fomos o primeiro povo que 
inscreveu nu sua Constituição, como dogma irervogavel o 
principio do arbitramento obrigatório; que estamos em uma 
pliase de plena actividade, pondo em equação, para os re- 
solver, os problemas de que dependem a nossa organização 
económica e a nossa independência financeira; que não te- 
mos rivalidades com os nossos irmãos da America c não de- 
sejamos sohresahir entre elles senão pela mesma oinnlação, 

U P^sper.dado e para o progresso, o br. Herbert Uoover, 
'3 , ■'«dumdo-se no meio de brasileiros, que o presideqto dos Estados Unidos se acha no seio de amigos, em 

;,ma tmospbera plena de admiração pela sua grande Patri" 

í''',1""1, ^nr-uvmicnic O continuo ascender de 
opoiíiot.) " ffi

ll<ildade ,,,-l «enero humano. {Muito bem; 
Sr. Presidente, que o ideal de solidariedade entro as 

republicas anieruianas, ideal que, sobrepairante ás dissencões 
oecasionacs e as divergências transitórias, preside, na altura 
as aspirações gcrac.s do Continente eneonfre em Herbert 
Uoover o sustentáculo poderoso de que ello tanto precisa para 
se transformar em concórdia activa e unidade nraUca 
(Muito bem.) 

Passo em,uni sulco do luz por nossa terra o grande ame- 
ricano, espalhando em (orno de si irradiações de fraternidade 
e effusiyos de paz .entro lodos os povos deste continente, onde 
a semente da, guerra não pôde germinar, onde o espirito de 
destruição não pôde prevalecer, onde a vida lia dc sc modelar 
pelos desígnios creudores de que elle, Hoover, hoje. na 
rimndp intmru, pela sua vida. pela sua obra e pela magistra- 
tura que vac exercer, a mais alta expressão individual e a 
maior garantia politica. {Muito bem; muito bem. O orador d 
mm.lo eumpri^neniudo.) 

0 Sr. Presidente — Contimia a hora do expediente. 
Ningu-erti 'pediri.io a palavra, passa-se. á ordem do dia. 

0 Sr. Paulo de Frontin Peço a palavra 

Un 0 8r- I
Pr®^d®fl

te - Tem a palavra o Sr. Paulo dc Fren- 

do iHust rc^b^n0! i''6. ^ ront<n 3 .8r. Presidente, a proposta 
portanto n v Ev ' -Inn ^ ná" fo' v,,ta,,a- Ku pediria, 
■, r eu'., • ,Vv Aií • o Senado a re-peito. 
Presiilcnlc tiV1S A noss# Patria peio eminente Piesidente-eleito (ta Republica dos Estados Unidos da Vmeric i 
do Norte. Nas tradições brasileiras, encontramos! como cásos 

n analogos,. a visila feita pelo Presidente da Argentina. Sr iícI 
negai Hoca, a unHfn recente que nos fez o Rei Mbcito ò Hei 
H.UHMvquo vem ao •Brasil em 1920. a do Presidente de Pw- 
ugal, . i.. Antupio José de Almeida, e, finalmente, a ultima 

que recebemos do Presidente do Paraguay. Sc. Ougiari. • 
■i «'vHrosilqteve a felicidade de apresentar suas homena- gens a vultos eminentes que por aqui pa-aram após terem 

recebido a .consagração eleitoral para o posto mai- ele\ ilo 
da AegPtltiua o do outros paizes; mas não se tratava de vi- 

, sitás, espcc.iacs, como a que realiza o Sr. Hoover, no ->u 
, Riwuvso pelos continentes centro e sul americanos. 

Nestas condições, eu solicitaria de V. Ex. que a home- 
-nageip prestada, neste momento tivesse caracter todo e«- 
cia!. 
. i,.., Nessa homenagem não podem deixar dc tomar parte to- 

. dos aquelles que desejam levar ao grande, nstadiafa. os »eus 
,;*(;»^l imentoe, de; consideração. 

(M Não foi revisto nelo nraitor. 

b» bn. Gilberto Amado — Foi nestes termos que eu for-, 
mulei o meu pedido.. 

O SR. PAULO DE FRONTIN — A nossa patria é com- 
posta de 20 Estados o do Districto Federal. Cada uma dessas 
unidades precisa ser representada na homenagem que vac 
ser prestada pelo Senado da Republica ao émiuente Presiden- 
te eleito da Republica Norte Americana. 

Nestas condições, eu solicitaria de V. Ex., e os prece- 
dentes o pernuttem. que, para o caso especial, a Commiissão 
tosse composta de 2i membros, que na sua escolha ficassem 
representados todos os Estado o o Districto Federal 

Mas não ó isso ainda sufficiente. V. Ex. sabe que já esfá 
combinado, entro as festas offieiaes, a reunião do Congresso' 
Nacional, na Camara dos Deputados, para uma homenagem 
especial dos represealantes do povo brasileiro ao presidenta 
eleito ila grande Republica. Peço, pois, que a isso se addi- 
eione, que uo dia 21, do corrente, o Senado não funccione,- 
para poder comparecer, rqprescnlado . por uma commissão 
composta de 21 membros. 

São as ■ homenagens que submetto á alta consideração 
do Senado. — {Muito bem; muito bem.) 

0 Sr. Presidente — A Mesa não tinha ouvido a proposta 
do illustre Sr. Senador Gilberto Amado. Por isso deixou de 
consultar o Senado. 

O Sr. Gilberto Amado — E' porque a praxe sempre fez 
com que se requeresse a nomeação da Cominissão depois da 
deliberação do Senado. 

O SR. PRESIDENTE — Além disso S. Ex, não deter- 
minou o numero de senadores que a deveriany compòr. O 
regimento determina que, para as representação externas do 
Senado, as comniissões do componham de 3 membros. Tive, 
opportunidade de pedir, para o facto, a attenção dos Srs. Se- 
nadores, justamente para não receber qualquer requeri- 
mento em desaceòrdo com as disposições já estabelecidas. 
Trata-se. porém, no momenlo. de um caso todo esoecial e eu 
não resolverei por mim, mas o enlregarei ao Senado para 
decidil-o em sua alta sabedoria. 

Os senhores que approvam o requerimento do Sr. Senador 
Gilberto Amado.para a nomeação dc uma commissão queiram 
JeVantar-se. {Pausa.) 

Apurovado. 
O Sr. Senador Pauio oe rronun requer quê a Commissão 

g ser nomeada seja composta de, membros do Senado, repre- 
sentando cada um dos Estados e o Districto Federal. Os senho- 
res que approvam esse requerimento, queiram levaular-se. 
(Pausa.) 

Approvado. 
Requer mais o Sr. Senador Paulo de Frontin que no dia 

21 do corrente não seja dada ordem do dia para nossos tra- 
balhos. Os senhores que concordam com esse pedido queiram 
levantar-se. (Pausa.) 

Attenoido. 
O Sr- Gilberto Amado — Peço a palavra pela, ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra pela ordem o br. Se- 

nador Gilberto Amado. 
0 Sr. Gilberto Amado — Sr. Presádeute, para que fiqua 

bem claro que a minha intenção, não precisando o numero da 
Senadores, era a de quo ella fosso composta do maior numero 

possível do Senadores. r 
Não especifiquei o numero por quo esperava que V. Kx. 

nomeasse uma Commissão de 21 membros. Em hypothese ne- 
nhuma poderia eu depois dos termos do meu discurso, com a 
eomppreensão que tenho da significação que tem a v iagem do 
Presidente dos Estados Unidos, restringir as homenagens do 
Senado. 

Faço esta declaração por que tendo-E*. aubmeltido 
conjuntamente o meu requerimento a vtatação cottí o do br. 
Senador Paulo dc Frontin, poderia vmreoer 'que a CoimoE-ão 
>le Diplomacia do Senado, não pensava -como eu, isto é, não 
tinha consciência de sua alta responsabilidade. ' • 

O Sr. Presidenta — Nomeio para (A CíHBimissiLo as Srs. se- 
nadores Aristides Rocha, Souza Castro, -Godofredo Viamui, Eo- 
ripedos de Aguiar. Thomas Rodriguas,-. João Lyra,, . Antonio 

■( 11 ■ V- 
suecessivamente, os seguintes 

RKOUERlMRNTÔft 10 . 
Requeií-o em nome da Commissão de .FinançaBrurgi ncí« 

i ser discutida « votada immediátaníõnté á"l3rop"(isiçio d» 
Camara n, do corrente umio com as x-cspectivas emendas. 

* 
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Vesputio cie Sala das sessões, 18 de dezembro de 1928. 
Abreu. 

Requeiro, em nome da Commissão de Marinha e Guerra, 
urgeneia. para que consfo da ordem do dia da próxima sessão, 
a inclusão de proposição da Camara dos Srs. Deputados que 
dispõe sobre a reforma do ensino militar. 

Sala das sessões, em 18 de dezembro de 1928. — Carlos 
Cavalcanti. _ . . 

Requeiro seja consultado o Senado sçbre si concede ur- 
gência para inclusão na ordem do dia de amaqhâ', 19, das pro- 
posições n. 131, de 1928;n. 140, de 1928, o 144,-de 1928, com 
parecer favorável da Commissão de Finanças, em cujo nome é 
feito este requerimento. 

Sala das sessões. 18 de dezembro de 1928. z— João' Thomé. 
O Sr. Presidente — Continua a hora do (expediente. i\âo 

havendo mais quem queira usar da palavra, passarei á ordem 
do dia. (Pausa.) 

ORDEM DO DIA 
ISrxCÃO DE IMPOSTOS ADUAXEIMlS ■i r 

Discussão única do parecer sobre as emendas apresen- 
ftídas em 3* discussão, á proposição n. 134, de .1928, que reduz 
os impostos sobre material rodante do tracção, (destinado á 
viação ferrea e urbana e dispõe sobre a exportação de fru- 
elas brasileiras. - 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Paulo de Frontin 
O Sr. Paulo de Frontin (*) — Sr. Presidente, peço a 

T. E\. que me faça chegar ás mãos o Diário rio Congresso d.- 
que consta o parecer referente a esta proposição, pois ainda 
não ha avulso e não recebi o jornal da Casa. (£" satisfeito o 
desejo rio orador.) 

Sr. Presidente, o assumpto para o qual foi votada ur- 
gência afim de ser immediatamente discutida e votada, consta 
do parecer relativo á proposição da Camara dos Deputados 
n. 134 do corrente anno. Esta proposição contém uma serie 
de artigos, tendo sido, por occasião da discussão, apresentadas 
varias emendas. 

Para que o Senado tenha eonhocimento do que vamos 
discutir e votar, tanto mais quanto sómente o Diorio rio Con- 
gresso de hoje que acaba de me ser enviado, publica o parecer 
n que me refiro e ello sé é distribuído aos Senadores ou. á 
tarde ou no dia immediato; para que o Senado possa tomar 
conhecimento do parecer, vou proceder a sua leitura e ana- 
lyse. 

Diz o ftarecer do illustre Relator, Sc. Vespucio de Abreu: 
■ An projecto originário da Camara dos Deputados, n. 134, 

de 1928, foram, em terceira discussão, uo Senado, apresen- 
( i da - onze emendas sobre as quaes a Commissão do Finanças 
pa-sa a interpor seu parecer. 

As emendas de ns. 1 e 2 e de Nis. 4 e 8 tratam todas cilas 
de modificações nas Tarifas das Alfandegas tendentes ou a 
modificações na importância das taxas a serem cobradas, ou a 
alterar reducções de direitos já concedidos ou, emfim, a con- 
ceder novas redueções de direitos. 

Releva notar sobretudo a importância das emendas ns. 1 
«■ 5, a-primeira relativa á execução do serviços concernentes 
á alimentação e hygiene publicas, que merecem, indiscutivel- 
mente, a attenção o o amparo dos poderes públicos e a ul- 
tima a serviços que muito de perto e fortemente interessam 
a producção de uma vasta e activa zona do Brasil. 

Todas cilas encerram assumptos que devem ser estuda- 
dos mais detidamente e em relação aos quaes não se pôde 
privar a Camara dos Deputados da sua collaboração que, no 
nosso regimen politico, é indispensável e quasi predominante. 

Deliberando o Senado, em, .definitivo, sobre ellas, re- 
Jeitando-as, poderia fazel-o sem ter bem aprofundado o as- 
sumpto, approvando-as, tiraria á Camara rios Deputados o 
direito que lhe assisto de, em um assumpto de tanta monta, 
poder rollaborar com o Senado, pois a sua acção liniitar-se- 
ina a, adoptar ou rejpitar as ditas emendns. 

Assim, liara que os assumptos possam ser convenienle- 
mentç, ventilados e spbre elles o outro ramo do Poder Legis- 
lativo ter ensejo de amplamente deliberar, é a Commissão de 
.Finanças de parecer que as referidas emendas sejam desla- 
eadías para formar projecto em separado. 

V rinenda n. 3 autoriza o Poder Executivo n rever o con- 
frnclo de arrendamento da Estrada de Ferro Thereza Chris- 
tinu. e dá outras providencias. 

Autorização semelhante já foi dada ao Executivo para 
rever o modificar os contractos de arrendamento de outras 

Não foi revisto pelo orador. 

• ferro-vias pertencentes á União e, portanto, muito justo e na- 
tuiUI seria que se opinasse favoravelmente a esta emenda. 

Entretanto, o assumpto de que trata, não é pertinente ao 
visado no projecto, nelle não se enquadra c a elle, em face do 
Regimento do Senado, não pôde ser incoporado. 

Por est.e motivo, a Commissão de Finanças opina (pie a 
menciopada emenda seja destacada para formar um projecto 
á parte, com o o qual a mesma Commissão está de pleno ac- 
còrdo. 

A emenda n. 9. de autoria, bem como as de ns. 10 e 11, 
do illustre Sr. Senador Paulo de Frontin, visa elevar de 10 % 
a 20 % os direitos aduaneiros a que está sujeito todo o ma- 
terial rodante e de tracção, inclusive os accessorios, destina- 
dos ú construcefio o uso do serviços de transporte, quer do 
cargas, quer de passageiros, em estradas de ferro communs 
ou em viação urbana, quando sujeitos a impostos ari-valorem. 
á taxa de 15 G ou mais e ainda a elevar a 25 % dos mesmos 
direitos o referido material, sujeito a pagamento da taxa in- 
ferior a 15 'i ari-vaiorem, ou ao pagamento da taxa fixada por 
unidade de peso. 

Ao art. 1" do projbcto teve por fim, uão-só attender aos 
reclamos surgidos quando se elaborava a lei que tomou o nu- 
mero 5.355. de 30 de novembro de 1937. como ainda a expe- 
riência no deçurso do anno escoado dessa época até hoje, quo 
aconselhavam a, em beneficio da industria dos transportes, 
problema que constitue um dos pontos, capitães do nosso 
desenvolvimento economico. reduzir-se as taxas aduaneiras 
que pesavam sobre a importação do material ferroviário e o 
de viação urbana. 

Naquella occasião o projecto, hoje transformado em lei, 
estabeleceu duas taxas differentos, a saber: 

"Os materiaes importados para execução ou explo- 
ração dos serviços públicos de fornecimentos de agua, 
esgotos, luz. força, gaz, transporte, inclusive portos, 
telegraplios. telephones, radiotelephonia e radiotclegra- 
phia, feitos directamente pelos Estados, pelo Districto 
Federal e pelos municipiosr ou por, intermédio He em- 
pre/as, em virtude de deelgaçâo ou concessão delles ou 
lio Governo Federal, pagarão: 

"«) 40 r/r. dos impostos estabelecidos nas tarifas das 
alfandegas, quando se tratar de materiaes sujeitos % 
despachos ad-valorein á taxa de 15 %; 

b, 50 '■ dos mesmos impostos'quando se tratar de 
materiaes sujeitos a despachos ari-valorem á taxa infe- 
rior a 15 % ou ao pagamento da tqxa por unidade d« 
peso." 

Tratava-se. porém, de reducção do .direitos de importa- 
ção para o material destinado a todos qs serviços públicos 
acima enumerados. O projecto actual cogita apenas, bem 
como a emenda, do material ferroviário nas condições especi- 
ficadas cujo baarteameuto se visa obter ém prol da facilidade 
do escoamento da producção nacional, cuja, facilidade de sabi- 
da para os centros do consumo ou de exportação fomentarão o 
desenvolvimento economico do Brasil de forma a compensar 
o que se possa perder em taxas aduaneiras com a importa- 
ção do mencionado material ferroviário. 

Assim a Commissfio de Finanças sente não poder aconse- 
lhar ao Senado a approvação da emenda. A emenda n. I(> — 
uma consequência da do n. 9, não podendo a Commissão do 
Finanças, aconselhar a approvação desta também não o pôde 
fazer á primeira. 

A emenda n. 11 manda supprimir o,art. 7" do projecto 
em apreço. 

Ao illustre Sr. Senador Paulo de Frontin cabe o mérito 
de ter sugerido, por occasião de discutiMse o prttjerto do 
orçamento do Ministério da Fazenda para o oxercicio vin- 
douro, uma modalidade para resolver a questão do — Exer- 
cicios Findos. 

Em consequência desta suggestão foi no orçamento da 
Fazenda para 1929 approvado pelas duas — Casa do Con- 
gresso Nacional — o seguinte: < 

"Art. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, em 
qualquer mez do oxercicio os seguintes créditos supplemeu- 
tãres: 

11 até o total dos saldos dos empenhos das consignações 
e sub-consignações das differentes verbas do orçamertlb para 
1928. em todos os ministérios. 

Paragrapho único. Estes últimos, os do n. Ill, globaes 
ou parciaes serão suppletnentares á verba — Exercícios Fin- 
dos, — do orçamento da Fazenda para 1929 e poderão s«r 
calculados por estimativa, sendo dispensada qualquer de- 
monstração prévia ao ser feita a consulta ao Tribunal do 
Contas sobre a legalidade de sua abertura na conformidado 
do que preceitua o Codigo de Contabilidade; mas. na uppli- 
cação desses créditos as oespezas a registrar não poderão ex- 
ceder os saldos apurados em cada uma das respectivas ■con- 
signações ou sub-consignações das verbas orçamentarias rios 
diversos ministério? a que podiam ser imputadas no correr 
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do exercício do 1928, ao qual pertencem. O art. 7° do proje- 
cto esfatue: 

Art.— ... Pela verba Exercidos Findos serão pagos 
' os credores do exercio anterior, por dividas certas e liqui- 

das provenientes de serviços prestados, obras acceitas e for- 
necimentos recebidos, correspondentes a créditos orçamentá- 
rios, empenhados e devidamente registrados e que encetados 
não tenham sido exgofados. 

Ao ver du Commissão de Finanças não ha antagonismo 
entre as duas disposições. 

A primeira de caracter anmío, orçamentário, autoriza 
a abertura de créditos supplementares e regula sobre a fir- 
ma pela qual devem ser abertos, supprimindo certas forma- 
lidades que poderião entravar os pagamentos; a segunda, de 
caracter permanonta, estabelece quaes os credores e qual a 
lorma ou razão por que devem ser pagos os seus créditos, re- 
lativos ao oxercicio anterior ao vigente. 

Por estes motivos á Gommissâò de Finanças não é licito 
aconselhar ao Senado a approvação da emenda. 

Ainda á Commissão de Finanças e lendo em vista o pro- 
jecto em debate foram apresentados vários memoriaes soli- 
citando aggravamento ou diminuições de taxas das — Tari- 
las das Alfandegas — e, que em momento opportuno sobre 
cllcs a Commissão de Finanças opinará. 

Entre outros releva notar um de industriaes que appli- 
cam sua actividade e cápitaes ao fabrico de — Cartolina o 
Benefioiamento de Papel. 

E" sabida a utilidade da cartolina no acondicionamento 
de fructas a serem exportadas, exportação que o art. 4o do 
projecto visa beneficiar. Os industriaes citados pedem a 
manutenção da taxa de #010, por kilo, para o papel áspero de 
jnoK j?1?! inas, llk,, semPre pagaram até 1924 e que em 
,, O! vi rio a uma interpretação rigorosa do Ministério da Fazenda foi bruscamente elevada de *010 a #300 por kilo. 

Consultando a legislação sobre o assumpto e comparando 
os arts, 1" n. 1 da lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917, 
art. 1 n. 1 da lei n. 4. 440. de 31 de dezembro de 1921, 
e o art. 5i S 4" da lei n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925 
ve-se clara e insophismavelmente que só manteve a taxa de 
$300 por kilogrãmfna para — o papel couché c o papel para 
impressão ou typograpbia não assignalado pela forma do 
S 1° do art. 54 da ultima lei, citada. Verifica-se ainda que 
esse mesmo S 4° manteve a mesma taxa para o papel ordi- 
nário escuro, para embrulho, áspero dos dous lados, cõr na- 
tural, de qualquer qualidade com o peso mínimo de 75 gram- 
mas por metro quadrado. Tendo sido revogadas todas as dis- 
posições em éontrario não ficou portanto em vigor o que 
preceituava in fine o n. 1 do art. l"' da lei n. i.iiO, de 31 
de dezembro do 1921 e que deu logar a interpretação rigo- 
rosa do Ministério da Fazenda. E tanto isso é exacto que o 
$ 4" do art. 5 4 da lei n. 4.98 4, de. dezembro de 1925. re- 
lerindo-se ao papel conché e o papel para impressão ou ty- 
pograpbia não assignalado pela forma estabelecida no sj 1° 
pagarão a mesma taxa de $300 a que estava sujeito o papel 
não destinado a emprezas jornal is) iças. 

Ora, si a intenção do legislador fosse manter para este 
ultimo papel a taxa de $300 e não a de $010, certamente a 
e até — otl a taxa do paragrapho tal do artigo tal. 

Nessas condições a Commissão de Finanças pen-.i que 
nada ha a decidir em relação ao mencionado memorial. ' 

O parecer está assignado pela Commissão. 
E' este o assumpto que ora .-e acha em debate. 
Como V. E.\. facilmente verificará, Sr. Presidente, .us 

e.uicadas apresentadas foram, em sua maioria, destacadas 
para constituir projecto especial; apenas algumas tiveram 
párecer contrario. 

O Sr. \ iísimjgio de Abreu — \s que não podiam -'r des- 
tacadas. 

O • PAI EO DE F RON I I.\ — As que tiveram parecer 
contrario foram exactamente as Ires de minha autoria. 

As emendas 9 e 10 são relativas á reduccão e não a 
gmenlo, como diz o parecer do iilnstro Relator. 

11a uma pequena fórma de interpretação. O que vigora 
actualmente e o abatimento, de fórma que se pague lioj«- 

.quanto ás tarifas aduaneiras, 40 çfc em um caso e 50 r:« «m 
outro, i 

A emenda que apresentei não é mais que uma reprodu- 
ção de uma outra apresentada quando se discutiu o projecto 
que hoje ó lei em vigor, restabelecendo a me- ma emenda e 
lixando a redução em 20 o 25 Çt, conforme o caso da tarifa 
aduaneira. O meu objectivo, portanto, não foi o de aggravar 
a situação actual, ao contrario, foi do melhorar a reuucçívj 
■ lê metade. De modo que, quem pagou 40 passando a pagar 
20, pagaria a metade, o mesmo succedendo em rotação ao que 
pagando 50. passará a pagar 25. 

D Sn. VKHinauii nu Amuai —- E" a relatividade das cousas. 
O SR. PAEWrVDE FRONTIN — Como unia lei que mo- 

difica uma disposição de lei anterior deve referir-sc a essS 
disposição, cu dei essa, íérma ã reducção que apr«*entei. 

;»u- 

O illustre Relator mantém a sua ópinião quanto a laxa1 

de 10 %. Em principio, nada tenho que objectar. Quando soj 

ducção de 40 e 50 9c a 20 e 25 r/c. 
Entretanto, agora, passa-se bruscamente a 10 Pare- 

ce-me que é a razão da emenda que apresentei, segundo a" 
qual podiamns, successivamente, diminuir a taxa de 40 e 50 
a 20 e 25 % e, posteriormente, mesmo a 10 % . Não tenho a 
menor duvida a respeito, c o facto se daria. Mas, o iilnstro 
Relator achou preferível adoptar desde já o abatimento, fi- 
cando apenas o pagamento do imposto de 10 To d A ta ri í 4 
aduaneira. 

Estou de accôrdo com 8. Ex. Não tenho a menor, duvide 
em concordar com, a opinião do nobre Relator. E' a fórma d<f 
auxiliar efficientemente as nossas vias ferreas, porquanto a 
v iação ferroa passou de um regimen de isenção absoluta para 
o de pagamento integral. Posteriormente, houve um paga- 
mento apenas com a reducção de 40 e 50 % das tarifas adua- 
neiras. A reducção a 10 '/» approxima-se du isenção absoluta 
e como o objectivo que tenho em vista é apenas recordar qual 
tenha sido a minha acção, na oecasião em que se discutia <► 
projecto, com o qual cu não estava de acoôrdo por julgar ex- 
cessivo o pagamento e insufficientc a reducção; por essr mo- 
rivo apresentei a emenda. Vejo, porém, qur a Commissão do 
Finanças do Senador, que foi favorável então ú reducção de 
40 e 50 %, recusou a do minha autoria que mandava que essa 
reducção fosse de 20 o 25. 

A Commissã.) progrediu; e com o evoluir é até um dos 
factos mais a applaudir, caminbando para a isenção integral 
não teujio, portanto, nenhuma objecção a fazer. 

No mnmenfo opportuno, V. Ex., Sr. Presidente, con- 
sultará a Casa sobre a retirada das emendas que apresentei e. 
cujo objectivo linha fim diverso daquolle que pareceu ao il- 
lustre Relator. 

Quanto á outra emenda, ha uma objecção, que também 
até certo ponto acho procedente; é que a lei orçamentaria A 
lei anima e que a disposição que foi votada este anno. pode 
por uma circumstancia qualquer não sor reproduzida. De 
modo que o exercício findo deverá ser definido por uma lei 
permanente. Como ainda Lemos tempo até a discussão do or- 
çamenlo vindouro, será da maxima conveniência que. partin- 
do principalmente do illustre Relator do Orçamento da Fa- 
zenda e da honrada Commissão de F inanças a disposição que 
foi incluída no orçamento da Fazenda, seja ella transformada 
em medida permanente, porque não ha propriamente antago- 
nismo entre as duas disposições. Mas a disposição perma- 
nente é muito mais incompleta do que a constante do orça- 
mento da Fazenda, uma vez que o objectivo do' orçamento 
da Fazenda não foi .só definir o que são exercícios findos, não 

'só reconhecer que o pagamento dos saldos dos empenhos «las 
consignações e sub-consignaçõcsl deva ser feito pela verba 
attribuida a exercícios findos, des-o ministério e, ao mesmo 
tempo, petos créditos supplementares até o limite dos saldos 
dos empenhos. Essa disposição é mais completa do uue a dis- 
po-'irão do art. 7". De facto, a disposição do art. 7o apenas 
diz; "Pela verba Exercieios Fhmlos, serão pagos os credores 
do exercicio "anterior, por dividas certas o liquidas, prove- 
nientes do serviços prestados, obras acceitas e fornecimentos 
recebidos, corre-pondentes a créditos orçamentários, empe- 
nhados e devidamente registrados e que encetados não lenha 
vido esgotados." , 

Mas esta disposição não está perfeita. 
O Sr. Vesi i no i>R Abreu — Porque o ci edito é dado pelo 

Ministério da Fazenda. 
O SR. PAI LO DE FRONTIN — E' preciso, além de de- 

finir e dizer como se paga e o que se paga. accresceotar o 
Credito pelo qual -e paga. De modo que a disoosicão do Mi- 
rislerio da Fazenda pôde ser considerada coniplflmenlap desta. ■ 

O Sn. Vesptgio de Abreu — Perfeitamente. E-tamos de 
inteiro aeròrdo. 

O SR. PAULO 1 >E FRONTIN — Tendo .fmrtificftdo. Sr. 
Presiliente, a ra/à > de ser da emenda por rrvfm formulada e o 
objectivo que tinha em vista, cabe-me agora simplesmente, 
renovar o pedido quo .lã fiz « V. E*., Sr . Presidente, no sen- 
tido de, no momento da votarão, consultar á Casa sobre sé 
concede a retirada das emendas dc minha autoria, que tcem 
ns ns. 9 c 10. ' 5 

Era o que tinha á dizer. 
O Sr. Presidente -■ Continrta a discussão, 
st mais nenhum Sr. Senador deseja usar da pala- 

vra. encerra-se á discussão. (Pauta)'i ai d 
Bncêrra-se. O-» > , 
o Sr. édoluho Gordo — Peço a palavra pela orde,,,. 
o Sr presidente — Tem a palavra pela ftVdem o senhor 

Adolpho Gordo. 
O Sr Adolpho Cordo (pela ordem) — Sr. Presidentr; 

ientio sido- Jiontem «mcena«ia a discussão da-Drooosnjãa' ija« 
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manda revogar as Íris do inquilinato e tendo o Senado de- 
í larado urgente a matéria dessa proposição, parece-n\e que 
ella deveria ser votada em primeiro logar. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Vespucio de Abreu, 
requerendo urgência para o projecto cuja discussão acaba de- 
mt encerrada, íel-o para immediata discussão e votaçao. u 
Senado, tendo votado a urgência nestes termos, cntepcieu 
< o que parece á Mesa — que deve ser primeiramente vota- 
da esfa proposição, passando-se posteriormente as maleriast 
constantes da ordem do dia. 

Vou submetter á votação do Seriado as omendas a pro- 
l>QSÍcão cuja discussão acaba de ser encerrada. 

São approvadas, para projecto especial, as «seguintes 
EMENDAS 
iN. IH - 1928 

Emenda ao projecto n.: 
Arf, 612 ria Tarifa das Alfandegas — Onde.se diz papel 

para desenlio de qualquer qualidade, 200 réis por kilo, razao 
25 diga-se; "papel para desenho de qualquer qualidade, 
500 réis por kilo, razão 50 . — Pereira Lobo, 

N. 2 
Onde convier: ^ 
Art. ... Ficam excluídas dos contractos firmados com a 

Hnião para a exploração da industria 'Siderúrgica ou metal- 
lurgica as isenções e reducções de laxas è impostos aduanei- 
ros ou de consumo, e reducção de frete nas estradas de ferro 
e companhias de navegação que se refiram a materiaes, ma- 
térias primas e produrtos que não estejam expressamente 

.mencionados, ou que não tenham applicação exclusiva aos 
serviços e obras especificados no art. 53, n. XXIV da lei 
a. 3.991, de 5 de janeiro de 1920. 

Paragrapho único. A administração fiscal nos pedidos de 
isenção ou reducção que lhe forem dirigidos com fundamento 
i m faes contractos fará automaticamente a exclusão de que 
trata este artigo. — Pires licbello. 

N. 4 
Accrescentc-se; 
Ficam extensivas as reducqões de que trata o art. 3- ua 

lei n. 5.353 de 30 de novembro de 1927, aos machinismos e 
materiaes importados para a construcção o installaqão de ma- 
(adouros modelos, explorados directamente pelos Estados, 
íMstricto Federal c Municipios ou por intermédio de empre- 
zas, ern virtude de concessão ou delegação delles. — Olegário 
Pinto. — Pires licbello. 

N. 5 
Ao art. 1': 
Depois das palavras ou concessionários rio fíorerno Ff- 

rfcraL accresccnle-se: e bem assim quando destinado o es- 
tradas de forro agrícolas, exploradas pôr agricultores e fu- 
dustriaes agrícolas» 

N. 6 

Accrescenie-se onde convier; 
Art. O n. Hl do § 8o "Conservas" do art. í* da lei nu- 

mero 4.984, de 31 de dezembro do 1925, fica assim modifica- 
do; 

ITI. Doces dc qualquer especie, fruelas seccas ou passa- 
das ou preparadas em calda, assucar crystallizado, massa, 
geléa ,e(c., fabricados no paiz, por 250 granunas —$050.— 
pires Rebello. — Manoel Monjardim. — Olegário Pinto. 

N. 7 
Aecrescente-se onde convier? 
Ari. Fica lambem o Pod»'r Executivo autorizado a 

«mcedec franquia aduaneira, isentando dos direitos dc re- 
importação e taxas aduaneiras, aos automóveis e mofOcyclctles 
dc transporto pessoal que sahirem do Brasil munidos dos 
documentos internacionaes e que voltarem ao pai/ dentro do 
orazo de um nnno. — Pires Hebello, — ifanoel Monjardim-, 
- Mendonça Martini 

N. 8 

Ao art. 4° •— Em logar de "50 réis por kilo". diga-se; 
"rosarão de "Isenção de direitos aduaneiros". — Pereira Lobo. 

E igualmente approvada, para projecto especial, a se- 
puinfe 

emenda 
W. 112 — 1928 

N. 3 

Vrt. Fica o Poder Executivo autorizado a~rever ò 
contracto de arrendamento da Estrada de Ferro Tfaerexa 
Christina e das dentais chamadas de carvão, para, mantidoe 
o» favores existentes, reduzir as-quotas^de-arrendamento ás 

aconselhadas pelos resultados do trafego c estabelecer um 
fundo de melhoramentos, constituído da taxa addicional de 
10 %, de outras importâncias dc contribuição das Compa- 
nhias arreodatarias e de quotas, a serem estabelecidas, da. 
receita proveniente de consumo de carvão garantido pelo 
Governo Federal, em peso e quantidade determinadas, e com 
o custo da tonlada fixado semestralmente na conformidade 
dos preços correntes do mercado. Os recursos provenientes 
desse fundo attenderão á execução de obras que completem o 
apparelhamento das estradas e á construcção de estações 
maritimas carvoeiras, com o objectivo de reduzir o custo do 
transporte das minas aos centros consumidores, ajustando as 
demais clausulas ás modalidades da presente autorização. 

Sala das Commissõcs, 13 de dezembro do 1928 . — Celso 
Bayma. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Paulo de Frontin 
solicita a retirada das emendas de sua autoria sob ns. 9, 10 
e 11. Os Srs . quo q concedem, queiram so manifestar., 
(Pausa.) < 

E' concedida a retirada das seguintes 
EMENDAS'. 

N. 9 
Em vez de "pagará 10 % dos impostos estabelecidos na 

Tarifa das Alfandegas", leia-se: 
"Pagará 20 % dos impostos estabelecidos nas Tarifas das 

Alfandegas, quando se tratar de materiaes sujeitos a despa- 
chos " ad valorem" á taxa de 15 % ou mais, c 25 ''A rios mes- 
mos impostos, quando se tratar dc materiaes sujeitos a des- 
pacho "ad-valorem" á taxa inferior a 15 % ou ao pagamento 
da taxa fixada por unidade ou peso. 

N. 10 

No paragrapho único do art . l". 
Supprimam-se as palavras: "de 10 

N 11 
Ao art. 7°: 
Supprima-se. 
E' approvadu a proposição, que vao á saneção. 

ORDEM DO DIA 
Votação, em discussão única, das emendas do Senado, 

apresentadas em 2" discussão, á proposição da Camara dos 
Deputados n. 105, de 1928, revogando varias leis que dispõem 
aobre locação de prédios urbanos. 

Approvada. 
O Sr. Antonio Moniz — Peço a palavra pela ordem 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Antonio Moniz. 
O Sr. Antonio Moniz (pela ordem — Sr. Presidente, 

requeiro verificação de votação. 
O Sr. Presidente — Queiram levanlar-se. conservando-se 

de pé. afim de serem contados, os Srs , quo approvam o ar- 
tigo Io (Pausa). 

Votaram a favor 29 Srs. Senadores. 
Queiram sentar-se os que votaram u favor, levanlaudo-sa 

õs Srs. Senadores que votam contra. (Pausa.) 
Votaram contra sete Srs. Senadoroí. 

s Foi approvada. 
E" annunciada a votação da soguiule 

EMENDA 
Àubstitua-se o art. 1°, polo seguinte". 
"Art. 1; Ficam revogadas as leis ns. 4.624, do 28 de 

-.ezembro de 1922, n. 4.840. de 22 de julho de 1924. numero 
4.804. de 26 de noveebro de 1924. n. 4.975, dc 5 de de- 
zembro de 1925, e o art. 2' do decreto n. 5.177, de 17 de 
janeiro de 1927." 

Art. addiUivoí No art. 10 do decreto n. 4.403, de 22 
dc dezembro de 1924, onde diz: "dous annos", leia-so: "seis 
mezes. " 

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1928. — Paulo &• 
Frontin. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra' pela ordem o senhor 

Paulo de Frontin. 
0 Sr. Paulo de Frontin 'pela ordem)'' — Sr. Presidente. 

bão_ perdi ainda a esperança de se poder ebegar a uma ko- 
lucão conciliatória entre a doutrina sustentada pelo illustro 
relator e a- necessidades da população da Capital da Repu- 
hliea. quanto A permanência, pelo menos por um prazo M- 
mitado. da lai 3e 1921, geralmente fibamadu "do inquilinato". 

Po<kmdo-se. falvez, chegar a essa sSffrÇúo, com uma fór- 
ína diversa daquella que eslá consubstanciada na emenda por 
mim fomutecTa- e paragrapho, oero- a Ex,. comsutfnr 

UtyWv 
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o Senado sobre se pcrmitic na retirada da emenda c da parto 
do paragrapho, para na 3' discussão, ter então opportunida- 
do de, ver si, sob uma nova íórma chegamos a um resultado 
que harmonise os interesses em .jogo. 

O Sr. Presidente — V. Ex. solicita a retirada da emenda 
na sba integridade ou, parcialmente? 

O Sn. Paulo oe Frontin — Toda ella. 
O Sr. Presidente — O Sr. Senador Paulo de Frontin so- 

licita a retirada da sua emenda. Os Srs. que a concedem., 
queiram levantar-se. [Pausa.) 

Foi concedida. A proposição passa á 3" di? -ussão® 
universidades ESTADUAEP 

2" discussão da proposição da Camara d^s Deputados nu- 
mero 1/(3, de 1928. dispondo sobre a adminisiração económica 
« didáctica das Universidades creadas no- t slados o dando 
outras providencias. 

Vem á mesa. é lida, apoiada e posta c-ojuntamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 
Art. 2*> lejlra a) 
Ao onvez de — palrominio nunca meno: de trinta mil 

contos — dign-se: "Património nunca menor de seis mil 
contos", 

Sala das sessfies, em 17 de dezembro de 1028. — CdtTos 
Cavalcanti. — Marins Camargo. 

Justificação 
Podo dizer-se sem receio do con^stação que é excesst- 

vamonte vulfn-ia a importância que a proposição marca como 
«im dos requisilos essonciacs para a constituição das Un!- 
versidados dos Estados, com as vantagens e prorogalivns que 
0 art. 1° especifica.- 

Não parece realmente feliz essa idéa de elevar-se pof 
Val maneira o valor do património inicial exigido como uma 
das condiçOes indispensáveis e preestabelecidas para a fian- 
ear a ef ficar ia do ensino ministrado em qualquer («stabele- 
cimonto de instrucçfto. Sem duvida, esse património é ele- 
monlo básico para os tentames dessa especie, além de ou- 
tros, requisilos de igual, senão de maior importância; mas 
tudo em conta razoável e apenas como garantia da existên- 
cia effectiva das installações maf.eriaes imprescindixtds ao 
regule funceionameuto dos seu.' instituto- componentes, 

F" n que explica a apresentação desta emenda. 
O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 
O Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente, o illustro 

relator do projecto, no seu parecer, resalvou pontos em 
que se. (ornavam indispensáveis essas resalvas. 

Na discussão hontem havida, chamei a altenção da Cisa 
para outros detalhes, que poderão ser dexidamente modifica- 
dos. ou melhor, poderão ser devidamente interpretados no 
regulamento que fór expedido polo Governo. 

Como o projeeto ainda lerá de ser suhmettido á 3* dis- 
cussão, para não demorar a sua passagem nesta > :i-a. limito- 
me a eslas palnvas, aguardndo-me para, na 3* diseu--ão, ■ 
iiouvér necessidade, voltar a referir-me a qual um dos s.nu 
pontos, afim de que. na sua repulamonlação, se possa exiler 
os inconvenienUs, já hrilhantemente expostos no parece", 
mas que ainda podem redundar em serio- prejuiz s. dada i 
hypothese de não serem devidamente eoirigidos. 

O Sr. Presidente — Continua o di-eu--ã". 
O Sr. José Augusto - Peço a palavra. 
O Sr, Presidente — Tem a palavra o nobre senador. 
O Sr. José Augusto — Solicitei a palavra simplesmente 

para declarar que o parecer do relator é contra io á app ova- 
ção da emenda. 

O Sr. Presidente — Conlimia a ' di-. u-^io. Si mais 
nenhum Sr. Senador deseja usar da palavra. encerro a dis- 
cussão. [Pausa.) 

Está encerrada. 
A emenda apresentada pelos Srs. Carlos Cavalcanti e 

Marins Camargo não noude sor aceeita pela Commi--ão de la- 
strucçâo Publica conforme declaração do Sr. Uelaior. 

Os Srs. que npprovam a proposição queiram manifestqr- 
se. (Pausa.) 

Foi approvada. 
1 V,' rejeitada a emenda dos Srs. Marins Camargo o Carlos 
Cavalcanti. 

Vem ú mesa e 6 lida a seguinto 
DMCLARAÇÃO DK voto 

Declaramos ler votado contra o art. 2a da proposição l i 
Camara que dispõe sobre a administração económica e dida- 
elioa das Universidados creadas nos Estados, 

Sala das sessões, em 18 do dezembro de 1928. — Carfas 
Cavulcanli. — Marins. Camargo. 

"MISSÕES DIKLOÍMATICAS NO EXTERIOR 
2' discussão da proposição da Camara dos Deputados mfs 

mero 294, de 1927, determinando que as missões diplomática» 
do Brasil, na Cplombia e na Venezuela, sejam exercidas po» 
enviados extraordinários e ministros pléiripotenciariqs., 

Approvada. 
São, suocesslvamente, approvadas as -eguintes '' 

EMENDAS 
N, 1 

Substitua-se o art. 1* pelo seguinte: 
A missão diplomática do Brasil na China, presentomonUf 

occupada por enviado extraordinário <• ministro plenipoten- 
ciário. passará a ser exercida «.oi ministro residente. As 
missões diplomáticas do Brasil na Colombia c na Venezueia, 
presenleinente exercidas por ministros residentes, passarão a 
ser occupadas por enviados extraordinários e ministros ple- 
nipotenciários. 

N. i 
Aeereseenle-se, onde convier; 
Art. ' Ficam creadas missões diplomáticas na Uumaniá ^ 

na Hungria, a primeira regida por enviado extraordinário » 
ministro plenipotenciário, a segunda por ministro residente. 

Paragrapho. A representação dos ministros na China, 
na Hungria e na Rumania será a mínima das que aelualmenUs 
vigoram para os funccionarios das respectivas classes. A dos 
enviados extraordinários e ministros plenipotenciários na Co- 
lômbia e na Venezuela será de 11:OO0I'OOÍ) (equivalente á do 
Paraguay). 

N. 3 
Aecrescen(e-se, onde convier: 
Fica o Poder Executivo autorizado a transferir os con- 

sulados, que julgar dispensáveis, para os logares onde fftc 
maior a sua utilidade, consideradas, entre estes, as zonas de 
producção similar á do Brasil; bom como a rever o uadro 
dos postos consulares, fixando-lhe a categoria, ou estabele- 
cendo-lhes as classes, do aecôrdo com as aetuaes necessidades, 
podon-do supprimir cargos, nas repartições de que se trata, 
sem prejuízo dos seus titulares. Igual autorização lhe 6 con- 
cedida quanto á distribuição geographiea dos postos para os 
addidos commereiaes. 

O Governo estabelecerá as regras que considerar necessá- 
rias no, tocante aos aspectos administrativos dos serviços 
commcrciaes c consulares, inclusive attribuindo as respecti- 
vas funeções. onde lhe parecer conveniente, ás missões diplo- 
máticas. Poderão ser feitas, na verba correspondente, da lei 
da despeza para 192P. sem augmento do seu total, as modi- 
ficaçõe- que resultarem dos actos autorizados. 

N. 4 
Accrescenf.c-sc. onde convier: 
Art. Fica o Governo autorizado a abrir, para a exe- 

cução da presente lei. c das medidas delia decorrentes, cré- 
ditos até a importância de 150 :(i00$, miro. que poderá appli- 
car pelas verbas 2', 1' e 2' consignações, 8' e 9", !• consigna- 
rão do artigo 3a, da lei da despeza vigente. 

MELHORIA DE APOSENTADORIA 
Continuação da discussão única do valo do Prefeito n. ti. 

de 19?*. á resolução do Conselbo que autoriza a equiparação 
dos vencimentos (lo professor jubilado, Luiz de Albuquerque 
Portocarroro aos do professor jubilado Augusto de Fiqin na 
Amazonas. 

Approvadd, vac ser devolvido ao Sr, Prefeito 

JUniLAÇÃO DE nnoFKSSORA adjunta 
Continuação da discussão única do tuUo do Prefeito ri. 38. 

de t9?8, á resolução do Conselho que autoriza a jubilação da 
D. Celia Palhares dos Santo^, adjunta de i* classe. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Br. Paulo de 

Frontin. 
O Sr. Paulo de Frontin (') — Br. Presidenle, lrala-se' 

do rr'(o opposto pelo illustre Prefeito dp Disiricto Federal A 
rosotafio do Conselho, assim redigida: 

"O Conselho Municipal resolvei 
Artigo único. Fica o Prefeito autorizado a, mecíían- 

fe prévia inspecção medica, conceder jubilação, com' 
fodVis os vencimentos do cargo á adjuncla de primeira 
classe. Celia ITilhares dos -ianlos; revogadas as disposi- 
ções em contrario," 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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Mediante requerimento, que tive a honra de submelter á 
consideração do Senado, o parecer primitivo, formulado pelo 
illustre Senador, digno representante de Sergipe, cujo nome 
peço vénia para declinar, Sr. Lopes Gonçalves, voltou á Gom- 
missão, de accõrdo com o Relator. 

Ora, trata-se de uma questão de jubilação, devido ao es- 
tado de saúde da pessoa á qual se refere a resolução do Con- 
selho vétada. Nada mais natural, portanto, de que os documen- 
tos apresentados serem relativos á moléstia de que essa pessoa 
sofíre. Não ha, pois, razão alguma para que outros documen- 
tos possam adeantar á solução do problema. 

O tempo de serviço está devidamente contado, corresponde 
ao numero de annos que está fixado e consta do parecer. Nestas 
condições, não ó a contagem do tempo que poderia determinar 
uma reclamação por parte do illustre Relator sobre o documen- 
to correspondente a esta contagem. A informação official é 
sufficiente a essa contagem que é feita pela repartição com- 
petente da Prefeitura do Districto Federal, que é a Directoria 
de Instrucção Publica. De modo que, os únicos documentos a 
que de facto me referi quando solicitei a volta desse parecer 
á Gon.missão, eram relativos ao estado do saúde da adjunta de 
t* classe de que trata a resolução do Conselho Municipal. 

O illustre Relator da Commissão, diz o seguinte: 
"Já são decorridos mais do oito dias, em 7 do cor- 

rente, e taes documentos não foram offerecidos." 
Parece-me que ha aqui um erro de impressão. 
O Sr. Lopes Gonçalves — De facto ha um engano de 

impressão. 
O SR. PAULO DE FRONTIN — Os documentos demoraram.' 

alguns dias, como tive pessoalmente occasião de informar ao 
illustre Relator, pela circumstancia de que, occupado como es- 
lava durante dias seguidos com os orçamentos, não poude soli- 
cital-os. Foram, porém, opportuna.nentc apresentados, é, em- 
bora não pudesse o illustre Relator emittir o seu parecer na 
primeira sessão da Commissão, na segunda já S. F.x. estava 
de posse delles. 

O illustre Relator ainda diz o seguinte: 
"Mas, examinando-os e trazendo-os á Commissão, 

outros não são que dois attestados de moléstias da pro- 
fessora visada pela resolução, peça que, melhormente 
e com mais acerto e propriedade devem ser exhibidas 
em uma junta medica, nomeada pelo poder compe- 
tente, para inspecção de saúde da pretendente ã apo- 
sentadoria ou jubilação, nunca a uma commissão legis- 
lativa. sem caracter technico para exame medico pes- 
soal." 

Parece-me que o documento valido era o do facultativo, 
que merece credito. Não ha necessidade na parte profissional 
sinão da Commissão acccilar o documento como bom. Incon- 
'■•sfavelmente. não é a Commissão de Attrihuiçíões Priva- 
tivas, onde não sei mesmo si alguns de seus dignps membros 
4 medico c possa, assim, pessoalmente verificar o estado de 
saúde de qualquer pessôa que lenha questão no Senado. 

De modo que o attestado do facultativo, que eu considero 
de toda validade, é o' documento apresentado. Além diseo o 
parecer não se refere a outro ponto para o qual chamei a 
aftenção do Senado por occasião da discussão. E' o seguinte: 
lia necessidade de se levar em conta o modo pelo qual essa 
nueslão de tempo para u jubilação é adoptada pela Prefeitura 
do Districto Federal. Pouco antes do véto dado a essa reso- 
lução, foi sanccionado caso analogo c com o menor tempo de 
serviço. 

O Conselho não concedeu a jubilação. mas autorizou ò 
Prefeito, nestes termos: "Fica o Prefeito autorizado, mediante 
previa inspecção medica, a conceder jubilação, con. todos os 
vencimentos do cargo, á adjuncta de 1* classe, D. Celia Pa- 
Ihares dos Santos; revogadas as disposições em contrario." 

Trata-se, portanto, de uma simples autorização. O Pre- 
feito de accõrdo com essa autorização, só pôde conceder a 
iiibilafão com todos os vencimentos, mas, nem siquer pôde 
dispensar a inspecção medica apezar dos attestados, porque 
todos nós sabemos que, tratando-se de funccionarios federae» 
ou municipaes, a inspecção medica é feda por facultai;» os 
officiaes c segundo regras determinada?. Para os funcciona- 
rios federaes ha até o duplo exame e, entre o primeiro e o 
segundo, o decurso de 90 dias. A esse exame tem de compa- 
recer o procurador da Fazenda Federal. Vè-se, portanto, que 

rificar si deve ou não usar delia, caso considere que os cio» 
mentos não são sufficientes para o lavor que foi dado pe!# 
Conselho Municipal, 

O Sr. Lopes uonçalves — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Lopes Gonçalves. 
O Sr. Lopes Gonçalves (;') — Sr. Presidente, o honrado; 

Senador pelo Distnelo Federai levantou, ao lado de diversas 
questões de meritis sobre o assumpto, a preliminar de juo 
a resolução em apreço náo C imperativa; que é uma resolução 
de caracter facultativa. 

' Não lia duvida que é uma resolução autorizativa. 
As leis e resoluções podem ter caracter imperativo ou 

autorizativa. 
Mas, o Prefeito vetando a resolução, declarou perempto- 

riamente que não eslava de accõrdo com a mesma c por isso 
a suspendia para o eiíeito do art. 2 4 da Consolidação n. 5.100, 
de 8 de março do 1904. Por consequência, é questão que não 
se debate mais. 

A lei autorizativa pódc ser executiva, sinão por um Pre- 
feito, por outro Prefeito, e a consequência delia resultanta 
pôde ser contraria ao interesse pubuco, offensiva á ordem 
constitucional, offensiva aos estatutos lederaos. E a Consoli* 
dação n. 5.100 a que me referi, que 6 a Lei Organicu di» 
Districto Federal, determina sejam suspensas ou vetadas pelo 
Prefeito taes resoluções. E" faeto que a professora em questão 
apresentou perante a Commissão de Attribuições Privativas, 
dous attestados médicos; mas essa Oommissáo não é uirri 
junta medica: é uma Commissão que resolve dos conflict.os 
e questões levantados entre j Prefeito e o Conselho Municipal 
O Conselho Municipal volando suas leis o resoluções o o 
Prefeito vetando-as. K o conflicto deve ser dirimido pelo 
Senado, que tem competência absoluta polo art. ^5 da Lei 
Organica do Districto Federal. 

Ora, ninguém contesta que a adjunta de 1* classe, D. Geli* 
Falhares dos Santos, tem direito a aposentadoria, unia voa 
que conta mais de 10 annos de elTectivo serviço no cargo cru 
que pretende se aposentar. Eu não tenho duvida sobre esto 
ponto. Acceito mesmo que a professora tenha 10 annos di 
exercício ou funcçâo como adjunta de l' classe, certo quo 
antes de ser primeira devia do ser do 2° o 3' classes, 

Admitto que tenha esses 10 annos. Mas, em tal caso, 
póde-sc aposentar com vencimentos iutegraes? (Pausa.) 

Absolutamente não, porque a essa professora faltam dous 
requisitos esseuciaes pura jubilar-se com os vencimentos n- 
tegraes. O primeiro, é coutar 00 annos de idade, como o exigo 
o art. 4" do decreto n. 851, de 23 de outubro de 1917, que ó 
a lei geral reguladora das aposentadorias ao Districto Fe- 
deral. E uma lei de caracter geral que não pôde ser revo- 
gada por uma lei especial em face do preceito n. 29 do art. 34 
da Constituição que, facultando ao Congresso Nacional votar 
todas as leis reguladoras de licenças, reformas e aposenta- 
dorias, impede, porém, que se o faça por meio de leis espe- 
ciaes, isto é, que se votem licenças, reformas e aposentadorias 
por leis espeeiaes. Esse preceito constitucional, que deve sor 
observado pelo Congresso Nacional, não pôde também deixa" 
de ser observado pelas legislaturas estaduaes, pelo Consetlio 
Municipal, isto é, pela legislatura.do Districto Federal. E' um 
principio constitucional, é um principio cardial de direita 
publico constituído e por consequência obriga a todos os 
poderes da Republica e a lodos os cidadãos. 

Ella não fez prova de que tivesse 60 annos de idade- 
mas, quando tivesse feito essa prova, está também provado 
pelos documentos apresentados pelo Sr. Prefeito, que essi 
professora não cõnta 20 annos do exercício, mas apenas lo 
e alguns mezes. 

Já é um la \ or aberto uu lei a concessão de 20 annos de 
semços et lectivos para que a professora de cursos primários 
possa jubilar-se. L é excepção porque, cm relação n outros 
membros do magistério publico, como os professores da Escola 
Normal, a lei exige 25 annos e, em relação aos funccionarios 
públicos em geral do Districto Federal, a lei exige 30 annos. 

Por consequência, si a professora em questão tem mais 
de 10 annos de effectivo exercício como adjunta do f classe, 
pódc requerer aposentudoriu uo poder competente ao £xc*> 

cutivo Municipal, exercido pelo Prefeito do Districto Fe- 
deral, que é o executor das leis, na conformidade do |2* do 
art. 27, da citada Lei Organica. 

recer o procurador da_ fazenua tenerai. ve-sc, portanto, que Que o Conselho Municipal tenha comnetencia nara estV- 
a autorização dada não infringe absolutamente nenhuma das belecer leis geraes sobre o mecanismo de todas .< r ivirii. Á", 
exigências feitas para ser concedida a jubdaçao. Onde havia publicas do Districto Federal, não ha duvida ' Determio-i 7» 
um favor era. em togar (Te ser a jubilação de accõrdo com o art. 12, § 2*, da citada lei que ao Conselho M miem il eoinòei 
f Amr-n Uo Mrvtan <5Pr COfT.' tníloS OS vencimcill' >< altendeildo Ifihshir :i noinpíir.iln. . 

•V»J 111 I I Ivi *mvv» - v~-" - 
Penado para aue. por equidade, rejeite o veto, porqua&to 
sendo u.na autorização, o Prefeito terá opportunidade de vc-- -«..(.'l-N&o foi revisto pelo.orador. 
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Trata-se da uma senhora que, tendo apenas 16 afinos e 
alguns niezcs de see-vico, não attingiu aos 20 anno- exigldns_ 
paia poder juhilar-sc com os vencimento? integraes, inci- 
dindo assim na regra do art. 3° da lei de aposentadoria? do 
Diatricto Federal, que estabelece que o funccionario de mal?. 
<le 10 annos de serviço poderá aposentar-se com tantas tri- 
gésimas partos de vencimentos quantos forem os aupos de. 
serviço publico liquides e apurados. 

Ora, não ha lei nenhuma que se- opponha á jubilarão de- -a 
professora. A lei oppõe-se, sim, a que dia possa jubilaf-sc 
em virtude de lei especial, com os vencimentos integrai??. 

Nestas condições, o parecer da Comaaissão esta de inteiro 
accordo com os preceitos conslitucionaes invocados e com a 
própria lei geral votada pelo Conselho Municipal, que não 
temos competência para revogar, em virtude tio principio de- 
terminando que só pôde revogar a lei quem tem o poder de 
a fazer. O Senado tem que n observar rigorosa e-mstricta- • 
jneute, dando assim o mais ah oluto prestigio a esse departa- 
mento do Districto Federal, que S. Ex. o Sr. Senador Paulo 
de Fronlin entende que não deve ser atlendido omoonside- 
rado, quando temos em visla justamente prtr-iigial-Oj fazendo 
observar todas as suas leis em vigor. 

Esi o parecer está de accordo com os precedentes firma- 
dos pela Constituição em inndmeros pareceres emittidos a' 
respeito do assumpto o ainda do accordo com as detiberarões 
tomadas pelo Senado no sentido do não permittir aposentado- 
ria de íunccionnrios municipaes sem sor dentro fhis termo- 
explicilos p expressos das leis geraes. tanto mais quanto hoje 
tomos o preceito coristilucional oslabelecKJo exactamente para 
acaliar do voz com a pos-ibilidade do concessão do aposenta- 
dorias por leis ospeciaos i- (pie determina peremptoriamente 
que não ('> licito conceder licença, reforma ou aposentadoria 
por essa fótma. 

Nestas condições, a Commissão espera que o Senado, man- 
tendo cs setis precedentes, approvo o veto do Prefeito, que 
oslú do accordo com a l.oi Orgânica e com o? priíeipios da 
nossa Magna l.oi. 

O Sr. Presidente • CoiiUiuia a discussão, si não houver 
■tnairi quem queira usar da palavra, dou por •Tm^ecada a dis- 
cussão. (Pausa-)' 

Encerrada. 
Não havundo numero no recinto, vnn »»an.iar proceder ã 

ehamada. 
(Prucedo-so á chamaria. 

O Sr. Presidente .lã r -ucmilra n - i cinto uumec1 

sufficicnle para so proceder a votação. 
Os senhoros rpio npprovam o n-to do Prefcih' h. 3S. do 

4928, quoirnm lovanlar-sc. (Pousa.) 
Approvadò, vao ser devolvido :ii> Sr. Prefeito. 

UKNOMINAÇÃO PE FI XUCIONARIOS 
Discussão única do rctn do Prefeito n. '!9. de 128, á 

resolução do Conselho que dá a denominação de official de 
bombeiro ao. actual cargo de ajudante de bombeiro da Ldre- 
eloria de Arborização o Jardins. 

0 Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Paulo de Fr.>n!in. 
O Sr. Paulo de Frontin (' — Sr. Presidente, traia-s* 

Au rfcsolução municipal, cujo teor ó o seguinte: 
"Art. i.* Passa a denominar-se 'official de bom- 

hoiros" o actual cargo de "ajudanl ■ de bombeiro", da 
Dúarforln Geral de Arborização e Jardins, sendo nelle 
pifl^lo o cidadão José Maria Pereira, qui conta neste 
caigo mais de 15 annos de serviços, mantidos os ven- 
cimen/tos que ora percebe e respeitado.- os direitos em 
cujo goso se achar." 

D viHo do illustrc Sr. Prefeito baseia-se no seguinte: 
"Nego saneção á resolução inclusa porque infrin- 

ge o art. 25 da lei orgânica. 
A mudança da denominação do cargo cm apreço 

conslitue. visivòlmenle, o primeiro p;i--o para - -r ten- 
tado depois, sob a forma disfarçada d equiparação, o 
nugmerito do vencimento do funccionario que so pre- 
tende favnrnver." 

roino se vê, Sr. Presidente, as razões do veto. prcsuppõmr» 
ti hl a futura equiparação; uão se trata de um -'acto. A? ra- 
zões apresenliula? contra á resolução do Conselho Municipal 
não se baseiam no facto presente, mas no que pos;a sueewkr 
uo fqturp. islo ó, que se possa, mais tarde, sob a fórmr dis- 
favçadii de equiparação, augmentar os vencimentos desse 
fiujrç^nalvif». 

mGrajuiRo hn nbsolulnmenle. como diz a n - dução. razão 
pafa isso, por.quanto ficam '"mantidos os vencimento- que ora 
percebo respcilados os direitos ("m rujo gos» -e a lar". 

Portanto, não ba augmento de despeza, os direitos são 
respeitados, havendo apenas mudança dc .denominação. 

O illustfe Relator, representante de Sergipe, diz em seu 
parecer; 

"Onde ba ajudante de um emprego ou funeção pu- 
blica. ha, incontestavelmente, titular desse emprego ou 

vdessa funeção. Assim, pois, a. existência de ajudante de 
bombeiro ou de soldador, cbneertador de encanamen- 
tos, instrumentos ou apparelhos de metal da Directo- 
ria Gerei da Arborização e Jardins subentende, logica- 
mente, o cargo effectivo de official daquelle oíficio ou 

■profissão. 
O que a resolução prescreve é a extineção do car- 

go de ajudante de bombeiro, conservando o' de official, 
provendo neste o funccionario José Maria Pereira que 
exerce ãquelle. i 

Será isto possível, em face da lei organica, decre- 
to n. 5.160, de 8 de março de 1904? 

Não; porque o art. 28 desse estatuto estabelece.' 
que nenhum emprego publico, salvo da Secretaria do 
Gonselho, poderá ser supirrimido sem proposta /undo- 
menlada do Prefeito. 

Não, ainda, porque prover o Conselho Municipal ou 
nomear um cidadão do cargo cxlinclo em um outro de 
categoria superior, não pertinente á sua Secretaria, ó 
invadir attribuição privativa do Prefeito, art. 27, § 6V 
da cilada Consolidação." 

Ha, portanto, uma completa conlradicçâo entre os funda- 
mpolos do parecer o as razões do véto. O veto não se refere 
absolutamente nem ao inconveniente do que trata o parecer,- 
nem, igualmente, á invasão de attribuições do Conselho Mu- 
nicipal, quanto a nomeação de funccionario. 

O Sr. Prefeito nas suas razões do,fito limita-se a dizer 
que "a mudança de denominação do cargo em apreço é o pri- 
meiro passo para ser tentada depois..por conseguinte nem 
siquer ha um accôrdo entre os fundamentos do parecer e as 
razões do véto. 

Nestas condições, penso que o Senado não o deve appro- 
var e sim manter a resolução do Conselho Municipal» 

O Sr. Presidente -- Conlinúa a discussão. 
O Sr. Loes Gonçalves — Peço a palavra 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o nohre Senador.- 
O Sr. Lopes Gonçalves ('j — Sr. Presidente, a Com- 

missão de Attribuições PriVativás do Senado, como qualquer 
outra Commissão desta Casa, não está ádstricta a emittir pa- 
recer de aecòrdo com a autoridade refeprrida, 

O sa. Paui.o ok Frontin — V. Ex; me permilte um 
aparto? (Assentimento do orador.) A .Lei Organica do Dis- 
tricto Federal não commetteu o julgamento dos vetos & Com- 
missão de Attribuições Privativas. 

O SR. LOPES GONÇALVES — As razões do Prefeito dó 
Districto iFederal. vetando a resolução do Conselho Munici- 
pal, são exactamente aquellas que se acham contidas no sou 
véto. 

A Commissão examinou o véto cm face do direito ex- 
presso. Trata-se de supprimir um cargo, promovendo o íiui- 
ccidnario em questão áo cargo de official > 

Pergunto ao nobre Senador que sabe tão bem. como eu, 
poderá o Conselho Municipal supprimir emprego publico sem 
proposta fundamental do Prefeito? (Pausa.1 

Não pôde. Entretanto está escripto na resolução: "Fie» 
extinoto o logar do ajudante bombeiro e promhvido a official 
o actual serventuário". Por consequência eslá cxtincto o 
cargo de bombeiro, õo soldador de instrumentos motallicos da 
Repartição do Arborização o jardins, sem proposta do Pre- 
feito. 

Diz a Lei Organica no art. 28, que nenhum emprego pu- 
blico pôde ser crendo ou supprimido, sem proposta funda- 
mentada do Prefeito. Apezar disso o Conselho Municipal to- 
mou a deliberação de supprimir o emprego já existente e cer- 
tamente oreado por proposta do Prefeito, porque de outra 
fórma não podia ter sido. 

Supprimido esse cargo de ajudante, qun fez o Conselho', 
Promoveu esse ajudante a official de bombeiro. 
Ora, Sr?. Senadores, promover não nomear, não é dar. 

accesso, não é melhorar de categoria? (Pausa.) 
Terá esta attribuição o Conselho Municipal em relação 

áõ fimccjpnalslmo geral da Prefeitura? (Pausa.) 
Não. Ao Conselho Municipal não eoinpele nomear, dc-v 

mittir ou promover som proposta do Prefeito, salvo quanto 
aos funccionario.') do sua Secretaria, conforme diz o art, 27,' 
§ 0°, da Lei Organica, 

(*) Nitct foi revisto pelo orador. (*) Não foi rexislo polo orador. 
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Assim também, o diz o art. 48, n. 5, da Constituiçiíi), 
quando connnette ao Chefe da Nação, quando outorga ao IX?e- 
sidente da Republica a competência absoluta de nomear' os 
funccionarios públicos civis o militares da União. São. por- 
tanto, dons pontos fundamentaes, irifringentes da Constitui- 
ção >• da Lei Organica. 

Nestas condições, a Commissão de Attribuições Privati- 
vas do Senado não podia acceitar a resolução do Conselho 
Municipal, mas devia acceitar o céto do Prefeito, porque no 

■ ■ntender de seus membros, o Sr. Prefeito deveria limitar as 
razoo* do seu veto á Questão attinente ao direito escripto e 
positivado na Lei Organica e na Constituição e não, como fez, 
conjecturando sobre a possibilidade da equiparação que po- 
deria vit ou não, porque o ponto capital, assencial da ques- 
tão, e saber si o Conselho Municipal poderia ou não ter com- 
petência pura supprimir e crear cargos novos sefn proposta 
fundamentado do Prefeito, 

Ora, sendo evidente que essa attribuição fallece ao Con- 
sellio Municipal e mesmo que infrinja dispositivos conslitv- 
cionaes — a Commissão de Attribuições Privativas do Senado 
não poderia deixar de aconselhar, como aconselha em seu pa- 
recer, que o velo do Sr. Prefeito a essa resolução seja appro- 
vado peio Senado. 

O Sr. Presidente - Continua a discussão. tPaii«a ) 
Si nenhum Sr. Senador quizer usar da palavra, darei por 

encerrada a discussão. {Pausa.) 
Encerrada. 

-Inoíuh ,iavend0 nurnei>o "o recinto, vou mandaç proceder ã 

i SIia,l7!a7ra- vèrffica-se a ausência dos Srs. 
i o % • . t^ 0 Vianna, Costa Rodrigues, Cunha Ma- 

• \ p0'nmInandeS P,0,,eira Lobo- Mendes Tavares, olegu- 
Cei«M rIv d s Marins Camargo, Carlos Cavalcanti, 

ív o » a Oliveira e Vespucio de Abreu. (14.) 
s; Presidente — Responderam á chamada, apenas 30 Srs. Senadores. 

Não ha numero, fica adiada a votação, 

APOSENTADORIA DE FUNCCIONAHIO AtfNtCTPAT. 
_ Discussão única do véto do Prefeito n. 41, de 1928, á reso- 

lução do Conselho que, autoriza conceder aposentadoria no fis- 
cal do theatro, João Sorzedello, mediante as condições ouc es- 
tabelece. • ^ 

JSneerrada e adiada a votação 
APOSENTADORIA DE FUNCCIONARIf» 

Discussão nnica do véto do Prefeito n. 4 4, de ;1 reso- 
lução do Conselho que autoriza a aposentadoria do continuo 
Azer Baptista da Silva, da Directoria de Instrucção Publica me- 
diante as condições que estabelece, 

Encerrada e adiada a votação. 
SLBVENÇ.ÍO AO ORPHANATO DE COPACABANA 

__ Discussão única do veto do Prefeito n. 45, de 1028, & rp«0. 
lução do Conselho, que autoriza auxiliar annualmenUv com a 
quantia dc 8:000f, o Orphanato de Copacabana 

Encerrada e adiada a votação. 
PUNGCIONARIOS DA ASSISTÊNCIA MUNICIPAL 

, Discussão única do véto do Prefeito n. 46, de 1028 A reso- tuçao do Conselho, que providencia sobre h nomeação dos en- 
carregados dc material da Directoria Geral de Assistência Mu- 
nicipal . 

Encerrada e adiada a votação. 
ÇÒNTAOEM DE TEMPO PARA APOSENTADORIA 

niscussão única do véto do Prefeito n. 47, de 1028. á reso- 
lução do Conselho, que autoriza contar, para effeitos de aposen- 
tadoria, tempo de serviçço prestado por Antonio Monteiro Frai- 
rc, cobrador da Municipalidade. 

Encerrada c adiada a votação. 
PENSÃO DE MONTEPIO 

cia, 1028, a resolaçao do Conselho que autoriza conceder apo- 
sentadoria ao liscal do theatro João Serzedello, mediante as 
condições que estabelece {com parecer favorável da Commis- 
são de Aítrilruirões Privativas n. 358, de 1928) ■ 

i .,l^ía^a)' '"'í1 hscussão Única do véto do Prefeito n. 44, de l.>28, a resolução do Conselho que autoriza a aposentado- 
ria do_ contnum Azer (Baptista da Silva, da Directoria de In- 
strucção Publica, mediante as condições que estabelece {com 
parecer favorável da Commissão de Attribuicõés Privativas 
n. 540, de 1028;; * T- 

Votação, em discussão única do 'véto do Prefeito n. 43, 
de 1028, a resohieao do Conselho que autoriza auxiliar an- 
nualmonte com i quantia de 8:0001 o Orphanato de Copaca- 
bana com par'cer favorável da Commissão de Attribuições 
Privativas n. 541, de 1928); 

Votação, em discussão única do véto do Prefeito n. 46, 
dc 1028, ji Tc-olução do Conselho, que providencia sobre a 
nomeação dos encarregados de material, da Directoria Oral 
de Assistência Muaícipa (com parecer favorável da Commis- 
*ão de ittf baiçCes Privativas, n. 542, de 1928); 

Votação, em discussão única do véto do Prefeito, n. 47, 
1.0~8, á resolução dq Consolho, que autoriza contar, paia 

elleitos de aposentadoria, tempo de serviço prestado por Vu- 
tonio Monteiro Freire, cobrador da Municipalidade (com pa- 
recer favorável da Commissão de Attribuições Privativas nu- 
mero 543, de 1028); 

Votação, em 2* discussão do projecto do Senado n. 77, 
<ie 1028, que disçõc sobre a pensão de montepio a que tem 
direito os herdeiros dos funccionarios do Corpo Diplomático o 
dá outras providencias (cem emenda substitutiva da Commis- 
são de Finanças, e parecer n. 549, dc 1928). 

3* discussão, a proposição da Camara dos Deputados nu- 
mero 105, rie 1028, revogando vatias leis que dispõem sobro 
locação de prédios urbanos (com parecer favorável da Com- 
missão de Covstilaição e Justiça, n. 553, de 1928); 

3* discussãc da proposição da Gamara dos Deputados nu- 
mero 143, de 1928, dispondo sobre a administração económica 
c didáctica das Uoivcrsidades orçadas nos Estados e dando 
outras prov iene ias {com parecer favorável da Commissão da 
Instrucção Publica n. 565, de 1928); 

3" discussão da proposição da Camara dos Deputados nu- 
mero 294, de 1927, deferminande que as missões diplomáticas 
do Brasil,na Colômbia e na Venezuela, sejam exercidas por 
enviados extraordinários e iiiiLislroe plenipotenciários (eont 
emendas já approvarias da Commissão de Diplomacia e Tra- 
tados. parecer n. 551. de 1928). 

Discussão única do parecer sobre as emendas do Senado, 
apresentadas em S'' discu são, á proposição da Camara dos 
Dcpiutados n. 106, dc 1928, que dispõe sobre o ensino mili- 
tar (com parecer das Commissões de Marinha e Guerra <■ de 
Finanças contrin, n. 589, de 19^8). 

2* discussão da proposição da Camara n. 131, de 1928, 
que autoriza abrir, pelo Ministério da Viação, créditos até réis 
400:000$. para despezas relativas ao 2° Congresso Pun-.Aitie- 
ricano de estiadas dc rodagem, a reunir-se em 1929, no Ri<» 
de Janeiro com parecer favorável da Commissão de Finanças, 
n. 569, de 1028). 

Gompaiiy J.unitun r'(11 a eApivi ua ivuo uri & u-w,ii In, ii 
cargo dessa Ccirínanhia (com parecer favorável das Commis- 

i sões de Obras Publicas e de Finanças, n. 570, i/<|rti)28 : . 
2* discus-ão da proposição da Cainara do^Tlepulados, 

n. 144, dc 1028, dispondo «obre a denominação de vanos fun- 
ccionarios la Estrada do Forro Central do Brasil e dando ou- 
tras providencias com parecer favorável da Commissão dc 
Finanças a, 571, de 1028). 

Levania-se a sessão ás 15 horto e '25 mi mitos, / 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DF 
DEZEMBRO DE 1928 

14 DE 

2" discussão do projecto do Senado n. 77, dc IfPS nno • . i . A°t0ni0 Mon,z ^r. Presidente, motivo dc saúdo 
dispõe sobre a pensão de montepio a que tem direito os herdei- l!nPed'a-me de vir neste nioniento occupar a atlenção do Se- 
nis dos funccionarios do Corpo Diplomático e dá outras provi- Entretanto, sou a isto torçado pelo discurso que acaba 
jencias. dft Pr?ferir 0 eminente representante «lo Estado de S. Paulo. 

Encerrada c adiada a votação Não twesse S. Ex. se retendo nominalmente u minha liumil- 
de individualidade, e, ccrlamenle, eu não teria soliciludo a 
palavra. 

Sr. Presidente, o honrado representante neallstn oc- 
cupou-se da constitucionalidade e da utilidade do ptoWlo 

Na questão da constitucionalidade foi 9. Ex . Tenuidq uõ 
seio da Comnnssào de que é digno presidente. Dos sete mem- 
bros que a conipoom, apenas uni o acompanhou. Os domais 
opinaram pela constitucionalidadardas leis do impulinato. 
fiuja revogação a proposição em debate propõeu 

O Sr. Presidente — Nada mais havendo a (ratar, do- 
' signa para ordem do dia da se«são de amanhã o seguinte: 

i; Votação, em discussão única do véto do Prefeito n 39 
dc 1928, á f1 .ilução do Conselho que dá a denominação dé 

,i ■ifficial do bombeiro ao actual cargo de ajudante de bombeiro 
«la Uiiwliifia dr Arborização o Jardins {com porecér favora- 

t pel da Commissão dd Attribuições Privativas n. 527. de 1928 ; 
.Votação, em d-scussão única do véto do Prefeito rj, IJ,' 
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Occorre, mais, Sr. Presidente, que u primeira daqucllas' 
leis, a mais impor!ante delias, a mais impugnada, foi sanc- 
ctonada quando presidente da Repuldica o Sr. Epitácio' Pes- 
soa, que, corno V. Ex. o lodo o penado -abem, é um dos 
maiores Juristas do nosso Jiai/ . 

O Sa. AmsTiriES Iíocua — O argumenfo, aliás de pe-o. 
não é decisivo. Pertso que a consli(ucionalida ie das bõs re- 
sulta da applicação que 'delias tom 'feito o Poder Judiciário, 
ininterruptamente, Julgando-as con.-litucioua. -, 

O SR. ANTONIO .MONIZ — V. Ex. precipi! ,u a minha 
argumentação. Como a lei foi sanecionada ante- de ser appli- 
cada. re.fpri-me primeiramente á saneção. 

Depois de posta em execução. levauUida a questão da sua 
mconsUtucionhlidade, o Supremo Tribunal rederal decidiu 
que não era ella infringonte da nos>a Magna I."i. nem olla 
nem as que Ibe suecederam. Neste ponto, Sr. Presidente, a ■ 
doutrina é pacifica, tanto no,,Supremo Tribunal, coo o nas de- 
mais cortes de justiça. 

O argumento primordial do illustre repre.-entanl,■ de São 
Paulo contra a constitucionalidade das ciladas lei- v-iá con- 
cretizado no seguinte trecho do sen parecer: 

"As leis do inquilinato ferem rte frente o dir.Ato 
de propriedade cm ioda a -na plenitude garmPiMo pMa 
Constituição da Republica.'' 

No meu voto em separado, tontando-o em consideração 
dijsc: 

"O argumento primordial invócado contra a in- 
constitucionalidade na- referidas lei- é o de qu ' a Con- 
slitiiição Brasileira mantéiH todo n sun plfuUudr 
o direito de propriedudc. sofro o dosoprojiríiuiio ,;or 
necessidade ou utilidade publica, mediante indemniza-* 
ena prévia. Mas esto argumento já está muito batido. 
Primeiramente', para se n acceitar seria mis ér dar-se 
uma interpretação em demasia rigida. e já de tia muito 
abandonada pela scieucia. ao dispositivo c.institucional, 
e repollir n principio triumphanlc no campo doutri- 
nário o na pratica das nações cultas dc que' a lei escri- 
T>ía acompanha a evolução jurídica, a olla ajns!.:mdo-sc 
sem que se torne preriso toear-se no sou texto." 

Sr. Presiifcnte. rtn apoio da mintia maneira de pensar 
pouma invocar a auloridadt* do vários E d») direito. 
Tdmilnr-me-lifi. todavia, a citar a opinião d*, grande run-li- 
(ucionalista francez Duguit, que. accenluande a exis'■nria 
do direito constitucional nacional ao lado do direito c m- 
stitucionnt universal, mostra, de modo cabal e insophismavet, 
que a evolução da lei se dá Juntamente com a evolução do 
direito, do fõrma que a mesma lei pdde (cr applicaeõcs di- 
versas cm épocas iliffercutes, (Je-,le quando o modo de en- 
tender tal principio jurídico tenba soffiido modificações no 
seu conceito. 

Quanto á amplitude que F.x. dá ao direi o d.» pro- 
priodafje, poço licença ao illustre SVnador oara lèr, a res- 
ueito. as seguintes pntav!'as do notável escripí >:• italiano. Pie- 
tro Cogliolo, que esclareceu cxhaustivamcntc o assumpto: 

"Tinbair. razão os socialistas dc clamar con'ra os 
mnceitns dxaggcradantcnle indívidualis as do- -eciilns 
passados, mas a natureza que se da In je ao Estalo ga- 

! lanle a possibilidade dc reformas sociai - benéficas; o 
Estado piide estabelecer ã propriedade tantos limites 
quantos são opporluuos cm um corto tempo e não se 
Iiõdo deixar de rccontieceV que as sociedades modnr- 
uas ((>i>iu o dever dc pensar mai- a sério cm fazer uma 
bõn Iraislnràa sorial. Compete ã economia u dilica c-- 
tudar e iuslifirur alguns plicnornenos que apresentam 
uma certa diffirubladc, como a renda territorial, a 
relação do trabalho com a matéria prima, a concurren- 
Ciá industrial, n propriedade da» rosat nas ridiuPs 
ehefas de habilanles. e outros que são verdadeiro- pvo- 
lilemns para u socinilado presen'o: ma- i>liilos,.p>i,ea- 
mrnte mão se nrtde dizei1 nmig «io que «cr a pr u1 iedade 
um facto çonm v, cm o pvogre-.-o; e Estado lera 
sobre cila o direito que tem sobro t. i i< as forças -o- 
cincs. isio A dc moderal-as, limltal-as, corA'1-lel-as 
quando é npuoçl.uno que tae» cousa- se façam." 

Como vA V. Ev., Sr. Presidente, o conreito du direito 
de propriedade hodierno, não é o mesnio do- i 'inamis: o 
■jus ahateudi não (em mais a amplitude de oulr'ora. 

Ora, desde que o instituto de direito de propriedade 
soffreu moditiruçõos na sua concepção, si a -ug evolução 
e india&ulivel, como não negou o nobre repiv-ènlanlc de 
S. Paulo, cilauido.a opinião de notável escriplor. cuia dou- 
trina ncceitii. emliora na pratica a repudia, desde que is-o 
se verifica, desde que o,conceito de propriedade aÁtual não 
é o mesmo de tempos idos, temos, de nccôrdo com os prin- 
cipio- niodnrims de direito, de entende os preceitos da nos-a 

^Constituição, de conformidade com o vencido ao Icrrcnb dou» 
trinario, — 

Sr. Presidente, o illustre Senador por S. Paulo sus- 
tentou uma theoria (iue, cu quàlílicaria de absurda, si não 
fosse o muito respeito que tenho a S. Ex., c si não reco- 
nhecesse que, cffectivamciUe, s. E\. é um jurista dc mérito. 

S. Ex. sustentou que no regimen do- poderes limitados 
pude haver lei contraria á Constituição, produzindo lodo- os 
seus effeitos, 

Saq. ao seu ver, as leis de emergenciu. 
Primeiramente, a nossa lei fuudamenlal não se refere a 

leis de emergências. Esta expressão ainda não mPou na tc- 
ehnplogia jurídica. Ningucm . juridicamente c, muito menos 
ainda, legalmente, poderá definir o que seja lei de emergên- 
cia. mas o que não se comprebeude é que se suster,m iiue 
na legislação do um paiz regido pela fornia do governo ado- 
ptada pelo Brasil, pelo chamado regimen dos poderes tiniUa- 
dos, possam os tribunaes admiti ir ijue uma l"i contraria aos 
dispositivos constitucionaes produza effeitos Válidos. 

Os tribunaes de justiça, rhamadas l manifestar--e -obro 
taos leis, não podem deixar de declarar nullo- todos os actos 
delia decorrentes, porque não lhes é licito fazer distineçãf» 
entre lei, ordinária, e lei dc omcrgcncia. para o cffcíto do 
concluir que essas, possam suspender dispositivo- constitu- 
cionaes. 

O Sa. Aiiihtidks Rouha — A lei de emergência é uma lei 
ord macia, 

O SH, AN TONIO MONIZ — Toda a lei de emergência ó 
lei ordinária. 

f) i-n. ViusTinns Rocha — Mu- nem toda a lei ordinária 6 
lei dc emergência. 

O SR. ANTONIO MONIZ —. Perfeitamente, Mas sendo in- 
constit^ucinna), nem uma, nem outra deve ser applicada. Que 
hajam leis inconstiUicionacs ninguém duvida. A leis dc im- 
prensa, a scelerada, a da dictadura policial são inconslitu- 
cionacs. 

O Sr. Aristides Rocha — Mas o poder judiciário leni 
reiteradamente declarado que não o são. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Leis inconstitucionacs não 
devem ser applicadas. 

O Sr. Aristides Rocha - Não devem, não; não podem. 
O SR. ANTONIO MONIZ — V. E\. acaba dc se reíerir á 

lei d<' imprensa, qm' eu considero inconstitucional. 
O Sr. Aristides Rocha — V. Ex, <? quem diz que etla ó 

inconstitucional, sem ter autoridade pura i--o. 
O SR. ANTONIO MONIZ — Como V. Ex. não tem auto- 

ridade para dedaral-a constitucional. 
O Sn, Aristides Rocha - Quando as declaro constitu- 

cionaes. ba-eio-me nas decisões do Poder Judiciário. 
O sit. ANTONIO MONIZ — Mus, Sr. Presidente, o que o 

nobre Senador por São Paulo declarou, é que lia unu série 
de lei- inoonslitucionaes. que os tribunaes podem appliear. 

O Sr. Oilberto Amado Não ouvi o discurso de S. Ex., 
mas não é possível que tivesse dicto isso. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Sustentou, adiando curioso, 
que eu o tivesse contestado e até interrompeu o meu discurso, 
para saber se cu, dç facto, pouso daquella íórma. 

S. Ex. entendi1 que em certas orcas iões o Poder publico 
tem o direito do suspender determinado artigo constitucional. 

O Sr. Gilberto Amado — Como na vigência do estado 
do sitio. 

O SR. ANTONIO MONIZ — O estado dc sitio é um es- 
tado constitucional que todos reconhecem. Podemos ser con- 
tnirios a cllc em principio ou ú sua decretação num caso 
concreto, mas ninguém poderá negar qíie o estado dc sitio, 
entre nós. seja um instituto constitucional. 

E', pois, admirável que um jurista da ordem do senhor 
Adolpltu Gordo venha sustentar perante o Senado da Repu- 
blica que. no nosso regimen, o poder publico pôde votar, 
executar e appliear leis inconstitucionacs. 

O Sn. Aholpho Gordo — Antes, de ser declarado incon- 
stitiiciunal pelos liibuuues. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Perdão, o que S. Kr. decla- 
rou positivamente foi que a lei do inquilinato foi approvada 
e niantiila pelos tribunaes por que era uma lei de omci'gcncii. 
E' contra essa nffirmnliva que cu protesto. E não sou qu 
quem protesta; é o Direito Conatilueional do Brasil, e o Di- 
reito Conslilueional universal. Sr. Presidente, como disse a 
V. l!x.. no iniciar as despretenciosas considerações qno 
venho fazendo, o meu estado de saúde não me permilte que, 
nrst»1 momento, occupe a atteução do Senado por muito tempo. 
A se-são já vmc por demais demorada. Por occasião da dis- 
ens-ão do projecto sobre ensino militar occuiniram a tribuna 
com proficiência os eminentes representantes do Distrioto 
Federal e o digno relator da Comniisaão de Marinha e Guerra, ., 
Sr. Carlos Cuvalcanli, Depois disso, ao ser iniciada a dis- 
cus-ão (In projecto sotirc inquilinato, o ilUislrç representantij 
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do São Paulo descuvolvcu larga argumentação. Appello, pois, 
para V Ex., pedindo que consulte o Senado si concorda na 
suspensão dos trabalhos, conservando-me com a palavra para 
a sessão immediata, até porque a-Gommissão de t.onstitmçao, 
da qual tenho a honra de fazer parte, convocou reunião justa- 
mente para esta hora e eu não quero deixar de estar presente. 

Muito bem; muito bem.) 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

EDITAL 

Em virtude de deliberação de Gommissões, acliam-se á 
«i-posição dos interessados, afim de completarem ats exigên- 
cias legaes de sello, e voltarem, querendo, os seguintes papeis: 

Requerimento da Santa Casa do Rio Claro, pedindo sub- 
venção. „ , . , , 

Requerimento de Joanna_Amélia Gurgel do Amaral, pe- 
dindo relevação dc prescripção. 0, , á 

Requerimento a que se refere o projecto n. SI, de lítio, 
que restitue á viuva e filhas do Dr. Salvador dc Mendonça, 
as importâncias que teem sido indevidamente descontadas da 
pensão a que se refere o decreto n. 2.292, de 1910. 

20MMISSÕES PERMANENTES 
POLICIA 

Sebastião do Rego Barros. Presidente — Pernambuco, 
IHinio Marques, 1° Vice-Presidente — Paraná. 
Domingos Barbosa, 2o Vice-Presidente — Maranhão, 
Raul Sá, 1° Secretario — Minas Geraes. 
Bocayuva Cunha, 2o Secretario — Estado do Rio, 
Baptista Bittencourt, 3" Secretario — Sergipe. 
Hermenegildo Firmeza, 4° Secretario — Ceará. 
Supplentes: Ajuricaba de Menezes e Caiado de Castro - 

Amazonas e Goyaz. 
Secretario; Otlo Prazeres. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco, Presidente — Minas Geraes,- 
João Santos, Vice-Presidente — Bahia, 
João Mangabeira — Bahia. 
Annibal de Toledo — Matto Grosso., 
Raul Machado — Maranhão. 
Luz Pinto — Santa Catharina. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Flores da Guuha — Rio Grande do sm. 
Horácio Magalhães — Estado do Rio. 
Francisco Valladares — Minas Geraes 
Sergio Loreto.*- Pernambuco. 
Secretario: Mário da Fonseca Saraiva. 
Reunião ás quinfas-feiras, ás 14 horas 

OBRAS PUBLICAS 
rsaron.s., lionçalves. Presidente — Rio Grande do sul. 
Coita Ribeiro, Vice-Presidente — Pernambuco. 
José de Moraes — Estado do Rio. 
Bias Bueno — São Paulo. 
Martins Franco — Paraná. 
Nelson Ca tu uda — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagõas 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Honorato Alves — Minas Gerae. 
Em 22 de novembro foram designados os Srs. Líndolpho 

Pessoa e Manoelilo Moreira para subStituirem os Srs. Martins 
Franco c Nelson Catunda, durante seu impedimento. 

Secretario: Floriano Bueno Brandão. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 15 horas. 
Em 15 de agosto é designado o Sr. Clodomir Cardoso par» 

substituir o Sr, Moreira da Rocha. 
AGRICULTURA 

João de Faria, Presidente — São Pauto. 
Simões Lopev-Vice-Presidento — Rio Grande do Sul. 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Norte. 
João Lisbôa — Minas Geraes. 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Américo Peixoto — Estado do Rio. 
Fidélis Reis — Mina» Geraes. 
Aarão Reis — Pará. 
Secretario: Urbano CastaUo Bianco. 
Beunião, ás quintas-feira», ás 14 horas. 

.VUHÚÁAl: -- Ijezeinbro '('■ ■ i ■ii. ■ i————Í^——————^ 

MARINHA E GUERRA 
Kloy Chaves, Presidente — São Paulo, 
Alfredo Ruy, Vice-Presidente ■»— Bahia, 
Chermont de Miranda — Pará. 
Thiers Cardoso — Estado do Rio. :' 
Bianor de Medeiros — Pernambuco» 
Tertuliano Potyguara — Ceará. 
Joaquim Osorio — Rio Grande da Sul 
Alvaro de Vasconcellos — Ceará. 
Alfredo de Moraes — (ioyaz. 
Em 3 de agosto c designado o Sr. Dioclécio Dilarle para 

substituir o Sr. T. Potyguara, 
Reuniões ás quartas-feiras, "ás 14 horas., 
Secretario: Saio Brand. 

INSTRUCÇÃO 

Valois dc Castro, Presidente — São Paulo, 
Braz do Amaral, Vice-Presidente — Bahia. 
Henrique Dodsworth — Districto Federal. 
Abner Mourão — Espirito Santo 
Austregésilo — Pernambuco. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Faria Souto — Estado Rio. 
Raul de Faria — Minas Geraes. 
Secretario: Sylvio Britto. 
Reunião ás terças-feiras, ás 15 horas. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 
Augusto de Lima, Presidente — Minas Geraes. 
Alvaro de Carvalho, Vice-Prcsidento — São Paulo. 
Joaquim de Salles — Minas Geraes. 
Machado Coelho — Districto Federal. 
Nelson de Senna — Minas Geraes. 
Roberto Moreira -— São Paulo. 
Pessoa de Queiroz — Peroabueo. 
Souza Filho — Pernambuco. 
Homero Pires — Bahia., 
Secretario: Silva Reis. 
Reunião ás quartas-feiras, ás 14 horas 

FINANÇAS 
Manoel Villaboim, Presidente — São Paulo. 
José Bonifacio, Vice-Presidente — Minas Geraes—Viação. 
Simões Filho — Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo — Receita. 
Miranda Rosa — Estado do Rio — Agricultura. 
Annibal Freire — Pernambuco — Fazenda. 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
Lindolpho Collor — Rio Grande do Sul — Exterior. 
Prado Lopes — Pará. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba — Interior. 
Rodrigues Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia — Marinha. 
Manoel Theophilo — Ceará. 
Domingo- Mascarenhas — Rio Grande do Sul — Guocro. 
Camillo Prates — Minas Geraes. 
Em l de dezembro <• designado o Sr. Alaôr Prata para 

subetituir o Sr. Camillo Prates no seu impedimcnlo 
Secretaria; Severino Barbosa Corrêa. 
Reuniões ás torças c sextas-foiras. 

PODERES ¥ 
Waldo miro de Magalhães. Presidente — Minas cieraes 

Relator de São Paulo e Paraná. 
Eloy de Sonza, Vice-Presidente — Rio Grande do Noile  

Relator do Amazonas, Pará e Maranhão. 
Carlos Pessôa — Pprahyba — Relalon do Piauhy, Cea á 

e Rio Grande do Norte. 
Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator de Minas. 
Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator de 

Pernambuco, Parahyba e Alagôas. 
Norival de Freitas — Estado do Rio — Relator dé Ser- 

gipe, Mallo Grosso e Goyaz. 
Albertino Drummond — Minas Geraes — Relator do Es- 

pirito Santo e Rio de Janeiro. 
Bernardes Sobrinho — Espirito — Santo   Relator da 

Bahia e Districlo Federal. 
Humberto de Campos — Maranhão — Relator de Sanla 

Catharina e Rio Grande do Sul. 
Eni li de novembro é designado o Sr. Firmiano Pinto 

para substituir o Sr., Cesar Vcrauciro. duram# q seu inuie- 
dimmlOd 

0 
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SAÚDE PUBLICA 

João Pcnido, Presiflentc. — Minas Geraes. 
Pinheiro Júnior, Vicr-Presidenfe — Espirito Santo. 
Jorge de Moraes ~ Amazonas. 
Freitas Melro — Alagoas. 
Borhert di> Castro — Bahia. 
Galdino Filho — Estado do Hio. 
Pereira Moacyí — Bahia. 
Raphacl Fernandes — Rio Grande do Norte. 
Secretario: Arthur Barroso. 
Reunião ás quartas-feiçae. ás 14 horas. 
Em 7 de dezembro o Sr. Gonçalves Ferreira é deslonado 

paro substituir o Sr. \maury dc Medeiros 
Secretario: Antonio do Salle>. 

REDACt\0 

Hugo Napoleão — Piauhy 
Lincoln Prates — Ama/o.ta . 
Oscar Fontenclle — Estado do Rio- 
Emilio Jardim — Minas Geraes 
Viarialo Còi-rCa — Maranhão. 
Secretario; Silva Reis. 

TOMADA DF CONTAS 

T)orenl Parlo, Presidente — Amazona-. 
Cernido Vinnna. \ ice-Presidonte — Espirito Sanl». 
Eugénio de Mello — Minas Geraes. 
Alberico de Moraes — Dislricto Federal. 
Solano da Cunha ■ Pernambuco. 
Buono Brandão Filho — Minas Geraes. 
João Celqsiino ■ ■ Matto Grosso. 
Fúlvio \ducci — Santa Catharina 
Gentil Tavares - Sergipe. 
Em 2S de maio são designados os Srs. Augusto Gloria »• 

Costa Fernandes, para substituir nos seus impedimentos os 
Sr-. Bueno Brandão Filho c Fúlvio Aducci. 

Secretario.: • Urbano Castello Branco. 
Reunião ás quarlas-feiras, ás 11 horas. 

ESPECIAL DE LEGISLA*ISO SOCIAL 

AuouCo <!e I ima. Presidente — Minas Geraes. 
Arthur Centos • Pará 
Flávio da Silveira — Dislricto Federal 
Varão Reis •— Pará. 

Clementino do .Monte — Alagoas. 
Agnmemnon de Magalhães — Pernambuco. 
Urânio Pei.volo — Bnpia. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do >nl. 
Paes de OHvejrn - Matto Grosso. 
Pereira de Carvalho — Parahybn. 
Pereira de Rezende - São Paulo. 
O Sr Pacheco de Olheiro está substituindo o Sr. Ura- 

«to Peixoto. 
Renniõe! ás sextas-feiras. ás H bnra^. • 
bccrelnrin: Cid Gusmão. 

ESPECIAL DE CREDITO AGRÍCOLA 
Bias Bueno - São Paulo. 
Joaouim Osorio Rio Grande do Sul. 
Plínio Casado - Rio Grande do Sul. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Daniel Carneiro — Parabyba. 
Salómão Dantas — Balda. 
Ser rela pi o • Floriano Bueno Brandão. 
Em ?l d - setembro (• designado o fSr. Carvalhal Filho 

»iara substituir o Sr. Daniel Carneiro. 

(tominissão do Codigo Coimnercial 

Mello Framo, 
João Mai abeira. 
Plinio Casado. 
Marcondes Filho. 
Ctodomir Cardoso 
Anribal de Toledo 
João Elysio 

Secretario: Marin da Fonseca Saraiva. 

Coinmlssio de Finanças 

Está Gommissão oatá convocada para Uoje. ás 13 horas. 

Gommissão ds Diplomacia e Tratados 
. IIBCMÃO HM 18 UE UEZE.UHno 

Sob a •pfFsidencia do Sr. Augusto de Lima, presentes os 
Srs. Nelsort de Senna, Vlvaro de Carvatbo. Roberto Moeem.i, 
Homero Pifes. •Jcmquim dc'Salles, e Machadb Coelho, esteva 
retinida esta Commissão. 

Lida. foi approvada a acta da reunião anterior. 
A Connnissàu assignou o parecer, com projecto, do Sr. 

Angustò de ídtna, favorável á approvação dos actos interna- 
ciouaos, assignadus-em 1928, na cidade de Havana, sobre direito 
internarionut privado, funecionarios diplomáticos, agentes 
consolares, asylo e outros. 

Jvadynais havendo a tratar foi levantada a reunião. 

Commissão Especial do Codigo Coimnercial 
Presentes o- Srs. Afrânio de Mello Franco. João Manga bei- 

ra Alexandre Marcondes" FiUio, João Elysio, Clodomir Cardoso, 
Plinio Casado, reimiu-se esta Commissão Especial. Por accla- 
mação foi' eleito Presidente o Sr. Afrânio de Mello Frunro, 
que agradeceu aos seus coliegas a honrosa escolha a elle feito. 
A seguir o Sr. Plinio Casado pediu a palavra e declarou que " 
S 5" do arl. 217. da secção 111. do Regimento Interno "determi- 
nava. que"'iia sua primeira reunião a Commissão elegerá por 
maioria absoluta de votos, seu Presidente e um Relator sah > 
o disposto no arl. 119 o qual dispunha que "ás Conimissõcs 
será licito dividirem, para facilidade de estudos, qualquer ma- 
tei ia sujeita ao seu exame, eondnnto que seja um só o parecer 
qpviado á Mesa". Levantava portanto a seguinte questão de 
ordem — seria preciso eleger um Relator Geral em. obedieneía 
ao 5° art. 217. ou Relatores parciaes conforme o enunciado 
no citado art. H9. O Sr. Presidente declarou que as duas 
disposições se completavam e que já na Commissão Especial do 
Eodígo Civil-, sendo Presidente o saudoso jurisconsulto Sc. 
Justiniano Serpa, foro cite indicado como Relator Geral, nao 
obstante smvin designados Relatores parciaes. A Cominis-ãt» 
concordou plenamente com a interpretação dndn pelo Sr. Pre- 
sidente. O Sr. Marcondes Filho pediu a palavra e pfopoz que 
fosse designado Relator Geral o Sr. João Mangabeirn, o que foi 
unanimemente acceito. O Sr. João Mangabeira agradeceu a 
ilisíincção quê lhe fora outorgada por seus coliegas, O Sr. 
Plinio Casíuki. consultou a Commissão sobre o S 2". e alitiea» 
do art. 217. do Regimento Interno, que manda serem ouvidos 
sobre o assumpto o Supremo Tribunal Federal, juizes soccio- 
nae-, os Tribunaes Superiores de Justiça do Dislricto Federal 
e dos Estados, as Faeitldades de Direilo. n Instituto da Ordem 
dos Advogados, muito embora o orador reconhecesse que a 
disposição regimental era no raso do projecto ser originário 
da Camara, o que se não verificava uo caso vertente, pensando 
entretanto não ser inútil o pceenehimeuto da alludida for- 
malidade   tal, para o que esperava o juizo da Commis- 
são. que acolheu favoravelmente n proposta do Sr. Plinio 
Casado. A seguir foram distribuídas as matérias aos Relatores 
parciae-. de. ajri'i>i-do com o seguiu to mappa: 

pno.iEcro K • 74L rui 1927 
Codigo Coni tneri ldl 

(Do Senado — Justiça, n. 190, de 1027) 
ixmnR 

pníigos ' 
Ao Sr. João Muniiaheirn 

In! oducção Objecto do Codigo, actor dc com- 
mercio, lei applicavcl quanto á capacidade 
da pe-soa e aos bens. Forma e.vlrin- 
seca et,'., ele.     1 'd 

Jdv-ro l — Bas pessoas: 
Ao Sr. João Klytlo 

Til. j   |»,is commerciunlc- cm geral.. 
| — lia eupaeidadv eommereiat    I - ' í 

("ap 2 — Ba tlrma    12 "—r4 

rap. J — Bo domicilio     25 — .95 
Ctp, 1   B< casamento, desqu-fte c morte do 

eomtoecctanle    36—'40 
An Sr. Clodomiro Cardom 

TU _ jf — Das sociedade--. 
Gap, i —, Disposições eomniun-   41—72 
C.ap, 2 — Da- sociedades solidarias   74 — 70 
Cap. 9 • Das sociedades limitadas  . 80 — 8í 
Cup. \ — Da eommnndilus    85—97 
Cap. 5 - - Das companhia- ou sociedades rtno- 

nynias  •    08 —120 
Cap. 6 4ías cooperativas .V' 121 — 129 

'Cap. <" — Dtws. «udualkkKie^ 129 — i4u 
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Oap. 
Cap 
Cap 
Oap 
Cap, 
Oap. 
t lap, 
Oap 
Cap, 
Oap 
• ".ap, 
Cap, 
Oap. 

Oap. 
Oap. 

Cap. 

Cap, 

Cap. 
Cap. 
Cap. 

Gap. 

Oap, 
Oap. 
Oap. 
Oap. 
Oap. 
Oap. 
Oap, 
Oap. 
Cap. 
Oap, 
Cap. 
Oap. 

Oap. 
Oap. 
Oap. 
Oap. 

Oap. 
Oap. 

Oap. 
Oap. 
Oap. 
Oap. 
o.ap. 
Oap. 
Oap. 
Cap. 
(lap. 
Oap. 
o.ap. 

< :ap. 
Oap. 
Oap. 

Cap, 

Cap 

8 — l)a.s sociedades dc seguro de vida.« Oíl —150 
9 — Das sociedades de capitalização ... 151 — 158 

11 — Das sociedades de credito agricola, 166—168 
10 _ Das sociedades de credito real  159—165 
12 — Dos syndicatos profissionaes ........ 169—178 
13 — Dos syndicatos agrícolas   179—183 
14 — Das contas de participação   18 i — 192 
15 — Das outras especies dc associação. 193— 199 
10 —i Das sociedades irregulares ....... 200 — 204 
17 — Da dissolução da sociedade"   205 —21 i 
18 — Da fusão     215 — 218 
19 — Da liquidação   219 — 232 
20 —* Disposições referentes á liquidação 

de algumas sociedades  A 233 — 249 
Tit. 111 — Das empre/as   250 — 252 

Ao Sr. João Elysio 
Tit. IV — Dos auxiliares do còmmercio. 

1 — Dos gerentes e representantes  253 — 25# 
2 — Dos guarda-Iivros, caixeiros e mais 

empregados   258 — 260 
3 — Disposições communs a empregados 

e operários   261 —269 
4 — Dos mediadores e agentes de negocios 270—281 

Oiv. II — Das cousas: 
.4o Sr. Annibal de Toledo 

Tit. 1 — Dos bens em geral. 
1 — Dos bens intellectuaes   .212 
2 — Das marcas de fabrica e dc commercio 343 — 325 
3 — Do nome commorcial ou industrial. 326 — 330 

Ao Sr. Marcondes Filho 
Tit. III -r- Dos títulos de credito. 

1 — Disposições communs aos titulo» 
de, credito      321 — 340 

2 — Da letra de cambio   247 —377 
3 — Da nota promissória  378 — 38fl 
4 —i Doa bilhetes de mercadoria   381—385 
5 — Das debentures     386 — 394 
ti — Das letras 'bypotliecarias (360) ... 395 — 403 
7 — Do Cheque  403 — 416 
8 —•. Dos conhecimentos de deposito .... 417 '«28 
9 —i Dos conhecimentos de transporte .. 429— 435 

10 — Dos bilhetes de loteria    436 — 412 
11 — I>os bilhetes de espectáculo   443—146 
12 — Dos bilhetes de passagem   417—450 
13 —■ Da perda, furto ou roubo dos tí- 

tulos de credito ....' v. • 451 — 455 
Liv. III—Das obrigações e conlraclos: 

Ao Sr. Afrânio de Mello Franco 
Tit. I — Dos conlraclos commerciaea, 

1 — Disposições geraes   456— 459 
2 — Da prescripção    . 460— 468 
3 — l>a inexecução das ebrigações   469— 475 
4 —- Das perdas e damnos   476—.480 

.4o Sr. Plínio Casado 
Tit. 11 — Dos contractos. 
1 — Disposições communs   481 —52i 
2 ■— Da eompra e venda: 

Secção 1 — Disposições communs.. 523 — 544 
Secção 2 —i Da retrovendu, reporto 

e, remissão    545 — 547 
Secção 3 — Da venda de fundos do 

commercio   .548— 555 
3 — Da hospedagem   556 — 567 
4 — !>a empreitada   568 — 389 
5 — Do transporte    590 — 609 
6 Do mutuo   61ft—618 
7 —js Do deposito   619 — 640 
8 — Da conta-corrente   641 —655 
9 — Do mandato  056 — 688 

10 — Da gestão de negocio    684 (I) 694 
11 — Da eominissão   695—>721 
12'— Da edição e representação dramalica * 722 — 735 
13 — Do seguro      .1 136 — 769 
li Da fiança   776 — 782 
15 — Da aberlura tio credito     783—(794 
16 - Do penhor XXIII)    795 — 808 

F.iv. IV — Dos registros; 
Ao Sr. João Flysio 

Til. I — Do registro, inscripçáo e ar- 
ehivamenlo em geral. 

unico — Disposições communs   «09—817 
Tit. li — Das diversas especies de regwtro. 

p regísfro de çemmercio    818 — 826 
j» .— Do regísfro especial de tilulos ç. 

niewtos * ■».»»«/xir 827 — 837 

Exaediente do dia 19 de dezembro de 1938 
ORADOHESI INSCRIPTOS 

1. Hugo -Vapoieão. 
2. Pacheco de Oliveira, P 

157* SESSÃO, EM 18 DE DEZEMBRO DE 1928 
4>UESIDEN'CIA DO SR. PLl.Mo MARQUES, Io VICE-PRESIDENTE: REG» 

BARROS, PRESIDENTE; • RAUL SA', Io SECRETARIO; BDCAVLNA 
CUNHA, 2° SECRETARIO; RAIT. SA', 1" SECRETARIA 

SUM.MARIO : 
1 — Lista de comparecimento; abertura da sessão; Uitura e 

approvação da acta da anterior. 
2 ■—Leitura do expediente: officio enviando condolências ú 

Camara pela calnstrophe dos "Santos Dumont"; pro- 
je otos ns. 407, da Commissão de Diplomacia, appeo- 
rando a convenção especial e complementar dc li-, 
mites e o tratado geral de limites entre o Brasil e a 
Guijuna Inglcxa {com parecer da Commissão de Fi~ 
nançafi): 410. da Commissão de Marinha c Guerra, 
substituindo o arl. 511 do regulamento que baixou, 
com o decreto n. 17.096, de 1925; 414, da Commissão 
de Diplomaria, approcando as convenções assigna- 
das na 6" Conferencia Pan-Americana; e 411 c 112. 
du Se mulo, concedendo pensão a D. Maria da Glories 
de Abreu c tornando extensiva ao pessoal da A elação 
Naval c dos submarinos a gratificação estabelecida 
para a aviação militar — mandados imprimir. 

3—Discurso do Sr. Annibal de Toledo, a proposito do pro- 
jecto n. 392, abaixo referido. 

4 — Discurso do Sr. Azeredo Lima, justificando requeri- 
mento no sentido de que a Camara dos Deputados 
manifeste seu anJielo de paz continental; approva- 
rão deste requerimento, 

5 — Segunda lista de comparecimento; lista dc ausência. 
6—Ordem do dia: projecto n. 413, do Sr. Fúlvio Aducci 9 

outros, regulando subvenções nos estabelecimentos 
de caridade do Estado de Santa Catharina — julgado 
objecto de deliberarão. 

Votação do projecto n. 36 F {redacção final do Orça- 
mento da Receita * . 

J—Requerimento do Sr. Manoel Villaboim, de urgência para. 
discussão e votação do projecto n. 375, logo depois 
dos de ns. 392 e 371, pata os quacs já fórum conce- 
didas urgências. 

Continuação da discussão do projecto n. 392, regulando o 
uso dn rndiotclegraphia, raMqtclephonia, radiotele- 
visão c. qvaesquer outras applicaçõcs de radio-ele- 
ctricidadc, como meio de transmissão do pensa' 
mento e das imagens. 

Discurso do Sr. Adolpho BerguviinL 
8—Discurso da Sr. Souza Filho. 

Encerramento da d» se sessão e votação do projecto. 
9 — Discussão do projecto 11. 371, autorizando a abrir ' redito 

supplementar de 110:000$, ouro, e 18.323;I45$41b. 
papel; discurso do Sr. Adolpho Rcrgamini: encerra- 
mento da discussão e votação do projecto. 

10—. Enmerrnmento dn discussão e votação do projecto numera 
375 A, augmentando os vencimentos dos funeiiona- 
rios públicos. 

Declaração dc voto do Sr. Sá Filho. 
Approvarão da redacção final do mesmo projecto, dis- 

pensada a impressão a requerimento do S. Roçagava 
Cunha. 

11—Approvação dc rcg ierimento dc urgência do Sr. Dorval 
J>orlo, paru u projecto n. 363 A, approvando a con- 
tracto celebrado entre o Governo Federal c o Estado 
do Amazonas, em 7 de novembro de 1927; enrerro- 
mento da discussão e votação do referido projecto. 

Rejeição do requerimento de urgência dos Srs. Franritcd 
Yallodarc.t ,• Rnul Sã, relativo no projecto n. 226 A. 

Approvação de requerimento de urgem-ia dos Srs. Lin- 
dulfo Collar c Baptista Bittencourt, relativo aos pro- 
jectos ns. 106 C. autorizando a indallar definitiva- 
mente o Posto Sxperinienlal de Veterinária em Porto 
Alegre; Jig 1), autorizando o Poder Kxerutivo a ce- 
ãcr ao Ksladp do Bio Grande do Sul a Estação Cen- 
tral de Experimentação daquelU- Es tudo; r 330 C, 
autorizando e Governo a entrar em accãrdo vom <> 
Estado do Rio Grande do Sul, arreiuLilario da V ttc ãi> 
Ferre,, d, mesmo Estado, no sentido de renovar -► 
contracto approvado pelo derreto n. 15.438, dc 192:5 
' todos com emendas do 0e.nadq)rio-erramenio da 

mseussão r votação dessa matéria, be.m .-omo ,lo. re^ 
fiaeções finaet. dispensada a impressão, a rcau^m- 
mento, do Sr. Simões Lopes. 

I 
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Appvovacão de requerimento de urgência dos Ses. João 
de Farid e outros, relativo ao projecto «.'865 A, au- 
torizando a Sociedade Nacional de Agricultura a 
alienar uma parte dos terrenos da drea occvpada 
pelo Horto Frutícola da Penha. 

Kncerrnmento da discussão e votação do projecto, 
APpÇovação do requerimento de urgência dos Srs. Flores 

<la Cunha e Caiado de Castro para o projecto numero 
310 A, autorizando a passar para o domínio do mu- 
nicipio de Uruguayana o antigo quartel do Quinto 
degrmenlo de C avaliaria independente; encerra- 
mçntjf da discussão e votação deste projecto, bem. 
:omo da sua redacção final, dispensada a impressão, 
a rrqui nruento do Sr. fíocayuva Cunha. 

'Si—ijle que ri mento dos Srs. Henrique Dodsworth e Baptista 
Bittencourt de urgência para o projecto n. li»? C. 
mandando considerar professores cathedraticos os 
professores de desenho do CoUegio Pedro II; dis- 
curso do Sr. Haul de Faria; encerramento da dis- 
cussão; votação do projecto. 

Xotarão do requerimento dos Srs. Fidélis Reis e Boeayuva 
Cunha, de urgência para o projecto n. 147 A; veri- 
ficação da falta de numero. 

Encerramento da discussão dos projectos ns. 374, 356 e 
283 A, ficando adiada a votação dos dous últimos ate 
que haja parecer sobre emendas off crer idas. 

encerramento da discussão do projecto n. 393, repri- 
> mindo os nttentados contra o sigillo das correspon- 

dcncias rndiotelegraphicas. 
-- Discussão do projecto n. 226 A, substituindo o sello ad- 

hesivo nos bilhetes da Loteria Nacional por uma 
taxa fixa annual; discurso do Sr. Mauricio de Me- 
deiros. pela ordem: resposta do Sr. Presidente. 

Discurso do Sr. Mauricio de Medeiros, sobre o projecto; 
adiamento da discussão deste. 

14 — Urdem do dia vara 19 de dezembro de 1928, 

A s 13 1(2 )ioi'a.s 
líego Barros. 
IMinio Marques. 
Raul Sá. 
Boeayuva ('unha. 
Baptista Bittencourt, 
(laiado de Castro. 
Dorval Porto, 
tl.incoln Prates. 
Alves de Souza. 
Prado Lopes. 
Arthur Lemos, 
Aarao Reis. 
Kaul "Machado. 
M. (fu Rocha. 
Alvaro dc Vasroncellos* 
Manoelito Moreira. 
José Accioly. 
Manoel Satyro. 
Manoel Theophilo., 
Diocleaio Duarte. 
Alberto Maranhão.. 
Lioy de Souza. 
Pereira do Carvalho, 
Oscar Soares. 
Tavares Cavalcanti. 
Daniel Carneiro. 
Oonealves Ferreira. 
ITeitas Melro, 
Oraccho Cardoso. 
Jo5o Santos. 
Theodoro Sampaio. 
Celso Spínola. 
Afrânio Peixoto. 
Ohaldlno do Asslt 
Kiel Fontes. 
Braz do Amaral, 
Salomfio Dantas, 
Pereira Moacyr. 
'teimardes Sobrinho. 
Pinheiro Júnior. 
Azevedo Lima. 
Adolpho Bergaminf 
Salles Filho. 
Ilurueio Magalhães., 
Julio Santos. 
Mauriciq de ModciroS.,. 
José «ie Moraes. 
Américo Peixolo, 

comparecem os sennoros: 

Arnaldo Tavares,j 
v Thiers Cardoso., 

Miranda Rosa. 
Daniel de Carvalho. 
Albertino Drummond, 
Lauro Jaeqnes., 
.Vaz de Meilo. 
João Penido. 
Francisco Peixot?' - 
Baeta Neves. 
Augusto Gloria. 
Raul de Faria. 
Augusto do lama. 
Carneiro de Rezenj'* 
Fidélis Reis, 
Alaòr Prata. 
Nelson de SennSt 
Ataliba Leunel. 
Ferrei dl Braga.- 
Francisco Morato, 
Cesar Vergueiro. 
Marcolino Barreto, 
Altino Arantes. 
Moraes Barros.. 
João de Faria. 
Valois de Castro. 
Manoel Villaboim.- 
Annibal de Toledo, 
Martins Franco., 
Fúlvio Aduoci, 
Vidal Ramos. 
Carlos Penafiel., 
João Simplício, 
João Neves. \ 
Flores da Cunha. 
Sergio de Oliveira. 

. Baptista Lusardo. (85) 
0 Sr. Presidente -- A lista de presença accusa o com- 

parei imento de 85 Srs. Deputados» 
Está aberta a'sessão. 

m- 
O Sr. Caiado de Castro (supplenle, servindo Cp 2° Sc- 

iario) procede á leitura da acta da sessão antecedente, ' 
qual é, sem observações, approvada. 

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do expediente. 

O Sr Baptista Bittencourt (3* Secretario, sen indo dc 1D 
procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Oíficiof 
Da Associação dos Diplomados em Sciencias Comim,?- 

eiaes do Rio de Janeiro, de 15 do corrente, enviando condo- 
lências pelo doloroso acontecimento do avião Santas Dumont. 
o especialmente pelo lallecimento do Deputado Amaury de 
Medeiros. — Inteirada. 

São, succossivãmente, lidos o vão a imprimir, 
os seguintes 

PROJECTOJ 
N. 507 — 1928 

ipprom a Convenção Especial e Complementar dc Ltenites e o 
Tratado Geral de Limites entre o Brasil r tí. Quyana In- 
glesa; tendo parecer da Commissão de Finanças concor- 
dando com o da de Diplomacia. 

Diplomacia 13 e Finanças 75, dc 1928) 
A CommissSo de Diplomacia o Tratados, tendo examinado! 

com a maior altencão, a Convenção Especial o Complementa'' 
.le Limites e o Tratado Geral do Limites entro o Brasil e a 
tíuyana Ingleza, assignados, na cidade do Londres, aos 22 diaí 
ilo mez de abril do umio de 1926, o enviados ao Congresso Na- 
cional, para os fins convenientes, por mousagora do Sr, Pre- 
sidente da Republica, datada em junho desse mesmo anuo 
em copias, de\ iilafnen(i) authonticadas, 6 do parecer que seja 
«pproi udn o seguinte projecto do lei :, 

O Congresso Nacional decreta:' 
Artigo unico. Ficam npprovados, para lodos os e('feitos 

* Convenção Especial e Complementar de Limites e o Trataoa 
Geral de Limites entre o Brasil e a Guyana Inghiia, assignados 
em Ifondres, a 22 de abril de 1920; revogadas as disposições 
cm contrario. 

Sala das Commissões, em 8 dc dezembro de 1928. — Aui 
gusto de Lima, Presidente. — Joaquim de Salles, Relator. —i 
Atvcs de t 'arvalho.Souza Filhe, r— Sgmerd Fim. — 
trrUi Moreiras " 
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PAltE( ER DA COMMISSÃO DE FINANÇAS 
Já teve parecer favorável ua Conimissão de Diplomacia c 

Tratados desta Casa do Congresso o projecto de lei que ap- 
prova a Convenção Especial e Complemeatar de Limilés c o 
Tiatado Geral de Limites entre o Brasil e a Guyana Ingleza, 
assignados em Londres, a 22 de abril de 1026, pelo Kmlmi- 
xador Extraordinário e Plenipotenciário da Republica, Sr. 
Raul Régis de Oliveira, e Sir Austen Chamberlain, principal 
Si%cretai io de Estado dos Negocios Exteriores de Sua Majes- 
tade tíritannica. 

A mensagem do Sr. Presidente da Republica, enviada ao 
Congresso Nacional, para os fins convenientes, é datada de 
21 de Junho de 1926, e vem acompanhada de longa exposição, 
de motivos do então Minislro das Relações Exteriores. Sr. 
Felix Pacheco. 

A Commissão de Finanças nada tem a oppòr contra o 
parecer da Commissão Technica c mauifesta-sç favorável ú 
approvação do projecto em exame. 

Sala da Commissão, em 14 de dezembro de 1928. — 
José Bonifacio, servindo de Presidente. — Lindolfo Collor. 
Relator. — Annibal Freire. — Miranda Rosa. — Tavares 
('nvalcanli. — Domingos Mnrcarenhas. — Camillo Prates.— 
Wanderley de Pinho. — Rodrigues Alves Filho. — Cardoso 

Almeida. 
MENSAGEM A (R E SE REFERE O PARECER 

Srs. Membros do Congresso Nacional: 
De aecôrdo com o preceito constitucional, anbmefto á 

vossa approvação, nas inclusas cópias authenticas o acom- 
panhada de um officio do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, a Convenção especial e complementar de limites 
e o Tratado geral de limites entre o Brasil e Guyana ingleza, 
ambos assignados em Londres, aos 22 dias do mez de abril 
do corrente anno. * 

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1926, 105° da Indepen- 
dência c 38° da Republica. — Arthur Bernardes. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIXOS 
A S. F.x. o Sr. Dr. Arthur da Silva Bernardes, Presi- 

dente da Republica: 
Sr. Presidente. 
Tenho a honra de apre-entar a V. Es., cm cópias au- 

thenticas. para que possam ser suhmettidas á deliberação do 
Congresso Nacional, os seguintes actos, firmados cm Londres, 
a 22 de abril do corrente anno de 1926 .pelo Dr. Raul Régis 
de 01 i\eira. Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil em Londres. e Sir Austen Cbamborlain, principal 
Seerelario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Ma- 
geslnde Britannica: 

1) Convenção conqdemenfar de limites entre os Estados 
' 'viidos do Brasil o o Reino-Unido da Grã-Bretanha e Irlan- 
da e 

2), Tratado Geral de Limites entre os Estados Unidos do 
Brasil e o Reino-Unido da Grã-Bretanha c Irlanda. 

As negociações desses actos datam do anno de 1908. Em 
nota numero 16, de 12 de março daquelíe anno, o Ministro 
Hnlannien no Rio de Janeiro, Sir William Haggard, cnm- 
pfindo instrneções do principal secretario de Estado dos Ne- 
gocio- Estrangeiros, solicitou a attonção do Governo do Bra- 
sil para o facto de existir mn hiato na linha de fronteira 
entre a Guyana Ingleza e o Brasil, nn trecho compreher.dido 
f nlre o Monte Yakontipú. a leste, e a região das nascentes do 
rio Colingo, nos Montes Roraima, ao sudoeste. 

Realmente, a sentença arbitral assignada em Roma. por 
Sna Magesfade o rei de Italia, a 6 do julho de 1904, designa- 
vam o Monte Yakontipú, como ponto inicial da fronteira en- 
tre o Brasil e a Guyana Ingleza, traçada dahi em diante na 
direcção de lóste a sul. por suppór o Real Arbitro, ã visia 
dos inappas apresentados pelas partes litigantes, que naquetle 
Monte deilioravam as cabeceiras do rio Colingo, o qual, ao 
cnnlrario nasce nos Montes Roraima, a" .sudoeste. Ora, des- 
locada a nascente do rio Cotingo do Monte Ynkoutipfi, para 
(is Montes Roraima, (ornava-se necessário convencionar so- 
|in. o liinto que se abria assim, entre esses dons montes, no 
ponto inicial da fronteira descripta pela sentença' arbitral. 

\ nota britanniea vem acompanhndp de uma photogra- 
phiít ilhistraliva da topographia da região e de urn mappa 
^,1, iiidlo ".W« to ilínslrnte kistvs tn boundnrg teween 
British Guyana and Brasil", 

Nesla nota. o ministro luitannico declarava que o seu 
Governo como prova dc sentimentos amistosos para com o 
Brasil eslava disposto a desistir de qualquer reclamação 
M.brc o treclió dc território cnmprehendido enlre a verda- 
deir-t nascente do rio Cotingo o o Monte Yakontipú. e por 
i-so' propunha ao do Brasil que a fronteira definitiva entre 
o- úq rilvrio- "'«is dons paizes naquella região fosse consti- 
tnidi pela fieira de morros qnc formam a linha divisória 
tias aguas entre os Montes Yakontipú e Roraima, (?m vez de 
tsegulv por uma linha recta entre aqueUes dou» montes, u 

qual. provavelmente, cortaria vários cursos d'agua que 
descem pelas suas encostas e teria de passar por píncaros 
altos e abruptos, de demarcação quasi impraticável. 

A propo-la. inglçza foi cuidadosamente examinada pelo 
Governo do Brasil que, em nqfa de 22 de abril de 1911, sub- 
metteu ao exame e consideração de Sua Magestado Britan- 
niea um projecto de convenção complementar de limites, 
cujo artigo essencial rezava assim; "Do Monte Yakontipú 
para Oeste até a Serra Roraima a fronteira entre os Estados 
Unidos do Brasil e a Guyanna Britanniea seguirá pela linha 
divisória das aguas entre o Cotinga (Ewaingf que corre cm 
território brasileiro e o Paika Hiver, p qual corre cm terri- 
tório brilannieo. Subindo pelos Montes Roraima passaria a 
fronteira entre o Paila-Fall, ao Norte, e as quédas do Co- 
tingo (Kwating Falis) ao Sul o, deixando do lado do Brasil 
as nascentes do Colingo. terminaria onde começa o território 
venezuelano, entre as nascentes do Cotingo e as do Arapopb 
(Arabopo nos mesmos montes Roraima". 

No mappa enviado pela Legação Britanniea' com a nola 
de 12 de maio de 1908, e do qual se fez uma ampliação, o 
Barão do Riu Branco marcou com uma linha de pequenas 
cruzes vermelhas a parte de fronteira a convencionar, do 
conformidade com os„ termos do artigo acima referido. 

Logo depois, em nola de 25 de abril de 1911, o Governo 
Brasileiro propoz lambem ao da Grã-Bretanha a celebração 
conjuhcta de um tratado geral de limites, abrangendo a ma- 
téria da Convenção Complementar o dos outros instrumentos 
que haviam anieriormeute estabelecido a fronteira brasi- 
leira-britannica. isto é. a declaração annexa ao Tratado de 
Londres de 6 de novembro de 1901 e a Decisão Arbitral dc 
Roma. de 6 de junho do 1904. 

Em 10 de janeiro de 1912. Siv William Haggard passou 
nola a eslc ministério communicaudo que o Governo de Sua 
Magesfade Britanniea aceitara sem rcstricçõcs ambos os pro- 
jecto- apresentados pelo Governo Brasileiro, tanto o de Con- 
venção Complementar, como o Tratado /Jerat de Limites o 
Mie conferira plenos poderes paca assignar os dous ajustes. 

Succedeu. enlretanto, que logo depois dessa coinrpuni- 
cação. o ministro brilannieo recebeu instrneções telcgraphi- 
cas do seu Governo ho sentido de introduzir no texto dos 
dous actos certas modificações de detalhe, ficando, deste, 
modo. suspensas temporariamente e dc commum accõrdo 
as negociações emquanln chegavam dc Londres as allcrá- 
ções annunciadas pelo telegrapho. 

As emendas, conforme constam da nola britanniea n. 10. 
de 16 de fevereiro de 1922. eram em numero de duas, refe- 
rentes n dous pontos distínctos da fronteira, o snggeridas 
por um relatório que acabava de ser apresenladn ao governo 
inglez. em K de dezembro-de 1911. pelo Sr. C. Wilgress An- 
derson. agrimensor do Governo da Guyana Ingleza. 

A primeira emenda baseiu-se no facto do que jis condi- 
ções topographicas tornavam difficil, sinâo impossivel, a 
localização exacta das nascentes do Colingo e do Arapopo 
(Arabopo nos proprios montes Roraima, entre os quaes de- 
via terminar a fronteira, de aecórdo com o projecto brasi- 
leiro da convenção complementar. O governo inglez suggeria 
a conveniência de Inserir no lexlo do artigo principal da 
convenção complementar a plirase: "lanfo quanlo a.natureza 
do terreno permittir que estas sejam localizadas" nu outra 
analoga. depois das palavras "as do Arapogo (Arabopo inns 
monte- Roraima" e no trecho Correspondente do Tratado 
(i>riil (art. T". S Io) depois das palavras "enlre as cabeceiras 
do Colingo e do Arapogo (Arabopo).* 

\ segunda emenda referia-se ã parle terminal meri- 
dional do trecho da fronleira, estabelecido segundo a Decisão 
Arbitral de 6 de junho de 1904, pelo curso do rio Tacutu 
até a sna nasòente. O relatório citado do Sr. C. Wilgress 
Anderson mostrava due a nascente do rio Tacutn não eslava 
situada no monte Vindava (Vinlawa), como se declarava 
nos paragraphos 2" e 3° do art. 1" do Projecto de Tratado Geral 
de Limites apresentado pelo Brasil, mas sim no monte Wa- 
murisktawa. que fica cerca de Ires milhas mais para o nor- 

deste da mesma serra. O Governo Biitannico lembrava a ne- 
cessidade de corrigir esse erro geographioo, substituindo o 
nome de Wintavva peio de Wamurisktawn. desistindo de 
qualquer reclamação sobre o pequeno trecho de leÉritoriq 
cedido ao Brasil em virtude dessa modificacãy. 

As duas emendas propostas pelo Governo Brilannieo 
estavam no caso de ser arceitús: a primeira obedecia a um 
explicável e talvez excessivo escrúpulo, que em nada pôde 
prejudicar ao Brasil; a segunda, querendo que prevalecesse 
com a mais justa razão a realidade de um facto geogrnphico 
nos favorecia com um pequeno aecreseimo de território. 

O Governo do Brasil resolveu agora ncreilar as emendas 
propostas e incorpora Usa aos textos dos projecto» da Con- 
venção Complementar e do Tratado Geral de Limites os 
quaes. approvados definitivamente peto? dous Governo# aca- 
bam do ser firmados çm Londres. 
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Estes ilons annos ilefincní. «te iiiri itíbãò' cMfó c preciso, 
toiiii a linha, divisória enlre o Brasil'e 'a «iur-árta" IiiRlrza o 
vcprr.senta nina" sd1u(;So' 'ligtta (pie reebrneViípda 'o' espirito do 
copciltayfio de que deratidiínisttaos^don^ i>o\ertjos afastando 
de um modo priidente e hbnniso 7qaaésiider possibilidades 

' de dcsintelligoncia no ranilSo 'de sqas relaeSos mlernacio- 
niios. 

\ ConvencSo CompIemenUf de IJmile- tem a vantagem 
subsidiaria de rectificar lambem certos equívocos do Laudo 
do Rei de Ilalia que viriam mais (arde rrear,difficuldados 
no acto de demarcação, e,o Tratado (iterai de Janules offerece 
a vantagem pratica inesIrimiM?! de consolidar «jn imi srt 
inslrumrnto lodos os actos adterjoros que definiciuu a fronj- 
teiríydo Brasil com a Guyaiia Ingleza, abrangendo a Matéria 
da Declaração annexa, <> Tratado de Londres de o de novembro 
lie 1901, da Decisão Arbitral, de Roma, de 0 de Junho de 1901 e 
da Convenção Complemenlar agora assignada. 

Penso, pois, que os dons accôrdos merecem a approvação 
do Congresso Nacional., 

Tenho a honra de apresentar a V. Ex.. as seguranças 
do meu mais profundo respeito. — FelLr Pnchrco. 

N. 110 — 1928 
Suhslilue o uri. 511, do ReatHamento que buixvn ■•um u de- 

creto li- 17.090, de 28 de outubro de 1925 
(Da Commissão di* Marinha c (Jucrra — 51. Guerra. 59 de 1928) 

O Congresso Nacional docrota: 
Ari. 1." O art. u. 511 do Regulamento que baixou com o 

dorreto executivo u. 17.090, de 28 de,outubro de 1925. fica 
MibstiUiido pelo dispositivo legal seguinte; \s embarcações 
capituladas nas li Iras A e B da quarta classe, além do capitac 
e do inimcdiato, devem ter dons práticos diplomados, das zonas 
em que tiverem de navegar e Ires marbinislas, respectivamen- 
te primoiro, segundo e terceiro, todos com as cartas que llies 
competirem, si não forem officiaes de maebinas da Marinb: 
do Guerra, do posto mimmo de segundo tenente da arliva, d» 
reserva ou reformado." • 

Art. 2." Hcvogam-se. as disposições em contrario* 
Justificação 

Ouanto á suppressão da faeuldade de ser -ubstilunio um 
dos práticos por um mestre de pequena cabolugeni, que o pro- 
jecto manda não seja mais permíttida. iiasta esclarecer que, 
sendo a navegação da bacia amazynica toda oila de pratieagcm 

durando as respectivas viagens dias. semanas e ate mezes se- 
guidos, é um verdadeiro absnrd) exigjr-se de um s<» pratico 
«pio dirija, a navegação da embarcaç&o em qm- arha arro- 
lado, durante o dia o a noito, som discontianidade, pois que do 
nenbunia utilidade são. para lai serviço, os mestres de pe- 
»|uena eubotageni. eujo paliei e, li chnicanjenle. diverso, e uno 
são práticos, motivo porque não podem »c mesar no serviço 
de direcção da navegação com os práticos titulados. 

Nrs' s condições e evidente- mie a disposição do Regula- 
jnçnto d's (. litanias', que pennitle a sub-siitn.çâo de um dos 
prul.icos (.or um iMestre de pequena cnboLagcm. importa cm 
um verdadeiro absurdo. 

Uurnlu «o uig mento, para Ires. do numero dos machia is- 
lãs, que o projoclo lEdermina. lia que allegar que .i dispo-ição 
que Imi toa a dous o numero desses prorissmaaes nas embar- 
cações dj maior loneiagem da navegação fluvial, não teve na 
devida ruasideração que a navegação da Amazónia é Ioda feita 
em zona lorrida, em que é exliaiislivo o serviço de machmas 
a lumk) dos navios, sendo niuiiifeslninenle eveessivo e\igir-8<v 
<lo respectivo pessoal a mesma somma de trabalho do que 
ulbuiT.s, em regiões de clima menos quente e na navegação 
de pequena cabotagem eom escalas demoradas, permiti indo o 
repouso nns mnebinistas o foguistus. 

Basta, aliás, recordar, para mais aécenluar o valor da con- 
sideração a que orulmmos de ims referíj-. que. com o v-ncina 
nctualmente em vigor, cada um desses dous machinislas é obri- 
gado u fornecer doze b o-a- iln trabalho por dia, isto -omeoto 
quonlo im serviço normal de quartos, o que é, positivamenl: 
uma ilrslHunanidade. 

Ha, além disso, a considerar qne laes pitdi.-sionaes ainda 
res|>ondcm |ielu conservação, os reparos e o ínnre mamento 
das inslullações elertrieas, »ie agua •• friti. J<eni eonn» dos ap- 
pareilios de eaega, descarga e amarração; serviços estes quo 
locam ao marbinlsla que está de foloo. urereerenlando que. « 
este, cabe lambem auxiliai' o companheiro no» -i v iços ,le 
Justagem e coneerlo das maebinas motora» o auxilian - , du- 
ra nle as horas das escolas, sempre que ess»1» serviços reelama- 
rern o trabalho eonjunrlo dos olficiaes de muchínas. 

\doptada que seja n providencia contida no proj-vio, a 
esse respeito, ficará o tempo do trnbollio. de cada nwciihústa, 
reduzido a oilo Iinras, ulém daquçlles exlrjorilmaiiaB, o que. 
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ainda assim, em clima dos tropicos, não deixa de represei- ,a- 
pm esforço considerável. 

Saíá das sesíifies da Commissão de Marinha e «lueVra, ••n» 
11 db dezembro de 1928. — Eloy ('liares. Presidente. — Cher- 
mont de Miranda, Relator. ■— Alfredo de Moraes. fout/uitti 
Osorio. — Thiers Cardoso. Alvaro de VasconceUos. Iho- 
clccio Duarte. 

Texto legal citado; 
Regulamento que baixou eom o decreto n. 17.090, de 28 

de outubro de 1925. 

Art. 511. As embarcações da quarta classe, ielras \ e B, 
alénp do capitão c do immediato, devem ter dous pratico» di- 
plomados das zonas em que tiverem de navegar, ou um pratico 
o um mestre de pequena cabotagem; um primeiro ou segundo 
ui^cbinisla •• um teiyeiro maehinista, todos com as respectivas 
cartas, si não forem officiaes de maebinas da marinha de 
guerra, do posto minimo de segundo tenente, da activa, da 
re-vrva oq reformados ou como nos casos anteriores, 

X. 41 i — 1928 
Approva as? Convpnçõét assimiladas na Sexta Conferencia l'an- 

Amerieana realizada em Havana, em Janeiro dc 19;'H 
(Diplomacia 31, do 19^8), 

Em mensagem de 12 do corrente; o Sr. Presidente da 
Republica submetteu ao Congresso as seguintes Convenções 
assignadas pela Delegação Brasileira ã Sexta Conferencia Pan- 
Amerirana, realizada em Havana, em janeiro deste anno: 

1) Convenção de Direito Internacional privado; 
2) Convenção sobro a União Pan-Amerirana; 
3) CoçvençSo sobre a condição dos estrangeiros; 
4) Convenção sobre tratados; 
5) Convenção sobre funcciouarios diplomaliroií 
(Br Convenção sobre agentes consulares; 
7)Convenção sobre asylo; 
8) Convenção sobre direitos e deveres dos Eslados em 

casos de luclas civis. 
I 

A codificação do Direito internacional Privado é uma 
velha aspiração das nações civilizadas. 

A' America na rcrenlç Sexta Conferencia, antccipando-se 
ao velho mondo, adoptou para os paizos do seu continente, 
que nejla tomaram parle, depois de maduro estudo 6 lumi- 
noso debate, o trabalho do doutor Antonio S. de Buslamaníe. 
feitas as reservas que alguns países estabeleceram, de aceõrdo 
eom a peculiaridade dos seus regimens poliicos o condições 
espeoiaos. O Brasil limifou-sc a rejeitar o art. 52. que esta- 
belece a competência da lei do domicilio conjugal para reg :a;' 
a separação de corpos e o divorcio, asgiin como também o 
artigo 54. 

Tão detvalido assumpto, não comporta mais elucidações, 
que seriam imiteis, e apenas protelariam a approvação legal 
á adopção desse Codigo, quç no Direito Americano, abre nov a 
•'■ra e eslreila ainda mais os laços Jnridicos que ligam as . a- 
eões americana-, que -e fizéram rcpreseular na Rexta Con- 
fereuclâ- • i . 

II 
A organizarão da Tnião Pan-Amcricana é objecto da C m- 

ferenria, em q ve tfcmbcni tomaram parte o Peiai, 1 ruguay, 
Paitamá, Equador. México. Salvador, Guatemala, Niraragua, 
Bolívia, A'eiiezuela, Colomlda, Honduras, Costa Rira. (.bile, 
Brasil, Argentina. Paraguay, llaili. Republica Dominicatia, 
Eslados I uidos e Cuba. Fundamenta o juslifioa essa conven- 
eão. "o nobre fim. que (em em vi-la, "de provêr efficazue ut" 
á conciliação ere-eenle de interesses económicos das nações 
signatárias á coordenarão de suas actividades de cara''--ci 
-orial e inleltectual". adnaltUdo. previamente, como postulado 
"que a união moral das Republicas Americanas descan-a na 
egualdade juriibru da- Republicas do Continente e no re-|'eilo 
mutuo cki- direito* inberentes ú sua cwnpteta independência, 

III 
(ão menos digno de approvação é o acto inUvrnaiidnal' 

qne -e liioln/iu no- dispositivos, regulando a oondiçãv dos 
c-lrangeiros em cada pgiz pactuanfe. 

IV 
A Convenção sobre Tralados, consolida a pratica já ew- 

tente na celebração des«e« actos diplomáticos, mas creu, gli i v 
disso, alguiaas uormas. que lhe dão melhor efíiciepcia, <^a- 
vesa e fórma. 

V. VI, Vil e VI11 
são (So explicilos os textos d,as respectivas çqnvençõt s e 

de lai inodo se impõem a adopção das norma» fht-adas, que 
fõra excusado encareceT-as. 
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A GommissBo é, pois, do parecer que seja adoptada a se- 
guinte resolução: 

O Congresso Nacional resolve: 
Ari., l." Aão approvadas as Convenções assígnadas na 

Sexta Conferencia Pan-Americana, realizada em Havana, em 
janeiro de a saber: a Convenção sobre o Direito Infec- 
nacional Privado, datada de 17 de fevereiro do, dito apno; a 
( nnvenção sobie a União Pan-Americana, de 18 de fevereiro; a 
Convenção sobre a condição dos estrangeiro^, da mesma dal a: 
a Convenção sobre os tratados, de 20 de fevereiro do mesmo 
anno; a Convenção sobre fuuccionarios diplomáticos, de !8 
de fevereiro; a Convenção sobre Agentes Consulares, de Is''1 

de fevereiro; a Convenção sobre o direito de Asylo. da mesma 
data e a Convenção sobro deveres e direitos dos Estados, em 
caso de luctas civis, da mesma data. 

Art. 2.° Hevogam-se as disposições em contrario. 
Sala da Cominissãn de Diplomacia, 18 de dezembro d" 

1928. — Aujusio de Lima, Presidente e Relator. — Nchon 
ie Sentia. — Alvaro de Cai valha. — Roberto Moreira. — Mo- 
vi ero Rires. — Joaquim de SaJles. — Machado Coelho. 

MENSAGEM A QUE SE UEFEl^E O PARECER 
Srs. Membros do Congresso Nacional — De acrêrdn com 

> preceito constitucional, submetto á vossa approvação, nas 
inclusas cópias autbenticas e acompanhadas de um offieió do 

Relações Exteriores, as seguintes cou- 
Confe- 

minist.ro de Estado da 
\ cações assignadas pela delegação brasileira & Sexta 
rencia Pan-Amoricana, fealizada cm Havana, em 
ultimo: 

I Convenção de direito internacional privado; 
2) Convenção sobre a União Pan-Americana: 
3) 

Janeiro 

icana; 
Convenção sobre a condição dos estrangeiros; 
Convenção sobre tratados; 
Convenção sobre funccionarios diplomáticos 

icmwtfkc r»/■»*■*£>111 oi>.» . • 

E ados cm 

Washington 

0 : <invenção sobre agentes consulares; 
7 Convenção sobro asylo; 
8; Convenção sobre direitos e deveres dos 

casos de tupis civis. 
Rio de Janeiro, 12 de dezembro do 1928. — 

Luis P. de Sousa. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

AS. Ex. o Sr. Dr. Washington Luis P. de Sousa. Pre- 
sidente da .Rejiublica. 

Sr. Presidente. A Sexta Conferencia Internacional 
Americana, reunida em Havana, de 10 de janeiro a 20 do 
fevereiro dj:i anno corrcnfc, adoptou, além do grande numeco 
de resoluções, onze convenções, quo recolheram os votos do 
quasi todas as delegações presentes, inclusive do Brasil. 

2. Dessas convenções, uma delias, sem duvida a mais 
importante, estabelece um Codigo de direito internacional 
privado, para as nações americanas; outra diz respeito á 
aviação coiuniereial; outra se refere a direitos literários o 
artísticos oulra dá nova organização á União Pan-Americana; 
e as restantes se occnpam de matéria de direito internacio- 
nal publico. 

3. Depois de ouvidos, sobre cilas, os orgâos administra- 
tivos competentes e o chefe da delegação brasileira á di'a 
i iinferência, pensa esto njinislerio que aquellas que já rece- 
beram pareceres favoráveis podem, desde já, ser encaminha- 
das ao Congresso Nacional, para o competente exame o ap- 
provação . , 

i. Para esse fim, lenho a honra de apresentar a V. Ex., 
nas inelnsas cópias anthenlicas, as seguintes convenções: 

1 

3 
**■ 
6) 
Q 
7) 
8 

Convenção 
Convenção 
Convenção 
Convenção 
Convenção 
■í onvenção 
Convenção 
Convenção 

de direito internacional privado; 
a União Pan-Americana: 
n condição dos estrangeiros; 
tratados; 
funccionarios diplomáticos; 
agentes consulares; 

asylo; 
direitos e deveres dos nsíados 

os de lutas civis. 
Vproveito a opporiunidade para renovar a V. Ex. 

nhpr Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
- Driaeio ilapenbeir 

Vão a imprimir os seguintes 

sobre 
sobre 
sobre 
sobre 
sol ire 
sobre 
sobre 

ca 
em 

sa- 

PROJEO.TO 
N. 411 1924 

< anerde pensão a D. Maria da Gloria de Abreu, mãe no faue- 
cido 2'' tenente Antonio Pedroso Ntilaes de Abreu 

(Do Senado — Finanças 4 49, 928) 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica concedida a D. Maria ria Gloriu^de Abreu, 

mãe viuva do 2* tenente machinist a da /Armada, Antonio ^Pe- 

droso Novaes de Abreu, faUecido em Dakar, em 1918, quando 
servia na ■divisuo naval em operações de guerra, a pensão da 
4:0004! anjiuaes. 

Art. 2." Kevogam-se as disposições em contrario. 
Senado Federal, em 15 de dezembro de 1928. — Fernando 

de Mello Manna. — Manoel Joaquim de Mendonea Martins, 
Io Secretario. —José Joaquim Pereira Lobo, 2° Secretários 

n. m- 1928 
2''irva extensivas ao pessoal da aviarão naval e dos submarinos 

a? aratificarões estabelecidas para a Aviarão Militar pelas, 
leis r.m vigor 

a Senado — M. Guerra 60 — Finanças 450, de 1928) 
O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a tornar 

extensivas ao pessoal da aviação naval e dos submarinos, as 
gratificações estabelecidas para a Aviação Militar, pelas leis 
em vigor, regulando-as de aceõrdo com os serviços que com- 
petem áquellas armas ou especialidades, e abrindo os cré- 
ditos até 150:0008; revogadas as disposições em contrario. 

Senado Federal, em" 15 de dezembro de 1928. — Fernando 
Mello Manna. — Manoel Joaquim de Mendonça Martins, 1" 
tiecretario; — José Joaquim Pereira Lobo, 2o Secretario. . 

0 Sr. Presidente — Está finda a leitura do expodieule^ 
Tem u palavra o sr. Annibal de Toledo, 

3 

0 Sr. Annibal de Toledo, referindo-sc ao debate, oceor- 
rido na vespera. em torno do projecto que regula os serviços 
radioeléctricos, diz que vem á tribuna prestar á Casa expli- 
cação sobre á maneira por que se processou o mesmo projecto 
nos tramites parlamentares. 

Preliminarmente, informa que a medido não é da inicia- 
tiva. nem da Commissão de Justiça, nem do Relator; e recor- 
da que o Brasil, tendo comparecido, u anuo passado, á Con- 
venção Internacional Radio-Telegraphica, reunida em Was- 
hington, se compromottcu a applicar, a partir de janeiro do 
1929, as deliberações alli tomadas, revendo sua legislação a 
respeito. O projecto tem por fim, exactamente, fazer que o 
Brasil se desobrigue desse compromisso. 

Esclarece ainda o orador que o assumpto foi estudado 
por uma comiuissao de techoicos. da qual participaram re- 
presentantes dos Ministérios da Guerra e da Viação. Essa, 
commissão, que trabalhou durante mezes, examinou a legis- 
lação de todos os paizes sobre a matéria — legislação muitis- 
simo recente — e concluiu pelo trabalho que o orador offe- 
reccn á Commissão de Justiça. Durante os debates abi trava- 
dos, foram amplamente ventilados os pontos rela'vos á si- 
tuação em que ficariam os Estados quanto á organização do, 
seu serviço particular de radiotelegraphia, assim como á pos- 
sibilidade do afu-tamenlo do capital estrangeiro desse ser- 
viço . 

Em seguida, faz o orador um relato minucioso do anda- 
mento do projecto na ÇommissãO de Justiça, acccntnando que 
não houve, absolutamente, o proposito de prescindir da cot- 
laboração de qualquer dos seus membros. 

Passando g referir-se á exclusividade do serviço de rn- 
dio-lelegrapbia, dada pelo substitutivo á União, affírma quo. 
isso não constitue innovação, porque a lei vigente, o decreto' 
n. 3.290. de 1917, dá ao Governo Federal exclusiva compe- 
tência para o serviço, como assevera ser a tendência geral, no 
sentido de estabelecer um controle nacional e, talvez, inlci- 
nacional. Si innovação ha, pondera, essa é apenas a imposta 
pelo avanço da sciencia. Expõe os motivos que exigem seme- 
Ibaule controle, observando que o projecto traduz evolução 
liberal relativamente ao regimen em vigor no paiz quanto as 
relações entre os govefnos dos Estados e o da União, no quo 
concerne ao serviços radio-lelegraphicos. Estabelece con- 
fronto entre os dispositivos da legislação actual e os do pro- 
jecto e do substitutivo, declarando terem esses melhorado a 
lei. tornando mais extensivo o direito de uso de estações ciu 
Vadio. 

# 
Allude. em seguida, ás resoluções approvadas. sobro o 

assumpto, no Congresso de Roma, lendo-as para conhecimento 
da Casa. com o fim de mostrar que se desenha uma evolução 
franca no sentido de unificação não só do direito em relação 
ao serviço telegraphico como das normas scieptifieas obri- 
gatórias para todos os paizes. 

Diz o orador que pretende tratar ainda de outros pontos: 
fal-o-ba. poréot, em outra opportunidude, por se haver eomw 
prometiidu com seu collega Sr, Azevedo Lima u não e-igotaç 
M3 ».hora do expediente. -(.VmHo bem; muito bem. O ora\ 
znur.j» rumvriSwnnleUl,, 
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O Sr. Aza sedo Lima (pela ordem) requer e obtém per- 
missãa para fallar da bancada. 

O Sr. Azevedo Lima — Sr. Presidente, -egundo noti- 
ciarioç telegraphicos da imprensa, esboçasse a mais sombria 
■perspectiva para a paz sul^-americana . 

Neste momento, já nas fronteiras da Bolívia e do Para- 
suay se travaram vários encontros sangrentos, cuja gravi- 
dade pôde de tal modo repercutir sobre os acontecimentos 
políticos do continente sul-americano que, som duvida, porão 
«m risco a trampiillidade das nações cònvizihhas. Tòdavra, a 
natureza da civilização industrial sul-ámerícana. ò desenvol- 
.vimento pacifico das relações económicas das nações do no^só 
continente, a ausência total entre os paizes de raç» hispano- 
mnericana, de collisões profundas, geradas pelo contlirto do 
interesses mercantis, a immensuravel extensão de,-territo- 
irios despovoados, tudo nos induz a crer que, por iuai-~ graves 
que sejam os acontecimentos, não faltarão formulas concilia- 

■torias que accommodem c aquietem os responsáveis pela di- 
recção das duas llepublicas. 

Não atormentam, ainda, a America do rHil o< grandes 
problemas que perturbam a paz da Europa, bem como a das 
jiações semi-coloniaes o coloniaes dos continentes retardata- 
trios. V luta de classes, ineluctavel c irremovível, não assu- 
miu, ainda, as assustadoras proporções que subvertem a tran- 
quillidade dos velhos continentes o assanham a cobiça da 
burguezia europeu. A paz sul-americaaa é por assim diz r 
phenomeno puramente natural . O desasocego e o nervosis- 
mo das nações serão apenas obra da imaginação dos estadis- 
tas contaminados pelo oonflictg dos interesses burguezes a 
lavrarem nas potencias dc hypertropblada civilização indus- 
tria! . Faltam, porém, de facto, ás Republicas da America do 
8ul os germens específicos das discórdias internacionaes; não 
existem «"lias os factores oconomicos que collocam em estado 
di perpetua intranquillidade as nações dos continentes ga- 
fa«los pelo regimen das ambições capitalistas. Não -e justi- 
fica entre^ as mesmas a luta pela conquista do território, tio 
grandes são os que possuem, tão vastos os latifúndios desertos 
c inaproveitados. Durante muitos aunos, ainda, lhe será neces- 
sário o concurso do capital estrangeiro e a collaboracão dos 
elemcnlos alienigenas para a obra de organização de suas na- 
cionalidades . 

Assim, jxiis, Sr. Presidente, o dissídio que, de súbito sur- 
giu entre o Paraguay c a Bolívia, não será -inão fructo d-v 

equivoro internacional, ao qual a bòa vontade dos estadistas 
snl-ameriranos poderá trazer remédio beroico, sustando, em 
tempo, os offeitos da lucta fratricida. 

\ Camara dos Deputados do Brasil, paiz cuja Carla Con- 
stitucionul, liberalissima, inscreveu o principio da probibi- 
ção du conquista territorial e o da obrigatoriedade da arbi- 
iragein, a i'.amara dos Deputados tio Brasil deverá sor das 
primeiras a se pronunciarem contra as velleidades bcllicosas 
catre nações irmãs do continente, principalmente, tratando- 
se de duas Republicas de que não nos afaslam nenhuns re- 
ge ntim mitos, antes nos approximam todas as tendências ra- 
ciaes e e(bicas, todas as condições de fraternidade entre os 
povos da mesma origem. 

\ rumara dos Depulados do Brasil, impende, nede mo- 
nienlo, n dever, entro lodos iuílludivel, de accudir com -na 
intervenção em prol da paz sul-nmericana, levando ao crtnhe- 
eimenlo dos responsáveis pelos deslinos e peja ordem das iluas 
Republieas irmãs, em iinminencia de eonfliclo. a ^na palavra 
«le conciliação e concórdia, a sua palavra de paz e tranquil- 
1 idade. 

liiiborando. Sr. Presidente, nestas convicções, foi que 
ioiguei acertado redigir o seguinte requerimento: 

Hequeiro que a ('.amura .los Deputados manifeste 
os seus aolielos de iiaz continental, fa/etplo chegar ás 
(àiuiara Legislativas do Paraguay c da Bolívia seus 
votos em jirõl de honrosa formula conciliatória paru 
o dusidio em que ora se çncunlrain. infelizmente, 
as duas vizinhas <• amigas nações -ul-.i iiericanas.^ 

Knbroelto os lermos desse requerimento á elevada consi- 
derarão dr meus pares o não me aventurarei a pio.to. Sr. 
Presidente, se declarar que. por certo, approvarfto elle- com 
sen voto unanime f"-sa moção de ))a/. ti de frálernida t'' "ul- 
amerieana. 'Uutto fccnj; muito bem. O oraiivr é cumprimen- 
tfulo ^ 

n Sr. Presidsiite - Vcha-se sobre a mesa e v.m sub- 
metfcr a votos o seguinte 

11 KI.H) KR1 M KNTO 
nequeiro que u Camara dos Deputados inniife^le 

seus anbeloa de imz eontirtenlal, fa/éndo chega.- a« camaras 
legislativas do Paraguay'e da Bolívia seus votos em prol do 

honrosa fórmula conciliatória para o dissídio en; que ora 
se encontram, infelizmente, -as duas vizinbàs ii amigas 
nações sul-airericanas. 

Sala das sessões, 18 dezendiro d« 1; r8., — Axeveito 
Lima. 

Approvado. 
O Sr. Presidente O Sr. Deputado Azevedo Lima requer 

que a Camara dos Deputados manifeste os seus anbelos de 
paz continental, fazendo chegar ás camaras legislativas do 
Paraguay e da Bolívia seus votos em pró! de honrosa fór- 
mula conciliatória para o dissídio em que ora se encontram, 
infelizmente, as duas vizinhas c apiigas nações sul-amerl- 
canas. 

Os Srs. Deputados que approvam __o requerimento 
queiram levantáv-se . (Pauna.) 

Foi approvado. 
A Mesa prCVidenciará no sentido do requerimento que 

acaba dc ser approvado. 
Kslá, finda a hora destinada ao expediente. 
Vae-se passar w ordem do dia. Pausa.) 

Comparecem mais os seuborea; 
Jorge de .Moraes. 
Chermont do Miranda., 
Costa Fernandes. 
C|odomir Cerdoso, 
llmohej lo do Campos. 
Viriato Corrêa. 
Aggripino Azevedo. 
Jlogo Napoleão. 
Antonino Freire. 
Nelson Cal onda. 
Haphael Fernandes. 
João, Elysio. 
Annibal Freire. 
Costa Ribeiro, 
ísolajio da Cunha. 
Pessõti de (JMioiroz. 
Josi» Maria Bello. 
Souza Filho. 
Clementino do Monte. 
<ieotíl Tavares. 
J.uiz Rollomherg. 
i'açlieco dc Oliveira, 
1 baldino Gonzaga. 
João Mangábefrá. 
Wanderley Pinho. 
Pacheco Mendes. 
Herbert de Castro, 
Francisco Rocha. 
Homero Pires. 
Sá Fjlho. 
Ameriço Barreio. 
Geraldo Viapna. 
Henrique Dodáviorthh, 
Nogueira Penido. 
Machado Coelho. 
Candido Pessoa. 
Alberico de Moraes, 
Mário Piragibe. 
Norival de Freitas, 
Galdino Filho. 
Uqul Veiga. 
((scar Fifnteneile. . 
Belisário de Souza, i 
Joaquim de Saiies. 
José Bonifacio. 
Sandoval de Azevedo 
Ribeiro Junqueira. 
Kogenio Mello. 
João Lishóa. 
Theodomiro Santiagq( 
F-Juardo do Amaral. 
Waldomiio Magalhães 
Mello Fruíam. 
Klpidio Caonabrava. 
Camillo Prates) 
Hoouralo Alves.' * 
Al/IO de Sá .., v 
MqrcumJeji hdl^, .)r, .,0,. 
Cardoso de Ahoeida. 
AlVaro Carvalho. ■ '-o "" 
Carvalhal FiRiq^, j. 
Ejoy «hgveg,   j .hA 

V 
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Roberto Moreira, 
Hias Bueno. 
Pereira <ie Rezende. 
Rodrigues Xlves Fil^^ 
Alfredo de Moraes, 
João Celestino. 
Paes de Oliveira..; 
Lindolpho Pessôs^ 
Moreira Garcez,. 
Luz Pinto." 
Abelardo Luz. \ 
Lindolfo Collor.; 
Ariosto Pinto. 
Alvaro Baptista, 
T'!fliio' Casado. 
Boipingos MascarenhasN " 
Jo|quim Osario. 
Barbosa Cíonçalves. 
Simões Lopes. (8V,v 

Deixam de comparecer os Srs.T\ 
Domingos Barbosa. 
Hermenegildo Firmeza* 
Ajuricaba de Menezes,, 
Paulo Maranhão. 
Moreira da Rocha. 
Tertuliano Potyguara 
Carlos Pessôa. 
Agamemnon Magalhães,. 
Bianor de Medeiros ~ 
Octávio Tavares. 
Sergio Loreto. 
Eurico Chaves. 
Mário Domingues, 
Austregésilo. 
Costa Rego. 
Rocha Cavalcanti 
Araujo Góes. 
Luiz Silveira. 
Adriano Gordilho» 
Alfredo Ruy. 
Simões Filíio. 
Abner Mourão. 
Flávio da Silveira,, 
Paulino de Souza,/ 
Faria Souto. 
Eduardo Cotrimr-' 
Mário Mattos. 
Odilon Braga. 
Francisco Valladares. 
Emilio Jardim. 
Basilio de Magalhães^ 
José Braz. 
Bueno Brandão Filhi 
Garibaldi Mello. 
Sylvio de Camposi 
Marrey Júnior. 
Firmiano Pintor' 
Ayres dn Silva. 
Joviano de Castro./ 
João Villasbôas, ,i 
Augusto Pestana. ' 
Assis Brasil. (43.> 

TI. Ao Asyícrde Mendicidade rrmão Joaquim, da 

Jú J'" 

t': 
.1 

& 

mesiua cidade.,.,  ,  12:000$000 i 

ORDEM DO DfV 
0 Sr. Presideifte — A lista de presença accusa o com- 

pareeimento de 106 Srs. Deputados. 
Vae-se proceder á votação da matéria que se aeha sobre 

a mesa. 
Vae ser julgado objecto de deliberação um projecto. 

E' lido, considerado objecto de deliberação o 
euviado ú cotumissão o seguinto 

N. 
PnOJKOTO 

413 — 1928 

Urgnra rs subvenções aos cslabelecimeMos lio caridade do Es- 
'ndo de Santa Cal bar iria 
Finanças 451, de 192851 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.1 Os estabelecimentos de caridade do Estado de 

Sauta Catbarina serão subvencionados, annualmente, na se- 
guinte conformidade: 
I. \o Asylo do Orphãos S. Vicente de Paula, de 

Florianópolis.   '12:0001000 

Ilf. A" Maternidacle da meàma cidade"  20:000$000 
IV. Ao Hospital de Caridade -ia mesma cidade 30:0008000 
V. Ao Hospital de Caridade da. Laguna  0<0008000 
VI. Ao Hospital de Caridade de S. Francisco... 6:0008000 
Vil. Ao Hospital de Caridade de Joinville  6:0008000 
VIII..Ao Hospital de Caridade.de Blumenau... 6:0008000 
IX. Ao Hospital de Caridade de Itajahy  0:000800(1 
"X. Ao Hospital do Caridade de .Lages   6:0008000 
XI. Ao Hospital de.'Caridade de .Tubarão.    6:0008000 
XII. Ao Hospital de Caridade de Tijucos  6:0008000 
Xlli. Ao-Hospital de Caridade do Frussanga  6:0008000 
XIV. Ao Hospital de Caridade de Rio do Sul.... 6:0008000 
XV. Ao Pavilhão de Alienados do Hospital de 

Azambuja, em Brusque  10:0008000 
XVI. Ao Hospital de Alienados de Joinville  6:0008000 
XVII. Ao Asylo de Orphãos (ia mesma cidade... 6:0008000 
XVHI. Ao Asylo da Associação Joaquim S. Thia- 

go. de S. Francisco  6:0008000 
Art. 2." O credilo necessário á execução da presente lei. 

será annualmente incluidb no orçamento da despeza 
icelaUva uo Ministério da Justiça e Xegocios Interiores. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
.sala da- sessões, em 17 de dezembro de 1928. — Fúlvio 

Aducci. — Lnz Pinto. — Abelardo Luz. ■— V. liamos 

Justificarão 

Reconhecendo a necessidade de contribuir para a manu- 
tenção dos cstabelecinientos de caridade' existentes no pa:z o 
Congresso Nacional sempre manteve, no orçamento da despeza 
da l nião. uma verba destinada a auxílial-os, por moio de sub- 
venções. que, embora geralmente diminutas, constituem re- 
curso. muitas vezes indispensável ao custeio desses cstabelc- 
cimenfo?. 

Até 1925. a creação de taes subvenções, bem como o au- 
gmePto ou diminuição de qualquer uma dMlas, eram aclos 
que Se processavam no proprio orçamento, indopendentemenl- 
de lei especial. Depois da reforma da Constituição, porém, 
ficou exprrVsa a prohibição de se inserirem nas leis orça- 
mentarias disposições estranhas á despeza fixada parti sér- 
viços anteriormente croados (art. 34 § 1" da Constituição). 
A dcfeituo.-a e afé certo ponto obscura redacção dr-so texto 
não impediu, felizmente, ti sua verdadeira interpretação, do 
accôrdo com o pensamento do legislador constiluint-, que, 
evitando que as leis de meios continuassem a ser a fonte mais 

'abundante da nossa legislação geral e cominum, leve em 
vista afastai' uma das causas principar-s. sinâo a principal, 
da desorganização linanceira e desequilíbrio orçamentário, 
origem, por assim dizer, de todos os males economicos o ipcs- 
mo i>oliticos. que tècm assolado a Rcptddica. 

T»c' accõrdo com a bõa e ?ã doutrina ,o Sr. Prosident® 
da Republica vetou, no orçamento tia d<--,peza para o cor- 
i-enb' oxercicio. Iodas as verbas ou consignações destinadas 
a serviços que não tinham sido anteriormente cruados, o entro 
a- dispo-içõos vetadas foram incluídas todas aqucllas que con- 
sigravam subvenções para ca-as de caridade, que não < la- 
vam já contempladas no ultimo orçamento anterior ú reforma 
con-lilurional. No corrente anno, tanto o Senado, como csla 
Camara, acccilaram a doutrina, não admiti indo, ao orçamento 
«ki Ministério do lúterior e Justiça, nenhuma das emendas 
«ine propuzeram medidas daquhlla natureza, tendo sido essas 
emendas mandadas destacar para constituírem projeclos se- 
parados. 

Ora, as consignações constantes da verba "Subvenções", 
do orçamento do Ministério da Justiça, na parte referoiíto ao 
Estado de santa Catbarina, não correspondem mais ás neces- 
sidades do serviço do r.smslencia naquelle Estado. Os poucos* 
estabelecimentos catharlnenses contemplados naquella verba, 
teem-se desenvolvido todos os annos, crescendo suocr sviva- 
mente o numero de pessõas que recorrem aos serviços gra- 
tuitos que •lies proslam: Consequentemente, tis dc-pezas d d 
custeio auginentam sempre c ncham-se aggravadas pelo en- 
careciniento.de todos os artigos necessários á alimentação, ves- 
tuário. dieta, tratamento medico, etc.. o que por si só nioslca 
a Injustiça dc manteV-se ainda boje o m'--rno auxilio tieounla- 
rio instituído ha muitos annos. quando eram de lodo difíc- 
renlos as condições dc vida e subsistência. Por outro lado, 
nestes ullimos tempos, com o constante desenvolviínenlo do 
Estado, fundaram-stf novas casas de caridade. qiM> vão, lam- 
bem, prestando relevanles serviços ás classes pobres, o que 
devem o precisam ser. «lo mesmo modo. favorecidas com o au- 
xilio d protecção federal. , 

l'jor estes motivos, a bancada catharincnse offerí c o pro- 
ieelrt suma, que tem por fim determinar as cu-a.s dc cari- 
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Vlade do Santa Catharma que devota ser subvonciona<tas rela 
União, e o quantum da subvenção de cada uma delias. 

Os aiigrnentos que propomos, e as uovas consignações que 
pedimos, estão, polo menos assim nos part'ce, dentro dos li- 
mites que julgamos razoáveis, tendo em consideração os ser- 
viços que prestam os estabelecimentos beneficiados, as sub- 
venções já existentes para as instituições de idêntica natu- 
reza de out ros Estados e, especialmente, as condiçõ"s das fi- 
nanças da União neste momento. 

Sala das sessões, 17 de dezembro de 1928. — Fúlvio 
Aducci. — Luz Pinto. — Abolarão Luz. — V. Ramos. 

O Sr. Presidenta — Acha-se sobre a mesa e vou sub- 
metter a votos a redacção final do projecto orçando a iiecctta 
Ueral da Republica. 

E" lida o, som observações, ajiprovada a ío- 
guinte 

REDACÇÃO 
ORÇAMENTO DA RECEITA 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1." A Receita Geral da Republica dos Estados Unidos 

do Brasil, inclusive a destinada á applicação especial, no 
exercício de 1929, õ orçada em 187.897;000$000. ouro, e 
1.352.0 4 4:820$000, papel, e será realizada com o producto 
BrrtTiiifttfir daate» do exercício, sob os seguintes títulos: 

EBGEITA ORDINÁRIA 
1 

UENDA D03 IMPOSTOS 

Iviporíoção, entrada, takida e estadia de navios e addicionae*. 

, Direitos do im- 
portação para 
consumo •— De- 
cretos n. 3.017, 
do 19 do março 
do 1900; Leis 
is. 1.144, do 30 
lo dezembro do 
1903; 1.313, de 
:)0 do dezembro 
lo 1924; 1.452, 
de 30 do dezem- 
bro do 1905; 
1.010, de 30 de 
d o z c m b r o d® 
■1900; 1.837, de 
31 do dezembro 
do 1907; 2.321, 
do 30 do dezom- 
bro do 1910; 
2.524, de 31 do 
d o z o m b r o do 
1911; 2.719, do 
31 do dezembro 
1912; 2.841, de 
31 do dezembro 
do 1913; 2.919, 
do 31 de dezem- 
bro do 1914; 
3.070 A, do 31 
do dezembro do 
1915: 3.213, do 
30 de dezembro 
lo 1910; 3.440, do 
31 do dezembro 
do 1917; 3.04 4, do 
31 de dezembro 
de 1918: 3.979. do 
31 de dezembro 
do 1919; 4.230, do 
31 de dezembro 
do 1020; 4.440, do 
31 de dezembro 
do 1921; 4.025, do 
31 de dezembro 
«lo 1922; 4.783, 
do 31 do dezem- 
bro do 1923; de- 
creto n. 10.700, 
do 2 do janeiro 
do 1925; leis nú- 
meros 4.984, do 

Ouro Papel 

'31 de dezembro 
de 1925, rectifi- 
cada pelo decreto 
n. 4.990, de 16 
de janeiro de 
1926, o 5.353, 
de 30 de novem- 
bro do 1927   

Z. 2 %, ouro, só- 
mente sobro os 
ns. 93 e 95 (ce- 
vada em grão), 
V0, 97, 98, 100 o 
101 da classe 7* 
da tarifa (ce- 
reaes) importa- 
dos nas Alfande- 
gas dos Estados, 
nos termos do 
art. Io da lei 
n. 1.452, de 30 
do dezembro de 
1905 — Lei nu- 
mero 1.144, oe 
30 de dezembro 
de 1903, art. 1", 
n. 9, e lei nu- 
mero 1.452, de 
30 de dezembro 
de 1905, artigo 
Io, n. 2; art. r, 
n. 1, da lei nu- 
mero 1.313, de 
30 de dezembro 
de 1904;. n. 2, da 
L. n. 1.616, de 
30 do dezembro 
dc 1906, o L. nu- 
mero 3.044, de 
51 de dezembro 
do 1918; lei nu- 
mero 4.783, de 
31 do dezembro 
de 1923; decreto 
n. 10.706, dc 
B do janeiro de 
4925; lei numero 
4.984, de 31 de 
dezembro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
46 de janeiro do 
1926    

8. Expediente dos 
generos livres de 
direitos do con- 
sumo — Decreto 
n. 2.647, de 19 
de setembro do 
1860, arts. 625 
o 626; lei nu-' 
mero 1.507, da I 
25 do setembro 
do. 1867, art. 34, 
n. 6; decreto nu- 
mero 1.750, do 
20 do outubro de 
1809: leis núme- 
ros 2,940, de 31 
«lo outubro do 
4879, art. 9*, nu- 
mero 2; 3.018. de* 
5 de novembro 
de 1880, art. 16; 
ns. 126 A. do 21' 
de novembto de 
1892, artigo !•;. 
191 A, de 30 de 
setembro de' 1893, 
art. 1*; 265, de 24 , 
de dezembro d»! 
1894, art. 1*; nu- 
mero 2; '»28, de 
10 de dezembro 

.Ouro Papel 

105.000:00ú»000 Íi0.000;000$u00 , 

4.305:8001000 

Ol ■ D ' 
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de 189C; C40, do. 
,14 de novembroj 
de mí>. art. IV 
t). 2; 4.230, do 
ai de dezembro 
de R)20, 4.783, do 
31 de dezethbro 
dc 1923 e decreto 
n. 16.760, de 2 „ 
de janeiro do 
1.920 • « . .'tz.Tr-.z*, 

4. Oito das Gapata- 
aiae — Decretos 
ias. 2.647, de 19 
•te setembro dc 
1860, arts. 696 c 
•397, 1.750. de 20 
de outubro do 
1969, art. 1°, § 4V 
5.321, dc 30 de 
.junho de 1873^ 
art. 9o, L. n. 120 
A, de 21 dc no- 
vembro de 1892 
art. 1°, L. n. 265 
dc 24 dc dc/enu 
bro dc 1894, art, 
Io, n. 3, o L. nu- 
mero 3.070 A, dk 
31 dc dezembro 
do 1915, L. nu- 
mero 4.783. 31 dc 
dezembro dc 1923 
c D. n. 16.766, 
dc 2 de janeiro 
de 1925    „— 

5. Armazenagem —• 
Decretos ns. 5.474, 
de 26 dc novem- 
bro dc 1872, 6.053, 
de 13 de dezem- 
bro do 1875, art,, 
4»; L. n. 2.94-0) 
de 31 do outubro 
dc 1879, art. 18. 
n. 1. D. n. 7.553. 
do 26 do novem- 
bro dc 1879; L. 
n. 3.271. de 28 
iíc setembro do 
.1885, art. 1°, ? W 
ri. 3, D. n. 9.559, 
de 20 de feverei- 
ro de 1886. D.i 
n. 191, de 30 de 
jtinciro de 1890, 
L, n. 126 A. do 
21 dc novembro 
de 1892, art. 1°; 
L. n. 265, de 24 
dc dezembro do A 
1894, art. Io, n. 4; ' 
L. n. 2.035, de 
29 dc dezembro 
de 1908; art. 1% 
n, 5, da L. mi- 
mero 2.210, de 28 
rir- dezembro do 
1909. art. 1', n. 5, 
da L. n. 2.321. 
de 30 do dezem- 
bro de 1910; ar- 
tigo 1°. n. 5, da' 
L. n. 2.719, de 
31 dc dezembro 
de 1912, art. 1', 
n. 5, da L. nu- 
mero 2.841. dc 31 
de dezembro de 
1913 e L. nume- 
ro 4.230, de 31*: 
de dezembro do 
1920, art. 14, L., 
n. 4.783, de 31 
de dezembro do 

Ouro . 

196 ;000$000 

Papel ,i Ouro 
1923 o D. nurne- „ ' 
ro 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925.    

6. Taxa de estafis- ^ 
tica — Lei n. 489, 

'de 15 de dezem- 
bro de 1897, art.,' 

• 1°, n. 5. D. nu- 
mero 3.547. de 8 
de janeiro de 

(92:600|000 1900, e L. n. 3.979, 
de 31 de dezem- 
bro dc 1919, L. 
n. 4.783, de 31 
do dezembro de 
1923 e D. nume- 
ro 16.766. de 2 
de janeiro de 1925   

,7. Imposto de pha- 
róes — Decreto 
n. 6.053. de 13 
de dezembro de 
1875, art. 2''; L. 
n. 2.940. de 31 
de outubro de 
1879. art. 18, n. 2, 
S 2'; D. n. 7.554, 
de 20 de novem- 
bro de 1879; L. 
n. 489, de 15 do 
dezembro de 1897, 
art. 1° e L. nu- 
mero 2.035, de 29 
de dezembro do 
1908; art. l". n. 

362:0001000 7. da L. n. 2.210, 
de 28 de dezem- 
bro de 1909; art. 
1°, n. 7, da L. nu- 
mero 2.321, do 
30 de dezembro 
de 1907 e art. Io. 
n. 7,'da L. nu- 
mero 2.719, de 
31 dc dezembro 
dc 1912, LL. n?. 
4.783. dc 31 de 
dezembro dc 192"> 
c 4.981, dc 31 de 
dezembro de 1925 

8. Dilo dc docas — 
Leis ns. 2.792, 
de 20 de outubro 

/ . de 1877, art. 11, 
S 5°. c 2.940, de 
lil de outubro de 
1879, art. 18, 
n. 2: D.-n. 7.554, 
dc 26 dc novem- 
iro do 1879, Lei 
n. 3.018. do 5 do 
nov ombro de 
1880, artigo 5o, o 
L. numero 489, 
de 15 dc dezem- 
bro do 1897, art. 
1°, n. 7, L. nu- 
mero 4.783, do 
31 dC dezembro 
do 1923   13:100ji000 

9. 10 % sobre o ex- 
pediente dos gé- 
neros livres de 
direitos dc consu- 

' mo — Lei n. 25, 
de 30 dc dezem- 
bro dc 1801, art.. 
!•, n. 8: L nu- 
mero 265, de 24 
de dezembro do 
1894. art. 1*. L. 
n. 489, de 15 do 
dezembro de 1897, 
art. r, n. 8, L. 
n. 741, de 26 do 
dezembro de 1900. 

Papel 

C99:900f00q 

4.188:7001000 

939 rSQOSOOO 

-<1:200S00O 
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art,. 1°, n. 8. L. 
n. 953, de 29 de 
dezembro do 1902, 
art. 1°, n. 7, JL., 
n. 3.979, de 31 
de dezembro de 
1919 o L. uu- 
mero 4.783, de 31 
de dezembro de 
1923   

10. 2 % ouro sobre o 
valor official da 
importação, exce- 
pto as taxas ar- 
recadadas nos 
portos contracta- 
dos, de accòrdo 
com as leis núme- 
ros 1.740, do 13 
de Qiitubro de 
1809, o 3.314, do 
13 de outubro de 
1880. que ficam 
em deposito para 
attender ás obri- 
gações dos respe- 
ctivos contractos 
— Lei n. 4.783, 
le 31 de" dezem- 
bro do 1023 o D. 
n. 16.700, do 2 
de janeiro do 
1925; art. 2o, § 1°. 
da Lei n. 4.984, 
do 31 de dezem- 

- bro de 1925. ro- 
ctificnda pelo de- 
creto n. 4.990. de 
16 de janeiro do 
1926; Lei 5.353. 
do 30 do novem- 
bro do 1927  

11. Taxa de 1 a 5 rói? 
por lulogramma 
do mercadorias 
o.arreg a d n s ou 
descarregadas, se- 
gundo o seu va- 
lor, destino ou 
proccdcn cio do 
outros portos, e 
taxas do arrenda- 
mento do servi- 
ços do portos — 
Leis ns. 4.783, 
do 31 do dezem- 
bro de 1923, e 
4.984, do 31 do 
dezembro do 1925 

12. Taxa addicional 
de 0,2 % sobro 
lodos os direitos 
do importação pa- 
ra consumo—Lei 
n. 4.984, do 31 
do dezembro do 
192.'),art. 2", S 3 

IMPOSTO DB CON- 
SUMO a 

13. Sobre fumo —, 
Decreto n. 5.890, 
de 10 do feverei- 
ro de 1900; LL. 
ns, 2.919, de 31 
do dezembro de 
do 1914: 3.070 A, 
de 31 de dezom- 
ro do 1915; 3.213. 
de 30 do dezem- 
bro de 1910. 3.979. 
de 31 do dezem- 
bro do 1919; 
4.230. .jo 31 de 

Ouro Papel 

19-600í000 19:200#00o 

9.581 ;400|004 

2.776 ;0O0|Cã*i 

330:0008000 220:0008000 

dezembro de 
1920; 4.440, de 
31 de dezembro 
de 1921; 4.625, 
de 31 de dezem- 
bro de 1922, e 
4.783. de 31 de 
dezembro de 1923 
e D. n. 16.766, 
de 2 de janeiro 
de 1925; Lei n.- 
4.984, de 31 do 
dezembro de 1925, 
rectificada pelo 
decreto n. 4.990, 

kde 16 de janeiro 
de 1926   
Sobre bebidas — 
Decreto n. 5.890, 
de 10 de feverei- 
ro de 1906; art., 
Io, n. 11, da L, 
n. 2.321, de 30 
de dezembro de 
1910; art. 41 da' 
L. n. 2.719, do 
31 de dezembro 
de 1912; art. 45 
da L. n. 2.841, 
de 31 de dezem- 
bro de 1913; L.- 
n. 2,919, de 31 

de dezembro de 
1914;L. n. 3.070 

:A, de 31 de de- 
zembro de 1915; 
Leis ns. 3.213, 
de 30 de dezem- 
bro de 1916; 
3.979. de 31 de 
de z e m b r o de 
1919; 4.230, de 
SI de dezembro de 
1920: e 4.440. de 
31 de dezembro 
de 1921: e 4.623, 
de 31 de dezem- 
bro de 1922: Leia 
ns. 4.783, de 31 
de dezembro de 
de 1923; e D. n. 
16.766. de 2 de 
janeiro de 1925, e 
4.984, de 31 da 
dezembro de 1928 
rectificada pela 
decreto n. Í.990Í 
de 16 do janeira 
de 1926, Lei nu- 
mero 5.. 353,. de 
30 de novembro 
dç 1927   

15. Sobre pbospbo- 
ros — Decreto 
n. 5.890, de 10 
de fevereiro de 
1906; L. n. 3.070 
A. de 31 de de- 
zembro de 1915 o 
1. n. 3.pl3. d» 
de 30 de dezem- 
bro de 1916; L., 
n. 4.78:!, de 31 
de dezembro de 
1923; D. n. 10.766, 
de 2 de janeiro 
do. 1925: L. nu- 
mero 4.984, de 31 
de dezembro do 
1925, rectificada 
polo docrato nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 
* 996  

16. Sohre sal. — De- 
creto n R son d» 

CJuio Papel 

> • • • •••«• • • * 17.256:0001000 

118.«6i:999891-01 
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ÍO de fevereiro 
ée 1906: art. 1*, 
b. 13, da L., 
b. 2.321, de 30 

dezembro de 
HO; art. 41 da 

t. n. 2.719, de 31 
de dezembro de 
1912; art. 46 da 
L. q. 2.841, de 
•l de dezembro 
de 1913; L. nu- 
líero 2.919. de 31 

dezembro de 
1914; LL. nu- 
*»eros 3.070 A. de 
34 de dezembro de 
1915: 3.213. de 30 
<èe dezembro de 
♦016, 3.979. de 31 
de dezembro de 
1919, art. 49. L.. 

" V. 4.783, de 31 d© 
dezembro de 1923 
c D. n. 16.766, 
de v. de janeiro 
de 1?25; Lei nu- 
mero 4.984, de 31 
de dezembro 
1026, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926   

17. Sobre calçado — 
Decreto n. 5.890. 
de 10 de fevereiro 
de 1900; L. nu- 
mero 2.919, de 31 
de dezembro de 
1914; L. numero 
3.070 A. de 31 de 
dezembro de 1915; 
L. n. 3.213, de 
30 de dezembro de 
1916; L. numero 
4.625, de 31 cj© 
dezembro do 
1922; L. n. 4.783, 
de 31 de dezem- 
bro de 1923, e D. 
n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925; 
L. n. 4.984, de 

. i e 31, de dezembro 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926 .   

Í8. Sobre perfuma- 
rias . — Decreto 
n. 5.890, de 10 
de fevereiro de 
1006; Lei nu- 
mero 2.841, de 
31 de dezembro 
de 1913; L. nu- 
mero 2.919, de 
31 de dezembro 
de 1914; L. nu- 
mero 3.070 A. de 
3i de dezembro 
1915; L. n. 3.213, 
de 30 de dezeni- 
ftro de 1916; Lei 
■omero 3.979, de 
31 de dezembro 
de 1919; L. nu- 
Mere 4.440. de 

91 dc dezembro 

té* de dezembro 

Ouro - 
ÍM:' 

|k 1922; L »ni- 

■ 
>0 

V . . 1 

-U 
■i ili ■ 

:; > 
•ií ■■ 

I .■ 
iin, 

ti, yi) 

mero 4.783, de 
31 de dezembro 
de 1923, o D. 
n. 16.766, de 2 

j de janeiro de 
H192Õ: Lei nume- 
ro 4.984, de 31 
de dezembro de 
1935, rectificada 

pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926; L. numero 
5.353, de 30 de 
novembro de 1927 

19. Sobre especiali- 
dades pharma- 
ceuticas. — Lei 
n. 4.984, de 31 
de dezembro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
jnero 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926; L. numero 
5.353. de 30 de 
novembro de 1927 

•;i:Í ; ■,> 
'• Ol1"- 

>f' ■ 

• wn» ^ ^ * 2O0SO0Ô 

i 
) . >■ f 

..... -j 

•> 
• • JU' y^i-. 

t • 
■? ■' j ■ 'j 

1 

20. Sobre conservas. 
— Decreto nu- 
mero 5.890. de 10 
de fevereiro de 
1906; L. numero 
2.919. de 31 de 
dezembro de 
1914; L. numero 
3.070 A, de 3i 

•de dezembro do 
>1915: L. numero 
'■3.213, de 30 do. 
dezembro de 
9946; L. mnne- 
to 4,625, do 3t 
dc dezembro de 
1922: L. numero 
4.783, de 31 de 

. . 1 
. > !' 

. . ■ 

;d e z e m b r o de 

O-' -u ,v . (01 

' • .jll.J- 

 15.066:4001000 
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' | ' ■ ' . • i- 
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1923, e D. nu- 
mero 16.766, de 
2 do janeiro de 
1925: L. numero 
4.984, dc 31 de 
dez o.m b r o de 

1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 16 
dc janeiro de 
1926 ........... 
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Sobre vinagre e 
azeite. — Decre- 
to n. 5.890. de 
10 dc fevereiro 
do 1906. c Leis 
a-;. 2.719. do 3t 
de dezembro de 
1912: 2.841, de 
31 dc dezembro 
de 1913; 2.919, de 

31 de dezembve 
de 1914, e 3X70 
A, de 31 de de- 
zembro de 1915; 
L. n. 4.783, de 
31 de dezembro 
do 1923, e D. 
n. 16.766, de 2 
dc janeiro de 

O». 1925;.Lei numero 
4.984. do Slfle ' 
dezembro de 
1925, rectificada 

pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 
1026   
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: «2. Sobre velas. 
Decreto n. 5.890, 
de 10 de feve- 
ceiro de 1906; L. 

- n. 2.919, de 51 
tie dezembro de 
1911, e L. nume- 
ro 3.070 A, de 31 
de dezembro de 
1915; L. numero 
1.783, de 31 de 
dezembro de 
1923, e D. nu- 
mero 16.766, de 
2 de janeiro de 
1025; Lei numero 
4.984, de 31 do 
dezembro de 
1925; rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926    

23. Sobre bengalas.— 
Decreto n _ 5.890. 
de 10 do fevereiro 
de 1906, e L. nu- 
mero 3.070 Afvde 
31 dc dezembro 
de 1915: L. nu- 
merp 4.783, de 31 
de dezembro de 
1923; e D. nu- 
mero 16.766, de 2 

, de j a n e i r o de 
■'925: Lei nume- 
•o 4.984, de 31 
ite dezembro de 
1925, rectificada 
polo decreto nu- 
mero 4.990, de 16 
de janeiro de 
1926  , 
Sobre tecidos. — 
Decreto n. 5.890, 
do 10 de feve- 
reiro de 1906; 
Leis ns. 2.841. de 
31 dc dezembro 
do 1913; 2.919, 
de 31 de dezem- 
bro de 1914; L, 
n. 3.070 A, de 31 
de dezembro do 
1915: L. numero 
3.213, de 30 de 
dezembro de 
1916; L. n. 3.979, 
de 31 de dezem- 
bro de 1919, e L. 
n. 4.625, dc 31 
de dezembro do 
1922; L. numero 
4.783, do 31 do 
dezembro de 
1B23, o D. nume- 
ro 10.766, da 8 
de janeiro do 
1925; Lei numero 
4.984. de 31 de 
dezembro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 16 
de janeiro de 
1926; Lei nume- 
ro 5.353, de 30 
de novembro de 
4927    

£5. Sobre artefactos 
de tecidos — Loi 
n. 2.919, de 31 
de dezembro de 
1914; L. numero 
3.970 A, de 31 de 
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' dezembro de 
1915; L. numero 
3.979, de 31 de 
dezembro de 
;i919, e L. nume- 
ro 4.625, de 31 j 
de dezembro de 
1922; L. numero 
'4.783, de 31 de 
dezembro de 
1923 e D. nume- 
ro 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925; Lei numero 
'4.984, de 31 de 
dezembro do 
4925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 

* 1926: Lei nume- 
ro 5.353, de 30 
de noVembro de 
1927 ,.». ...i.i... *.*i 

26. Sobre vinhos es- 
trangeiros — De- 
creto n. 5.890, 
de 10 de fevereiro 
de 1906, L. nu- 
mero 2.919, de 3i 
de dezembro de 
1914; L. numero 
3.070 A, de 31 de 
d p ^ e m b r o do 
49Í5f L. numcrò 
3.979, de 31 de 
dezembro de 
1919; L. n. 4.440, 
de 31 de dezem- 
bro de 1921, e Lei 
n. 4.625, de 31 de 
dezembro de 
1922; L. numero 
n. 4.783, de 3» 
de dezembro de 
1923, e D. nu- 

mero 16.766, de 2 
de janeiro do, 
1925; Lei nume- 
ro 4.984, de 31 de 
dezembro de 
1925, rectificada 
ftelo decreto nu- 
iuero 4.990, de 16 
le janeiro do 
1926 . 

27. Sobre papel e ar- 
tefactos de papelt 
— Lei a. 2.919, 

i. de >31 de dezem-. 
bro de 1914; Lei) 
n. 3.070 A. de 31» 
dezembro do 
'4915; L. numero 
3.213, de 30 de 
dezembro de 
1916; L. numera 
•4.783, de 31 de 
)d e z e m b r o de 
,1923, c D. nume-» 
ro 16.766, de 2 de 
janeiro de 1935; 
Lei n. 4.984, dW 
31 de desembroi 
de 1925, rectifi- 
cada pelo decreto 
n. 4.990, de 16 
de janeiro da 
1926; Lei numerai 
* ,353, de 30 de 
novembro de 
1927 »etwvxearwvgya-ai ^ 

S8. Sobre cartas de' 
jfjsut. — Decreta 

Ourp Papel 
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ti. 5.890, de ÍO 
de fevereiro, ^da. 
1906; L. numero 
3.070 A, de 31 de 
dezembro da 
1915; L. numero 
4.440. de 31 de 
dezembro de 
1921; L. nume- 
res 4.625, de 31 
de dezembro de 
1922, e 4.783, de 

31 de dezembro 
1923; D. numero 

6.766, de 2 de 
janeiro de 1925: 
Lei n. 4.984, de 
31 de dezembro 
de 1925, rectifi- 
sada pelo decreto 
n. 4.990, do 16 
de janeiro de 
1926   

29. Sobre chapéos.— 
Decreto n. 5.890, 
de 10 de feverei- 
ro de 1906; Leis 
ns. 2.719. de 31 
dezembro de 
1912: 2.841, de 31 
de dezembro de 
1913; 2.919, de 31 
de dezembro de 
1914: 3.070 A, de 

31 de dezembro 
de 1915; 3.213, de 
30 de dezembro 

de 1916: 4.625, 
de 31 de dezem- 
bro de 1922;, 
4.783, de 31 de 
dezembro de 
1923 e D. numero 
16.766, de 2 do 
Janeiro de 1925; 
Lei n. 4.984. de 
31 de dezembro 
de 1926, rectifi- 
cada peto decreto 
n. 4.990. de 16 
de janeiro do 
1926: Lei numero 
5.353. de 30 de 
novembro de 1927 a 

Sobre louças e vi- 
dros. — Lei nu- 
mero 2.919, de 31 
de dezembro de 
1914, e Leis nu- 
mero# 3.070 A, de 
31 de dezembro 
de 1915; 4.783, 
de 31 de dezem- 
bro de 1923, e D. 
n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925; 
Lei n. 4.984, de 
31 de dezembro 
de 1925, rectifi- 
cada pelo decreto 
n. 4.990, de 16 de 
de janeiro de 1926 

31. Sobre ferragens. 
— Lei n. 3.070 A, 
de 31 de dezem- 
bro de 1915, Lei 
n. 4.783, do 31 
do dezembro de 
1923 e decreto 
n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925. 
Lei n. 4.984, do 
31 de dezembro 

- EL\j£Q 
•au 

6.921; 2001000 

ilAUUljt,'Ml • m. 2.698;l00$000 

1.081:2008000 

^ 3e 1925, rectifi- 
Jcada pelo decreto 
n. 4.990, de 16.^ 
de janeiro de 1926 

32. Sobre café tor-' 
rado ou mo ido e 
chá. — Lei nu- 
mero 3.213, do 30 
de dezembro de 
1916, e L.n. 4.625, 
de 31 de dezem- 
bro de 1922, Lei 
n. 4.783, do 31 de 
dezembro de 1923 
*> D. n. 16.766, de 
de 2 de janeiro 
de 1925. Lei nu- 
mero 4.1584. de 31 
de dczafribro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de li 
de janeiro de 
1926   

33. Sobre manteiga. 
— Lei n. 3.213, 
de 30 de dezem- 
bro de 1916: Lei 
n. 4.625, do 31 
de dezembro de 
1922: L. n. 4.783, 
de 31 de dezem» 
bro de 1923 e de- 
creto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 
1925. Lei n. 4.984, 
de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990, d( 
16 de janeiro de 
1926     

Ouro Pape! 

2.538:8008000 

í 
:oí 

» v • • • 4.282:2001000 

34. Sobre moveis — 
Lei n. 3.979. de 
31 de dezembro 
de 1919. Lei nu- 
mero 4.440, de 31 
de dezembro do 
1921, e L. n. 4.625, 
de 31 de dezem- 
bro de 1922. Lei 
n.4.783, de 31 do 
dezembro de 1923 
C D. n. 16.706, 
de 2 de janeiro de 
1923. Lei nume- 
mero 4.984, de 31 
de dezembro de 
1925, rectificada 
oélo D n. 4.990, 
le 16 de janeiro 
1e 1926   
'obre armas de 
ogo. — Lei nu- 

mero 3.979, de 31 
de dezembro de 
1919. L. n. 4.783, 
de 31 de dezem- 

■bro de 1923. e de- 
creto n. 16.766, 
de 2 de janeiro da 
1925; L. n, 4.984, 
de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
stificada pelo de-.- 
sreto n. 4.990, di 
16 de janeiro de 
1926   

'96, Sobre lampadas, 
pilhas e apparc- 
Ihos eléctricos.— 
Lei n. 3.979, do 
31 de dezembro 
de 1919. Lei nu- 

a 
9 

i.2eo:9oufouo 

8.372:0008000 

1.180:3001000 



f&i 3.•■2. '6. IDl-lé 

Uuartu-feira 19 UíMiHKSSO NACIONAL Dezeinbro de 19^S (>,%!> 

mero 4.783, de 31 
de dezembro de 
de 1923 e decreto 
n, 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925; L. n. 4.984, 
dè 31 do dezem- 
bro do 1925, re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990, de 
16 de janeiro do 
1926  ;  

37. Sobre queijos e 
requeijões.—Lei 
n. 4.625, do 31 do 

-dezembro do 1922, 
L. n. 4.783, do 
31 de dezombrc 
de 1923 o decre- 
to n. 16.766, de 2 
ie janeiro de 
1925; L. n. 4.984, 
i/e 31 do dezom- 
oro de 1925, ro- 
stifioada peto de- 
■relo n. 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926   

38. Sobre eleotrici - 
d a d e, idlowatt- 
1 u z o kilowatt- 
forca. — Lei nu- 
mero 4.625, do 31 

. de janeiro de 
1922, L. n. 4.783, 
de 31 de dezem- 
bro de 1923 e de- 
creto n. 16.766, 
de 2 do janeiro do 
1925; L. n. 4.984, 
de 31 do dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada polo de- 
creto n. 4.990, do 
16 de janeiro do 
1926   

39. Sobre tintas — 
Leis ns. 4.625, df 
31 do dezombrc 
de 1922, o 4.783 
do 31 de dezem- 
bro de 1923; de- 
creto n. 16.766, do 
2 do janeiro do 
1925; L. n. 4.984 
de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990, do 
16 do janeiro de 
1920   

40. Sobro loques do 
qualquer especio. 
— Lei n. 4.783, 
do 31 de dezem- 
bro do 1923, ar- 
tigo 1", II o de- 
creto n. 10.706, 
do 2 de janeiro 
do 1925; Lei nu- 
mero 4.984, do 
31 de dezembro 
do 1925, rectifi- 
cada peto decreto 
n. 4.990, do 16 
janeiro de 1926.. 

41. Sobro boas, pei- 
tos, pclles, ele.— ■ 
Lei n. 4.783, de 
31 de dezembro 
de 1923, art. 1". 
II, e D. n. 10.768. 
de 2 de janeiro do 
1925, L. n. 4.934. 

Ouro Papel 

1.234:9001000 

■ 

de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada peto de- 
creto n. 4.990, 
de 16 de janeiro 
de 1926  

42. Sobre luvas — 
Lei n. 4.783, de 
31 de dezembro 
do 1923, art. 1% 
II, e I). 16.766, 
de 2 de janeiro 
de 1925; Lei nu- 
mero 4.984, do 31 
de dezembro de 
1926, rectificada 
peto decreto nu- 
mero 4.990, de 16 
ie janeiro de 
1926   

1.665:100*000 

6.000:000*000 

dl 
t 

Ouro Papel 

36:300*000 

320:0001000 
43. Sobre artefactos 

de borracha. — 
Lei n. 4.984, de 
31 de dezembro 
de 1925, rectiíi- 
cada pelo decre- 
to n. 4.990, de 
16 de janeiro do 
'926   

44. Sobre navalhas o 
pincéis para bar- 
ba. — Lei nu- 
mero 4.984. de 31 
de dezembro do 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, do 16 
de dezembro de 
1926   

45. Sobre pentes, es- 
covas e espana- 
dores. — Lei nu- 
mero 4.984, de 31 
de dezembro de 
1925, recílficada 
peto decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926   

2.806:000*900 

409:0001000 

2.581:8,001000. 

12t;100*000 

46. Sobro caixas do 
jualquer feitio.—■ 
Lei n. 4.981, do 
31 de dezembro 
de 1925, rectifi- 
cada polo decreto 
n. 4.990, de 16 
de janeiro do 
1926   

47. Sobre brinquedos 
— Lei n. 4.984, 
de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada peto de- 
creto n. 4.990, do 
16 do janeiro de 
1926   

48. Sobre artefactos 
de couro o outros 
cu a t e riaea. Lei 
n. 4.984, do 31 do 
d c z e tn b r o d e 
1935, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.090, do 16 
do Janeiro de 
1926. Lei nume- 
ro 5.353, do 30 
de novembro de 
1927   

49. Sobro Jóias e 
obras de ourives, 
— Lei n. 4.934^ 

1.956:8008000 

101:400*000 

152:300*000 
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de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
tificada pelo de- 
creto n. 4.990, dt 
16 de Janeiro de 
1926. Lei nume- 
ro 5.353, de 30 de 
novembro de 1927 

50. Sobre objectos de 
adorno. Lei nu- 
mero 4.984, de 
31 da dezembro 
de 1923, rectifi- 
cada pelo decreto 
n. 4.990, de 16 
de janeiro de 
,19^6. 
Sobro gazolina, 
naphta e carbu- 
reto de cálcio. 
Lei num". 4.984, 
de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990, 
de 16 de janeiro 
de 1926. .    

51 

52. Sobro apparelbos 
sanitários. Lei 
n. i .984, de 31 
de dezembro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
í6 de janeiro de 
1926. Lei nume- 
ro 5.553, de 30 
de novembro de 
1927  

53. Sobre azulejos. 
Lei n. 4.984, de 
31 de dezembro 
de 1926, rectifi- 
cada pelo decreto 
n. 4.990, de 16 
de janeiro da 
1926  

54, Sobre instrumen- 
mentos de musi- 
ca. Lei n. i.984, 
de 31 de dezem- 
bro de 192p, re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990, 
de 16 de janeiro 
de 1926  

55, Sobre machinas 
cinematographi- 
cas e photogra- 
pbicas. Lei nu- 
mero 4.984, de 
31 de dezembro 
de 1925, rectifi- 
cada pelo decreto 
n. 4.990, de 16 
de janeiro de 
1926. . .*  

5(5. Sobre fogões. Lei 
n. 1.984, de 31 
de dezembro de 
1925, rectificada 
yelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
t6 de janeiro de 
1926. Lei nume- 
ro 5.353, de 30 
novembro de 1927, 

' 'Òliro 
t 

} " 

>•••••••••*« 

• v*. 
.»• ■ 'i 

1 ..SO^rSOOflOO» 
' 'M J S',»,» :;v • 

a6 A. Sobre artefa- 
ctos de ferro es- 
tanhado, esmal- 
tado e de alumi- 

egifr Lei n. Miâ 

Jlí 

960:4O0$00Q 

1 ■' ijl 

• » e a • « • • • • • • • •. 12.924 ;000$00^ 

' .4 

J' 

i . ' i ' 
t; 

«Ai :6t>0$0ô<|i 

i i 
.'>0 ■ 

I.016:i00«000 <• r» i. .v-. . 

■ ' iO ■ 

1.111: ,4008000 

i i/g 

330;000»000 

» o 'U.;1; -.o ; 
,2*» o. 1 ..x-;;. 

■!)- "O ',•{) j 
' i.; .ao? -1 . 

. ■{ o • li " •! 
ciCi . UiJ dl 1? » 

; '. :4Í IOi7Ò^|iWo 
f-vo ."i ,i> 
'-.ij ' 'tií ai) -f 

■p. i í! .«i i .ONMN 
'icjf. .ip :úy i\> Ci' 
•JTx tjrO**- V-.• •• ■ 

nr 

impostos sobrt, 
circulação 

57 Sobre sello. De- 
creto u. 3.564, 
de 22 de janeiro 

■ ■ tíir ' )99b.' Leis 
ns. 813 de 23 de 
dezembro de 1901; 
953, de 9 de de- 
zembro de 1902; 
1.144. de 30 de 
dezembro de 1903; 
2.841. de 31 de 
dezembro de 1913; 
2.919. de 31 de 
dezembro de 1914 
lei n. 3.213, de 
30 de dezembro 
de 4916, e leis 
us. 3.966, de 25 
de dezembro de 
de 1919, 3.979, de 
31 Je dezembro 
dei il919, artigo 
27 e i. 230, de 
31 de dezembro 
de 1920, lei nu- 
mero 4.440, de 
31 de dezembro 
de 1921; lei nu- 
mero 4.625, de 
31 de dezembro 
de 1922; arts, 1* 

• e 25, lei numero 
i.783, de 31 do 
dezembro de 1923, 
íb decreto nume- 
ro 16.766, de 2 
de Janeiro de 
1920; lei n. 4.984, 
de 31 de dezem- 
bro 'de 1925,' re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990, 
de 16 de janeiro 
de 1926; lei nu- 
Ui£#Pc 5.353, do 
30 de rtovembro 
de 1927   

58. Sobre transporte. 
Decreto n. 7.897, 
de 10 de março 
(de 1910; lei nu- 
mero 2.919, de 31 
|de dezembro de 
1914: lei numero 
3.213. de 30 de 
dezembro de 1916; 
lei n. 3.979, de 
31 de dezembro 

'de 1919; lei nu-» 
mero 1.440, de' 

■31 «te dezembroi 
Í21 e lei ouoie- 191! t 

(f-r 4.'0W, vier 

mm- 
Dczcfiiitro de lOíS* 

=31 I 

de 30 de dezem-. 
bro de 1927. Lei ' 

•n. 5.353. de 30 
novembro de 1927 

56 p. Emolumentos de 
escriptorios com- 
merciaes. Lei nu- 

•«ÁjSLbS . 
de 1925, rectifi- 
cada pelo decreto 
4.990 de 16 de 
janeiro de 1926; 
n. 5.353, de 30 
de novembro de 
1927  

Oliro 
íi> 

9 
( = 

!)■ 

Papel 

330;5008000 

•(36:50080«)(} 

á'. 

Ot 
st 

~ f 
•il 

•tl 
o 

I>1 

•sL 

100: OOOÍOOO 133.000:090800^ 
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de dezembro de 
1922; lei nume- 
ro 4.984, de 31 
de dezembro de 
1935, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 
16 de Janeiro de 
1926  

89. .Taxa de viação. 
Lei n. 4.230, de 
31 de dezembro 
de 1920; lei nu- 
mero 4.783, de 
31 de dezembro 
dé 1923 e decreto 
n. 16.766, de 2 
de janeiro dc 
1925; lei n. 4.984. 
de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990r. de 
16 de janeiro dc 
1926  
Sobre operações 
a termo. Leis 
ns. 4.230. de 31 
de dezembro do 
1920; 4.440, de 
31 de dezembro 
de 1921: n. 4.783. 
de 31 de dezem- 
bro de 1923 e de- 
creto n. 16.766, 
de 2 de janeiro 
de 1925. Lei nu- 
mero 4.984, de 31 
de dezembro do 

1925. rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 16 
de Janeiro de 1926 

PI • Sobre vendas mer- 
cantis. Leis nú- 
meros 4.625, de 
31 de dezembro 
do 1922, art. 2*. 
n. X, 4.783. de 
31 de dezembro 
dc 1923 e decreto 
n. 16.766, de $ 
de janeiro de 
1925. Lei nume- 
ro 4.984, de 31 
de dezembro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990. de 
janeiro dc 1926. 
A. Sobre vales 
para brindes. Lei 
n, 4.440, de 31 
de dezembro de 
19—1 . j.' « .. • .v», ^ 

' . IV 

CMCOSTO SOBRE / 
RENDA 

t BCj (Imposto cedular, 
e global sobre a< 
renda. Lei nume- 
ro 4.984, de 31 de 
dezembro de 1925,) 
rectificada pelo 
decreto n. 4.99(W 
de 16 do janeiro1 

de 1926 c lei nu- 
mero 5.138, de r» 
de janeixo d® 

ts «1 

Ouro ^anei 

rr.oootooosooo 

?2.eoo:uuuJK>w 

o 
t 

!.911:900$000 

't « 

S5.196;000*000 

jLOOWOOO 

ido* 
Am* • oi »; i 

—ÍL l' «í í c 
1C L •.Iftt: 
i,' "A #• 
pir.dit *' * Ad 
pt- • * 
;5:K1e v~1 
.-b ,€,>'9.1 -i 
ardoi-ifi- •r t ' 

"f •*; 
,6* ♦ OT^ 

63. 5 % sobre pres 
mios de seguros 
marítimos e ter- 
restres e 2 % so- 
bre prémios de 
seguros de vida, 
pensões, pecúlios, 
etc. Leis núme- 
ros 2.919, de 31 
de dezembro de 
1914 e 3.070 A, 
le 31 de dezem- 
bro de 1915, 
4.783 de 31 dezem- 
bro de 1923 e de- 
:reto n. 16.766, 
te 2 de janeiro 

de l^S"'. ......>1 
i 64. 10 % sobre lu- 

cros fortuitos, va- 
lores sorteados 
valores distrn 
buidos. em sor- 
teios, por clubs 
de mercadorias, 
prémios concedi- 
dos, em sorteio, 
mediante paga- 
mento em presta- 
ções, por associa- 
ções construc toras 
Leis ns. 2.919, de 
31 de dezembro 
de 1914, 3.070 A' 
de 31 dc dezem- 
bro dc 1925, 3.213, 
de 30 de dezem- 
bro de 1926,3.644, 
de 31 de dezem- 
bro de 1918, 
3.979, de 31 de 
dezembro de 1919, 
4.783, de 31 de 
dezembro de 1923 
e decreto nu- 
mero 16.766, de 
2 dc janeiro de 
1925; lei nume- 
ro ■ .4.984, de 31 
de dezembro de 
1925, nectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990. de 
16 de janeiro de 
1926.   

IMPOSTO SOfeRE LOTERIAS 

65. Imposto (Te 
8 1|2 % sobre o 
capital das lote- 
rias federaes e 
quota fixa n ser, 
paga pela actuab 
concessionaria — 
Lei n. 126 A, de 21e 
de novembro de 
1608; art.- 3*; Le» 
q. 265, de 24 de 
dezembro de 1894, 
L. n. 428, do 10 

(.de dezembro de 
A895, L. n. 559, de 
31 de dezembro 
de 1898, art. H 
•n. 30; L. n. 640/ 
de 14 de novem* 
toro de 1899, ai> 

H' n. 29?. 
D. n. 3>638, de! 
o de abril de' 
9900, e L. n. 
do 20 dc de/em»' 

yljro-de.eiSme.wtS 

Ouro mê 

\ . • 
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6.006:100$0en 
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Io, n. 28: art. 2% 
§ 14, da L. n. 953, 
de 29 de dezem- 
liro de 1902, L. 
n. 4.230, de 31 
de dezembro de 
1920, L. n. 4.783, 
de 31 de dezem- 
bro de 1923 e D. 
n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925. 
Lei n. 4.984, de 31 

• de dezembro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, de 16 
de janeiro de 
1926   

66.Imposto de 5 95 
das loterias esta- 
duaes e sobre as 
rendas das lote- 
rias federaes, (pie 
excederem dê réis 
15.000:000$ por 
anno — Decreto 
n. 8.597, de 8 de 
março de 1911; 
Lei n. 5.230, do 
31 de dezembro 

v de 1920 e con- 
tracto de 8 de ou- 
tubro. de 1921; 
tei n. 4.783, de 
81 de dezembro 
de 1923 e decre- 
to n. 16.766, de 
2 de janeiro de 

'925 . «.•••• 
VI 

DIVERSAS RENDAS 
67. Prémios de depó- 

sitos públicos — 
JLei n. 99, de 31 
•le outubro de 
1835, art. 11, nu- 
mero 51; Instru- 
cções n. 131, de- 
1 de dezembro de 
1845: DD. ns. 498, 
de 22 de janeiro 
de 1847, e 2.551, 
de 17 de março 
de 1860, art. 76; 
D. n. 2.846„ 
de março de 1898; 
L. n. 3.979, de 
31 de dezembro 
de 1919; L. nu- 
rnero 4.783, de 31 
ie dezembro de 
1923 e D. nume- 
ro 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925   

68. Taxa judiciaria 
da justiça local do 
Districto Federal 
— Decretos nú- 
meros 225, do 30, 
de novembro dai 
1894, e 2.163, de 
9 de novembro 
de 1895; D. nu- 
mero 539, de 19, 
de dezembro do 
1898: D. numero 
3.312, de 17 de 
junho de 1899, L.- 
n. 4.230, de 31 
do dezembro do 
1920. art. 30, L., 
n. 4.625, de 3É 

.de -dez (Lm b r o* , 

Ouro Papel 

2.250:000*000 

0:800$000 

de 1922, art. 27, 
leis ns. 4.783. de 
SI de dezembro 
de 1923, e 4.984, 
de 31 de dezem- 
bro de 1925 .... 

68 A. Custas ou percen- 
fagcns devidas aos 
Juizes da Justiça 
Local do Dislricto 
Federal: Decretos 
ns. 5.427, de 9 de 
janeiro, 5.449, de 
16 de janeiro o 
18.393, de 17 de 
setembro de 1928 

68 B. Fm terço das 
custas aos mem- 
bros do Ministério 
Publico da Justiça 
J.ocal do Districto 
Federal: Decreta 
n. 18.393, de 17 de 
setembro de 1928., 

69. Taxa de aferição 
de hydromotros— 
Lei n. 4.625, de 
31 de dezembro 
de 1922, art. 44, 
L. 4.783, de 31 
de dezembro de 
1923 e D nume- 
ro 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925   

70. Rendas federaes 
no Território do 
Acre — Lei nu- 
mero 4.783, de 1 
81 de dezembro 
de 1923 e D. nu- 
mero 16.766, de 
2 de janeiro de 
1925   

Í 71. ExportaçJo — 
10 % sobre a ex- 
portação de bor- 
racha no Terri- 
tório do Acre e 
sobre a exporta- 
ção da castanha 
do mesmo ter- 
ritório — Lei nu- 
mero 4.625, de 31 
de dezembro dc 
4922, L. n. 4.783, 
de 31 de dezembro 
de 1923 e D. nu 
mero 16.766, de ; 
de janeioo de 
1925   

• ••#••«• •««;«« • • 68:900*060 

72. Contribuição para 
fiscalização ban- 

> caria — Lei nu- 
mero 4.984, dí 
il de dezembro 
dc 1925, rectifi- 
cada pelo decre- 
to n. 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926 .    

(.73. Renda arrecada- 
da nos consula- 
dos — Lei nume- 
ro 126 A, de 21 
de novembro de 
1892, art. !•; 
DD. ns. 2.832 a 
2.847, de 14 e 21 
de março de 1898, 
L. n. 559, de 31 

jde dezembro do. 
^1898, art. 1* nu-, 
«mero 24, 

Ourq Papel 

103:900.$00(| 

000:000*000 

100:000*000 

4001000 

1 ;000|00o 

»./75:000*000 

1 1.107:500*000 
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mero 3.213, de 
30 de dezembro 
de 1916; L. nu- 
mero 4.440, de 
31 do dezembro 
de 1921, L. nu- 
mero 4.783, de 
31 de dezembro 
de 1923; D. nu- 
mero 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925 o lei nume- 
ro 4.984, de 31 
de dezembro de 
1925   

74. Renda das matri- 
culas o taxa de 
freciuencia nos 
estabeleciment o s 
de ensino supe- 
rior e secundá- 
rio, ficando re- 
duzidas de 50 % 
/is taxas constan- 
tes da tabella que 
acompanha o de- 
creto n. 16.782 A, 
de 13 do janeiro 
do 1925, tanto 
nos institutos de 
ensino official, 
como nos offi- 
cíializados ou 
equipar a d o s- —- 
Lei n. 4.984, do 

51 de dezeitnbro de 
1925, rectificada 
pelo decreto nu- 
mero 4.990, do 
16 do janeiro do 
1920   

75. 10 % sobre a per- 
centagem rece- 
bida pelos por- 
teiros dos audi- 
tórios fias ven- 
das de bens im- 
movois e maia 
2 1|2 7" do pro- 
ductos das refe- 
ridas vendas 
quando o preço 
exceder 
50:0008 
máximo 
contos, 
n. 5.060 
10 
do 
n. 
do 
1926 

de n5is 
até o 
de 100 
Docrelo 

A, do 
de novembro 
1926 — Lei 
5.127, do 31 
dezembro dc 

RENDAS PATflIMO- 
NÍAES 

DOS PHOPRIOS NACIO- 
K.VES 

70 Renda dos pró- 
prios nacionnos 
— Lei do 15 do 
novembro de 
1831, art. 51. 
8 15; L. do 12 
do outubro d e 
1833, art. 3* o 
leis ns. 3.070 A, 
do 31 dezembro 
do 1915, 3.213, 
rio 30 dezembro 
do 1916 o 4.023, 
de 31 fio dezem- 
bro dc 1922. 
art. 41, L. nu- 
mero 4.783, de 31 

Ouro Papel 

3.l23:;ou?uou 

79 

29:200(000 

37:300(000 

de dezembro de 
1923 e D. nume- 
ro 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925   

Ouro Papel 

1.412:500(000 
77. Renda da vi lia 

proletária — Lei 
n. 4.783, de 31 
de dezembro de 
1923 e D. nume- 
ro 16.766 de 2 
janeirorde 1925 . 

78. Renda da Fazen- 
da de Slmta Cruz 
e outras — Leis 
ns. 191 A, de 30 
de setembro de 
1893, art. Io, e 
L. 4.230, de 31 
de dezembro de 
1920, art. 26, 
4.783, de 31 de 
dezembro do 1923 
e D. n. 16.766 
de 2 de janeiro de ■•OOK A » . t, « ■ . ...... 

47:8008000 

43:600(000 
Producto do ar- 
rendamento das 
areias monaziti- 
cas — Contracto 
de 18 de dezem- 
bro de 1916, lei 
n. 3.644, de 23 
de dezembro de 
1918; lei nume- 
ro 3.979, de 31 
dc dezembro de 
1919 e lei nume- 
ro 4.635, de 31, 
dc dezembro de 
1922, L. 4.783, 
de 31 de dezem- 
bro dc 1923 e D. 
n. 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925   

80. Fóros de terre- 
nos de marinha 
— Leis de 15 no- 
vembro de 1831, 
art. 51, S§ 14 e 
16; de 12 de ou- 
luhro de 1833, 
irt. S*; instru- 
cções do 14 de 
novembro de 
1832; LL. de 3 de 
outubro de 1834; 
art. 37. S 2"; 
1.114, dc 27 de 
setembro de 
1860; 1.507 de 26 
de setembro dc 
1867, art. 34, 
n. 33; D. mmie- 
ro 4.105, de 29 
de fevereiro de 
1868, e L. nume- 
ro 3.348. de 20 
de outubro de 
1887, arl. 8° § 3*. 
L. 4.783, de 31 
de dezembro dc 
1923 e D. 16.766 
de 2 de janeiro 
de 1925   

81. J.aiHienuos —De- 
cretos ns. 467, de 
23 de agosto dr 
1846; 666. de 6 
de dezembro de 
1849. e 1.318, de 
30 de janeiro de 
1854. art. 77, L. 
■ . 4.783. do 3t 

i:000(000 

158:900(608 
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Ouro ; .jPanclu 
de dezembro d < • *tfl !<: o-ulttw».- 
1923 e D. nume» i, ; ^ f 
de janeiro de ■■ . 'fr 
19^0 . , i. ...... ••*.«•••••!«' í'Vi -Hf ■'314' JOOOÇOOO 

■ '1 '■•'■ f i 
■ ■ ■ ■*.%»,■ ■ :    • ■■., 

12. Taxa de occupa- 
v" ' " içãt» dos terrenos 

de marinha e ar- 
rendamento d e 
terrenos de man- 
gue — Decretos 
«s. 14.595 e 
14.596, de 31 de 
dezembro de 
1920; L. 4.783, 
de 31 de dezem- 
bro de 1923 e D., 
n. 16.766, de 2de 
jaheiro de 192o . • ■-»',[«->» .í*. 

i»d. Quota de arren- 
jlamento de por- 
tos de proprie- 
dade da União— 
.Leis ns, 4.783, 
de 31 de dezem- 
bro de 1923 e 
4.894, de 31 de 
dezembro de 1925, 
rectificada pelo 
decreto 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926 .    
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Lloyd Brasileiro:c i, , . , ,,, 
art. H2da lei nu- 'i-i '■ 
mero 4.632, de 6 

de janeiro de 1923:' 1 

juros d,e 30.000 r • 
debeutwcs de um f» 
conto de réis, a - 
^ %••••  ■' 1 ®«2SPJ,09S?0TO 

III 
IUWUAS industriabs 

Í4, Renda do Correio 
Geral — Decretos 
ns. 3.443, de 12 
de abril de<1865, • 
arts. 11 a20;3.532• 

,,, .:A'de 18 de no- 
vembro de 1865: " 
3.903, de 26 de 
junho de 1867: 
7.229, de 29 de 
março de 1879, e 
7.841, de 6 de ou- ' . 
tubro de 1880; ' '1 

V i89' de Í5 "'í -. -' ; 

''de dezembro de ' ^ ^ ' * ' 
'1897, art. 1*, nu- • t-itiun., ,, ,„i-: 
mero 12, e Lei .-..•(■•e '-.d 
n. 640, de 14 de il) ,t'. 
novembrode 1899, •tõ onitfvv. n -jt, i,. 
art. 1*, n. ll;Lei «efMNíon 
n. 1.616, de 30de 'ib 'oh cftv i! 

.1» > ..dezetfdíro de 1986, *tr.»■»>...%-\,eíJ«9.! -d» 

'■q Í5Í,3L5eÍ lurn®; ■"= «mi, ^ 
de dezembro de •R-woelt ctosett 
1908, art. 1°, nu- 
mero 16.tda Lei , 0 »>«<««•■' 
n. 2.210, de 28 ^ 
de dezembro de Í3 . " ' • ,a> ' 
1909; art. 1*, nu- 
mero 43, da Lei ■**** ^ 
n 2.719, de 31 yV 
de dezembro de -' i vírfi* h. 
ftlô e art; 1*, nu- , ^ 
mero 43, da Lei J1 f ^ 

■ i 2 Hj l ilr J1 ■. ' rUMU' uí, , ai- 
'^^mbro d."- ' . ?*'>*> M 

1943, Lei D. 2.919, «« 
de 3t de dezcm- oí h' %• 
bro de 1914; Lei ^ ^ ' • •:;" 

B. 3.070 A, do 31 
le dezembro dí 
1915, Leis núme- 
ros 3.213, de 3( 
de dezembr.) df 
1916, 3.979, d( 
31 de, dezembrí 
de '919, art. 39 < 
4.230, de 31 de 
dezembro de 192C 
e 4.440, de de- 
zembro de 1921 
leis ns. 4.783, de 
31 de dezembrc 
Je. 1923; 4.98*4» 
•te 31 de dezem- 
bro de 1925, i 
n. 5.353, de 31 
de novembro de 
1927   

ÍK. Renda dos Tele- 
graphos —Decre- 
tos ns. 2.614, de 
21 de julho de 
1860; 4.653, de 28 
ilc dezembro de 
1870, e 372 A, de 
3 de maio de 
ilSSO; Lei n. 489, 
de 15 de dezem- 
bro de 1897, arti- 

(■ «O 1% a. 13; Lel- 
li. 559, de 31 de* 

oíezembro de 18981 
sart. 1#, n. 12,LeP 
•7». 640. de 14 der. 
^novembrode 1899.: 

zart. i*, n. 1°^ 
i Lei n. 741, de 
ide dezembro __ 

. rl960, art. 1°, ntK 
minero 12; Lei nn-í 
(mero 953, de 2f 
ède dezembro de 
(11902, art. 1*, nu-< 
maero 10; Lei nu- 
b'i'U'0 1.616, de 3« 
id'" dezembro d» 
fd906, art 1*. nu- 
toero 16; Lei nu- 
bnero 2.035, de 29* 
■de dezembro da 

11 V' nu- 
mero 17, la Lei 
n. 2.210, de 28 

»de dezembm de 
'1909, art. 1", nu- 
mero 44, da Lei 
n. 2.321. de30de 
dezembro do 1910 

^>u:o Papei 

- ( 

•ii 
o «, 

• J^-7 
•' .'(* 

«í 

•»Itío. 
/h .i 

•>dV 
•K<H 

.TiV 
h < 
M 

*•;« . i 
■~Uí" 

t» < 
•U 

tC f) 
) 
Mt. 

St 
l> 

..44,t ' 

•J., •• 

de dezembro de • • fíS V • 
1911, n. 44, e ar- 
tigo 1*. n. 4 ,.iu .hJl 
Lei n. 2.719, do •v» • 
31 de dezembro 
de 1012; Lei ru- 
mero 2.841. de *4) 
31 de •lezeml.ro liklO'* 
de 1913, art, A, 

í^rt.ei- mimej . ,s-p. m • 
r-i 2.919. de ; i 

cba- 
oh r 

<|e fje/embpo CO 
1914: l.eis num*- 
ms 3.070 A, de 
31 de Uczcmhe» 

mi 
cçe- 
st) de 1915; 3.213, 

•le 30 ile dezem- •ojee •. 
••ÒS . 

de d*'?.*'!*"-- 
I •- de •9(-;.e •• 5 hm 

' ' ' V ' ■ A • , •MO' .. 
l o de 3.!. 58 

l>0.000:000^000 

>k 
i 
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de 5;ú de dezcml>ríi> 
de 1919, e 4.334, 
de 15 de setem- 
bro' de 1921: De- 
creto u. 9.616, de 
13 de junho de 
1912; Leis imme- 

,ros 4.230, de 3f 
de dezembro d» 
,1920; 4.440, de 
31 de dezembro de - 
1931, 4.783 de Sf, 

ide dezembro de 
1925, c n. 5.353. 
de 30 dc novem- 
bro de 1927 .... 

£0. Dito da Impren- 
sa Nacional e Diá- 
rio Offinial — Lei 

, n, 3.229, de 3 do 
' setembro de 1884, 

art. 8o, n. 2; De- 
creto n. 9.361, de 
21 de fevereiro 
de 1885.; Leis nn- 
meros 3.446, de 
31 de dezembro 
de 1917, 4,783, de 
31 de dezembro' 
de 1923 c Decre- 
creto n. 10.766, 
de 2 de -janeirt. 
de 1925  

Ouro , f\ fiapel 

1.500:000800(1 32.000:0008000 

^7. Dita da Estrada 
de Fen^ Central 
do Brasil — De- 
cretos ns. 3.503',' 
do 10 d» julhof; 
'3.512, de 6 de se- 
'teinjiro de 18651 
e 701, de 30 do 
«gosto de 1890; 
Lei n. 3.446, de 
31 de dezembro1 

de 1917. Decreto 
n. 13.377, de 13i 
de novembro do 
1919. Decreto nu-, 
moro 4.783, de 31-. 
de dezembro de 
,1923 e Decreto 
n. 16.WO, de 2* 
de janeiro d e 
1925    

88. Dita da Estrada 
de Forro tViste dc 
Minas — Lei nu- 
mero 4 .783, de 31 

^ie dezemlHat de 
"V923 e Decreto nu- 
mero 16.766, de2 
de janeiro de 1925 

09. Dita da Estrada 
de Ferro Noroosb* 
do Brasil — Le" 
n. 3.644,de31 de 
cki/embro de 1-91 d 
Lei n. 4.783, de 
31 de dezembro dft 
1923, o Decreto 
n. 16.766, de 2 
de janeiro de 1925 

^ 96., Dita da Estrada 
de Ferro Rio da 
Ouro — Lei nu- 
mero 4.783, de34 
de dezembro de 
1923 e Decreto 
n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925.., 

91. Dita da Rédc de 
Viaçio Cearense 
— Lei n. 3.07O . 

Ot> 1 »>» » 
L: , 1 '• " ' * ■ 

«i Ml. .U 
nt) J- v U .1 
■Òií • .Kl •' f\l 

•Ôí 
cr.ív '**» l' cl * • • 

.IJTí. wv-t ' OSl» 

. i n 
' «i •' 

ã : 5 f . L J f 
• ?■ ■ Hh /u» • Íl 
fcei ,'tli • rufa .( 

9| ,•01» 
.i i r <• f 

* \ t*K .^.1 
v oti 

.-i 111 'í < »ii /< i K1« 
t i ;%t o 

^^ « «kM' cr iíj» 
)U i ''•jftCií Z»1' hU 
Hfft . c.'7r. 

J ;0^ i 
8-,; /,*% •i» t v »»• 

■.:.*• 5>'y- *•!» 
ko ; ' ^ Vi/l •VI; 
Uii • s) t(ir 

• t) 
iiwivan 

... i75.aoo.ooid$ooa 

i.t. 
:!■ ,Cl 

«i- 

Jl»T 
o v* • 

íl 1'' 
•* j* ■, n*. '«'s 

SL0#0J»9»M»9 
H .9 «.2 - 

"i» 
-«rsiT. "•ie.l "»t9« 
eh .A uro.f J,> 
•tdir».»'» v- t' 

.f.tí t ;vtO' V. 

.01-wd. »b oc 
Atl 1 'hnli ÉtAflao .> i^rnsm 
, * • !". t »í» * 

: »»* o * 

I..â00c000?90^ 

1$.400:0003000 

Oura 
na 31 de dezetó-j 
crubro de 1915,t 

'Let a. 4.783, dc' 
31 do dezembro' 
de 19i23 e Decreto 
n. 16.766, do 2 
iie janeiro de 1925 

tfô. Dita da Estrada 
de Ferra Therezo- 
polls — Lei nu- 
mero 3.979, de 31 
de dezembro do 
1919, Lei nume- 
ro 4.783, de31 do 
dezembro de 1923,- 
e Decreto nume- 
ro 16.766, de 2 do 

, , japeiro de 1925. 
93. Dita da Estrada 

de Ferro de Goy az 
— Lei n. 4.230, 
de 31 de dezembro 

, de 19211, Lei nu-, 
«mero 4.783, de 311 
de dezembro dc 
1923. e Decréto1 ' 
n. 16.766, de 2' Xí! 
dr janeiro d© 1925     

04. Dita da P.strada 
de F. Central do 

R, Grande do Norte - > 
— Lei n. 4.230, 
de 31 de dezembroL , 
de 1930, Lei nu- . ^ 
mero 4.783, de 31* 
de dezembro do 
1923, c Decreto 
n. 16.766, de 2 
le janeiro de 1925 

9? :Dlfa da Estrade 
de Ferro S5o 
I.ulz a Therezína-' 
— Lei n. 4.230,» 
He 31 de dezembro 
de 1920, Lei nu- 
mero 43783, de 34* 
dc dezembro do 
1923, e Decreto 
n. 16.766, de 2 _ 
de janeiro de 1925 

96. Dita da Estrada -' 
de B"erro do Piau- 
by — Lei numo- 
co 4.783. de 3tl 
dc dezexnl»ro do 

,<1&23, e Decreto" 
n. 16.766, de 2d® 
janeiro de 1926.. 

•7. -Dita de Petrolia» 
a Thererãoa —, 
iei n. 4.783, de.  . ? 
Íl de dezembro de omI 

923 e DeoreW- 
n, 16.766, do V dei o: 

zjoneiro de 1985.»-••••» ' 

^apel 

8.600; OOOlOOOj 

700:0ao$000 

9.600'.000$00 9 

:/ •J* a.000:000$00fj 

1.350;000$000 

C84:000#600 

'iW,;O09«i(K»9 

, 98. /Dita da Caea oa 
Moeda — UaeieK* 

6.638, de 381 
'(fu-janeán» de 497^ 
nris. 43 e 53, e." 
4»ei n. 2.935, der 
2» «Jb dtezeaibrC 
Me 1988, Lai tUfc- 
tm** 4.783, dSU 
3t dc deaembet1 

«to 19653, e Deere-' 
fcreta o. 48.788.t 
tio & de janeiro' 
de 1985   d. 

•8. MU dos Arre- - 
aaes -- Dre. oím , - 

' as.«5.1M. de W 

< ! cl 
V sb 
r*» í)T 

to.' •.» 

.- -- - >cii i i i.v ,n 
Sb ■:;o ■; 
orCi . ♦.%»& : - 

n . -'!» bd-' 
■'n v>- • 
11",$ 
■ >iet> 

i *k ' it, 
Ot si* 54 o 'C ■ 

?b .cU, 
>'i. ^ 1,*' ,,<í Fp -•' 

• i ,"1 n 
■ t i.l» .'í ClSV* 

t.X.tMW)»"» 

erma'* a'» tt, 

ou...x..v' «('.' i" ■r: XV-X 
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I* < 

À \ purq «o. outuorò do. 
1872; 5.622, da 
2 do maio do 
1874. o 7.745, do 
Í2 de setembro 
do 18D0, L. 4.783," 
de 31 de dezem- 
bro do 1923, e D. 
n. 10.766, de 2 de 
jancíio de 1926., v ,, 

100. Dita dos Institu- 
tos dos Surdos- 
Mudos c Benja- 
min Constant —, 
Decr. ns. 4.046, 
de 19 de dezem- 
bro de 1867, art 
11, c 5.435, do 
15 do outubro de 
1878. art. 18. 
L. 4.783, de 31 
do dezembro de 
1923, o D. n. 
10.766, de 2 do 
janeiro de 1925 

101. Dita dos Colle- 
gios Militares — 
Lei 4.783, de 31 
de dezembro de 
1923, e D. n 
16.706, de 2 da 
janeiro de 1925 

102. Dita da Casa de 
Correcção —De- 
creto n. 678, de 
6 de julho de 
1850, c L. n. 628, 
de 17 da setem- 
bro de 1851, art. 
9°, n. 24; L. 
n. 652, de 23 de 
n o vembro d e 
1899, e D. n. 
3.647, de 23 de 
abril de 1900, 
L. 4.783, de 31 
de dezembro do 
1923, e D. n. 
16.766, de 2 d* 
janeiro de 1925 

103. Dita da Assis- 
tência a Aliena- 
dos—Lei n. 3.396 
de 24 de novem- 
bro de 1888, art, 
10, e L. n. 126 A, 
de 21 de novem- 
bro de 1892, art 
l"; D. n. 1.559, 
de 7 de outubro 
de 1893; D. n, 
2.467, de 19 de 
fevereiro de 1897 
D. 2.779, do 30 
de dezembro de 
1897, e D. n. 
3.238, de 29 de 
março do 1899, 
L. 4.783, de 31 
de dezembro de 
1923. D. n . 
16.766, de 2 do 
janeiro de 1925.,. 

Mi. Renda dos Labo- 
ratories Nacio- 
naes de AnalyseíT 
—Lei n. 489, do 
15 de dezembro 
de 1897, ^art 2/ 
n, 6; D. n. 3.7T0, 
de 28 de dezem- 
bro de 1890, e 
L. n. 813, d0^23; 

jPapel 
■SíO 

• iv r 

73:9001000 

3:700$000 

/ 5;000|000 

• ,. 
^ ■ í. 

   42 ;000f000 

110:000|(}00 

ae aezemnro cu 
1901, art. 3' « 
decreto n. 4.050 
de 13 de janeiro 
de 1920; Lei n. 
4.783, de 31 de 
dezembro dc 
1923, e decreto 
n. 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925 . .    

105. Contribuição das 
companhias o 
emprezas do es- 
tradas de ferro, 
das companhias 
de seguros na- 
cionaes e estran- 
geiras e outros 
— Lei n. 126 A, 
do 21 de novem- 
bro de 1892, art. 
1*; Lei n. 741, 
de 26 de dezem- 
bro de 1900, art, 
1", n. 32; art. 1% 
n. 34, da lei n., 
2.210, de 28 de 
de ze mb ro de 
1909; art. 1°, n. 
63, da lei n. 2.321 
de 30 de dezem- 
bro de 1910 e 
art. 51 da lei 
n. 2.749, de 31 
le dezembro de 
1912 e art. 59 da 
ei n. 2.841, de 

31 de dezembro 
de 1913, e lei 
3.644, de 31 de 
dezembro de 
19J8 e Lei n. 
4.625. do 31 de 
dezembro de 1922 
art. 2o n. V; lei 
n. 4.783, do 31 
de dezembro de 
1923, e decreto a 
16.766, do 2 de 
janeiro de 1925. 

106. Dita dos núcleos 
coloniaes, fazen- 
das modelos, 
campos do de- 
monstração, pos- 
tos zoo'iechnicos, 
elo. — Lei n. 
4.783, do 31 do 
d e ze m bro de 
1923, e decreto n. 
16.766, de 2 de 
janeiro do 1925. . 

107. Dita do Deposito 
Publico— Lei n 
3.979, de 31 do 
dezembro de 
1919; lei n. 4.783, 
le 31 do dezem- 
bro de 1923; e 
decreto n. 16.766 
do 2 do Janeiro 
de 1925   

< 

108.' Dita do Serviço 
Medico Legal — 
— Lei n. 3.979, 
de 31 do dezem- 
bro de 1919; L. 
4.788, dc 31 do 
dezembro do 
1923. e decreto n. 
16.766, de 2 do 
janeiro do 1925, 

.Ouro 

"TX.,' 
- lOÍ 

Papel 

266 r500»000 

1.832:3009000 

112:8001000 

1rCoOfOOO 

080100$ 
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,1(19, DiU da Policia 
Marítima — Lei 

41, 3.979, de 31 
de dezembro de 
;j919: Lei n. 4.783 
.de 31 de dezem- 
Tbro de 1923, o 
decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro 
do 1926    

114. Renda da Colonia 
Corr oco ional — 
Lei n. 3.979, de 
31 do dezembro 
do 1919; Lei n. 
1.783, de 31 do 
lozembro de 
1923, o decreto 
a. 16.766, de 2 
de janeiro de 
1925 . ..   

tOM.KUSSO NACIONAL nezembm rte IMKíf 

.111. Dita da Escola 
Quinze d« No- 
vembro — Lei 
n. 3.979, do 31 do 
dezembro do 
1919, Lei n. 4.783, 
do 31 do dezem- 
bro de 1923, a 
decreto n. 16.766 
do 2 do janeira 
do 1925   

112. Dita do Archivo 
Publico — Lei 
n. 3.979, do 31 
do dezembro do 
1919 Lei n. 4.783, 
de 31 do dezem- 
bro do 1923, e 
lecroto n. 16,766, 
do 2 do janeiro 
do 1925   

113. Dita da Fabrica 
do Polvora da 
Estrella — Lei 
n. 3.979, de 31 
do dezembro do 
1919, Lei n. 4.783, 
do 31 do dezem- 
bro do 1923,0 de- 
creto n. 16.766, 
do 2 do janeiro 
do 1925   

114. Dita da Fabrica 
do Polvora som 
Fumaça — Lei 
n. 3.979, de 31 
do dezembro do 
1919 Lei n. 4.783, 
do 31 do dezem- 
bro do 1923, o 
decrolo n. 10.766, 
do 2 do Janeiro 
do 1925   

Ouro» Papel 

8:0009000 

115. Taxa sobro o* 
consumo do agua 
— Decreto n. 
3.646, do 4 de 
maio do 1860; 
L. n. 2.639, do 22 
do setembro do 
1875;; Deo. n. 
3.775, do 25 de 
novembro do 
1882: L. n. 489, 
do 15 rio dezem- 
bro do 1897: D. n. 
6.794. do 13 do 
janeiro de 1898; 
LL. ns. 2.919, do 
31 do dozombrol 
do 1914. 3.979, 
do 31 do.dozem-i 

10:0009006 

1 ;0009000 

■■ 
Cm 

bro de 1919 e L. 
n. 4.625, de 31 
do dezembro do 
1922, art. 44; 
Lei n. 4.783, de 
31 de dezembro 
de 1923, e de- 
creto n. 16.766, 
de 2 de janeiro 
de 1925   

Quota de 5 % a 
subtrahir d a 
Ronda Ordina- 
naria, para in- 
cluir-se n o 
Fundo de Ga- 
rantia do pa- 
pel-moeda . . 

2:0009090 

«9:3001000 

01:2001000 

Ouro. Papei 

»«>■ 5.100:0009000 

182.089:400$000 1.230.948:9008004, 

8.250:000$000 

1 173.839:4008000 1.230.948:9008000 

RECEITA EX- 
TRAORDINÁ- 

RIA 

116. Montepio da M» 
rinha — Plano d« 
23 do setembro 
de 1795   

117. Dito Militar — 
Decreto n. 695, 
de 28 de agosto 
de 1890   

118. Dito dos em- 
pregados públi- 
cos — Decretos 
ns. 942 A, do 31 
de outubro da 
1890, 956, de 6 
1e nov. 981. 
de 8 de novem- 
bro, 1.036. rio 14 
do novembro, 
1.045, do 21 do 
novembro, 1.897, 
de de 27 de* no-- 
vembro, 1.902 de 
28 de novembro 
de 1890, 1.318 F, 
de 20 de ja 
neiro, 1.120, de 
21 de fevereiro e 
139, de 16 de 
abril de 1891; L. 
n. 490, de 16 de 
dezembro de 
1897, artigo 37 
Decreto numero 
8.904, de 10 de 
agosto de 1911 o 
L. n. 3.070 A, 
do 31 do dezem- 
bro de 1915 ... 

!!9. Indemnizações — 
Lei n. 317, do 21 
de outubro de 
1843, art. 25, n. 
44 • «i 

120. Juros do capitaes 
naclonaes—Lei n. 
779, de 6 de se- 
tembro de 1854, 
art. 9, n, 70... 

121. Imposto do in- 
dustrias e pro- 
fissões no Dis- 
iricto Federal — 
Lei n. 265. de 24 
'de dezembro de 
189S. art. õ", 4 

5;7on«nnft 883:0009000 

W.auuíOOO 1.290:9009000 

3t:900f000 2.312:0009000 

h ■ li 

762:5009000 6.295:0009000 

442:0001,000 . 3.481:800t0« 
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TTtarar"- s$ 

lei- n. 359, do 3 
de dezembro de 
1895, artigo IV 
numero 1, § 52; 
decreto n. 2.792,- 
de 11 de janeiro 

* de 1898, e lei 
n. 1.452, de 30 d© 
dezembro de 
1905. art. 1". 
n. 65, e art. Io 

n. 65, da lei 
2.719, de 31 de 
dezembro d© 
de 1912, lei nu- 
mero 2.841, de 
31, de dezembro 
de 1913 e lei nu- 
mero 2.919, de 
31 de dezembro 
de 1914   

122. Taxa de sanea- 
mento da Capi- 
tal Federal — 
Leis ns. 3.àl3, 
do 30 de dezem- 
bro de 1916, e 
3.446, de 31 d© 
dezembro de 

• 191-5',,. * ■ *. 
123. ,Venda <te géne- 

ros e próprios 
naciouaes —Leis 
us, 3.070 A, de 
31 de dezembro, 
de 1915, 3.644, 
de 31 de dezem- 
bro de 1913 

124. Renda do (gabi- 
nete Poticial de 
hlenlificação — 
Lei n. 3.919. de 
31 de dezembro 
de 1919, lei nu- 
mero 5.353, de 
30 de novembro 
de 1927   

S25. Henda dos sexnd- 
cos de patentes 
de invenção —• 
Ixwflo numero 
16.264, de 19 de 
dezembro de 
<1923- lei nunie- 
ro 3.919, do 31 
de dezembro de 
1919  

925 A. Diíferenças de 
cambio — Lei 
n. i.783, de 31 
de dezembro de 
1923 „• ,«   

926- 'Amortização dos 
n m p r © s t imo? 

re-alisiados polo 
ItoVenK), par 
deduccbcs men- 
saes de 10 "/», 
«u mais- sobre o 
feia? dos adean- 
tameidos feitos 
aos fundciona- 
rios dos Correio» 

f. Je Fazenda, 
no Estado de 
Minas Oeraes, 

para construcção, 
de casas ©m 
Beèk) Horizonte 
— J^i n. 1.617, 
de 30 de dezem- 
bro de d 906, ar- 
Ugo 35, n. -'Til, 
lei n. 2.359, de 

óuia 

'.-AL J 
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15.000:0ò0|000 

de dezembro 
de 1910, lei nu- 
mero 2.768, do 
15 le janeiro de 

1913, Dee. nu- 
mero 10.094, de 

fevereiro de 1913 
e lei n. 3.979, de 
31 de dezembro 

de 1919   
127, Fundo de garan- 

tia do registro 
Torrens — Im- 
portância das 
percentagens e 
multas a que se 
referem os arti- 
gos 60 e 01 do 
decreto n. 4õlB, 
de 31 de maio 
de 1890 — Lei 

n. 4.625. de 31 
de dezembro de 
1922   

ij.. • i • • S.000:0001000 

10:0009090 fi33;OôO$OOQ 
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i- 300 :000$000 

4 .A22;000t«00 
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128. Cunhagem de 
moeda metallioa 
eubsidia.vva , . . 

RENDA COM APPLI- 
GACÃO ESPE- 
CIAL 

:l   FUNDO DK RESavTF 
DO PAPBL-MOKDA 

J. Renda em papel, 
proveniente d o 
a r r e n d amento 
das estradas de 
ferro da União. Lo 
n. 427, de 9 de 
dezembro de 
1896, art. 4^ 
ns. 1 a 6; de* 
creto n. 2.413, 
de 28 de dezera- 
bro de 1896;' G. 
Uo 25 oe setem- 
bro de 1897: de- 
creto n. 2". 830. 
de 12 de marco 
de 1898; C. de 
15 Je março de 
1898; dec. nu- 
mero 2.836, do 
17 de marco d© 
1898; O. do 12 
Ue abril de 1898: 
decreto n. 2.850. 
de 21 de marco 
de 1898: lei nu- 
^nero 581. do 20 
de julho de 1899, 
brt. l"; lei nu- 
mero 5.108. de 
18 de novembro 
de 1926   

2 Producto da co- 
brança da divi- 
da o t i v a dí 
Dnrão em papel 
Decreto de 20 de 
fevereiro e Ins- 
Iruccões de 12 de 
'junho de 1840. 

— Lei n. 58* 
do 20 de julho 
do 1899. art. 1*. 
Todas e quaes- 
«Fter tlendas 
evontuaes per- 
cebidas em pa- 
pel pelo Theson- 

Ouro Papel 

n- 
a»? 
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ro — Lei n. 514, 
de 28 de outu- 
bro de 1848, ar- 
tigo 9°, n. 84, e 
art. 43; lei nu- 
mero R?8. de 17 
de eetembro de 
1851. art. 33; 
decreto n. £.647, 
de 19 de setem- 
bro de 1860, ar- 
tigos 689 e 690; 
leis ns. 1.114. 
de 27 de setem- 
bro de 1880, ar- 
tigo 12 § 3», 
1.507, de 26 de 
setembro de 
1867, arts. £7 e 
30; derreto nu- 
mero 4.181, de 
6 de maio de 
1888; lei nume- 
ro 2.348, de 25 
de a g o s t o de 
1873. art. 12 e 

■lei n. 3.348. de 
20 de outubro 
de 1887, art. 8». 
g 1'. lei n. 581, 
de 20 de julho 
de 1899, art. 1". 
lei n. 5.108, de 
18 de novembro 
de 1926   

II   FUNDO DE GARAN- 
TIA DO PAPEL- 
(MOEDA 

1. Quota de 6 % 
ouro, sobre to- 
doa os direitos 
de importação 
para consumo 
— Lei n. 581, 
de 20 de julho 
de 1899, art. ?*, 
e lei n. 813. de 
23 de dezembro 
de 1901, art. 8*. 

2. Cobrança da di- 
vida activa, em 
ouro  

3. Todas e quaes- 
quer rendas 
eventuaes, em 
ouro — Lei nu- 
mero 581, de 20 
de julho de 1899, 
art. 2,  

iU — FUNDO PARA A 
CAIXA DE RESGA- 
TE DAS APÓLICES 
DAS ESTRADAS DE 
FERRO ENCAMPA- 
DAS 

(Arrendamento d as 
mesmas estradas 
— Lei n. 746, 
de 29 de dezem- 
bro de 1900, ar- 
tigo 29. n. 25.. 

HV   RENDA A SER AP- 
PUCAOA NO Ml- 
MSTERIO DA AORI 
CULTURA. EM DES- 
PEZAS DE NATURE- 
ZA analooa, PARI 
NOVAMENTE PRO- 
IIUttH HHNUA 

if — Material aoricola 
(Venda de plantas, se- 

mentes, adubo« 
correctivos, inso- 

Quru 

6.519:800$000 

8.250;00080(to 

4:0001000 

: 300*000 - 
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cticidas, fungicl 
das, machinas, 
apparelhos, in- 

. strurnentos, fer- 
ramentas e uten- 
«ilios agrícolas, 
pelo custo total 

• aos agricultores 
e aos Estados —« 
Lei n. 4.984, de 
31 de dezembro 
de 1925, rectifi- 
cada pelo decreto 
n. 4.990, de 16 
de janeiro de 
1926   

If — Pecuária 
Venda dç animaes pe- 

lo custo total aos 
criadores — Lei 
n. 4.984, de 31 
de dezembro de 
192. „ rectificada 
pele. decreto nu- 
mero 4.990. de 
16 de janeiro de 
1916, ........... 

III — Trabalhos de of- 
ficinas 

Venda de artefactos 
produzidos em of- 
ficinas; sendo nas 
escolas do apren- 
dizes artífices 70 
por 1 • cento, ap- : 

plicaveis ao pa- 
gamento de en- 
commendas. 20 % 
destinados ás res- 
pectivas caixas 
de mutualidade e 
iO % aos apren- 
com o regula- 
di4&>. de ucçórda 
mento das esco- 
las. Lei n. 4.984, 
de 31 de dezem- 
bro de 1925, re- 
ctificada pelo de- 
creto n. 4.990, de 
16 de janeiro de 
1926  

V — FUNDO PARA A CON- 
q-çaVCSÃo K MK- 
c.homentos nas 
ESTRADAS DE FER- 
RO DA UNIÃO 

">ecreto n. 16.842, de 
23 de março de 
1925 e lei nu- 
mero 4.984, de 
31 de dezembro 
de 1925, rectifi- 
cada pelo decre- 
to n. 4,990, de 
16 de janeiro de 
1926 , :« g] • • 

VI — FUNDO DE ASSIS- 
TÊNCIA HOSPITALAR 

-(Lei n. 4.984. de 31 
de dezembro de 
1925 rectificada) 
pelo decreto nu- 
mero 4.990 de 16 
de janeiro de 1926 
o lei n. 5.058, de 
9 de novembro de 
1926); addicional 
de 5 fe nos im- 
postos de con- 
sumo sobre be- 
bidas* Lei Bin, 

Ouro Papei 
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mero 5.127, de 
31 de dezembro 
de 1926   

Ouro 

CONliRKSSO NACIONAL 

Papel 

Uezembro de 192S 

V» — FUNDO PARA A 
CONSTRUCÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DAS 
ESTRADAS DE RO- 
DAGENS FEDERAES. 
Lei n.-5.141, de 
3 de janeiro de 
1927   

— Renda da Inspe- 
ctoria de Vehi- 
culos  

18.000;000$000 

1.000:0008000 

TX - FUNDO ESPECIAL 
CREADO PELO AR- 
TIGO 5o DA LEI 
N. 5.449, DE 16 
DE JANEIRO DE 
1928: 

^euda da taxa Judicia 
ria federal  400:0008000 

8.376:3008000 39.061;4208000 

Tolal da Receita Geral 187.897:008000 1.352.644:8208000 

Art. 2.° Fica o Governo autorizado a emittir, como an- 
tecipação da Receita, no exercicio de 1929, bilhetes do The- 
souro Nacional, até a somma de 50.000:0008000, aue serão 
resgatados dentro do mesmo exercicio. 

Art . .i.0 A contribuição de caridade de que (rala o decreto 
legi-datho n. 5.432, de 10 de janeiro de 1928, continuará 
a ser cobrada e distribuída nos termos do mesmo decreto. 

Art. 4." Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, em 14 de dezembro de 1928. — 
thmoel Villolíoim, Presidente. — Cardoso de Almeida, Re- 
lator. — Rodrigues Alves Filho. — Manoel Theophilo. — 
Jos> Bonifacio. — Tavares Cavalcanti. — Camillo Prates. 
— Domingos Masenrenhas. — Annibal Freire.   Prodo 
L,,,,-*. — Miranda Rosa. — Lindolfo Collor. 

O Sr. Presidente — O projqcto vae ser enviado á saneção, 
Oiticuuido-se ao Senado sobre a Decorrido. 

Acha-se subré a mesa o vou submeltor a votos o seguinto 

le- 
atá 
ou- 
Fc- 

não 

reuuehimento de urgência 

lt'qiieiT\> urgência para a immcdiula discussão e votação 
do projecto n. 375. de 1928, após, os de ns. 292, e 371 para'os 
(junes a Gamara votou urgência. 

Sala das sessões, 18 de dezembro de 1928. — Manoel 
' dlaooint. 

Approvado. 

0 Sr. Presidente - Em obediência á deliberação da Ca- 
mara depois de ultimados os projectos ns. 392 e 371, de 1928, 
entrará dm discussão e votação do de u. 375. 

Continuação da 2* discussão do projecto n. 392 
de 1928, regulando o uso do radÃa-telegrnphxa, rã- 
dio-lelephnnia, radio-t ele visão e guatsquer outras 
applicaçôes do rndio-eleçtricidafD,, çorpo meio de 
transmissão do pensa Mento e aos imogrtu (com 
emeados) (em virtude de urgência), 

0 Sr. Presidente Entra em discussão o art. I*. 
Continua com a pnjavra o Sr. Adolpho Bcrgamini. 
Ó Sr. Adolpho Bergamini (pela ordem) pede e obtem 

pemiissão para faltar da bancada. 

Os Estados ficam com a sua autonomia cerceada, por isso 
jjue nos territórios respectivos só poderão installar estações 

, radio-electricas para transmissão de recados officiaes, limi- 
o.o7b;600$00.0 tação que se não encontra no texto c, menos ainda, no espirito 

do Codigo Politico que nos rége, ao contrario. Sr. Presidente, 
— no art. 9°, § F da Constituição, o que se lò é o seguinte: 

' "Art. 9." E' da competência exclusiva dos Esta- 
• dos... 

§ i.° Fica salvo aos Estados o direito de estabele- 
cerem 1 inbas telegraphicas entre os diversos pontos do 
seus territórios, e entre estes e os de outros Estados 
que se não acharem servidos por linhas federaes. iio- 
dendo a União desaproprial-os, quando fôr de interessa 
geral." 

Assim, a unira limitação que encontramos é a da desa- 
propriação por utilidade publica, o que se harmoniza com ou- 
tra disposição constante do art. 72 do mesmo estatuto Poli- 
tico. 

Devemos ainda. Sr. Presidente, examinar esse preceito 
constitucional, á luz do constante no si Io, n. •> do mesmo 
art. 9". Também compete exclusivamente aos Estados, diz 
a lettra da lei Magna — decretar — "contribuições concer- 
nentes aos seus telcgraphos o correios". 

Os Estados, portanto, podem explorar os serviços de 
legrapiíos e correios, dentro dos respectivos territórios c 
entre os seus territórios e os dos outros, desde que esses 
Iros não tenham serviços analogos providos pela União 
dera!. 

Argtinienta-se, Sr. Presidente, que a Constituição 
póude prever a hypolliese da radio-lelegraphia. Não concor- 
do com a objecção. A Carla Magna da Republica tratou do 
serviço de ponununieação tclcgraphica, e pouco imporia quo 
esse serviço seja... 

O Sn. Mauricio de Medeiros — Com fio ou sem fio. 
O SR. AIX)LPHO HKRGAMINI —. ...com fio ou sem 

fio, como muito bem chmplela o nobre collega. Não c pos- 
sível, portanto, por lei ordinária, estabelecerem—<e restri- 
cções repellidas pela Constituição. 

Vejamos o que diz o art. 4° do subsTitutivo elaborado ás 
carreiras e ás escondidas dos demais senhores deputados. 

O Nr. Mauricio de Medeiros —Elaborado por uma Com- 
ini-isão que confessa não ser techniea e haver se soccoiuádo 
lie teclmieos cxlranhos á Casa. 

O íiR. ADOLPHO BERG-AMINI — Commissão que não o 
techuica e que ouviu techuicos indevidamente, porque sendo 
Commissão de Justiça só teri ade munifestar-se sobre o as- 
pecto jurídico do projecto. 

O Sr. Mauricio de Medeiros — Muito bem. 
O SR. ADOLPHO BEUGAMINI — Os tochnicos dcvoriaiu 

prestar esclarecimentos ou informações á Commissão respe- 
ctiva, a de Obras PuWicas,... 

O Sr. Mauricio ue Medeiros — Apoiado. Pura isso a 
Camara tem Gonmiissõcs Technicas. 

O SR. ADOLPHO HERGAMIM — ... a ^,^1 ^ 
autora lambeui de um projecto, o de u. 350, que já figura- 
va na ordem do dia. 

O art. 4° desse sutisfilutivo conserva uma restriccão «f- 
fensiva á íulonomia dos Estados. Como examinamos as dis- 
posições constiluieionacs não exigem que o serviço' (olcirra 
phico, inslallado pos Estados, lenha por finalidade unir ? ã 
remessa de commumeações officiaes. Não! Tal serviço tem 
i arader pubUco; é para ser util á collecUvidade. para ligar 
pontos extremos do território de delèmiinado Estado e ' 
df outros Estados que não lenham o serviço mantido' 
União. 

O projecto o o substitutivo, entretanto, cingem a permis- 
são as commumcaçoes officiaes, e vae além • 
concedida a Ululo precário, por isso 

ato 
pela 

O Sr. Adolpho Bergamini (*) — Sr. Presidente, na sessão 
de lionteii) procurei demonstrar que o projecto cm debate e, 
bem iissun. o substitutivo fonnolado irregularmente pelo no- 
bre Comniissão de Justiça contém dispositivos ipié collidem 
roei o» preceitos claros da Constituição dg Republica. 

Não foi revisto pelo orador. 

■ a permissão é 

si cai 
lado, depois de ii.siallár" ã"' líôfiTconí e^^ui d 
fftxonsfitucionn1. fira ã mercê" da União, ,,u- 11... Jode cSr 
a permissão para o funrcionamenlos dos appaivlW, 

Procurrt demonsUar ainda, Sr. Presidente na minha 
desaliuhayada.oraião.dç.honlem, qW. projectô.será cmilllS 
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producente: ao em vez de — orientavão que deve iser a do 
Congresso — facililar, ao exemplo do que m-oorre em todas 
as parles do mundo, a diffussão da radioelectricidade, vae 
determinar uin i J aimento forcado e inevitável da mesma, 
por isso qne os capijaes estrangeiros são banidos de forma 
absoluta e irritante de taes iniciativas. 

O Sr. Annibal dk Toi.kdo — Não >■ Assim; o serviço 
internacional pôde ser integralmente explorado por capítaes 
estrangeiros. 

O SR. ADOLPHO BERGAMIN'1 —. Estou tratando do 
território nacional. - 

O Sa. Anmbal db Toledo — E* no território nacional. 
O SR. ADOLPHO HEROAM1M — No território nacional, 

emprezas estrangeiras ou que rcclameni a collaborarão do ca- 
pital estrangeiro não poderão ser organizadas. A probibieão 
e expressa, e absoluta, offendemlo, aliás, principio jurídico 
consubstanciado nos nossos codjgos 

0 Sn. Vwiuai. nn Toledo — Quanto ao serviço do inte- 
rior. .. 

O SR. ADOLPHO BERGAMLM — Estou falando do ser- 
viço no território nacional. 

O Sn. Annjbal dk Tot.i do O serviço interna •tonal -e 
la/, por estacões situadas no território nacional. 

O SR. ADOLPHO BERGAMTM — Mas não poderão ser. 
r.ln, invertidos capitães estrangeiros. 

Km um pai/, (pie, eomn o Brasil, po>sue vasta extensão 
territorial o que preciso, para seu desenvolvimento, do bra- 
ço e de capítaes estrangeiros, o liongresso está fazendo obra 
inipalriotica. «'ssjj coliâhorucão. 

O art. .)0 do projecto, — Item assim o dn substitui i\o 
reza • 

"As concessões para o serviço radio-elec' i o u- 
ternacional, publico e publico restricto, serão da las. 
pelo prazo improrogavel d(< 10 auno- , a compannias 
naoionaes idóneas ipie constituam sua directoria com 
dou» terços, nq mioimo. de brasileiros; que admiltam 
sómente operários brasileiros; que empreguem effecti- 
vameute nos outros servi.;os, quer techniros. quer ad- 
ministrativos, dons terços, no mínimo, de pessoal bra- 
sileiro; e que se suhorfiinem ás demais condições esla- 
belecinai nesta loi e regulanitntc". 

Serviço intermicional! Mas. Si'. Presidente, o - ■rvtrc de 
mnespondencia telegmphjca, o serviço de côrrespoiulencia 
.tornalistica não é internacional? Não se Irala de empro/as 
■•jtie toem necessidade dc inverter capitães fabulosos para a 
'nstullttCâo, conservação e manutenção desses serviço^? o 
Brasil pôde ,ficar segregado das outras nações, não m-êbeiido 
coiímiiinicaçòos do que nellas se passa, noticias jornalidira-, 
do que ocrorro nos logares mais «deantndos do inundo? E nos. 
que .não somos sufficientemente conhecidos no estrangeiro, 
faremos obra patiiolica difficultando a tranainusão dc in- 
fotuyes acerca do nosso paiz, privatido-nos desse meio de di- 
Mtlgnção e du propaganda.que lêinc» lodo o interew de fi ,. i 
junto aos puMis cultos? 

O parugrupho único, Sr. Prcsidontc, di/ que 
"essas concessões só serão outorgadas g- cuiupanbias 
que, alem dc preencherem as r indições acima i-sta- 
Iilidas, eompro\arem, mediaiite apresentação de -fus 
estatutos, que aos directores brasileiros compelirão 
funeçõQ* elTectivas du administração. 

S "2." Dadas as concessões que serão inlmusl'■ri- 
veis, as oompanlnas não poderão alterar seus e- aloto- 
sem prôVIa autorização do Governo Federal." 

') arl. Ô". porém, uggrega: 

" As concessões para scrv ii o radm- õeeiVico inte- 
rior, publico e publico restricto. serão dada- pelo 
prazo improrogHvel de 10 annos. iinicamenle a c.unpa- 
nliias brailleiras idóneas, (pie lenham todo o capital 
social Stibscriplo sômenle por brasileiros p is»prcsei 
tado cxrlusivameXtn por acções nominalivas inlransfc- 
riveis o incaucionnveis a estrangeiro*, dirwta ou n» 
directamente." 

Morais Bariios II Sn, 
bro.iecto. 

O SR , \|)OLPHG HKRG * MIM 
ler burliidn fatalmente. Vtuiliv mui'. 

Esse um dos itom 

dis 

fracos ou 

cias quo. por motivo internacional, foram impostas por oe-» 
casião da guerra e safiemos perfeitamente quão numerosa* 
vezes foram burladas essas exigências. Não houve fiscalização 
possível e o commeroio sc fazia quasi que da mesma maneira, 
si não encontrando no sigillo, no segredo, no mysterio, umA 
força mais propulsora ainda dessas relações commeroiaes. 

O Sk. Annibal de Toledo — A lei actual véda em abçò- 
luto o serviço interno. Sô permitte o internacional, sjuer dizer, 
no interior. Pelo regimen da lei actual, os Estados terão mo- 
nnpolio. 

O SR. ADOLPHO BERGAMIN1 — Era mais .justificável^ 
O Sn. .Annibal de Toledo — O projecto abre a explc- 

ração desse serviço aos particulares. 
O SR. ADOLPHO EERGAMINI — Finge que abre. 
O Sa. Annibal de Toledo — Finge, não;1 abre, de facto, 

() serviço internacional, porém, poderá- ser feito por estran- 
geiros. 

O SR. ADOLPHO BF.RGAMINl — Vamos figurar a hypo- 
tiiese di' brasileiros appliearem seus cupitaes na concessÃi» 
desse serviço;.., 

O Sr. Annibal de Toledo — V Agencia Americana, por 
exemplo, quando quiz estabelecer serviço radio.-telegraphico 
to interior do Brasil, precisou de lei especial. 

O SR. ADOLPHO BF.RGAMINl — Sei, e sei, mais. «pio 
>!;a está interessada nesse projecto. 

Sc. Presidente, capitalistas brasileiros que desejem le- 
diear-se á -exploração desse serviço, são obrigados, entre 
outras exigências, a satisfazer, mais a da construoção. ereio, 
de quatro estações. Obrigam-se, assim, a um dispêndio ele- 
vado. não só com a installação, como com o pessoal, conser- 
xação, ele., de.-ses postos. 

o sn. Annibal de Toledo — O serviço radio tclegraphica 
é relativamente barato; com pequeno capital se faz. 

O SR. ADOLPHO DKRGAMINI — Pois bem: fica o capi- 
talista seguro e tramjuillo, quanto ao negocio a que se dedica? 
Não, porque o art. .18 do substitutivo diz que, em qualquer 
momento, em que se, invoque a conveniência do interesse pu- 
blico. a permissão ou concessão será suspensa por tempo in- 
delerminado. 

O Sn. Annibal de Toledo 
Convenção Internacional. 

0 sR. ADOLPHO BKROAMIM — o Governo da União 
pôde suspender esse serviço por dez, vinte ou cem annos, não 
sendo dado ã parte, ao capitalista que empregou seu dinheiro 
e;n tal eniprebemlimento, o direito de reclamar indemnizição. 

t) meu nobre collega, iIlustre relator do parecer, argu- 
menta com «lisposipões da convenção. Parece qne, no en- 
tender de S. Kx., devemos transferir as nossas prerogativa#, 
os nossos deveres, as nossas obrigações. As convenções inter- 
nacionnes. Argumenta, entretanto, o honrado representante 
«te Mallo Grosso com uma convenção «pie não foi. siquer, ap- 
provnda. O Sr, Presidente da Republica não teve pressa cru 
solicilar a sua approvação. 

O Sr. Annjual de Toledo — Consta que já existe rrtót.- 
Rngom na Camara. 

O SR. VDOLPIU) BKROAMINI — Quaiuto se firmou a 
ronvençâo? 

O v'm. Annibal dk Loi.ido —- Km Washington, o annr» 
pasmado. 

O sR, VIMH.PHO MKRG.VMfM — Pois bem, sô a 21 «lo 
novembro deste anuo foi quo o flliefe de Estado enviou men- 
-'igi^ submetlendo ao Congresso a convenção de que tanto 
tala o meu dlstincta collega. 

O sr. \ n n ir \i. dl Toledo -- O convénio f«)i firmadc, a 
VS dc novcTiibi o de 1927. 

E' dispositivo do art. V «la 

i» na 
exig 

de 
•n-r 

O SR. VDOLPHO RERGVM1NI — Mais «le um atino «le- 
Imi s, entretanto foi qm1 o Presidente «la Republica enviou 
nx iisofom ao Congresso, para que estu se manifestuss») a 
tcspello. 

Sr. Presidente, som que essa com«uu,-ão Unha sido, linda, 
approvadu. não vejo razão aígiiiria paru que-o Sr. Annibal de 
Toledo, rnlator «lo susUlutivo. tão frequentemente se ai-rirue 
• se esteie, nas deliberações, nas discussões ou nas conclu- 
sòes dessa assemhl«'a internacional. 

Dizia "ti. Sr. Presidente, que a prohibiç&o expressa, erg»- 
siante «lo art. (5" «lo substitutivo, não pôde prevalecer. Toirvi 
eífeito, esse artigo efia veslricções ao direito de propriedade, 

ali • a profiindamenlc o nosso direito civil. Creio t de-, 
jnon^lrado. na minha allocucão ''e bontoni, que-.afé o «Freif#; 
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íflf sn<?(*ees3o e?tá na imminencla dc ser perturbado por esse 
tiiapoíitivo,. , 

■Um individuo morre, deixando, digamos, mil títulos de 
uma empresa exploradora de radio-electricidade; abre-se a 
guccessão e os seus herdeiros são estrangeiros. 

O Sr. Presidente — Peço ao nobre Deputado que se di- 
rija á 'Mesa, de accôrdo eom a determinação regimental, 
afim de que possam ser tomadas pelo serviço da Tachygra- 
phia as palavras que vae pronunciando. 

Ò SR. ADOLPHO BEROAMINI — Estou me dirigindo ao 
Sr. Presidente como me posso também dirigir pelo Regimento, 
aof meus collegas ou a Camara em geral. E todos os- outros 
Deputados sempre assim o fizeram, sem que incidissem na 
advertência ou censura rigorosa da presidência. 

Ainda hontem os tachygraphos, que são as victimas da 
oratória nacional, tiveram de vir aqui para o corredor cen- 
tral do recinto, pois o Deputado que fallava estava na se- 
gunda bancada, e, frequentemente, se dirigia a uns e outros 
ooilegas, que se encontravam á sua esquerda, á sua direita; 
,e alguns, até, atraz. 

Sempre foi assim, Sr. Presidente, e só a grande svmpa- 
ithia e estima pessoal com que V. Ex. me honra é que expli- 
parão.a preferencia que me deu para a advertência 

Agradeç-p-a, pois a recebo como demonstração de carinho, 
flue muito me enternece. 

O Sn. Presidente — Devo informar ao nobre Deputado 
que nao Se trata nem de estima, nem de sympafhia pessoal, 
mas, sim, de cumprir dispositivo do Regimento, attenta a cir- 
curnstancift; que se está verificando, de não poder o discurso 
ser tomado pelo serviço tachygraphico, em vista de fce achar 
o illus.tre collega de costas para esse serviço e para a Mesa 
da Camara. 

O BR. ADOIiPHO BERGAMINI Sr. Presidente, se 
não se trata do que suppuz, tenho a dizer a V. Ex. que o 
iHcgimento me faculta dirigir-me ao Presidente ou aos se- 
nhores Deputados. 

O Br. Presidente — O Regimento estabelece taxativa- 
mente que ps oradores se dirigirão á Mesa. 

O Bit. ADOLPJK) BERGAMINI — Diz também "ou aos 
Brs. Deputados". Tlstá no Regimento que o orador poderá 
dirigir-se ao Presidente ou aos Srs. Deputados. 

Posso dizer "Sr. Presidente" — que V. Ex. sabe ser a 
fórmula mais frequente — ou, então, dizer "Srs. Deputados" 
— que, como os nobres collegas não ignoram é íónna menos 
usada, mas também muito frequente. Poderei ainda diri- 
girrae á Camara: "a Camara conhece", "a Capara me, releva- 
rá', "a Camara me perrnittirá", etc., que sãò fórmulas regi- 
inentae*. 

Estou copa pouco tempo e não desejo, positivamente, 
descer a procurar o numero do artigo do Regimento que re- 
gula esse ponto. Todos os meus nobres collegas, entretanto, 
conhecem a disposição regimental, e V. Ex., como Presiden- 
te, ha de conbecol-a melhor do que todos nós. 

O pçador pVxie, fCús, jlirigir-se ao Presidente, aos senho- 
res Imputados ou á Câmara còHeçtivameutp. 

O Su. SAtflEs Fiuio — Apoiado. 
O BR. ADOLPHO BERGkAMIM —- Agora, no uso de um 

direito-ineu, prefiro dirigie-tne aos tneus riobres collegas. 
S«'s. Deputados, como dizia', a disposição comítaule do 

subítitxrfmf vae alterar o nossh direito civil. Os nobres 
Deputados poderão verificar a extensão e a verdade do meu 
asserto, prôcedbndo á leitura do afyugp 6T, 

Flgiirava ép li bypotbesc do possuidor jje tituíos .de em- 
preza éxpiora'd6ra do serviço radio-electrioò, o qual vjesse a 
fallecer e os seus herdeiros, aberta a successão, fossem es- 
traugigros. .J^çrgunjâva qual seria a sitMasão desses estran- 
geiro'-. herdeieps Jp dc cujmav,; «■ ■ ■ .-u 

O Sr. pitMiDEM-E — Peco ao nobrp cpUega aue.sq dirija 
■/, "S. Kr. eiaa conmielténdo, pelo menos, unm desat-. 
teneão |>ara eom ella. permanecendo de costas. 

0 ^R. ADÒLMIO BERGAtoNl Não apuremos as des- 
atteiirõó-, porque teria que djzer partiram çllaj da Mesa. • 
Kão le.-lemuuha» todíts Os meus coHegas. 

Torno a assignalar: o Regimento me. faculta a mira. 
Pomo a qualquer Deputado, dirigir-me ao Presidente, ou aos 
Br- Deputados, ou, ainda, dirlgir-rric-A Gamara. Já notifi- 
qrei a V Es. que, de agora em deante, neste discurso, pre- 

0 Br. Presidente Para que seja. dçviíJameute, apre- 
ciada a maneira por que a Mesa eslá orientando sua acção 
nesse pao^ieular de «ncaminhur dentro do resp.dlo .• da »<- 
tenção, os debates da Càuiiaia. liniito-me a lèi- o artigo lõo 
e seu paragraplio 3' que estabelece, taxativamente, nos se- 
guintes termos as determinaçõo- sobe; o assumpto: 

"Os oradores, em caso algum, fatiarão de costas para a 
Mesa." 

O BR. ADOLPHO BEROAMINI — Nfi.,. esloq. porem. dv. 
cosias para a Mesa. Estou de lado e o Regimento pão me pro- 
hibe que permaneça nesta posição. 

Exactamente, vê \ . Ex., Sc. Presiijentet o es[iiuito con- 
ciliatorio do orador. 

O Br. fntsiuentk — Podo \ , ]-;X- proseguir nas sua» 
consideraçóçs, qu»- não pretendo tolher, Rltsolutamenle; estou, 
apenas, fundameiitando niiuna tuauolra de agir u^sfe parti- 
cular. 

O >R. ADOLPHO BLlttiVMINi — Perfeilunjento, mas 
V. Ex. não leu o oulro dispositivo que permitte ao oradm 
dirigir-se á Camara e r.os >!>. Deputadua ç, unia vez que m>' 
dirijo aos Srs. Deputados, tenho do voltar-mo para os colle- 
gas aos quaes me estou dirigindo. Não desojo ficar de co-tá.s 
para a Mesa. Qual o meio termo? ficar de lado. exacta- 
mente. como, nie encontro. 

O Br. Boiz.v Fim o — F quando o -orador está na tri- 
buna? .-i 

O BR. ADOLPHO BEROAMINI - Fira. ora deWas ora 
de lado. 

Assim, Br. Presidente agradeceria muito a intervenção 
de V» Kx. no debate, a collaboraçao preciosa de V Ex 

■ eu estivesse obsicuindo. Ear-me-ha um obsequio, o de vol- 
tar com essa eollaboração'quando eu obstruir. Agora, porém, 
não estou fazendo e, sim. discutindo até com o desejo de 
muito rápido, muito suseinto cni minhas considerações, por 
qye o nobre leadrr da maioria já tomou a precaução de re- 
querei urgência pura o projecto que vae beneficiar, em parte, 
os fuuccionarios públicos e não quero contribuir para retar- 
dar a discussão e approvaç&o da medida, si meu inluito fos-e 
obstruir ugiadeceria. repito, a collaboraçao dc V. Kx Fiei 
porém, para a primeira opportunidade. 

Srs. Deputados, vou proséguir. 
A projiibição de se iransfedrcm. o- titulo- uórniintivo» 

Mos accionistas que teuhaiu contribuído -para a fawnação de 
capiiaes de, emprezas quç exploram a radio-ielegraphiu não 
poderá prevalecer. Como vimos, na successão. nraguem i.osx 
derá expropriar os herdeiros de homem qae deixe uma .-11011- 
tidado considerável de acções, .90 porque esses bvedein,- nã., 
nasceram no. território nacionai, ou. si ahi nasceram pmV 
motivos de origem, ou.de seryiços.presUdsw ou do.aialwàlizd." 
ç-ão, em suinma. adqqirirain,, nor uma da^ varias leedalidaóe» 
da naturalização, naçiouafi jade differente da no-nu 

Por oulro lado, o substitutivo uâo.-culljmará os-fins mu- 
tem em vista. ..... 
P Os immovcis. as estações radio-eleclricas, de jm»Heda«Ri 
das emprezas que passem a explorar esse -erviço ^ào m-u^. 
ceptiveis de allienação? Não podem ser vendidos/ u m-oJoci.. 
nada diz, Si p.'>dem ser ,vendidos,.,9, serão mui fariíuwils.i». 
aprazimento das parles, a estrangeiros 

Maisnão poiierão ser liypothecad..- a esti-anuim-os - 
se fizer a réstneçáo fle.só poderem ser , vendidos mm " hyniw 
theoados d nacionaes, realizada a venda ou a livnotli.Hu, - esm 
operação nao poderá ser .transferida dopoi.- a .-'ran—m^■' 

gido. 
CbMtnissSoc-iTo^raVà .y,. uf( 

E' absolutamente 'íalnògaivii &»«£■. »i »—'i1 

ábsolutá, e fnelbor sofá, pprlánto' mie .1 t ■s,'v 1 

mi«ífo rie Jmifiéa r.ViLY.! Xi", ^lWV '"(PV « UlllH- 

O. que- vantico e que u Lmomb-ã.. -de J.hHc- u-m' 
preoccvuitado ma» com «s ou.iio.^(H-t»H,W) ^ „n^ . 
com os cauaos-xpie .podw-ão .se, •pnwJSadds ou quo nfto de,t 
,y«rào ser apraveUado*. #onv-as .ra-la- heozmi.n- l qneDuS^' 
«mplica£ocs radio-electncas do pontq d., v.sia teciu ica • 
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élii'1 tom os líniHiplos'atipeolos Juridicoí, iàiporlanti-^imof. 
guí^Hudo.v enf-tao-í IM-OH. 

HA" .linda, Sm, Dpputadfe 
os fadar. Acrodo-nn» ú nieiif.o 
nalidaiios 

oufroii pontoç.importantes a 
o .relativo á coerção, ou ás pe- 

que serão impostas aos transgressores desta lei. 
O projecto actual, porem, sc aolia em segundo turno. 

Kes.írve-nn» o direito do nerupar a attenção do< meus notires 
oellcgos Po subsequente, agora podoriamos ^ «isra- 
npnar esse «spécfo dà maioria ú In/, dc upia proposição .pie 
amdu só encontra na oVdom do dia, a qual estabelece nor- 
mas que apenas li, mas acerca das qdaes não poderia, siqiior, 
fazer rim estudo ligeiro. 

Mão me aventuro, portanto, a ferir o iís.>umpto sem p-o 
c.der a essa nualyso. 

Agradeço, a gentileza e a bondade dos meus nobre^'colle- 
gas. prostaiulo-me sua altenção neste debate desalinhava lo. 
(Vão apoiados). 

tinha a lazer são a- que 
nas lapidas palavras dc 

As observações pidneipaes que 
mklqzi na discussão, de bonteni e 
hoje. 

Penso que, com a severidade que se contém no pr..!e, o 
e no suhstitulivo, será ferida a aulonomia dos Kslados, pois 

da letra da Constituirão a medida se afasta do espirito e 
arf. 9", s 1". n. 
priedade, altera 
minando ainda, 
estrangeiros, na 
ilode. 

2 e urt. », § 4° —, offeudo o direito de pro- 
lirofnndamente o nosso direito" civil, deter- 
o arreteeimento \rlo capitas nacionaes como 
exploração dos serviçog dc radio-eloctrici 

t/m reisiimn, eiam as objecções que linha a fazer, e ipie 
alii ficam, atim de que os meus nobres coilegas sobre elbu 
meditem, dando-lhes a solução que, no seu alto patrioti-mo. 
entenderem conveniente. Muito bem; umito bom 

S 

0 
■impõe 

Sr. Souza Filho dcola.a entender fora de duviua que se 
eom toda a urgência a necessidade da rs^ilamentação 

do serviço radlo-eleetrícq no Brasil. o que existe, disperso, 
>fiagmentado — diz ■ colisl itue uma série de concessões qm» 
,(eem redundado em detrimento dos inteeçs.ses do pm/, 1'." as- 
sim que, declara, as rendas dos' Telegrapbos teem dimiuuido 
éensivelmento ■com tnes concessões a titulo precário. Lembra 
.que o anuo passado, diieutindo a elevação das laxas te! g u- 
.jihieafi, affinnara ao Relator do assumpto que a renda dahi 
proveniente decrescia Vertiginosamente, c accresccnta que, 
•hoje, as estatísticas toem corroborado a previsão do orador. 
iNSo deseja analysar as causas delcrminuntes dessa baixa; 
allude, entretanto, a dons fados, ura dos quaes é a concessão! 
Pelo Hio tirando do .Sul, a determinada companhia, para . x- 

■phiraçà. ■ <lé -erviço téteptmnico, companhia essa que, iblcnJo 
mais taixle outra concessão do Coverno Federal, ena, no 
• i/er «io orador, executando ser\ iços iuternàciouacs. em com- 
imaçáo eom um syndicalo congenere dc Buenos Vires, lesan- 

"o. desta frtrina. os interesses do Tbesouro. A esse proi. sito 
e o orador aparleado pelo Sr. Flórea da Cunha, o qual cx- 
yijia mm se adiar u referida eompanbia execulandb serviços 
mernaemnaes. pois que o Ministério da Viação considerou 

exaggeradas as taxas rcspeclivas, aliás, constantes de con- 
«tacto. Analysu o orador os motivos por que ns rendas dos 
J•■i..grapbos teem baixado, salféntaraio que. em virtude aí- 
dt contractos, o pruprio Ministério <ia Viação tem dado log:ir 
a vantajosa ooncurrenciu com o Telegrapbo Nacioiml. 

Voltando a tratar da regularu^nlaçfto, declara que . Uh s,- 
torna necessária, porque todo p serviço gira em meio arair- 
oliico, por isso mesmo que se encontra em inioio. O projecto, 
Catretnnlo. logu(po art,.!^ dá competenoia exclusiva a t niàu 
paru regular- os serviços rudio-clcctricôs, o que Hn pac ce 
ipconstituclonal. dependeniio u questão de um facto de natu- 
reza lecbniea, do qual cogitava requerimento de sua autoria, 
prejudicado em virtude da urgência concedida ao projecto, 
'furuva-se de saber se era tiossive) limitar, se não todas, pelo 
menos algumas das manifestações radío-eiectricas a deter- 
JninuiW faixu territorial. Caso fosse possível a liniifalulidade 
<Ims corunnmirnções ao lefuulorio estadual, o dispositiva do 
nrl. f*'do projeoto seria iheiVnsliturional, porque o paolo fun- 
dumental da Fteimlillca ronriule áos Ksta«los (art. 9*, § 4*^, a 
faculdade de legislar sobre Iodas as fõrm&s de coinnoKiica- 
çoes, desde que -c cirrumserexam a seus territórios. .Vffir- 

n&o fai devi- 
g VrtimiuUião 

MUf,. 
Mia, poççm, que a questão technira 
da me n fç esrlareeida, uor uão ter 
Èempçii.uUc ,'j. 

a que Ollude 
•sido ouvido 

ua 
ã 

baása a roferir-sfe a nacionalização 'loa ./apitees, oalaruê 
no art, •>. do p|x>iocto, eiitendoiido (pie, par/, novo ooin 

o Brasil, não'dovo afugentar oa capituee osipangeiro8 c sin? 
a.» contrario, alfrahil-os. Combate o nrguinonto do-' qu« 
fulam em princípios de deleeu nacional e iTc -obecíinia aobans 
do que taes preceitbs serão■ ppricllausente tesalvados na lettrs 
da (ym-1 iliiiçao e na legislação cm v.gor, qmmdo outorgam 
,m Governo Frq.ira! o poder dc le-apropcjor .. qnaUjuea 
prnprmiiade, o,n bem tia uMlbiadc, e da n-v...--idade publicaP 
s.uopisx que a d»tesa pifnlonttl on a soljerârtiá o exigirem ãk. 
/endo-o inedWRte indemnização prévio', na conformidade al 
art, *2, 17, nos casot-: normaes, ou sem essa indemnizaçãt 
pc.-via. nos .casos do «owwnoção inteslina on guerrá mediantz 
n •.upn-ições militares. 

Hoconla o que aconteceu na Constituinte republicana, 
mando se cogitou da nacionalização da navegação do cabm 

lagem, citando palavras de Bernardino de ftmqjos,. contrarias 
á medida, e pensando que, por coberencia, se devia naciona- 
lizai' tudo e não somente aquella navegação. 

Quando outçoj serviços importantes, como o de calio- 
gramnias, ,já fvirain objecto de concessões doMjovciiio a com- 
panliias estrangeiras, não vô como se procurem negar taes 
conçessoos para serviços radio-electrícOs. De passagem, áUu- 
ic a.» facl i do estar a Western Telegrapliir sophismando 

clausula do -ou contracto com a Lipião, o qual só lhe dá auto-- 
riMçã" para operar cm cidades marítimas, ao passo que cila 
aciua n i cidades dç Porto Alegre e de São Paulo, qu'e con- 
-tderou innritimas. 

Helornnndo ú questão da nacionalização, lembra o artigd 
I », que exige, para concessão da Ijeença destinada á instatla- 
cao dc estações radio-eléctricas, dos cidadãos brasileiros a 
caderneta de reservista. exigência quq nã.j pódo ser feita a 
est rangei cos, o qno os colloca, abi, t.un situação superior~á doa 
natnracs do paiz. 

•) Sr. Anuibal de Toledo, affirma, em aparto, que lai dis- 
posição foi corrigida no substitutivo, declarando o orador 
que, a \ ista disso, não precisará mais tocar no ponto 

Heporta-se em seguida, ao artigo KV cohdemnando-o, 
porque o considera intringente do direito internacional pu- 
btico, uma vez que cogita de inaferja (|ue não" pôde sor regu- 
lada (.cio Congresso de um paiz, pias apenas por eonvençõei» 
inierncionacs, 

(S -cu ,!'síu(Í!)) 'lrt resI10nsa')'li,1ãde ci iminal lambem ó objecte 
Acceutlia que ba numerosas'f iguras de delicio, previstas 

no piojecto o que nao existem na Icgislaçáp em vigor. Cita 
a proposito, o exemplo de possuir em sua casa um upparelbí 
de iadm receptor add cmnaik) de alio falante; si c-se appare- 
bo. dc funccionamento aulomalieo, indcpcndenlomenle de 

>ua vontaae interceptar unta connuUbicação, que venha a ser, 
"Uvala por terceiros, estará o orador immediatamente sujeito 
ns penalidades do projecto: ficará criminoso, sein absoluta- 
mente ter tido a intenção de proceder contra a patria. ' 

Coitoluc observando que a questão r.slá.ntal colloçada, 
qu>' o que se devia fazer, desde que p (!o\jji'no se moslrárai 
-clidario com ua conclusões da Gonvcrtçfto dç 
apresentar á Cantara projecto itpprovando 

lvslsi jljut 
>vcrno se 

1c Washington,.eya 
P  j íiquffllé Convento, 

jando-se ao Executivo autorização para rcgulomoittai' a ma- 
téria, dentro dos limites dc sua competência, resalvando-so O 
principio -.-urrado o constitucional da indclegabtlidade de po- 
dereX. Muito hem; muito bem. O orador é iii:primontado. 

Dui-antc o discucsó do, Sr. Souza Filho o Sív 
"lioio Marques, 1* Vlee-Prcsidentft dhi^g a cadeira 
da presidência, que é oooUpáda pelo Sr. Rógo Barros. 

■Bcesidente. 

Em seguida, é encarada, succes-ivaiViente, do* 
arts. 1* a 41* sendo aiinuncitida a votação! 

U Sr. Prasidante 
em profnéim lugar. 

—- Von aubmetter a vólos ns entendas 

Vou submetter a votos a eip^nda .substit^tiya, (Ia Copi- 

A nprovado o seguinte artigo alo 

PROJECTO SUBSTITUTIVO 

K. 392— 1928 

ArU 1. íj da cfempelencia daolusiva da União regula», 
oin traio o tçrritorio nacional, as concêssões, permissões « li» 
rqnêas para estabelecimento e execução Jos serviços radto^ 
ofeertoos, ou o comprehomiem a íadio-telegraphla, t r"""" 
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teTephonia, a radio-photographia, a radio-telfcVisão e quacs- 
quer outras appiicações da radio-electricidadc. 

Paragrapho único. Quem quer que installe ou utilizo, em 
qualquer ponto do território nacional, esfaçõfc's ou apparelhos 
radio-electricos, sem a observância do disposto nesta lei e 
respectivo regulamento, ou quem quer que trabalhe, por 
conta de1 outrem, nessas condições, incorrerá em responsabi- 
lidade criminal, na forma da legislação applicavel á matéria. 

O Sr. Azevedo Lima (pela ordem) requer a verificarão 
da votaçao, 

Procedendo-sc á verificação de votação, reco- 
nhece.-se terem votado a favor 104 Srs. Deputados 
e contra 10; total 114. 

O Sr. Presidente — O art. 1° foi approvado 

Approvados. successivamente, os seguintes ar- 
tigos 

Art. 2.° Os serviços radio-telegraphicos são considerados: 
a) publico, quando executado para oomnumicações do 

publico em geraP, 
b) publico restricto, quando executado para communica- 

ções do publico, com fins determinados; 
c) privado, quando executado para communicações do 

caracter exclusivamente privado, entre dous ou mais sstabe- 
locimerttos de uma mesma pessoa physica ou jurídica; 

d) rndiodtffusão, quando executada para diffusões a «e- 
rom recebidas livremente; 

e) especial, quando exebutado para emissões de; signaes 
horários, boletins meteorológicos, avisos aos navegantes, ra- 
diopharóes, radiogoniometros, frequencias-padrões, amado- 
res. fins scientificos ou experimenlaes, etc. 

Paragrapho único. Esses serviços são classificados, para 
os effeitos de radiocommunicações, em; 

a) internacional, que consiste nas oommunicarões entre 
quaesqner estações nacionaes, fixas, terrestres ou inoveis, e 
estações estrangeiras; e entre estações nacionas, terrestres nu 
moveis, o estações nacionaes moveis que' estiverem fóra dos 
limites do paiz; 

b) interior, que consiste nas communicações entro esta- 
ções nacionaes, fixas, terVestres ou moveis doutro dos limi- 
tes do paiz. 

Art. 3.* O Governo Federal, a par dos serviços radio- 
eléctricos, internacional e interior, executados pela própria 
União, quer para as communicações de caracter militar e ad- 
iu.nistrativo, quer para as do publico, admittirá a exploração 
desses serviços por todos que satisfaçam e observem as exi- 
gências estabeloeiftas nesta lei e respectivo regulamento. 

Paragrapho único. Na execução desses serviços deverão 
ser ohsarvanás as disposições das convenções o regulamonlos 
inlernacionaes ratificados iSelo Governo Jtpasileiro o appli- 
caveis á matéria. 

Art. i." Os governos estadnaes poderão, sob sua oire- 
cta administração, inatallnr e utilizar, cm quaesquer unntos 
de seus territórios, estações para execução de serviços * adio- 
e.Iectrico privado, destinado exclusivamente a communica- 
ções offictaes, <te interesse administrativo do Estado, fican- 
do reservado á fnião o direito de desaproprial-as pu sus- 
pender o seu funccionamento quando assim exigir o inter- 
esso geral. 

§ 1.* A escolha do local para insfallação de rada uma 
dessds estações, e'm qualquer cidade, será precedida sempre 
de consulta ao Governo da União, que poderá iiiipugna!-á, si 
nas proximidades do local escolhido houver qualquer estação 
já autorizada, cujo funccionamento possa ser prejudicado, 
uu si houvor outros inconvenientes de ordem technica. 

8 2." A tuoTTtagem e ulilizaíão dessas estacões deverão 
obedecer ás: presonpçfies teobnicas que forem determinadas 
na fórma desta lei e respectivo regulamento, ficando obri- 
gada cada estação a funcoionar nas condições tcchnicas do- 
terníinadas préviamente. pek) Governo Federal. 

8 3.' Os governos esladuaes que tiverem necessidade de 
installar e utilizar estações om pontos situados em territórios 
de outros Justados ,ou do Districo B^doral, para execução do 
serviço de que rata este artigo, deverão se entender, prévia-4 

mente, com o Governo da União, que Haverá, em rada Art. ,9* Os parUnaTaçes. comBanli' A ti «opiedn. 
caso. de aecôrdo com os interesses geraes tio paiz. devendo a des civis poderão, mediante prévea ndrmissíin do V .v > . 
instaiiaçãi. e titilização de taos estações obedecer ás nresorl- deral e pelo prazo de tn- annos i-ennvaveV mst-ili ,',. , ..mú .í 
pções uslabelecidas nos paíaKcaolios antecndeniA»   —   - 

g 4.' As estações estaduaes só podem se communicar 
entre si, não podendo executar serviço radioelectrico pu- 
blico, salvo quando situadas em localidades não dotadas de 
estações telcgraphicas ou raiotegraphicas de serviço publico, 
caso em que o executarão em trafego mutuo com o Telegra- 
pho Nacional. 

Art. 5.° As concessões para o serviço radioelectrico in- 
ternacional, publico e publico restricto, serão dadas, pelo 
prazo, improrogavel. de dez annos, a companhias nacionaes, 
idóneas, que constituam sua directoria com dous terços, no 
mínimo, de brasileiros, que admitiam sómente operadores 
brasileiros; que empreguem, effectivamente, nos outros ser- 
viços. quer technicos, quer administrativos, dous terços, no 
minimo, de pessoal brasileiro: e que se subordinem ás demais 
condições estabeleòidas nesta lei e regulamento. 

§ 1.° Essas concessões só serão outorgadas ás compa- 
nhias que, além de preencherem as condições acima esta- 
tuídas, comprovarem, mediante apregentaçao de seus esta- 
tutos. (jiie aos directores brasileiros competirão funeções 
eífectivas da administração. 

§ 2.° Dadas as concessões, que serão intransferiveis, as 
companhias não poderão alterar os estatuto, em prévia au- 
torização do Governo Federal. 

Art. 6." As concessões para o sérviQO radioelectrico In- 
terior, publico e publico restricto, serão dadas, pelo prazo 
improrogavel, de dez annos, unicamente a companhias brasi- 
leiras. idóneas, que tenham todo o capital social subscripto 
sómente por brasileiros c representado, exclusivamente, por 
acções nominativas, intransferíveis e .incaucionaveis a es- 
trangeiros, directa ou indirectamente; que, nos serviços ad- 
ministrativos e como operadores, admitiam apenas brasi- 
leiros; que empreguem, effectivamente, nos outros serviços 
technicos, dous terços; no minimo. de pessoal brasileiro: e 
que se subordinem ás demais condições estabelecidas nesta 
lei c tegnlamento. 

§ I .* Essas concessões serão dadas enm a obrigação de 
inslallarem a-^ companhias, dentro de determinado prazo, no 
minimo. quatro estações, que deverão ser distribuídas por 
quatro Estados, quando se tratar de serviço publico interior. 

8 2." As companhias que pretenderem essas concessões 
ficam obrigadas a submetter á apreciação do Governo Fe- 
deral os seus estatutos, .que não poderão ser alterados sem 
prévia autorização do mesmo Governo, i 

§ 3.* As direclovias das companhias concessionarias .sã» 
obrigadas a promover jndicialmento a...annullivçãq do caurm- 
namenlo de acções a e (■•angeiros. logo. ouo disso ttiverem co- 
nheciiner.to, ou dentro do prazo de tripla dias, a notificação 
que lhe fizer o Governo Federal, valondo-se do lodos os re- 
cursos previstos em lei. 

8 4.* Si ficar provado, em qualquer lempft1 por nieíos 
babeis, que a directoria de uma eampanhia eoneessionaria 
leve conhecimento do eaucionamento dn acções ft'1 estrangeiros 
e não promoveu Judicialmente n sua nmmllação a respectiva 
concessão será declarada nulla .peln Governo Federal, inde- 
pendentemente do interpellaçãn judirial, sem que assista á 
concessionaria direito a qualquer indemnização. 

§ 5,." As concessões são inalienáveis e não podem ser 
dadas em garantia dg debenlurcs; as emissões .lestas devem 
se realizar, sempre, no Brasil, podendo ser superiores ao 
capilal social. As installações e respectivos necnssorio nilo 
podem ser gravados, por outro qualquer moio, em benHiem 
de ©strangeirosf. 

Art. 7." As companhias brasileiras que prijoneberm. as 
condições exigidas para a explorarão do serviço eadwioW.tgiefi 
interior, publico e publico restricto. poderão, também -tlm.r 
concessão para executar, coneoniitanlementc o . serviço m 
dloelcctrico intemacloqal, publico e publico reslriçt,» ficando" 
entretanto, subordinadas, inleiramcnle, ;Vs disporauõea mm re- 
gem as concessões para o serviço interior. ' 
, ,, Arl. «.* As companhias cojicossinnarias de sei-vieo nu- 
blico roGru lo, internacional ou interiOT, só podenlb fa/.er rittn— 
municaçnes para os fins determinados nas concessões 

nw^§«1;^n0fAprn!^.IIl^nco l,CslVic'0 eoinprehen- 0 . ax®S1,a<l0 Pw aalaçõcs insta liadas mu Aeródro- mos, camiios de pouso e de outrns pontos eonvenientes m er á 
navegação aerea quer á navegação mamtima e Huvial para m'," 

gHros" ' ' ,ncl',91ve p!u'a as ' "'"imiuicuções d« 
f 2.* As rompãnhlas concessionnrfas desse 

^8
n

a<^ma nT1" ,n,)as
I 
as velarioiijirem tmm os fins determiuados nas gonccssõ.w, não podendo dar prr. 
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vado, entre deus qo mais estabelecimentos seiis. e sómenfe para 
"troca de conimnnicações sobre assumptos concernentes aos 
respectivos iiokocios . 

As estações de serviço privado de determinado per- 
missionario só poderão se rommunirar entre si, e a permissão, 
pura o funccionamenlo de taes estações será cassada, immedia- 
tamenle, no raso de infracção-deste artigo e si ellas s.« com- 
jnunieurein com outras de serviço congenere, salvo em ca>o de 
.emergência, na fórma da regulamentação. 

Igualmente, será cassada a permissão si essas estações sc 
communiçarem corn outras situadas no estrangeiro. 

£ 3.° As estações do serviço privado, quando situadas em 
localidades não dotadas fie estações telegraphieas ou radri tele- 
grapbicas de serviço publico, deverão ereoutal-o em trafego 
mutuo com o Telegrapho Nacional. 

Ari. 10. O serviço de rndio-diffusão será evwufado m •- 
diante prévia perinissãn do ("Inverno Federal, a titulo precário, 
por sociedades civis organizadas corn o objectivo de diffusão iie 
assumptos do interesse geral, que lenbarn sua directoria consli- 
tuida evehisivamente de brasileiros, e por companhias que »e 
subordinem ás condições exigidas para execução do serviço 
radio-electrico publico interior. 

S t." A par da dif fusão de assumptos de inleresse geral, as 
sociedades civis e as companhias poderão irradiar anmmcios, 
mediante rennmeraçào. 

§ 2." As sociedades civis poderão utilizar a renda purve- 
nienle dos anmmcios exclusivamente no custeio e aperteiçoa- 
mento da riiffusno. ' 

Ari. 11. As irradiações de conferencias, aulas ou di-em . s 
de caracter educacional, scienlifico, artístico, religioso ou poli- 
tico. serão precedidas sempre da indicação da pess a que os 
pronunciar ou que os tiver escripto, para esse fim, a quai fi- 
cará responsável pelos Conceitos que emittir, na fõrma da fe- 
gislaçao^que regular a liberdade de pensamento. Igualmente as 
irradiações de quaesquer escriptos, já divulgados ou não por 
qualquer outro meio, serão precedidas sempre da indicação dos 
respectivos autores, respeitados os direitos autoraes e mantida 
a responsabilidade pelos conceitos emittidos, na fórma da leg>s- 
lação applicavel ao caso. 

Paragrapho único. Si não fór observado, no momento da 
irradiação, o disposto neste artigo, a responsabilidade pelos 
ronceitos emittidos reenhirá sobre o director-gcrente da socie- 
dade ou da companhia permissionaria. 

Art. 12. Os apparelhos radio-eleelricos, destinados exclu- 
sivamente á recepção de radio-diffusão, poderãti ser usados 
mediante inscripçfto, na fórma do regulamento, sem objectivo 
commerciaJ e desde que não produzam perturbações lia re- 
cepção feita por outrem. 

Art. 13. A execução de qualquer serviço especial, salvo o 
de amadores c de fins scientifioos on experimenlaes. podrá ser 
feita, a titulo precário, mediante permissão do Governo Fe- 
deral, por óompunhias que preencherem as condições exigidas 
para exploração do serviço internacional ou interior, conforme 
os fins do-serviço especial pretendido. 

Paragrapho único. As estações exporimeutaes ou de fius 
soientificos só poderão ser inslalladns mediante prévia licença 
<io (.íoyeruo Federal, com as limitações necessárias, por insUtu- 
tps scientifioos o emprezas ou eouipanhias mie se dedn arem a 
exploração dó serviço radio-electrico publico, ã fabricação ou á 
montagem de apparelhos rudio-eleetricos. 

Art, i'i. A* csl.açõos rudio-olectricus de uruadoies »ó 
uuderãô ser utilizadas, u titulo procarào, mediante licença 
previu do Ciovemo federal, por brasileiros de idoneidade 
moral, possuidores de cerliílcudo de umadoi e que pro\em 
t>ei' reserv isius ou estar isento» do sei'\iço militar, ou ainda, 
não ter atlingiclo ú idade fixada em lei para o sorteio uu- 
lilar. 

Paragrapho único. Aos estrangeiros poderão ser conce- 
didas licenças pura instulluçfio « utilização do -taçõi;s' d» 
amadores, t.urnbom a titulo precário, quando sntistj/erem j» 
exigências de idoneidade e guranlia que forem cslabelecidu-i 
na regnlameiUação líestn lei. 

Art. lã. As estações rudiu-clect-ricas dos iiuvios e aero- 
naves nacKWiaes, só poderão funccionar mediante licença pi"©- 
via do (lovqfnp Fedarajl, obedecendo ás uirscripçõiv- das coo-. 
vCnçõcs e regulameiPos inlornaeionaes, bem como tle quaot:- 
ijuer regulamentos que vierem a ser adoptados. 

Paragrapho unieo. O Govrno Federal exigira, quando 
julgar roayeuieple, que os uu.ios e aeronaves ibspuubam, 
alem de maa astução receptora é tiaiismivaira, de oiitios 
elementos pára asse^iSíar as eommifnicaçOca «ua caso* 'Vj 
omergenela. 

Ari. ló. As eilações radio-e 1 eclricas moveis, quer es- 
trnageirM», quer naéúiaaes, exceplund.i . as que pni íeHcettan 
ai Fxereito e 'á Marjriha. não pujerim trafegar qua elo o» 
•r.via» e h.vdro-avióçs- eslHciVib fuialeado- uu amarvu.Kií :hs 

aguas aaiáonues ou as aeronaves pousadas ou amarradas em 
território nacioiim. i.ui se trutaauo, porem, do navios e aori- 
naves de guerra, estrangeiros, as respectivas -estações pode- 
rão lunccionar, cem licença especial do Governo Federalr 

. íí t* fi* casos de emergência, ou quando uuo houver es- 
tação ladio-el-eclrica lixa ou terrestre do.uro da zona deter- 
mmada no reguiaiuenlo, será pormiUido o 1 uuccíouameiito 
das estações moveis a que se refere este artigo. 

§ Z," Os commandauies dos navios ou uas aeronaves mer— 
Carttes. que iniringirem o disposto nu primeira parle deste 
artigo, u.correrão uas muitas que forem estabelecidas no 
rtguiamenlo. 

Art. 17. A uentrama concessionaria ou permissionaria 
seia faculta dó mr.uar qualquer instai luçãu rudio-elee trica,' 
sem que tenham sido upprovudus, préviumenle, o local es- 
colhido e os planoip do-; upparbllios a serem montados. Fssa 
approvação será recusada si nas proximidades do local es- 
colhido houver qualquer estação ja autorizada, cujo funccio- 
namentno possa ser prejudicado, ou si houver outras iucon- 
venienles de ordem techmca. 

§ 1." Os serviços de trafego das estações não poderão ser 
iniciados s m que tenham sido determinadas, prévrameute, as 
frequências, potencias e indicativos de cliamdda com que as 
mesmas deverão funccionar, 

§ 2.* A frequência lixada pyra cada estação caducará si 
o seu funccionai#eulo não l'ôr iniciado dentro do prazo esta- 
belecido no regniumi nlo, ou ti a mesma deixar de funccio- 
nar por determinado prazo. x 

Art. 13. As faixas de frequência serão distribuídas do 
arcòrdo com a seguinte ordciii de precedência: 

u) defesa nacional; 
ó) serviços executados pelo Governo Federal, 
k) serviços executados por terceiros. 
Art, 19. Discriminadas as faixas a serem utilizadas 

pelos serviços, de accòrdo com a precedência fixada nas alí- 
neas « e 6 do artigo anterior, as faixas disponíveis serão dis- 
tribuídas ás concessionarias e perniissionarias lalinea c do 
artigo citado}, obedecendo á seguinte ordem de preferencia: 

1 — serviço especial, não comprebendidos os amadores 
tí o serviço para fios scientifieos ou experimeulaes; 

2 — serviço publico; 
5 — serviço publico reslriolo; 
4 — serviço privado. 
§ 1." Na distribuição dessas faixas lerão preierencia as 

concessionarias e permissuuiarías que otferecerem o 'nais 
elevado indice resultante do seguinte conjuncto de condições; 
prioridade de oincogsão ou permissão, extensão do serviço, 
aperleiçoainentd das inslallações e capacidude financeira, 

6 2." Faso se verifique a impossibilidade de eonsiguar 
todas as frequências pedidas pelas concessionai ias e permis- 
sionarias. as que, não obstante applicado o crllerio do £ 1°, 
não puderem ser attendidas, aguardarão, uppurtunidade, ob- 
servando-se, porém, quando esta se apresem ar, u prioridade 
do rcquerimeuLo de frequência paru cudu estação. 

Art. 20. Hoderá, em qualquer tempo, ser feita a revi- 
são ou substituição das frequências dislribuidns, por moti- 
vos de ordem techmca, de defésa nackmal, ou de necessidade 
dos «erviços fediM-aes. e lambem a requerimento das conces- 
sionarias o« .permwaionarias. quando se verificar a impos- 
sibilidade de consignar frequências a novas estações. 

H 1* Caso esta revisão acarreie a modificação de fre- 
quências de estações já em funccionamenlo, observor-se-ha, 
ao serem distribuídas as novas frequências, a prkiridada do 
ftmcciouamento de onda estação. 

§ 2.* 81. feita a revisão, não fõr possível consignar fre- 
queuiius ás estações a serem itislaliadas, as concessionarias <i 
peruiissionanas aguardarão oppurtunidade, observando-se, 
neste caso, o distiosli» no £ 2" do artigo anterior. 

Art. 21. Poderá, em qualquer tempo, ser exigido, em 
caracter geral, que as concessionarias e permissiouarias 
aperfeiçoem suas inslallações, dentro de deleiwinado prazo, 
do modo a appcoximar, com maior precisão, as suas frequên- 
cias do trabalho das que lhes forem consignadas. 

Art. 2?. Caberá ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas, por intermédio da (teparlição Geral dos Telegiapbos. 
a superintendenria e fiscalização dos serviçps do todas aa 
estações radioeleelricns, salvo qúanlo ás do Exercito e da 
Marinha. , , , . 

Art. Í3- \ fiscalização lecnnlcn das eslapci rudiorJecíri- 
cas fixa#, trtrpsl.res e moveis, que nlo. pertenwrem ao 
Exercito op á Marinha, compétirã ao Mlnisl.erio da Viação e 
Obras Puldicas. cubendo, eulrctaniu, ao \l'i,iUi-lerio da Mari- 
alia a fiscali/ação terhnira das insfalfaçOe; radioelrrlrlcas 
dos nnvu>s nn •aiiles ,• hydru-jiviões de i-orpijjertic^ çijw 
quanto o Poder írxccutivo .jutsfíir ríinvcniclíte. 
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1 Paragrapho único. A licença para funccionamento da? 
«slaoões radioeléctricas dos navios mercantes e hydro-aviões 
-de coniniercio será expedida pela Repartição Geral dos ie-» 
íegraphos, mediante certificado do Ministério da Marinha de 
«jhp as respectivas iustallações preenchem as condições cxi- 
«idas no regulamento, competindo ao referido ministério ve- ~r_. . _ . J;I«. —i^o.71-. rvionf iHoc: 

UP BI U» UrtVIVO X 
^operadores que- íôr fixado, imp.çiiiudo^lUes a saniQu em caso 
Vcontrário. , . „ 
l Art. 24. O Ministério da Guerra, pelos seus orgaos-com- 
fpetentes, poderá, quando julgar necessário, examinar as es- 
waoões radioeleclricas das concessionarias e permissionanas, 
[(Situadas a menos de 50 kilometros das fronteiras terresties 
it«u fluviaes. e fiscalizar as cornnianicaç^es trocadas com essas 
iostações, sem prejuízo das attrihuiçaies do '•Ministério da m- 
ípâo V Obras Publicas, ao qual dará conhecimento do qua - 
lquer irregularidade observada para a providcv ia l 

r 1,1 Ari 25 A- estações radioeléctricas de serviços da rç- 
mi ri.-i Marinha ficam subordinadas ao re- 

serviros de caracter civil, salvo glrneu estabelecido paja os 

r çV./ os'Ministérios da Viação e Obras Publicas, da 
.Guerra r da Marinha, deverão manter o mais intimo contacto 
lem tudo que disser respeito á radioeleclri^idade, riimpi indo todas 

distribuição de frequências po- i a fcomo orgao coordenador   
saneias a serem utilizadas nos serviços radioelectrieos; ac 
exame do loral escolhido jum montagem das ostaçoes ;> das. 
respectivas especificações .oi^araeleristicas: de estudo da» 
inUòstões do caracter teelinico que forem suscitadas na ap- 
tplicaoão desta lei e- regulamento; da suggeslãu do medidas 
ide natureza teehnica necessárias á boa execução dos serviços 
iradiOPlectricos. é de outros nsspmptos lecnnicos qu ' lhe lo- 
rein commettidos pelo regulamento. 

t Ari. 28. \ fixação das faixas de Çrequeuciu |i serem 
Uitilizada- pelos Miaisterios tia Viação e Obras Publicas, da 
ittuerrs v da Marinbu nos seus serviços e das faixas com qu • 
deverão funeeifuiar os serviços ..de cqda concessionaria ou 

mermisàionaria será feita peia Gomimssfc Teclmma ap Radio, 
Art 29. t Repartição Geral dos Telegraphos enrami- 

nharé -i Gommiss3<» 'JVebnica de Radio, com os esrlarerimen- 
kos íuo julgar necessários, os, papeis refèrentes aos assum- 
■ptos sobre US quaas tònha esta de resolver. 1 rofei ida a sua 
ittecisâo, a Cominissão restituirá os papese a Jtepartiwm Geral 
díos ^legraphoti, cjvi^ provitUíiiciurii pftríi (íff/cu^au uBh ifso- 
iuções adoptadas, salvo si as julgar inconvenientes aos ser- 
viços a seu cargo ou contrarias aos princípios estabelecidos 
nesta lei, caso em que suhmetterá novamente o assumpto á 
apreciação da dita Commissão ou ao Ministro da A iação e 
Obras Publicas. 

Art. 30. vs resoluções, da Gommissan poderão ser re- 
formadas ou aqnuRarias pelo Ministro da Viação e Obras Pu- 
blicas, por cunveniCncia dos serviços a cargo do seu Minis- 
terio ou dos da Ouerra e da Marinha, por ioiciativa dos res- 
pectivos ministros, ou, ainda, mediante recurso de terceiros, 
apresentado dentro do pra/o esbabelerido no regulamento, 
pbservando-se, entretanto, neste casp, a resolução da Commis- 
são emquanto não ter decidido o recurso. 

Paragrapho ui|ico, Serão levtntas ao òonhectinenlo dos 
Ministérios da fíitecra e da Marinha as resoluções Ru Oom- 
missão Technieã. iir Radio que forem mandadas exeoutar, 
item como as (Icrjsõrs pCbferída» pelo Ministco iln 'Viação « 
•Riras Publieás. iteformando-aiC ou ánnullando-as. 

Art 31. A CoromisBSo Technicu de Radio será composta 
ile cinco teejinieos em radioelectrtc.idade, sendo nmMesfgnado 
Ttelo Minlslrq da Viação e Obras Publicitó. da -Wtibrra 
r Srpolo fl Marlmia,' dedltc os technrcjis dos :respectivos'. 
míimáleriOí « Otf duus restantes tteslgnadòs 'pelo MinisUfo daJ 

j^iaçi) e U^a^riioncAs. 'líor 'proposta ftdty l>elos tHw t^hn»- 
feôs bffi' SoiiosUi M poderio constar technkos teasilei- 

" ' ^Asmos serviços tederaes, que não sejain''lAembros 

" s ()s tócboleos cjesiíinádosa fptnluiS8Hi)!1t3o pd- 
Bem- fftVer parte da mesma por.nutis de ihnis áhnõs/ nem |>o- 
ílerão sér designados nova;uente antes de decorrido um anno. 
In tánte" da Alatáteiunupui hfmMerem sldo dovensados. 
r ' n nJ' o regabuoentoi dest* lei «stakeícoerá p critério de 
•uiistitnicã»» de? tm^mbrosjida coniniissão, ,do miplo que aio 
bèiam substituido.<.au mnimo (cnèno. mass (Í8.<dou.v . 
T (l 4..».<ás ;meiobPW> da eomiuwsiH) nàt^Jt»»»!» siirrjtq s»ie- 

pefnt>á*''e'dp^', d«««f?fBiMgõo6^ - • oisn x 

MHtUi.Ll... • 

Art. 32. Quer nos serviços radioeléctricos federaes, 
quer nos executados em virtude de concessões ou permissões, 
os operadores e technicos do sexo masculino, quando maiores 
ou quando atlingirem a maioridade, só poderão ser admitti- 
do« ou mantidos si forem reservistas, ou provarem e»tar iseu- 
ios do serviço militar, e, em qualquer caso, mediante certi- 
ficado de habilitação. 

Art. 33. Os certificados de amadores e os de liabililaçio 
de operadores serão expedidos pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas, segundo a fórma eslabelecida no regulamento. 

\rt. 34. Ós concessionários e permissionanos de servi-- 
çós radioeléctricos, bem como os amadores e proprietários dc 
apparelhos para recepção de radiodiffusão, são obrigados, por 
si e seus prepostos, a não reproduzirem, não comnntuicarem a 
terceiros, não divulgarem, de qualquer fórma, e nem utiliza- 
rem. eom qualquer fim, as radiocommunicações interceptadas 
ou captadas. 

^l."1 Sem prejuízo da responsabilidade criminal em que 
incorrer o operador que commetter a infracção dn disposição 
acima, será impedido o funccionamento da estação em qu« 
se verificar a infracção, emquanto o dito operador não foi 
dispensado, effectivamente, do serviço. , 

§ 3.° Si a infracção, da disposição acima for coinmeUida 
por um amador ou por. uni proprietário'de appttrellM» rbee- 
ptor, ou por qualquer pessoa que, com ou sem a »ua acquies- 
cença ou prohibida a utilização, coirforme couber, sem pre- 
juízo da responsabilidade criminal do Infractor, 

§ 3.° Os certificados dos amadores e dos operadores que 
infringirem estas disposições, serão suspensos ou cassado», 
conforme a gravidade da infracção» 

§ 4.° Xo caso da admissão, em qualquer tempo, de um in- 
íractor das disposições deste artigo, em serviços de uma os- 
funceionamento da estação pelo prazo de sessenta dias, e fin- 
do este. se'ni qne elle tenha sido dispensado, será cassada a 
concessão ou permissão em virtude da qual funceiouar a dita 
estação. 

§ 5.° 5?i o operador de estação radioelectricu commetter 
a infracção do disposto neste artigo por ordem do responsá- 
vel ou pçsponsaveis pela concessão ou permissão outorgada, 
será a uiesniu cassada, indepeudento da resiKinsabilidade cri- 
minal em que incorreram. 

Art. 35. As responsabilidades críminaes iam Intraôção 
desta lei e resfieelivo regulamento serão regulada* pela legis- 
lação penal applicavel ú matéria. 

Ari. 30. As concessionarias e perudssionaiKi,- de 
ços radio-cleclricos, interior ou internaíuonal, são. obrigadas, 
por si.e seus prepoetos, a guardar absoluto sigillp d4' tiwla a 
correspondência çadtoelectricu. . o *. . • 

Paragrapho único. No caso de quebra desse sigiUo. se- 
rão applicada.s, conforme as eireumstancias, as disposições 
constantes dos §§ 1° a 4*. do art. 3i. 

Ari. 37. Os autographos de qualquer communieaçâo va- 
dioetoetneu sá podeião ser exhitddos á Repartirão. Geral dos 
Telugraphos e aos expedidores o destinatários, aos qnaeslca- 
berá o direito dc certidão dos respectivos textos, f; >• 

Paragraplm unicÓ. Quando necessários para prova ijm 
juízo, os antographo# serão oxhibidos nu dependeitcia em i|U<- 
se achaHuh archivados, mddiante requisição do iiliz cbnipe- 
terite, 

Art. 38. O Po<ler Rxeeutivo. por conveniência de inte- 
resse publico, poderá suspender, em qualquer teõnpo .* por 
prazo indeterminado, á «xeeuçãt» tio serviço radioelecl rico .no 
território nacional ou o funeetonamonto de todas as estacões 
situadas em determinada região do paiz, seir.' que assista ás 
concessionarias ou permissionarías direito a indemnização 
alguma. 

• t Paragrapho uniep. IiHlep<í,rui«nte desta disposição sio 
apinicavo.is .js roncesjdiaí a p>'niiilssétís previstas nesta lei ws 
preceitos da legislação.«m. vigor sobra desapropriações, poi no»* 
cessioade ojí.utilidade pubhca. n. reqtHgições niijiiares.. 

O Sr. Adolpko Berqatnini (lticlá"hrdõm) roqtfer a'Vbfi- 
ficanfto dá votação do árt. 38', ; 

•» » \ . ' — K "• 
■• e Proc/ísbmd.Hso, á .aitMikfK*eào <kviiiVi>(aç&on re- 

routíocc-se terem MHadu a favoc Dõ-i^rs. 
•   Uado» «.coqt-r»* 15; .n.|»bÁ te -i 

>•<0 Si*, mndenttf - ^' O• art." S8 flil àfiptóvátíi)'..' " 
Approvados^ suoce-sivainente, qs •'íegh/AVèij . 

artirost "* 1 it.tu/t 'u f.,,'# t» tfihfT* > 
—wvj-zt»-» »iv ATHlI *• ài Hf •'•vfICj , .j,' Vi ' 

. iV'i» *9. AH Horiôw a. -CtetH. aboervtulas vge,i« \plo( »«çà<* 
di» cada 'UiRs da> .applmaçôeri du-nadsooioctaieidiMte seção.de-r, 
ternHuadirs. di*tH>rU4ioeme. m> regulamente paca exemKatx. 

Í?U • s o . rR, . • , 
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• Pai-agrapUo único; o roguiamento que vier a ser espa* 
didupoi lerá-Ser modificado, uo todo ou em parte, de acoordo 
eçm 'éit''aperfeiçoamentos technicos de uma ou mais applioa- 
Cõeá' da radi.electricidade, mantidos, porém, os princípios es- 
tabeleciilx nesta (loi. 

Art. 40. .Na'explorarão dos serviços radioeléctricos de- 
vei ão ser observados e applicados os regimens de contribui- 
ções e de trafego que estiverem em vigor ou que vierem a 
.-cr, i'sUUHí.lecidpp, e»i -lei,, . 

• i. faragraplm único,. A fiscalização desses serviços obede- 
cerá ao regimen que \ ipr a ser insuluido no regulamento, no 
qual- serão fixadas qudtas para manutenção dessa fiscalização. 

Vrt. 11. Uevog-am-sc as disposições em contrario. 
O Sr. Presidente As demais emendas e o projecto pri- 

miUvo ficam prejudicados. 
O projeclo substitutivo passa á 3" discussão, indo antes 

a respectiva Commissão, para ser redigido. 
9 

.•!" (físvussãó do projecto Ji. 371. de 1928, uu- 
t&nzanilo ii iibrir credito supplemeiUiir, em um 
íotnl de 110:000*000, ouro e 18.323:1458416, pa- 
yrl ria rirtude dr urgência). 

O Sr. Presidente Entra em discussão o projecto. 
,-Vctinm-se sobra a- mesa duas emendas que vão ser lidas. 

São, sue.cessi\ ameute, lidas, apoiadas e postas 
conjuntammito em. discussão as seguintes 

- t srHNOAs AÒ niiojPCTO n. 371, de 1928 

(3" discussão) 
N. 1 

" Ao art. 1° — Em \ez de '"Fica o Poucr bxecutivo auto- 
rizado a abrir, no exercício financeiro de 1928. credito# sup- 
plciqentares. ate. '. — diga-se: "Fica o Poder Executivo au- 
lorizado a abrir créditos espeeiaes para fazer faef» ás ,|espe- 
zas feitas em 1928, e a que se refere a demonstração aunexa 
á Mensagem de 21 de novembro findo, até os limites seguin- 
tes": — (O resto como está). 

i?. S., 18 de dezembro do 1928. — Manoel Villahoim. 
N. 2 

Ao art. r; 
iISubsUtUaBi-se as- palavras; "Verbas consignadas na <te- 

monslração annexa á Mensagem ite 21 de novembro «lo «lito 
anno", pelas seguintes: "verbas abaixo indicadas, dos orça- 
meritos c0rré'spondentcls". 

'' E accrestent dsg ii 
Depois tio MinistPrlo dn Justiça: "(á verba 1»'. 5«H)8; á 

verba !()•, Pessoal, suh-consignação n. 9, 8:400$; á M-rbá 22*, 
8:300$)"; 

'"Depois ,1o Ministério do Exterior: " á .verba 4', réis 
180:000$; á verba õ", 50:0008; á verba 9". tK):óo0* 

Fopoismlo Minisbupo «la Marinlia: i" á verba IS*, réis 
27 55*0.*; ã verba n*. 5.000:0(H)|} á verba íO*. 812;3«7$086j"; 

Depois do Ministério ,|a Uuerra: " a verba I*: Pessoal, 
eub-consignação n. 9, 1.388:8278635; á vtTba 2*. 19:9988; á 
verba 5", 5:294$; á .verba, 11"., 174:9908; á v.-rba 12*. réi< 
o.^h:-íoswijfo; á verba 13", , i. 402:178*090; á verba li*. 
7(^0008; á,,verba 17*, 300:00(18; á vei-ba 8*. 430:()0<)8 "; 

Depois do Minis,crio'da Fazenda: " «á verba 7*. 20:0008; 
a verba 9*. 5:257*730; á verba 10*. 4:ooo8; á v«'rlia 12*. rci^ 
Vomuos: li.i-xM-ba IP, material, sobconsrgnaçáo n. 2, réis 
'•aètooO*: á.-Vcrba 18'. paca qunltis, 082:8598862, para grati- 
íicaçAo. lOc.t' t24 ;9;i7W20.-; par» aluguel de pi<edios. cte., reis 
7?i>Crio$; âxvarbo 20°, '285:909*258;■ á verba 20*. 50:000*1 

i. c 8tq ,xi»a. • .. • 
!■ •iplli Ot» : J>*eéitienção ■» j» 

\ butui-n do projecto c dos uris. 79 do Codigo de Çon- 
tubilidade i«í 08 do -cn ('egulmnenlb nnvsfra a necessidade 
dissa ('incnela, que (Vri rtnieclpãdameníã'1 jusHficatb» da (nbu* 
ou. efu discHMSão! (níblMadn uo Oiario do"('onye!isii; <fè 7 do 
corrente. ágíbngs.^tVfOKO' e, seguintes;- ('.«Irada sohPe es«e. é 
piUJÇJivel cnii^cntia .engu.nos dy ,.u/rcorçã<' spliçita- 
md*' rt diligência c capa cidade do iiia)r« ijclatuç ilo pj»j(?c.;o. 

8. S. 12-28. — Sd Filho. 
O.Sr. Adolpho Berpamini ■ (pelgrequer e obtém 

pormivsão paca ralltii'.'<g( búnenda.1 •-r' 
0 Sr. Adolpbo BerOamini íf*) Peçt» a V. Kv.:.-Sr. Presi- 

dio,te. a t i uma dç pie tipuiçinr n?v «Mieuda*.-- . o» orodnr 
'■ idimiliiUi.) ; •' . ^ 

1 saúdo dií palavra tiuru disjutir o pcojçVÚb Jive, prin- 
eqialrneui»!. cm vista, fgaler proceder á leiUiru «iti, emeiHla 
ottee» cidn jedo iitáx e áeeder da uKiRUóa,' pioStre «resMb-nte 
tiiioéiMwiwisslil»» de >"i-wilitea8, pwA* <dMta cq-nda; «la 'aM—' 
»   «e- " oi«'- ■ «x> ~ v vt* -'. 

(') .Nèo lei revisto pely orador. ». " 

toria do nosso prezado collega, Sr. Sá Filho, já era do meu 
Conhecimento. 

Piz a emenda do nobre leader: 
"Em vez de "fica o Poder Executivo autorizado m 

abrir, no èxercicio financeiro de 1928. créditos sup- 
v plenientares, etc." — diga-se: "fica o Poder Executi- 

vo autorizado a abrir créditos espeeiaes para fazer 
face ás despezas feitas em 192S, e a que se refere á 
demonstração da mensagem de 21 de novembro fimhj,' 
até os limites seguintes: (O resto como está)." 

Já previramos, Sr. Presidente, quando em 2* discussão, 
que o credito supplementar pedido teria dè ser convertido - 
em credito especial, por isso que o exercício de 1928 está a 1 

findar e não haverá tempo, muito provavelmente, para ser 
transformado em lei o projecto. 

O Sr. Sa' Fiuiio —■ Ouer dizer: são vinte mi! contos « 
accrescer ao deficit do futuro exercício. 

O Sr. ADOLPHO SEROAM INI — E* exacto. 
Esta questão, porém, de deficit ou superavit do future 

uxercieio já foi debatida e a verdadeira situação em que nof 
encontramos, exposta e comprovada pelo nosso collega, Sr, 
Sá Filho."i. 

O Sr. Sa' Fumo — Bondade, de V. Ex.. que agradeço. 
Trouxe, apenas, alguns dados para o estudo da Camara. 

O SR. VDOLPHO BEROAMINI —- ... que, com dado^ 
precisos, demonstrou que só á custa da suppressão de des- 
pezas inadiáveis e fataes, já autorizadas pela Camara o con- 
stantes de créditos espeeiaes, se conseguiu u appareucia de 
saldo nos orçamentos, quando, na realidade, algumas rubri- 
cas nomeadamente a da continuação do dique da fina das 
Cobras, que aflinge sõ ella a vinte e um mil contos, não estão 
computadas Agora, com este credito de cerca de vinte mil 
contos que era inicialmente supplementar e passará a sei 
especial, e mais a despeza a fazer-se com o augmento do! 
vencimentos do funccionalismo publico, orçado em oifeutii 
mil contos, teremos absorvido e excedido o apparente saldo 
proclamado pelo nobre Relator dn Receita, nosso eminente 
collega por São Paulo, Sr. Cardoso de Almeida. 

Queria, Sr. Presidente, como disso, conhecer apenas os 
termos da emenda do digno Presidente da Commissão de Fi- 
nanças. Ficam aiii as considerações que tinha a fazer, rei- 
terando meu voto a favor do projeclo, porque, realmente, ,i 
administração mão pôde prescindir dossas importâncias. 

Ò orçamento vigente foi em parte vetado, reduzidas 
verbas que a administração demonstrou, em documentos ■ qut 
examinei, da tribuna, em segundo turno, serem insuffiejen- 
fes. Já o haviam sido, em outros exercícios, de sorte que ao 
Congresso, agora, sõ cumpre votar o projecto. {Muito bem' 
muito bem.) ' ' , „ . . 

0 Sr. Presidente — Si mais nenhum dos brs. Deputados 
quer usar da palavra vou declarar encerrada a discnssãn 
(Pausa). ' , 

Está encerrada. . 
' «iii submelter á votos as iSmendas em pmveiro logar, 

Approvada a referida emenda n. 1. 
Rejeitada a referida emenda u. 2, . 

O Sr. Presidente — Vou submelter a votos o projecto. 
Approvailo e enx iado á Comniissão de Reda- 

cção o seguinte 
projkcto • i. 

Ti. 374 _ 1928 1 ' ' '•» 

O Compresso Nacional fesolvé.: . . 
Art t " Fica o Poder Exeoptivo autorizuqo A abrir, no. 

exercício íinunceiro de 1928,,créditos supplqiriçnfcaces ás Ver- 
bas consumadas na «temonstração annexa á M-msage.mi de -1 , 
dc novembro do dito anuo, até os seguintes .limites: , , .Ouro f Papel. 
Pelo Miftisterio dá JusLiiVi.-e 'tS:200$i)00 

1'cJ. 
•'.■lo 
i>..|, 

Jotul, ..  ' .^0lO^WOÓÕ : 1 WH# 

O Sr. FresU*»!* — Êm, virltidc da urgência, já afipro- , 
vada. vau sutvuettei a inimediata dbtcussãó c VtMaçao o pro- ■ 
jcejo m,. .Dl», de lOJÍp.. ,,,a ,, «, ii- «j«( —, 

.o .i.| .< A ■ " <1 
3* diWtueão dti projecto n, *375 «A, dej 

' or auginentatMtu os venci me» to# dds funccionarios 
ptiblicoí; com parecei-favoravol.da OomiíiisstW: dc,- 

. VolkMa teikt-virtwls d« urgenciaKJ io- .«.. viq 
O *. Preaidairt* -e Unira em discussão o projecto 1 

Acbam-se sobre a maesa emendas que, vão" sdr liq«9;,»» <»'{ 
succoseivameate lw««. opoiedus g podjp* 
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'' conjuntamente em discnss&o as seguinte? 
KMBNDA8 AO PROJECTO N. 375 A. OK 1-928 

(S" discussão» 
N. 1 

Passam a denomiuai -so almoxarifes de 2' classe e aju- 
dantes de aVnoxarifes de 2' classe, os actuaes •encarregados 
de aruiazem e ajudantes de eacárrogados de ar nazem, i>íle- 
ctlvos e pommissionados da E. F. Central do Brasil. 

Sala das sessões. 18 d-s dezembro de 1928. — Hmriqxtf 
' "Hisworth. 

N. 2 
Accrescente-se onde convier: 
Art A's Mesas do Senado e da Camara dos Deputados 

e ao presidente do Supremo Tribunal Federal cabe organizar 
as tabellas dos funccionarios de suas secretarias de accõrio 
com e«(a lei. podendo corrigir as anomalias verificáveis 
•quanto á biorarchia e os vencimentos dos mesmos fuficcio- 
«nrioe. 

Sala das sessões, era 18 de dezembro de 1928. — Vo- 
':Ufira f ri tido. 

S. Q 
Onde convier: 
Art. Ficam Isentos do imposto de sello os «ugiiieulos 

concrviidos pela presente lei. 
Sala (ia< sessões, em 18 de dezembro de 1928. — V>- 

flurirv 1'rnido. — João Ely fio. 
Justificarão 

•v medida proposta na emenda é perfeitamente justificá- 
vel. por Oso que, sendo prometfidos augmentos na razão de 
150 % sobre os vencimentos que vigoraram eoi 1911, será 
apenas^ concedido o augmenlo de 10o %. uma vez que as 
condições financeiras do paiz não comportanrr maior despeza. 
Permittem, porém, a dispensa do imposto do sello. pois. no 
exercício vindouro, deverá haver um saldo effeotivo de 93 
mjl contos, segundo declarou o fvninente relator d i Heceita, 
Sr.. Cardoso ó: Almeida. 

0 Sr, Presidente — Si não ha quem queira usar da pa- 
lavra, vou declarar encerrada a discussão. (Pouso.' 

, líslá encerrada. 
Vou aubmetler a votos as emendas em primeiro togar. 

Hoje í t a das, successi vãmente, as emendas nú- 
meros 1, 2 e 3. 

f Si. Pi esidente — N ou submelter a votos o projecto. 
Approvado o seguinte 

PUOJ ECTO 

S. 375 A — 1928 
O Congresso Nacional decreta: 
Ari. 1.* Os vencimentos, em papel, dos funccionarios 

públicos federaes civis ficam auginentados de cento por cento, 
contados sobre os estipulados no anno de 1911. 

? 1." Os vencimentos desses funccionarios que. com os 
augmentadoa já feitos, desde 1914 até hoje, tenham ultra- 
passado de eento por cento, serão entretanto mantidos. 

S 2.' Os cargos creados depois de 1914, serão asseme- 
lhado^ pelo Governo, quanto aos vencimentos, aos equiva- 
lentes já existentes na época da creação. 

S 3." Serão também assemelhados, quanto nos venci- 
■mento-, os cargos de iguaes aUribuiçõe», em diversas repar- 
tições federaes, tomande-ae como base o determinado no ar- 
tigo i". § Io. 

S 4.° Nas tabellas, que acompanharem a proposta de orça- 
mento paia» 1930, serão discriminados por ministérios todos 
os respectivos vencimentos, incluídos os augmentos ora esti- 
pulados 

Art. 2.' Os vencimentos estipulados no art. l" come- 
çarão a vigorar desde 1 de janeiro de 1929. 

Art. 3.* Fica o Governo autorizado a abrir, os créditos 
necessários para o pagamento dos augmentos ora estipulados 
até a quantia de oitenta mil contos, fazendo para tal fim as 
operações de credito necessárias. 

Art. 4." Ficam revogadas todas as leis-, decretos, resolu- 
ções e reguluineiitos na parte em que estabelecem equipa- 
rações de cargos, de repartições, de classe ou de vencimento-.-, 
rtic-mo para os effeitos desta lei. 

Ari. 5.* Fica revogada a ultima parte da IcMra c. do pa- 
toigrapho tÉ do art. 121. da lei n. 2.924, de 5 de janeiro 
le 1915. 

Ari. 6.' O calculo para aposentadoria será feito nos ter- 
mo- das leis em vigor, sobre os vencimentos dos cargos effe- 
Clivos em que estiverem providos os fUQOCioQarios. Kiq.cipa' 
algum a aposentadoria será concedida nos cargos em com- 
mi^sio. 

Ari. 7.* Rcvogam-sc a? dispovueôes em contrario» 

Vem á Mesa a seguinte 
declaração de voto 

Feço fique constatado que não tomei parte na votaeãd 
desse projecto, tendo em vista o paragrapho único do ar- 
tigo 280, do Regimento. 

Sala das sessões, 18 de dezembro de 1928. — Sá Filho. 
0 Sr. Bocaynva Cunha pela ordem) roqppr e obleni 

dispensa de impressão da redacção final do projecto numero 
375 B. de 1928, afim de ser immediatamente votada. 

E' lida e, sem observações, approvnda a se- 
guinte 

REDACÇÃO 
N. 375 B — fjp i9->g 

nrdacção final do projecto n. 375-A. dc 1928. i/ac auamenta 
os vencimentos dos funccionarios públicos 

(Policia, 6. de 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.0 Os vencimentos, em papel, dos funccionarios 

pubucos federaes civis ficam atignientudos cento por cento, 
contados sobre os estipulados no anno de 1914. 

S 1.° Os vencimentos desses funccionarios que, com os 
augineutados já feitos, desde 1911 até hoje, tenham ultra- 
passado de cento por cento, serão entretanto mantidos, 

S 2." Os cargos creados depois de 1914, serão asseme- 
lhados pelo Governo, quanto aos vehcimentòs, aos equiva- 
lentes já existentes na época da creação. 

S S." Serão também assemelhados, quanto aos venci- 
mentos, os cargns de iguaes nttribuições, em diversas repar- 
tições federaes, tumandu-se como base o determinado no ar- 
tigo 1°, § 1". 

g 4." Nas tabellas. que acompanharem a proposta de orça- 
mento para 1930. serão discriminados por ministérios todos 
os respectivos vencimentos, incluídos os augmentos ora esti- 
pulados . 

Art. 2.° Os vencimentos estipulados no art. 1° come- 
çarão a vigorar desde 1 de janeiro de 1929. 

Art. 3." Fica o Governo autorizado a abrir, os créditos 
necessários para o pagamento dos augmentos ora estipulados 
até a quantia de nilcnla mil contos, fazendo, tiara tal fim, an 
operações de credito neçcssarias. 

Art. 4.* Firam revogadas todas as leis. decretos, resolu- 
ções e regulamentos na parte em que estabelecem equipa- 
rações de cargos, de repartições, de classe ou de vencimentos, 
mesmo para os effeitos desta lei. 

Art. 5.* Fica revogada a ultima palie da leltra c. do pu- 
ragrapho 3* do art. 121, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro 
dc 1915. 

Art. 6.' O calculo para aposentadoria será feito nos ter- 
mos das leis em vigor, sobre os vencimentos dos cargos effe- 
ctivos em que estiverem providos os funccionarios. Km caso 
algum a aposentadoria será concedida nos cargos em eum- 
missão. 

Art. 7.* Hevogam-se as disposições em contrario. 
Sala das Commissões, 18 de dezembro de 1928.—Lincoln 

Prates. — Óscar Fontcnrllr. — Viriato Correa. 
0 Sr. Presidente O projecto vae ser remedido ao Se- 

nado . 
Acha-se sobre a mesa e vou submelter a votos o se- 

guinte 
11 

~ REXJI EIllMESTO OK l IWiKNUU 
Requero urgência para a immediíua discussão c votação 

do projecto n. 393 A, de 1928. 
Sala das sessões. 18 de dezembro de 1928.   Dorval 

Porto, Presidente da Gommissão »le Tomada de Goelas 
Approvado. 

0 Sr Presidante — Km obedieneia á deliberação da Ga- 
mara vou sHbmeiter a inuiiediaki discussão e votação o pi-»- 
iecto. 

2' diêcmnéo do projecto u. 303 A. dc 1928, do 
Senado, epprmando o nmtraplo relrhmdo entre 
finveyno hedernl r o Ksttulo do Annitonnt. em 7 
^ '"'[''fJT" /''' í9'-'7- r""' fnndamcnto na lei nu- uiero dc 11)21; eom imrecrres fnvomvcit dus 
tom uns soe* de Justiça e de Finanças 

Encerrada, suceossivãmente, ;» discussão dos 
arls. t e l . sendo ilepois. tambern, successi vã- 
mente, approvados os seguintes artigos do 

tmojEirro 
N. 303 A — 1028 

O Gongresso Nacional resolve; 
Ait. t. I-ica appi-ovndo o contracto celcbrarlo entre o 

Governo Pedernl e o KsUmIu do .AmiuiMins. aos 7 de itovetn- 
bro-de rr>7. rum fuinhunenlo na lei n. 1,380. de 17 de de- 
zembro de 1921. qim POBttnã» em x ignr paca todo» os cffeito». 

Ari. Uuxoia cuuirArio»** 
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A lei n. 4.390, de 17 de dezembro de 1921. a que o 
mesmo se, refere, autoriza o Governo a entrar em accàrdo 
com o Estado do Amazonas, em relação ao território do Acre, 
dispondo: 

"Art. l." E" o Poder Executivo autorizado a entrar em 
accôrdo com o Estado do Amazonas, afim de liquidar, ami- 
Kavelmente, a acção que este move á União, para o effeito do 
reivindicar o Território do Acre, e abrir o credito necessá- 
rio á realização do mesmo accòrdo. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario." 
0 Sr. Presidente — O projecto passa á 3' discussão e fi- 

gurará na "próxima ordem do dia, cm virtude de urgência 
Acha-se sobre a mesa e vou submetter a votos o se 

guinte 
HlíQUERlMENTO DE I RUKNCIA 

Requeiro urgência para immediata discussão e votação 
votação do projecto n. 22(> A, de 1928. 

Sala das sessões, 18 de dezembro de — Frnncinco 
Vollndavps. — Raul Sá. 

Approvado. 
O Sr. Mauricio de Medeiros pela ordem) requer a ven- 

ficaç.fto da votação. 
Procedendo-sc á verificação da votação, reco- 

nhece-se terem votado contra 108 Six. Deputados, 
e favor, nenhum; total, 108. 

O Sr. Salles Filho (pela ordem) — Sr. Presidente, pedi 
a palavra para consignar que o requerimento foi, unanime- 
mente, rejeitado. 

0 Sr. Presidente - O requerimento do urgência foi re- 
jeitado. 

Acha-se sobro a mesa e vou submett T a votos o -c- 
guinle 

REQUKIUMENTO DE URGÊNCIA .... 
Requeremos urgência para a immediata discus-ã-i e vo- 

tação dos projectos ns. 106-G, 218-1) e 330-G, de 1928. 
Sala das sessões, 15 de dezembro de 1928. — Liudolfo 

Collar. — Boptinta JJitlrnrourl. 
Approvado. 

O Sr. Presidente — Eni obediência á deliberação da Ga- 
mara, vou submetter a immediata discussão e votação os pro- 
jectos. . . „ 

Ditrumtflo única da emenda do Senado ao pro- 
jecto n. 100-U, de 1928, autorisatuL) a inttaUar de- 
finitivamente o Rosto krperimental de yeterinaria 
em Rorlo Alegre; com entendas substituiivtts do 
Senaiio. 

Encerrada a discussão, sendo, em seguida, 
approvadft a seguinte 

* EMENDA Do SENADO 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. t." Os Postos Experimcnlaes de Veterinária, oe qu*, 

trata o artigo oitavo do regulamento baixado com o decreto 
n. 14.711, de 5 cie março de 1921, serão cm numero de sete e 
terão sua séde e installação definitiva no Dislricto Federal e 
dos Estados do Ceará, Rabia, fiSo Paulo, Rio Irando do Sul, 
Minas o Grtynz. 

Art. 2." Pica o Poder Executivo autorizado a, pelo Mi- 
nistério da Agricultura, fazer ou completar essas installaçòes. 
em local á sua esculha e que seja doado á União Fe<íe;al pelo? 
respectivos governos eslãduaes. 

Art. d." As despezas de conslrucçlo e installaoâj do? 
Postos Experimnntaes de Veterinária nos Estados <1o' Ceará, 
itabia, São Paulo c Goyaz, com os pavilhões o laboratórios 
oe terminados pelo jHogulamenlo do Serviço de Industria Pas- 
toril, correrão por conta das verbas que, para esse fim, forem 
consignadas nas leis de orçamento. 

S i." O quadro do pessoal dos seis postos experlmentaes 
será o constante da tabella anáexa tio respectivo Regulamento 
do Serviço de Industria Pastoril, approvado pelo derreio nu- 
mero 14.711, de 8 de março de 1921. 

S 2." A nomeação do pessoal para os postos, ainda i ão 
inslallados, só seiá feita depois de detcrnftnádos a coustru- 
eção e apparelhamento dos mesmos e quando constar da lei 
de orçamento a verba para o seu pagamento, 

Art. 4." Para a installação definitiva do Poslo Experi- 
mental de Veterinária no Estado do Rio Grande do Sul, ob- 
servado o disposto no artigo segundo, fie* o Poder Executivo 
autorizado a abrir o credito especial de setacenlos contos de 
róis (700;(><)08i, que poderá Ser despendido, pela metade, no 
exercício de 1929, devendo y seu saldo ser incluído ua lei da 
dospeza paru o exereioio seguinte. 

Art. 5.° Para completar u instelUçio do Posto Expcrf- 
luenlal «0 Bello Horizonte, o Poder Execufvo. quando julgar 
çonvenieute, p<hleiu abrir o credito especial de «Uiz uiios con- 
to? de i'áis (§00:0Oõl00Õ), 

Revogam-se-as 0i?p<)«éçòei nu contrar t 

0 Sr. Presidente — Fica prejudicado o projecto da G*» 
mara. 

Discussão única da emenda do Senado a» pro- 
jecto n. 248-D, do 1928, autorizando a Ppder txe* 
cutivo a ceder, mediante accordo, ao Estado do 
Rio Grande do Sul, a Estação Central de Experi- 
mentação do Rio Grande do Sul; com parecer faP 
voravcl da Cotnmissão de Finanças á emenda Uot 
Senado. 

Encerrada a discussão, senefo, em seguida, ■ Pí 
provada a seguinte 

EMENDA DO SENADO 
Acerescente-se: 
Artigo. E' o Poder Executivo autorizado a lazer doaçaa 

ao Estado de Minas Geraes, para fins de assistência publica, 
do immovel denominado "Chacara do Lessa", sitiuefo na ci- 
dade do Sabará, no mesmo Estado, recebido pela lTnião em 
pagamento de alcance do exactor Antonio José dos Santos 
Lessa. 

Discussão única da emenda do Senado ao pro- 
jecto n. 330-C, de 1928, autorizando o Governo a 
entrar em accordo com o Estado do Rio Grande 
do Sul, arrendatário Ua viação férrea do mesmo 
Estado, no sentido de renovar o contracto appro- 
vado pelo decreto n. 15.438. de 1922; com parecer- 
favorável da Commissão de. Finanças n emenda do- 
Senado. 

Encerrada a discussão, sendo, cm seguida, 
apprnvada a seguinte 

EMENDA DO SENADq 
Accreoeenie-se: 
Artigo. E* o Poder Executivo autorizado a reVer o con- 

tracto celebrado com o Estado de Minas Gerar- para arren- 
damento c exploração da Róde rPo Viação Sul-Mineira, modi- 
ficando ou não as disposições vetadas pelo Tribunal de Contai 
e incluindo na revisão quaesquer outras, que, a juizo do Go- 
verno (Federal, forem consideradas de interesso reciproco da 
União e do mesmo Estado. 

0 Sr. Simões Lopes (pela ordem) requer e obtém dis- 
pensa de impressão dás redacções finaos dos projectos núme- 
ros 106-D, 248-E e 330-D, de 1928, afim de serem immedia- 
lamento votadas. 

São, successivamente, lidas e, sem observações, approva- 
das as seguintes 

redacções 

Pí. 106 D. — 1928 

Jietlaeçáo final do projecto n. 106 G, de 1928, emendudo pelo 
Semurío, (fue autoriza a inttaUar definitivamente o Rosto 
Experimental dc Veterinária em Porto Alegre 

(Finanças 138, de 1928) 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1.* Os Postos Experimcnlaes de Veterinária, ele que 

truta o artigo oitavo do regulamento baixado com o decreto 
u. 14.711, do 5 de março de 1921, serão em nunlero de sete e 
terão sua séde o installação definitiva no Districto Federal o 
nos Estados do Ceará, Bahia, São Paulo, Rio Grande do Sul, 
Minas o Goyaz. 

Ari, 2." Fiqa o Poder Executivo autorizado a, pelo Mi- 
nistério du Agrioirltura, fazer ou completar essas iusUHações, 
cm local á sua escolha o que seja doado á União Federal pelos 
respectivos governos estaduaos. 

Art . 3." As despezazs de constrncção o installação doa 
Postos Experimenteis do Veterinária nos Estados do Ceará, 
Jlatua, São Paulo o Goyaz, com ns pavilhões e laboratórios de- 
terminados pelo Regulamento do Serviço de Industria Pas- 
toril. correrão por conta das verbas que, para esse fini, fo, 
retn consignadas nas leis de orçamento. 

§ 1.° O quadro do pessoal dos seis postos experimentaesi 
será 'o constante dn tabella annexa ao respectivo Regulamento 
do Serviço dc Industria Pastoril, approvado pelo decreto nu- 
mero 14.711, de 5 de março de 1921, 

Ç 2.* A nomeação do pessoal para 'oí postos, ainda não 
inslallados, só será feita depois de determinados a eonstrueçfio 
« apparelhamento dos mesmos o quando constar da lei de o. -j 
çamento a verba para o seu pagnmenlo. 

Art. 4.° Para a installação definitiva do Posto Experl-j 
mental de Veterinária no Estado do Rio Grande do fckil, ub-MP-, 
vado o disposto no artigo segundo, fica, o Podei' Exeoutivy au- 
torizado o abrir o credito esocclai da sukcaukis ootiijí» da 
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ms (700:000$000'i, que poderá ser despendido, pela metade, 
mo exércicio de 1929, devendo o seu saldo ser -incluido na lei 
da' despesa para o exercício seguinte. 

Ari. i3." Para completar a installação do Posto Expen- 
jmental de Bello Horizonte, o Poder Executivo, quando julgar 
iconvenientf, poderá abrir o credito especial de duzentos, con- 
íos de réis (200:000Í000). 

Art. 6.° ilevogam-se as disposições em contrario., 
i Sala das Commissões. 18 de dezembro de 1928. — lAn- 
ÇoTn Prates, — Hsigo Napoleão. — Oscar Fontenelic 

N. 248 E — 1928 
iledarção final do projecto n. 248 D, de 1928. emendado pelo 

Senado, que autoriza o Poder Executivo a ceder, medi- 
ante accôrdo, ao Estado do Rio Grande do Sul, a Estação 
€ entrai de Experimentação do Rio Grande do Sul 

(Finanças 304, de 1928), 
O congresso Nacional decreta; 

"Art. 1.° E" o Poder Executivo autorizado, mediante ac- 
côrdo que fizer com o Governo do Rio Grande do Sul, a coder- 
■Ihe. a titulo precário, a Estação Geral de Experimentação do 
Rio Grande do Sul, e as respectivas secções em Alfredo Oliaves, 
€axias e Conceição do Arroio, bem como a que_ funcciona 
e'm terras do extincto Aprendizado Agrícola de São Luiz das 
(Missões, com as suas installações, machinas e utensílios agrí- 
colas, laboratórios, animaes e tudo quanto existir nas mesmas 
dependências, uma vez que o dito Governo crie o Serviço do 
Trigo, para producção de sementes seleccionadas o mantenha 
as demais. 

§ l." Além da entrega dos bens acima indicados, o Go- 
iverno Federal contribuirá com 270:000$000, para auxiliar o 
custeio do alludido serviço. O accôrdo terá o prazo de cinco 
annos, podendo ser renovado, si assim convier aos dous 
(Governos, 

§ 2," O? funccionarios do Rio Grande do Sul. bem como 
os das.referidas secções, que contarem mais de 10 annos de 
Berviço federal, bem assim os técnicos contractados na? 
mesmas dependeneias, serão mantidos nas condições em que 
se acharem na data do accôrdo acima previsto, correndo a 
despeza com o seu pagamento, á conta dos recursos a que so 
n-efere o § 1°. 

? 3.* Caberá ao Governo do Estado referido a direcção 
ílos serviços e a admissão dos novos funccionarios que julgar 
necessários. 

Art. 2.* O accôrdo, de que trata o açtigo anterior, só 
entrará em vigor depois, de registrado pelo Tribunal dé -Contas, 
eomputapdo-se. porém, as despezas dc custeio nellc previstas 
ia contar de 1 de janeiro de 1929. 

Artigo. E' o Poder Executivo autorizado a fazer doação 
áo Estado de Minas Geraes, para fins de assistência puhtioa, 
do immovel denominado "Chacarp do Lessn". situado na 
cidade do Sabará, no mesmo Estado, recebido pela União em 
pagamento de alcance do exactor Antonio José dos Santos 
{Lessa. 

Art. 3.° Revogam-sé as disposições em contrario.- ' 
Sala das Commissões, 18 de dezembro de 1928. —úLinçoln 

jÇffíte*. -i- Oscar Fontetoelle. — Viriato Corrêa. 

N. 330 D — 1928 v 'V 

pedarção final do projecto n. 330 C, de 1928) emendado pela 
Senado, tine autoriza o Governo a entrar em accôrdo rom 

■ o Estudo do Ri» Grandi' do Sul, arrendatário da Viação', 
Eerrea da mesmo Estado, no sentido de renovar o con- 
tracto approrado pelo decreto n. 15.438. de 1923. 

) (Finanças 372, de. 1928) 
*'0"Ci»ngres8<i 'ôíaoionat decreta: , 
Açl. I.0 Fica o Ppder Executivo autorizado a entrar em 

(êntendímento com o Governo do Estado do Rio Grande do 
í>ul. arrendatário d» viação fer^-ea do maamo ,Es( ado, no sen* 
lido de,  ^-■ ■ •- — 
'fie 10 
ranjenjtft    ., v ., „r (u   
pela arrecadação de uma taia de 10 %, sobre as tarifas em 
yigor e nelas contribuições com quç i^ier a concorrer o Go* 
werlto rtõ Estado, mediante accôrdo çòiR p da T^ão^© modi» 
tficarido-se também as demais clauSutas connqxas do contra^ 
pto vigente. " v i ■ 

»Art.',,-'2.* Na «pressão "iSençâo ootnpteta de direitos aduá- 
Sieicos". fOnstgnadn Ra'clausula XXfl, do contracto, auloidzado 
pelo decreto n. 15.438, de 10 de abril de 1922,-em quç foram 
j piisAlidaow as disposições dos decretos ns. 3.880. de 2 de 
março de 1898; 5.548, de 6 de Junho de 190&; 0.679Ldc 8 dd 
puiubrodk 1987, e O.OOl.de 8 da novembreuefe «ítl. tsl». 
"WreltODdid^n i^mciin^^TTíai^Tp^rTtr,, -" 

Art. 3.° E' o Poder Executivo autorizado a rever o con- 
tracto celebrado com o Estado de Minas Geraes, para arren- 
damento e' exploração da Rêde de Viação Sul Mineira, modi- 
ficando ou não as disposições vetadas peto Tribunal de Con- 
tas e incluindo na revisão quaesquer outras, que, a Juiz.o 
do Governo Federal, forem consideradas de interesse reci- 
proco da União e do mesmo Estado. 

Art. 4.* Revogam-feé"as disposições em contrario. 
Sala das Commissões. 18 de dezembro de 1928. — I^incolr 

Prates. — Hugo Napoleão. — Oscar Fontenelle. 
O Sr. Presidente — Os projectos vão ser rcmettidos á 

eaneção, ofíiciando-se ao Senado sobre o occorrido. 
Acha-se sobre a mesa c vou submetter a votos o seguinte 

requerimento de urgência 
nequeremos urgência para immediat» discussão " vota 

ção do projecto n. 365. qw se acha na ordem do dia. 
Sala das sessões, 18 de dezembro de 1928. — Juno de 

Faria. — Simões Lopes. — Domingos Muscarenha»-. aúç 
Simolicio. — Joaquim Osorio. 

Approvado. ..-ai .. . 0 
2* discussão du projecto »■ 365 t, ar ^(|2R,, 

autorizando u Sociedade Nacional de Agncu ! '(•«, 
a alienar uma parte dos terrenos da área uceupt 
da pelo Hqrto Fructicola da Penha; com parecer, 
favorável du Cununissão de Finanças. 

Encerrada, successivamentv. a discussão dos, 
arts. 1°, 2", 3°, 4", 5" e 6", sendo denois. lambem, 
successivãmente, os seguintes artigos do 

PROJECTO ■-' 
i<. 365 A — 192c 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.° Fica a Sociedade Nacional de Agricultura, com 

sédc nesta Capital, autorizada a alienar uma parte dos ler- 
renos, até 15 hectares, da área total occupada pelo Hortt 
Fructicola da Penha, conforme doação que á mesma foi tcita 
pela Fazenda Federal, por escriptura de 3 d<j abril ue 19lo, 
lavrada no 9o officio de notas desta Capital. 

Art. 2.* O producto dessa venda será empregado: metade 
em beneficio da remodelação" do horto, ao critério da dire- 
ctoria da Sociedade Nacional de Agricultura'® a outra me- 
tade na construcção dc um prédio para a séde social dessa 
sociedade. 

Art. 3.° Fica por esla lei creado o "Patronato Agricvm 
Wencesláo Belto". que funccionará annexo ao Horto da Pe- 
nha, com o máximo dç 20 alunmos e a dotação annual dó 
.1:2001 por alumno matriculado. "* . 

Art. 4.° Ao Ministério da Agricqltufa caberá a tií.cali- 
zação de tudo quanto se referir a esse departamento do 
cultura e de ensino profissional agricola. 

Art. 5." Uma cópia da planta junta a este projecto do 
lei será archivada na Directoria do Patrimonia, Naçipqal. 
dependência do Ministério da Fgzenda. . a .. v. ' / 

Art. 6.° Para á.execução desta lei, Q Poder ,.t^ocwfiv© 
abrirá o necessário credito, até a quantia de 2í çontos, nos 
termos do art. 3*. _ "• oj : 

O Sr. Presidente — O projecto passa a 3' discussão o fi- 
gurará na próxima ordem <)o dia, cm virtude da, urgência. 

Acha-se sobre a mesa e vou submetter a votos o segui qta 
iikqukhkmento de ukobncia 

Requeremos urgência para a immediata discussão e vo- . 
tação do projecto n, 340 A, dc 1928,-em 3' discussão. ■ ;, 

Sala das sessões, 17 de dezembro de 1928. — Flores da 
Cunha. •— Caiado de Castra, ' . . 

Approvado. t.c >"• v a 
3* discussão do projecl». »*.' 34i i A, de J9'J8, 

autorizando a, passar pttra ■ o éominioedo municí- 
pio de Crupuaganii o antiga quartel do 5* Regi- 
mento de- Cavallariii Independente; com -parecer 
favorável dst Co mie isxão de Finanças, . •••; „ 

-•Encerrada a discussão. • sendo «em seguida an- • 
provado o seguinte 

• .. piwjEcrro ■ 

O Congresso Nacional resolve; •, ., ... 
Artigo único. Fica «•■Poder Executivo autorizauo'a'Y.afl- 

sár para o domínio do mvfnirtpio' do Uruguavana, no Estado 
do Rio Grande do »«1, o projário-ndcional, sitio na cidade da- 
qucile nome, onde estOve aquartelado o 5* Regimánlo de' Ca- 
vallaria Independente; revogadas as disposições cm cootrft-' 
lio. " ' .S J' ' . • 

JliíP n>a di impre^sfo da reduccSq., finak-HÍõ^projecto numot 
jfo. - de. j osg,. afim. (J5v3(.r3*znrrt<1a-,{namf,r,, 
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Jb-daeção ftikal th» iwujerto 3 50 11, dr 1028. qiu' .whpuzu u 
passar para o. dotnin</' Sraçuaynita o a»- 
[iyc nunrtal i}i' Ilruiinanlu da CnraUaria Indrpandante, 

Kiimni.as .'>71, do 1928 
O Còngra^o. Nacional resah'*1: 
Arf.igo iinico. Pica o Podei' Kxocutiyb autorizado a 

passar purà " drtfuinio do rhunicipio de tJnigiiayana. no Ps- 
tado do (tio (írande do Sul, o proprio nacional, sito na cidade 
daquellc nomo. ondo ostovo aquartelado o 5o Regimento de Ca- 
vallaria Indípendon.te; revogadas as disposições em contrario'. 

Sala das (loriunissões, 18 de dezembro do 1928. — Lincoln 
/'rates. Virinto Correu. — Oscar Fontaoelle, 

O Sr. Presidente () projecto vao ser enviado ao se- 
nado. . 

Arlia—o sobro a mesa e vou submetlér a votos o seguinte 

. ,..v 12 
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déijiietemos urgência para imiuediata discussão e vola- 
çào do projecto n. 197 de 1928. 

Sala das sessões, 17 do dezembro de 1928. — ilanrfQHè 
Dod.neorth. — Raptisto Bittencourt. 

Approvado. 
0 Sr. Presidente Km obediência á deliberação da Ca- 

mara vou subuietter á imiuediata discussão e votação o po- 
jecto. 

d- discussão do projecto u. 197 C. de 1928, 
mandando considerar professores cathedratico- .-s 
professores de desenho do Collegio Pedro 11. 

0 Sr. Presidente Kntra em diseussão o projecto. 
Acham-se sobre a mesa duas emendas que vão sor lidas. 

São, sueeessivameute, lidas, apoiadas e postas 
eoujuntamenlo em discussão as seguintes 
EMENDAS AO PnojT.ufo N. 197 c. DK 1928 

, ■ td" discussão) 
N. 1 

^cprçsce,nto-ee ondo convier: 
Ari.. A, reprovação, em 1' época, no-- cvani '- de pro- 

moção. não impedirá o aluuano do curso seriado de concorre" 
á 2" época, desde que uão íonluv sido reprovado em mais de 
uma das matérias de exume final. 

Sala das sessões, 18 de dezembro de 1928. — J, J. Rer- 
liardes Sobrinho, v o » T . <W 

Otttíe convier; accrescentc-sr,: 
Art. Aus exumes preparatórios serio admittiòu a 2' 

época do anuo lectivo de 1928, os candidatos que inteiarom 
o curso secuudurio. de accõrdo com o decreto n, 5.303 A, Jo 
31 de outubro de 1927. 

- Art. Na referida épnen. e para estes estudantes, não 
haverá limitação do numero de exames nem preeederteia ua 
prestação dos provas. 

Art. V matricula na Kscola Pol.vtechnica do Rio do 
Janeiro, c 'demais Escolas Polytechnicas officiaes ou equi- 
paradas, Independe da iipresetitacão de certificado de ippro- 
vação em lafim. * 

Saiu das sessões, t8 de dezembro de 1928. - Ucnrúinc 
Dodswitrth. Adolph o Reryamim. 

O Sr. Raul de Paria - Sr. Presidente, ua ausência do 
meu illustre amigo, representante do Espirito santo, Sr. Ber- 
nardes Sobrinho, uiitor de uma das emendas que acabam de 
Ser «lidas, ikedi a palavra intra justificar a referida emenda, ã 
qual darei meu voto com prazer, porquanto vem. evidente- 
tneale, tgirrigir unia lacuna ora existente no regulamento do 
ensino, 

!)»• facto, Sr. Presidente, o regulamento determina que 
aos exames de segunda éjMtca só possam concorrer os alumnos 
que tenham sido reprovados em uma só matéria, em primeira 
épociuou que nessa época tenham deixado de prestar exames. 

K&sn disposição, iHiretu, da reforma do ensino, roíere-sc 
tanto ao «urso tpiperior como ao secumlario. 

SJ uo curso superior, rozfaw podeni) egistir que justifi- 
quem tal di.spos,içàu. isso piW» pconLece, todavia, rchetivameuto 
ao eúsluo stguiudaCio. 

O dispositivo, porélu. em virtude de evidente laeima da. 
organização do ensino, se refere, copKt disse, tanto, ao ouno 
s+'cuii<)afl»>-como ao superior. Nuqutdle, Úe gccòrdo csuji a Um 
«i,tu<Ub'-Ofi,énsino ■ d • sépiddo. No? eslyl^elfcifpçntoí offisíaos,- o , 

turno .lectivo, se redu/, cai virtude das longas férias dadfts SUif 
'ulujiinos, a pouço mais de seis liiczes: o. periado".do dg3canc.qí 
..<• de mais de cinco mezes. O ensino, ahi, é mjiustrado cm ura$ 

sértação, de difficuldadp ascendente, das niqferla^ 
'AsSim é. jiqr çinaVplg, quç t^cstniío do ítoiicez d niiniss 

.trado em U;eS' ãnnds, o nreSáiiò "acontecendo ào do iuglez o qúej 
• perrfiitté perfeitameutò que o estudante reprovado em pri- 
moira época se prepare durante as férias para prestar esscèt 
exames em segunda época. 

Estou convencido, Sr. Presidente, dç que -omente, por 
unia inadvertência, ò decreto não fez ilistinoção entre exame^ 
do curso secundário e do superior, para prohibir que o alu- 
iu no reprovado em mais de uma matéria se subinettesso 8( 
exames em segunda época. ' 

\ emenda, a meu ver, ainda é bastante rigorosa, por- 
quanto não permitte a inscripçâo para exames de segundai 
época aos alnnmos que forem reprovados em mais .de uma 
cadeira de matéria final; exclue ião sómente as reprovações) 
una exames do promoção, para permittir a inscripçâo rios do, 
si/, unda época. 

Nessas condições, considero que não lia razões que ÍUf- 
tifiquem o dispositivo vigente e, podanto, dou meu voto ái 
emenda, esperando que a Gamara a upproye. [Maita bevi* 
muito bem.) 

O Sr. Presidente Acha-se sobre u mesa o vou sub-« 
metter a votos o seguinte 

REQUERI MBSthu 
Requeiro que a Votação da einenda n. '2 se faça poq 

partes. 
Sala das sessões, 18 dc dezembro do 1928. Adoln*"* 

Beryamini. 
Approvado. 

0 Sr. Presidente — Vou submettor a \olos aà emendas 
em primeiro lugar, 

Approvada a roferiaa emenoa n. 1. 
O Sr. Presidente — He accõrdo com o róquwinvento 

approvado vou submetter a votos a einenda n. 2 por parti'*., 
Approvadas, sucossivaineulc, as 1' o 2' par- 

tes da emenda n. 2. 
Hegeitada a 3* parte da emenda n. 2. 

0 Sr. Presidente — Vou suhnietter a votos o projecto. 
Approvado e enviado ã. Commissão de Redit- 

eção o seguinte 

intojEtírb 
N. 1927 U — 1928 

O Congresso Nacional resolve; 
Art. 1." Os professores de desenho do Kollugio Pedro-1T, 

Kscola Polytechnica do Rio dc Janeiro » Kscola de Mina* do 
Ouro Preto ficam considerados professores'catliedraticos para 
todo* os effeitos legues, «alvo o dc vencimentos. 

Art. 2." Rcvogam-se as disposições cm corit.racior 
0 Sr. Presidente — Acha-se sobre a mesa e vou sub- 

riictter a votos o seguinto 
MiQlKIUMKNTO PE I RCiKNC.U 

Requeremos urgeneiu para uiuimdiata disoussão e vofa- 
çAo ao projecto n. 347 A, de 1928. i 

Sala das sessões, 18 de dezembro dc .1928. — Fidélis 
RCit. — Roeayuva Cunha. 

Approvado. 
0 Sr. Salles Filho (pela oi-dein) requer U vonfuiaçao 

da votação .  1 , " 
Prwcedcndo-sc á vòritwaçao* dc xolação, reeo- 

uheee-se terem vidado a favor 82 drs. Deputados 
e euulra 2; total (M. 

0 Sr Praeidente — Não, lia nuinv.ro. 
Sendo evidente a falta de numero e cb vuio o aueantaurif 

da hora deixa de mandar proceder a cbautada 
Passa-se a matéria em discussão, ci^vstante da ordem 

' 2« discussão d,) piojceto n. j7 'i. dc 1928. uu- ' 
toHsnndo a abridj pelo AfiAistanp du FmcRda, p. 
credito especial d, 125.t92i>82i>e. paro papar n Lut- 
tgardes de Castro, em efyfffde dl' tfCMençã jMtft-* 
ciaria. ... .. . L 

Kpiwirpfuja a discussão do .açj.tgo único, fican-.; 
do adiada a vòlação. 

2* discussão do projecto n, 350, de 1928, rfo', 
Seiuulo. autorizando o. abrir, pelo Ministério «Ic, 
Justiça, créditos especial e SU-ppIemeniar, fPíee.s-^ 
sarios paru pessoal e material da Secretaria rfoç 
fieiurdo: com parecer favorável da QontmiSíão ifa 
Fipunens., . t - ■ 

Sr. Presidanie — Entra em discussão o art. i?. 
Acliám-sé • Vfo- 
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São, successiviun-enle, lidas e apoiada a de 
i. 2, e enviadas á Cominissão de Finanças as se- 
guintes 

BMENDAS AO PROJECTO ST. 35G, DE 1928, DO SENADO 
(3" discussão) 

N. 1 
Ao artigo único — lellra b; cm vez do "supplemenfar á» 

sub-consignaçõos dons o três' da consignação Pessoal da ver- 
ba 6* (Secretaria do Senado, do "art. 8" da lei u. 5.445, de 
15 de janeiro de 1928", diga-so — especial — para attender 
ao excesso de despeza no exercício de 1928 na revisão dos 
debates, substituição e gratificações cspeciaes e ainda g ;i- 
lificações addicionaes; na Secretaria do Senado. 

Ma leftra'c —• em vez do supplemenlar á sub-consigna- 
ção numero seis da consignação material daquella mesma 
verba — diga-se especial para excesso do despeza no exer- 
cício de 1928 da sub-consignação n. C do material da mesma 
secretaria. — Mamei Villaboivi, Presidente. — Tarares Ca- 
valcanti. — Domingos Mascarenhas. — José Bonifacio. —— 
Camillo Prates. — ÍÂndoifo Coller. — Wanderley de Pinho. 
— Rodrigues Alves Filho. —■ Manoel Theophilo, 

Accrescenle-se: 
Art. E' ainda o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo mesmo Ministério, o credito da importância de réis 
18:2268642, para occorrer ao pagamento da gratificação paru 
fardamento, no exercício de 1928, dos mestres, machinistas, 
motoristas, foçnistas, marinheiros, moços e um machinistu; 
sanitário, realizando-se esse pagamento pela fónna por qua 
'ôr paga a mesma gratificação, no exercício de 1927, em 
virtude da lei n. 5.535, de 24 do setembro de 1928, revo- 
gadas as distrosições em contrario. 

Sala das Sessões, em 18 de dezembro de 1928. — Mário 
?iragibe . 

Juslificai.ão 
A lei n. 5.535, cilada, autorizou o pagamento dessa gra- 

tificação, nos exercícios de 1913 a 1927, já tendo o Poder 
Executivo aborto os necessários créditos, peio decreto núme- 
ro 18.528, de 10 do corrente o já estando incluída no pro- 
jecto de orçamento do Ministério do Interior para 1929 pró- 
ximo futuro o, quanlum para occorrer a ressoa pagamentos 
nesse exercício, quanto ao exercício corrente, porém, falta 
ainda a necessária autorização legislativa para que sejam ef- 
íoctuados os pagamentos de que trata a presente emenda. 

Decretos a que se refe a emenda; 
Decreto n. 5.535, de 24 de setembro de 1928 — Autoriza 

a abrir, pelo Ministério da Justiça e Negocies Interiores, o 
credito especial pa,importanicia de 273:382$530, pura occorre? 
nos pagamentos da gratificação para fardamentp ao pessoal 
das embarcações da Sande Publica; 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Faço saber quç o Congresso Nacional deciolou e. eu sanc- 

ciono a resolução seguinte: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 

Minislçrio da .tus(i<;u o Negocies Interiores, o credito espe- 
cial na imporlancia de 27,3:382$530, para occorrer aos paga- 
mentos da graiifiòaçõo para fardamento a. que tem direito o 
pessoal das embaivações da Saúde Publica da Capital Fe- 
deral. nos annòs de 1913 a 1927, inclusive nas categorias quo 
menciona, de accôrdo com as tabellas seguintes. 

PaCngrapho nnico. Esses pagamentos deverão ser feitos 
por folba mensal na importância constante destas tabellas. 

Ríp de Juneico, 24 de setembro de 1928. 107° da Inde- 
pendência e 40" da Republica. — Washinglon Luis P. de 
Sousa. — Augusto de Yiaiuia do Cnslellp 

Decreto n. 18.628, do 10 de dezembro de 1928 — Abre. 
ao Ministério da Justiça e Negociós Interiores, o credipi es- 
pecial de 273:3828530, para occorrer ao paÊgamcftto da gra- 
tificação para fardamento a que fez jús, o p.-ssoal das .mi- 
bareações da Saúde Publica da Capital Federal, de 1913 a 
1927, inclusive. 

O Presidenle da Republica dos EcttidOs Unidos do Brasil, 
usandoeda autorização contida no art. 1» do decreto n. 5:535, 
de 24 de sei embro me 1928, e depois de ouvido o Tribunal de 
Contas, nos termos do art. 93, do Regulamento Oefal de Con- 
tabilidade Publica, resolve abrir, ao Ministério da Justiça o 
Negócios Interiores, q. credito especial de dnzenlds e setenta 

'« três contos tresontos e dotis mil quinhentos e trinta reis, 
(273 :S82$530). para occorrer, ao pagumenlo da gratificação, 
narà facdamenlo a que fez jví, o pessoal das emlmfcaçfles da 
Saúde Publica da Capital Federal, de 1918 a 1927, inclusive, 
traliíicacão essa que deverá ser abonada de conformidade 
Com a taboHa constante do citado decreto n. ,5.535, de 24 de 
íetembro de 1928. , , , i 
I * Rio do Janeiro, 10 de dezeinnro de 1928. I0<« da Tndepen- 
dencia'c 40° da Republica. — Washnglon Luis P. de Sousa, 
t-3fiiiísl0 de VinRva do-Castello. 

fKneorradu u discussão do artigo uuico. Si* 
^ latliiíliUÒTvolação, i! óiúr"a* rcfcridic: Com- 

in issão dè parecer sobre a emenda n. 2. 
2* discussão do projecto n. 283 A, de 1928, a i- 

torizando u érear, no listado de Santa Cathurina, 
uma estação experimental de trigo, centeio e 
aveia; tendo pareceres favoráveis uas Commissõcs 
de Agricultura e de Fimuças, com emenda ao ar- 
tigo 2" da projecto; 

O Sr. Presidente — Entra cm discussão o art. 1°. 
E' lida, apoiada e enviada á Commissão de Faianças, 

seguinte   „ 
EMENDA AO PROJECTO N. 283 A, DE 1928 

(2a discussão) 
Accrescente-se onde convier: 
Art. f ica o Poder Executivo autorizado a abrir, o 

credito necessário á execunção da jiresonto lei. 
Sala das sessões, 18 de dezembro de 1928. — Fúlvio 

Aducci. — J.uz Pinto. — Abelardo Luz. 
Éncerrada. suecessivãmente, a discussão dos 

arts. r, 2°,'3" e 4°, ficando adiada a votação, até 
que a referida Commissão dò parecer sobre a 
emenda olferecida. 

2" discussão do projecto n. 393, «c 1928, repri- 
mindo os attentudos contra o siffillo das corres- 
pondencias raaío-telcgraphicas; 

Encenada, successivamente, a discussão do» 
arts. 1° e 2®, ficando adiada a votação» 

13 

1" discussão do projecto n. 226 .4, de 1928, 
substituindo o sello udhcsivo nos bilhetes da Lo- 
tei ia Aueionui, por uma yuula fita annuul; com 
pneecer favorável da Com missão de t iuanças: 

O'Sr. Mauricio de Medeiros (pela amlom) — Sc. Presi- 
dente, apresentei .a esse projecto requerimento solicitando 
voltasse elie á Commissão de Constituição e Justiça. 

O Sr. Presidente — O requerimento e sem prejuízo da 
discussão. Esta prosegue, devendo ser o requerimento sul»- 
"letiido á apreciação da Casa por occasião da votação. 

HEOUElU.MENTO AO PROJECTO N 220 A, DE 1928 
Requeiro que, sem prejuízo do actual termo tia discussão, 

seja ouvida a Commissão de Justiça, sobro o projecto nu- 
mero 226 A, de 1928. • • 

Sala das sessões 14 de dezembro de 1928. — Mauricio 
de Medeiros, 

Justifieaçao 
O projecto altera disposições de uip conliucle em \igiir. 

E" de praxe, em casog analugos. a audiência d;> Commissão 
de Justiça. E" o que se pede no pn sente requériuiento. — 
Miiuricxo dr Medeiros. 

O Sr. Mauricio de Medeiros pela ordem) requer c oblem 
permissão para laílar da bancada. . 

0 Sr. Mauricio de Medeiros — S|'. Presidenle. versa a 
primeira discussão nos proj.Ttos, nos lermos do nosso;Megi- 
mento, sobre a sua constitucionalidade ie ulllídadv. Não voy 
abordar o aspeclo constitucional ot >lc projeelo, porque, nada 
ba que dizer aTesiKalo. Resla, poitun, o exumo.da suarvuli- 
dadc. . 

Ha pouco, Sr. Presidente, viu V. Ex. qup em •,um mo- 
mento no qual estávamos decidindo assumptos da maior,wn- 
portancia, com a ordem do dm cheia de projectos onde Im 
vivos_ interesses da udininislração publica, taos como reguia- 
rizaeão de pagamentos ordenados por sentenças judiciarias, 
votação de créditos, revisão de um eontraclo da mais pila re- 
levância para q Estado do Rio (.irando do Sul, — tudo isso ia 
ticando prejudicado deante de uma urgência que feli/.menlo 
a Camara rejeilon por unanimidade. r 

E muito curioso que, ao mesmo passo que na Camara sò 
toma a iniciativa de uma alteração ronlractual. no sanado da 
Republica seja apresentado projecto concebido em lermos 
absolulauientc idênticos, e com a masnnasiuaa juaUfkuç&o. 
Não é diflieil venficar-se que. ou o interesso du.União é tão 
premente oésla alteração aqui requerida, que se p(u\oca ao 
mesmo tempq, o pronunciamvulo ilas duas Casas do La^isla- 
livo, ou, cutão. elementos estranbos a esse interesso da Uuião 
coiiM-gimm que as duas Camaras em qnc se divide o 
Congresso, se preoceupem, no mesmo instante, com caso quo 
me parece insignificunlc no tuncoionanienlo gimal de tod'v, os 
contractos vigentiM ua HepuhlicH. 

Mostrarei á Casa que, no qontrario daquitlo quo so diz na 
Justificação deste projecto, não w4 a lliuão não,podo ter qual- 
quer interesse na alteração aqui proposta, como cila acra pro- 
fundainenle prejudicial ao erário publico, ao meno» toul- 
mente mnlil e desnecessária. 

Cifa-se na Justificaçâo deste pcojecló uma disposição 
conlractual ora em vigor. Diz es>a disposição; 

"Q sello de 10' bre os billieles vendido^ poderá 
ser elevado a IDA pagando a eonipanUnt 1% e co- 

, jbi-audo do pa -lo du bdliete lus,, com o miniino da 
*100 réis por fracções, substituid* o sello adbesivo |>or 
«elfd-devyerha. nato auinaenaTmflde noi imiio de guia 
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expedida pela Fiscalização das Loterias, calculada a 
respectiva importância sobre os bilhetes realmente ven- 
didos, ou substituindo ainda tal pagamento por tuna 
quota fixa, calculada na razão de 1^% sobre a média 
tias vendas dos últimos 20 annos, ma^ de.pois que o 
Congresso tàl autorizar. Até calão a cobrança se fará 
pelo actual processo." 

Ora, e. muito-brteressantcClér-se, quer na justifica: \a <lo 
projecto apresentado na Camara, quer na do projecto offere- 
cido no. sessão de ante-honlem ã consideração do Senado Fe- 
deral, que, entre os relevantes motivos que justificam e-sa 
medida, cila representa até uma economia para a i nião, no 
consumo do papel e cia colla com que se imprimem e se ap- 
põem os sei los uos bilhetes. Chega a ser irrisório o argu- 
mento, porquanto, por esse argumento, acabariamos com o 
imposto de. consumo do qualquer artigo, uma \rz que iriamos, 
com isso,jiimiuuir os encargos do erário publico com a eco- 
nomia oriunda da suppressão dos respectivos -. Uos. 

O Sa Sau.es Fii.uo — V. Ex. leu isso aonde ? 
O SU . M AU1UCIO DE MEDEIROS — Na justificativa do 

projecto do Senado c na do projecto da Camara. 
' O Su. S aluí a Filho — Então, é um pbenomeno de lele- 

putbia muito interessante ! 
O Slt M MIHICIO DE MEDEIROS — Deveríamos, então, 

tornar lambem gratuita toda a correspondência que transita 
pelo Correio, ao contraiio, precisamente, do que, com tão pro- 
funda imprevidência económica, rizemos quando gravamos os 
meios dc oormnunicação, auginenlando. a taxa de toda corres- 
pondência postal. , , .  , 

O que esta justificação nos deixa crer e que aao sómente 
commelteinos esse erro economico do augmenlo das laxas 
postaes, como perdemos a opportunidade de alliviar o eraroo 
publico da dcspcza com o papel, a colla e o trabalho de im- 
présâ&o dos soltos de que se utiliza... [Risos.) 

Sobre ser ridículo o argumento, elle é ainda menos verí- 
dico. Acabo rio ler a clausula IV do contracto, clausula pela 
qual so autoriza a compnuhia a pagar por verba, sem utili- 
zar. portanto, o sello. Poder-se-hia, pois. evitar ã União essa 
formidável despeza com impressão de sellos, sem necessidade 
de alterar o contracto. 

Si a União nunca sentiu necessário exigir que a compa- 
nhia pagasse por verba e, ao contrario, tem exigido sejam 
appostos sellos ivos bilhetes, é porque este é o processo que 
mais consulta aos seus interesses. 

O Su. Salles Filho — K a companhia estará de accordo 
com isso Aqui se diz que imporia em maior ónus para ella. 

O Slt MAURICIO DE MEDEIROS — Não sei se estará de 
accordo; a Justificativa do projecto, mesmo, prevê a hypo- 
these dn companhia nfio estar de accordo com essa modm- 
«•aeão. Mas vamos ver que o prqprlo contracto, quando preve 
a alterarão que ora se anlnriza"pov um projecto de lei. fa- 
zia-o nngmenti.ndo a percentagem para o calculo da quota. 
Actualmente cabe, nos termos do contracto, á companiiar pa- 
gar sello de toe/r, que é coberto pelo consumidor, e a esse 
Bello de 10% junta 1% de quota da companhia. Sc ella qui- 
zer, entretanto, substituir esse systrma peio processo da quota 
fixo, terá de pagar 11?% sobre a ni^dia de venda nos últimos 
vinte annos, mas admente depois que o Congresso tal auto- 
rizui. , , 

Ora, enj face dos termos (fio claros das disposições con- 
traeluaes, penso que ao Poder Executivo é que cabia a ini- 
ciativa dessa alteração, ou a companhia, mediante requeri- 
mento quo soffresse os tramites regimentaes. 

O Su. Sai.lrh Filho —- Pagando o sello eompelenle. 
O SH. MAURICIO DE MEDF-TROS — Mas a companhia 

talvez lambem ache que gastar sellos é dar despeza para a 
Unifio, .. 

O Rn. Rat.i.ks Filho — Refiro-me ao sello do requeri- 
mento. .. 

O SR. MAURICIO DE MEDEIROS — No requerimento da 
companhia, o qual soffreria os tramites regimenlaes — diziam 
— ella provaria, pela média da venda dos últimos vinte annos, 
que a taxa de 12% correspondia á quota fixa ora solicitada, 
e, então, o Congresso autorizaria a modificação do contracio. 

O Su. Auou*ho Rkioiamim — F.sse seria o proces-o re- 
gi lar. 

O SR. MAURICIO DE MEDEIROS — Não é, en're"nnlo, 
o que si fá', t) projecto da a luitonzação es-uuitanei.n ente, 
áeni que ninguém u tenha pedido, nem o iJaverno, nem * 
companhia interessada. 

Por outro Indo. diz a Justificativa —. que soh«lHui«to o 
sello por uma' quota fixa. haverá grande van1 agem para a 
IJniuo. 

Diz-se toxt.u almenjoi 
"Quanto ã l azemiu Nacional, e.s vantogesi, ca sub- 

llililição da íeSwgeni por quota fixa -ão evidentes: 
torna deeueeessima n fiscalização," 

Veromesi, daqui a pouco, em face uu» •lador ai ibuvii- 

cos. que essa fiscalização, "si etla se exerce, não & proprigi 
o.ente em fãvor do fisco. 

"Não são coumiun», mas lambem não são raros o| 
casos de bilbçtes aein .seUo. «- .•   ■£ % • 

A legislação em vigor prevê u* penalidades que caber» 
mu casos stímelbauies; Ioda vez que um agente do imposto 
Se consumo entra em uma casa commercial e encontra ;ner- 
cadoi ia sem u sello respectivo, faz imposição das multas« 
1'udo isso está previsto nas leis vigentes. 

Si. pelo faclo do haver possibilidade de fraudo na exe- 
cução da seltagem fossemos dispensai-» ou suhstituil-a por 
quota fixa, então era o mesmo argumento appiicavel a tudo 
quanto paga sello. As fraudes são fáceis, mas, exactamente 
paro cohibil-as é que se mantém apparelho relativamente 
caro... 

O Su. Ai.bkiuco df. Mohaiís — Caríssimo. 
O SR. MAURICIO DE MEDEIROS —...qual o da fisca- 

lização do imposto de consumo. 
O Su. Adolpho Beuqamim — Deve.r-se-ia generalizar a 

providencia. 
O SR. MAURICIO DE MEDEIROS — Seria mesmo o caso 

de generalizar. Todos os comniercianl.es. de acròrdo com a 
média das suas vendas, nos últimos vinte annos, pagariam 
uma quota fixa, em vez de pagar o imposto de consumo. 

O Su. Salles Filho — Poderemos fazer emenda nesse 
hentido. 

O SR. MAURÍCIO DE MEDEIROS Por outro lado — 
diz a justificação — "ha ainda a considerar u hypotbese do 
reaprovfcilamento das estampilhas de milhares de bilhetes 
não premiados; além de economia apreciável io Thesouro, na 
impressão das formulas que orçam por milboés annual- 
nienfe". 

O Sr. Adolpho Bergamini — Essa hypolhose também é 
prevista nas leis. 

O SR. MAURICIO DE MEDEIROS — Estou citando o 
texto, tal qual se encontra na justificação. 

Diz S. Ex. muito bem que a bypnlhese do roaproveita- 
monto do sello está prevista na legislação em vigor. Sabe- 
mos que o Ministério da Viação luta contra defraudadores, 
que utilizam, em suas carias, renproveitando-os, sellbs que 
escapam ao carimbo. Foi por isso, evactameme. que a actual 
Administ ação dos Correios iniciou a substituição da sella- 
gem por moio de estampilhas pela sellagem nor intermédio 
do macliinas espeeiaes, que teein nm limite de earimbação 
ou de taxação. Esse limite é avaliado. As casas conimefciaes 
de grande correspondência compram o appnreUio, lovando-o 
para os seus estabelecimentos. Dolles se utilizam para sellar 
por cai imhacão dos seus enveloppes. Esgotada i eapacidãéa 
de taxação, voltam ao Correio e adquirem nova machina. As- 
sim é que, nos géandes centros commerciaés do Brasil, se 
vae modificando, pouco a pouert, o sysfenia de se.Uagem, sub- 
stituiado-o por esse novo processo, para evitar, justamente, 
a possibilidade do reaproveilamenlo. 

Ninguém pensou em substituir o sello pos il por uma 
quota fixa... Neste caso especial dos bilhetes de lof mia, dif- 
fictlmenle se poderia evitar o peapçoveitaraiM)') de sellos, 
nra® pdde-se adoptar niellmdn semelliante ao que o Ministé- 
rio da Viação está empregando com a rodréspjji Iene ia postal. 
De qualquer férma, porém, a lei é muito severa. Toda vez 
que se verifique a fraude na sellagem de um doeuménto, 
pelo aproveitamento de estampilhas, a punirão é ri caros». 

Por iniciativa, creio que do Rr. Sampaio Corrêa, que ao 
tempo era Senador, se introduziu nas estamuill.as para do- 
rcraenlos a formalidade xle se dottçr i -ses sellos de disposi- 
tivo capaz de caracterizar bem n sua data. propna, em 
abreviatura, de maneira que não possam so-- reaproveita- 
dos. Mas, nem se acabou com a cslampdbn íenL nem ao 
deixou de cumprir a lei penal quando bo a '' aude do re- 
r.p-oveitaraento. . . 

Outro argumento que appnrece. como iustificativa do 
projecto, ê a de que. nctnalmiute, o Thesouro não bspoe de 
elemento-gseguros para operar, çedo, a divisão da renda, por 
«crem os bilhetes seltados com cslnmnillius coinnims, c jé 
prorrde a essa divisão tardiamente, diante de dados forne- 
oidos pelas próprias companhia!» ronresslonar 's. 

F/ sabido qye metade da renda dos sellos appnstos nos 
bilhetes de loterias cabe a instituições de beneficência, qud 
sã, relacionadas pelo Congresso e. gemltrrnte. ta-s mstitui- 
ções pedem as suas quotas no comei,-o do anm \eha, então, 
o' projecto que é mais fácil, diartte de nma quot.i rIxn; fazer 
o rateio. 

Considerando o projecto com a mais completo isenção 
dc animo, acho que esse seria o mais razoável uos argumeii—, 
toa. Bem ponderado, enlrefaiilo. Bem ess, reu de á cr.iliefi. 

Nossa legislação fisenl apresenta grande oumew dc caso# 
semelhantes, Ha uma laxa esoeciai soln-H- nlçool nua aifau^ 
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d??ai=. chamada imposto de caridade. Também não se pôde, 
4<- uMUfmão,. saber, com oxaclidão mathematica, quanto yae 
apurai esse imposto. 

No emfanto, J'az-se, por conta clelte, no came.ç© do anno, 
'o respectivo rateio. "Aliás, não sèriá nada dilficil ao Podor, 
Executivo, nem o tem sido até hoje, deante do producto <1,1 
renda do sello das lotérias do anno anterior, fazer as distri- 
buições 
limites 
fStituicõi 

Fiz, por aquella época, verdadeira profissão de fé con- 
traria ao Jogo, sob qualquer de sua- formas. De facto, no 
dia em quê, nesta Gasa, fõr apresentado projecto suppnmindo, 
definithamente, toda a especie de loierias, si eu ainda tiver 
n honra de ser Deputado, podem os Srs. Deputados ficar 
certos, qúo-esS.a,jeutenda será também súbsrripfa por mim. 

Nesse combate niélnbrávrt-é essa lei, e do qual resultou, 

alonar, vemos que a hypothese não 6 caso umeo, nem jusn- '" , <Sn p....in tin} " eA.lfián j LT;1 

• ficará o clamoroso favor que se pretende fazer á Gompa- cff^if^os dnt c qtie o Dis 
iihí*", de T oterii-: Vftcionaes favor m i*i exlensão vcrificurc— ict-o J onerai . eu nt n ia. 3s das concc--oes que sc fu 
^ dentro ^ hreve ' J extensão zinm. diariamente, apenas para crear, cargos de fisnes d po« dentro em breve P ■ . 

O Kr. Alberico de Moraes — A companhia, quando ad- 
> quire o sello no Tbt'-ouro o fa/. mediante guia, que podia ser 

immediatamente cscripturada paru se saber a quantidade de 
(?eIlos pela mesma consumida. Atém disso, a publicação diu- 
ria dos biljietes <iue cila vae pondo em ciroulai.ão é também, 
meio para se conhecer o consumo annual de selins. 

, L O KR. MAUltICIO DE MEDEIROS Yê V. Ex., Sr. Pre- 
rsldente. que meios ha, e farei-, de' sc obviar a essa difíicul- 
.dade, a-^igualada como uma Justificativa do projecto. 

Justificação das mais curiosas é a que procura mrslrar 
' qile, para a companhia concessionaria, a substituição proje- 

ctada é igrualineiile antes vantajosa, àpesiir do augtnénto. Ve- 
remos, dentro em pouco, que não tia aiigmeuto, mas, ao con- 
trario, uma -en-ivel diminuição, 

iiif a Justificativa: 
"Dispensa o traballio e a despeza da seilagctm, (|uc 

não deve ser pequena, f.ivra-se de' incommoaos 
e multas, por falta de sólios, affritniiveis, séguado sem- 
pre allega. a agentes seus, mas pelos quaes responde. 

jsâo constante- ali suas reclamações para que as de- 
legacias fiscaes forneçam regularmente aos seus 
agentes o- sellos necessários a cada lotcria." 

s)ra. he'm se <id)e que essa luta que se estabelece onlre 
todos os interessado* a imprevidência com que funceioparn, as destruiçõesmoraes do jogo! 

jogo, nas varias espeluncas,que se installavam. 
O Sr. Sau.es .Filho — Que acohtpce boje1.' Kupprimiu-so 

a regulamenlação e o jogo cresceu proporcionalmnite em 
Kão Paulo. 

O KR, MAURICIO DE MEDEIROS — Não conheço a pro- 
porção do Jogo cm Kão Paulo. 

Ki cresceu, como V. F.x. informa. Mo o foi -oh o fnn- 
damento da lei. Posso assegurar que ali não se Joga. 

O Kr. Kallep Filho — Não sc joga',em São Paulo?! 
O KH. MAURICIO DE MEDEIROS — ^ègalniênte. camo 

oulUora, não! ■ . ;' 
Quando chefe de.policia da pauljcéa. o nosso brilhante 

collega Kr. Roberto Moreira, ali se moveu tenaz perseguição 
ao Jogo, sob suas varias formas. 
' • Neste particular, releva •citar facto, infepessmde: ainda, 
ifooentemente, uma commiss&o de comiuerciantes de Kanto.- 
procuron o Pre-identc do Estado de São Paulo paca sustentar 
uma tbese, esdrúxula: seria necessário o Presidente consentir 
na abertura das casas de Jogo e. do Casino de Santos, porque, 
com o seu fuchamentu, tinham cessado as construoções naquella 
«idade! 

Não sei bem, Sr. Presidente, si ce-saeam de facto as cor- 
stnicções .dos prédios, o que acredito, porém, é que eessarum 

em todo o paiz. a- nossas delegacias fiscaes, são constantes, 
são frequentes, não apenas («ara esse ramo do commercio, qud 
é uma derogação do Codigo Penal, mas, também, para os mais 
-egitimo.- .-oh todas as suas formas. 

Quoiu quer que viva em um Estado, ou tenha ido cm 
visita a qualqmj- dcllos sejitiçà, infelizmente com vergonha 
para nós, que lemos participação na administração federal, 
qiio os estabeeleimentos dependentes da União são OS que 
peior funecmnain. são çs que se acliam .sfmpro aésM-tividos 
dos recursos («ara attender os fins para os quacs foram 
creados. ' 

O Kr, Auolphu Beruamim — Não sei a relação existente 
entre a construcçau de predúís e,o. Jugo.. , 

O SB", MAURICIO DE MEDEIROS — Kk o Jpgo em. Kão 
Paulo é ás occultas, e não is « si aiioaras qpiqo sç fazia oRtivera 
sob a protecção <io (Inverno Federal. 

Não é, pois, runa altitude parj teu lar, e-pecial. a quq.Rnr.n 
HO caso em apreço noutra, determinada .fórma d<? jogo! Sou, 
repito, contra o jogn em todas as suas modalidade-. 

O Kit. Kaixes Filho — Aliás, não sc\ si eslá revogada 
a legislação a quo V. Éx. se refere,. Até (ha bem ptHiro Ugopo 
a legislação permittia, praticapaeate, o jogo do bicho. Em- 

bicheiros e os moveis (iy suas casas de jogo 

, parelbam de maneira cõfivéniente as suocursaes do Tlie- difícrenb"''    1 "'í" l'110 

«ouro, denominadas delegacias fiscaes. Yuo, .Mdrçlaiitq. o Par- 0 >srt m Af UICÍO DE MEDEIROS Br. Pre-ideulc ouándo 
lamento, pressurosampute altendw a este caso insignificante, ,Ji justificativa; que a falta «le sHIos (Wisiitu^en- 
(Ill f0'4'1 4»rM»aaeminrr» na «iauvaanma ftaAUAH .(.> aailna AAlTI ' # i. . 
>(|ue 
bilbet 

jvansão da vendad o. . ,< ■ , qu«: adeanta .á União a expansão desse eõnsiuím. si a auota 
FjíUí argumeutp oEl''iie«e, .varips aspisdos aq exaulc. foi fixa? i "• ' , 
Tomasi a ItíMKriade nB* r«cor.lai'> (hMujira-qjni.Ve.m^^l, Aborrt»iino8, enlaeUnto. a questAo mmienca, ,quó'é muito 

Oll6l" v «▼ v"» ^ . í —rj,-rrs-n'!.(Tr ■ • mu vj»/. qn»- iai iiii|nm«Ai 'i»"> »«thu amih •• numuf^ ff»» 
fAAiiriA nnreciAi^011^ 'SrAj «cila, lotaria l^ni mídidu l .800 rontos por anno o aqni sc far di*- pouoo «M_ Q„v>n(.0c HM» ,mwn«b.;1quR, i»a HjipinWfssaO' quena flWieeBMo. di/vMdé- é-i/n.vWéMWik. .1 áeiliífcnt'montou 

'•••b**»» • n k* • •' .♦»I^ i ■ ía • «'iují 
nprventura esta- maior seliatteni 
aR-.ivernr deEuniara que" ,« f|s(.0 ■ o«ti-uite)*|)iwmfto..a»i,vol "cs-m; 

MuMak<>q^,l!àiU»xutoiriu<te «Ma&.itHH) 

íiW'(^Mnf^Huaíões' Sdbrr a' marnfii*/. (Wia-quuli s» eslava. -TenllVu-Til' 
^ jlli" ^ ;"0"^ e-pm**'* iãi^irq vílM^urti;'•«. •. « " " .."'rVr™- 
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deix.i 
naqu^ll^ 

do 

po:' anno, entre o que deve render de facto e a quota fix^ 
proposta. ' ' 

Ora, si considerarmos que o contracto foi renovadoí m 
penso — ha dous annos... 

O Sn. Baptibta LtJBAHDo — Em 1926 
O SR. MAURICIO DE MEDEIROS — ...e que ainda TIR 

restam três annos de vigência, verificamos que nesse píaa» 
os 2.400:0009000 representarão 7.200:0009000 — importan, 
cia que vamos proporcionar á companhia, como veremos dai 
qui a pouco, não como diminuição de gastos, mas como aui 
gmenlo de renda. Veremos porque. 

Si a companhia deixa de sellar os bilhetes, evidentemenu 
não irá tirar dos seus cofres a quota fixa. pelo ;bel praze.i 
do grande publico. Naturalmente, procurará compensar-^cf 
super-taxando, de qualquer maneira, o preço da venda avulsi 
dos seus billietes. 

O consumidor, porépi, que não sabe absolutamente quí 
a oompanbia deixa de pagar 10 oii 12 %, como deveria sei] 
de facto, nos termos do contracto actual... 

O Sn. Phesidentií — Previno ao nobre orador estar ter'< 
minada a hora da sessão. 

O SR. MAURICIO DE MEDEIROS — Nesse caso, PfA 
a V. Ex. que me conserve a palavra para a próxima, sessão, 

O Sa. Presiuentr — V. Ex. ficará Inscripto. 
O SR. MAURICIO DE MEDEIROS — Agradeço a V. ES; 

{Muito hem; mu.ito hrrn.) . • j„ irv 
Durante o discurso do Sr. Mauricio de Me- 

deiros, o SP. Rego Barros, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que òooupada, succes- 
ahramente, pelos Srs. Raul Sá, t" Secretario; 
Bocnvuva Cunha. 2* Secretario, e novamente pela 
Sr. Raul Sá, 1* Secretario. 

O Sr. Presidente — Esgotada a hora, fica adiada a ai-"« 
cussão do projecto n. 226-A, de 1928. 

Vou levantar a sessão, designando para amanhã a se- 
guinte 

14 
ORDEM, DO DIA . 

Votação do projecto n. 374, de 1928. autorizando a abiirl 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de réis 
125:9269263, para pagar a Luttgardes de Castro, em virtude 
de sentença judiciaria (2* discussão); 

Votação do projecto n. 393, de 1928,'reprimindo os ais 
tentados contra o sigillo das correspondências radw-telegraJ 
pltlcas ■(2* discussão); 

Votação do ícquerinvento n. 27, de 1928, do Sr. Adolpho 
Bcrgamini, solicitando seja dado para ordem do dia o pro- 
jecto n. 290-A, de 1928, sem parecer ás emendas cm 2* dis- 
cussão (discussão única); 

3» discussão do projecto n. 311 R, de 1928. autorizando 
o Governo a revôr os acluaea regulamentos para concessão c 
cobfança do consumo de agua e taxa de saneamento*. 

3* discussão ilo projecto n. 363 A, de 1928, approvando o 
coniraçto celebrado entre o Governo Federal e o Estado do 
Amazonas, em 7 do novembro de 1927, com fundamento na/ 
lei n. 1.396, de 1921; com pareceres favoráveis'das Com- 
inissdes de Justiça e de Kinanças; 

3* discussão do projecto n. 365-A. de 1028. autorizando .» 
S<viedade Naoíonal de Agricultura, a alienar uma parte dos 
ferrcuos da área orou pada pdVo Horto Frurtirolu da Penha; 
com pareger favorável da Commissâo de Finanças; • ^ 

Discussão única do projecto n. 302 B. de 1928. do Se- 
nado, «Meguramlo aos .quatro serventes, do Min isteno-na,' 
Guerra, o direito á gratificação' iustiluida pela lei iu. 
de U122. e abre o rredHO especial de '10:6509000; com pare— 
eer da islinnirssão de Finanças, ihandamlo destacar a emendai 
apresentada em 3* discussão, ouvido o>-Gov«rno; 

3" discussão-do projecto n :■ 329. do •1998, do Senado. 6>.I4 
lorizaudo a pagaV a T>. Cacilda Krancioni de Souza a impor- 
lartcia que detíou deser paga a seu fallecido mu rido, doutor^ 
Vicente dc Souza: tendo pai-ecor, com emenda, da Coupiiissàd 
de Finanças." •' ' * -■• ■• >■ ■ . 

'Discussão unirá da emenda do Senado ao projei:!» nn-. 
mero 188 D, de 1928. autorizando a revárco contracto finnadoi 
com rt E<(ailo de Santa Cathurina, para oonstrucção do porUT, 
.d- Sãn'-FraiiCiseo; com pareceres favoráveis das 
de Obras c di- Finauças á emenda slo Senado; .Ri 

Continuação da 1* dlfteu^ão do projecte n, 226 A", ólál 
49-,'», «mbstifoindO'o sello adln-sivo nos bilhete» da la ti cç ia# 
Naelimnl r>«r uttia quota fixa. aunuol; com pureceru/avoravej 

nn< reíio-òe/d'e direito «uo< a »h' Justiça, Por que não ou- riu BomUWWiri de Klnançasç m t 
a FeãÊaftu Jb ísasó^ ' - ♦' Ríscimisho do projecto.«. -347 A, dc 1928. revigoraqiP1^ 

VA WX * Ganmla que qât» '»v p«)*sivcl .q m egae fV d ctedlte Al.erlOtycim »eci-ete. n.,.8.34t<..de, 22 te agosto "... ry r. > JÍ  ^ Cpa-orawl da Commlss&o de Fmapçasv.s 
• .T ritHCwssao do pwUrcte iiij. 200, iW 1928, regiijunte ■ 
propricRrrie, pesquisas c explorações. jazidas de Pf*>;pl4j3 

Por aqui- se .diz, dia a dia, o numero das extracções; 
dá-se o valor do premio maior; diz-sc o preço dos inteiros e, 
ao mesmo tempo, o numero total de bilhetes que são ex- 
trahidos. Não é, pois, difficil, por simples operação arithmelica, 
multiplicar o numero de bilhetes pelo preço dos inteiros, 
para ter-se o preço global dos bilhetes emittidos para cada 
extracção. Dessa fõrma, extracção por extracção, chegaremos 
a apurar qijc, eni. novembro do corrente anno, montaram, os 
emittidos, a 5.391 contos; no ntez corrente, em que ha uma 
grande lotena. a do Natal — loteria que, só ella, faz corre- 
rem 2.610 coutos de bilhetes — sobe a 7.221 contos o total 
Je emissões. No mez do janeiro subirá a 5.811 contos. 

Não disponho de mais outros elementos. 
O Sa. Datado de Castro — O sello é devido sobre bilhe- 

tes emittidos ou sobre vendidos? 
O sit, MAURICIO DE MEDEIROS — Sobre bilhcles ven- 

didos; mas chegaremos lá. 
Recapitulando — Temos; 

Em novembro    5.391:000*000 
Em dezembro    7.221:0O0$0Q0 
Km janeiro    5.814:000?0Q0 
em um total de mais de 18.400 contos. 

Vamos applicar essa somma a um anno — multiplicando- 
se o total por quatro. Dir-se-á, talvez, que estamos em um 
trimestre de grandes loterias, ao que retrucarei que em todos 
os trimestres ha sempre grandes loterias: no penúltimo, houve 
a de 7 de setembro; no anterior, a de São João; no começo 
do anno, a de São Sebastião. Em summa, ha sempre grandes 
e\tracções e grandes prémios em cada trimestre. De resto, 
faço uma diminuição, para peiorar a estimativa que apre- 
sento. Temos, pois: total de três mezes. 18.426:POU*o'K); 
total applícado em um anno 1 vezes nini< 73.704:06O9UO0. 
Arredondando a cifra, para desprezar a fracção, lemos cái.> 
70.000:0009000. 

Imaginemos que o encalhe dc uma loteria seja de 30 'V. 
Conforme é sabido, o contracto da Companhia de Loterias 
Naeionaes é o mais favoravot aos concessionários, no teiTtto- 

1 rio da Republica. „ 
Eniquanto em Minas so faz contracto em que o Governo 

é socio, participando dos lucros e dos prémios — quancw nao 
c vendido o premio maior, que, ficando em encalhe, 
de ser pago, a participação 6 maior. Ao passo que. 
Estado, a loteria distribuo prémios representando 80 -« 
valor da sua emissão, e no Rio Grande do Sul. creio, essa 

é de 75 'c, do mesmo modo como em santa 
a Companhia dc Loterias Naeionaes dá a pecas 

'60 prémios, conservando, porlanlo, 40 paia seu bene- 
ficio c ptira cobrir encalhei. 

si « 'companhia, nas previsões que luz, dos seus negocio-., 
40 ri. para beneficiò seu, não se pôde achar 

Ic 30 'c seja exhorbilánte. 
verdade esses 30 % ficam ainda muito acima da rea- 

porceulagcm 
'Gathni-ina — 

conta com cssi 
'que ò encolhi1 

Ni 
Imgfíe. 

Uca 30 % sobre 70.000:0909000 dão 21.000:0009060 
POdé-se. pois, tomar a eslin)afiva de 19.000:0008000 para os 
('illhelei veiídidos thu uru aium. 10 '/'• sobre essa quantia dão 
j ,900:q«n,)9000. 

Uiiiíi'pre-uos ainda levar em conta o «ddicional <ie 1 % 
ptmo pej i rompanliiu, representando iOO ;000$000. Deve, 
jioi-, a compauliia dar, pratiramente, á União, por es-c im- 
po>slo ipm se quer converter em quota fixa, uma renda de 
i.>.Jorii:U(M>*(i!lO, n» minimo. por anno. 

Nestas condições, .transformar esse tributo em quoia ítxa 
de ,2,600;0009000 não i-, absolutamente, augmenlar 01 onn 
da 

■ *U( 
liado a 

O 
lai; os 
trom o 

 e ." 
l)iz-.\- 

e 
que a média vi Píficada nn Thcsouro, pelos íis- 

hienor. Será, cál&o, porque esses ftscaes Icem auxi- 
vompunhíu u {usar os cofres públicos. 

1 AlukioiÍo nc Moraes — Nem se poderiam augnwu- 
uRs da éonipaiihiL, ipie teln coulracto em' vigeqíia. 
lOvérntí.' ^i éllá aoçeitfl essa hiodificaçào. contra 

o coiítráclo, é 
■PPHiB0a> 

..spoiit,i\us do coutrácto. c pocqiie acha que dabi resulta be- 
ilellçitt para os sel|fv.,iíil'!|,e!<ses. Dò coutrariq, nãõ a accci- 
tarlu. , .1 1 • ... .. L ■' 

O djK. MAURICIO .DE MEDEIROS — PM MSO '"C-síuo, , 
apresentei requerimento pedindo a audiência •}*, Upimnissuo 
dc Justiçg,. .-i. . , ' • . v.. . 

rrala->se de'inboyHçãe. dc ulW-rfção dc coirtracttí, Nao e 
possível luealizarmoH Untas as nossaa alteil>ui«õ«» na Com- 
missão d«'.Fiuauc«w;.-'(AfoiM**') ■ . 

Duca-se, pois, a commissâo do lealimoos. de ,-p- . i.uis a- . . |, ^Ut> jjg,, 0ii- 

pmlo dc sollii renda 1 KOO-OOPgiMKi, cunu» .-e du IUI jve-uf i- 
caUva do Senado. .H4 ,2,300-.«OfllOOfl. segumi.. a «*6 

Como se verifica, ha uma ^iffiiUteça dc J!. 100:OdO$60j 
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2* discussSo do projecto n. 177 A, de 1928, dispondo 
sobre os sargentos que constituirão o Quadro de Auxiliares 
de Jtóorípta do Exercito; com parecer favorável da Còm- 
niissão de Marinha e Guerra e parecer, com substitutivo, da 
dc finanças; 

2' discussão do projecto n. 389. de 1928. autorizando a 
proceder á revisão do contracto celebrado com a Compagnie 
dc Cheiniiis de Fer de TEst Brísilien; tendo parecer da Com- 
irassão de Finanças, cora emenda ao substitutivo da Com- 
mlssão dc Obras; 

2* discussão do projecto n. 279 A. de 1928, detorrni- 
tiando qual a contribuição de caridade a ser arrecadada em 
1929, sobre bebidas alcoólicas; com parecer favorável da Çom- 
mlssão fie Finanças; 

r discussão do projecto n. 269 A, de 1928. restabelecen- 
do três logares de médicos na Hospedaria dc Imrrripranfes da 
Ilha das Flores: com parecer favorável da Commissão de 
Finanças; 

2* discussão do projecto n. 380. dc 1928, autorizando a 
■ceder, por venda, ao Estado do 1'arâ, a F.«trada Tle Ferro de 
Bragança; 

1* discussão do projecto n. 222 A, de 1928, autorizando 
a despender atí 10.000:000f, na conslrucção do porto de Ca- 
bedello, no Estado da Paraiiyba: cóm parecer favorável da 
r.ommissão de Obras, com emenda ao art. 2' do projecto e 
parecer da de Finanças, concordando com o de Obras; 

2" discussão do projecto n. 359, de 1928. autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Marinha, o credito especial de réis 
19 ;281Ji200, para pagar ao capitão de mar e guerra grau lado 
Clemente Cerqueira,Lima; 

3' discussão do projecto n. 3i6, de 1928. approvanio o 
acto do Presidente da Republica que mandou executar o con- 
tracto celebrado entre a Directoria da Intendência da Guerra 
e a Companhia Calçado Bordallo S. A.; 

Discussão única do projecto n. 303 B, de 192Í, do Sena- 
Ho, autorizando a abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito 
especial de 10<,:862|40é. para pagamento da gratificação tn- 
stituida pela lei n. 4.555, de 1922, a serventes e marujos via 
Imendencta da Guerra; com parecer da Goinmisaffo de Finan- 
ças. favorável ás emendas em 3* discussão; 

Discussão única do projecto n. 167 V de 1928. denomi- 
iiando "escriplurario e "almoxarife", respectivamente c 
cargos de escripturario-almoxarife e escievente da Hospeda- 

ria de Injmigrantes da Ilha das Flores; com. parecer con- 
trario da Commissfio de Finanças ás emendas em terceira 
discussão; 

2* discussão do projecto n. 388. de 1928. approvandn o 
acto do Presidente da Republica que ordenou a distrilniicão 
de 24.50(>:000$000. para indemnizar o Banco do Bra h do 
adeanfamentos ao Lloyd Brasileiro; 

1* discussão do projecto n. 387. de iteig, permHtindo a 
entrada livre de direitos de importação, no Amazonas e Matto 
Grosso, io gado vaccum procedente da Bolivia: com n-reeor 
favorável da Commissão de Finanças: 

2* discussão do projecto n." 38Í, de 1928. dispondo sobe 
os exames para pratico da barra de Belém Estado do Pará- 

2" discussão do projecto n. 355 A  1928 do Senado" 
dispondo sobre exames para conclusão do cur«o de pilolairem 
fluvial, que deverão ser realizados na Escola de Marinha Mer 
cante, no Pará: com parecer fnvoravel da Commissão de Ma- 
rinha e Guerra: 

Discussão única da emenda da Câmara ao proiecto mt- 
mero 139 D, de 1928, do Senado, regulando a idade dos off 
mães do Corpo "de Commissarios da Armada, para a reforma 
compulsória; com pareceres das Commissõcs de Marinha c 
Guerra e de Finanças, mantendo a emenda n l da Camnro 
rejeitada pelo Senado; ' uamnrfl) 

Discussão uuiea do projecto n. 399. de 1028 regulando 
a prescripção quinquennal; com pareceres da Commissão de 
Justiça, com substitutivo ás emendas em 2* e ao «uhstitu 
tivo já anprovado em 2* e da de Finanças, concordando com 
o de justiça; 

Discussão uniea da emenda do Senado ao projecto nn- 
ni,íro. ,5,5 í1'' creando. na Capital da Republica um ofncio de justiça com a denominação de Registro Especial de 
Interdictos; com pareceres favoráveis das CommissSe d> 
Justiça e dc Finanças ás emendas do Senado; 

2* discussão do projecto n. 372, de 1928 do Seundo 
aln-indo © credito especial de 2:859$. oarn necorrer ao para- 
mento a Claudino Vicfor do Espirlfo Banto; 

1" discussão do projecto n. 261 A. de'l9?« nutoritando 
a despender até lOOiOPOS. com a nemiisicão da hibjíothecaC 
Osvaldo Ciuz; eom parecer favorave! da Commissão de Pi 
nanea*. " r'" 

T.evanta-se a sessão ás 17 horas e 
mitos. 30- mi. 
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